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·· 23.a. Sessão da 2.a .Sessão Legislativa da 7.a :Legislatura, 
· ···· · · em 2 de· maio. de 1972 · ·· 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA,.'CARLOS LINDENBERG. 
.. . . . RUY CARNEmO E GUIDO MONDIN . . . . . 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se-presentes os Srs. Sena~ 
dores: · : , 

·Adalberto Sena -·Geraldo Mes
quita-· José· Lindoso. -. José · Es~· 
teves -· Cattete Pinheiro -. Re:' 
nato Franco -'Alexandre Costa 
- Clodomir' Milet - Petrônio 
·Portella = Helvidio · Nunes .....: 
Waldemar Alcântara · - Wilson 
Gonçalves ;...... Dinarte. Mariz -
João Cleofas ....:.. Wilson Campos -· · 
Teotônio Vilela·- Augusto Fran~ 
co- Leandro Maciel·- Lourival 
Baptista- Antônio Fernandes
.Heitor Dias.- Ruy Santos -.Car
los Lindenberg ·.:.. Eurico Rezende' 
- João · Calmon - Paulo Torres 

. - Vasconcelos Torres - Benja

. min Farah · ;_ Nelson , Carneiro -
José .Augusto - Orlando Zanca
ner- Benedito Ferreira -.Emi
val Caiado·- Osires .Teixeira .:... 
Filinto Müller - Saldanha Derzi 
- Ma.ttos Leão- Daniel Krteger 
- Guida Mondin - Tarso. Dutra. 

. O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) ;..... A lista de• presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental; declaro 
aberta a Sessão. 

o-sr. ·1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

l!llido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
- N.0 92, de 28 de abril do corrente, 

comunicando a aprovação, sem 
emendas, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 1/72, que concede au
mento de vencimentos aos ser
vidores do Senado Federal e dá 
outras providências. (Projeto en
viado à sanção em 28-4-72) . 

.... ' ~ ' 

O SR;-PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - O·'Expediente. que acaba de 
ser lido irá à publicação. (Pausa.) . . 

· Há. cirado~es ~crttos. . . . \ . . . .. . .. _ . 

concedei a palavra aó nobre Lider 
Nelson ·Carneiro, que falará · nesta 
qualidade. · , ·· : .. ' · ... : ... :. , · , 
.. O ··SR. NELSON CARNEIRO · -
(Como Líder. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente,· arites de ler a breve 
oração que havia redigido sobre o pro~ 
blema do .menor .. abandonado, desejo 
dirigir um apelo ao Senhor Presidente 
da República. ..·.. · · . · · ·. · 

' . " - ' ' ~k' • •' ' ' 

Acabo de visitar a zona. cacaueira. 
Encontrei ali a angústia e·o desespero . 
Vários- cacauicultores, de longos: anos 
de atividade naquela .. lavoura; estão 
sendo acionados.· E o . Senhor Presi• 
dente da República declarou que nin:
guém perderia suas fazendas .. 

Sr. Preeidente, trarei dados mais 
completos ein: ·outra ·oportunidade, 
mas, neste ensejo, queria lembrar, ao 
Chefe da· Nação o compromisso .as
sumido com os cacauicultores baianos 
e espirito-santenses, a fim. de que Sua 
Excelência volte· suas 'vistas para 
aquela lavoura e ampare os que até 
:t.oje tiram da terra os produtos ca
pazes de manter, na balança comer
cial, a particip!'-ção efetiva do . Brasil. 
(Lê.) 

· Sr. Presidente, assim como, na porta 
das mesquitas, deixam .os fiéis .suas 
sandálias, de protestos e restrições, 
libertamos agora nossa palavra.l!l que, 
acima de tudo, preocupa-nos a crian
ça de hoje, o cidadão de amanhã. O 
menino abandonado que vende amen
doim na noite paulista, ou estende a 
mão suja à caridade pública nas ruas 
do Recife, ou passa um pano encardido 
nos carros parados nos cruzamentos 
do Rio de Janeiro, será o alvo inevi
tável dos esquadrões da morte do fu
turo. Quando muito, olhamos com 
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piedade a tragédia desses garotos e 
imaginamos, compungidos, o mundo 
de desventuras que o destino injusto 
lhes reserva. Mas não. aceitamos, e logo 
esquecemos, a parcela de responsabi
lidade que, por esse dar de ombros, 
cabe a cada um de nós, homens de 
todas as profissões, de todos os Po
deres, de todas as atividades. A quem 
perscruta em seu cruciante desdobrar 
os antecedentes desses prováveis mar
ginais, que a sociedade cria, alimenta 
e aperfeiçoa, mais por omissão do que 
por ação, salta a primeira pergunta 
do Relator da Comissão Especial de 
Natalidade da Câmara dos Deputados, 
em 1949: - "Vale a pena nascer?" 

Se fizermos a todos nós, integrantes 
do Legislativo, do Executivo e até do 
Judiciário, um sincero exame de cons
ciência, veremos que muito pouco, 
quase nada, temos feito em favor des
sas crianças, que escaparam das esta
tisticas alarmantes dos abortos ao ar
replo da lei e lograram fugir por mi
lagre dos c.alxõezinhos que se suce
dem, de sol a sol, nos caminhos cru
zados das necrópoles. O apoio finan
ceiro às famílias numerosas ficou pra
ticamente no papel e nas dificulda
des burocráticas. o salárlo-familla, 
afinal estendido aos filhos de qual
quer condição, entesoura recursos 
particulares nos cofres previdenciá
rlos, e sua duplicação, por mais que 
se reclame, não transpõe os limites 
deste plenário. 

O Sr. Heitor Dias-Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Heitor .Dias - V. Ex." está 
ventilando assunto palpitante, assun
ta da mais alta importância, e sobre 
o qual também pretendo falar da tri
buna desta Casa: o problema da cri
ança abandonada no Pais. Reconheço 
que há, ainda, muito por fazer. En
tendo mesmo que o Governo Federal 
deveria empreender um movimento no 
sentido de cada Estado desse ênfase 
especial à assistência ao menor, como 
dever primordial do poder público. 
Permita V. Ex.a que eu faça, aqui uma 
observação especial, para elogiar o 
trabalho que vem realizando, no Bra
sil, a Fundação Nacional do Bem-Es
tar do Menor, que tem à sua frente a 
figura excepcional do Dr. Mário Al
tenfeld. o meu testemunho tinha que 

vir à tona, uma vez que, como Secre
tário da Justiça na Bahia, Pasta a 
que está ligado o problema do menor 
n~;~quele Estado, tive o ensejo de en
trar em contato com essa Fundação e 
obtive do Dr. Mário Altenfeld apoio 
substancial para a obra do menor, 
que o Governo Luiz Viana. teve a 
oportunidade de levar a cabo durante 
o seu quadriênlo de administração. A 
Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor, sabe V. Ex.", como. homem que 
faz politica. na Guanabara e· conhece 
os problemas daquele .Estado, aquela 
Fundação, repito, mudou a face da 
organização que então cuidava desse 
nobre mister. O SAM deixou de exis
tir- graças a· Deus. E, seu lugar, por 
força da clarividência . e do apoio do 
então Presidente Castello Branco, sur
giu a Fundação Nacional do Bem-Es
tar do Menor que hoje está entregue, 
como eu disse, à figura excepcional, 
pela eficiência e pela sensibilidade, do 
Dr. Mário Altenfeld. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, no relatório que tive a 
honra de apresentar ao exame do 
Congresso Nacional, em companhia do 
nosso eminente e saudoso Senador 
Milton Campos, uma das recomenda
ções era que os discursos deviam ser, 
em regra, escritos. Folgo em ter obe
decido eu mesmo ao nosso conselho, 
porque, no discurso escrito e devida
mente distribuído, já nas mãos da 
Taquigrafia, antes de encerrar estas 
considerações, exalto, também, a obra 
do Dr. Mário Altenfeld, que visitei em 
companhia de S. Ex." durante o re
cesso parlamentar. As palavras do no
bre Senador Heitor Dias confirmam 
apenas a Impressão que recolhi na
quela visita. 

O Sr. Benjamim Farah - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. NElSON CARNEIRO - Com 
multa honra. 

O Sr. Benjamim Farah - Quero, 
também, dar meu testemunho a res
peito da Fundação Nacional do Bem
Estar do Menor, que tive a satisfação 
e a honra de visitar a convite do Dr. 
Mário Altenfeld. Observei justamente 
uma transformação total, pois não há 
nem sombra do antigo SAM no atual 
serviço que visitei. Em Quintlno Bo
calúva, na Escola 15 de novembro e 
nas modernissimas Instalações que 

I 
~-· 
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depois também fui ver na Ilha do 
Governador,. os menores são bem as
sistidos, com alto espírito cristão do 
seu Dlretor. Lembro-me bem de quan
do fui eleito Deputado, há multo anos, 
na primeira legislatura, que, de quan
do em quando, fazia uma incursão, 
em companhia do ex-VIce-Presidente, 
depois Presidente da República, Café 
Filho, que era um dos mais eficientes 
Deputados. íamos sempre acompanha
dos do representante do Correio da. 
Manhã. Naquela época quem nos a
companhava era Erasmo Bales, hoje 
do Tribunal de Contas de Brasilia. 
Fazíamos um comando jornalista-par
lamentar e, às vezes, visitas à. noite, 
ou de madrugada, para tomar conhe
cimento dos tristes, lamentáveis acon
tecimentos daquela masmorra, que 
lembrava bem as prisões da Idade 
Média.. Pois bem, a Fundação Nacio
nal do Bem-Estar do Menor, 'hoje sob 
os auspícios desse grande educador, 
desse grande brasileiro que é o Sr. 
Mário Altenfeld, merece ser visitada, 
admirada e aplaudida. Queria dar a 
V. Ex. a o meu testemunho. Muito obri
gado. 

O SR. NELSON CARNEmO - (Re
toma. a leitura.) O desconto no im
posto de renda não interessa ao pobre, 
que pobre não tem renda para de
clarar, tem filho para dar o que co
mer. O preço do leite pratica alpinis
mo, um curioso alpinismo em que não 
hã caminho de descida. A habitação, 
quando não é o batente de pedra flia, 
é o barraco equilibrando-se nos mor
ros onde o poeta espalha estrelas sob 
o teto de zinco, ou o mocambo plan
tado nas águas poluldas das cidades 
grandes, ou a construção oficial mal 
acabada, sem ·portas, de chão batido, 
a preços inacessíveis, com juros e col'
reção monetária. Hã menos leitos nos 
hospitais infantis do que títulos em 
baiXa vertiginosa nos pregões da Bol
sa. Vinte e nove anos depois da Con
solidação das Leis do Trabalho, os ce
mitérios são mais numerosos do que 
as escolas maternais, os jardins de 
infância que o legislador queria dis
tribuídos nas zonas de maior densida
de de trabalhadores. Projetes que ofe
reci, vai por alguns anos, com o ob
jctlvo de tornar obrigação a faculda
de legal, não conseguiu, ao que me 
consta, sair das comissões técnicas da 
Câmara dos Deputados. 

O Estado parece não ter sentido, 
ontem como hoje, a gravidade desse 
ciclo permanente de miséria. Aquele 
menino esquálido que dorme sob a 
marquise mais próxima de seu sono e 
a garota faminta que, nas regiões 
mais empobrecidas, se prostitui acs 
doze anos, para ser veterana quando 
outras mais felizes debutam na socie
dade, são o Brasil que precisamos re
cuperar, abrindo-lhe um rumo, devas
sando-lhe um horizonte. 

Enquanto Isso, espíritos desatentos 
buscam diminuir de dois anos a res~ 
ponsabll1dade criminal. Pensam In
genuamente que enchendo mais de
pressa as penitenciárias calarão mais 
cedo a voz de suas, de nossas ·cons
ciências. Cada vez, Sr. Presidente, que 
um menor abandonado é levado à 
barra do tribunal, todos· nós. homens 
de governo, devemos recolher humil
demente a ·nossa parcela de culpa. 

o Estado tem sempre a postos Ins
trumentos de punição, mas não dis
põe de recursos suficientes para aten~ 
der a quantos lmprecam sua ajuda, 
antes que a fome e as más compa
nhias os empurrem à primeira lnfra
ção. E o pouco que reserva para fim 
tão nobre geralmente desbarata em 
Instituições que são escolas de reviJtta 

·e de crime, em lugar de casas de re
cuperação e amor. · 

Por outro .lado, organizações priva
das, algumas modelares, em regra di
rigidas por entidades religiosas, de to- . · 
dos os credos, padecem mais, como 
diria o ·mestre, qo que as almas do 
purgatório, na conquista .de modestís
simas subvenções orçamentárias, pa
gas Irregularmente, em. parcelas, ou 
com descontos substanciais. O pa
norama ainda se torna menos claro 
por força do. velho debate. sobre a 
competência mal definida dos juizes 
de menores e dos órgãos administra
tivos, como ocorre em S. Paulo. 

Recentemente, um desesperado ati
rou a filha na estrada, para que a 
matasse o primeiro veiculo, aqui em 
Brasília. Será um criminoso a conde
nar ou um pai de familia a merecer 
mais pão? A imprensa paulista cla
mava, no mês passado, contra a pri
são perpétua Imposta a menores de 
dezoito anos. Lei recente revoga pe
nosas conquistas de nossa legislação 
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civil e manda restaurar, nos regis
tras de nascimento, o labéu da ilegi
timidade; 

Alguma coisa, Sr. Presidente, já se 
fez, mas quase tudo está por. fazer. 
A Fundação Nacional do Bem ]!l11~ar 
do Menor, sob a dedicada direçao ·de 
Mario Altenfeld, põe em prática no
vos métodos, cria outra mlmtalidade, 
no orientar o menor abandonado, nem 
sempre deliqüente. Sua ação está res:.. 
trita, porém, às modestas linhas com 
que. se cose, somando às rendas de seu 
patrimônio a parcimónia de um mi
lhão de cruzeiros de verba orçamen
tária. A gravidade do problema re
clama, entretanto, a vigilância, a 
preocupação de todos. Os recursos da 
loteria esportiva, por exemplo, em que 
se misturam o pão e o remédio de 
tantos apostadores parcos de recursos 
e ricos de palpites, não beneficiam 
esse investimento, o mais importante 
de todos, eis que visa a tornar úteis 
multidões de menores sem escola, sem 
pão, sem família, sem trabalho e sem 
destino útil. Os incentivos fiscais não 
aproveitam essa . recuperação, que 
tem os limites e as apreensões da Pá~ 
tria, de leste a oeste, de norte, a sul. 

Cultuamos este ano, Sr.· Presidente, 
os que, antes e depois de 1822, cons
trulram o Brasil. Mas para que ele 
cresça grande, poderoso, llvre, senhor 
de seu porvir, é inadiável que, acima 
de divergências partidárias, nos de
votemos a seu futuro e à sua gran
deza, pondo toda nossa .Imaginação, 
todo nosso amor a serviço da criança 
de hoje, para que seja. o cidadão vá
lido de amanhã. (Muito bem.! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE · (Petrônio Por
teUa) - Concedo a palavra ao nobre 
§ienador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Srs. Senadores, volto a esta 
tribuna para tratar de assunto por 
mim ·amplamente debatido no ano 
passado. Refiro-me ao ICM, cuja atual 
sistemática me parece prejudicial ao 
desenvolvimento brasileiro. Já citei, 
em pronunciamento anterior,. esta tis-. 
ticas comprobatórias do esva.ziamento 
do Norte-Nordeste, que remete para o 
Centro-Sul, semanalmente, cerca de 
cem mUhões de cruzeiros e daqui re
cebe de dez a quinze milhões. Não 
corre evidentemente tal diferença por 

conta apenas do ICM, mas é certa a 
sua preponderância sobre outros fa
tores de drenagem dos nossos recur
sos. 

As estatísticas de que me vai! data-· 
vam de janeiro a junho de 1971, po
rém aqui tenho, também fornecida 
pelo Banco da Bahia, relação de mais 
recentes transferências de numerário' 
do Norte-Nordeste para São Paulo e 
Guanabara, que evidenciam ser ainda 
pior a situação. Embora as publique 
amanhã no "Diário do Congresso", 
cumpre desde logo' .destacar-lhes al
guns números sobremaneira significa
tivos: na semana de 7 a 11-2-72, o 
Norte-Nordeste enviou para São Paulo 
Cr$ 13'.389.056,23; e de São Paulo re
cebeu apenas ·Cr$ 2. 734. 362,28. Houve, 
pois, um deficit de Cr$ 10.654.693,97. 
Na mesma semana de 7 a · 11-2-72, 
só a matriz do Banco da Bahia reme
teu de Salvador· para o Rio Cr$ .... 
11.532.940,28 e do Rio foram transfe
ridos para Salvador. Cr$ 4. 752. 520,20, 
apresentando-se, assim, uni deficit de 
Cr$ 6. 780.420,08. 

Essas remessas de numerário · do 
Norte-Nordeste para São Paulo e Gua
nabara e vice-versa correspondem a 
10% dás transferências totais, pois 
outros Bancos também as fazem, além 
do Banco da Bah!a. · · 

É natural, aliás, que tal suceda, pois, 
como lembra. o economista Rubens 
Vaz Costa, São Paulo "continua sendo 
o pólo industrial do Pais: em 1949, era 
de 48% a sua participação na produ
ção nacional, e em 1964 chegou a 
61,2%. Enquanto isso, a participação 
do Nordeste baixou de 9,6% em 1950 
para 6,8%. em 1967, mas a arrecada
ção federal no Nordeste, que era de 
5,5% do total nacional em 1968, se 
elevou a mais de 7% em 1969". 

SUGESTOES 
Para amenizar a situação, sugeri 

que se reformulasse a sistemática do 
ICM, dividindo-lhe a alíquota ao meio, 
entre o Estado produtor e o Estado 
consumidor, providência que, bem sei, 
não resolverá o problema, mas será. 
um passo importante para tal obje
t!vo. Também alvitre! que não fosse 
dado a um Estado o poder de !sentar 
do ICM a sua produção exportada pa
ra outro Estado. Destaquei ainda que 
o ICM é unitário e, assim, federal, na
cional, em todos os países que o lm-
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plantaram, com exceção do Brasil. Co
mo tributo estadual, gera ele proble
mas graves nas relações entre as di
versas unidades federativas, porque 
pode ser utilizado como subvenção às 
exportações dentro do pais, assim 
também como tarifa aduaneira inter
na, dificultando o intercâmb~o entre 
os Estados. · 

FIDELIDADE 
Senhores Senadores 
Para um homem público com a 

consciência de sua responsabilidade, 
nada ~p.ais grato. do que ver reconhe
cida a fidelidade de sua palavra e de 
sua ação 'às aspirações e interesses 
coletivos. Hão de V. Ex.as bem ava
liar, por isso, a satisfação com que 
acolho as manifestações de apoio a 
essas teses que aqui defendo, . mani
festações que comprovam tratar-se de 
realidade sentida não apenas por bra
sileiros do Nordeste mas de todos os 
Estados.· · 

O Sr. José Lindoso - V. Ex;a. me 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a.,· nobre 
Senador Arnon de Mello, volta a tratar 
do problema do ICM. No ano passado 
ouvimos a voz de V. Ex.a. aqui, no Se
nado, repetidas vezes, . alinhando 
números e analisando estatísticas so
bre esse problema e sobre as reper
cussões do ICM na economia do Nor
te e do Nordeste. No decurso desse 
tempo, e em face, confessamos, da 
insistência c·om que V .. Ex. a. analisa o 
problema, também estivemos voltados 
para o tema, e acreditamos hoje, com 
V. Ex.~. que se impõe uma refonnu
lação da sistemática do ICM. Ainda 
este ano assistimos, na Guanabara, 
à III Conferência Nacional das Clas
ses Produtoras. Nessa III CONCLAP, 
o assunto foi objeto de debates 
dos· homens de empresa. Verifica
mos que os empresários do Norte 
e do Nordeste, assessorados pelos seus 
técnicos, apresentaram à ·Conferência 
das classes produtoras as suas obser
vações; as suas reivindicaçõe:J, as suas 
análises, mostrando a crueldade . do 
ICM, com relação às economias dé
beis do Norte e do Nordeste. Acredito 
que a solução apontada, inclusive pe
la III CONCLAP, como recomenda
ção para estudo pelas equipes do Go-

verno, seja uma solução que· atenue 
o impacto negativo que o ICM pro-· 
duz às economias do Norte e do Nor
deste. Recomendaram os empresários 
que compareceram à III CONCLAP, 
e isso foi aprovado numa grande as
sembléia. nacional de·empresár!os, que 
se atribuísse 50% do ICM, ao Estado 
consumidor e 50% ao Estado produtor. 
De certa forma, acredito que seja difí
cil e complexa a reformulação do ICM, 
mas impõe-se hoje, por um impera
tivo de consciência ·nacional, que: se 
proceda a estudos sérios, que· se re
examine essa problemática, porque 
todo o esforço do Governo para a re
formulação e o revigoramento da eco
nomia . das regiões menos desenvolvi
das1'do· País, ao que me parece, e jâ 
agora numa convicção intima, na mi
nha consciência de interessado em 
torno dessa problemática - parece-. 
me que todo esse esforço estã; sendo 
comprometido substancialmente· pela 
sistemática fiscal do ICM. Esta, a ccm
tribuição que damos ao discurso de V. 
Ex.a., em· testemunho do reconheci
mento do Interesse de V. Ex.e. em cha
mar a atenção das autoridades para 
esta questão e de servir ao povo que 
honrou a V. Ex.a e a todos nós, outor
gando-nos o mandato para represen-· 
tar os nossos Estados no · Senadó da 
República. · 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra
deço, nobre Senador José Lindoso, o 
aparte de V. Ex.a., cujo significado não 
se mede apenas por ser V. Ex.8 um 
Lider do meu partido, mas especial
mente por se tratar de quem, meses 
atrás, contestava aqui afirmações que 
eu fazia desta tribuna, a respeito· do 
ICM. Louvo a grandeza de V. Ex.a. em 
vir agora a este Plenário reconhecer 
que não estava: então suficientementE:! 
esclarecido sobre o problema e ma
nifestar sua concordância com as te
ses favorã;veis à reformulação da sis-
temã;tica atual .do ICM. · 

SENADORES PAULISTAS· · 

De inicio, Senhor Presidente, apraz
me destacar a atitude do nobre sena
dor Carvalho Pinto, ex-governador de 
São Paulo. De S. Ex.8 aqui já ouvimos 
a declaração de que todo apoio merece 
o Nordeste para sair do seu terrível e 
deplorável subdesenvolvimento. E 
honrou-me ainda S. Ex.a. com apartes 
de louvor ao nosso empenho no sen
tido de apontar à Nação a realidade 
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nordestina e conclamá-la a.modificar 
tão degradan!'e estado de coisas. 

Não se diga que a sua voz é a do 
bom correligionário, ajudando corre
ligionários com a sua solidariedade. 
Outro eminente representante dê. ~ão 
Paulo; o nobre Senador Franco Mon
tara, Lider do MDB, também se fez 
ouvir aqui, distinguindo-me com vá
rios apartes, para dizer que o gigan
tismo de São Paulo não se condiciona 
ao empobrecimento do Nordeste, que 
S. Ex.a deseja ver próspero e económi
ca e socialmente fortalecido. 

Declarou S. Ex.a, textualmente, em 
discurso nesta Casa, a 18 de novem
bro do ano passado: "Acima das divi
sões regionais, acima das divisões 
partidárias, é preciso que todos os ho
mens do Norte, do Nordeste, do· Sul, 
do Centro do Pais, se debrucem 
sobre este problema de nossa legisla
ção tributária." Mais: "A disparidade 
existente, essa injustiç~ não preju
dica apenas uma regiao, prejudica 
todo o Brasil. Até do ponto de vista 
estreito do interesse económico, São 
Paulo precisa ter um mercado inter
no para sua produção. E, sem que ha
ja um mínimo de bem-estar, de capa
cidade aquisitiva por parte de todos 
os demais Estados do Brasil, e parti
cularmente do Nordeste, será impos
sível manter o desenvolvimento do 
Estado de São Paulo. Aliás, a crise 
que V. Ex.a, Senador Arnon de Mello, 
diz existir no Nordeste (enfraqueci
mento do mercado de consumo), já 
está acarretando conseqüências para 
São Paulo." 

Depois de citar o excelente trabalho 
do engenheiro pernambucano Sebas
tião de Araújo Barreto Campello e 

- outros, provando os prejuizos que o 
ICM acarreta ao Nordeste, acentua o 
Senador Franco Montoro: "Vi, nesse 

. trabalho, uma confirmação da mag
nifica tese que V. Ex.a, Senador Ar
non de Mello, defendeu, e que li com 
a maior atenção, tendo-a divulgado 
em São Paulo, em setores formadores 
dos futuros economistas que poderão 
influir na boa solução desse proble
ma." l!: incisivo o Senador Franco 
Montoro: "Nobre Senador Arnon de 
Mello, como Senador de São Paulo e, 
acima de tudo, como representante 
do povo brasileiro, desejo congratular
me com V. Ex.a pela obra patriótica 

que faz, não apenas em defesa do 
Nordeste mas também em defesa do 
Brasil." 

APARTES 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR: ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Ruy Carneiro. 

o Sr. Ruy Carneiro- Estou assis
tindo e ouvindo com emoção o dis
curso que V. Ex.a está pronunciando 
na defesa da nossa. região, com tanta 
bravura, com ó seu espirita· altamen
te esclarecido, patriótico. Indiscuti
velmente, se não houver uma medida 
modificadora ocm • relação . ao ICM, o 
Norte e o Nordeste marcharão para 
o empobrecimento, a. despeito - va
mos fazer justiça - da maneira como 
o Presidente Médici vem tratando 
nossa Região. ·vamos fazer .. justiça a 
Sua Ex.a, mas esta medida precisa ser 
tomada. Os nossos Estados vão fican
do mais empobrecidos e vão ficando 
em. situação mais miserável. Dai a 
explanação a que V. Ex.a se · re
feriu no curso do seu pronunciamen
to, o discurso do ·ilustre representan
te de São Paulo, Senador Franco 
Montoro. O aparte do Lider do Go
verno vem nos dar conforto. Vem nos 
dar a palavra do Governo de que uma 
medida será tomada no sentido de 
modificar a situação. Porque não é 
possível querer levantar o Nordeste, 
empobrecendo-o com o ICM e enri
quecendo ainda mais os Estados que 
já são ricos . 

· O SR. ARNON DE MELLO - Sena
dor Ruy Carneiro, muito agradecido 
pelo seu aparte, que, sobre ser de um 
Líder do· MDB, é de um homem do 
Nordeste que bem conhece e sente os 
problemas da nossa região. 

O Sr, José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? . 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. José Lindoso- Desejaria as
sinalar que o meu pronunciamento 
não encerra, absolutamente, um pro
nunciamento da Liderança do Gover
no. l!: necessário assinalar que é pra
xe no Senado, todas as vezes que nós 
tratamos de problemas eminentemen
te regionais, termos liberdade de pro
nunciamento e darmos testemunho 
sobre os interesses da nossa região. 
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Falamos como homem do Norte. Não 
temos, absolutamente, nenhuma cre
dencial da Liderança para endossar 
ou recusar a tese que v. Ex. a, tão bri
lhantemente, defende. Impulsiona
nos a força telúrica do homem do 
Norte, o sentimento de afinidade em 
colocar, como V. Ex.a, um problema 
para a alta consideração das autori
dades da República. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
·Senador José Lindoso, V, Ex. a, como 
eu, é da Aliança Renovadora Nacio
nal. V. Ex.a um general galardoado, e 
eu um simples soldado. 

·O Sr. José Lindosll - Não apoiado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Obri-. 
gado a V. Ex.a. Mas nós ambos com 
as mesmas responsabilldades para 
com o Governo da República. 

O Sr. Ruy Carneiro- V, Ex.a, no
bre Senador Amon de Mello, dá licen
ça para mais um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. 3uy Carneiro - O aparte que 
o ilustre representante do Amazonas 
acabou de dar a V. Ex. a só o engran
deceu, no meu conceito. S. Ex.a tem 
toda autoridade - independente
mente de ser Lider - como represen
tante do Estado do Amazonas. Subs
crevo suas palavras, e confio em que 
S. Ex.a vá lutar ao nosso lado pela 
grandeza da nossa região que está se 
empobrecendo, está se tomando mi
serável. 

O Sr. José Lindoso - Obrigado pela 
gentileza do apoio ao meu aparte. 

CONSCI:ElNCIA 

O SR. ARNON DE MELLO - Con
tinuo, Sr. Presidente. A atitude dos 
Senadores paulistas comprova que no 
grande Estado já se criou a consciên
cia da necessidade urgente de preser
var-se o mercado Interno para a pro
dução Centro-Sul, que, sem o merca
do do Sul, não somente não terá pos
sibilidade de crescer como se reduzi
rá. Já se sente, aliás, o enfraqueci
mento da capacidade de consumo na
cional através, senão da diminuição e 
dificuldade das vendas, da falta de 
liquidez dos titulas dos que compram 
e não têm com que pagar. 

Não preciso referir o apoio que aqui 
também tivemos de eminentes cole
gas de outros Estados que não do 
Nordeste, entre eles o nobre Senador 
Magalhães Pinto,· ex-Governador de 
Minas Gerais e ex-Ministro das Re
lações Exteriores, homem de atlvida
de privada cujo espirito público o 
atraiu à vida politica para lutar em 
1944 pela redemocratização do Pais. 

O Sr. ·Nelson Carneiro - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Lembro aos nobres Se
nadores que, de acordo com os ter
mos regimentais, os apartes não de

. vem exceder de dois minutos, porque 
·esse tempo será descontado do tempo 
do orador, que é de apenas 30 mi-
nutos. 

O Sr. Nelson Cameiro - Senador 
Amon de Mello, exatamente no mo
mento em que V. Ex.a fala que este 
não é um problema politico no sen
tido partidário, eu gostaria de repe
tir as palavras que aqui pronunciei 
no dia 3 de abril, em nome do meu 

· Partido. Dizia eu a respeito dos pro
blemas do Nordeste: 

"Preocupa-nos, como brasileiros, 
na visão global do Pais, o agra
vamento de desnivela entre as 
unidade.s federativas que mantêm 
com os que produzem todo. o im
posto sobre mercadorias que con
somem os demais Estados. Além 
de empobrecer os mais pobres, 
esse desequll'ibrio acaba por in
centivar o êxodo para as cidades 
mais prósperas e populosas do 
Sul, agravando o problema. Ne
cessitamos encontrar uma· refor
mulação capaz de· minorar, senão 
de corrigir essas distorções, a fim 
de que o desenvolvimento seja 
uma linha sem intermitências e 
não apenas manchas dispersas no 
mapa nacional." 

Vê V. Ex.a que também o MDB, 
como V. Ex.a agora expressa o pen
samento do seu Partido ou da região 
Norte o seu Partido, também nós, In
dependentemente do lugar que aqui 
representamos, nos preocupamos com 
esses desnivela, que nada servem ao 
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desenvolvimento do Pais, que deve ser 
um só em toda a sua extensão e em 
toda sua grandeza. 

JUSTIÇA . . . 
O SR. ARNON DE MELLO -·Muito 

obrigado, nobre Senador Nelson Car
neiro. Quase diria a .V. Ex.a que não 
falo aqui nem como arenista nem 
como nordestino; quase .diria que falo 
como paulista, porque acredito que o 
maior interessado na reformulação 
do ICM será em breve futuro o Es
tado de São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro · - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Franco Montoro - Diria que 
v. Ex.a. fala não como paulista mas 
como brasileiro. E quanto à interven
ção dos Senadores de São Paulo, V. 
Ex.a., na realidade, focaliza um gran

. de tema ligado ao problema básico 
do. Brasil, que é o desenvolvimento 
em termos de justiça, desenvolvimen
to sem os desníveis entre regiões, en
tre· setores da vida nacional. E é em 
nome desse principio que todos aque
les que desejam olhar não apenas 
para a sua região mas para o inte
resse nacional devem lutar por me
didas, por instrumentos, inclusive tri
butários, que corrijam as distorções e 
os desníveis regionais e não os agra
vem. 

O SR; ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Franco Montara, conhecen
do-o como o conheço,. desde o tempo 
do nosso Partido Democrata Cristão, 

·de que foi V. Ex. a. Presidente e eu 
Secretário-Geral, não poderia esperar 

• de V. Ex. a. outra atitude. 
O· Sr. Franco Montoro - Muito 

obrigado a V .. Ex. a 

SOBREVIVli:NCIA 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra. - Estou che
gando à Casa e surpreendido, bem 
surpreendido, com o discurso multo 
oportuno de V. Ex.a, abordando um 
dos temas ou o tema capital para a 

sobrevivência da economia dos Esta
dos nordestinos. ou o Governo Fe
deral reformula a política fiscal para 
o Nordeste, para os Estados consumi
dores, ou Iremos, cada dia mais, num 
plano Inclinado, para a bancarrota. 
Quando o eminente e saudoso Presi
dente Castello · Branco modificou o 
sistema tributário, criou uma espécie 
de correção monetária, com o Fundo 
de ~articipação para os Estados, no 
valor de 20%. Posteriormente, salvo 
engano, no .Governo do Marechal 
Costa e. Silva; esses. 20% foram dimi
nuídos para 12%_. · · 

O SR .. ARNON DE MELLO - Na 
realidade, 10%. 

O Sr. Paulo Guerra - Agradeço a 
V. Ex.11 

O SR. ARNON DE MELLO - Por
que 2o/~ se destinam ao Fundo Espe
cial.· 

O Sr. Paulo Guerra - Foi ai que 
aflorou e se agravou de maneira evi
dente e irreversível o problema do 
enfraquecimento do Nordeste. Há 
poucos dias, tive oportunidade de 
conversar com um . Representante da 
Aliança para o Progresso. Dizia ele 
que não sabia como o Brasil despre
zava 29 milhões de habitantes sem 
poder aquisitivo, que representavam 
como que uma nação maior do que a 
Argentina, e saia para o mundo afora 
em busca de mercado. · 

DE TODAS AS CLASSES 
O SR. ARNON DE MELLO.- Nobre 

Senador Paulo Guerra, estamos tão 
identificados que V. Ex. a. se anteci
pou à parte do meu discurso. 

Sr. Presidente: 
Não se pode dizer que se trata de 

manifestações reglonalisticas, . visto 
como os próprios Senadores de São 
Paulo sentem o problema. Nem se 
pode dizer que se trata de simples 
manifestações políticas visando a in
fluir no campo econômico. Não é Isso 
realmente o que se verifica; pois vêm 
elas de personalidades e de classes as 
mais diversas e alheias à politica. 

O assunto foi amplamente debatido 
na III Conferência Nacional das Clas
ses Produtoras, conclave c .. ja excep
cional Importância não necessito -en
carecer, que se reuniu em março úl-
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timo, no Rio de Janeiro, e numerosas 
foram as teses apresentadas e defen
didas por delegações de diferentes Es
tados no sentido da reformulação da 
sistemâtica do ICM. Brasileiros de to
dos os quadrantes se fizeram ouvir a 
respei~o nesse congresso nacional, de
pois d.J ao longo de meses e meses 
haverem realizado vãrios encontros 
regionais em que o conhecimento da 
realidade e a vigência do problema se 
conjugaram e maduramente o· exa
minaram, ao problema; apontando-lhe 
os mesmos males tanto como os re
médios para curâ-los. 

N'O'MEROS EXPRESSIVOS 

Aqui estão outrós números muito 
expressivos, constantes de . teses ali 
apresentadas, demonstrativas do esva
ziamento do Nordeste: em 1968; o Nor
deste exportou. para São Paulo, Gua-
nabara e Estado do Rio Cr$ ...... . 
373. 622. 000,00, · e importou Cr$ .... . 
2.553.376.000,00, o que quer dizer que 
pagou de ICM àqueles Estados Cr$ 
333:006.400,00, e deles recebeu, em 
ICM, Cr$ 56.043.300,00. Houve, por
tanto, uma diferença contra ·o Nor
deste, em valores de 1968, de Cr$ ... 
326 . 963 .100,00. . 

O Sr. Dinarte Mariz.- Pemute V. 
Ex.a. um aparte? 
O SR ... ARNON DE · MELLO - Pois 
não,. nobre Senador Dinarte Mariz. 
V. Ex. a é dono do assunto ''Nordes-
te"! · · 

O Sr. Dlnarte Mariz - Ao contrâ
rio; inegavelmente, V. Ex. a é um ·dos 
professores do Nordeste que com mais 
paciência e patriotismo têm defendi
do, da bancada do· Congresso Nacio
nal, os interesses regionais. ' . . 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado. 1!: bondade de V. Ex." 

O Sr. Dinarte Máriz- Mas eu gos
taria de alinhar ao discurso de V. 
Ex.a a opinião do grande economis
ta, talvez o maior que o Brasil Jâ te
nha oferecido, e jornalista - Eugê
nio Gudin - que, numa ·pequena sin

·tese, tenho a impressão, definiu a si
tuação do Nordeste em relação à eco
nomia nacional: "0 Nordeste é uma 
Região que tudo que exporta é dentro 
da concorrência internacional e tudo 

. que consome é subsidiado pelo pró
prio Pais aos Estados do Sul, aos Es-

tados industrializados": Muitos arti
gos que necessitamos comprar para 
o nosso desenvolvimento nos chegam 
com o aumento de talvez 200%, em 
relação ao preço internacional, e, se
guramente, nunca menos de 100% em 
cada um ·dos produtos .. Então, não é 
possivel uma região progredir, desen
volver-se dentro de uma nação, quan
do produz e exporta no preço da con
corrência internacional e · tudo que 
recebe é subsidiado a outros· Estados 
por um aumento, nesse nivel, de 100%. 
Tenho a impressão de que não é pas
sivei pensar em desenvolvimentõ do 
Nordeste. sem modificação radical· na 
estrutura fiscal em que estamos ·vi
vendo. Acredito que a reformulação do 
ICM' seja a maneira de chegarmos a 
um sistema equilibrado, pois, alteran
do as allquotas do ·ICM, talvez pos
. samos corrigir essa disto·rção. Uma 
fórmula em que 'pudéssemos dosar· o 
sistema de aliquotas do ICM talvez 
represente. o equilibrio. Era o aparte 
que eu desejava dar a V. Ex.", con
gratulando-me, mais uma vez, com V. 
Ex.a pela defesa habitual, constante, 
permanente, patriótica, que V. Ex. a 
vem fazendo, da tribuna do Senado, 
dos interesses da R~gião nordestina. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a ·v. Ex.", nobre Senador 

· Dinarte Mariz,· pelo seu aparte, que 
incorporo, com muita honra, ao meu 
·discurso.. · · · 

FUNDO DE PARTICIPAÇAO 
o Sr. josé Saniey - Permite V. 

. Ex. a um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não, nobre Senador José Samey. 
' . ' . 

O Sr. José Samey - Senador Ar
non de Mello, em primeiro lugar, que
ro Juntar a minha palavra à do Se
·nado, no reconhecimento da tenaci
dade de V .. Ex. a em abordar esse te
ma, em defesa do Nordeste.. O Sena
dor Paulo Guerra trouxe ao debate 
o ponto fundamental: a reforma tri
butâria. Sua filosofia global foi a vi
são do Pais como um todo. O me
canismo de corrigir injustiças. estava 
no Fundo de Participação, . então 
criado, estava no Fundo Rodoviârio, 
no Fundo de Eletrif1cação, no Fundo 
Nacional de Educação, onde a parti
cipação dos Estados devia ser cada 
vez maior. O que aconteceu foi que 
a partir de 1968 houve uma quebra 
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na tilosofia da reforma tributária e 
esta ·quebra determinou, como deter
minaria, uma liquidação dos Estados 
pobres que tinham cedido na parte 
relativa ao ICM na certeza . de que 
haveria uma correção da inJ-ustiça 
através do Fundo de ParticipaÇão. 
Essa quebra não foi somente em r.e
lação ao Fundo de Participação, mas 
também em relação aos outros Fun
dos; e cada vez mais a filosofia ini
cial, que era dar mais recursos a es
tes Estados e atribuindo a eles tam
bém maiores responsabllldades, pas
sou a não existir. Aos Estados foram 
transferidas maiores responsablllda
des e lhes diminuiram os recursos pa
ra enfrentar estas responsabllldades. 
Basta ver um exemplo, em relação ao 
Fundo Rodoviário Nacional: aos Es
tados foi proibido utilizar este Fundo 
na parte de custeio. O custeio devia 
sair do ICM. Ora, com o ICM com
prometido o Estado não tinha mais 
recursos para arcar com os novos 
ônus. Como fazer? 

Por outro lado, também, o Fundo 
Nacional de Educação foi reformula
do, perderam os Estados. grande so
ma de recursos, recebendo em con
trapartida o impacto dos novos pro
gramas. Dai, o desequllibrio total. O 

· AI-5 foi um ato politico. Pois bem, 
dias depois de sua vigência saia a 
reforma constitucional reformulando 
percentuais do Fundo de Participa
ção dos Estados e Municipios. E, a 
partir dali, 'várias medidas foram to
. madas determinando essa situação 
·que V. Ex. a está vendo, e que cada 
dia, dramaticamente, atinge os Esta
dos menores, principalmente os do 
Nordeste. Estou lembrado que àquela 
época, todos nós, Governadores da 
região, advertimos o Governo das con-

• seqüências futuras da quebra dessa 
filosofia inicial. E propusemos ao Mr
n!stério do Planejamento e ao Minis
tério da Fazenda que, reformulado o 
Fundo de · Participação dos Estados 
tinhamos que reformular também o 
ICM. E propúnhamos que se fizesse 
um novo Fundo junto ao Fundo de 
Participação, com determinada par
ticipação do ICM. Todos os Estados 
da Federação entrariam com uma 
determinada quota. Naquela época 
nossa. proposta foi· de 7%. Então, São 
Paulo, a Guanabara, o Maranhão, o 
P!aui, entrariam com 7% do ICM pa
ra o Fundo Global de Participação 
dos Estados e Mun!cip!os. Se se di-

minuiu o Fundo de Participação, era 
justo também se dimlnuisse o ICM 
para os Estados industrializados. 

Eu louvo a tenacidade de V. Ex.a, 
lutando pela reformulação do. ICM. 
Na realidade· é insustentável, a longo 
prazo, o sistema do ICM, nos termos 
em que se encontra atualmente. E V. 
Ex. a, Senador. Arnon de Mello, é, hoje, 
.um dos maiores batalhadores dessa 
causa e acredito que V. Ex. a terá, mui
to em breve, o resultado da sua luta. 
Muito obrigado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
agradecido a V, Ex.11, . nobre Senador 
José Sarney. O aparte de V. Ex.a é al
tamente esclarecedor. V. Ex. a conhe
ce· bem o assunto e. tem autoridade 
para falar. 

O Sr. José Sarney - Senador. Ar
non de Mello, só para dar um exem
plo. O Ministério do Planejamento, 
em 1969, no exame do problema, aven
tou a hipótese de que o Nordeste não 
cobrava bastante impostos e que este 
era o grande problema. Fomos \lbrlga
dos a mandar proceder uma pesquisa a 
respeito dessa afirmativa, o que foi 
feito, atendendo a . recomendação de 
melhorar as nossas . arrecadações, 
através de um melhor mecanismo fis
cal. A conclusão desse estudo,· que foi 
entregue ao Ministério de .Planeja
mento, foi que a carga tributária do 
Nordeste era maior do que a carga. 
tributária no Estado de São Paulo. 
Mais do que isso, no Maranhão, che
gamos à conclusão estarrecedora de 
que pagávamos mais impostos ao Cen
tro-Sul, do que ao próprio Estado do 
Maranhão. · 

ESTUDO Sl1:RIO 
O SR. ARNON DE MELLO - Multo 

obrigada a V. Ex.11 Concedo o aparte, 
com muita satisfação ao nobre Se
na~or Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex. a volta a 
falar, sempre baseado em documen
tação, a respeito do problema di.l ICM, 
cuja cobrança, inegavelmente, vem 
sendo objeto de comentários esptlciais 
nos últimos tempos, . sobretudo da· 
quelas pessoas mais diretamentc li· 
gadas à administração do Norte e do 
Nordeste do Pais. Desde o começo, as 
palavras de V. Ex,n me impressli.lna
ram, não só porque vindas da sua 
pessoa, como também porque V. Ex.11 

f, 

f 
I ,. 
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se estribava em números, em dados, 
em ootatistlcas, não se limltanrlo a 
simples palavras. Mas, devo declarar 
a V. Ex.• que, ultimamente, tive a. mi
nha. atenção voltada. para o artigo pu
blicado no Jornal do Brasil, se não me · 
falha. a. memória. do dia· 31 de março 
próximo passado, do ex-Ministro da 
Fazen'da e ex-Ministro da Educação, 
um dos homens moral e culturalmen
te mais preparados para a. vida. públi
ca, que conheço, que é o Prof. Cle
mente Ma.rianl. S. Ex.•, ali, apresenta 
dados que estão a. exigir atenção da 
administração federal. 1!: claro que 
todos temos que examinar ·os. propó
sitos que determinaram a· criação do 
ICM que velo substituir. aquele velho 
método, ultrapassado e de efeitos re
conhecidamente negativos para. os 
produtores . e para os consumidores, 
porque correspondia aquela cobrança 
ao "imposto em cascata.", como o cha
mam os economistas. Os Estados, co
brando o Imposto de Vendas e Consig
nações, baseados no giro económico; 
os municípios arrecadando o Impos
to de Indústrias e Profissões, também 
sob os moomos moldes. O ICM abriu, 
sem dúvida, novas perspectivas e te
mos de reconhecer que foi uma clarei
ra naquela selva da sistemática tri
butária nacional. Mas, se os propó
sitos que animaram o Governo foram 
aqueles - e disso não há dúvida -
é claro que o assunto está a exigir um 
estudo especial, visando ao reexame 
do sistema da· cobrança do Imposto 
que, como se vê pelos números, pelos 
dados, vem prejudicando sobremodo 
os Estados consumidores. Era o 
aparte que desejava dar a V. Ex.•, 
louvando a sua persistência e seu es
tudo sério sobre a matéria. 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado, nobre Senador Heitor Dias, 
pelo seu aparte. V. Ex.• nele faz re
ferência ao ex-Ministro Clemente Ma
rlani, que é um dos homens. com quem 
mais tenho conversado sobre o assun
to - tanto como· já conversei com o 
Professor Eugênio Gudln, referido 
ainda há pouco pelo Senador Dlnarte 
Mariz. V. Ex.• também'me honra com 
o seu apoio às teses que tenho deba
tido e que são do Interesse de todos 
os nordestinos e todos os brasileiros. 

O eminente Senador João Cleofas, 
em discurso aqui pronunciado, de
monstrou que em 1968 coube ao Nor· 

deste, de Incentivos fiscais provenlen
too de outros Estados e da. Região, 
Cr$ 456.682.000,00. Calcula-se que, 
retirados os Incentivos fiscais origi
nados do próprio Nordeste, tal quan
tia desce a cerca de Cr$ 338.000.000,00, 
o que equivale a quase o total do que 
pagou o Nordeste em ICM, naquele 
ano. 

E a situação piorou depois de 1968, 
pois a 30 de dezembro desse ano, o 
Fundo de Participação foi dlmlnuido 
de 50% - recordam as classes 'Pro
dutoras - de 20% passou para 10%, 
sendo 5% para. o Estado e 5% para os 

. munlciplos. E ·reduzidos também . fo
ram, .de 30%, no decorrer de três anos, 
os· Incentivos fiscais da SUDENE: em 
.1968, a. sua. percentagem era. de 65% e 
hoje é de 47,3%, destinado ó restante 
·ao IBDF (reflorestamento), SUDEPE 
(pesca), EMBRATUR (turismo) e 
SUDAM (Amazônia) . A redução dos 
Incentivos para. o Nordoote baixa a. 
40%, se considerarmos que 50% das 
deduções totais correspondem a. São 
Paulo. 

DEFESA DO. NORDESTE 

O Sr. Paule Guerra - V. Ex.• per
mite·. um aparte? 

O. SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador·· Paulo. Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Eu Interrom
po o brilhante discurso de V. Ex.11 

até com certo constrangimento, por
que V. Ex:a lidera, nesta Casa, real
mente, a defesa dos Interesses do 
Nordeste. Mas é tão. palpitante o as
sunto e tão a.tualizado que nós, que 
Integramos a. representação nordestl· 
na, não temos força para conter o 
nosso desejo de participar, também 

·da brilhante peça oratória, do bri
lhante trabalho que V. Ex.11 faz nes
ta tarde. V. Ex.11 falou nos estudos 
apresentados pelo eminente Senador 
João Cleofas. Realmente, os Incentivos 
fiscais que vão para. o Nordeste lá 
não ficam, voltam para São Paulo. 
Há poucos dias, em Recife, estive com 
alto funcionário do ·Banco do Nor
deste. Ele me apresentava uma libe
ração de Cr$ 3.652.000,00, feita pela 
SUDENE. Cinco dias depois, exibia-me 
três cheques quase do mesmo valor, 
de Cr$ 2. 988.000,00. Quer dizer, os In
centivos voltavam para pagamento às 
Indústrias paulistas fornecedoras de 
equipamento àquelas três Indústrias 
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que estavam sendo instaladas no Nor
deste .. Então, fica evidente que os 
Incentivos fiscais .ajudam o Nordeste, 
mas ajudam també~ o grande_,Esta
do o Estado que entendo ser exemplo 
para ·nós, até um modelo, para que 
possamos atingir o nivel de desenvol
vimento de sua indústria: São Paulo. 
Quanto -à diminuição dos Fundos, re
ferida no oportuno aparte do nobre 
Senador José Sarney, quero lembrar a 
V. Ex. a que este ano- parece - cor
taram até as verbas do Plano Nacio
nal de Educação. Até o ano passado, 

· elas eram destinadas às:Secretarias de 
E d u c a ç. ã o dos Estados. Com tais 
verbas· havia_ ampliação dos trabalhos 
de educação. Este. ano cortaram-nas, 
parece, ou· deram~lhes outro destino. 
o MOBRAL é para nós, nordestinos, 
uma demagogia. Tenho a coragem de 
dlzê"lo porque somente os Estados de 
São Páulo . e da Guanabara poderão 
receber os beneficies do MOBRAL. 
Sendo o deficit escolar no Nordeste 
e em quase todos os Estados da Fe
deração de 25 a 30%, nãO compreen
do se procure educar, instruir uma 
geração que tem mais de 40, 50 ou ~o 
anos de idade e se despreze a geraçao 
que se:. situa. entre os. 6 . e .7 anos. O 
MOBRAL é ato aparentemente bonito, 
patriótico,. mas de fundo. profunda
mente· demagógico, e Isso não impor
ta a grande admiração; a grande ·sim
patia e o respeito que dedico ao Mi-, 
nistro Jarbas, Passarinho, um dos 
mais eficientes Ministros deste Go
.verno. Quero dizer também a V. Ex,a, 
nobre · Senador Arnon de Mello, que 
o Nordeste pa_re~e como que persegui
do. As vezes, !\Jie lembro do verso de 
Augusto d-os Anlos: ".Um urubu pousou 
na minha sorte". Tudo é contra o 
Nordeste. Agora mesmo, . e· V. Ex. a, 

· como um dos lideres da indústria 
agroaçucare!ra do · Nordeste, sab!), 

-agora mesmo atingimos o máximo da 
exportação de açúcar. o. Instituto do 
Açúcar. e do Alcool chegou a vender 
a saca de açúcar pela •quantia de 
Cr$ 75,00, e o produtor nordestino 
recebeu apenas Cr$ 25,00 -. o res
tante foi · confiscado. ·Então, esses 
atos vão debilitando cada .. vez mais 
a economia do Nordeste, embora sai
bamos. que o Presidente Emilio G~r
rastazu Médlcl é um apaixonado pe
las causas do Nordeste. Mas Sua 
Excelência tem sido constantemente 

· traído por essas medidas. 

FINANCIAMENTO 

O SR. ABNON DE MELLO.- Multo 
obrigado, nobre Senador Paulo Guerra. 
Com referência ao trecho inicial de 
seu aparte,' creio que tenho um escla
recimento a dar-lhe. V. Ex. a, nobre Se
·nador ·paulo Guerra, cita os recursos 
que vão do Centro--Sul para o Nordes
te, dir-se-ia que com passagem ~e 
ida e volta: logo retornam para Sao 
Paulo.· . · .. 

O Sr. Paulo Guerra .....; V. Ex.a per
mite que esclareça? (Assentimento do 
orador.)· Os incentivos· vão para o Nor
deste com dificuldades· enormes, atra
vés de captação de recursos, através de 
um processado lento na SUDENE. Pas
sam-se quatro ou cinco meses para que 
a verba seja liberada pelo Banco Na
cional· do Desenvolvimento Económi
co e pela SUDENE, e dois dias depois, 
volta para São Paulo, sem pagar co
missões. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador · Paulo Guerra, · parece-me 
que o que acontece é o seguinte: quan
do a SUDENE aprova um projeto, ele 
é quase sempre financiado pelo Ban
do do Nordeste, pelo Banco do Brasil 
·ou· ·ainda pelo ·Banco Nacional ·do 
Desenvolvimento Econômico; Gran
de parte dos recursos. desse financia

·-mento é mandado para São Paulo, a 
fim de pagar as máquinas da nova 
Indústria que deverá ser · Instalada 
no · Nordeste. Em geral essas máqui
nas são · extremamente sofisticadas 
para não exigirem multa mão-de-obra. 

' ' 

Ora, não me parece justo que os 
projetes Industriais do Centro-Sul Im
plantados no Nordeste devam ter fi
nanciamento da nossa Região. Eles já 
se beneficiam do Incentivo fiscal, que 
é um prêmio do Govêrno da União 
aos empresários que Invistam no Nor
deste. Além disso, o financiamento se 
destina geralmente à compra de má
quinas fabricadas no Centro-Sul, Isto 
é, o dinheiro é para ser gasto por cá 
mesmo. o razoável, o lógico, o certo 
seria que o financiamento ·fosse do 
próprio Centro-Sul. 

De outro lado, tais máquinas são 
adquiridas com a preocupação de re
duzir ao mínimo a mão-de-obra local, 
do Nordeste, necessária à produção, 
pois o Investidor, além de querer, 
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aliás com razão, diminuir os custos 
operacionais, considera cada operá
rio um problema trabalhista que é 
preciso evitar, e os excedentes de mão
de-obra na região · cresce dia a . dia 

' .. . 
·DISPARIDADE 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) ...- V. Ex. a·. está produzindo 
um discurso de muito interesse. No 
entanto, temos que cumprir o Regi
mento e, de acordo com ·o próprio Re
gimento, seu tempo está esgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO ;_V, Ex." 
tem toda razão, . sr. Presidente. Peço 
a V. Ex." apenas permissão a. fim de 
pronunciar mais algumas palavras, 
ao .mesmo tempo que lhe. peço me 
considere inscrito para depois da Or
dem do Dia. 

O· SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - v. Ex." fica inscrito pará. 
o período depois da Ordem do Dia, de 
acordo com o Regimento Interno. 

O SR. ARNON DE MELLO 
Tais fatos explicam talv.e:~;, Senho

res Senadores, as conclusões a que 
chegou o Banco ··do Nordeste ·nos 
seus estudos sobre as perspectivas 
de desenvolvimento da região até 
1980. Em relação à renda pér ca
pita confrontada com a nacional, o 
Nordeste passou de 48% em 1939 para 
37% em 1955. Deste ano a 1965, me
lhorou a situaoão, porém a partir dai 
aumentaram as disparidades entre a · 
renda per caplta regional ·e a nacio
nal, embora o crescimento do Nordes
te alcançasse a taxa superior a 7%. E 
ainda que aumente o crescimento do 
Nordeste para 8 a 10%, a diferença 
entre a renda per caplta regional e a 
nacional aumentará, em termos abso
lutos, de 262 dólares em 1970 para 442 
em 1980, ou, em outras palavras, será 
de 396 dólares para· os nordestinos · e 
838 dólares para os brasileiros, Não 
haverá, assim, redução das disparida
des em 1980, porque hoje a diferença 
é de 200 dólares para o Nordeste e 400 
dólares pa1•a o Brasil. (Muito bem! 
Palmas. Palmas. Muito bem! .O ora
dor é cumprimentado.) 

Comparecem mais os Srs. Se, 
nadares: 

José Guiomard - Flávio Brito 
- Milton Trindade - José Samey 
- Fausto Castelo-Branco - Vir-
gil!o ·Távora -·· Duarte Filho -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Amon de Mello - Luiz Cavalcan-

. te - Gustavo Capanema - Ma
galhães Pinto ....:.. Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Fernando 

· COrrêa - Accioly Filho - Ney 
. Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos- Lenoir. Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Está terminada a hora 
do Expediente. · 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
. Discussão, em turno único, ·do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 1, 
de 1972 (n.0 544-A/72, na Casa de 
origem), que concede aumento de 
vencimentos aos funcionários da 
Secretaria da Câmara dos Depu
.tados e dá outras providências, 

. tendo,. . . · . . 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0s 24 e· 25, de 1972,. das Comis
sões 
- de Serviço Públlco Civil e 

. ~de Finanças. : 
Em discussão o projeto. (Pausa,) . 
Nenhum dos Srs. Senadores dese

jando. fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão; 

Em votação.- .. 
· Os · Senhores Senadores que · apro
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. .(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à. san-
ção; · ··· ' . · · ' 

to seguinte o projeto aprovado: 
' ' ' . . 

!'aOJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 1, de 1972 

(N,o 544-A/72, niL c8.s11 de origem) 

. Concede aumento de vencimen
tos aos funcionários da Secretaria 
da Câmara dos Deputados .e' dá 
outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 t concedido aos funcioná

rios da Secretaria da Câmara. · dos 
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Deputados, a partir de 1.0 de março 
de 1972, aumento de vencimentos em 
montante idênticos aos valores "abso
lutos concedidos aos fÜncionários ci
vis do Poder Executivo pelo Decreto
lei n.0 1. 202, de 17 de janeiro de 1972, 
de acordo com os critérios e corres
pondências estabelecidos nos arts, 1.0 , 

2.o, 3.o, 5.o e 6.o da Lei n.o 5.674, de 
12 de julho de 1971. 

§ 1. Os cargos a que alude o art. 
2.o da Lei n.o 5.674, de 12 de julho de 
1971, são os relacionados na letra a 
do Anexo à mesma lei. 

§. 2.0 Ficam inclutdos na corres
'pondência estabelecida no art. 3.0 da 
Lei n, 0 5. 674, de 12 de julho de 1971, 
os ocupantes de cargos efetivos de di
ração da Secretaria da. Câmara. dos 
Deputados. · 

Art. 2.0 Nos resultados decorrentes 
da aplicação desta lei, inclusive com 
relação a vantagens, serão despreza
das as frações de cruzeirqs. 

Art. 3.0 As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão à. conta 
dos recursos orçamentários, inclusive 
na forma prevista no art. 6.0 da Lei 
n.0 5. 754, de 3 de dezembro de 1971. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 

. as dispo.sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
clenberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 3, de 
1972 (oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pa
recer n.0 20, de 1972), que suspen
de a execução, no caput do a.rt. 
9.0 do Decreto-lei n.o 61/69, do 
Estado de Pernambuco, da cláu
sula da. percepção de vencimen
tos integrais por Promotores Pú
blicos postos em disponib111dade, 
julgada. inconstitucional pelo Su
premo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrare! a discussão. 
(Pausa.) · · 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. A matéria vai à Co
missão de Redação. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,o 3, ile 1972 

Suspende· a 'execução, no 
"caput" do art. 9,o do Decreto-lei 
n.o 61/69, do Estado de .Pernam
buco a cláusula da percepção de 
vencimentos integrais por Promo
tores Públicos postos em disponl
bllidade, julgada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

Art. 1.o É suspensa a execução, no 
caput do art. 9.o ·do Decreto-lei n.0 

&1/69 ,do Estado de Pernambuco, da 
cláusula da percepção de vencimen
tos integrais por Promtores Públicos 
postos em disponibilidade, em virtude 
da extinção da Comarca, operada. pe
lo citado Decreto-lei, julgada incons
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida 
na Representação n.0 858, daquele Es
tado; aos 25 de agosto de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 

Discussão, em turno ·único, do 
Projeto de Resolução n.0 4, de 

·1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu parecer n.0 21, 
de 1972), que suspende a execução 
do parágrafo 2.0 , do artigo 117, da 
Constituição ·de Minas Gerais, de 
1967, declarado inconstitucional, 
por decisão defintiva do supremo 
Tribunal Federal de 25 de novem
bro de 1971. 

Em discussãO o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

,, 
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. Está. aprovado. A matéria vai à Co
missão de Redação. 

~ o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 4, de 1972 

. Suspende a ·execução. do pará
grafo 2.0 , do art. 117, da Consti
tuição de Minas Gerais, de .1967, 
declarado inconstitucional, por 
decisão detJntiva do Supremo 
Tribunal Federal de 25 de novem· 
. bro de 1971. 

O Senado Federal resolve: 
Art. único. ~ suspensa a execução I 

do parágrafo 2.0 do art. 117, da Cons
tituição de Minas Gerais, de 1967, jul-

. gado inconstitucional por decisão de· 
fin!t!va do Supremo Tribunal Federal, 
proferida na Representação n.0 840, 
daquele Estado, aos 25 de novembro· 
de. 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a matéria cons
tante da Ordem do Dia. · 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor José Augusto. 
O SR. JOSÉ AUGUSTO - (Lê o 

·seguinte discurso.) Sr. Presidente Srs. 
Senadores, trasanteontem, em Minas 
Gerais, em Carat!nga, Mun!cip!o a 
que devo minha origem política, foi 
oficialmente lançado o Plano Trienal 
de Renovação e Rev!goramento de 
Cafêza!s do Brasil, destinado a in
centivar a !Promoção do plantio de 
600 milhões de novos cafeeiros .. 

O acontecimento, Senhores Senado· 
res, é, sem dúvida alguma, da maior 
significação para a economia nacio
nal,· ameaçada, como todos sabemos, 
por incrivel que pareça, pais maior 
produtor de café que. ainda somos, de 
ficarmos até sem este produto para 
o nosso consumo interno, se conti
nuasse, no mesmo ritmo, o decréscimo 
de produçã-o· que, de tempos a esta 
parte, se vinha verificando, de safra 
para. safra, para não dizer da perda 
Irreparável de 1 bilhão de dólares que 
at!vam nossa balança comercial e fo~ 
menta.m o nosso desenvolvimento 
econOmlco. 

Basta dlzer-se que a atual produ
ção nacional, que. é de 20 milhões de 

sacas, não dá sequer para atender à · 
demanda que é de 27 milhões de sacas 
- 18 milhões para a nossa exporta
ção e 9 m!lllões para.o nosso consu
mo Interno. 

Não fossem ,os estoques acumulados, 
que também estão a se exaurir com 
rapidez, e jã agora estariamos em si
tuação d!ficil. 

o café significa atividade a que se 
dedicam milllões de brasileiros qüe 
nela encontram condições de subsis
tência; representa prestigio interna
cional, pois dêle ·somos, no mundo, o 
maior produtor; e nos tem dado re
ceitas cambiais que,. durante . muitos 
e muitos anos; foram quase as únicas 
a sustentar o nossa progresso e ainda, 
na atual!dade, são elas que possibill· 
tam, em grande parte, a promoção 
do nosso desenvolvimento econôm!co. 
~esmo constatando-se que hoje, 

mercê de· Deus, temos· exportação di
versificada, que já não Inclui apenas 
café e algumas. poucas matérias pri
mas, .. mas nela· já figuram produtos 
manufaturados, com receitas cam
biais que se não superam, prometem, 
para breve, superar as do café, a In
dicar, · claramente, que enveredamos, 
em · pouco tempo e com sucesso, no 
caminho da Industrialização; não se 
pode, de modo algum, deixar o café 
à sua própria sorte, mas, multo ao 
contrário, é· necessário dar-se-llle 
todo apoio para que ele que foi. no 
passado. ·e tem sido no presente o 
grande suporte do nosso desenvolvi
mento econôm!co,. cujas divisas dele 
resultantes foram: o ponto de apoio 
em que se baseou a nossa !ndustrla.
l!zaçã.o, continue a desempenhar, na. 
economia. brasileira, o grande papel 
que llle cumpre em favor da. nossa 
c!v!llzação. 

E, Senhores Senadores, o que acabo 
de mencionar tem apoio ·em afirma
ções do Ex.m0 Sr. Presidente da Re
pública, em sua notável Mensagem 
enviada. ao Congresso Nacional, por 
ocasião da instalação dos trabalhos 
legislativos no corrente ano, quando 
S. Ex.a disse, na parte em que, na
quele importante documento,· trata 
da politica econômica e financeira: 

"Apresentaram as exportações 
acréscimo de 6% em relação a 
1970, pois atingiram, em 1971, 2 
bilhões 916 milllões de dólares 
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FOB contra 2 bilhões 739 milhões 
no ano anterior. No total corres
pondente a 1971, !lo exportaç~ de 
produtos industrializados chegou 
quase a 800 milhões de dólares." 

Para mais adiante, no mesmo do
cumento, já na parte dedicada à agri
cultura, afirmar S. Ex.6 : 

"Mais de dois terços das divisas 
geradas pela exportação provêm 
de produtos agricolas, responsá
veis, em grande parte, pelo desen
volvimento da economia . nacional 
como um todo." . 

E, quanto à exportação de café,. é 
ainda S. Ex.a o .sr. Presidente da Re
pública que nos diz, na referida Men
sagem: 

"A exportação de café atingiu o 
total de 18,4 milhões de sacas, com 
ac.réscimo de 1,3 milhões sobre o 
ano anterior." 

E, Senhores Senadores, como sabe
mos 'que gira em tôrno. de 50 dólares 
o valor da saca de café, ai estão 920 
milhões de dólares - 1 bilhão de dó~ 
lares em números redondos - de re
ceita cambial .que representa, pràti
camente, um terço (1/3) do total das 
exportações do Brasil. 

Temos acompanhado o louvável es
fôrço do Governo no amparo da la
voura cafeeira, dando aos cafeiculto
res assistência técnica e financia
mento a juros extremamente baixos, 
visando à melhoria do produto, ao 
aumento da produção e da produtivi~ 

- dade, para que, assim, suas lavouras 
lhes proporcionem maiores lucros. 

Por outro lado; grande tem sido a 
sua luta na defesa fitossanitária, no 
combate às pragas da lavoura, espe
cialmente a· última surgida, a "fer-. 
rugem" Hemileya Vastatrix Berk, de 
prenúncio tão sombrio para a econo
mia. cafeeira, mas, felizmente, já 
sob contrôle, devido às providências 
governamentais. 

Digo, de passagem, que a descoberta 
desta praga, em nosso Pais, se deu 
na fazenda Caetana, de propriedade 
do Sr. Feliciano Miguel Abdala, no 
Município de Caratinga, graças à 
competência e vigilância exercidas 
pelos órgãos do IBC ali sediados. 

Creio que haveremos de chegar, 
muito em breve, pois, o Brasil já ca
minha com bastante segurança no 
sentido da industrialização, à .extin
ção do confisco cambial do café, me
dida tão do agrado: dos cafeicultores 
e de tão grande justiça, mas que 
tantas distorções no dominio econó
mico impedem o GoV'erno atual, que 
nãq é por elas respons.ável, de poder 
tomã-la de imediato. · · 

O Governo do .Presidente .Médici, 
com o lançamento em Caratinga do 
Plano Trienal de Renovação e Revi
goramento de Cafeza.!s .. do Brasil, para 
incentivar o plantio de 600 milhões 
de novos cafeeiros, deu inicio a mais 
uma grande providência visando à 
volta da lavoura do café ao lugar .que 
lhe compete na economia. nacional e 
ao prestigio que de direito lhe cabe 
no cenário da economia internacional. 

O .Sr .. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO . - Com 
muito prazer. 

O Sr .. José Lindoso- V. Ex.a, com 
a · autoridade de representante de 
Minas Gera.!s, está pronunciando um 
discurso para dar significação ao Pla
no Nacional de Incentivo à Cultura do 
Café. V. Ex. a merece aplausos pelo 
trabalho que oferece a consideração 
do Senado, não só pela colocação 
exat~ do problema, como pela signi
ficaçao a que faz jus essa medida, com 
vistas à repercussão económica para o 
futuro da nosas economia cafeeira. 
Diz V. Ex.a que o café foi responsável, 
em parte, pelo nosso desenvolvimen
to. Sabemos que, ao amanhecer a Re
pública, o café e a .borracha foram as 
duas colunas que sustentaram o País 
nos primeiros passos para o seu cres
cimento e desenvolvimento. Não po
demos prescindir, portanto, da econo
mia do café, e são de louvar, como faz 
V. Ex.a, as medidas que o Governo 
está adotando para a plantação de 
novos cagezais, revigorando, assim, as 
nossas perspectivas da lavoura cafe
eira, para garantir, na área do campo, 
a. prosperidade dessa economia e do 
Pais. · 

O SR. JOSil: AUGUSTO ....:. Agradeço 
ao nobre Senador José L!ndoso o 
aparte com que honra o meu discurso 
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e que·lhe dá relevo todo especial, pela· 
sua inteligência e pelo conhecimento 
que tem dos nossos problemas -eco
nómicos. Muito grato, Senador José 
L!ndoso. · 

o Sr. Nelson 'carneiro- v. Ex.a se 
me dá licença para um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Perfei
tamente, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex.a se 
refere ao esfo~;ço de recuperação da 
lavoura cafeeira. Eu também acom
panhei, e tenho acompanhado .este 
planta-e-erradica, planta-e-erradica, 
planta-e-erradica, em que tem vivido 
até hoJe o Governo. Pa~~:ou-se muito 
din~eiro para que se erradicasse o 
cafe. Depois financiou-se o plantio 
do café. Depois voltou-se a financiar 
a erradicação do café. Agora se es
timula o plantio do café. Tudo isso 
demonstra que nestes últimos anos 
nennuma politica foi imposta, foi 
adotada pelo Governo para resolver 
o problema do nosso principal pro
duto, erro aliás que se vem repetindo 
em vários . outros setores da agricul
tura nacional. Folr;to em verificar que 
já agora outras esperanças podem ser 
depositadas na solução do problema. 
E são essas esperanças que V. Ex.a 
festeja, nesta tribuna, com o brilho 
habitual · 
. O SR. JOSÉ AUGUSTO - Agradeço 

ao nobre Senador Nelson Carneiro o 
aparte com que honrou o meu dis
curso, e digo a·S. Ex.8 que não parti
cipo da opinião que S. Ex.a transmitiu 
em seu aparte de .que haja sido um 
erro a; erradicação de cafezais. Evi
dentemente, na minha zona, a zona 
da Mata de Minas, vários cafezais 
mal plantados, de espécies de café 
que não eram produtivos, e em ter
renos que não correspondiam à ex
pectativa daqueles que ali plantavam, 
aconselhavam a er~adicação de cafe
zais. A meu ver, ·a politica do Gover
no se encaminha, com um grupo bri
lhante de técnicos, em rumos certos, 
isto é, no sentido de dar àquelas re
giões de Minas e do Brasil que têm 
condições de . produzir café bebida, o 
café exportação, o café que nos há 
de render divisas, o plantio certo em 
bases técnicas, e essa esperança, a 
meu ver, vai se tornar realidade em 
breve. Dentro de 4 anos, o Brasil vol
tará a ter aquela mesma posição no 

Mercado Interno e no Mercado In-' 
ternacional que sempre desfrutou, de· 
maior e melhor pais produtor de café. 

. o sr .. Nelson carneiro - Muito fol
garei em constatar que todas as es
peranças de· V. Ex. a se converterem 
em realidade. Este é. também ,o meu 
desejo. Mas, .veja V. Ex. a que se dis
tribuiu muito dinheiro · neste P.ais 
para erradicar o café. à. vontade,.sem 
que se dellmltasse aquelas zonas que 
deveriam ser· objeto . da erradicação. 
Depois se faz uma campanha pelo re
plantio de café. Nós haviamos criado 
a Ilusão de . que poderiamos abando
nar o. café como. nosso principal pro
duto de e~rtação, e, por isso, fomos 
perdendo o mercado internacional. As 
nossas .cotas vão diminuindo a cada 
convênio internaCional .do café que 
firma,mos. De modo que é com ale
gria, patriótica alegria, que vejo V. 
Ex.n, · homem experimentado, conhe
cedor do problema, rejubilar-se pelos 
novos rumos traçados à politica ca
feeira. Quero somar os meus votos 
aos de V. Ex.a para que nossas es
peranças se. concretizem. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - !!: com 
satisfação, Senador Nelson Carneiro, 
que V. Ex.a soma as suas. às nossas 
esperanças, que são as esperanç9.s do 
Brasil inteiro, de que o café recupere 
o seu lugar em nossa economia e na 
economia internacional . 

O Sr; Vasconcelos Torres- V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Pois não 
nobre Senador Vasconcelos Torres.' 

. . ' 
O Sr. Vasconcelos Torres - Só que

·rla aduzir que a erradicação do café 
foi devidamente Indenizada, e ne
nhum prejuizo houve para o .cafei
cultor. Entendo não haver dissonân
cia entre o fato que V. Ex.8 relatou 
e o elogio que faz· aos atuais respon
sáveis pela nossa politica cafeeira, 
por isso que foi em beneficio da ex
portação, e de um café de melhor 
qualidade, que a medida foi tomada. 
Agora, por exemplo, em zonas que 
têm altitude média de 400 metros 
acima do nivel do mar ... 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - 600 me
tros acima· do nivel do mar. .. ' 

O·. Sr. Vasc~ncelos Torres - .... o 
IBC não só financia como dá nssis-
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têncla técnica. Isto vem justamente 
ao encontro da tese que V. Ex!' de
fende; A politica cafeel·ra está, pois, 
rigorosamente certa. E, se porventura 
tivesse havido algum desacérto, em 
tempo o Presidente :Médlcl tomOlles
sa medida, no meu modo de enten
der, slilutar, como salutar também foi 
a decisão em defesa do nosso café so
lúvel. V. Ex.a sabe que foi uma ver
dadeira conflagração, uma guerra, 
porque o nosso café saia daqui para 
os Estados Unidos e lá era transofr
mado em café solúvel, e os torrefa
dores norte-americanos não queriam 
a concorrência do nosso· café. En
quanto nós podemos produzir mais di;. 
visas, fazendo o café· solúvel aqui 
mesmo. Quando ao outro café, ainda 
café de coador, tenho a Impressão de 
que talvez durante muitos anos, sé
culos mesmo, permanecerá como há
bito aUmentar, mas terá de melhorar 
sua quallda.de. E digo Isto, nobre Se
nador, em benefício da qualidade, 
porque, visitando algumas torrefa
ções americanas, há algum tempo, 
ouvi a queixa de que no café la a 
chamada escolha, que é a verdadeira 
e no melo dessa, Iam pregos, pedras, 
uma série de objetos que deixavam 
mal a politica cafeelra do Brasil. :Mas 
de uns tempos para cá, a verdade é 
que Isto tudo desapareceu. De um Es
tado cafeeiro como o meu - e V. Ex.a 
sabe que foi do Vale do Paraíba, da 
terra que tenho o orgulho de repre
sentar nesta. Casa, que partiu o 
café, inclusive para seu Estado e para 
fazer a riqueza de São Paulo. Hoje, 
nós nos sentimos otlmistas quanto à 
politica do Governo. Estou com V. Ex.a 
em gênero, número e caso, e pedi li
cença para Interromper seu· belo dis
curso para manifestar minha concor
dância com as oportunas palavras que 
V. Ex.a profere no dia de boje. 

O SR. JOS:t AUGUSTO - Agradeço 
ao Ilustre Senador Vasconcelos Torres 
o brilho de seu aparte, que engrande
ce o meu discurso. 

Tenho a afirmar a V. Ex.a e ao Ple
nário que, a. meu ver, a politica do 
café está certa. 

Evidentemente, como toda política, 
ela não pode ser estática, não pode 
ser Imóvel. Tem que variar no tempo 
e no espaço a fim de satisfazer o 
mercado internacional, a luta pela 
conquista de novos mercados, enfim, 

a uma série de lnjunções que cumpre 
atender a. fim de resguardar o lnte· 
rêsse nacional. 

Quanto ao café solúvel a que o no· 
bre Senador Vasconcelos Torres alude 
em seu aparte, temos a satisfação de 
dizer a S. Ex.a e à Casa que; hoje, já 
exportamos para os Estados Unidos 
grande quantidade de café solúvel. 
Em Minas Gerais, na cidade de Var
ginha, já se lnstlilou, e está em fran· 
ça produção, uma indústria capaz de 
abastecer o mercado ·interno. e de ex
portar café solúvel para os Estados 
Unidos carreando para nós divisas 
valiosas com que fomentar o nosso 
desenvolvimento econõmlco. 

(Retoma a leitura.) 

. Quero, pois, desta Tribuna, enviar 
congratulações, que são as de toda 
Minas e que não poderão deixar de 
ser, também, as de todo o Brasil, ao 
Ex.mo Sr. Presidente E:inillo Garras
tazu Médlcl; ao seu Ministro da In
dústria. e do Comércio, Sr. Pratlnl de 
Moraes; ao sr. Carlos Alberto, PreEI
dente do IBC e ao Sr. Anselmo Bo
nifácio, Chefe do · SERAC - MG 2 
de Caratlnga, pelo acontecimento que 
vai marcar época, assinalando o gran
de interesse do Terceiro Governo da 
Revolução em recuperar uma. rique
za que tanto significado tem para o 
nosso País. 

E conhecedor que sou da capaclda· 
de de trabalho, da competência pro· 
flssional, do· devotamento ao nosso 
País, dos elementos que compõem, em 
Caratinga, o Serviço Regional de As· 
slstêncla à Cafeicultura - SERAIJ 
MG 2 - superiormente dirigidos pelo 
Eng.0 Agrônomo Anselmo Bonifácio, 
que, à frente daquele órgão do me, 
vem reallzando uma profícua admi
nistração, que lhe tem grangeado 
aplausos gerais, tenho a certeza de 
que os objetlvos do Governo serão ple
namente atingidos, pois, aqueles ser
vidores públicos cumprirão, à risca, 
quaisquer tarefas relacionadas com 
os seus conhecimentos profissionais 
que lhes forem confiadas pelos seus 
superiores. (Muito bem! .Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Carlos Llndenberg; 
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O SR. CARLOS LINDENBERG 
(Sem revll>ào do orador,) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, recebi. da As
sembléia Legislativa do Espírito San
to oficio acompanhando cópia de um 
requerimento de congratulações com 
o povo do' Espirita Santo, ai!Sinádo 
pelos Deputados que fazem parte 
da Aliança Renovadora Naconal -
documento. que passo a ler. 

"ESTADO iDO ESP:!RITO SANTO 

Assembléia Legisla.tiva. 

. Vitória, 12 de abril de 1972. 

Of. n.0 GP~34 

Senhor, 

Tendo em vista requerimento 
aprovado em séssão realizada no 
dia 11 de abril fluente, do qual 
foram signatários os ilustres par
lamentares Alcino santos, Lucia 
Merçon, Honorlo. Reglani, Derci
llo Gomes, Emir de Macedo Go
mes, Jam11 Zouain, Walter de 
Prá, Pedro Leal, NUzo · Plazzi, 
Theodorico Ferra.ço, Verdeval 
Ferreira, Gerson Cama ta, Antonio 
Jacques, Setem'Jrino Pe11ssari e 
João Meneghelll, a Asaembléia 
Legislativa do Estado do Espírito 
Santo deliberou consignar, na ata 
dos seus trabalhos, ·um voto de 
congratulações com o povo capi
xaba pela iniciativa do Presiden
te da República em encaminhar 
ao Congresso Nacional Emenda à 
Constituição visando a. estabele
cer o principio da eleição lndi
reta. 
Para conhecimento .de v. Ex." 
faço anexar ao presente cópia do 
inteiro teor da proposição. 

Prevaleço~me do ensejo para rei
terar a V. Ex." protestos do meu 
melhor apreço. - Emir de Ma
cedo Gomes, Presidente. 

ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

Assembléia Legislativa 

Requerimento 

Ex,mo Sr. Presidente da Assem
bléia Legislativa do E. Santo; 

Os Deputados que este assinam, 
no uso de ·suas atribuições regi-

mentais, requerem a inserção, em 
ata, de um voto de congratula-

. ções com o povo caplxaba pela 
atitud~ do Ex,mo Sr. Presidente 
da República, General Emilio 
Ga.rrastazu Médlci, propondo a.o 
Congresso Nacional E m e n d a 
Constitucional visando a estabe~ 
lecer, para· a sucessão dos gover
nos estaduais,· o principio da 
eleição lndlreta. 

Estamos plenamente convencidos 
de que o ato do Chefe da Nação 
se .situou entre aquelas medidas 
de alto valor cívico e patriótico 
que vem praticando na defesa 
dos salutares princípios políticos, 
morais e administrativos da Re
volução de 1964, deflagrada pelas 
Forças Armadas e pelo povo bra
sileiro visando a salvar o Brasil 
do caos. e: da anarquia. 

A revolução de 1964 não parou 
no tempo. Ela é uma idéia em 
marcha, buscando, afinal, trans
formar este Pais numa expressão 
de Grande Potência, E este obje
tivo. só .será plenamente alcança
do se o clima· de paz social e de 
re.sponsabilldade politica conti
nuar sendo mantido. A partir de 
1964 deixamos de ser um campo 
de agitações e de incertezas para 
nos transfor.marmos . num povo 
ciente e consciente dos seus altos 
destinos .. Caminhamos. resolutos 
para· as grandes conquistas. so
ciais. A Nação se integra pela 
grandiosa obra revolucionária no 
setor das comunicações, dos 

· transportes, da educação·e da as
sistência social. A valorização do 

·Homem, como objetivo prioritá
rio das metas da obra revolucio
nária, vai sendo conquistada dia 
a dia, .. na constância do trabalho 
que dignifica e da afirmação da 
dignidade nacional que se exalta. 
Os objetivos nacionais perma
nentes são o farol e o roteiro des
ta jornada épica que o povo bra
sileiro realiza nesta quadra . da 
sua história. Por isso confiamos 
na Revolução de 1964. Por isso a 
aplaudimos e a ela emprestamos 
o nosso apoio, a nossa solidarie
dade. E - mais do que isto - por 
isso, nos orgulhamos de pertencer 
às suas fileiras. 
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Requeremos que o inteiro teor 
desta proposta seja transmitida 
ao Ex.m0 Sr. Presidente da Re
públlca, ao Ex,mo Sr. Ministro da 
Justiça e ao Ex.m0 Sr. Governa-
dor do Estado. · ~ 

Sala' das Sessões, em 4 de abrU de 
1972. - Alcino Santos - Lucio Mer
con - Ronorio. Regiani - Dercílio 
Gomes ,.;,.. Emir de Macedo Gomes -
Jamil Zouain - Walter de Prá -
Pedro Leal - NUzo Plazzi - Theodo
rico Ferraço - Verdeval Ferreira -
Gerson . Camata - Antonio Jaequcs 
- Setembrino Pellssari - João Me
negheJll. 
·.Senhor Presidente Senhores Sena

dores: 
Multo se tem falado em nome do 

Povo a respeito da emenda à Consti
tuição, vinda ao Congresso Nacional 
com a Mensagem n.0 21, condenan
do-a como anti-democrática ou con
trária aos interesses e tendências des
se mesmo Povo que, ao que se diZ, 
"quer escolher seus dirigentes, quer 
tomar parte dlreta na eleição deles". 

Tais afirmações fazem-me recordar 
que numa época de sucessão Presi
dencial, eu dizia a um velho chefe 
político, ·qual deveria ser a escolha, 
pois, o nome a que aludia era a von
tade do Povo. Ele calma e incisiva
mente me respondeu: "Ora, o Povo 
não toma parte nisso. Alguns esco
lhem os candidatos e os Partidos 
fazem ·o resto. O Povo não toma par
te nisso!" Grande ver·dade, sem dú
vida, era naquele tempo, e continua 
em evidência, forçoso é reconhecer. 

o Povo nunca escolheu. Apenas vo
tou, e, multas vezes votou mal, sob a 

"influência dos poucos que escolhiam 
os candidatos conforme suas parti
culares conveniências, alheios ao in
teresse geral. 

Nós que lidamos com 'cidadãos de 
todas as classes sociais que consti
tuem o Povo, que ouvimos pessoas 
residentes em muitos dos Estados 
brasileiros, rarlsslmamente temos 
encontrado alguém com opinião con
trária à medida preconizada na Men
sagem n.o 21. 

A imensa maioria do Povo seja de 
que Eetado fôr, pertença a que clas
se pertencer, o que quer é paz, é tran
qullldade e meios para poder traba-

lhar e produzir com o sentido·de Jma 
vida melhor. O que o Povo quer é 
bom govêmo, seja quem fôr o Go
vernador ou o processo de escolha. O 
que o Povo quer é uma vida melhor 
e mais digna de ser vivida. E esta 
ele está tendo, não com a rapidez mi
lagrosa que a demagogia poderá de
sejar, mas com a firmeza consciente 
dos que realizam a reconstrução do 
País, em todos os setores, em bases 
sólidas, definitivas, duradouras, para 
frutos permanentes que · s"erão cada 
dia mais abundantes. · · 

O que ·o· Povo quer é liberdade com 
segurança, com ordem, ·com garantia, 
com educação, com saúde, com meios 
de trabalho para ter e dar aos seus 
um · padrão de vida condigno. !!: o 
que ele entende por democracia e por 
Governo, em verdade, alheio às in
dicações. de nomes para o que nunca 
foi chamado. 

Incontestavelmente, as condições 
aludidas têm sido dadas ao Pais, pela 
Revolução em marcha, com o apoio 
da Nação inteira, tão lnslgnlflcante é 
a parcela de negativistas, desajusta
dos, transviados ou marginais. 

Não se pode negar que o Brasil te
nha saldo do cáos politico, admtnls
tratlvo e social para uma nova era 
de ordem, de desenvolvimento, de 
austeridade, de progresso .. 

Exlgi·r~se, porém, que num passo de 
mágica tudo se apresente recuperado, 
reconstruido, corrigidos velhos · hábi
tos e costumes dentro do nosso mo
delo estabelecido, depois de tantos 
anos de deterioração, não é possivel. 
Tudo virá a· seu tempo como vai 
acontecendo. · · · 

Seria Ingenuidade pensar-se que a 
Revolução pudesse retroceder. Os re
sultado~ da politica admlnlstrattva 
tmplantada, a confiança adquirida de 
modo geral e particularmente entre 
as classes produtoras e trabalhadoras, 
são de tal ordem, que nem mllitares 
nem civis teriam forças, a esta altura, 
para um retrocesso, porque não en
contrariam apoio nem no seu próprio 
melo nem na imensa massa popular. 
Não se pode negar, também, a exis
tência de pequenas minorias descon
tentes ou divergentes, o que é pró
prio das liberdades democráticas. 
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O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.• um aparte? 1 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Camelro - Apenas, 
Sr. Senador Carlos Llndenberg, para 
dizer que V. Ex.a é um exemplo de 
que o povo escolhe bem. Por duas ve
zes o povo capixaba o escolheu Go
vernador e, por várias vezes, o trouxe 
ao Congresso e lsto é a melhor prova 
que, pelo menos, esplritossantenses 
escolhem bem. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado. O aparte de V. Ex.a 
é multo elogioso. Mas eu estou discor
rendo é sobre assunto da atualldade. 

O documento que acabo de ler, o 
que faria se com o mesmo não esti
vesse . de acordo, ~ f!rmg.do pelos 
Deputados Estaduais de nossa terra, 
flllados à Aliança Renovadora Nacio
nal, tendo sido aprovado pela Assem
bléia do Estado. 11: certo que esses 
legitimes intérpretes da gente capl
xaba só promoveram tal manifesta
ção, porque verificaram que ela. ex
pressa realmente a vontade do Povo 
que representam. 

Verifica-se que os nobres signatá-· 
rios do requerimento de inserção na 
ata dos trabalhos, do voto de con
gratulações referido, foram um pou
co mais longe, preconizando a eleição 
ind!reta permanentemente, o que 
não deixa de ser também um sistema 
democrático, aliás, adotado em nume
rosos paises, inclusive pelas maiores 
Nações democráticas do mundo. 

E o voto de qualidade, sempre mais 
consciencioso pelo grau de cultura e 
pela seleção feita dos eleitores. E a 
Idéia está tomando corpo entre nós, 
principalmente pelos vários maus 
exemplos, embora ·poucos, que o pas
sa.do nos legou, embora, honra se faça 
à grande maioria, que soube cumprir 
seu dever com dignidade, clarividên
cia e honestidade. 

De minha parte prefiro, entretanto, 
ater-me à emenda como se apresenta, 
para não fugir à.s normas estatutárias 
e pro.grama do nosso Partido, antes 
de estudo prévio e debate amplo da 
importante matéria. 

Confesso que se em algum ponto a 
emenda constitucional me surpreen
deu, foi. apenas no tempo. 

Acredito mesmo que nenhum poli
tico de m~nha época tenha sido co
lhido de surpresa total 

· Quando começaram a surgir nume
rosas afoitas candidaturas, ainda mal 
Iniciados os periodos governamentais, 
esboçando-se luta prolongada com 
prenuncio de incrivel vale-tutlo, a ·sa.:. 
bedoria dos velhos politicas sentiu lo.; 
g.o que alguma providência seria 
o briga tória. · 

É ·de salientar ainda que os Parti
dos não 'foram ouvidos, mas, os can
didatos lançavam-se como cogumelos, 
na mais desabrida desenvoltura. Era 
completa a Inversão do sistema par
tidário adotado hoje, como em todos 
os tempos, estabelecendo-se absoluta 
lndiscipllna partltlária e anarquia, 
originando assim a . maior confusão, 
dissensões, preocupações, dispersão de 
energias e atividades em todas as 
áreas, quer dos governantes e gover
nados, quer dos· próprios Partidos. Os 
lideres politicas de· ambos os Parti
dos, nas grandes cidades ou no in-. 
terior, zanzavam atõnitos sem nada 
entender, pressionados pelos candi
datos na caça de apoio de correl!glo
nárlos ou me&mo de adversários. . 

Não era possível permitir-se que 
tais lutas pela sucessão, abertas es
temporaneamente, não pelos Partidos, 
mas por numerosos candidatos de si 
mesmos, viessem perturbar a adminis
tração, dividir os homens, acirrar os 
ânimos, desviando a seqüência do tra-' 
balho e do progresso em que entrou a 
Nação, parà. satisfazer, sejamos fran
cos, pretensões pessoais legitimas ou 
não de alguns em detrimento de to
dos. 
· A democracia tem assento na pre
valência da vontade da maioria, .qu'e 

·deseja apenas ma.nter o ritmo· de tra
balho ordeiro e tranquilo que desfruta 
agora, em seu próprio benefício e pela 
reconstrução e grandeza da Pátria. E 
essa vontade há de ser respeitada, pe
lo menos, até que a vida politica e só· 
cio-econômlca do Pais esteja comple
tamente normalizada. 

Apenas julgava eu que a citada pro
vidência viesse um pouco mais tarde, 
pelo que só fui surpreendido, no tem-
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po. RecoÍlheço, porém, que ela velo 
na exata medida.. · 

Dando à mésma inteiro. apoio, por 
oportuna e. necessâria, não :estou fa
zendo mais. do que expressar''-minha 
opinião livre e consciente, correspon
dendo democrãticamente à vontadoe 
do Povo · do Espirita ·Santo que para 
aqui me mandou,. vontade essa ma
nifestada pelo que senti ·e através de 
seus legítimos representantes, aos 
quais envio meus efusivos cumpri
mentos pela iniciativa, de tão eleva
da significação politica, cívica e pa
triótica. 
· Era o que tinha a dizer. (Muito 

bem!. Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Por cessão do Ilustre Senador Clo
domlr Milet, para conclusão do seu 
discurso, tem a palavra o nobre Se
nador Arnon de Mello. 

NENHUMA INFLm:NCIA POLiTICA 
O SR. ARNON DE MELLO ..;_ Sr. 

Presidente, Srs. Senadores,· nenhuma 
influência politica sofreram as classes 
produtoras para as suas deliberações, 
senão a influência da realidade pun
gente, que elas bem conhecem e so
frem. E não se diga· que falam porque 
têm interesse no problema, se todos 
sabemos ·que o imposto não lhes é pa
go, mas ao Govêrno~ Interessados na 
solução do problema somos todos nós 
brasileiros, com a preocupação do fu
turo· do País, e o nosso interesse se 
matrlza no interesse coletivo. Os de
bates que se travaram na 'III Confe
rência Nacional das Classes Produto
ras bem demonstram que o assunto 
foi exaustivamente estudado, à luz 

- de Inspirações as mais nobres, de da
dos. os mais convincentes, e as conclu
sões lastreadas em estatísticas do 
IBGE. 

Daí surgiu a Carta Econômica da 
Guanabara, na qual se insere, sobre o. 
ICM, recomendações bem coincidentes 
com as observações e sugestões que a 
propósito fizemos. . 

· "O imposto de circulação de 
mercadorias, que substituiu, com 
vantagem, o imposto de vendas e 
consignações - diz aquele do
cumento - vem enfrentando di
ficuldades na sua aplicação, num 
país de regime federativo como o 
Brasil, provocando grandes dls-

senções entre os Estados, cada um 
buscando o aumento da sua arre
cadação. 
"Para evitar a permanência des
se conflito nocivo à causa da uni
dade nacional, é recomendâvel a 
federallzação do ·imposto de cir
culação. de mercadorias, cabendo 
à União a competência exclusiva 
para Jeglslar sobre O· .tributo, dei
xando-se aos Estados a tarefa da 
sua arrecadação. Dentro dessa li
nha, poder-se-â cogitar da unifi
cação do sistema IPI-ICM. 
"A slstemâtlca atual . do ICM 
acentua o desnivel"econômlco en-

. . tre os Estados produtores e os Es-
. · tados consumidores, pela transfe

rência de uma maior soma de re
cursos dos últimos para os primei
ros, representada. pela· agregação 
do tributo ao preço .da mercadoria. 

. Sugere a Carta Económica da 
Guanabara: · · · · 
"a) distribuição igualitâria da 
aliquota do ICM, cabendo 50% ao 
Estado produtor e 50% ao Estado 
consumidor; 
b) .exclusão, na base de câlculo 
do ICM, do imposto pago na ope
ração anterior, ccim o que se res
peita o .princípio da não cumula
tlvldade do tributo; 
c) proibição a qualquer Estado 
de conceder isenções do. ICM; 
d) não incidência do tributo 
sobre os encargos financeiros em 
quaisquer vendas a .prazo, a exem
plo do que ocorre quando a ope
ração é praticada através de ins
tituições financeiras." 

JOGO DA VERDADE 
O Sr. José Lindoso - Permite V. 

Ex." um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não, nobre Lider da ARENA. 

· O Sr. José Lindoso - Volto a apar
tear V. Ex. a •.. 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
multa honra para mim. 

O Sr. José Lindoso - . . . pela ne
cessidade, Inicialmente, de observar a 
parte final do Inicio do discurso que 
V. Ex." estâ pronunciando, nesta tar
de, sobre o tema, quando os debates 
cresceram em Interesse e houve aqui-
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lo que o Presidente Médici tanto de
seja de todos os brasileiros: o jogo 
da verdade. Mas, por vezes, a verdade 
·não se projeta nasua nitidez, na sua 
pureza. o nobre Senador Paulo Guer
ra~ ao se ·referir ao MOBRAL, deu 
uma ·conotação ou uma informação 
de que esse Movimento estaria volta
do para alfabetizar homens de 40, 50 
ou 60 anos. :11: episódico o compareci
mento ao MOBRAL de pessoas de 
idade. superior a 35 anos. O MOBRAL 
está voltado realniente para a alfa
betização dos· homens em plena força 
do trabalho, na 'faixa que vai dos 14 
aos 35 anos.· Além desse reparo, eu 
gostaria, se V. Ex.a me permitir, de 
dar outra contribuição ao problema 
do ICM: Sabe V. Ex.a e a Casa que, 
até a. Constituição de 1946, o proble
ma da sistemática fiscal estava vin
.culado ·a uma estruturação politica. 
Assim, ·os processos de autonomia dos 
Estados e dos próprios Municípios se 
vinculavam à capacidade de cobrança 
de. tributos para prover as su~s ne
cessidades: Era, na base da l!çao an
tiga dos constitucionalistas, uma vin
culaÇão do problema tributário ao 
problema· politico da autonomia das 
Unidades integrantes da Federação. O 
grande e quase dramático episódio 
se verificou com a reforma. da Cons
tituição, em 1967, proposta à época do 
Presidente Castello Branco, em que 
se teve de sobrepor àquela concepção 
clássica do problema político ·o pro
blema técnico. E, dai, a reformulação 

·total do sistema tributário; quebrando 
aquelas linhas clássicas e 'tranqüllas 
que vinculavam o sistema tributário à 
concepção da Federação com os prin
cipias da autonomia dos Estados e dos 
Municípios. Prevaleceu, então, ao fim 
da dramática luta travada no Con
gresso Nacional, com a audiência dos 
técnicos ·e dos politicas, uma concep
ção eminentemente técnica, do que 
sobreveio o ICM. O meu aparte, a re
cordação que estou fazendo, é para 
convidar agora os técnicos, depois des
sa experiência já de anos e concomi
tantemente com a politica de esforço, 
de valorização e de ocupação de todo 
o Pais, com a politica. de eliminação 
das regiões pobres dentro do próprio 
Pais, convidar os técnicos ao exame 
das proposições levantadas por V. Ex. a 
quanto ao prejuízo que o ICM está 
causando às regiões menos favoreci
das. Por que o problema não trans-

cende . absolutamente. as altas preo
cupações.· de natureza politica:. senão 
naquele plano, maior de . promover o 
bem público, o bem comum. Ele está 
exatamente dentro da concepção téc
nica elaborada pela Constituição de 
67, que incorporou a Emenda Consti
tucional da Carta de 46. E todos de
vemos,· neste .caso, ·pedir o. concurso 
dos técnicos, em função da elabora
ção de um. novo sistema que. impli
que, hoje ou amanhã, em reformula
ções mais profundas mas que salve 
realmente o interesse maior de tornar 
o Brasil homogêneo no seu desenvol
vimento, grande e soberano na sua 
determinação· histórica: · 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador José L!ndoso, muito obrigado 
pelo seu aparte. Lembro a V .. Ex.a que 
vários técnicos·. já se. manifestaram 
sobre o assunto, .a· começar do. Pro
fessor Otávio> Gouveia de Bulhões, o 
Ministro. da .. Fazenda que propôs a 
implantação. do .ICM' ao Presidente 
Castello Branco. Boje, o Professor 
Otávio Gouveia de Bulhões e outros 
técnicos - e cito especialmente o Dr. 
Rubens Vaz Costa integrante do atual 
Governo - são contrários à atual sis
temática do ICM .... 

EMPOBRECIMENTO 
Srs. Senadores: 
Além . das clàsses produtoras· que, 

em sua m Conferência Nacional, 
representativa . de todas as forças 
económicas do Pais, condenaram pela 
quase totalidade de seus membros, a 
atual. sistemática do ·:·IcM, temos a 
anotar outras vozes de homens da 
maior respeitabilidade e. competência 
que no mesmo· sentido se manifesta
ram. 
· :11: o caso ·do Sr. Clemente Mariani, 

ex-Ministro da •Fazenda, ex-Ministro 
da Educação e grande brasileiro, co
nhecedor dos problemas do Pais, au
tor da reforma cambial realizada no 
.Governo Jânio Quadros. Publicou ele, 
a 31 de março deste ano, no "Jornal 
do Brasil", do Rio, longo e admirá
vel artigo, sob o titulo "Ainda. hoje 
o Nordeste é injustiçado". Junto-o ao 
fim deste pronunciamento mas não 
me nego a , satisfação de, desde logo, 
transcrever-lhe aqui alguns tópicos. 

"A erosão do valor da exportação 
baiana - refere-se o ex-Ministro 
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da Fazenda ao tempo anterior à 
reforma cambial - ·durante 12 
anos, de 1947 a 1958, em conse
qüência das taxas artifiéiais de 
câmbio, ascendera a US$ 461 mi
lhões, enquanto o beneficio con
ferido nas suas importações não 
passara de US$ 146 mllhões. Ha
via, assim, um saldo negativo de 
US$ 315 milhões, quanto repre
sentava o empobrecimento da 
economia baiana." 

Depois de destacar as vantagens da 
reforma cambial e os acertos dos Go
vernos revoluclonârios nesse setor, 
acentua o ex-Ministro Clemente Ma
rlani: 

"A atual administração financei
ra, sob a responsabUidade do Mi
nistro Delfim Netto, tem desen
volvido todas as suas virtualida
des, sobretudo no campo dos es
timulas às exportações e incentt
tivos ao desenvolvimento nacio
nal." 

A SANGRIA PERSISTE 
"Esse sucesso não obscurece, entre
tanto, o fato de que a indústria 
nacional, sobretudo ·nos seus seto
res mais novos, não tem condições 
para abastecer o mercado nordes
tino com produtos jâ não direi de 
qualidade equivalente, mas pelo 
menos de preços semelhantes aos 
das indústrias estrangeiras, ainda 
que agravados por uma justa pro
teção aduaneira. Esta, de fato, so
bretudo quanto aos produtos In
dustriais de mais largo consumo 
<automóveis, râdlos, .: ·geladeiras, 
eletrodomésttcos, etc.l, se eleva a 
indtces exagerados, possibilitando 
preços dos artigos protegidos que 
ultrapassam as vantagens resul
tantes, para os exportadores, da 
verdade cambial. 
"Mas existe mais. O exagero da 
proteção aduaneira permitiu aos 
Estados, onde se sediam as indús
trias protegidas, acrescentar ao 
preço dos seus produtos um adi
cional, o ICM, no valor atualmen
te de 15%, com o que, como desde 
o principio adverti a vârtos repre
sentantes dos Estados nordesti
nos, passaram a tributar o consu
mo fora de suas âreas de juris
dição." 

SOLUÇA.O 

Lembro, Senhores Senadores, . que 
nenhum pais colonial, por mais cruel 
que fosse o seu colonialismo, jamais, 
em nenhuma época da. História, co
brou Imposto de Consumo das suas 
colõnlas. 

Continua o Sr. Clemen~ Mariani: 

"O Senador Arnon· de Mello, dig
no representante do Estado · de 
Alagoas, valendo-se de subsidias 
que lhe proporcionei, extraidos do 
movimento de · transferências do 
Banco da Bahlà· entre os Estados 
do Norte e Nordeste e os do Sul 
concentrados nas sucursais do Rio 
de Janeiro e São Paulo, demons
trou aos seus pares um deficit 
comercial de cerca de Cr$ 500 
milhões mensais para. o Norte e 
Nordeste, compensadlls em parte 
pelos Investimentos federais, mas 
suportados, também {,m parte, 
pelo empobrecimento da região." 
Acentue-se que todos os Estados 
do Norte e Nordeste são deficitâ
rios no comércio .com os do Cen
tro-Sul e que o movimento de 
transferências através do Banco 
da Bahla, tendo em vista sobre
tudo a presença. do Banco do Bra
sil em toda a ârea, alcançarâ no 
mâximo 10% das transferências 
totais. 

Evidentemente, criou-se o proble
. ma de que os Estados bilneflciados 
com essa situação dificilmente 
poderão abrir mão dos proventos 
que ela lhes assegura, jâ incorpo
rados ao padrão de suas despe
sas. Mas também é evidente que 
os do campo oposto acabarão 
transferindo aos primeiros tudo 
o que lhes proporcionam a. Instru
ção n.0 204 e os investimentos 
compensatórios da SUDENE. 

Uma solução terâ de ser encon
trada que resolva o problema com 
espirita realistico, mas também 
com observância da justiça devida 
pela União no trato dos Interes
ses dos Estados membro::.." 

DESAJUSTE PERIGOSO 
O Sr. Teotônio Vilela -Permite V. 

Ex.a um aparte? 

1. 
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O SR. ARNON DE MELLO - Con
cedo, com grande honra para . mim, 
o aparte ao nobre Senador Teotónio 
Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela - Nobre Se
nador Arnon de Mello, tenho desejo 
de participar do seu discurso, entre
tanto o tempo é curto. Farei apenas 
uma citação de dados colhidos pelo 
economista João Pinheiro Neto, e 
publicados no Correio da Manhã 
do dia 26 último, que acredito se 
ajustam bem, sem nenhuma explica
ção, ao discurso de V. Ex.e. 

(Lê.) 

"DESAJUSTE PERIGOSO - Se
gundo dados da Secretaria de 
Economia e Planejamento de São 
Paulo, é a seguinte a situação do 
Estado de São Paulo· no conjunto 
da economia brasileira. Com .... 
247.898 quilómetros quadrados, São 
Paulo ocupa 2,9 por cento do ter
ri tório brasileiro. A · população 
paulista, de 18,3 milhões de pes
soas, corresponde a 19,2 por cento 
da população brasileira. Ora, 19,2 
por cento da população brasileira, 
ocupando apenas 2,9 por cento do 
território nacional, respondem por 
exatamente 30 por cento da Ren
da Nacional Bruta, o que dá a São 
Paulo, a uma taxa média de 1971, 
de 5,254 cruzeiros por dólar ame
ricano, uma renda, por habitan
te1 de 706.84 dólares, contra 415,55 
dolares do Brasil como um todo. 
A renda bruta pualista, de 30 por 
cento da renda nacional, ·foi de 
61,8 bilhões de cruzeiros em 1971. 
Ao lado dessa pujança de que tan
to nos orgulhamos, vozes apreen
sivas continuam a clamar contra 
as desigualdades regionais no 
Brasil, apontando como calamito
sa a situação do Nordeste." 

Este, o texto do economista João Pi
nheiro Neto. Não é preciso explicação 
alguma. · 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Teotónio Vilela, V. Ex.e. é da 
minha terra - Alagoas - e eabe que, 
enquanto São Paulo tem, de acordo 
com os dados do economista João 
Pinheiro Neto, setecentos e tantos dó
lares de renda per capita, Alagoas tem 
56 dólares per capita. 

Muito obrigado pelo seu aparte que 
bem ilustra o meu pronunciamento. 

MEMBRO DO GOWRNO . 

Senhor Presidente: 
Não preciso acentuar que ao ·Sr. 

Clemente Mariani sobram títulos e 
autoridade para pronunciar-se a res
peito do problema. Mas o ex-Ministro 
da Fazenda não participa atualmente 
da vida politica, que ele tanto.ilustrou, 
nem exerce qualquer posto . de Go
verno, que ele ·já desempenhou com 
grande descortino e espírito público. 

Vale, então, citar aqui. um homem 
de elevada responsabilidade e indis
cutível competência que ocupa cargo 
executivo no campo federal .. :e o Sr. 
Rubens Vaz da Costa, a quem não se 
nega o melhor acatamento em assun
tos económicos. Antigo Supermtenden
te da SUDENE e ex-Presidente do 
Banco. do Nordeste do Brasil, está ho
je na Presidência do Banco Nacional 
da Habitação, a que foi convocado pe
lo governo revolucionário como mis
são a cumprir, dada a gravidade do 
problema habitacional brasileiro. Seus 
estudos sobre o Nordeste, lastreados 
em estatísticas oficiais e em fatos co
·nhecidos, lhe asseguram a autoridade 
para falar e o respeito de .quem o ou
ve. No "Jornal do Brasil" de 17 de 
abril último, o ilustre economista faz 
a. "avaliação comparativa de 4 anos 
de aylicação do ICM" e chega a con
clusoes que recomendam as teses que 
aqui expusemos. 

SOLIDARIEDADE 
Devo acentuar que sua atitude evi

dencia o clima democrático. em que 
vivemos, um homem do governo vindo 
a público para exibir números e fatos 
discordantes de posições tomadas por 
outros membros da alta administra
ção do Pais. Tanto como eu, que apoio 
intransigentemente o Govêrno, ele o 
apoia também, e é de solidariedade e 
colaboração a sua atitude, bem defi
da nestas palavras: 

"Fazemos votos para que os ele
mentos aqui apresentados e as 
considerações feitas representem 
um subsidio ao debate da questão 

. e sirvam de base a estudos mais 
profundos." 

~ara obter os dados per capita de 
que se serve, usa o Sr. Rubens Vaz da 
Costa uma interpolação do crescimen
to demográfico dos Estados, com ba
se nos Ceneos de 1960 a 1970, e con-
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verte os cruze!ros em Unidades Padrão 
de Capital do Banco Nacional da Ha
bitação. A UPC era no mês passado de 
Cr$ 63,81. · .. 

._ ~\. 

·· . ANALISE REGIONAL 

Diz, -entre ·outras coisas, textual
mente, o Sr. Rubens Vaz da Costa, em 
seu trabalho, que será publicado, na 
íntegra, com este pronunciamento, no 
"Diário do Congresso": 

"A . análise regional das receitas 
estaduais mostra· que a produtivi
dade fiscal do ICM é baixa nos 
Estados pobres, cuja economia se 
esteia em produtos primários, · e 
elevada nos Estados industriali
zados. O Fundo de Participação 
vem compensar a estagnação na 
arrecadação tributária global do 
Nordeste; por exemplo, que au
mentou apenas 12% entre 1966 e 
1970, eni comparação com uma 
elevação do Pm regional superior · 
a 30%. A arrecadação tributária 
nordestina per capita aumentou 
somente 1,3% em quatro anos. 
A' arrecadação total dos Estados 

. nordestinos teve um incremento 
de 65,6% entre 1966 e 1970, que, 
comparada com o modesto au
mento de 12% da arrecadação tri
butária, põe em relevo a impor
tância das transferências do Fun
do de Participação para aquela 
região. o crescimento da arreca
dação total per capita foi de 49% 
de 1966 a -1970, a qual se reduziu 
a 3,5% entre 1969 e 1970. Embora 
as transferências federais tenham 

. suprido de recursos crescentes os 
Estados do Nordeste, vale ressal
tar que a arrecadação tributária 
per capita teve o seguinte com
portamento: 
1966 0,79 UPC 
1967 0,70 UPC 
1968 0,82 UPC 
1969 0,87 UPC 
1970 0,80 UPC 

O declínio na arrecadação tribu
tária per capita no ano de 1970 
reflete, apenas em parte, os efei
tos da seca que assolou a região, 
posto que o Produto Interno Bru
to do Nordeste naquele ano apre
sentou ligeiro aumento sobre 1969. 

. DECLíNIO DE ARRECADAÇAO 
A· análise destes elementos mos
tra, por exemplo, que a arrecada
ção tributária per capita do Rio 
Grande do Norte vem declinando 
todos os anos, :havendo .minguado 
um .terço entre 1966 e. 1970, en
quanto as .. transferências do Fun
do 'de Participação . compensaram 
esta brutal. redução, elevando a 
arrecadação ·:total . per .caplta de 

: 9,4% no referido período. Sem em
bargo, a -queda da arrecadação es
tadual e a insuficiente compensa
ção do Governo Federal colocaram 
o Rio Grande do Norte no último 
lugar em arrecadação total per 
capita em 1970, .com 0,93 UPC, en
quanto o Piauí atingiu 0,96 · UPC. 

. Note-se que a arrecadação tribu
tária per capita do · Rio Grande 
do Norte em 1970 foi . 0,50 UPC, 
isto é, 60% mais elevada que a do 
Piauí (0,31 UPC). . ··. 
Embora a comparação anterior se
ja favorável ao Piauí, é bem de 
ver que sua arrecadação .tributá
ria per capita diminuiu 20% no 
período 66/70, apesar de a arreca
dação total per capita mais que 
dobrasse. Na Paraíba, o deelinio 
foi de 13,9, em Pernambuco de 
2,3% e em Sergipe 1,4%, no que 
toca à arrecadação tributária per 
capita entre 1966 e 1970." 

ICM AGRAVOU DISPARIDADES 
Senhores Senadores: 
Permitam-me chamar a atenção de 

V. Ex:as especialmente para estas . 
afirmações do Sr .. Rubens Vaz da 
Costa: 

"Não há dúvida que a intro
dução do ICM agravou profunda
mente as disparidades regionais 
e gerou distorções. As transfe
rências federais através do Fundo 
de Participação atenuaram os 
efeitos negativos do ICM, mas 
perduram anomalias como a da 
redução brutal das receitas do 
Rio Grande do Norte. O Nordeste, 
de modo geral, deb111tou-se com 
a implantação do novo imposto, 
embora conte com generoso apor
te de recursos federais através do 
Fundo de Participação. 
Os elementos aqui apresentados 
de maneira esquemática indicam 
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a complexidade da matéria e su
gerem prévia definição ou rede
finição da politica fiscal para os 
Estados, como base para as alte
rações que venham a ser intro
duzidas na atual sistemática. O 
fortalecimento da base tributária 
própria dos Estados, buscando 
maior eqüidade entre as Unida
des da Federação, poderia ser o 
objetivo de tal politica, ou o au
mento das transferências fe
derais, a fim de assegurar uma 
base financeira min!ma capaz de 
proporcionar os serviços que o 
desenvolvimento econômico exige, 
a uma taxa de crescimento su
perior à da expansão do Prod1_!to 
Interno Bruto. Outras opçoes 
existem, mas parece indispensá
vel que uma def!ni~ão prévia ori
ente as modificaçoes que pare
cem estar em estudo, sob pena 
de correrem o risco de agravar o 
quadro atual que está gerando 
descontentamento e reivindica
ções.'~ 

Estas são palavras do economista 
Rubens Vaz da Costa, Presidente do 
Banco Nacional da Habitação. · 

TAMBJ!:M ESTADOS DO 
CENTRO-SUL 

Não é só, entretanto, o Norte-Nor
deste que sofre os efeitos das distor
ções do ICM. Estados como o Paraná 
e o Estado do Rio alcançaram os me
nores índices do Pais de aumento de 
arrecadação total per caplta entre 

·1966 e 1970: Paraná, 2,9% ; Estado do 
Rio 4 9% seguindo-se-lhes .o Amazo
nas' com '5,6% e o Rio Grande do 
Norte com 9,4%. 

Por outro lado, enquanto o Rio 
Grande do Norte, Piaui e Ceará ti
veram em 1970 uma arrecadação to
tal per capita inferior a uma UPC -
com 0,93 UPC, 0,96 UPC e 0,96 UPÇ, 
respec·t!vamente, ou seja, arrecadaçao 
Inferior a Cr$ 63,81 - São Paulo nes
se mesmo ano alcançou a maior ar
recadação total per caplta do Pais, 
Isto é, 11,16 UPC, e a Guanabara fi
cou em segundo lugar, atingindo a 
arrecadação total per caplta de 10,99 
UPC. 

São Paulo e a Guanabara, com os 
portos de Santos e do Rio de Janeiro, 
são os grandes Estados. Importadores 

do Brasil, e o que São Paulo sobre
tudo perde com isenções do ICM para 

·as exportações estrangeiras ganha de 
sobra com as Importações do exterior, 
que outros Estados não podem fazer. 

·OUTRAS OPINIOES 
Juntem'-se . a . essas abalizadas opi

niões de lideres eminentes das forças 
econôm!cas · e membros do próprio 
Governo, as opiniões que já cite! em 
relatório à Comissão do Nordeste e 
em ·discurso desta . tribuna, expressas 
pelo Sr. Eugênio Gudin e ·pelo Sr. 
Octávio Gouveia de Bulhões, em ar

. tigos publicados respectivamente em 
o Globo do Rio e na revista Visão, 
e verif!car-se-á que as teses aqUi de
fendidas são igualmente defendidas 
por homens do mais elevado teor mo
ral e Intelectual, patriotas cheios de 

-serviços ao Brasil e· dignos do maior 
respeito. 

IRMAOS RICOS E POBRES 
Ainda a 14 de àbril último, em seu 

artigo de O Globo, do Rio, comentan
do a Carta Econôm!ca da Guanabara 
e destacando ."a nova mentalidade 
das classes produtorasn, dizia o Pro
fessor Eugênio Gudin, ex-Ministro da 
Fazenda, com a -sua grande autorida
de de homem. de saber e de experiên
cia no campo econômico- financeiro: 

"Uma questão da maior atuali
dade e premênc!a abordada pela 
Carta é a da distribuição do Im
posto de êonsumo estadual, cog
nominado "Imposto de Circula
ção de· Mercadorias": 
Ai· reside a meu ver, uma gran
de injustiça distributiva que en
trega o produto do imposto de 
consumo estadual, não ao Tesou
ro · do Estado onde se verifica o 

. consumo, mas ao Tesouro do Es
. tado produtor, que nada tem com 

o consumo. · 
A "Cartan refere-se à poss!bill
dade de um conflito nocivo à 
causa da unidade nacional, e 
propõe a federalização da legis
lação sobre o ICM, de âmbito na
cional e distribuição igualitária, 
50% para o Estado consumidor 
e 50% para o Estado produtor. 
A denominação de "Imposto de 
Circulaçãon é puro eufemismo. 
Ninguém jamais pensou em ta
xar a "circulaçãon de mercado-
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rias brasileiras dentro do Brasil. 
Seria um atentado contra a uni
dade nacional. O Imposto é de 
consumo, e como tal ·deve seu 
produto caber·ao Tesouró'·I\O Es-

. tado onde esse consumo se veri
fica. Não hâ razão · alguma para 
que a metade do produto caiba 
ao Estado produtor. Seria os 
irmãos ricos viverem à custa dos 
Irmãos pobres. 
Assim como o pais exportador 
exonera do Imposto de Consumo 
a mercadoria exportada, reconhe
cendo que não pode taxar, ex
traterrltorlalmente, o consumi
dor estrangeiro, assim também o 
Estado produtor não pode taxar 
em seu proveito o consumidor do 
Estado consumidor. 
A "Carta" não só representa uma 
excelente declaração de princi
pias orientadores da Economia 
Nacional, .. como Indica soluções 
das mais sâblas para alguns de 
nossos maiores problemas. Seus 
autores merecem, ·. portanto, o 
aplauso da Nação." . 

ICM PREJUDICA ESTADO 
CONSUMIDOR 

Também cumpre referir o Profes
sor Octâvlo Gouvêa de Bulhões, Mi
nistro da Fazenda do GOverno Cas
tello Branco, que Implantou no Brasil 
o mesmo Imposto, não perde oportu
nidade de falar contra a atual slste
mâtlca. do ICM. A .23 de novembro 
do · ano passado, no Instituto Brasi
leiro de Direito Financeiro, conforme 
no dia seguinte divulgou o Correio da 
Manhã do Rio, disse o eminente eco
nomista: 

"lt verdade que o ICM, sendo um 
Imposto de valor agregado, prejudica 
o Estado consumidor; trazendo bene
ficias· para· o Estado exportador. A 
solução para este problema seria co
brar o ICM na fase final.~' 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Lulz Cavalcante. 

O Sr. LÚiz Cavalcante '.;.... Nobre Se
nador, Arnon de Mello, dizia o Padre 
VIeira que a omissão é um pecado que 
se faz não fazendo. Nesta Casa V. Ex.a 
não estâ cometendo o pecado de omi
tir-se ao dever de denunciar, reitera-

damente1 as mazelas que afligem. nos
so Nordeste. Por. Isto, permita-me que 
eu parabenize o ilustre Colega. 

O SR. ARNON DE. MELLO - Multo 
obrigado, nobre Senador Lulz Caval
cante. Como ex~Governador de Ala
goas, v. Ex.e. bem conhece os proble-
mas que debato. · · 

EXPORTAÇAO 
Srs. Senadores: 

· Outro Inconveniente da atual sis
temâtlca do ICM que cumpre ressal
tar é o re.ferente à exportação, por 
cujo aumento tanto se empenha o Sr. 
Ministro da Fazenda. O ICM dificulta 
as próprias negociações . Internacio
nais, pois o Governo da União não 
tem condições de assumir compromis
sos de Isenção ou redução do Imposto, 
visto como a quase totalidade dos Es
tados não pode abrir mão dele. E a 
situação é pior ainda: de acordo com 
o art. 3.0 , § 3.0 , do Decreto-lei n.o 406, 
os E&tados têm direito de exigir o 
externo do crédito fiscal decorrente 
da matéria-prima que adquiram para 
utlllzar na produção de manufatura
dos ·destinados· à exportação. O Nor
deste pleiteia o externo desse crédito 
fiscal, enquanto o Centro-Sul jâ de
cidiu mantê-lo - o Centro-Sul pode
roso e rico. O resultado é que o Nor
deste fica com um ônus fiscal de 
10,5%, se empregar no produto aca
bado matéria-prima correspondente a 
60% do seu valor. 
. Em vista disso, o Industrial nordes- . 

tino prefere Importar jacarandâ do 
exterior do ·que comprâ-lo ·na Bahla, 
porque, lmportando..:O, lhe sal mais 
barato. 

DISCRIMINAÇAO FISCAL 
· Ouçam-se as ·queixas e sugestões de 

um Industrial nordestino: 
"Outra fonte de discriminação 
fiscal, no que diz respeito ao ICM, 
é o comportamento dos Estados 
face ao prêmio de Incentivo .às 
exportações, decorrente do convê
nio de 15 de janeiro de 1970, nos 
moldes do que concede o Governo 
Federal para o IPI. Apesar de to
dos os Estados dele terem parti
cipado, os do Nordeste - alegan
do escassez de recursos - limi
tam-se tão-somente à concessão 
do direito sem que seja passivei 



I 
t· 
{ 

i 
r~ ,. 

i'' 
' 

i 

-29-

exercitá-lo. Tem-se aqui, portan
to, um diferencial igual ao da 
aliquota do IPI, ou da que o Sr. 
Ministro da Fazenda fixe para o 
produto exportado, ou. ainda, de 
15% . como deferiu ao. Estado do 
Espírito Santo. As duas parcelas 
mencionadas representam em mé
dia 20%, eliminando inteiramen
te a capacidade competitiva do 
Nordeste para exportar. 
Alegam as autoridades financei
ras estaduais, e não lhes faltam 
razões, que não. podem proceder 
. de modo · diverso uma vez que o 
Centro-Sul solapa as rendas nor
destinas com a arrecadação do 
ICM nas transações interestaduais 
provocando erosão nas suas re
ceitas. 
Para superar as dificuldades 
apontadas, com a devida vênia, 
sugiro a revogação da parte final 
do art. 3.0, § 3.0 , do Decreto-lei 
n.0 406, mantendo, portanto, em 

· todo o território nacional o cré
dito fiscal. Seria a reposição ple
na do princípio constitucional que 
Isenta do ICM as manufaturas 
exportadas. Paralelamente .a essa 
revogação, deveria ser baixado 
ato legal· que tornasse obrigatório 
o reembolso trimestral dos crédi
tos fiscais não. compensados pro
venientes do ICM, à semelhança 
do que já é feito com o IPI. Para 
tanto, o . Governo Federal reem
bolsaria os Estados da metade dos 
seus desembolsos relativos, por 
conta da verba de 2% da Reserva 
do Fundo de Participação dos Es
tados e Municípios. 
Por outro lado, enquanto os Es
tados do Centro-Sul concedem um 
crédito fiscal do limite máximo de 
15% permitido pelo Convênio fei
to sob patrocínio do Sr. Ministro 
da Fazenda,. todos os. Estados nor
destinos adotam um sistema sim
plesmente da alíquota do IPI In
cidente sobre o produto expor
tado. 
Com a devida vênla, permitimo
nos apresentar uma sugestão: 
uma vez que é direito privativo 
da União legislar sobre o direito 
tributário, fixando-lhe normas, 
poderia, por lei complementar, 
suspender a lncldéncla do Impos
to de circulação de mercadorias 

para organizações que tenham 
mais de 50% do seu movimento 
global em vendas para o comér
cio externo, só efetlvando o paga

. menta do Imposto quando nas 
vendas para o País, de. produtos 
Industriais e para · as organiza
ções comerciais o recolhimento do 
Imposto nas operações. de expor
tação, quando elas se efetlvarem. 
A adoção dessa slstemáticl!- . seria 
tão somente a mesma que o Go
verno Federal . adotou pela Lei 
Complementar n.0 4/69 com re
lação a matérias primas Impor-

' tadas que se destinem à. lndus
. trlallzação para exportação, pois 

não seria concebível que se desse 
maior proteção ao produtor es
trangeiro, que com a aquisição 
há gastos de divisas, desempre
gando o nosso rurícola, permltln-

.. do uma discriminação Injusta." 

.PALAVRAS DO DR. OCTAVIO 
BULHOES 

Dou, sobre o · assunto, a palavra, 
mais uma vez, ao ex~Minlstro Dr. 
Octávio Gouveia de Bulhões, homem 
de Estado acima de qualquer suspeita, 
pois, repito, além de sua proclamada 
honorabilidade e do apreço que o cer
ca, foi o titular da Pasta da Fazenda 
que propôs aó Presidente Castello 
Branco a implantação do. IC~: 

"No caso das exportações, a noci
vidade torna-se mais flagrante, 
pois o comércio Internacional é 
fortemente competitivo. As vezes 
um Imposto de 2% Impossibilita a 
oferta de um produto bem elabo
rado, tanto em qualidade como 
em custo; Obviamente, uma carga 
tributária superior a 2% consti
tui entrave insüperável. 
Ao reconhecer a calamidade do 
imposto sobre as exportações, o 
Governo Federal há multo . que 
eliminou o Imposto d~ produtos 
Industrializados e, agora, o Go
verno do Estado de São Paulo de
cidiu adotar ampla Isenção no 
que concerne ao ICM. 
Tal procedimento deixa, entre
tanto, em situação desvantajosa 
as empresas exportadoras que 
operam em. outros Estados, onde 
a amplitude de Isenção não pode 
ser suportada pela deficiência da 
receita. Mantida a tributação, as 
empresas só podem concorrer com 
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as empresas paulistas reduzindo 

' · os seus lucros ou, mesmo, arcan
do com prejuízos. 
O Estado de São Paulo dispõe de 
um movimento lie transaÇõ!ls con
sideravelmente superior às "par
·celas relacionadas . com as expor
tações para o exterior .. Provavel
mente, o aumento das exporta
ções induz ao acréscimo das im
portações. O que o Estado del.xa 
de arrecadar nas exportações é 
compensado com a incidência do 
ICM na comercialização dos pro
dutos importados, inclusive aque
les que são destinados a outros 
Estados. Vemos, assim, que se um 

. Estado do Norte .. ou do Nordeste 
. consegue ampliar suas exporta

ções,. mediante a· eliminação do 
Imposto, não há, para ele, o mes
mo resultado compensatório, por
que a maior parte das Importa
ções do exterior é realizada pelos 
portos de Santos oú da Guanaba
ra e são os Estados onde se 
acham localizados esses portos os 
que mais se beneficiam com a re
ceta do ICM .. 

· As exportações brasileiras estão 
aumentando àusplclosamente. O 
montante, porém, ainda é Insufi
ciente para assegurar um ritmo 
de' desenvolvimento mais acen
tuado. Todas as regiões do Pais 
devem contribuir para esse movi
mento. Mas . a condição primor
dial é a remoção do obstáculo tri
butário." 

INJUSTIÇA. 

Se o imposto é instrumento de pro
gresso, não pode paradoxalmente es
torvar o progresso. Mas é o que se 
está dando com o ICM, como se vê 
nas suas discriminações. Injusto, a 
sua injustiça se comprova muito cla
ramente, ao considerar-se que, na 
atual sistemática, o consumidor é o 
contribuinte de fato, é. quem paga o 

. tributo, e não o produtor, que é o con
tribuinte de direito. Se o consumidor 
reside no Estado produtor, nada mais 
justo; mas , se ele reside no centro 
consumidor, o justo será que pague o 
tributo ao seu Estado, ao Estado onde 
habita, a fim de que este disponha de 
recursos para desenvolver-se. · 

Invoco, a este propósito, mais uma 
palavra autorizada - a do Sr. Bar
bosa Lima Sobrinho, ex-Governador 

·de Pernambuco, ex-Presidente do Ins
tituto do Alcool e do Açúcar, membro 
da 'Academia . Brasileira de Letras e 

· escritor · emérito. Seu ponto de vista 
sobre distorções da legislação tributá-
· ria, expendido"em"artigo na Revista 
de Direito:·Administrativo ·<vol. 57, pá
ginas 499/501); ·se apllca ·como uma 
·luva ao caso do ICM: · 

"S'uponhá-se o caso de um auto
móvel fabricado em São· Paulo e 
enviado a; uma agência situada 
em Alagoas ou na ·Bahia. O agente 
se esforça para vender· a merca-

. . doria. Promove, por sua conta, a 
propaganda. do automóvel. Pro
cura o freguês. Convence-o a ad
quirir ·o carro. E sobre. essa ativi
dade e sobre a. venda,. que dela 
resulta, o imposto é pago. a São 
Paulo, ou mais precisamente, foi 
pago a São Paulo: Ou temos que 
reconhecer que cabe, ·no caso, se

. gundo imposto, ou é iníqua essa 
atribuição do imposto a um Esta
do, que nada tem que ver com o 
contribuinte de fato, isto é, com 
a pessoa que realmente paga o 
tributo. ll: dai que se pergunta por 
que· cargas: d'água o contribuinte 
de Alagoas ou da Bahia terá que 
concorrer para o erário paulista, 
que não precisa desse sacrifício 
de população que· ainda se en
contra em estágios produtores ln
finitamente precários. 
Sobretudo quando se considera o 
que houve de auxílio federal, o 
que vale. dizer. de contribuição de 
todo o Pais, no sentido da locali
zação de indústrias em determi
nados Estados da União. E quan
do se considera que já não é pe
queno o ônus da própria politica 
protecionista que, ·impedindo a 
entrada do produto estrangeiro, 
exige uma contribuição forçada 
d o s consumidores brasileiros, 
através do próprio preço do pro
duto protegido. Que esse pro te~ 
cionismo se faça sentir de duas 
formas, no preço e no Imposto de 
vendas e consignações, ou que o 
consumidor tenha que pagar uma 
coisa e outra, é o que não se po
de considerar justo nem útil ao 
destino de uma Federação, que 
só se poderá fortalecer por uma 
orientação, não diremos mais fra
ternal, que não é caso de frater
nidade, mas pelo menos mais 
equitativa, ou mais justa. 
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.O Sr. Carvalho Pinto é .mestre 
nestes assuntos, como se pode ver 
de ·monografias escritas a respei
to de temas tributários. Pois é o 
caso de S. Ex.a meditar · nesses 
problemas, para encontrar e. de-

. ' fender uma: · solução brasileira, 
como a que não ,deixaria de ocor
rer, por exemplo, a um Armando 
Salles de Oliveira - o paulista de 
coração mais brasileiro que eu 
tive oportunidade de conhecer, no 

· decurso de minha· vida e da mi
nha experiência de homem públl
co.". 

QUE DIZER MAIS? 
Senhor Presidente: 
Que dizer mais depois de sobre as

sunto tão importante se terem pro
nunciado vozes tão altas? 
. As. contraditas que se lhes opõem 

pecam pela base. Como admitir que o 
regime do ICM é melhor para o Esta
do consumidor· do . que para o. produ
tor? E se assim é, por que· se empe
nhar em mantê-lo o produtor? 

Não se justifique a atual sistemá
tica do ICM, que tanto beneficia São 
Paulo, na base do argumento de que, 
com isso, pode a União reservar seus 
recursos para empregá-los nos o.utros 
Estados. Em 1970, São Paulo arreca
dou Cr$ 6.900.000,00 de ICM, e oBra
sil todo Cr$ 13. 800. 000,00, ou seja, São 
Paulo arrecadou 50% da receita ·do 
ICM no Pais inteiro. A receita que São 
Paulo obtém ·do ICM - São Paulo 
vende mais para o mercado ·Interno 
do que o Brasil para o mercado ex
terno - é bem maior do que o que 
ele paga à União em impostos, e ainda 
a União lhe devolve 10% do. que lá 
arrecada. Esta não é a situação de 
outros EStados sem grandes recursos 
do ICM e onde a renda da União é 
maior que o seu dispêndio no local. . 

FRUTAS, AVES E OVOS 
Alega-se em Estados desenvolvidos 

que, sem a elevada allquota do ICM, 
eles ficariam· mais fortes para vencer 
os Estados menos desenvolvidos na 
concorrência do mercado interno. 
Abstraindo-se que o Governo Federal 
tem elementos para evitar essa guer
ra, poder-se-la objetar que a compe
tição é salutar e através dela se obtém 
a redução dos custos. Não competimos 
no mercado internacional? Aliás, co-

mo já frisei, alguns Estados já dão 
isenções do ICM com aquele objetivo. 
!!: o .caso de São Paulo, por exemplo, 
com os produtos agricolas, matérias
primas e ·ln . natura, e ainda no que 
diz respeito . à Cooperativa de Cotia, 
com. as. frutas, legumes, aves e ovos, 
que· são levados em carros frigorifi
cos aos Estados mais longinquos, e ai 
vendidos ;por preços inferiores pelos 
quais são vendidos em São'Paulo, de
sorganizando e sacrificando a econo
mia· regional. 

. Também não se alegue contra a 
ref-ormulação do ICM que, reduzida a 
sua aliquota, os Estados desenvolvi
dos reduziriam seus investllnentos lo
cais. e prejudicariam o seu. desenvol
'vlmento e o próprio desenvolvimento 
nacional. Ora, os Governos dos. Esta
dos. sempre gastam quanto podem -
e devem fàzê-lo - para acelerar seu ·· 
crescimento. Asslln, se a arrecadação 
aumentar, ·será o aumento Imediata
mente aplicado em obras · públlcas. 
Mas não é justo que o crescimento. de 
um seja feito' às custas do depaupera
mento dos denia!s, com o que, em 
última ariál!se, não lucram nem uns 
nem outros,· e multo menos a Nação, 
cuja unidade, bem ao contrário, com 
isso não se fortalece. · 

Por outro ·lado a modificação da 
sistemática· do ICM importaria na 
redução . das disparidades . reglon~s 
e, portanto, em melhor distribuiçao 
de renda. Assim, a responsabillda
de nos incentivos fiscais ·da. su
DENE seria distribuida por maior 
número de Estados e não se fixaria 
quase. somente nos E:tados mais de
senvolvidos. Somente teriam a lucrar, 
em tal caso, õ Nordeste. e a Nação .. 

• 
. FEDERALIZAÇAO DO ICM 

Também já foi dito que os Estados 
menos desenvolvidos não · sabem co
brar Impostos nem aplicar bem os 
seus recursos. Vale frisar que, onde 
há . menores . recursos, .há maior 
preocupação. dé cobràr _Impostos, da
da, evidentemente,· à llnperativa ne
cessidade de recebê-los: Falo com a 
experiência de ex-Governador de um 
pequeno Estado, o de Alagoas. 

Embora considere eu que nas pe~ 
quemas comunidades há ·mais pro
pensão para poupar o dinheiro e 
fiscalizar-lhe a apllcação, pois, mais 
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escasso, tem ele ai naturalmente mais 
valor que nas grandes comunidades 
- parece-me providência acertada a 
federalização dei ICM, · que o Go
verno passaria a distribuir aos Es
tados com · destinação especifica e 
com a preocupação de promo.v.l!r o 
equlübrio econômico, o que importa 
em defender e fortalecer a unidade 
nacionaL Creio mesmo; Senhores Se
nadores, ser esta a solução para o 
problema que se criou com o ICM e 
que se agrava dia a dia. 

Não se diga que. essa medida gol
peara a autonomia finance1ra dos 
Estados e o conceito de federalismo, 
pois o que se vê atualmente são os 
Estados sem qualquer autonomia fi
nanceira, porque esvasiados de re
cursos para pagar sequer ao · funcio
nalismo público, e o federalismo sem 
conceito algum, visto como por isso 
mesmo comprometido nos seus alicer
ces e com ele comprometendo-se a 
própria Nação. · 

A experiência tem demonstrado. que 
o ICM promove o empobrecimento do 
Estado consumidor em beneficio do 
enriquecimento do Estado produtor 
na. simples operação . de . compra e 
venda. E também está provado que 
basta um Estado isentar dele um 
produto ou lhe reduzir a aliquota 
para desorganizar a vida de outro Es
tado, ferindo-lhe a economia. Instau
ra-se, deste modo, a guerra aduanei
ra, sem defesa por parte dos peque
nos Estados, que não podem dispen-
sar o ICM. . .· 

ANTIDESENVOLVIMENTO 
Ademais, a isenção do imposto não 

contribui para o desenvolvimento. 
Como já fez sentir lúcido econo
mista de Minas Gerais, a exclusão 
de parcela importante do ICM dos 
custos operacionais da empresa .im
porta em uma das seguintes aplica
ções: 

1.o - cobrir. a menor produtivi
dade da indústria por localização 
inadequada. 

Seria, em última análise, um prê
mio ao erro cometido, e ao Poder Pú
blico compete corrigir o erro e nunca 
o estimular. 

2.o - aumentar o poder de com
petição da empresa. 

Pergunta-se: pode; em sã consciên
cia, o Governo praticar a injustiça de 
ajudar uma empresa em detrimento 
de outras? 

. 3.0- elevar os lucros da empresa. 

Seria inconcebível. tomar Q. Poder 
Público providências para elevar os 
lucros de uma empresa ·privada .. · 

Alguns Estados mais desenvolvidos 
- acentua o economista - têm, en
tretanto, isentado produtos agrope
cuários do ICM. Ou rias suas próprias 
palavras: "Mais. grave do que tudo 
isto é a . "retaliação tributária". Su
punha-se que o ICM fosse um dispo
sitivo válido para se. evitar a discri
minação entre Estados ou o estabele
cimento de "guerras . econômlca.s". 
Tal não se deu. Os Estados de mais 
capacidade financeira e de maior po
der econômlco isentam seus produtos 
agropecuários, causando asfixia aos 
vizinhos de menor expressão e afe
tando suá. economia." ·. 

NAO SE QUER O IVC 

· Insisto em que não defendo a res
tauração do IVC, imposto cumulati
vo, em cascata, que não pode ·ser re
vivido. Mas ressalto, .mais uma vez, a 
verdade evidente: no regime anterior, 
o Estado produtor cobrava 6% de im
posto sobre a sua produção, e o con
sumidor de 12 a 18%. Hoje, bem pior 
do que o inverso é o que se dá: o Es
tado prod\·.tor cobra 15% ·e o consu
midor de 2 a 3%, ou seja, o imposto 
gravando apenas o valor acrescenta
do à mercadoria. Se o Brasil fosse 
economica.Diente igual haveria equili
brio, mas a situação é bem outra, 
porque só .um Estado - São Paulo 
- participa com mais de 50% da 
produção nacional. 

Como está, a conseqüência inevitá
vel do ICM é a geração de centros · 
produtores mais fortes do que a ca
pacidade de consumo do País. Isso 
enfraquecerá os centros produtores 
mesmos, que, crescendo multo rapida
mente, não terão correspondência com 
o menor desenvolvimento do& centros 
consumidores, o que acabará frus
trando as possibilidades de progres
so. 
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CRISE DE OFERTA 

Só não vê quem não quer a crise 
de oferta que já se verifica no Bra
sil. A Televisão a cores é vendida ao 
prazo de 40 meses. Se o mercado ln
terno estivesse forte, não haveria, 
por certo, necessidade de tanto prazo. 

Já se disse que subdesenvolvimento e 
desenvolvimento não podem ser com
parados em termos de pequenez e 
grandeza. o subdesenvolvimento é 
caracterizado por algo deformado, 
desarrumado, enquanto o desenvol
vimento se caracteriza pela boa ar
rumação e boa· formação. O que se 
pleiteia é boa arrumação, que .possi
bilita e favorece o desenvolvimento. 

Dentro do quadro atual, a socieda
de de consumo agrava os problemas 
sociais, porque, valendo-se das con
quistas da tecnologia moderna · no 
campo da comunicação de massas, es~ 
tlmula, pela propaganda, os desejos 
de compra, quando as possibilidades 
de consumo continuam limitadas pela 
dura realidade do dia a dia de es• 
cassez de recursos. A sofisticação da 
nova tecnologia exige consumidores 
de nível de renda razoavelmente ele
vado, mesmo com as facilidades de 
crédito que se oferecem. Ora, a base 
do subdesenvolvimento é · a Injusta 
distribuição de renda. E ainda aí o 
ICM não contribui para melhorar as 
coisas, antes pelo contrário. 

Os Estados Unidos não implanta
ram o Imposto sobre valor adicionado 
(tipo ICM) e só agora o estudam com 
a preocupação de fazê-lo objetivando 
especificamente o financiamento da 
educação. Mas são numerosos os ln
convenientes que lá se apontam con
tra tal imposto, entre eles (como res
salta o Sr. Rubens Vaz da Costa), o 
elemento negativo da sua "elevada re
gressividade, Isto é, o Imposto sobre 
valor adicionado afeta proporcional
mente mais os contribuintes de baixa 
renda". Os técnicos que não se estra
tificam nas posições teóricas ·hão · de 
verificar que a realidade se recusa a 
aceitar o ICM como fator de desen
volvimento. 

APOIO 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
todo prazer, Senador Vasconcelos 
Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Quando 
V. Ex.a Iniciou o seu discurso-estudo, 
declarou que cuidava principalmente 
do Nordeste .. Já agora, eu poderia di
zer que V; Ex.a está representando to
dos ·os Estados do Brasil,· à exceção, 
evidentemente, do glorioso Estado de 
São Paulo. O seu brado de· alerta é 
Inteiramente oportuno, porque · está 
havendo, no meu modo ue · entender, 
uma demasiada ·concentração de ri
queza em São Paulo, mais particular
m·ente, na · área metropolitana . da 
Grande São Paulo, porque São-Paulo, 
também, tem o Vale da Ribeira, que 
é ;unia espécie assim de Nordeste sem 
seca. O fato é que isto ve:n quebran
do, digamos assim, a boa técnica do 
desenvolvimento,, que deve. ser . feito 
em todos os setores. do Pais, deve ser 
um desenvolvimento Integrado, e não 
o de uma área em detrimento de ou
tra. Tenho notado que, enquanto há 
esta concentração de riqueza, a po
breza vai-se disseminando em muitos 
Estados da Federação. São . Paulo tem 
sido excessivamente gulosa, e não é 
só do ICM. Há uma. gulodice para 
açúcar que não tem mais tamanho, 
é incorrigível, transferindo-se várias 
usinas da chamada Região Centro-Sul, 
no critério estabelecido pelo Instituto 
do Açúcar e do Alcool. Ontem, tenta
vam levar uma usina do Espírito San
to mas a Bancada Federal . do Espíri
to Santo ·conseguiu lmpedi~lo, ven
cendo a batalha provisoriamente. 
Do .meu Estado, ·acaba de ·ser le
vada a Usina Poço Gordo, e que
ro, amanhã, ocupar a. tribuna para 
tratar do assunto. · Anteriormen
te; já h a viam sido levadas três, e, 
segundo estou informado, também de 
Mato Grosso levaram umil usina. Pa
rece-me, ent~o, que este assunto é de 
uma atualldade indiscutível, e que V. 
Ex.a dá uma boa contribuição, acho, 
à dlretriz do honrado Presidente Emí
lio Garrastazu Médlcl, que, segundo 
repetidos pronunciamentos, não quer 
estabelecer essa desigualdade en
tre os Estados da Federação .. Penso 
que seu discurso tem conotação mui-
to grande de colaborar com c Gover
no Federal, no sentido de alertá-lo 
para o que está acontecendo, não só 
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quanto ao ICM, mas também quanto 
à chamada transferência de quotas de 
açúcar para o Estado de São Paulo. 

O SR. ARNON DE MELLO .;... Multo 
obrigado, nobre Senador Vasconcelos 
Torres; pelas. suas. referências a mi
nha pessoa. Honra-me que V;. Ex.a 
me·· considere, não como um Senador 
que defende o:!nteresse regional, mas 
o Interesse nacional. . . · 

o tributo tem por finalidade pre
cipua o bem~estar coletivo, .com o 
crescimento equilibrado no campo 
econôm!co e social. 

·Se se criam distorções expressas no 
agravamento das disparidades, gera
doras· de perturbações, o tributo falta 
naturalmente à. sua destinação. Ele 
não ·pode manter-se sem capacidade 
criadora, somente para· corresponder 
a Idéias que a realidade nega. Apren
dei a servir primeiro ao mundo dos 
homens e só depois ao reino dos espi
ritos. o céu· pode bem esperar - é a 
lição de Confúcio. Com os pts na ter
ra, que, afinal, . habitamos. servimos 
melhor ao mundo dos homens sem 
desmerecer o reino dos espiritos. 

. INTERESSE DO CENTRO-SUL 

Senhor Presidente: 

Creio serem tais e tantas as des
vantagens do ICM no presente. e no 
futuro que em · breve partirá. mesmo 
do próprio Centro-Sul o pedido para 
reformulá-lo. · 

. Defendo que é do interesse mais 
profundo do Centro-Sul o desenvol
vimento do Norte-Nordeste. o qual 
significa ampliação · e fortalecimento 
do mercado interno, além de tranqüi
lldade social e segurança. As palavras 
de Kennedy são luminosas a respeito 
do ·.problema no plano internacional. 
Ele faz apelo aos americanos no sen
tido de canalizarem "sun.s energias 
para o novo programa de ajuda es
trangeira e de auxiliarem o Governo 
a prevenir a injustiça social e o caos 
económico de que se alimentam a sub
versão e a revolta". 

Pois se assim é no plano Internacio
nal, não há. por que se agir de outra 
maneira no plano interno. A dispari
dade entre ·as nações ricas e pobres 
não é menos perigosa do que a dispa-

ridade entre regiões mais e menos de
senvolvidas de um mesmo pais. Tal 
disparidade · compromete o desenvol
vimento, além de comprometer a uni
dade.nacional e a paz social. 

PROBLEMA NACIONAL 
Senhores Senadores: 
Não coloco o problema em termos 

regionais, mas nacionais. Invisto-me 
na condição de filho de São Paulo, 
do Centro-Sul, quando pleiteio uma 
reformulação da sistemática do ICM, 
pois, no pé em que estão as coisas, 
com o empobrecimento :das comuni
dades consumidoras, se bloqueia o fu
turo do· Centro-Sul, em .. breve impos
sibilitado · de aumentar ou sequer 
manter, por falta de mercado, o seu 
nivel atual de produção; · 

Mas 'não defendo . pura e simples
mente a reformulação da s!.!ltemá.t!ca 
do ICM, senão. ela seja feita ten,.. 
do-se em vista o conjunto da econo~ 
mia brasUe!ra. Se o IPM agrava as 
disparidades regionais e setoria!s . e 
de classes, é Indispensável e urgente 
reformulá-lo, mas sem esquecer que 
tal providência deve ser ·ajustada ao 
contexto global da nossa economia. Se 
a luta contra a Inflação esta subordi
nada às conveniências do desenvolvi
mento - dai o seu cará.ter gradualis
ta - evidentemente _que não se com
preenderia a mudança da sistemática 
do ICM no desconhecimento e a reve
lia dos interesses da expansão econó
mica. A verdade é que a situação co- · 
mo se ·encontra não pode continuar . 
Os argumentos em favor do statu quo 
são desmentidos. pela realidade mes
ma, sem qualquer resquic!o de regio
nalismo. AJ!á.s, se se .entende - como 
li em. entrevista de eminente autori
dade de São Paulo - que "a redução 
das disparidades regionais de desen
volvimento e a manutenção de eleva
das taxas de crescimento para todo o 
Pais são ambos objet!vos nacionais 
absolutamente definidos e Indispen
sáveis - há. que se agir em conse
qüência para alcançar-se o objet!vo." 

QUE !!:· O IMPOSTO? 
Que é, finalmente, o Imposto, do 

ponto de vista geral, senão uma téc
nica que se Integra na vida da huma
nidade para assegurar-lhe o progres
so? Embora seu cará.ter económico, é 
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intbnamente ligado à construção poli
tica. Criado para fornecer recursos 
aos governos a fim de manter a se
gurança pública, substituindo a pi
lhagem, a corvé!a, a prestação de ser
viços, ·a requisição de bens, o . serviço 
m!l!ta.r - ao eliminar essas fórmulas 
feudais e escravizadoras de captação 
de recursos, ganhou o Imposto· carac
terist!cas liberais e se inseriu nas 
fontes do moderno regime represen
tativo. Além de aceitá-lo como ele
mento de interesse colet!vo, todo ci
dadão contribuinte se Integra, atra
vés dele. · nas responsab!l!dades da 
manutenção da coisa. pública. E o 
tributo se erige como instrumento de 
equllibr!o económico e social, visando 
à justiça social, à ·uma. melhor. distri
buição de renda.. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - (Faz soar a campainha;) Peço 
a atenção de V. Ex. a para o seu· tem
po, que já está se esgotando. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra
deço a lembrança de V. Ex.a, Senhor 
Presidente. Estou terminando. 

A história do Imposto é farta em 
exempltJs ·edificantes de sua impor
tância na história da civilização. Co
nhecemos-lhe a !nfluênci:t na . cons
trução e engrandecimento de Nações 
como no depauperamento delas. Co
nhecemos-lhe a participação na de
cadência do império romano. "Civi
lizações têm perecido - dlz em livro 
recente Gabriel Ardant- desde ·que 
seu preço - o Imposto - se toma 
multo pesado para os que o supor-
tam". · 

Continua o escritor francês: "Me
nos pelo seu peso do que por suas mo
dalidades técnicas, o sistema fiscal 
fol uma das causas de uma regres
são económica mais acentuada e dai, 
seguindo um processo cumulativo, de 
uma diminuição dos recursos finan
ceiros e do desaparecimento do Es
tado." 

APELO 
Senhor Presidente: 
Desejo que fique bem claro o cará

ter construtivo das minhas observa
ções. O Sr. Ministro da Fazenda, que 
tanto merece os aplausos da Nação 
pelos bons serviços que lhe vem pres
tando, já certa vez pediu que o critl-

cassem. São palavras suas: "a crítica 
é saudável e·fundamental, porque nos 
ajusta, nos leva para a realidade". . · 

Mas. não faço critica:· exponho si
tuações que estão à vista de todos e 
opiniões expendldas não só por ho
mens de governo mas por homens do 
Governo, do próprio Governo que tem 
no Sr. Ministro ·da ·Fazenda um de 
seus maiores astros, tanto pelo pres
tígio da função que exerce como pelos 
talentos que lhe ornam a ·personali
dade. Conto .que S. Ex.a, com a sua 
lúcida . visão · de· administrador ·e de 
holl}em . público, concluirá pela pro~ 
cedencia das observações e sugestõeS 
que nos .animamos a fazer, e tomará 
as providências necessárias . 

-~ . \ ' ~} ' . ' 

Reconheço e proclamo, Srs. Senado
res, os esforços do . Governo da. Repú
blica em favor da nossa Região, e mi
nha .palavra nesta •tribuna e minha 
atitude nesta. casa significam apreço 
aos seus.elevados propósitos, confian
ça. na sua. determinação de recuperar 
o Nordeste e. solidariedade na luta que 
empreende com tal objetlvo. 

Bem sabemos que o problema fun
damental do Nordeste é atualmente o 
desemprego,. que se desdobra em sub
emprego e emprego disfarçado. Mas 
sabemos também, com Gunnar Myr
dal, que "mesmo um progresso multo 
mais rápido da Industrialização da 
maioria .dos países subdesenvolvidos, 
bem sucedida às vezes, não dará uma 
estrutura dimensional para a mão
de-obra :ociosa desses países". Acen
tua o grande economista:. sueco que 
"por décadas, no futuro, o poder de 
criação de empregos pela industriali
zação é pequeno, nulo ou negativo, e 
que sabemos com certeza que, en
quanto Isso, a força de trabalho esta
rá crescendo entre .2 e 4% ao ano". 
Assim, conclui Myrdal, "uma . parte 
multo maior desse acréscimo da for
ça de trabalho deve permanecer fora 
da indústria e destinar-se principal
mente à agricultura.". 

Daí a importância. maior do PRO
TERRA, . que, .nos "termos do Decreto
lei n.o 1.179, visa a promover "o mais 
fácil acesso do homem à terra", crian
do "melhores . condições de emprego 
da mão-de-obra". Faço-lhe, então, ao 
Governo da União, o · mais caloroso 
dos apelos no sentido de tornar reali
dade quanto antes o PROTERRA, fa-
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buloso Plano de Desenvolvimento pa
ra · solução dos :. nossos problemas 
seculares que nos enche a todos nós, 
nordestinos e brasileiros, · das espe
ranças mais · ··impacientes. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.· O orador é 
cumprimenta~ó.) . 

'ros ãocumen"tos a.que se'·rejere o 
· · Sr. Sena4or Arnon de Mello em seu 

discurso encontram-se publicados . no 
DC~- Seçlio II- do dia. 3 de maio 
de 1972.). 

O SR PRESIDENTE (Buy : car;. 
neiro) - T~ a palavra o nobre Se
nador Benjamin .Farah. (Pausa.) 
.. S; Ex.& não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro. (Pausa.)· · · 

. S. EX.& não está presente. 
Tem a ·palavra o nobre Senador 

Vasconcelos· Torres; 
O SR. VASCÓNCELOS TORRES 

- (Sem revisão do orador.) Sr ... Pre
sidente, · um chefe. milltar deixa hoje 
o seu posto e é substltuido por outro, 
naquüo que se convencionou chamar 
a "rendição da guarda." 

· Queria ·referir-me aos dois, ao que 
sal e ·ao que entra, classificando-os 
como grandes chefes, como personali
dades Ilustres e ambos com a · coinci
dência· de terem ·servido à maior ent
presa ~raslleira, que é.a.PETROBRAS; 

· o General. Idállo Sarcienberg deixa 
hoje a . Chefia do. Estado Maior das 
Forças Armadas e é substituido pelo 
Gén~ral Arthur Duarte Candal Fon
seca1 _que,.com 47 anos de serviço à.sua 
Arma, chega a um dos postos mais al
tosJ na· hierarquia milltar, substituin
do: um outro com uma relevante folha 
de serviços prestados a este Pais. . ., 

• · o registro. que fayo, quanto ao pri.:. 
melro, . tem colocaçao afetiva, porque 
a famUla Sardenberg tem um ramo no 
Estado do Rio ao qual pertence .o Ge
neral Idállo, que prestou, e presta, ser
viços à comunidade, particularmente, 
nos munlciplos de Macaé e de Cam
pos. Depois desse tempo todo de ser
viços· ao Exército brasileiro, S. Ex.& 
vai para casa, com aquüo ·que se cha
ma de consciência do dever cumprido; 
e· o outro vai· assumir este posto, por 
certo, ·continuando a mesma diretriz 
daquele que ·aqui em Brasma, em pou-

co tempo do ·seu comando, pode rea
lizar uma obra adm1nlstrat1va digna 
de encômlos. . ·. 

o passado do· General canda(Fon-' 
seca . responde pelo êXito da ·sua .Ad
m1n1stração nesse órgão lmportailtls
simo, .o. mais. Importante· do sistema 
milltar. Porque o chefe do EMFA di
rige, com .. ·capacidade de comando, 
vários. setores ... das Forças Armadas, 
tanto. que é por um processo de.rodi
zlo que são. escolhidos esses chefes mi-: 
lltares. :al_para ·essa: nota congratula
tória que eu pedi .. a palavra, dando. os 
meus efusivos cumprlmentos.ao Gene
ral Idállo . Sardenberg · e enaltecendo, 
rieste ·passo,. a figura digna e .austera 
do seu sucessor, .General Candal Fon ... 
seca. (MUito belli! Mui~ bem!) 

·O. SB. PRESIDENTE (Buy Car
neiro): - Tem a palavra. o nobre. Se
nador Nelson Carneiro ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o. major Cosme de Farias, 
eleito pelo. povo baiano para Integrar 
sua nobre .. Assembléia . Legislativa, 
morreu às vésperas de completar 97 
anos e quando· poucos dias faltavam 
para·.a reabertura dos trabalhos par-
lamentares. · . 

O Tribunal do .J.úrl ainda fun~lo'
nava no salão do primeiro andar do 
velho casarão do Largo .da Palma, 
atrás do Quartel General .. A legisla
ção vlgerite entregava . à deliberação 
popular um rol Imenso .de delitos con
tra a vida, a fam1lia e. a propriedade. 
Lá la eu, ginasiano valdoso·nas pri
meiras calças compridas, acompanhar 
os debates. 

Guar~o daquele tempo duas gran
(es àdmlrações. De dois rábulas, um 
tão diferente. do outro quanto um 
candidato da Arena I de um .candi
dato da Arena II, nesta desventurada 
unidade de sublegendas conflltantes. 
Jorge Franco vestia com sobriedade, a 
barba cuidada, os autos estudados, .os 
argumentos enfileirados na memória. 
O Inesperado vinha como revlde às 
alegações da Promotoria. Não me re
cordo de o haver visto auidllando a 
acusação, mas nada ·impedia que o 
fizesse. Era o profissional correto, es
tudioso, perfeito. Faltava-lhe ·o anel, 
mas lhe sobravam experiência,. mé
todo, devoção à causa sob seu patro
cinlo. Suas intervenções eram sérias, 
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seguras, . dirigidas à consciência. dos 
jurados ... Cosme de Farias sempre fol 
o improviso, a palavra fácU, espontâ
nea, apanhada no espaço, como. a um 
pássaro em pleno vôo. Não conhecia 
os autos, mas ouvira o acusado, fora 
procurado por sua familla. E isso lhe 
bastava. A versão do reu era a.versão 
real, a que ele transformaria em .apelo 
ao coração dos jurados. Homens .sim· 
ples, ·recrutados então nas esferas so
ciais mais modestas, os juizes. popu
lares· entendiam aquela linguagem de 
povo, dita por quem era o próprio 
povo simples da Bahia; na cor da. pele, 
na modéstia do indefectível terno de 
briin, · com a borboleta negra mari;. 
nha.ndo pelo branco do colarinho alto, 
na generosidade do perdão, até · nos 
olhos iluminados ·por um gole· mati
nal. Sua oração corria intercalada_ de 
imagens, ·regorgitava de comparaçoes, 
enriquecia-se de citações breves, tinha 
ondas .de revolta e vagas de amenida· 
de. Sua tribuna fol invariavelmente a 
da defesa, multa vez sem a paga de 
um "obrigado", outras por uns troca
dos inesperados que lhe permitiam 
conduzir um velho enfermo ao AsUo 
de Mendicidade ou levar um ·louco ao 
São João .de Deus. 

. creio; entretanto, que a primeira 
vez em que dele me aproximei, e ~lca
mos ligados enquanto a morte. nao o 
levou do selo dos vivos, foi na noite de 
19 de novembro de 1.926, quando toda 
a Bahia, acordada até alta . madru
gada, recebeu a José Joaquim Beabra 
de volta do exillo e o trouxe nos bra
ços, Ladeira da Montanha acima, à 
residência distante no Corredor da Vi· 
tórla. Ali estava, entre os manifes
tantes, o invariável punhado de .flo
res na mão, Cosme de Farias. A par
tir daquele momento, nunca mais 
nos separamos. Juntos estivemos nos 
comícios da Aliança Liberal, na cam
panha autonomista, na redação· dos 
jornais, e ainda o ano passado nos 
convites para a missa que, a partir de 
1.942, mandava .c.elebrar todo 21 de 
agôsto pela alma do chefe desapare
cido. 

O Sr. Guido Mondin - Permite-me 
V. Ex.o. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita. honra, nobre Senador Ouido 
Mondin. 

O Sr. Guido Mondin -. Lamento; 
nobre Senador Nelson carneiro, cor
tar o desenvolvimento do pensamen
to de V. Ex.a, mas a noticia, de que 
tomo conhecimento agora, da morte 
de Cosme de . Farias, .me surpreendeu 
de .ta.l maneira que .não consegui so,
pitar o interesse de . aparteá-lo, e o 
faço. propositadamente sentando-me 
ao lado de três baianos .... 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex;a é baia
no também! 

. '· '' O Sr. Guido Mondin ~ . . . porque, 
há vinte anos, conheço Cosme de Fa
rias, conheço a atividade, a. humani
.dade profunda desse homem, que de
saparece aos. 97. anos; todo o anedo.., 
tário, em. torno de sua atividade no 
forum, em • Salvador. Acostumei-me 
até, . no decurso .. desses · 20 anos -
também . o conheci pessoalmente -
de tanto ouvir falar nele, acostumei
me a admirá-lo de maneira. carinho
sa. E,. por isso, confesso a V. Ex.a que 
a noticia de sua morte me surpreen
deu - eu a· ignorava completamente 
-e V. Ex.a diz inclusive que o fato 
ocorreu há dias. De modo que trago a 
V. Ex.1 ·toda a minha solidariedade 
nesta homenagem que presta . a uma 
das figuras ma:is singula1.'es, .não da 
Bahia mas de toda . vida brasUeira, 
particularmente .no que tange às ati
vidades. forenses. Esse homem. há de 
passar à História e há d:e servir mes
mo de citação a muito profissional de · 
diploma· e anel, pelo que soube fazer 
e dizer pela experiência e pela intui
ção advogado que nasceu. Mas, parti
cularmente, quero assinalar. a huma
nidade de Cosme de Farias, . naquele 
seu escritorlozinho, em baixo de uma 
escada ...., recotdo - a receber a po
breza de. Salvador, a . todos. atendendo 
sem cobrar. •coisa alguma. Foi . um. 
grande benemérito esse que a . Bahia 
perdeu, mas ele ficará na História. 

O SR. NELSON CARNEmO - Mui
to grato a· ·v. Ex. a p.elo depoimento 
que traz às considerações que aqui 
formulo, como todos os homens que 
um dia viveram na Bahia e guardam 
de Cosme de Farias essa grata e du
radoura lembrança. 

O Sr. Heitor Dias - Dá licença V. 
Ex.a para um aparte? 

O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não! 

O Sr. Heitor Dias - Quando V. Ex.a 
nos procurou, ao eminente Senador 
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Ruy Santos' e a mim, para comunicar 
seu ·desejo de, da tribuna desta Casa, 
prestar homenagem à memória de 
Cosme de Farias, teve, de .pronto, a 
nossa aquiescência, o nosso RP.Pio, a 
nossa solidariedade. Por isso mesmo, 
neste instante, interrompo o brilhan
te discurso de V. Ex.a, recapitulando 
a vida, a atividade de Cosme de Fa
rias, que se tornou projetado de um 
certo tempo, em todo o Pais, pela sua 
longevidade e por estar, a essa altu
ra da vida, ocupando uma cadeira na 
Assembléia Legislativa do Estado. Mas 
Cosme de Farias, para quem o conhe
ceu de perto, como toda · a Bahia, é 
uma prova · eloqüente de que não 
bastam os privilégios da fortuna ou 
do poder para fazer um grande ho
mem, ou para. torná-lo digno e mere
cedor do respeito dos seus concida
dãos. Mas do que tudo ·isso vale a de
dicação ·ao próximo, o espirita de fra
ternidade cristã.. A tolerância para 
compreender e a humildade para per
doar. Foi Isso que caracterizou Cosme 
de Farias; um homem bom no sentido 
exato da palavra, um homem que 
amava o bem e, por isso mesmo, vivia 
permanentemente na cruzada do 
bem pelo bem, sem se preocupar 
com qualquer outro interesse. Tor
nou-se um simbolo. Era pobre e ama
va a pobreza; era mesmo indiferente 
ao dinheiro. Era um São Francisco de 
Assis sem sotaina. Sei, de ciência pró
pria, que, como vereador, nem ao me
nos recebia seus subsidias, que eram 
todos distribuidos entre os pobres e 
as casas beneficentes.,Era o constan...: 
te e devotado advogado dos humildes. 
E como que no desejo de tornar a sua 
atividade profissional mais pura e 
mais sagrada escolheu o ambiente de 
uma igreja, o corredor de um templo, 

• para ali instalar a sua banca de ad
vogado. Mereceu a estima e o apreço 
de toda a Bahia. Não vi um só ho
mem, da politica ou da administra
ção, em qualquer posição que se si
tuasse, que não. tivesse· para o velho 
Cosme de Farias um gesto de reve
rência, ou uma palavra de apreço, de 
estima, exatamente pelo exemplo que 
dava através da obra que realizava, 
ungida da mais profunda espirituali
dade, porque se inspirava na caridade 
que não é simples compaixão mas ver
dadeiro amor. Foi por isso que, quan
do da sua morte, recebeu do povo 
baiano uma das maiores consagrações 
que meus olhos já presenciaram: era 

o povo em todas . as suas camadas à 
frente da Igreja de São Domingos -
onde, como disse, ele instalara,. em 
um dos seus corredores, sua banca de 
advogado - à espera da saida do fé
retro. E com aquela mesma emoção 
com ·que ali estava para recebê-lo, o 
povo o acompanhou até o Cemitério 
das Quintas, onde ele quis ser sepul
tado. E ainda .uma particularidade: o 
ataúde de Cosme de ·Farias, ·não foi 
apenas levado à mão que era um meio 
de transmitir àquele corpo frio o ca
lor da alma agradecida de sua gente: 
o povo fez questão de erguê-lo ao alto 
durante;todo o percurso até o cemité
rio, como que uma reverência maior, 
para que todos :vissem, naquele cor
po. inerte, o . exemplo de um· . homem 
humilde que se projetou pela prática 
do bem e pela solidariedade cristã. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço o depoimento valioso ·. do 
eminente Senador Heitor Dias que, 
como toda a Bahia,. conh-ece a vida 
e a glória de Cosme de Farias - to
dos nós somos devotos deste santo 
que morreu. 

·(Retoma a leitura.) 
Ninguém foi mais popular na Ba.hia 

do que ele. Dois de Julho sem Cosme 
de Farias era como procissão sem 
Imagem. Partia da Laplnha com a 
Cabocla, o laço verde-amarelo es
plendendo no terno branco, o chapéu 
de palhinha saudando aos que assis
tiam à passagem do cortejo. Os anos 
foram-lhe diminuindo o. percurso, as 
pernas já não lhe permitiam tão lar
ga caminhada. Mas no Campo Grande 
a multidão não se dispersava.antes de 
ouvi-lo recordar as glorias de Labatut, 
Maria Quitél1a e Joana. Angélica. 

Creio que foi esse cintilante Sebas
tião Néry o último jornalista a visitá
lo "A casa dele - escreveu - não .tflm 
asfalto. l!l terra batida. A frente da 
casa dele não tem passeio. l!l cimento 
batido. A cama dele não tem luxo. l!l 
colchão batido. Conhecido como ele na 
cidade só o outro. O outro mora numa 
casa toda de ouro, no alto da colina. 
Ele mora numa casa toda de barro; 
na beira do vale. O outro é o padroeiro 
da cidade. Ele é o padroeiro dos des
validos. Mendigo, ladrão, órfãos, pros
tituta, são todos irmãos dele. Foi mi
serável, abandonado, marginal, off 
side da Lei, é da familia dele, Major 
Cosme de Farias. Não tem parentes, 
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não tem casa, não tem nada. Mora na 
casa dos outros, dorme na cama dos 
outros, come a comida dos outros, vi
ve a vida dos outros. Quando é dia 
de receber ·pagamento, a fila está lá 
fora, esperando que ele sala. Distribui 
tudo. Também não paga nada. Todos 
o conhecem. Quando anda pelas ruas, 
há sempre alguém. segurando-o pelo 
braço, .como a um Cristo trôpego, E é 
o .que .ele é. o "Cristo vivo da Bahla". 

Jorge Amado identificou-o como o 
"Rábula do Povo, Procurador do.s Po
bres, Providência dos Infelizes". "E a 
Bahla o. amou como a um novo Fran
cisco de Assis, que também. houvesse 
escutado as palavras de. Mateus que 
voz divina segredara· ao santo: -
"não deveis possuir nem · ouro nem 
prata, e não ter nas vossas clnta.s di
nheiro como propriedade vos.;a, nem 
tão pouco bolsa para o caminho, nem 
calçado, nem bordão". 

Duas paixões abrazaram ainda o co
ração de Cosme de Farias e o escravi
zaram a vida inteira. Dedicou-se à 
campanha de alfabetização do povo 
e·. espalhou por todos os recanto.s da 
velha província muitos milhares de 
cartilhas, em que esqueceu mágoas e 
sepultou desafeições, que umas e ou
tras não podiam sobrenadar multo 
tempo no mar de bondade em que se 
lhe afogava o coração. A outra paixão, 
a que ficou fiel até o instante final, 
foi o da liberdade. A última vez que 
ocupou a tribuna parlamentar, a que 
o alçara .o povo baiano, sob a legenda 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
voltou a pedir a eleição direta em to
dos os graus, inclusive o de Presiden
te da República.: - "Aprendi . com 
Ruy que fora da lei não há salvação. 
Escolhi o caminho mais difícil da opo
sição. Preferi o lado mais fraco para 
defender o ideal mais forte: a liber
dade~·. · ' I 

Se há depois dá. morte um Deus que 
acolhe aos que amam ao próximo 
mais que a si mesmos, aos que conso
lam os aflitos, aos que socorrem aos 
necessitados, aos que fazem o bem 
sem olhar a quem, aos de alma pura 
e de coração limpo, aos sem vaidade 
e sem ódio, esse Deus já salra a c~pe
rar COsme de Farias, antes me.mo 
que a Bahla, toda ela, debulhada em 
lágrimas, levasse, no carinho de seus 
braços e nas preces de seu reconheci-

mento, à cova raza Quinta dos Láza
ros, o corpo de seu santo. 

Sr .. Presidente,. pediria para incor
porar ao meu discurso noticiário de 
"0 Globo" que dá conta· do enterro 
de Cosme de Farias, · como homena
gem da Bahla ao seu grande vulto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- V. Ex.11 será atendido, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

CEM: MIL PESSOAS NO EN'I'ERRO 

"Quando eu.morrer, corneteiro 
-· alma carldosa e nova -, 
tocai,· PÇr favor, Silêncio 

. --:- juntinho à minha cova;'' 
(Cosme de·Farias) 

Três fatores quase impediram o .::or
netelro Adolvando · Barbosa, ··há 24 
anos na. Policia Mllltar de Salvador, 
de atender ao pedido da quadrlnha, 
no enterro do "major" Cosme de Fa
rias no Cemitério da Quinta. dos Lá
zaros, a. cinco quilómetros do centro 
da capital baiana: os gritos da multi
dão, c'alculada. em 100 · mil pessoas, 
que acompanhou o enterro; o fecha
mento do cemitério pela PM·às 15 ho.:. 
ras, já com' 40 mil pessoas e sua pró-
pria emoção. · 

. No melo do "Silêncio", · Adolvando 
teve de parar, enquanto milhares de 
pessoas · acenavam lenços brancos 
(hábito antigo de Cosme de Farias) 
e atiravam todo tipo de flores na cova 
rasa especialmente cavada para ele, 
junto ao primeiro carneiro do .cemi
tério. . 

~ Foi a maneira de enterrá-lo em 
local de fâcil acesso.- explicou o li
der do MDB no Estado, Deputado Clo
doaldo Campos - sem desobedecer 
à vontade dele próprio, que fazia 
questão da cova rasa. 

As homenagens começaram na mis
sa de corpo presente, rezada pelo Pri
maz do Brasil, Dom Avelar Brandão, 
às três e mela da tarde, na Igreja da 
Ordem Terceira de São Domingos, na 
·Praça do Terreiro. Todàs as 168 Igre
jas. de Salvador tocaram seus sinos 
durante a mela hora de duração da 
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missa. No Terreiro houve dezenas de 
desmaios, e um homem gritava, se
guro nas grades do portão da igreJa: 
"Morreu o pai da humanidade'~:.. 

. . 
D;' Avelar Brandão teve de inter

romper a missa para pedir calma e, 
na saída para o cemitério, nem o Go
vernador Antônio Carlos Magalhães 
pôde segurar uma alça do caixão·, que 
foi praticamente tomado pelo pessoal 
fora da igreja. Coberto com a. bandei
ra do Estado, o caixão só chegou ao 
cemitério duas· horas e : meia depois. 
O carro fúnebre que o levaria seguiu 
cheio de coroas de flores, por outro 
caminho, acompanhado por milhares 
de pessoas que não sabiam onde .esta
va o ·corpo de Cosme de Farias. 

No cemitério, desde o meio-dia ha
via mais dé cinco mil pessoas aguar
dando o ·enterro, e um forte contin
gente da · Polícia Militar, formando 
um cordão de isolamento "braço-a
braço", teve muita dificuldade . para 
impedir que o resto do povo entrasse. 

No centro da cidade, o Governador 
Antônio Carlos Magalhães era critica
do por não ter decretado feriado, mas 
"apenas um ponto facultativo", o que 
impediu muita gente de ir ao enterro. 
Mesmo assim era freqüente ver - co
mo um empregado . dos Correios -
pessoas deixando o trabalho para a
companhar o caixão. o rapaz da 
EBCT largou o telex funcionando e 
saiu pela rua quando viu a multidão 
indo para o cemitério, ao mesmo tem
po em que ·pedia· aos repórteres que 
fossem explicar ao patrão porque lar
gara o serviço. 

· ·Cosme · de· Farias, o deputado mais 
• velho do mundo, era filiado ao MDB 

baiano e viveu ·sempre sozinho e po
bre. Sua conta no hospital - foi in
ternado duas vezes antes de morrer 
da' trombose cerebral - era de 500 
cruzeiros e deverá ser paga pela As· 
sein:bléia Legislativa <responsável 
também pelo pagamento do 'caixão 
que, ao contrário do que queria o 
"major", era de cedro e custou 900 
cruzeiros). 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Lê o se
gulnte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, 

". . . às vésperas de comple
tar os 75 (setenta. e cinco). anos, 
o Major não tinha rival em po
pularidade, sem dúvida a figura 
mais pitoresca .da Bahia~ Rábula 
do· Povo, Procurador· dos Pobres, 
Providência dos Infelizes, provi
sionado no forum, batera todos os 

·recordes de defesa-· e de· absol
vição· ...:... no júri onde atuava há 
cerca de cinqünta anos; inumerá
vel clientela de réus paupérrimos, 

· desamparados, na maioria gratui
. tos. Jornalista com banca em to
. dos ·os jornais, pois em todos es-

crevia e . publicava · as lidissimas 
"Duas · Linhas" · de reclamações e 
pedidos às autoridades, de denún
cia de violências . e injustiças, de 
clamor contra a miséria, a fome, 
o analfabetismo. Ex-vereador pela 

'.. legenda de um pequeno partido, 
que, nas águas de sua estima pú
blica, elegera d"ois sabidórios, o 
Presidente e o Primeiro-secretário 
da agremiação, insaciáveis· ratos, 
fez da Câmara Municipal a casa 

· do ·povo pobre; trouxe . os outros 
edis num cortado, empenhou a 
vereança nas Invasões. de· onde 
nasceram· os novos bairros, nun
ca mais obteve legenda. Orador 
geral e universal, · não só · de júri 
e de tribunal de apelação mas de 
qualquer cerimônia ou festa onde 
se enconstrasse, erguia a voz tanto 
em solenidade cívica como em al~ 
moço ou· jantar de . casàmento, 
aniversário e bat!zado; tanto· em 
inauguração de escola pública ou 
pasto de saúde. como em abertura 
de lojas, armazéns, panificadoras, 
bares; em enterro de figura de 
proa e em comícios ·'politicas . 
(quando eram permitidos, · anti;.. 
gamente) sem distinção de parti
do." Segundo ele, para defender os 
interesses do povo, para protestar 
contra a miséria, a falta de traba
lho e de escolas, qualquer pasquim 
e qualquer tribuna servem, e o 
mais que se dane .. 
Vale a pena ouvir um de .seus dis
cursos - ah! o infalivel discurso 
do 2 de Julho, na Praça da Sé, 
ante as figuras do Caboclo e da 
Cabocla, com Labatut, Maria Qui
téria, Joana· Angélica, monumento 
de oratória cívica e banoca. A 
massa, em delirio, quantas vezes 
não o carregou aos ombros I 
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A voz roufenha da cachaça e do 
fumo, próprio para os tropos e os 
chavões a arrancar aplausos, as 
citações dos grandes homens na
clonais e estrangeiros . :..:..: Cristo, 
Ruy Barbosa e Clemenceau eram 
seus preferidos. Nos· discursos do 
. Major. refulgiam sentenças· e con
•Celtos atribuidos a nomes famosos, 
vivos, mortos e inventados; nos 
júris atirava com eles na cara dos 

. proinot'ores boquiabertos · ante 
· ' tanta audácia. Uma vez, em· apoio 

a absurda tese de legitima defesa, 
tendo citado o "Imortal' juriscon
sulto • Bernabó, · glória da Itália e 
da latinidade", o promotor, im
berbe, árdego •e cheio de si, reS<il
veu denunciar a impostura; · des
mascarar de vez o embusteiro: 

- senhor Major,· 'desculpe-me, 
·.mas nunca ouvi falar. no. cr1m1-
nal1sta citado por Vossa Exce

. lêncla:: . Existirá realmente esse 
Bemabó? ' 

Piedosamente o Major desêansou 
os olhos no pretensioso: · · · 

· ; · ~ Voss·a Excelêriêla 'ainda é muito 
jovem, de pouca leitura, é natural 
que desconheça as obras clássicas 
de Bernabó,. ninguém pode exigir 
que as tenha lido. Se Vossa Exce
lência .tivesse minha. idade, . os 
olhos quase cegos, gastos na lei
tura., então não lhe seria. perdoada 
tamanha. ·1griorância .... 

Vista ·excelente,· nunca usou· ócu
los. Numa idade· ·em que a. maio
ria está· com :O pé na cova, nas 
aposentadorias da espera da mor
te, mantinha-se rijo e :espigado, 
"conservado em cachaça", comen
do sarapa.tel à. mela-noite em São 
Joaquim, nas .Sete Portas, na 
Rampa. do Mercado, as . mãos 
grandes e. no dosas, : o colarinho 
alto, o terno branco - sendo de 
Oxalá não veste senão br~co -
por vezes de gola. e punhos encar
didos. 

Seu escritório, em principio, é on
de o Major se encontra, pois ja
mais foi visto andando só, vai pela 
rua. com três ou quatro Infelizes 
a embargar-lhe o passo, e quando 
se arrima ao balcão· de· qualquer 
botequim para um trago sempre 
salutar contra o frio ou contra o 

calor; ·Imediatamente começam. os 
· relatos; as queixas, os pedidos .. Vai 
tomando nota em pedaços de . pa
pei,. que enfia. .no. bolso do paletó. 
Mas seu escritório ·oficial, onde dá 
consultas todas· as manhãs, fica. 
aos fundos de:uma. porta. em so
bi:adão colonial na. Rua. do Liceu; 
na. ex~oflcina. do santeiro Miguel. 
MortO o . santeiro, um remendão 
de sapatos alugou o :ponto e uele 
dispôs .suas ferramentas. e sua. 
mela-sola: ·A mesa. do: Major; po-

·.• rém, perma.necetl'no mesmo lugar, 
e o novo artesão,· simpático sara
rá· de cara. sardenta, manteve-lhe 
a cachaça e a. amizade. : ·.' . · . · · .· 
Ali, em torno ,à Pc>rta, desde cedo 
se .acumula a.. ·espantosa clientela.: 
mulheres .de. presos, por .vezes. com 
tôda. a.. fUha.rada, mães com crian
ças em idade escolar e ·sem ·escola., 
desempregados, prostitutas, vaga
bundos, ·enfernios necessitados. de 

· · médico; hospital e remédios, ga.
.. tunas . com. processo . e liberdade 
·· proviSória, · parentes de" mortos 

sem dinheiro para. o enterro; mu• 
lheres. apandonadas .pelos mari
dos; donzelas. grá~idas. de seduto
res infensos ao ma.trim~~io, tipos 

· · os .. mais. dlvel'I!:Os;. todos,. sob amea.~ 
ça da. justiça., da·policla., dos gran
.des;. e· bêbados simplesmente bê
bados, na. esperança. de. um ·gole 
matlnal.para .lavar. a>boca. .:- po
pulação aflita, esfomeada e seden~ 
ta. Um a. um,. o 'Major os atende," 

. . ' ' : ' . . ~. . ' 

. Sr. Presidente;: quando o. eminente 
senador · Nelson Carnefro · me falou 
que pretendia. relembrar· aqui, no Se
nado, a. figura. · de Cosme de Farias, 
achei' :por bem buscar na "Tenda dos 
Milagres", do admirável' Jorge· Amado, 
este · perfU ··primoroso··· de Cosme· de 
Farias que a.c·abo de ler.· 

, ,··:,' •·: ', I '•• :· .. . . ,. , ' ' 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-
me V. Ex. a um aparte? ·. . 

. O S& RUY SAN'IOS -·Pois' não. . ' ' . . ' .. 
o sr. Nelson Camelro - Primorosa 

e romanceado: O Cosme· de Farias, 
ora. retratado, é o Cosme . dlf. Farias 
da "Tenda dos· Milagres" .. Um· pouco 
exagerado, mas, em todo caso, com 
seus traços dominantes. . 

O SR. RUY SANTOS'- Todo ro
mancista - sabe V. Ex.a - recolhe 
na. vida. comum os persona.gens .e co-
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locam um pouco do seu poder criador 
nesses personagens. O Cosme de Fa
rias, o Major a que ·se refer_E! Jorge 
Amado nesse romance, em que~o es
critor traça outro perfil com o nome 
de Pedro Arcanjo.i Pedro Arcanjo que 
outro não é senao Evaristo, o bedel 
Evaristo, o anatomista da Faculdade 
de Medicina do nosso tempo. Neste 
perfil de Jorge Amado há, indiscuti
velmente, o tipo baiano, o tipo de rua 
que foi Cosme de Farias. Para todo 
mundo Cosme foi sempre o Major, um 
Cosme sem. Damião. De Cosme de Fa
rias ficou o bairro, onde colocaram 
o seu nome. Ele era sempre o Major. 
Uma prova de que Jorge Amado pu
nha multo do seu poder . criador de 
romancista é que este Bemabó, este 
criminalista a que ele se refere não é 
outro senão o grande pintor Carlbé, 
que se·transferlu para a Bahla e hoje 
lâ reside. 

Nesse tempo, dizia Jorge Amado, 
Cosme tinha 75 anos. Mas o Cosme 
de que a Bahla guardou o retrato é 
esse homem simples. do perfiL do Jor
ge Amado. Simples e bom. 

Cosme de Farias, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sempre militou em 
hostes opostas a que eu me encon~ 
trava, e eu sempre .mllltel, melhor 
dizendo, em hostes opostas à dele. 
No entanto, não me lembro de ter ou
vido ou ter lido, uma vez só, uma pa
lavra de Cosme de Farias contra 
qualquer governante. Sempre o ho
mem de Oposição entende de atacar 
o Governo com aqueles adjetiyos pró
prios do dicionário da Oposição. Nun
ca ouvi Cosme de Farias fazê-lo. Fui 
Secretário de Estado. M~ de uma 

- vez Cosme de · Farias me procurou, 
sendo oposicionista, para pedir pelos 
pobres, para pedir ajuda para um po
bre, para pedir que mandasse aviar 
uma receita em favor de um pobre. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a dá 11-
cenca para um aparte? (Assentimen
to do orador.) Já tive ensejo tam
bém de dar o meu depoimento sobre 
Cosme de Farias quando do discurso 
do nobre Senador Nelson Carne!- · 
ro. Permita V. Ex. a que me associe· 
as. suas palavras para focalizar uma 
outra faceta desse grande . Cosme de 
Farias e que vem em convergência das 
palavras que V. Ex. a acaba de .pronun
·clar.l!: que ao velho Cosme, em verda
de preocupava apenas o Interesse pú-

bllco e dai o seu devotamento, a sua 
decisão em levar avante uma nobilíssi
ma campanha em favor da constru
ção de escolas, em favor da alfabeti
zação. Não havia uma festa, fosse de 
natureza civlca ·ou religiosa, a que 
Cosme de .Farias não. estivesse pre
sente empunhando uma ·grande faixa, 
com letras bem à. vlsta,.numa patrió
tica sentença: -"Abaixo. o analfabe
.tlsmo". Era ele o criador e o presi
dente da "Liga contra o Analfabetis
mo" e disto se tomou um verdadeiro 
apóstolo,_ distribuindo cartas do a-bê
cê, cumprindo aquele sábio conselho 
do .. nosso lnesquecivel poeta "distri
buindo livros, livros a mãos-cheias", 
para que o povo pudesse instruir-se e, 
assim, melhor. servir a sua terra e a 
sua Pátria. 

O SR. RlJY SAN'l'OS - Obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Heitor 
Dias. Em minha vida de jornal~' can
sei de receber a visita do Major,. com 
umas folhas de papel, escritas à. mão, 
numa péssima letra, duas linhas qua
se sempre lutando contra ·o analfa
betismo. 

Antes de morrer, e a.qut· faço refe
rência à. nota que ll nos jornais, para 
mostrar o apreço que a Bahla tinha 
pelo velho. Cosme. Quando adoeceu e 
homem pobre, a Assembléia de que ele 
fazia parte o internou numa casa de 
saúde. Após sua morte, a Assembléia 
mandou pedir ao hospital a conta. E 
a resposta·: "Mais a Bahla' devia a 
Cosme de Farias. Assim, o hospital 
não cobraria coisa alguma". 

Cosme de Fartas era. esse ·homem 
bom, esse homem simples, o homem 
que representava indiscutivelmente 
aquela alma baiana e simples da mi
nha velha Provincla, principalmente 
da Capital baiana. 

Antes de morrer, deixou um testa
mento, determinando as vontades a 
serem respeitadas, quando se fosse. 
Uma que não se perdesse, que não se 
deixasse morrer a "Campanha contra 
o Analfabetismo". 

A segunda, em que foi desrespeita
do, a de que o seu caixão fosse o mais 
simples e enterrado no Cemitério das 
Quintas, que é o cemitério, vamos di
zer, modesto de Salvador; e o tercei
ro pedido, que um soldado comctcl
ro seu conhecido, a quem tinha pres
tado muitos serviços, tocasse o silên
cio na hora em que seu caixão des-
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cesse à sepultura. Ai foi desrespeita
do, também, porque a Bahla fez não 
um corneteiro só, mas uma banda de 
música tocar no enterro de Cosme de 
Farias. 

Não me encontrava em Salvador 
. quando da sua morte e sepultamento, 
mas soube que quando o enterro dei
xava a Igreja de São Domingos onde, 
no fim da sua. vida., tivera o seu es
critório de advogado, .tratando-se de 
um Deputado e de humem que pres
tara à Bahla . grandes serviços, mul
tas autoridades se aproximaram para 
pegar nas alças do caixão. E soube 
cjue foi dlficl!, ou lmpossivel, às auto
ridades prestarem essa . homenagem 
porque, quando se aproximaram, elas 
foram empurradas por aquela onda 
de gente simples como Cosme, que fa
zia questão, ela s!m, de carregar o seu 
corpo até o Cemitério das Quintas. 

Eu não podia deixar, Sr;. Presidente, 
de prestar esta homenagem, também, 
aqui no Senado à. figura desse homem 
simples, desse homem bom, desse ho
mem que advogou no foro da Bahla 
talvez uns 70 ou 80 anos como· um 
rábula, um rábula privilegiado.· Não 
sei se lhe exigiam a prova daquela 
concessão de alvará que, normal
mente, se dá aos rábulas. Mas·se:Cos
me de Farias pedia a palavra, normal
mente todo juiz .ou todo tribunal a 
concedia porque. Cosme, quando fala
va, era sempre uma voz que se levan
tava em favor do oprimido, em favor 
do humilde ... 

O Sr. Heitor Dias - E, por Isso 
mesmo, sempre como advogado de de
fesa. 

O SR. RUY SANTOS - .... e sem
pre como advogado de . defesa. Como 
e.u disse, ele não sabia acusar nin
guém, porque. acusar estava· fora do 
seu temperamento e fora da sua vida. 

O Senado anda multo bem ao evo
car, neste instante, a figura desse ho
mem público que morreu com quase 
cem anos no exerciclo do mandato de 
representante do povo, de· um povo a 
quem amou e a quem serviu como 
poucos neste Pais. (Multo bem H 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - Esta Presidência comunica 
que substituiu o Sr. Senador Nelson 
Carneiro pelo Sr. Senador Paulo 
Guerra, na Comissão que Irá repre-

sentar o Senado na Exposição Nacio
nal de Pecuária, a realizar-se em 
Uberaba de 3 a 10 do corrente. 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a Sessão. Designo para. a 
Sessão Ordinária de amanhã a. se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto'de Resolução n.0 5, de 1972 
(apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, como con
clusão de ·seu ·parecer n.0 21, de 
1972), que.suspende a execução do 
artigo 4~o da Lei n.0 4. 506, de 5 de 
julho de 1967, do Estado de Minas 
Gerais, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal de 25 de novem
bro de 1971. 

2 
Discussão, em segundo turno, 

do Projeto· de Lei do Senado n.o 
88, de 1971, .de autoria do Sr. Se
nador Franco Moiitoro, que dá 
nova redação ao 1 9.0 do art. 32 
da Lei n.0 3.807, de· 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ
dência ·Social) tendo 
PARECER sob n° 31, de 1972 da 
Comissão · " 
- de Redação, oferecendo a re

dação do· vencido. 

3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do. Senado n.o 4, 
de 1972, de autoria do Sr .. Sena
dor Ney Braga, que altera. a. re
dação do .parágrafo único do ar
tigo 33 da Lei n.0 5. 682, ·de 1971, 
que dispõe sobre o quorum mi
nimo nas convenções· munlcip~s, 
tendo . . 
PARECER sob n.0 23, de 1972, da 
Comissão 
- de ConstitUição e JustiÇa, pela 

constitucionalidade,. com a 
Emenda n.0 1-CCJ (Substitu
tivo) que oferece. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a SessD.o à8 17 horas 

c 45 minutos.) 
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24.a Sessão da 2.a Sessão LegiSiativà da. 7 .a Le~Iatura., 
· · em 5 de maio de 1972 

PRESID:li:NCIA DO SR. PE'l'RONIO PORTELLA 

As· 14 horas e 30 minutos, 
acham-se. presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard- Geraldo Mesquita --Flá
vio Brito - José LindOBO -·José 
Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran-

. co - Alexandre Costa - Clodo
mU Milet - José Samey - Faus
to Castello-Branco · - · Petrõnio 
Portella - Helvidio Nunes - Vir

. gllio Távora - Waldemar Alcân
tara - Wilson Gonçalves - Di
narte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Domicio Góndim 
- Milton Cabral -· Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Wilson Cam-
pos ~ Arnon de . Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônlo .Vilela -
Augusto· Franco - Leandro Ma
ele! - Lourlval Baptista - An
tônio Fernandes - Heitor Dias 
- RU:y Santos - Carlos Llnden
berg - Eurico Rezende.- Ama
ral. Peixoto - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah- Danton Joblm 
- Magalhães Pinto - Carvalho 
·pfnto~.Orlando Zancaner ~ Be
nedito Ferreira - Emlval Calado 
- Oslres Teixeira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Sal
danha Derzl - Accloly FUho -

· Mattos Leão - Ney Braga - An
tônio Carlos - Celso Ramos -
Lenotr· Vargas .:.... Daniel Krleger 
·-.Guido Mondln- Tarso Dutra. 

O SR. PRRSIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 59 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o sr. ·1.0~Secretárlo procederá à lei
tura do Expediente. ·· · .. 

:lt lido o seguinte 

. EXPEDmNTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP"OBLICA 
Submetendo à ·apreciaÇão do Senado 
· . a escolha·; de nomes para. função 
. cujo. exerc1clo depende· de sua pré

.. via ·aprovação . 

MENSAGEM 
N.0 54, de 1972 

. (N. • 61, de 1972, na origem) 

Excelentisslmos Senhores Membros 
do Senado .Federal: . 

De. acordo com o preceito · constitu
cional (art. 42, ill), tenho a honra de 
submeter à apreciação ·de Vossas Ex
celêncla~r ·a escolha ·que· desejo fà.zer 
do Senhor LucUlo Haddo.cl!: LobO, Mt:. 
nlstro . de Primeira Classe,. da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Go
verno da República da Venezuela, nos 
termos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3 .. 917, de 14 de julho de 1961. 

2. . Os méritos do Embaixador Lu
Clllo Haddock Lobo, que me induzi
ram a escolhe-lo para o. desempenho 
dessa elevada função, ·constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilla, em 3 de Maio, de 1972. -
Emílio G. Médici. . . 



I; 
I 
i 
I. 

r: 
' 1.: 

'·l··. 

. ' 

' ! ',, 
I, 

'' 

" l 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
· MINISTRO DAS RELAÇOES EX

TERIORES. 

· Em 20 de abril de 1972. 

DP/G/DAM/SRC/l29/S12.4 

A Sua Excelência o Senhor 

General~de-Exército EmiUo GarraB
. tazu Médici, 

. Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assi
natura de Vossa Excc.lên.:la o anexo 
projeto de Mensagem. ao Senado Fe
deral, destinada à indicação do Se
nhor'.Lucmo Hàddock: Lobo, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Di
plomata, para exercer a função. de 
Embaixador. do Brasil junto ao Go
verno da República da Venezuela, 
conforme preceituam os artigos. 22 e 
23 da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
~L . . 

2. O Itamarati elabOrou o Curri
culum Vitae do Embaixador Lucillo 
Haddock Lobo, o qual, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Fedt.'ral para 
exame e decisão de · seus ilustres 
Membros. · 

Aproveito a oportunidade para re
novar .a. vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Glbson 
Barboza: · 

"CURRICULUM VITAE" DO SR. EM
B~OR LUC~LO HADDOCK 
LOBO .. 

Nascido no Rio . de Janeiro, Gua
nabara, 23 de março de 1016, Diplo
mado pelo Instituto Rio Branco, no 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplo
matas. Sócio Correspondente da So
ciedade Brasileira· de Geografia. Di
plomado pela Escola Superior de 
Guerra no ·curso Superior de Guer
ra. Curso de Formação dos Mem
bros Permanentes da Escola Su
perior de Guerra. Membro da Socie
dade de Geografia de La Paz. Mem-

bro da Sociedade Brasileira. de Direito 
Aeronáutico. · 

Cônsul de .Terceira. ClaBse, por 
concurso; ·1941.. · 
Terceiro-Secretário da Embaixa
da em ·Buenos. Aires, 1944 a. 1945. 

. Promovido a Begund'J·Secretãrio, 
· por merecimento, . 1945. . · · 
SegundÓ~Secretãrio da Embaixa
da .em Buenos Aires, 1946. a-1948. 
Assessor da Divisão. de Assuntos 
Internacionais da. Escola Superior 
.de Guerra, 1949 a'195D. 

A disposição da Missão EsPe:cial 
da Argentina. às solenidades de 
posse· do Presidente da República, 
195L , .. · . 

Oficial do Gabinete do .Ministro 
da Aeronáutica, 1951.. · · . 
Delegado ·do Brasil às Solenidades 
Comemorativas da · DirigibiHdade 
no Ar e à Inauguração do Mo
numentO a Santos Dumont, Pa-
ris, 1952. . . '. 

· A disposição do Ministro dos Ne
gócios . Estrangeiros da Austria, 
em .visita ao .Brasil, 1952. 

.. Membro da Comissão Executiva 
da Semana da Asa, Rio de Ja
neiro, 195.2. 
'segundo-Secretário da Embaixada 
em Róma, 1953 a 1954. 

· Promovido . a Primeiro-Secretário, 
por antiguidade, 1954... . · · 
Primeiro-se·cretário. dá Embaixa
da em Roma, .1954. a ·1955. 
Oficial do Gabinete do M!nistro 
de Estado, 1955 a 1958. 
Elemen~ de ligação entre ·o Mi· 
nistério das Relações Exteriores e 
.o Congresso Nacional, 1955. 
Representante do Ministério das 

. Relações Exteriores na Assessoria 
Técnica Parlamentar da Secreta
ria da Presidência, 1956. 
Representante do Ministério das 
Relações Exteriores no Conselho 
Consultivo do Instituto Nacional 
de Imigração e Colonização -
INIC- 1956. 
Membro da Comissão de Revisão 
da Aplicação dos Tratados de Pe-

.. tróleo com a Bolivia,. 1957. 



• 

-46-

A. disposição do Presidente do 
Paraguai, em visita ao Brasil, 
1957. 

· Promovido a Ministro· de Segunda 
Classe, por merecimentO; ·1958. 
Membro da Comitiva do Ministro 
de Estado na Entrevista Especial 
com o Ministro das. Relações Ex
teriores · da Bollvla, corumbá, 
1958~ .. 
Membro da Delegação do Brasil 
às Negociações de Atos Interna-

. clonais Brasll-Bollvla, 1958. 
Conselheiro em Missão Especial à 
Colômbia, 1958. 
Ministro-Conselheiro da Missão 
junto à Organização dos Estados 
Americanos (OEA), 1958 a 1960. 
Membro da Delegação do Brasil 
à Reunião do Comitê dos "Vinte 
e Um" .do Conselho da OEA, 
Washington, 1958. 
Delegado-Substituto na.OEA, 1958, 

· 1959 e 1960. · . · 
Membro da Delegação do Brasil 

· ao V Periodo de Sessões da Junta 
Diretora do Convênio Internacio
nal do Café, Washington, 1961. 
Chefe da Divisão da América Me-

. ridlonal, 1962. 
Assistente do Comando da Escola 
Superior de Guerra, 1962. 

. Representante do Ministério das 
Relações· Exteriores na Reunião 
da Secretaria de Agricultura de 

. São Paulo, 1962. 
Secretário-Geral-Adjunto p a r a 
Assuntos Americanos, Substituto, 
1962 . 
Membro-Suplente da Comissão de 
Promoções, 1962. 

Secretário-Geral-Adjunto par a 
Assuntos Americanos, 1963 a 1964. 
Chefe da Seção de Segurança Na
cional do Ministério das Relações 
Exteriores, 1963. 
Membro da Delegação ao III Pe
riodo de Sessões da Conferência 
das Partes Contratantes do Tra
tado de Montevidéu (ALALC), 
1963. 
Subchefe da Comissão Executiva 
da Primeira Reunião de Coorde
nação dos Serviços de Propagan-

da e Expansão Comercial do Bra
sil no Continente Americano, 1963. 
Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Junta Co
ordenadora · de Informações do 
Conselho de Segurança Nacional, 
1964.: . . . . 
Embaixador. em Quito, .1964 a 
1967. 
Representante 'do· Ministério das 
Relações Exteriores no Conselho 
de Des·envolvlmento da Amazônia 
e no VII Congresso Nacional de 
Municiplos, Manaus,. 1967. 

Embaixador em Santo Domingo, 
1968 a 1969 .. : · · 
Promovido a Ministro de Primei
ra Classe, por merecimento, 1969. 
Embaixador em San ,José, 1970 a 
1972. 

O Embaixador Luclllo Haddock· Lo
bo, nesta data, encontra-se no exer
ciclo da função de Chefe da Missão 
Diplomática do Brasil em San José. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 29 de março de 1972. 
- Ayrton GU Dieguez, Chefe da . Di
visão do Pessoal. 

(A Comissl!o ãe Relações Exterio
res.) 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS TRANS
PORTES 
- N.0 125/GM, de 28 de abril, co

municando a entrega ao trânsito 
público da duplicação da Rodo
via ·BR-116, trecho São Leopoldo 
-Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

- N.0 128/GM, de 28 de abril, co
municando o lançamento dos 
cargueiros "Mlrosul" e "Itapagé", 
e a entrega ao trânsito público 
da Rodovia BR-365.1 trecho 
Ituiutaba-Canal de Sao Simão, 
Estado de Minas Gerais. 

OFíCIO 

DO SR. PRESIDENTE. DA FUN
DAÇAO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 
- N.0 1172, de 17 de abril do cor

rente ano, apresentando relató
rio circunstanciado das atlvlda
des e cópia do balanço corres
pondente ao exerciclo . de 1971. 
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PARECERES 
PARECER 

N.0 3'7, de 19'72 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, .sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 9'7, de 19'71, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do voto 
nas. elt:ições sindicais, e dá outras 
providencias. 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 
O nobre Senador José Llndoso com 

o _Projeto de Lei n.0 97, deste arw: pro
poe um conjunto de medidas legisla
tivas, destinadas a tomar realmente 
efetivo o disposto no § 2. o do art. 166 
da Constituição de 1S69 Emenda Cons
titucional n.0 1 à Constituição de 
1967), que assim dispõe: "~ obrigató
rio o voto nas eleições sindicais" . 

Trata-se de preceito constitucional 
da maior Importância para a eficiente 
organização sindical do nosso Pais. 
Em verdade, se o sindicato deve tor
nar-se cada vez mais abrangente e 
mais representativo, com relação aos 
quatro grupos de associados para o 
estudo, defesa e coordenação de seus 
interesses profissionais, a saber, os 
empregadores e os empregados, os tra
balhadores autônomos e os profissio
nais liberais, evidente se torna que 
em todas as eleições sindicais, o votO 
seja obrigatório. 

Quando, em 1943, o Presidente Ge
túlio Vargas, atendendo à proposta do 
seu ilustre Ministro do Trabalho, Ale
xandre Marcondes Filho, decretou a 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
esse monumento legislativo, que era 
mais um código do trabalho do que 
simples consolidação das Leis que, por 
mais de dez anos, foram sendo decre
tadas, não podia evidentemente omi
tir-se com relação a esse ponto cru
cial da ma tér1a . De fato, dispôs a 
Consolidação, no parágrafo único do 
art. 529, que, nas eleições sindicais, o 
voto seja obrigatório. 

A esse simples preceito legal foi 
dado pela Constituição de 1967 (art. 
159, § 2.0 ) o caráter de preceito cons
titucional, categoria conservada pelo 
a!t. 166, § 2.0 , da vigente Const1tu1-
çao. 

Mas pouco tem valido o primitivo 
dispositivo legal e o posterior e o vi
gente dispositivo constitucional. ~ que 

não e o acerto filosófico, ném tão 
pouco a utllldade politica, econômlca 
ou social, nem ainda a importância 
e valia moral que conferem aos. prin
cipias caráter juridlco. Tal ou qual 
princípio só ganha a categoria ju
rídica quando o Estado o toma obri
gatório por efeito de determinada 
sanção. Sem sanção não há direito. 

O projeto do nobre senador José 
Llndoso estabelece um conjunto coor
denado e eficiente de sanções. desti
nadas a tomar, de. modo. geral, isto é, 
para todos os tipos de associados 
obrigatório o voto nas eleições slndi~ 
cais. O projeto vem preencher velha 
lacuna do nosso direito do trabalho. 
Longe de conter elva. de .. inconstitu
cionalidade ou. de· injur1dic1dade, ele 
é lndi_:;pensável comp.lemento da Cons
tltulçao. 

Nada contraria a sua aceitação pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em lO de no
vembro de 1971. - Daniel Krieger 
Pr~sldente - Gustavo Capanema, Re~ 
la tor - Accioly Filho - Belvidio Nu
nes - Wilson Gonçalves · - Heitor 
Dias - José Samey - Nelson Car
neiro. 

PARECER 
N.0 38, de 19'72 · 

da Comissão de Legislação So
cial, sobre o Projeto de Lei do Se
nado n. 0 9'7, · de 19'71. 

Relator: Sr. Paulo 'lôrres 

De Iniciativa . do • eminente Senador 
José Lindoso, o Projeto de Lei n.o '97, 
de 1971, dispõe sobre a obrigatoriedade 
do voto nas eleições sindicais, esta
belecendo um conjunto de normas 
disciplinadoras e sanções aos faltosos. 

2. Lembra o Autor, em sua Justi
ficação, que a obrigatoriedade do voto 
nas eleições sindicais é preceito cons
titucional, mas que, entanto, até o 
presente momento, não teve discipli
nação, fato esse que vem propiciando 
o não cumprimento do dispositivo em 
questão. 

3 A matéria já foi objeto de es
tudos por parte da ilustrada Comissão 
de Constituição e Justiça, a qual, em 
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certa parte de seu parecer, assim se 
expressa: 

"Tratii-se de preceito constitucio
nal da maior Importância para a 
eficiente organização sindical do 
nosso País. Em v'erdade,.se o sin
dicato deve··•tornar-se ce.da vez 

, • mais abrangente e mais represen
tativo com relação aos quatro gru
pos de associados !?ara o . estudo, 
defesa e coordenaçao de seus In
teresses profissionais, a saber, os 
empregadores e os empregados, 
os trabalhadores autônomos e os 
profissionais liberais, evidente se 
torna que, em todas as eleições 
sindicais, o voto seja obrigatório." 

4. Prellm1narmente, cumpre se ve
rifique a 'situação legal como atual
mente em vigor. 

O parágrafo único do artigo 529 da 
Consolidação das Leis do, Trabalho 
(redação dada pelo Decreto-lei n.0 229) 
diz ser "obrigatório aos associados o 
voto nas eleições sindicais". O § 4.0 

do artigo 531. da mesma lei dá com
petência ao Ministro do Trabalho para 
regular o processo das eleições e a 
alinea f do artigo 553 estabelece a 
multa de 1/30 avos do salário-minlmo 
para o associado· que deixar de votar 
sem causa justificada. 

Apesar disso, nenhuma Instrução 
foi baixada, nenhuma providência foi 
adotada, no sentido de serem regula
mentados. os dispositivos em questão, 
continuando, como. bem salienta o Au
tor, a inexistir qualquer disciplinação 
e os associados. faltosos a descumpri
rem com o preceito constltuclona:I. 

· .5. Dessa. ,forma,. caso, aprovado o 
projeto,· teremos uma regulamentação 
rela tlva à justificação da falta e à 
aplicação da penalidade cabível. · 

Todo o conteúdo do projetO, é de 
se ressaltar, coaduna-se perfeitamen
te com.•o espírito da· Consolidação .das 
Leis do Trabalho. 

6. Ante o exposto, considerando 
convenientes as disposições contidas 
na proposição, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de maio 
de 1972. - Franco Montoro, Presi
dente- Paulo Tôrres, Relator- Eu
rico Rezende - Heitor Dias - Or
lando Zancaner - Wilson Campos. 

PARECER 
N.o 39, de l97Z 

da ComiSsão- de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei 

. do Senado n.0 17, de 1971, que dá 
nova . redação ao . §. 1.0 , do art. 30 
e ao. 11 7.0 do art. 3Z da. Lei n.0 

3.807, .. de .. Z6 .de agosto-de 1960 
(Lei Orgânica . da Previdência So
cial), dispensando a; exigência do 
.afastamento da ativldade ou em
prego pa;ra gozo das aposentado-

, rias por· velhice e por tempo de . 
. _serviço.· 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Cogita o Senador Franco Montoro, 
através ·do ·Projeto 'de· Lei n.0 17, de 
1971, de alterar a redação do § 1.0 , 

art. 30, e do ·§ 7.0 art. 32, ambos da 
Lei n.0 3. 807, de 26 de agosto de 1960. 

Os parágrafos, cuja modificação o 
projeto obj etlva, dispõem, respectiva::. 
mente, o seguinte: · 

"A data de Início d~ aposentadoria 
por velhice será a da ent.rada do res
pectivo requerimento ou a do afas
tamento de atlvidade por parte do 
segurado, lie posterior àquela", e 

. "A aposentadoria por tempo de ser
viço será devida a cóntar da data do 
comprovado desligamento do emprego 
ou efetlvo afastamento da atlvldade, 
que só deverá ocorrer após a conces
são do beneficio" (redação consoante 
o art. 9 do Decreto-lei n.0 66, de 21 
de novembro de 1966, que mandou 
acrescentar ao mesmo artigo, na re
dação que lhe foi dada pela Lei n.0 

4.130, de 29 de agôsto de 1962, os §§ 
7.0 , s.o e 9,0), · 

Adotadas as alterações propostas, 
os parágrafoE transcritos passariam a 
ter, obedecida a ordem de enuncia
ção, a redação que se segue: 

"A data do inicio da aposentado
ria por velhice será a da entrada 
do respectivo requerimento in
dependente do desligamento do 
emprego ou efetivo afastamento 
da atividade", e · 

"A aposent'adoria por tempo de 
serviço será devida a contar da 
data da entrada do respectivo 
reCjuerimento, independentemen-
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te do desligamento do emprego ou 
efetivo afastamento da atlvida
de." 

Na justificativa, o ilustre autor do 
projeto fundamenta ·a ·necessidade e 
conveniência da nova redação .na fa
culdade, assegUrada pelo § 3.0 do. art. 
5.0 da·.Lei n.o 3.80.7,. citada;.do apo
sPntado' .pela. previdência social re
tornar "ao emprêgo ou atividade". . . . . . 

· . Na verdade, segundo a redação que 
lhe deu o Decreto-lei n~o 66, de .·21 de 
novembro de 1966, o § 3.0 do art. 5.0 

estabelece: · · 

"O · aposentado pela Previdência 
Social que voltar. a trabalhar .em 
atividade sujeita ao regime desta 
lei será novamente flllado ao ·sis-

. tema, sendo-lhe ·assegurado; em 
caso de afastamento . definitivo 
da atividade, ou, por .morte, aos 
seus dependentes, um . pecúlio 
em correspondência com as con
tribuições ·.vertidas nesse . período, 
na ·forma ·em que. se dispuser em 
regulamento,. não fazendo. jus a 
qualquer outras prestações, além 
das que decorrerem da sua con
dição de aposentado." 

.·Claro . está, pela simples . transcri
ção da norma em que se apóia o Se
nador Franco Montoro, que a, lei pe:
mlte o retomo à atlvldade, mas nao 
a emprego. .E ·a distinção é funda
mental, sabido que a Lei Orgânica da 
Previdência Social Interessa .aos que 
são regidos pela Consolidação das 
Leis do · Trabalho, mas, também, . a 
considerável parcela de servidores pú
blicos. 

o problema,. pois, reduz-se ao exa
me da oportunidade, ou não, da al
teração proposta, . inexistindo refle
xos de ordem · financeira. E cabe à 
Comissão de Serviço Público exami
ná-lo. 

·Pela constitucionalldade e juridici
dade, pois, do Projeto de Lei do Se
nado n.o 17/71. · 

Sala das Comissões, em 23 . de ju
nho de 1971. - Daniel Krieger, Pre
sidente - Belvídio Nunes, Relator -
Gustavo Capanema - José Lindoso 
- Wilson Gonçalves - Nelson Car
neiro - Milton Campos - Accioly 
Filho. 

.PARECER 
N.o 40, de 1972. 

da Comissão de Legislação ·so-. 
clal,.sobre o Projeto de Lei do Se
nado n.0 '1'7, de 19'71. 

Relator do Vencido: Sr. Accioly Fl· 
lho 

O Projeto de Lel'n.0 17, de 1971, ora 
sob nossa apreciação, . é. de autoria do 
ilustre . Senador Franco. Montoro e 
visa à· modificação dos artigos: 30, § 
1.o, e 32 §. 7.0 , da. Lei Orgânica da 
Previdência Social (n.0 3. 807, de· 1960), 
com a,. finalidade de estabelecer que 
a aposentadoria por tempo de serviço 
terá como Inicio a data de entrada do 
requerimento, independentemente de 

. desligamento da empresa .. 

2. O eminente Senador Orlando 
Zancaner, .designado Relator, emitiu 
parecer pela rejeição do projeto, con
siderando-o contrário aos interesses 
da Previdência ·Social . brasileira, com 
base· nas seguintes afirmações princi
pais: 

1.1 que "o afastamento da ativi
dade constitui exigência funda-

.. mental para · fins de qualquer 
aposentadoria, inclusive no ser
viço público"; 
2.1 que "seria, na realidade, ln
conveniente permitir-se que al
guém ps.sse a receber proventos 
de aposentadoria sem afastá-lo de 
suas atividades . normais, j)4:lr
quanto isto propiciaria um duplo 

· recebimento: o do valor da apo
sentadoria .e·o do salário, ao mes
mo tempo"; 

· 3.1 que "dimtro de .uma linha de 
coerência; a Lei' Orgânica da Pre
vidência Social (Lei· n.o 3. 807, de 
1960) , assegurou aos ln teressados 
o direito de, satisfei~ o requisl· 
to· do tempo de serviço, receper o 
"abono. de· permanência em ser
viço" (25% >· caso não requeira a 
a1p0sentadoria: al.'ltigo 32, § 3.0 ". 

4.a que a "medida equivaleria a 
. um estimulo à aposentadoria em 

massa, com · cresci'mento vertigi
noso das obrigações · do INPS." 

3. Data· venla, discordamos do 
ponto· de vista a~otado pelo·eminente 
Senador e das suas quatro · afirma
ções acima, pelas razões a seguir ex-
postas. · · 
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4. Quanto à primeira. a.firma.ção, é 
de convir qu~, na verdade, a aposen
tadoria por tempo de servico de que 
cogita a Lei Orgânica da. Previdência 
Social é, exa.ta. ·e precisamente, bene
fício rigorosamente igual ao conheci
do, a.té 1960, da.ta. da promulgação da. 
Lei n.0 3.807, pela designação de Apo
sentadoria Ordinária. 

Esta, a. Aposentadoria Ordinária. 
foi, desde 1923, quando se criou a 
previdência social no Brasil, através 
da chamada Lei Eloy Chaves, Insti
tuída, Inicialmente, em favor dos se
gurados das antigas Caixas de Apo
sentadoria e Pensões e estendida, 
posteriormente, ao pessoal vinculado 
ao IAPM e ao IAPB e, finalmente, 
pela Lei Orgânica, a todos os segu
rados ~a previdência social. 

Trata-se, portanto, de benefício dos 
mais antigos conhecidos pelo seguro 
social brasileiro e contemporâneo de 
seu próprio nascimento entre nós. 

E, ainda: segundo observou Mozart 
Victor Russomano (A LEI ORGANI
CA DA PREVID:B:NCIA SOCIAL CO
MENTADA, Vol. II), hoje integrante 
do Tribunal Superior do Trabalho e, 
seguramente, dos mais acatados In
térpretes da Lei Orgânica: 

"Na vigência do direito anterior 
(refere-se o comentarista ao pe
ríodo de 1923 a 1960), quando a 
aposentadoria por tempo de ·ser
viço era conhecida pela denomi
nação de aposentadoria ordinária, 
criou-se a seguinte situação: 

O empregado requeria e obtinha 
a aposentadoria ma.s continuava 
trabalhando na empresa. 

A aposentadoria por tempo de ser
viço, por sua natureza, é Irrevo
gável e, assim, como já vimos 
nestes comentários, determina, 
evidentemente, a rescisão do con
trato de trabalho. 

Mas, a. permanência do emprega
do no serviço, nas mesmas condi
ções anteriores, constituía fato 
relevante, a desmentir o princí
pio doutrinário e legal da res
cisão automática do contrato pe
lo gozo da aposentadoria defini
tiva. 

Sempre entendemos, diante disso, 
à luz do espirita tutelar do Di
reito do Trabalho, que o gozo da 
aposentadoria, pela permanência 
do empregado em serviço com o 
pleno consentimento do emprega
dor, não lhe retirava nenhum dos 
direitos· previstos na. Consolidação 
das Leis do Trabalho e na. legis
lação complementar, porquanto o 

· vinculo empregaticio permanecia 
integro, na plenitude das· cláu
sulas ajustadas entre as partes". 

A afirmação, portanto, cabível, com 
pleno apoio na observação da longa 
existência do instituto de aposenta
doria no direito previdenciário brasi
leiro é, exatamente, a contrária, ou 
seja. · . . 

Jamais o afastamento da. a.tivi
dade constituiu exigência para 
obtenção da. aposentadoria por 
tempo de serviço. . 

5. No tocante à segunda afirma
ção, cabe-nos ponderar que, se a le
gislação proibisse que o ·aposentado 
voltasse a trabalhar e acumulasse a 
percepção da aposentadoria. e do sa
lário, chegaríamos, isto sim, a situa
ção inconveniente e inaceitável de 
equiparar o aposentado que não tra
balhasse com o que voltasse a exer
cer atividade. 

A aposentadoria por tempo de ser
viço, como o próprio nome do insti
tuto indica é outorgada aos que cum
priram determinado tempo, aliás, lon
go, de trabalho e satisfizeram, dessa 
forma, os pressupostos legais para 
aquisição desse direito. Se retomam 
ao trabalho não podem perdê-la, nem 
a perdem, pois se trata de direito ir
reversivelmente adquirido. Não lhes 
assegurar remuneração pela volta à 
atividade, seria procedimento incom
patível com os próprios mandamentos 
constitucionais. 

Finalmente, o projeto não cuida de 
assegurar a. percepção conjunta de 
salário e aposentadoria já plenamen
te garantida pela legislação previden
ciária desde 1923 .. 

Se houvesse algum inconveniente 
nesse chamado "duplo recebimento", 
convém assinalar que ele não seria, 
de forma alguma, abolido com a de
saprovação do projeto, pois dessa ma-
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téria não cuida, nem poderia cuidar 
a proposição que apenas suprime exi~ 
gêncla para deferimento da aposen
tadoria. 

A conclusão é clara: o QUE SERIA, 
NA REALIDADE, INCONVENIENTE 
SERIA NAO PERMITIR O DUPLO 
RECEBIMENTO DA APOSENTADO
RIA E DO SALARIO, AO MESMO 
TEMPO, POR PARTE DO APOSEN
TADO QUE, NESSA OCASIAO, VOL
TOU A TRABALHAR. 

6. Relativamente à. terceira afir
mação, cumpre ressaltar que o proje
to não quebra a alegada linha de coe
rência. da legislação prevldenciária, 
pois a possibllidade de o empregado 
voltar ao exerciclo do mesmo ou de 
outro emprego, após a aposentadoria 
por tempo de serviço ou por velhice, 
está clara e taxativamente. prevista 
na própria legislação vigente que, sob 
tal aspecto não é afetada, de forma 
alguma, pelo projeto. Este, repetimos, 
apenas elimina a necessidade do des
ligamento do emprego ou da ativida
de para ter direito à. aposentadoria, 
consoante salientamos na justificação 
do projeto: 

"Presentemente, portanto, para 
beneficiar-se de uma ou de outra 
aposentadoria, tratando-se de tra
balhador, é ele obrigado a afas
tar-se do emprego, embora possa 
no dia seguinte ao da concessão 
do beneficio e sem prejuizo dele, 
voltar ao mesmo ou a outro em
prego. Igual exigência é Imposta 
ao profissional liberal que exerce,. 
com autonomia, sua profissão: 
para aposentar-se terá de aban
donar o exercicio dela, facultan
do-se-:he, entretanto, imediata
mente após, o direito de exercê
la sem perda da aposentadoria 
obtida. 

O descablmento ·da exigência é 
claramente visivel. Senão veja
mos: no caso do trabalhador que 
se afasta da empresa, perde ele 
direito à indenização e nada jus
tifica tal perda, pois qllem paga 
a aposentadoria é o INPS e não 
o empregador; no caso do traba
lhador autónomo, é êle obrigado 
a dar baixa de sua inscrição, no 
órgão fiscalizador do exercicio 
profissional e a cancelar o regis
tro para pagamento do Imposto 

sobre Serviços, emoora obtida a 
aposentadoria, possa voltar a ins
crever-se num e noutro órgão; fi
nalmente, tratando-se de· segura., 
do-empregador, tais como os ti
tulares de firma individual, con
tribuintes obrigatórios do INPS; , 
o encerramento da atividade eco
nómica ·se. faz, na maioria das vê-. 
zes, mediante o artificio da trans-. 
ferência da. firma. a. parente, re-

.. assumindo, logo após conseguir a 
aposentadoria, a dlreção do ne
gócio o antigo e verdadeiro titu
lar;'' 

Conseqüentemente, a solução preco
nizada- no projeto é, verdadeiramente, 
a' que dá plena coerência à. Lei Orgâ
nica da ~revldêncla Social. 

7. A quarta e última afirmação, 
finalmente; é . ·de efetivação pouco 
provável, • pois, atualmente, quem tem 
direito. · a aposentar-se, aposenta-se 
deseje ou não voltar a exercer o mes
mo emprego ou atlvldade económica 
e por maiores que. sejam os embara
ços, pois, evidentemente, .é multo mais 
Interessante perceber · cumulativa
mente - como o permite a legislação 
- a. ·aposentadoria e o salário ou 
mesmo apenas a · aposentadoria do 
que somente o .salário. 

Se, finalmente, encargo acarretasse 
a proposiçãO à previdência social o 
seu custeio já estaria previsto na le
gislação que, ao ser promulgada, em 
sua redação original, quando a exi
gência que se quer abolll: não preva
lecia, o custo atuarial.da ·despesa es
tava necessariamente previsto. 

8. · Ante o exposto, o nosso parecer 
é pela aprovação do projeto, enten
dendo -que o mesmo favorece e dá re
levo à. Previdência Social Brasileira . 

1!: o parecer. 

Sala das Comissões, em 24 de. no., 
vembro de 1971 ~ - Franco Montoro, 
Presidente - Accloly Filho, Relator 
- Wilson Campos, Heitor Dias - Or
lando Zancaner, vencido. 

VOTO VENCIDO 

Senador Orlando Zancaner 

De autoria do Ilustre Senador Fran
co Montaro, o presente projeto preten
de seja alterada a reda.ção do § 1.o do 



artigo 30 e do § 7.o do artigo 32 da 
LeL . Orgânica da Previdência Social 
(ri~P 3.807/60), com· a finalidade de 
determinar que, as aposentadorias por 

velhice e por tempo de.serviço sejam 
devidas a contar da data· da entrada 
do<:tespectivo requerimento, "indepen
dentemente. :do . desligamento. do em
prego ou efetivo afastamento da ati
vidade~·. : : · · .. 

i,' :: o'.tiht~r; após esclarecer a situa
ção,: previs~a na atu~l.-}egislação, em 
que o segurado, após apos~ntado, pode 
retornar à atividade, assim 'se ex-
pressa em sua justificação: · . . . 

.. ··.·"Conseqüentemente, · podendo o 
· .,. trabalhador aposentar-se · num 

·di!!- e, no dia imedi~t<i, .sem pre
julzo da aposentadoria retornar ao 

. ·emprego, entendeu~se, durante 

. · dete~nado . periodo, ser plena
mente dispensável. o requisito do 
"afastamento · ,da :atividade ou 

. desligamento do·: emprego" .para 
· gozo dessas aposentadorias. · . 
·o órgão .normativo dó ~guro so
cial .. brasileiro, ·: o· .. Departamento 
Nacional . da. Previdência' Social, 

. baixou, nesse sentido, a Resolu
. ção n.0 ·707, de 13 de julho de 1966. 
· Revogou-a ·entretanto, surpre

endentemente, a 22 de setembro 
.. -.de .. 1966, o próprio DNPS, preva

lecendo, até o momento, ~ enten
dimento de que, para ter direito 
à Aposentadori.a por Velhice ou à 
Aposentadoria ,por ·Tempo de 
Serviço, além, na primeira hipóte-. 
se, .. de. satisfazer o requisito dá. 
idade 'e, .. na segunda, do tempo 
de ~trabalho, eram exigíveis o 

. .. cumprimento do prazo de carên
.. ela e ~.·o afastamento da atividade 
· .. ou desligamento do emprego." 

I ' ' ' 

Ressalta, a!D.da, a justincàção que · 
o empregado, forçado a.se·afastar da 
emP,rê.s.a, ,perd,e direito à ,indenização, 
fato considerado pelo Autor:como. ln~ 
justiflc~vel, pois o 'INPS é quem paga . 
a .aposentadoria. ·.. .. . 

3. Data veni~, discordamos funda~ 
mentalmente do Auj:or da proposição. 

O afastamento da atividade. consti
tui exigência fundamental para fins 
de·. qualquer -aposentadoria, inclusive 
no serviço público. Essa exigência, pe
lo Decreto~lel p,0 66, de 1966, no to-

cante 'à aposentadoria por tempo· de 
, serviço, velo dar fO-rça de' lei ao que 

dispunha o .antigo Regulamento Geral 
da Previdência SOcial, aprovado. -pelo 
Decreto n.o 48.959-A, de 1960, artigo 
62 .. ' . . ' . 

Seria, ria realidade, inconveniente 
permitir-se que alguém passe a receber 
proventos de apàsentadorla sem afas
tá-lo de. suas. atividades normais, por
quanto ·isto propiciaria um duplo rece
bimento: o do valor da aposentadoria 
e o c!P .salário, ao mesmo tempo. 

4 ... i: . c'Ônveniente saliêntar, ainda,· 
que, dentJ;o ·de uma linha· de· coerên~ · 
ela, a Lei Orgânica da Previdência So-. 
clal (n.o 3,807, de 1960) asseguro'u, aos. 
interessados ·o direito de, satisfeito o 
requisito do tempo . de. serviço;· rece-, · 
ber o "abono de perinanêncla .em ser-. 
viço" (25%) . caso não' requeira· a apo- · 
sentadoria- art1go.32, § 3.0 • 

. . ' . ' 

Assim, ao segurado que preencher 
os requisitos para ·a aposentadoria, a 
lei· concede a opção: ou permanece no 
emprego - percebendo. o ·salário e 
mais 25o/o' - ou se aposenta e recebe 
os proventos da aposentadoria .. Dessa 
forma, a aposentadoria .com perma
nência no .emprego equivaleria ao pa
gamento de. um abono de atê 100%. .. ' ' 

Por outro lado, a medida represen
taria a .. supressão ou . desvirtuamento 
de. "abono de permanência em servi
ço"; pois ninguém iria pleitear tal 
beneficio quando': poderia receber a 
aposentadoria· e ·continuar no empre
go,·.rsso .equlválerla, ainda, a um es
timulo 'à : aposentadoria em ·massa, 
com crescimento vertiginosa das obri-
gaÇões ·do INPS. · · · 

. ' . ~· . 
5. A. matéria já foi ampla e detida
mente examinada pelos órgãos com
petentes do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social e do INPS, por oca
sião· da apresentação na· Câmara dos 
Deputados, de outros projetas,· seme
lhantes ao presente, como os de n.os 
377/67, do Deputado Norberto .Sch
mldt, e 1.399/68, do.'Deputado Adyllo 
Vlanria .---:. :t;éndo merecido pareceres 
totalmen~e contrârios à sua ·àprova-
ção. · . .· ~ ·:; · · · · . . . 

6. A titulo. de ·ilustração·, permitimo
nos transcre:ver·o · seguinte tópicO do 
parecer exarado pela Comissão P-er
manente de ·Direito social (CPDSl, 
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que bem elucida a Inconveniência e 
!~propriedade da medida: 

"Assim; .não vemos como possa ser 
just!flcadó o Projeto em questão 
que, a par de anular uma concel
tuação justa e cuidadosa da. Le! 
Orgânica, como 'vimos, poderá in~ 
fluir, também, negativamente, so
bre o Instituto do abOno de per
manência. em serviço, já aviltado 
pela nova legislação que permitiu 
a "volta ao trabalho~· de segura
dos aposentados. 

Como · salientaram . os pareceres 
técnicos prefalados, suprimida a 

' exigência: legar de desligamento 
do trabalho, para habU!tação' do 
pagamento das aposentadorias 
de os . segurados. permanecerem 
em foco,. desaparecia o Interesse 
em atlvldade no mesmo emprego, 
decorrendo da:!, um enorme·acrés-

... elmo, das despesas com os novos. 
. beneficlos, já que o. abono é uma 
contenção inequívoca para a pie
tora de pedidos de aposentadoria, 
o que sucederia, Inegavelmente, se 

. ocorrer a supressão pretendida pe
lo Projeto. 

Agora, mais do que nunca, de
vem ser objetivadas medidas que 
Incentivem a concessão do abono 

· de permanência em. sel'V!ço, uma 
vez que o argumento, ,antes vã
lido, de que diminuía o mercado 
de trabalho, num Pais -de elevada 
demanda de empregos, não ma:ls 
pode ter gu:jtrida. A permissão pa
ra·os aposentados em geral; exce
to. os por Invalidez, retornarem à 
atlvlda.de sem .. perda de seus pro~ 
ventos, anulou o.únlco ponto ra-. 
zoável de Impugnação do referido 
estímulo, que é benéfico para a 
Previdência Social, como acentua
do, pa:ra o empregado,, pela valo
rização do seu trabalho e para a 
empresa·.do seu· trabalho e para a 
empregado experiente e capaz, 
sem maior ônus." · 

7. Ante o exposto e considerando a 
medida proposta contrária ·aos Inte
resses da Previdência Social brasilei
ra e, portanto, à grande maioria dos 
segurados, opinamos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 24 ·de no
vembro de 1971, Orlando Zancaner, 

PARECE& 
N.o 41, de 'l97Z 

.. da Comissão de ·Constituição e 
Justiça; ·sobre o Projeto . de . Lei 
do Senado n.0 17, de 1969; que es
tabelece a. jornada. de .trabalho 
do motorista profissional a ser-

. ·viço dos· transportes coletivos· . de 
passageiros, e dá . outras provi
.cltnclas. .· . · . . · · , 

Relator: Sr. Eurico Rezende. 
'o· proj'eto' .em''exâme, submetido à 

deliberação do , senado:. Federal ·pelo 
Ilustre · Senador . Adalberto · Sena;·· se 
propõe a estabelecer normas· que re-. 
gulam a jomlidade trabalho dos·mo~ 
tórlstas-- proflsslona:ls empregados no 
serviço de' transporte colet!vo, exce
tuados,. ila .. forma· do art. a.o, da pro
posição, . os. transportes coletivos ur~ 
banos; .. · · .. ·· . · . · ·· · 

' . ' . . ' 

· Justificando o projeto, assim se 
manifesta' seu . autor: . 

"A .:seguranÇa deis · usuários: 'dos 
~ansportes. rodoviários , colet!vos 
não depende . apenas da norma
lidade dos . veículos, senão tam-, 

. !Jem e, especialmente,. do . equllí-. 
.:b.rio. fisiológico 11 mental :dos seus 
condutores ...:.. os motoristas. 

. ·, Não obstante, .. este&. ,profissio
nais são freqüenteril.e:ilte subme~ 
tidos' a longos e cóntin:uos perío
dos de .trabalho, .chegando a um 
estado de tadlga que, >além · de 

· ·reduzir-lhes. _ao' eficiência, . -preju
dica: Intensamente a. normalidade 
das.- reações. e do.-controle auto-· 
mátlcos :lnerentes .. a esse· tipo de. 

· a~lvidade. . · · · · 
Tanto basta para justificar o· 

presente projeto, no' qual -objetl
' . , vamos trazer . uma . c_ontrlbulção 

, · :·.J>ara .. a,solução ,do, problema que 
.. ·. ,no momento tanto ,nos- preocupa, 
. . da prevenÇão dos acl_dentes, rodo
... viários" .. : . . , . .. :••. •.: : . . 

Inexlstlndo ·razões de ordem jurí
dlco~constltuclonal · que . o possam ln
:valldar, somos pela aprovação do pro-
jeto .. · · · · · · · · · ·· 
. S~à das Com.i!l~õe~, et;Ji'2s de ~brll 
de 1970. - Antônio Carlos, Presiden
te em· exercício' -'- 'Eurico Rezende, 
Relator - Benedlcto: ·. Valladares · -: 
Bezerra Neto ...:. Flávio Brito - Ca:rlos· 
Llndenberg - Carvalho Pinto ;.....;. No-· 
guelra da· Gama.· · .. ,, ·· 
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PARECER · 
N.o 42, .de 1972 · · .• , 

da Comissão de LerisJação So
cial, sobre o Projeto de Lei .do Se

. nado n.0 1'1, de 1969 .... 
· Relator: Sr. Benedito Ferreira 

Apresenta o Senador Adalberto Se
na projeto. de lei que altera.o: número 
de horas de trabalho de motoristas de 
ônibus. 

Apesar de já estar com pareceres 
aprovados nas . doutas Co!nissões de 
Constituição · e . Justiça e de . Legisla
ção Social, fol o mesmo .arquivado por 
transcurso de Legislatura: . . . ' . : . 
· Desarquivado, foi ' redistribuido à 
Comissão · de Legislação Social, da 
qual fui designado para relatá-lo. 

·Estabelece, o projeto, em 7 horas, 
a jornada de trabalho do motorista 
de ônibus, dividida em dois períodos 
de 3:30 horas, com um Intervalo de 
15 _minutos entre tals períodos. 
· Prevê, ainda, o projeto, também um 
Intervalo de 17 horas entre- jornadas, 
estabelecendo, nesse sentido, :a obri
gatoriedade de utilização de 2 moto
ristas num percurso de mais de 7 ho-. 
ras. 

Solicitada a oplnlão do Ministério 
do Trabalho, assim se manifestou: 

' . . . 
"As regulamentações especiais não 

têm merecido a aprovação do Gover
no. Não há multo tempo, o Departa
mento Nacional· de . Mão-de-Obra do 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social ao pronunciar-se sobre o . Pro
jeto de Lei n.0 1. 746/68, que regula· 
mentava a profissão de Propagandls· 
ta, ponderava: . · 

"Apenas as profissões de nível 
superior ou técnico que exijam 
formação metódica, de longa du
ração, e através da qual se define 
status e exercício liberal · devem 
ser objeto de regulamentação, sob 
pena de se vir a permitir espe· 
ciosa reglmentaçiio. de ocupações, 
assalariadas por natureza, cuja 
regulamentação genérica já se 
encontra na CLT". 

A proposição em estudo, além dos 
privilégios de jornada reduzida e de 
ampliação do Intervalo entre dois 
perlodos diários de trabalho, conce· 
dldos a determinada categoria de mo· 

torlstas profissionais, Ilm!ta-se a re
petir, embora com l!gelr.as modifica· 
ções redaclonals, matéria já disclpll· 
nada pela CLT, como por exemplo a 
folga semanal de· 24 horas, a que foi 
acrescentada, . apenas, a proibição do 
exercício de qualqner atlvldade · duran
te a mesma, assim como no Intervalo 
ent~e duas jornadas. 

' ) . 
Desaconselhamos, .pois; a aprova

ção do Projeto de Lei n.0 17, de 1969, 
do Senado Federal. .. 

Desta forma, esposando o ponto de 
vista do Ministério do Trabalho e Pre
vidência Social, · opino pela rej e!ção 
do presente Projeto: 

Sala das Comissões, ttm 4 de no
vembro de 1971, - Franco Montoro, 
Presidente - Benedito Fe.rrelra, Re· 
lator - Wilson Campos ...;..; Heitor Dias, 
vencido - A redução das horas de 
trabalho constitui· a meu ver, uma 
necessidade pelos reflexos positivos 
na segurança dos passageiros. A meu 
ver os desastres bem podem ser de
bitados ·ao cansaço e à: .monotonia de 
uma tarefa que joga. com a vida dos 
passageiros. 

PARECER 
N.0 43, de 19'12 

da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
sobre o PrOjeto·. de Lei do Sena· 
do n~0 1'1, de 1969. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

O presente projeto, de Iniciativa do 
Ilustre Senador Adalberto Sena, es· 
tabelece que a jornada de. trabalho 
do motorista profissional, a sel'lr!ço 
dos transportes coletlvos de passagel· 
ros, não poderá exceder de sete (7) 
horas (art. 1.0 ). 

2. A justificação dlz: 
"A segurança dos usuários dos 
transportes rodoviários coletlvos 
não depende apenas da normali
dade dos veiculas, senão também 
e, especialmente, do equllibrlo fl· 
slológ!co e mental dos seus con
dutores - os motoristas. 
Não obstante, estes profissionais 
são freqüentemente submetidos a 
longos e continuas períodos de 
t.fabalho, chegando a um r.stado 
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de fadiga que, além de reduzir
lhes a eficiência, prejudica Inten
samente a normalidade das rea
ções · e. do controle automáticos 
Inerentes a esse tipo de atlv!dade. 
Tanto basta para justificar o. pre
sente projeto, no qual . objetlva

. mos trazer. uma contribuição para 
a solução do problema que no mo
mento !anta . nos . preocupa, da 

· prevençao dos acidentes rodoviá
rios." · 

3. A Comis~ão de Legislação· So
cial, exam!nand'o a matéria, opinou 
pela rejeição do projeto pelos seguin
tes motivos: 

"Solicitada a opinião do Ministé
rio· do Trabalho, assim se man!
f.estou: 

"As regulamentações espectais 
não têm merecido a aprovação do 
Governo. Não há multo tempo,. o 
Departamento Nacional de Mão
de Obra do Ministério do Traba
lho e Previdência Social· ao pro-' 
nunclar-se sobre o Projeto de Lei 
n.0 1. 746/68, que regulamentáva 
a profissão de Propagandista, 
ponderava: . 

"Apenas as profissões de nível su
perior ou técnico, que exijam for
mação metódica, de longa dura
ção, e através .da qual se define 
status e exercic!o liberal devem 
ser objeto de regulamentação, sob 
pena de se vir a permitir especio
sa regimentação de ocupações, 
assalariadas por natureza, cuja 
regulamentação genérica já se 
encontra na CLT." 
A proposição em estudo, além dos 
privilégios de• jornada reduzida e 
de . ampliação do Intervalo entre 
dois per!odos diários de trabalho, 
concedidos a determinada cate
goria de motoristas profissionais, 
limita-se a l'epetlr, embora com 
ligeiras modificações redaclonals, 
matéria já disciplinada pela CLT, 
como por exemplo a folga sema
nal de 24 horas, a que foi acres
centada, apenas, a proibição do 
exercicio de qualquer atlvldade 
durante a mesma, assim como no 
Intervalo entre duas jornadas .. 
Desaconselhamos, pois, a aprova
ção do Projeto de Lei n.0 17 de 
1969, do Senado Federal." 

4. Do ponto de vista de 1UI1i9. poli
tica: rodoviária,. temos a ·aduzir que o 
projeto vincula o acidente rodoviário 
ao desequlllbr!o psicológico e mental 
do condutor, não se tratando, pois, de 
condições de engenharia de tráfego, 
ou seja, das condições técnicas de se
gurança do. veiculo: ,deslocando-se. na 
pista, estabelecidas na Portaria n.o 19, 
de 1949.(DO de 10-3-49). ·· .. 

5. Anti:l o expostO e acompanhan
do a opinião da· Comissão de Legisla
ção Social, opinamos pela rejeição do 
presente projeto. • . 

Sala das Comissões, em· 3· de inalo 
de 1972. -:' . :Leandro Maelel, Presi
dente - Geraldo Mesquita, Relator -
Luiz Cavalciàllte --:- Alexanclre Costa. 

·PARECER.· 
N.o 44, de 1972 

da CoJilissiô de Constituição e 
.Justiça sObre· a emenda apresen
tada ao.· Projeto de· Lei' do Senado 
n.0 89; de 1971, que "Dá provi-

. dênelas para incrementar-sé · o 
alistamento eleitoral''. · 

Relator: Sr. Heitor Dias 

A emendá .. apresentada pelo nobie 
Sen•ador Adalberto Sena ao Projeto de 
sua autoria, e do qual fomos Relator, 
corr!gé, em parte, a lnconstltuclonall-
dade arguida. · · · · · 

Temos, entretanto, que a mesma 
atenderia :melhor aos propósitos · do 
seu signatário e à· ;exigência ·da Lei 
Maior, se se acrescer,· depois das pa
lavras "militar ·obrigatório", nos .ter.:. 
mos da Subemenda que se segue; uma 
condicional com o que se estar!a.obe
decendo·, ·definitivamente, ao 3 2:?· do 
art. 147 da Constituição Federal. · 

Subemenda à Emenda. n,0 1 'de 
Plenário. 

Acres1cente"'IBe após a expressão: 

"mllitar obrigatório" o seguinte 
................ "desde que des-
ligados das respectivas fileiras". 

1°1 I 1°0 o't t't'o tO t 0 tI I t't't'l I 0 I O lO O O O 1 t t 0 t 

A sugestão ora feita decorre do fato 
de que multas vezes o cidadão, depois 
de cumprir o "serviço milltar obriga
tório", pode continuar nas fileiras da 
corporação. 



~56-

· Adm!Uda a observação feita somos 
P!~s. constitucionalidade_. da ·'P~posl-
çao e pela sua · aprova.çao. ' ' 

·l!: o parecer. · 

Sala das Comissões, 3 · de maio de 
1972. - Daniel Krleger, Presidente -
Heitor Dias, Relator ~ :Wilson GOn~ 
çalves, com restrições - José Sarney, 
com restrições - JoSé Augusto - Ar· 
non .de MeDo- Acciol1' Filho. 

PARECER·· 
N.o 451 de 19'72 . ,'\: . '·,. 

da Comissao de Constituição e 
Justiça, sobre o. Projeto de Decre
to Legislativo n,0 28, de 19'71 (n. o 
30-A/'71, na Câmara dos Depu
tados) que "Aprova as. contas da 
Petróleo Brasileiro S/ A - PE
TROBRAS -·relativas ao exercí
cio de 1960." 

Relator: Sr. Heitor Dias 
. o presente projeto é oriundo da Câ
~ara ·dos·, Deputados, onde a .matéria 
que lhe deu origem, por Iniciativa do 
Colendo Tribunal de Contas da União 
(Aviso ri.0 5-P.70) .foi, minuciosamen
te examinado ,Pela douta "Comissão 
de Fiscalização · Financeira e ·,To
mada de Contas", conforme Relatório 
oferecido em 9 de setembro deste ano 
e que mereceu aprovação . dos seus 
Ilustres pares. · · 

Ressalte-se, em abono da seriedade 
do documento e da valiosa colabora
ção do Legislativo, que o processo 
competente . foi. examinado ·em pro
fundidade, constituindo-se o .trabalho 
praticamente numa. revisão do · a 
quanto. já_ havia procedi~o. o Impor-
tante órgao. . · ·· . 
· Atente-se, por outro lado; que o egré

gio Tribunal de Contas, numa compe
netração do seu alto mister, não se 
limitou a confrontar· números ou a 
conferir faturas, mas .se deu ao tra
balho de apreciar à própria dinâmica 
da maior empresa estatal do país, pa
ra sentir o seu real crescimento e, lo
gicamente, os seus reflexos. na· econo
mia nacional. 

Assim é que, o nobre Relator MI
nistro .Mauro Leite, assim. se.pronun
clou ao final do seu relatório, datado 
de 11-12..:69: · 

"Considerando os . dados forneci
. dos e que figuram nesta exposi
ção, verifica-se, ante o panorama 

econômlco e financeiro do pais, 
ter a Indústria brasileira cresci
do mais. do dobro. depois que a 

. PETROBRAS · passou a ter pleno 
funcionamento. · 
'o resiutado, até agora obtido do 
.monopólio estatal, no .que tange 
à e~ploração do petróleo, além da 
grande evolução, em caráter ge~ 

. ral, da Indústria nacional, pode 
ainda ser canslderadó como cau
sa Imediata dos seguintes refie-

. xos: ' .. 
a) diminuição do ônus da Impor-

. tação do · petróleo . sobre · balanço 
de pagamento do pais; 
b) estimulo à lndústrl:l pela com
pra de equipamentos e materiais, 
e 
c) criação da Indústria petroqui

. mica, de cuja falta o Brasil se 
ressentia até a criação da· PE
TROBRAS." 

·E 'o trabalho do Ilustre Relator, se
gundo decisão de .11 de dezembro de 
1. 69, "foi • aprovado em . seus termos 
pelo Tribunal". 

Não havendo nada mais que verifi
car no processo oriundo do Tribunal 
de Contas, somos pela aprovação do 
Projeto de . Decreto . Legislativo em 
exame. 
., Sàla tias Comissões, em 10 · de no
vembro de . 1971. ~. Dantel Krieger, 
Presidente -. Reitor Dias, Relator 
....., Eurico Rezende - Accloly Filho -
Relvídio Nunes ~ Gustavo· :Capanema 
....:. José Sarney -·Nelson Carneiro-
Wilson Gonçalves. · 

·PARECER.· 
N. 0 46, de 19'72 

da Comissão de Finanças, so
bre o Projeto de Decreto Legis
lativo n. 0 28, de 19'7L 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
·. O Presidente do Trlbunai de Contas 

da. União, com o Aviso n.0 5, de 1970, 
encaminhou ao Congresso Nacional o 
processo ·de prestação de contas da 
PETROBRAS, relativas ao exerciclo 
de 1960, comunicando, outrossim, te
rem as mesmas sido unanimemente 
a).Jrovadas por aquele Tribunal. 

. 2. A Comissão de Fiscalização FI
nanceira e Tomada de Contas da Cê.-
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·niara dos· Deputados, .após examinar 
a matéria, houve por bem opinar :fa
.voravelmente · à sua .. aprovação, na 
forma do projeto de decreto legislati
vo que, na . Sessão de 26-10-71 foi 
~rov:ado e ora se encontra sob o 'exa-
"lllé·desta COmissão. . 
•-··' I' " '••, ' • ., ' 
~· ( . .. . 

· ''3.- :A· Comissão de Constituição e 
·J~stiça desta Casa, ouvida a respei
,to,; opinou pela aprovação do presente 
projeto. · · 

.. •' 

. 4. Posteriormente a este pronun
c~amento, entretanto, a. douta Comts
sao de Constituição e Justiça apro
.vou; .à . unanimidade,. brilhante pare
cer· do. Senador José Sarney ao PDL
~4, de 1971,. !lm que· S ... Ex. a :r:essalta 
.que o: pronunciamento do Col).gresso 
.Naclon~l; por via, de. decreto legisla
tivo, só é exigido quando se trata de 
jrilgiunénto de contas do senhor .Pre
sidente da República: No que tange 
a órgãos vlnculado·s à administração 
públic;:a, as comunicações feitas pelo 
.Tl.'ibunal de contas da União não ca
r~cem de manifestação expressa, em 
tej.'Zllos de proposição ·legislativa, mas, 
tão-somente de apreciação e conse
qüente arquivamento. · · 

5. No caso em exame, cumpre sa
llenta:r,. dispõe o parágrafo único. do 
artigo 32 da Lei n.0 2.004, de 1953, que 
o Tribunal de Contas se limitará a 
emitir parecer sobre :as. contas que 
lhe forem· enviadas e o "Congresso 
Nacional; . depois de' tomar conheci
mento das mesmas,. sem julgá-lu, e 
do parecer do Tribunal, adotará, por 
qualquer,. de suas Caaas", as medidas 
que a sua ação fiscalizadora entender 
c9nvenientes. 

: ,6. Ante o, exposto, solicitamos que 
o presente projeto de decreto leglsl~ 
tiyo 'seja rel)letido, noyamente,.ao exa
me da COmissão de Constituição e 
Justiça. · 

Sala das Comissões, em 26 de no
vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente - Lourival Baptista, Re
lator - Daniel Krieger - Fausto 
Castello~Branco - Saldanha Derzi ,;_ 
Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro 
- Ruy Santos - Alexandre Costa -
Nelson Carneiro. 

. . . ' PARECER 
N.0 47, de 1972 

· . da Comisilão de Constituição e 
· ·· :.Justiça,· sobre o Decreto Legisla-

. ti v o n. 0 281 de 19'71. · 
· · ·n:ell&tór: Sr.· .Jose Sarney .. 

A Comissão de Finanças desta Casa, 
atendendo sol! citação do ilustre ·Se
nador Lourival Baptista, Relator do 
.Projeto de Decreto Legislativo .n.o· 28, 
.de 1971, que aprova.·as contaa.da Pe~ 
.tróleo .Brasileiro S.A. -.PETROBR.AS, 
.relativas .·.ao. exerciclo . de ,1960; .. soli
_cltou. o reexame. da· proposição por 
.este .órgão ~cnico, .à vista .do .nosso 
pronunciamento ao .. PDL-24, de 1971, 
em que oplnamôs ·oonsidorarido· des
necessária a edição. de proposição le
gislativa, com .o. objétivo. dP aprovar 
as contas de órgãos vinculados à ad-
ministração pública. . . ~. 
:·.: .:oê: fatO, no ·~ferido' trabiLÍho,. sall
entamos que. a·manifestaçiio do Con-
8reSS9 Nacional, por intermédio do 
;Decreto ,,Legislativo, ·só. flerta cabivel 
quando,se cogitasse de Contas do Pre
sidente ... da República; na fôrma do 
.art. 44, .ttem VII,· da .Constituição, 
:. Na hipótese ·vertente, a sÓlu9ão é 
dada, em termos claros, pela lei or
·dinárla .especifica, à semelhança da 
que norteou o ·parecer retrocltado -
Lei n.0 4 .. 516, de 1964. ·' · ·· 

Naquela oportunidade; exaMinando 
situação idêntica à do presente pro
jeto, .tivemos' ·o ensejei de esclerecer 
!JUe::.·::· .~· ... , , ., · ··. . .. ·:.' 

· "A interpretação lógica relativa a 
leis ordinárias semelhantes à .. de 
n.0 4.516, de •1964, é a de que as 

• comunicações· feitas pelo. Tribu
nal de Contas, ao Congresso Na
cional, no que .tange a órgãos 
·vinculados à administração .púbH
.ca, não carecem de manifestação 
expressa, em termos de ··proposi
ção legislativa,. mas tão-somen~ 
te, de apreciação · e conseqüente 
arquivamento, não ocorrendo, ln 

· casu,,qualquer.constatação de ir
regularidades que justifique a In
dicação d~ provldên~!as objetlvas, 
tendentes ã apuraçao de respon
sabllldades ou à aplicação de pu-

,. nições",. · 

Assim sendo, verificada n perfeita 
Identidade de situação entre o julga-
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do deste órgão técnico, no que tange 
ao PDL-24, de 1971, e. a proposição 
ora sob estudo, consoante o preceitua
do no art. 32 da Lei n.O 2. 004; de 1953, 
recomendamos em linha· de coerência-. 
com a decisão anterior desta Comls- · 
são, o arquivamento do .presente pro
jeto. 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1972. - Daniel Krlerer, Presidente 
....; José Sarney, Relator - Nelson 
Carneiro, nos termos de anterior de
claração de voto. - Wilson Gonçal
ves - 'Arnon de MeDo - José Augus
to - Accloly Filho - Eurico Rezende 
- Heitor Dias - Gustavo Capanema 
- Helvídlo Nunes. '· 

PARECER 
N.0 '48, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Ofício n,o 46/71-
P/MC, de 10-12-71, do Sr. Presi
dente do Supremo Tribunal Fe
deral, remetendo cópias da pe
tição inicial referente à Repre
sentação n.0 859, do Estado do 
Ceará bem como das notas ta· 
qui;;âficas e do acórdão proferi· 
do por aquele Tribunal, o qual 
declarou a inconstitucionalidade 
do art. 2.0 do Decreto n.o 9 .140, 
de 2 de março de 1970, do aludido 
Estado. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

O Sr. Presidente do egrégio Supre
mo Tribunal Federal, com o Ofício n.0 

46/71-P/MC, de 10 de dezembro do 
ano próximo passado, enviou ao Se
nado Federal, para os fins. do art. 42, 
VH, da Constituição do Brasil, cópias 
da petição Inicial referente à Repre
sentação n.0 859, do Estado do Ceará, 
e bem assim das notas taqulgrâticas 
e do acórdão prolatado nos autos da 
mencionada Representação, declaran
do este último a Inconstitucionalidade 
do art. 2.0 do Decreto n.o 9 . .140/71, 
daquele referido Estado. 

O art. 2.0 do Decreto n.0 9.140 reza: 

"Será reconhecida a estab111dade 
no serviço público estadual ao 
servidor civil nomeado ou admi
tido antes de 15 de março de 1967, 
que conte ou venha a contar 5 
anos de efetivo exercício no ser
viço públlco estadual, de acordo, 

respectivamente, com o que dis
põem os. artigos 90, Item lli, da 
Lei n.O 2.394, de 16 de agosto de 
1954, e 13 da Lei n,0 4.961, de 22 
de Junho de 1960." 

o Sr. Procurador-Geral da Repú
bllca, no uso de suas atribuições, re
presentou ao . Supremo Tribunal Fe
deral contra esse dispositivo, alegan
do a sua inconstitucionalidade em fa
ce do art. 177 e seus parágrafos 1.o 
e 2.0 , da Constituição de 1967, e do 
art. 100 da Emenda. Constitucional 
n.o 1, de 1969. 

Em acórdão de 1.0 de setembro de 
1971, de que foi Relator o preclaro 
Ministro Amaral Santos, por unam:. 
midade de votos, presentes dez Se" 
nhores Ministros, foi julgada proce
dente a Representação e declarado 
inconstitucional· o art. 2.0 do citado 
Decreto n.0 9.140, do Estado do Ceará. 

No seu prefalado oficio o Sr. Pre
sidente da Suprema Corte Informa 
que a decisão foi publicada no Diário 
da Justiça e transitou em julgado. 

Diante do exposto, apresentamos o 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUQAO 
. N.o 6, de 1972 

Suspende, por lnconstitaclonaU
dade, a execução do art. z,o do 
Decreto n.0 9.140, de 2 de março 
de 1970, do Estado do Ceará. 

Art. 1.0 - É suspensa, por Inconsti
tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri
bunal Federal, em 1.0 de setembro de 
1971, nos autos da Representação n.o 
859, do Estado do Ceará, a execução 
do art. 2.0 do Decreto n.0 9 .140, de 2 
de março de 1970, do referido Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1972. - Daniel Krleger, Presidente 
- Wilson Gonçalves, Relator - Bel· 
vídlo Nunes - Eurico Rezende - Ac
cioly Filho - José Augusto - Amon 
de Mello - José Sarney - Heitor 
Dias. 
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PARECER 
.. N.• 49, de 19'72 

da Comissão Dlretora, sobre o 
Requerimento a.0 12, ele 1972, do 
Senador Cattete Pinheiro, reque
rendo a transcrição, nos ADais do 
Senado Federal, da · oraçio pro
ferida. pelo Senador FWnto Mül
ler, ao assumir a Presidência da 
Aliança Renovailora. NacionaL 

Relator: Sr. Petrônlo: Portella 

O eminente Senador Filinto Müller, 
ao assumir a Presidência da Aliança 
Renovadora Nacional,· proferiu· uma 
oração notável, rica de conteúdo po
litico, digna, portanto, · de ser medi
tada por todos os brasileiros, parti
cularmente por aqueles que têm algu
ma responsab!Hdade na vida pública 
do Pais .. 

Cumpre assinalar que o discurso do 
novo Presidente da ARENA é, sobre
tudo, um hino à democracia, um hino 
tecido de fé, de amor e de devoção 
ao regime, elaborado em termos pro
fundamente real!stlcos. 

Homem formado em lutas ásperas 
e marcantes; tendo participado, ati
vamente, dos acontecimentos históri
cos nos últimos quarenta anos, sem
pre em postos de responsabilidade; 
combatido por poucos; aplaudido, ad
mirado e respeitado pelo povo brasi
leiro, Filinto Müller, nesse quase meio 
século de vida' pública, amadureceu 
poHt!camente e, hoje, a sua fala, como 
acontece no discurso em análise, ofe
rece o lastro de verdadeiro estadista·, 
formado dia a dia, ao longo dos anos, 
na escola do sofrimento, da luta, das 
decepções, mas também, das esperan:. 
ças sempre renovadas, da auto-criti
ca, da dlsclpllna, da fé inabalável nos 
destinos da Pátria, que ele sempre 
amou, sobre . todas as coisas. . 

O discurso de posse, ora em pauta, 
é o discurso de um autêntico lider po
lítico. Logo de inicio, proclama, com 
sabedoria: "Posso definir num con
ceito a importante missão que me é 
confiada: promover o fortalecimento 
do Partido para que possa ele cola
borar com autoridade e autonomia 
nos atos de vontade coletiva que cabe 
ao Governo coordenar e transformar 
em autênticos e efetlvos objetivos na
clonais.'' 

·Nesse •entendimento e nessa citação, 
:o lilgno Presidente da Arena demons- · 
·tra uma :compreensão modema e per
.felta de 'J)Olitlca e um conceito alto e 
dinâmico de partido, e isso, por sl só, 
já o recomendaria à direção da 
ARENA, .se •outros titwos nustres ·não 
possulsse; 

Sabemos, todos, ·que a Constituição 
JnstltuclonaUzou os partidos politlcos, 
~om o que reconheceu na politica 
uma alta <dignidade ·e deferiu aos par
tidos Importante . missão ·e tremenda 
responsabilidade. 

Politica, como queria Aristóteles, é 
a ciência do Estado, e Estado, como já 
.se disse. é "o instrumento de realiza
ção nacional dos povos". 

Ora, a politica se faz através dos 
partidos, que, definidos 'COmo "ideo
logias em ação", traçam os rumos das 
naclonalldades. 

Filinto Müller, querendo que a 
ARENA se fortaleça para colaborar, 
com· "autoridade e autonomia", nos 
atos de "vontade coletiva que cabe ao 
Governo .coordenar e transformar em 
objetivos nacionais", demonstra ad
mirável concepção ·da politica e com
preensão real do papel dos partidos 
politlcos, que está, justamente, em 
surpreender, Interpretar e conduzir os 
anseios do . povo, sistematizando-os, 

. racionallzando-os e incorporando-os 
aos progra~as do governo. 

Firmada essa posição democrática, 
lembra · o eminente Lider, citando o 
Presidente Médicl, que "a democracia, 
como forma de convivência politica, 
não constitui categoria ·lógica, imu
tável no tempo é no e9Paço, porém 
conceito histórico, sujeito às revisões 
impostas pela conveniência social". 

Palavras exatas e eloquentes, as do 
Chefe do Governo, que Fillnto Müller 
fez bem em perfilhar e recordar. 

Evidentemente, a essência da de
mocracia é eterna, imutável e repre
senta um valor definitivo, a ser bus
cado, permanentemente, por todos os 
homens, em todos os tempos em to
dos os lugares, porque traduz o que 
há de mais Inerente à natureza do 
homem: os anelos de liberdade, de 
Igualdade e de justiça. 

Entretanto, diversificam-se os po
vos em suas situações e condições na-



... " ;_ ·60-
10 FIO .... 

, c onáis de existência, em suas "cultu
·ras"; .e,·assim· sendo; hão .de procurar 
·OS ideais democrãticos por·. meios pró
·prios, diferentes uns dos outros, no 
tempo e no espaço. · .-· . ' ... ' .. 

Lembra. muito bem· o Senador Fi~·., 
Unto Müller que "o homem não. foi 
feito P.ara a democracia" e, sim, "a 
·democracia para o homem"; mas se 
.assim acontece é. justamente porque a 
democracia é o único regime que con
·tém aqueles elementos mediante os 
quais o homem . pode realizar plena
mente o seu destino de· ser feito à 
imagem e à semelhança de Deus. 

Dessa maneira, as condições brasi
leiras · de vid.a é . que bão, sempre de 
determinar as formas que teremos de 
utillzar para a realização, em nosso 
.pais, ·do regime democrático. 

· Insistindo no 'te~a, o Senador Filin
to Müller ressalta, ao ensejo, a impor
.tância da tarefa. politica na luta pela 
restauração plena da: democracia em 
cnossa"Pãtria, coisa que não poderá ser 
tentada isoladamente, mas de modo 
.vinculado à obra especificamente go
vernamental, . em curso no plano de 
desenvolvimento económico e sociaL 

Para esse desideratum é que o· novo 
Presidente da ARENA conclama seu 
,Partido, . pedindo aos companheiros 
que · lutem "pelo fortalecimento das 
instituições politicas, sem apelos de
magógicos a frases feitas ou a tabus 
.ultrapassados, mas com reallsmo, 
conscientes das nossas responsabillda
.des1 inspirados nos ideais da Revolu
ção de 1964". · · . 

Homem realista; no entanto, o Se
nador· Filinto Müller indica algumas 
"linhas mestras", a serem .obedecidas 
pela ARENA, a fim de que possam ser 
~tJcançados. aqueles. objetivos maio-
res. . · 

Em primeiro lugar - adverte -
!)abe. aos arenistas empregar todos .os 
esforços "no sentido de tomar a ór
ganização partidária mais homogênea 
e sólida, . liberta de improvisações e 
de personalismo", devendo a coesão 
partidária ser firmada através da ado
ção e intransigente defesa de princi
pi-es doutrinários, de idéias livremente 
estabelecidas, de programas que cor
respondam ao sentimento e às aspi
rações do povo". 

Em segundo lugar, diz o Orador, 
deve-se "cultivar o espirita de dis
ciplina, porque à. disciplina consci
ente ·é força· aglutinadora. indispensá
:vel. à coesão ·e ao fortalecimento do 
.organismo . partidário";· 

:.: .. :Ein .. te'rceiro.lugar,:.prega a n~cessi
.dade dê se· "cuidar,. com especial ca
rinho, da formaÇão . politica, .propi
ciando o ·reerguimento de legitimas 11-
derlmças, · desde o D:mbito municipal 
até o .nacional". · · 

.. Finalmente, salienta Fj.llnto Müller 
'o dever dé,. se manter, "no. âmbito 
partidário, permanente diálogo, à base 
de· absoluta franqueza . e ·de mútua 
.confiança, defendendo. cada. um suas 
idéias, seus pontos de vista, ínas sub
metendo-se todos, conscientemente, às 
decisõ.es .adotadas pela maiori:a": , 

Sio, como se vê, essas "linhas mes
tras", caminhos reais para .a. demo
cracia, para a c;llgniflcação. da tar~f!l 
politica, para a valorização dos par• 
tidos. · · · · 

. Realmente, .combatendo o caudilhis
mo; defendendo. a.necessidade· de uma 
doutrina para· os partidos; colocan
.do como alvo . supremo a atingir . os 
interesses nacionais; · encarecendo. o 
valor da disciplina; pregando a for.
mação de lideranÇa e colocando o par
tido como instrumento de . participa
.ção do povo na obra púl;>lica, o Se
nador . Filinto . Müller . situa-se como 
.um. homem atuà.Uzado • com a ciência 
politica contemporânea .. e, portanto, 
apto. a· dirigir uma ~gremiação par
tidária que tem a responsabilldade de 
col~oi:ar com. o·. Governo na exe
~:uçao de uma.politica que busca o de
~envolv.imento , gloi;lal. do . Pais; dentro 
de: um sistema democrático de· vida. 
· Advogando' tais idéiae, Filinto 'Mül
~er. s.e propõe; fazer· da ARENA, com a 
ajuda: dé .'.seus compa;nheiros: UMA 
VERDADEIRA ESCOLA DE POLiTICA 
NACIONAL, .. 
· E por esse tom afina todo o dis
curso de 'posse do Senador . Fillnto 
Müller, todo ele· constituindo, por isso, 
uma peça de elevado quilat'e politi
co, :fadada a· se fixar :como: um alto 
mómento na· vida da ARENA le,. mais 
que isso, como ·uma verdadeira Carta 
de Principios, onde os· pollticos da 
ARENA encontrarão normas e rumos 
para orientá-los ein sua conduta par-
tidária. . · 
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Tendo, dessarte, tal entendimento 
da oração proferida pelo Senador FI
linto MUller, quando de sua posse na 
Presidência. da Aliança Renovadora 
Nacional, concordamos plenamente 
com o requerimento·· do eminente Se
nador Ca. ttete Pinheiro, que teve a 
feliz Iniciativa de propor a transcri
ção da mesma nos Anais desta Casa. 

Sala da Comissão Dlretora., em . 
de maio de 1972: - Petrônlo Portella, 
Presidente e Relator- Carlos Linden
berg- Ruy Cameiro - Ney Braga -
Clodomlr Milet ....;.. Guldo Mondin -
Duarte Filho. 

PARECER 
N. o so, de 1972 

... da:_ Comissão de Fi~anças, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 18, de 1971, que aprova as con
tas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1963. 

Relator: · Sr. Alexandre Costa 

. Em cumprimento ao disposto no 
item xvm do artigo 87, da Constitui
ção Federal, o Senhor Presidente da 
República, Marechal Humberto · de 
Alencar Castello Branco, encaminhou 
ao exame do Congresso Nacional as 
contas do Governo Federal (Adminis
tração Dlreta e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco), . relati
vas ao exercício de 1963, acompanha
das do p.arecer prévio que .sobre as 
mesmas proferiu o Tribunal de Con
tas da União. 

2. Na Exposição de Motivos que 
Instrui a Iniciativa presidencial, o 
Senhor Ministro da Fazenda, em 11 
de maio de 1964, diz: 

"O Tribunal de Contas transmite 
a Vossa Excelência, por Intermé
dio desta Secretaria de Estado, 
as contas . do Governo Federal 
relativas ao exercício de 1963. 
Juntamente com as contas da 
Administração Dlreta, contidas 
em três volumes, seguem o Rela
tório e as contas do Banco Na
cional do Desenvolvimento Eco
nômlco, em quatro volumes, e, 
ainda, um volume do parecer do 

Egrégio Tribunal· de Contas da 
União. 

Tendo em vista que cabe a Vossa 
Excelência, nos termos do artigo 
87, item XVIn, da Constituição, 
enviar as referidas contas à Câ
mara dos Deputados, dentro de 
sessenta dias da abertura da 
sessão legislativa ordinária, apres
so-me em transmiti-las, para esse 
fim, acompanhadas do respectivo 
projeto de Mensagem, . uma vez 
que o aludido prazo se extingue 
a 15 do corrente mês." 

3. A· semelhança de projeto sobre 
as contas do Govemo Federal,' nci pe
ríodo de 1959 a 1967, a Câmara· dos 
Deputados aprovou, com ressalvaS, as 
contas de 1963. · -

Com efeito, é o seguinte o artigo 
1. 0 da proposição em exame: 

"Art.l.0 São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente. da Re
pública, relativas ao exercício de 
1963, na forma ·do art. 18, Item 
vn, da Emenda Constitucional 
n. 0 4, de 1961, e arts. 66, Item 
VIn, e 87, Item xvn, da Cons
tituição da República de 1946, 
com ressalvas àqueles valores 
lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União." 

Para melhor aquilatar . o motivo 
dessa ressalva, convém transcrever o 
voto do relator na Comissão de Fis
calização Financeira e Tomada de 
Contas da Câmara dos Deputados, o 
que demonstra,. também, o grau de 
seriedade com que foram examinadas 
essas contas de 1963: 

"Somos, pois, pela aprovação das 
contas do Governo de 1959 a 1967, 
com as observações do relatório e 
com as ressalvas àqueles valores 
lançados à· Conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União, nos termos 
do projeto de decreto legislativo 
incluso ao presente relatório". , 
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4. Em números redondos, são as seguintes as cifras e os ind!ces refe-
rentes ao· ano de 1963: .·• 

•" .... , '•,· 

RECEITA,ORÇAMENTARIA DA'UNIAO .·. 
. . ·'. . :; '· -: ' ' . . i' . 

·(CR$ MIL) 

Receita 
Estimada • · 

. ; . 737.348 

tridlce 

.. 499 

% S/nno 
anterior 

, . 68 

·Receita 

Arrccml. 

953.054 ; 604 

··.· 

.. '' 

. %.~/ano .. 
anterior · 

86 

., 

DISCRIMINAQAO DA RECEITA .ARRECADADA . •.•. 
' : ... .. . .. 

ProdutOs ., ImpõstO': · Impõsto Imp. Unlco Impôs to . Outras, .. 

lndU3trla• '·de do S/Lubrlf. de . Recel•. Total 
liZiidos Renda. Sêio r. 'Combust. Import. tas'lo 

i.'. . .. 
408.065 242.948 91.790 86~810 123.443 . · •. 95a.o54 

(*) Trlbuté.rlas, Patrim~~ials, Extraordinárias, Diversas,· OpcraCÍOes d~ C~édlto, etc. 

s. Do que se depreende dé5sas ci
fras e.tendo emvista o que estabelece 
a legislaçã~ específica; opinamos pe
la·· aprovaçao do presente • projeto. 
Sal~ 'das comissões, em 3 . de maio 

de 1972. - João Cleofas, Presidente -
Alexandre· Costa, Relator - Mattos 
Leão - Louríval Baptista - · Tarso 
Dutra ·- Dlnarte Mariz - Celso Ra· 
mos . ..;.. Geraldo Mesquita . - Milton 
Trindade - Carvalho Pinto - Wilson 
Gonçalves - Saldanha Derzi - Ruy 
Santos. 

PARECER 
N.0 51, de l972 

da Comissão . de Finanças, sobre 
o Ofício n.0 08, de 19'72 (n,o 648/'72 
- na origem>; da Prdeitura do 
Município de São Paulo, encami
nhando ao Senado Federal solici
tação para que a Companhia do 
Metropolitano de São· Paulo -
~TR() - PC?Ssa realizar opera
çao de emprestimo . externo com 
Bancos Ingleses, para fins de 
aquisição de Equipamentos Elé
tricos Estacionários· a serem for· 
necidos pelo Consórcio· Brown Bo
veri, da Suíça. · 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 
o Senhor Prefeito do Município de 

São Paulo, no Ofício n.0 G-6413172, do 
corrente ano, solicita ao Senado Fe-

deral, nos termos do art.· 42;• item IV, 
da Constituição, a competente auto
rização para que aquela' ::prefeitura 
possa realizar,, através: da· Companhia 
do Metropolitano '.de São, .. Paulo • . .:.... 
METRO - operação .. , de empréstimo 
externo junto aos bancos. ingleses 
SAMUEL MANTAGU .& CO .. LTD., 
MIDLAND . BANK · LIMITED E. MI
DLAND & INTERNATIONAL BANKS 
LIMITED, no montante de SwFr , ; .. 
15.200.000,00 (quinze milhões ·:e du-
zentos mil francos suíços).- · 

,, . . . '· . ' ,.':f,·· •' . .' 
2. Pelo mesmo documento, o.Chefe 

do Executivo do Múriiéípio de . São 
Paulo esclarece que a operâção . de 
empréstimo terá o• aval do .Tesouro 
Nacional, através do Banco Nacional 
do Desenvolvimento . Econômico -
BNDE - com contragarantia, da Pre
feitura de São Paulo, nos, termos da 
Lei Municipal n.0 7 .676, de 8 de' de
zembro de 1971, que· "autoriza o Exe
cutivo a prestar· garantias ·a emprés
timos e financiamentos da ·compa
nhia do Metl'Opolitano de São Paulo". 

3. os empréstimos obtidos junto 
aos bancos ingleses · referidos serão 
utilizados na aquisição .. de Equipa
mentos Elétricos Estacionários, Subes
tações Primárias,· Subestações Retifi
cadoras e Subestações Auxiliares, de 
procedência suíça, sem similar nacio-
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nal, através de contrato firmado com 
o consórcio .Brown Boveri. 

· 4. PélaClá\tsula·21-· ·letra a- do 
Contrato;. '"o :empréstiÍno ·será •feito 
em· Francos• Suíços ou,"se'·na opiiuão 
dos· Banccis ""'' Francos''Süiços. ·~·não 

. ' ·' " . '' - '' . ,,-.. 
estiyeren(. ,comercia!m.erite ·, disP,oni-
veis·.· pará eles· no· ·Mercado ·Interna-

,' .~ . • . . '· . ' 'I '. • . . , , , '· 

ci<lnal .. 'de.· Londres,. conseqüentemente 
tal. empréstimo será::teito ria: moeda 
escolhida: pela c .M. s. P.., entre as: vá-

.. . '_., . . '"· '. . . ' .. , ·-~ .. : ·" . . 
·'·· .. ,,._ . ' ' .. ~ ' ' ' . ' . ; ' . . ' 

IJanco 
'~-· : < ., •• 1 ~ I • 

. ,,, Rateio 

Montagu ·.·.· ·' 
. . ·'• ., '' ' . . ,· . . 27/76, :· 

Mldland '· . ·· ·, 27/76 ·. ,; ' 
Malbl. '' 

.. .. · •. I ·. -

.•.. · 22/76.· 

Total' '·: 76/76. ' .. 
... ·-

. ,_ . ...,··. / ',· ;.i . 

5: A.~ Clállsula 2. 2 __;.letra a '__;,.do 
mesmo d<léuménto estabelece que: ca
da:empréstlmo:produZtrá;.Juros, a uma 
taxa que será sujeita .a alterações em 
cada: data de lnicio;.(1.0 <de mato· ou 
1.0 de.novembro, ou o .primeiro dia útil 
após as .referidas datas) e que será de 
2 (dois) por cento ao ano acima da· 
taxa anual oferecida a bancos de pri~' 
meira no Mercado Internacional de 
Londres. · · · · '· ·· 

No processo encontram-se; além dos 
citados, mais ós · segufutes documeri~ .•. 
tos ~rincipais: . . . · · · · ·· · · 

... . ... 
a). cópia• devidamente 'autenticada:. 

dó original do contrato no idioma ii'l- . 
glês; · ' · · ·· · · 

,..,, ., ·.-~: ,;' ,__,, 

b) cópia devidamente:. autenticada. 
da. tradução juramentada do contrato 
assinado entre as .p.artes; · · · 

··c): publicação' rio· Diário. Oficial, da 
União de autorização do Excelentís
simo Senhor Presidente da República 
para o Senhor Prefeito se dirigir ao 
Senado Federal (EM n.0 2 .361/72); 

d) Lei Municipal n.0 7. 676, de 8 de 
dezembro de 1971, que autoriza o Exe
cutivo Municipal a prestar garantias à 
Companhia do METRO, até o limite 

rias moedas. declaradas pelos Bancos 
como sendo disponíveis para os mes;,; 
mos. ·Na· falta ... de :. tal· escolha:. pela 
C. M. S .. P., o empréstimo será em U. S. 
Dolares . (dólares dos Estados. Unidos 
dá·· América ·dO, ,Norte)·. (Eúrodólares) • 

. Pelá letra e• da,'.mesma ,éláusÜla; "o. 
rateio .de .cada· Banco,• dentro., de ;cada 
empréstimo; e a lmportância,total ;de
seus., compromissos; .. conforme .. as, .dls- · 
posições· do .presente: Acordo. será, no 
máximo, a· 'se~~ te: . . ., . . · 

··,.·. 

· sw. Fr.• · 5;40o:ooo '· 
. j;i.'::Fr ~ · {4oo::ooo· . 

.sw~ ·p;r· . 'ts.2oo:ooo 

' ' J ,, • 

ci:e Ci1 1.2oo.ooo:ooo,oo <lÍm bilhão e 
duzentos milhões·de:cruzelros>; • .'·> 

' ' ' . ' .,, .:.-:·:.! ... -. . . . '' . ;;._' ·,:' ~ , .. 
. e). cópia .do oficio do Banco. Central, 

do BrasUJFIRCE,C~8-72/788, de 14.de· 
março de.1972), :em. que·.autoriza·:o 
prossegul~ento · das·:negoclações,' ... exi
gindo para ·tanto a autorização d<l 
Senado Federal; · · : · · · · · 

, f) cópià da ExPosição de M~tivos 
n.0 92;. de.· 21"3"-72 :(processo·. ·.numero· 
11'.170/72ldo Senhor:M{nlstrp·da Fa
zenda ao. Exceléntisslmo Senhor Pre
sidente da.Repúbllcà, nà.qual conêhii: 
qúe, "o. Pode~ ,Execu~vo Federal não 
tem. oppsição :a .fazer .ao. Projeto"; .. ·. · 

~" . ' ' ., ' . ,. . ·.· ., . . ., . ' . 
. 'g) cópià do··· Quàdro Demonstrativo 

dás operações já gâ:rantidas pela.Pre-: 
feitura do· Município~ de ,São :Paulo 
(posiçãO' em 22~2-72), 'com o saldo~ dis
ponível, inclusive; com as operaçoes a 
contratar~ (n.os .7 e,.8). . · . · 

'1. Essas as intoi:mações qúe consi
deramos necessáriàS fàzer para o per-. 
feito esclareclmento,.não só.das.ope
rações. anteriores, já reallzadas,:como,. 
também, da contida no· ofício .ora sob 
nossa apreciação. . . . 

8. Assim, c~mpridas as ~xlgênclas 
do Regimento Interno (art. 406, letras 
a, b, c), opinamos favoravelmente ao 
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atendimento solicitado, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO ··:~. 
N.o 7, de 1972 ·· 

Auioriza a Prefeitura do Muni
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro
politano de São Paulo :- METR() 

. ..;.., operação.· de emprestlmo ex
terno, destinada à aquisição de 
equipamentos elétricos para com
plementar a instalação do me
tropolitano paulista. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o- É a Prefeitura do Munici- · 

pio de São Paulo autorizada a rea
lizar através da -Companhia do Me
tropÓlitano de São Paulo ~ METRO 
- operação de empréstimo externo, 
no valor de Sw. Fr. 15.200.000,00 
(quinze milhões e duzentos mil fran
cos suíços), ou o seu eqüivalente em 
outras moedas, junto aos bancos in-. 
gleses: Samuel Montagu & Comp. 
Limited, Mldland Bank Limited e Mi
dland & Internatlonal Banks Limi
ted, destinada à aquisição de equipa
mentos elétricos da firma: A. O. 
Brown-Boveri & Cle. of Baden, 
Switzerland (Consórcio Brown-Bo
veri da Suíça), a serem utilizados na 
complementação da instalação da li
nha prioritário <Norte-Sul) do Me
tropolitano paulista. ' 

Art. z.o - A operação de emprésti
mo reallzar-se-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe
deral, à taxa de juros, acréscimos e 
condições admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil para registro de em
préstimos da espécie obtidos no exte
rior,- obedecidas as demais prescrições 
e exigências normais dos órgãos en
carregados da política econôm1co-f1-
nance1ra do Governo federal, e ainda, 
o disposto na Lei Municipal n.0 7.676, 
de a de dezembro de 1971, publicada 
no Diário Oficial do Município de São 
Paulo no dia 9 de dezembro de 19710 

Art, 3,0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1972 o - João Cleofas, Presidente 
Canalho Pinto, Relator - Mattos 
Leão - Lourival Baptista - Tarso 
Dutra - Dinarte Mariz - Celso Ra
mos - Geraldo Mesquita - Milton 
Trindade - Saldanha Derzi - Wil
son Gonçalves- Ruy Santos. 

PARECER 
N.0 52, de 1972 

da· Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso
lução n.0 7, de 1972, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza a Pre
feitura do Município de São Paulo 
a realizar, através da Companhia 
do Metropolitano de. São , Paulo
ME'lR() - operação de emprésti
mo externo; destinado à aquisição 
de Equipamentos Elétricos e Su
bestações, sem slmllar nacional." 

Relator: Sr. Belvídlo Nunes 

Apresentado pela Comlss·ão de . Fi
nanças, o presente projeto de reso
lução autoriza a Prefeitura do.·Muni" 
cípio de São Paulo a realizar, através 
da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRO -, operação de 
empréstimo externo no valor de 
Sw. Fr. 15.200.000,00 (quinze milhões 
e duzentos mil francos suiços), ou o 
seu equivalente em outras moedas, 
junto aos bancos ingleses: San1ue1. 
Montagu & Comp. Llmited, · Mldland 
Bank Llmlted e Mldland Intematlo
nal Banks Limlted, todos de Londres, 
Inglaterra, destinado à aquisição de 
equipamentos elétricos da firma· AoG. 
Brown Boveri & Co. of Baden, Swit
zerland (Consórcio Brown-Boverl, 
Suíça), para complementar a ·insta
lação do sistema integrado de trans
portes coletivos daquela cidade. 

2. o artigo 2.o da proposição esta
belece que "a operação realizar-se-á 
nos moldes e termos aprovados· pelq 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, acréscimos e condições admiti
dos pelo Banco Central do Brasil para 
registro de empréstimos da espécie 
obtidos no exterior, obedecidas as de
mais prescrições e exigências normais 
dos órgãos encarregados da politica 
econôm!co-flnancelra do Governo Fe
deral e, ainda, o disposto na Lei Mu
nicipal noo 7o676, de 8 de dezembro 
de 1971, publicada no Diário Oficial 
do Município de São ·Paulo no dia 9 
de dezembro de 1971o" 

3 o Anexos ao processado encon
tram-se os seguintes documentos: 

a) cópia devidamente autenticada 
do original do contrato no idioma ln-. 
glês; 
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b)' · cópia ·'devidamente autenticada 
da ··tradução juramentada do contra
to assinado entre as partes; 
. c)' public~ç~· no Diário Oficlai da 

União .de autorizaçãO do Excelentis
simo Senhor Presidente da República 
para o Senhor Prefeito se dirigir ao 
Sei~;!!-do ~~deral (E.M. n.o 2.361/72); 

• • i ' 

d) Lei Municipal n.0 7 .676, de 8 de 
dezembro de.1971, que autoriza o Exe
cutivo Municipal a prestar garantias 
à·;COmpanhia do.Metrô1 até o limite 
de Cr$ 1;200;000;000,00 (um bilhão e 
duzentos milhões de cruzeiros); . 

. e)'.cópia 'do oficio do Banco Central 
dQ Brasil . (FIRCE -· C-8-72/788, de 
14-3-72), que autoriza o prossegui
mento das negociações, exigindo para 
tanto,· a autorização do Senado Fe-
derid · · ·. '· .. · · · · · · '· .. ' 

f) . cópia da Exp~ição de Motivos 
n.0 92;' ·de 21-3-72 • (Processo número 
1Ll70/72), do Senhor Ministro da Fa
zenda ao Senhor Presidente da Repú
blica, .. na qual conclui que ... o .Poder 
E;xecutivo . Federal não .. ~em ópos~ção 
a fazer ao projeto;, '· : , .· · ... 

r> •cópi~ do • Quadro · DemonstratlvÓ 
das operações já garantidas pela. Pre-. 
feitura do·. Município de São Pàulo 
(posição em 22·2"72). cóni o saldo dis~ 
ponl.vel,'lnclusive,•· com: as. operações· a 
contratar ·(números . 7 ·e 8). 

il. . A cOmissãO qe Finanças, apó's, 
examinar detidamente .os documentos 
e Informações contidas no processado 
- que esclarecem· perfeitamente to
dos os detalhes da operação' . .:..;;, opinou 
favoravellnente à. matéria, apresen
tando, como· conclusão do·seu parecer, 
o projeto de resolução ora objeto de 
nçssa .. apreciação. .. . . : . 

5. COmo se verifica,- foram atendi
das todas as exigências· regimentais 
< art. .406, letras. a, b e c, e art. 407, 
le.tra b) e constitucionais (art .. 42, 
item IV), estando, IUiSim,: o presente 
projeto ·'de. ·resolução ·em condições;, 
juridica e constitucionalmente falan::. 
do, de ter tramitação normal. . 

• .i 

Sala das Comissõeà, em 4 de: maio 
de.1972 .. .:...: Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídio· Nunes, Relator- Gustavo 
Capanema - Josíi Augusto- Wllson 
Gonçalves ;_ Heitor Dias - José Sar
ney .·- Accioly·. Filho, . 

PARECER 
. . · N.0 53, de 19'72 

. . da Comissão de i.elfslação So
cial sobre o Ofício n;o S-9/'72; em 
que, o Governador .do' Estado de 

. Minas 9.erals encaminha. à con
. sideraçao do.· Senado Federal' pe
dido da · Funílação Rural Mhielra 
:- RURALMINAS, de· modificação 
,do texto da Resolução n.0 '76, de 

· 19'70, ·com a• finaUdade>de :dar 
·. aquela entidade 'maior ftexiblU

": dade na aUenação' de· terras na 
região Norte 'de Minas Gerais. 

Rclatoi: sr. ·Paulo ·TÔrres 
.. Com o Oficio n.0 s~9/72 (n.0 634/72, 

na origem)., .ci Senhor· Governador de 
Minas Gerais encaminha à apreciação 
do Senad~ Federal . a propo~ição em 
que o Presidente da Fundaçao Rural 
Mineira - COlonização e Desenvolvi
mento Agrário·:-. RURALMINAS, soli
cita reformulação · dos termos da Re
.scilução n.0 76,' de 1970, em que o se
nado Federal.deu autorização à refe
rida. entidade para "alienar uma área 
de 200.000 (duzentos mil) hectares de 
terras de sua propriedade;-situada na 
região de Jaiba: e Montalvânia, no Es
tado. de . Minas· Gerais, ao. preço de' 
Cr$ 40,00 · (quarenta cruzeiros) o hec
tare; a empresas rurais brasileiras que 
tenham ou venham a: ter projetas na 
RURALMINAS e na Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste ..... 
(SUDENE)"; · . . . · "lo 

2·. Diz o Presidente da BURALMI· 
NAS em sua exposição: · 

·. "Todavia, somente .agora o ·plano 
irá. ·ser implantado~ Dizer-se que 
ele. está desatuallzado, talvez fosse 
exagero. · Entretanto, não . resta' 
dúvida de que sua finalldade.prâ
tlca ficou circunscrita à pequena 
área ~ a da SUDENE - o . que 

. lhe minimizou, em grande parte, 
·o' objetlvo de carrear ·recursos, 
para a região, onde se implanta 
a Infra-estrutura de transporte e 
energia, procurando-se a indis
pensável cooperação da economia 
privada. 

A relativa desatuallzação do Pla
no encontra expl!cação, no apa-

. reclmento de novos sistemas de 
promoção do desenvolvimento ru

. ral, através de financiamento, 
como da ·Resolução n.o 181 de 29 
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•' 

de março de 1971, que instituiu 
o Programa Especial de Crédito 
Rural Orientado para as regiões 
Amazônia Legal/Nordeste, o edi~: • 
tado ·.pelo' Proterra e outros já ·· 
organizados e em fase de implan
tação, com seus normativos apro
vado_s pelo Conselho Monetário 
Nacional. 
Ora, se a finalidade prática obje
tivada pelo Plano da RURALMI
NAS, aprovado pela Resolução n.o 
76/70 do , Senado Federal, foi car
rear recursos da esfera privada, 
para integrar a região à econo
mia mineira, e unir o esforço es
tatal. ao da economia privada, 
para obter os resultados colima
dos, parece-nos da melhor poli
tica administrativa, adaptar o 
Plano à · nova realidade ·social, 
para que ele se beneficie das novas 
e promissoras formas de incen
tivos, através de financiamentos 
orientados para o desenvolvimen
to, resultantes de beneméritos es
forços do Governo Federal, a fim 
de contribuir para integração de 
Minas Gerais no esforço nacional 
para o desenvolvimento." 

3. Dessa forma, pretende a RU
RALMINAS que o Senado autorize se
jam as mencionadas terras também 
alienadas a pessoas naturaiS que pos
suam recursos próprios para a im
plantação de seus projetas, diminui
dos os lotes de 5. 000 para 3. 000 a fim 
de abrir possibilidades à média em
presa. 

4. Esta Comissão, por ocasião do 
pedido original, examinou extensa e 
profundamente a matéria. Desse pro
nunciamento, tão-somente a titulo de 
crescimento, tomamos a liberdade de 
transcrever os seguintes tópicos: 

"I - tratar-se de integrado plano 
de Desenvolvimento Agrário, lo
callzado na Região Noroeste do 
Estado de Minas Gerais, em terras 
devolutas que pertenciam aquele 
Estado e que por força da Lei 
estadual n.0 4.278, de 21 de no
vembro de 1966, passaram a cons
tituir o patrimônlo da Fundação 
Rural Mineira. 
II - estar a referida Fundação 
devidamente constituída e em 
pleno exercício de suas atividades, 
cumprindo os seus objetivos esta-

tutários, na qualidade de uma 
Fundação pública estadual, atra
vés da qual o· Estado realiza suas 
atribuições constitucionais rela
cionadas ·com a propriedade e ·a 
posse de terras ·devolutas na for
ma da administraçãO pública des-
centralizada. · · 
III - ter a Fúndação ·em apreço 
elaborado . detalhados estudOs de 
levantamentos . básicos da região, 
no trecho do alto médio São Fran
cisco, para dimensionamento de 
um racional aproveitamento da 
capacidade de uso das.terras de
volutas do Estado de Minas Ge
raiS, definindo um· plano de rea-

. lizações que objetiva a execução 
de metas fislcas e o exercicio de 
atividades suportes com a finali
dade de dO;tar a referida região 
de adequada infra-estrutura eco
nômica e social, posslbll1tando· 
assim o seu desenvolvimento e 
conseqüentemente a contribuição 
à melhoria econômica do ESta
do." 

5. Agora., quando o plano irá ser 
definitivamente implantado, solicita 
a RURALMINAS as pequenas altera
ções já mencionadas no item 3 deste 
parecer, a fim de que possa ter mais 
flexibilidade na sua aplicação. 

6. ConsiderandO que o pedido en
contra-se plenamente justificado e 
que as modificações pretendidas não 
alteram a substância do que foi origi
nariamente autorizado_ pelo Senado, 
opinamos pela aprovação do pedido, 
nos termos do. seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 8, de 1972 

Dá nova redação ao art. I;o ela 
, Resolução N.0 16, de 1870. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - O arll!go 1.0 da Resolução 

n. () 76, de 1970, do Senado Federal, 
passa. a vigorar com a seguinte reda
ção: 

Art. 1.o 1t a Fundação Rural Mi
neira - Colonização e Desenvolvi
mento Agrário - RURALMINAS, 
autorizada a alienar uma área 
de 200.000 (duzentos mil) hectares 
de terras de sua propriedade, si
tuada nas regiões de Jaiba e 
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Montalvánia, no Estado de Minas 
Gerais, em lotes de 3. 000 (três 
mil) a 30.000 (trinta mil) hecta-
res, ao preço mínimo de . , ...... . 
Cr$ 40,00 (quarenta cruzeiros) o 
hectare, a pessoas jurídicas ou 
naturais que tenham ou venham 
a ter projetas na RURALMINAS 
ou na SUDENE." 

Art. 2.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na. data de.sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1972. - Franco Montoro, Presi
dente -·PaUlo Tôrres, Relator - Be· 
nedito Ferreira - Heitor Dias -
Wilson Campos. 

PARECER 
N.0 54, 'de 19'72 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Re
solução n.0 8, de 19'72, que dá no~ 
va redação ao artigo 1. 0 da Re· 
solução n. 0. '76, de 19'70, do Senado 
Federal. 

Relator: Sr. José Augusto 

. O Excelentíssimo Senhor Governa
dor do Estado de Minas Gerais, atra
vés do seu Ofício n.0 S-9/72 (Número 
634/72, na origem) solicita ao Se
nado a reformulação de sua Re
solução n.0 76, de 1970, em que esta 
Casa do Congresso Nacional, de acor
do com sua competência ronstitucio
nal autorizou a alienação de terras na 
região norte daquele Estado da Fe
deração. 

. A Resolução em tela, à época de 
sua promulgação, atenderia aos altos 
objet!vos de alcance social e econô
mlco a que se propunha. em favor do 
desenvolvimento agrário de vasta re
gião mineira compreendida no norte 
do ·Estado e Integrada na área da 
SUDENE. 

Ocorre, porém, que durante o lapso 
de tempo compreendido entre 1970 a 
72, velo a se Vl;lrif!car a grande limi
tação imposta pela . referida Resolu· 
ção, quando restringe a alienação de 
terras públicas da Fundação Rural 
Mineira - Colonização e Desenvolvi
mento Agrário· - para, . exclusiva-

mente, empresas rurais brasileiras 
que tenham ou venham a ter projetas 
na RURALMlNAS e na SUDENE si
multaneamente, ficando, portanto, a 
ação de propiciar o desenvolvimento 
dequela região restrita às referidas 
empresas. 

Propõe; ·agora, o Governador, mo
dificar a autorização do· Se11ado, nos 
seguintes termos: 

a) Diminuir as dlmensõe~ dos lo
tes de 5. 000 para 3. 000 hectares, 
até 30.000 hectares; 

b) Ampliar o seu campo de ln-
. teresse para· as pessoas jurídicas 

e naturais e não somente a em
presas;. 

c) Superar a restrição das empre
sas vinculadas à RURALMINAS e 
à SUDENE, simultaneamente; me
diante a troca da conjunção e 
para ou, com o fim de s~ estabe· 
lecer a alternativa para quem ti
ver projetas aprovados na SUDE
NE ou na RURALMlNAS e não 
em uma e outra, · como está na 

. Resolução n.O 76, de 1970. 

Nestas condições, a alteração pro
posta visa, tão-somente, a facUltar 
a implantação do programa de desen
volvimento sócio-econom!co da re·gião 
em tela, propiciando a canalização de 
maiores recursos financeiros, hauridos 
da indispensável cooperação da eco
nomia privada, atingida, agora, na. 
faixa de pessoas j uríd!cas e naturais, 
bem como, numa camada social inte
ressada na aquisição do minifúndio 
equivalente a lotes de 3:000 hectares. 

No que tange a esta Comissão opi
nar, nos termos. do Regimento Inter
no, cabe-nos por força do seu art. 100, 
!tem I, número 21, examinar o méri
to e em decorrência do dlsposto no 
!tem III do citado artigo, opinar so
bre a constitucional!dade e jurldici
dade do projeto . de resolução apre
sentado pela douta Comissão de Le
gislação Social. 

Assim, quanto ao mérito, somos de 
parecer favorável por se tl-atar de mo
dificação fac111tadora da implantação 
do programa de desenvolvimento pre
c·on!zado pela RURALMINAS e quan
to a constitucional!dade e jurldicida-
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de nada vemos que possa ferir esses 
dois aspectos da questão. 

J!: o parecer~ 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1972. -· Daniel Krieger, Presidente 
- José Augusto, Relator - Helvídio 
Nunes. - Accioly FUho - Wilson 
Gonçalves - José Samey ~ Gustavo 
Capanema - Amon de Mello - Rei-
tor Dias. · 

PARECER 
N:o 55, de 1972 

da Comissão de Agricultura, 
·SObre· o Projeto de Resolução n.0 

8, de 1972. 
Relator: Sr. Antônio Fernandes 

Vem ao exame deste. órgão técnico 
o presente ·Projeto de Resolução de 
autoria da douta Comissão de Legis
lação Social, que .. tem por objetivo 
modificar a redação do artigo 1.0 da 
Resolução n.0 76, de 1970, em que o 
Senado Federal, no cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo 
171 da Emenda Constitucional n.0 1, 
de 1969, e em atenção ao pedido ori
ginal do Excelentíssimo Senhor Go
vernador do Estado de Minas Gerais, 
autorizou .· a alienação ·de terras de 
propriedade dâ Fundação Rural Mi
neira - Colonização e Desenvolvi
mento Agrário - RURALMINAS, en
tidade estatal encarregada de pro
mover o crescimento. sócio~econômico 
de uma área de 200.000 (duzentos 
mil) hectares na zona de Jalbe e 
Monta:Ivânia, .situada no norte' da
quele Estado e integrada na região da 
SUDENE. 

Sobre a re~lução original, de 1970, 
esta Comissão deixou de se pronun
ciar, por ter feito, em seu lugar, a ex
tinta Comissão de Concessão e Alie
nação de Terras ·Públicas e Povoa
mento, visto que, à época, era de sua 
competência privativa, :nos termos do 
Regimento Interno então vigorante. 

. E no que compete a esta Comissão · 
opinar, por força de nossa lei interna 
em vigor, nos cabe o exame do mé
rito da questão, quanto à repercussão 
do desenvolvimento agrário a se a:I
cançar pela medida ora em exame. 

Sobre esse aspecto nos louvamos nos 
motivos expostos pelo Diretor-Geral 
da Fundação Rural Mineira que, ao 

justificar a modificação pretendida, 
diz estar convicto de que a modifica
ção virá facilitar a implantação do 
programa de desenvolvimento ,agrário 
daquela área, consubstanciado nos se
guintes tópicos principais: 

a) Trata-sé de uni ·plano .. integra
do de desenvolvimento· agrário . para 
uma região localizadà no Noroeste 
do Estado de. Minas Gerais, em ·ter
ras devolutas· do ·Estado; que· passa
ram a constituir o patrimônio da 
Agência de DesenvolvimentO denomi
nada Fundação Rural Mineira; 

b) Estar a RURALMINAS ·em ple
no exercício de suas ativ~dade·s, na 
qualidade de Fundação Pública Esta
dua:I; ·executando a politica agrária, 
em forma de Administração Descen
tralizada, no que diz respeito à pro
priedade e à posse · dás terras devo-
lutas de Minas Gerais; · 

c) Existir detalhado .estudo das po
tencialidades. básicas da região,• com 
o objetlvo de alcançar o aproveita
mento da capacidade de uso das ci
tadas terras e · de seus recursos na-
turais. ' 

A vista do exposto,. esta' Comissão 
nada tem a opor que seja feita a 
modificação pleiteada; porque enten
demos que os seus motivos a justifi
cam plenamente pelo seu· alto aléance 
social, principalmente, nos meios ru
rais do Estado de Minas Gerais. 

J!:, po~anio, o nosso. ·parecer pela · 
aprovaçao do presente projeto de. re.:. 
solução. · · 

Sala . das Corilissões, em 3 de • maio 
de 1972. - Paulo Guerra, Presidente 
- Antônio Fernandes, RelatOr -
João Cleofas.....; Adalberto Sena- Da
niel Krieger. 

PARECER 
N. 0 56, de 1972 

. da Conrlssão de Constituição e 
Justiça;. sobre o Projeto ·de De
creto Legislativo n. 0 24, de 1971 
(n.o 29-A/71 - na Câmara), que 
aprova as contas do Serviço Fe
deral de Processamento de Da
dos (SERPRO), relativas ao exer
cício de 1968. 

Relator: Sr. José Sarney 
O projeto· ora submetido à nossa 

consideração· é de ·autoria da Ccimis~ 



-~9-

são de Fiscalização Financeira e To
mada de Contas da Câmara· e tem 
por objeto aprovar as contas presta
das pelo serviço Federal de ];'roces
sarnento de Dados (SERPRO), relati
vas ao .exercício de 1968. 

' Com vistas ao preceituado·,no Art. 
19 e seu parágrafo único da Lei n.O 
4.516, ·de 1.0 de dezembro de 1964, o 
SERPRO enviou ao Tribunal de Con
tas da União suas contas referentes 
ao exercício de -1968. Essa Corte, após 
pronunciar-se a. respeito, enviou-as 
ao Congresso. · 

A matéria foi lnicialniente enca
minhada à Câmara, onde, exàminada 
pela · Comissão de Fiscalização Fi
nanceira ·.e Tomada de Contas, coil
verteu.;se. no presente projeto de de-
creto legislativo. . · 

' ' ' 

Observa-se, entanto, à vista das dis
ciplinas constitucional-legal-ordiná
ria e regimental, relativas à .espécie, 
que a. matéria versada. no processo de 
tomada .·de ·contas do Serviço Federal 
de Processamento · de Dados (SER
PRO) não é daquelas que justifica
riam ou exigiriam a. edição de . um 
decreto legislativo para a sua. apro
vação. 

De fato, a. Câmara. dos Deputados, 
fundada nos mais louváveis propósi
tos, certo· julgou cabível a propositura 
do ·decreto legislativo sob exame, con
siderando o preceituado no art.. 19 da 
Lei n.0 4. 516, de 1964,, que prescreve: 

· "Art. i9. o Serviço Federal de 
Processamento de . Dados enviará 
ao Tribunal de Contas, até 31 de 
março de cada ano,. as suas con
tas gerais relativas ao exercício 
anterior. 

Parágrafo único.. O Tribunal 
emitirá parecer so'llre as contas, e 
as remeterá ao Coqgresso Nacio
nal que, por qüalq~er de suas Ca
sas, adotará as medidas que en- · 
tender convenientes." 

Em verdade, porém, o pronuncia
mento do Congresso Nacional, nessas 
hipóteses,,. por· via do. decreto legisla
tivo, só é .. exlgido quando se trata de 
julgamento de contas do .Presidente 
da República, nos .expressos termos do 
art. 44, item VII, da Constituição· Fe
deral. Neste mesmo diapasão afina o 
Regimento Interno do Senado Federal, 
capitulando apenas os casos explici-

tamente Indicados na. disciplina cons
titucional, .. ou. seja. -. julgamento de 
contas .. do. Presidente da República e 
do Governador do ·Distrito .. Federal 
(arts. 394, 395 e 396). 

. ' . ' ' . .! ~ . 

. A 'interpretação lógica. relativa a 
leis ordinárias semelhantes à de n.0 

4;516, de 1964, .é a. de que as. comuni
cações feitas pelo. Tribunal de Contas, 
ao Congresso Nacional, no que. tange 
a: . órgãos vinculados. à administração 
pública, não.· carecem . de. manifesta
ção expressa, em termos . de proposi
ção legislativa,·.mas, .tão-somente,.:de 
apreciaÇão . · e· conseqüente .. arquiva
mento,~ não' .ocorrendo; ln casu, qual
quer constatação .. de. irregularidade 
que justifique· a.. indicação de ·provi
dênéias objetivas, tendentes à apura
ção de responsabilidades ouà aPlica-
ção. de punições. · . · 

' ' ' . •" . . ... 
Do ponto-de vista juridico~constitu

cional, outra,. não poderia ser.: a. ·inte.; 
ligência recomendada, verificando-se 
que uma lei ordinária ·não pode,·por 
falta. em hierarquia, estabelecer· obri~ 
gação para o Congresso. Nacional, alte
rando o elenco·de.competência s'tricti 
juris fixado pela Constituição Fe
.deral. Aliás, neste passo, a lei ordiná
ria. se limlta.a dizer·que as. Casas Le
gislativas adotarão :as medidas. que 
julgarem convenientes, no exame t;as 
contas remetidas à sua consideraçao. 
· Exemplo típico' do lapso que se co

mete, em 'tais. casos; com a.· edição de 
decretos legislativos -.que, assim, de
caem de importância. e sigriificado. -
é o casõ do Decreto Legislativo n.0 47, 
de '1968 ,...:_ que aprovou a:s ·contas da 
Petróleo 'Brasileiro S/A. <PETRO
BRAS). . . 

I 

De fato, a Lei n.o· 2.004, de 3 de 
outubro .de 1963,. estabelece apenas: 

. "Art. 32. A PETROBRAS e as 
sociedades dela subsidiárias envia-

. rão ao Tribunal de Contas, até 31 
de março de cada ano; as contas 
gerais· da Sociedade, relativas ao 
exercício anterior, as quais serão 
por aquele remetidas à Câmara 
dos Deputados e Senado Federal. 

Parágrafo único. o Tribunal 
de Contas limitar-se-á a emitir 
parecer sobre as contas que lhe 
forem enviadas. E o Congresso 
Nacional, depois de tomar conhe
cimento das mesmas sem julgá
las e do parecer do Tribunal, ado-
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tará, por·qualquer·de suas Casas, 
quanto ao assunto, as medidas que 

· a sua ação fiscalizadora entender 
convenientes.". . · 

Há, portanto, nà ·forma da referida 
lei, expressa .vedação a que o Con
gresso possa julgar as contas da PE
TROBRAS; limitada a sua açãó, na 
espécie, ao simples. conhecimento das 
mesmas, com possível intervenção iso
lada, de cada Casa, na hipótese de 
medidas fiscalizadoras .'julgadas con
venientes. · Não havendo, pois, data 
venia, motivos justificadores da ini
ciativa ora sob. exame, julgamos mais 
acertado que se reajuste o comporta
mento legislativo, a fim de que a ma
téria seja examinada pela forma su
gerida em lei. · 

Entendemos, dessa.rte, à vista dos 
precitados elementos jurídicos e con
soante a boa hermenêutica, q.ue o pre
sente projeto de decreto legislativo 
seja arquivado, remetendo-se o res
pectivo processado· à Comissão de FI
nanças, para o competente conheci
mento, dando-se conta desta· decisão 
à outra Casa do Congresso Nacional. 
· Sala das Comissões, em 24 de no

vembro de 197L ·- Daniel Krieger, 
Presidente - José Samey, 'Relator -
Accioly Filho -· Helvídio Nunes -
Franco Montoro - Gustavo Capane
ma - Wilson Gonçalves - Eurico Re
zende - Heitor Dias - Nelson Car· 
neiro,· coín voto em separado. 

VOTO EM SEPARADO 
A Invasão pelo . Executivo de atri

buições outrora privativas do· Legis
lativo teve como contrapartida, em 
várias legislações dos países democrá
ticos, a ampliação dos poderes deste 
para fiscalizar a ação ·administrativa 
daqüele. O art. 45 da Emenda Cons
titucional n.0 1 .reproduz o texto do 
<.~rt. 48 da ConstituiçãO de 1967: 

"A lei regulará' o processo de fis
calização, pela Câmara dos Depu
tados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusive 
os da administração lndlreta." 

A lei, entretanto, não foi votada. 
Paulo Sarazate tinha razão, ao afir-
mar: · 

"Será uma medida útil e eficaz, 
cujo êxito, entretano, dependerá 
dos termos da lei a ser votada e, 
mais que Isso, da boa disposição 
para pô-la · em execução." (A 

Constituição · ao alcance de todos, 
pág~ 318)·. 

Foi esse dispositivo, .no rígido con
texto da Emenda Constitutucional, o 
rumd que encontrou a Comissão de 
Estudos da Reforma · do Senado Fe
deral, presidida. pelo ilustre Sr. Car
valho Pinto, para aprofundar a ação 
do Legisla~ivo. Ip.felizmente, por mo
tivo de saude, nao pôde ainda.o emi
nente. Senador Milton Campos con
cluir o trabalho. iniciado, e que daria 
ao texto constitucional os limites de 
sua competência. · 

o texto constitucional não é auto
executável, o que· não • impede· que o 
Congresso Nacional,· ao. conhecer de 
vícios extrínsecos evidentes, logo tome 
as providências que lhe cabe,· através 
de outros meios de fiscalização, como 
as Comissões Parlamentares de Inqué
rito e os pedidos de informações às 
autoridades competentes. . 

A lei em vigor, recordada pelo nobre 
Senador José Sarney,. em seu lúcido 
relatório, diz que "0 Tribunal emitirá 
parecer sobre as· contas; e as remete
rá·ao .Congresso Nacional que, por 
qualquer de suas Casas, adotará as 
medidas que entender convenientes". 

Baixar decretos legislativos apro
vando contas de qualquer órgão da 
administração' indireta, sem que te
nha o Congresso Nacional .meios de 
fiscalizar quanto nelas se contém pa
rece, ao nobre Senador 'máranhense, 
desserviço ao Legislativo. li: também 
o meu voto, sem abdicar, acentuo,· do 
direito de opinar em cada caso, con
forme as circunstâncias e caracterís
ticas da espécie. Se a lei invocada nos 
outorga, como não poderia· deixar de 
ser, liberdade de deliberação, a solução 
é o arquivamento do Projeto, sem pre
juízo para o serviço Federal de Pro
cessamento de Dados · (SERPRO), 
cujas contas já foram aprovadas pelo 
Tribunal de Contas, que as examinou. 

Sala das Comissões, · em 24 de no
vembro de 1971. - Nelson Carneiro 

PARECER 
N.o 5'7, de 19'72 

da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de · Decreto Legislativo 
n. o 24, de 19'71. 

Relator: Sr. Mattos Leão 
Aprovar as contas do Serviço .Fe

deral de Processamento de Dados -
SERPRO, relativas ao exercício de 
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1968, é objetivo do projeto de decre
to legislativo que vem ao exame desta 
Comissão.· A matéria, aprovada pela 
Câmara dos Deputados mereceu da 
Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado observações como estas, con
tidas no parecer do Relator, Senador 
José Sarnéy: . .. 

·~Entanto, à vista das disciplinas 
constitucional, legal-ordinâria e 
regimental, relativas à espécie, a 
matéria versada ·no processo de 
tomada de contas do Serviço Fe
deral de . Processamento de. Dados 
(SERPRO) não .é daquelas que 
justificariam ou exigiriam a. edi
ção de um decreto legislativo para 
a sua aprovação." 

Assinala, ainda, ó Relator da Co
missão .. de Constituição e Justiça que, 
"em verdade, o pronunciamento do 
Congresso Nacional, nessas hipóteses, 
por via ~e decreto legislativo, só é exi.~ 
gido quando se trata. de julgamento 
das contas do Presidente da Repúbli
ca, nos expressos . termos do art. 44, 
item VIII, da Constituição· Federal". 

O. Regimenta do Senado obedece ao 
preceito (arts .. 394; 395 e 396). e só 
admite o decreto legislativo para jul
gamento de contas do Presidente da 
República e do Governador do Dis
trito Federal. 

Por seu turno, a Lei n.0 4·.516,. de 
1.0 de dezembro de 1964, estabelece: 

"Art. 19. o Serviço Federal de 
Processamento de Dados enviarâ 
ao Tribrinal de Contas, até 31 de 

. março de cada ·ano, as suas con
. tas gerais relativas ao exercicio 
·anterior. 
Parãgrafo único. o Tribunal emi
tirâ parecer sobre as contas e as 
remeterâ ao Congresso ·Nacional 

. que, por qualquer das duas Casas, 
adotarã as medidas que entender 
convenientes." 

No caso em exame, o Conselho de 
Administração do SERPRO aprovou 
(Lei n.o 4.516/64, art. 8.0 , alinea i) 
o balanço da Empresa, que foi enca
minhado ao Ministro da Fazenda e 
ao Tribunal. de Contas. Este, na anâ
llse procedida, encontrou equivocas, 
posteriormente justificados, e acabou 
julgando regulares as contas e man
dou expedir quitação ao Superinten
dente da entidade. 

Compete, assim, ao Congresso apre
ciar as contas. E, .. desde. que inexiste 
"irregularidade que justifique. a in
dicação de providências objetivas, 
tendentes. à .apuração de .responsabi
lidade .ou. à aplicação· de punições", 
entende· a Comissão de Constituição 
de Justiça que o caminho certo é ar
quivar a matéria. · 

·Trata-se, em· verdade, 'do problema 
referente a oprocesso · de· fiscalização, 
pelas duas casas do Congresso, dos 
a tos .do Poder .Executivo, inclusive da 
AdminiStração Indireta; que; nos . ter~ 
mos: do' art. 45 ·da Constituição, serâ 
regulado por lei. · · 

. . ' • ' 1- • ,. . • . ._ • 

O €ongresso jâ·conhece a prestação 
de contas do SERPRO, referente ao 
exercicio de .1968. ·Nenhuma respon
sabilidade deve ser apurada, uma vez 
que o Tribunal de Contas da Uriião 
quitou a administração.··· 
. Somos,. porém, pelo· sobrestamento 

do presente projeto de decreto le
gislativo, até que se. verifique ·a regu
lamentação do dispositivo constitucio
nal acima citado. 

Sala . das ~mi~ões,,. ~m 3 de maio 
de .1972. --' João Cleofas, Presiden
te - Mattos··.·Leão; Relator - · Ruy 
Santos - Wilson Gonçalves - Carva
lho Pinto ....;. .Saldanha Den:i - Tar
so Dutra - Celso Ra.Iilos ...:.. Lourival 
Baptista. , . , 

· O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - o Expediente lido ·vai à pu-
blicação .. · · .. 

Sobre a mesa, . requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. ·1.0 -Secretârio . 

· .. ,• 
São Iid?s os seguintes: 

REQuERIMENTO 
N.o 14, de 1972 

::?r, Presidente: 
Nos termos dó Art. 234. do ReglnÍen

to Interno, . requeremos transcrição, 
nos Anais do Senado, .do discurso 
proferido ont.em, .. pelo · General-de
Exército Arthur Duarte Candal Fon
seca, quando · da solenidade de. sua 
posse, como Chefe do. Estado-Maior 
das Forças Armadas. 

Brasilia, 3 de· maio de 1972. - Lou
rival Baptista - Antônio Carlos -
Ruy Santos - Tarso Dutra - Heitor 
Dias. · " 
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REQUERIMENTO 
N.o 15, · de 1972 

Sr. Presidente: . . .. 
· . Nos termos Regimentais, reqÜe1ro 
transcrição, nos Anais. do Senado Fe
deral,. do Editorial do "Correio Brazi
lienee" .sob o ·titulo "Horas de ·aran
deza", publicado nesta data. 

Sala das Sessões; 5 de maio de 1972, 
- Adalberto Sena. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por~ 
tella) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e, em seguida, despacha~ 
dos à Comissão Dlretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido. 

lt lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 7, de 1972 

Acrescenta paragrafo ao . arti
go· 27. da Lei Orgânica da Previ
dência Social. 

O Congresso Nacional Decreta:: 
Art. 1.0 - ·Acrescente~se ao artigo 

27 da Lei Orgânica da Previdência So
cial (Lei n.0 3.807, de 26 de agosto de 
1960), o seguinte parágrafo:· 

"§ 9.0 . O valor da áposentadoriâ 
. . dos portadores do mal de Han~ 

sen, em nenhuma hipótese, .PO
derá ser inferior ao salário•minl
mo do local de trabalho do segu
rado". 

Art. 2.0 - Entrará esta lei em vigor 
na. data de sua publicação. 

.Justlflcação 

-Na legislação previdenciária;. o va
lor da aposentadoria do Aeronauta, 
nos termos do Decreto-lei n.0 158, de 
10 de fevereiro de 1967 < § 2.0 do art. 
s.o), não pode ser Inferior ao mais 
alto salário~minimo vigente no Pais. 
Do mesmo modo, a recente Lel n.0 

5.698, · de 31 de · agosto· de 1971, que 
dispõe sobre a aposentadoria do ex
combatente, assegurou-lhes, na forma 
do Item II do art. 1.0 , renda mensal 
de aposentadoria pelei INPS nunca in
ferior a cem por cento ·do salário-de
beneficio, definido e delimitado na 
legislação comum de previdência so-
cial. · · 

Jll, por Igual, a aposr.ntalioria com 
vencimentos Integrais, direito dos ·ser. 

vidores públicos federais e autárquicos, 
se hansenianos, . na forma do artigo 
178 do Estatuto dos Funcionários ,Pú
blicos Civis da União, aprovado pela 
Lei n,o 1.711, de. 28' de outubro ·de 
1952. . . 

. L em b r a Severino . Montenegro 
(Mensário Estatlstico-Atuarial, IAPI, 
n.0 158),' que "segundo Carlos G. Po
sada, as aposentadorias por· invalidez 
nunca são iguals'ao·salário-que se per
de, porque se 'julga· que o fato de não 
trabalhar o segurado traz, em corolá
rio, uma . diminuição · de suas necessi
dades de •allmentos, de vestuário e de 
outras despesas ,.pertinentes. à sua 
condição de ativo. Há, todavia, em 
nosso melo, a tendência gt,nerallzada 
d2 se conceder a aposentadoria por 
invalidez integralmente aos segura
dos acometidos de doença que os se" 
gregue da sociedade, proporcionando 
o que os legisladores denominam ·"de 
um pouco mais · de conforto antes · de 
sua .morte prematura". · · 

Nada mais justo, portanto, do que 
a extensão· da medida já concedida a 
determinadas categorias de segurados 
do ~S ,e,_ indistintamente, a todos 
os servidores públicos federais e a u" 
tárqulcos, . aos · accmetldos pelo mal 
de . Hansen, quando vinculados ao 
nosoo sistema de seguro social . 

De fato, a discriminação atual é 
tão_ !niqua quanto intolerável. 

yále, finalmente, considerar que o 
numero extremamente reduzido dos 
aposentados pela previdência social 
em virtude da moléstia em causa, re
presenta ónus insignificante, susceti
vel de ser plenamente atendido, con
soante prescreve o parágrafo único 
do artigo, 165 do . texto constitucional, 
pelos sucessivos "superavlts" apresen
tados pelos balanços gerais do Insti
tuto Nacional de Previdência Social. 

Sala das· Sessões, em · 5 de maio de 
1972. - .Josê Sar.ney. ' 

· · (As Comissões d:e C0118tituição e 
Justiça, d:e Legislação Social e d:e Fi
nanÇas.). 

O SR; PRESIDENTE (Petrõnlo Por
tella) - O projeto Ilda será publica
do, e, em seguida, despacha.do às co
missões competentes. 

O Senhor Ministro do Interior, 
tendo em vista o estabelecido no 
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Aviso Ministerial n.o 0107, e 15~10-70 
e. que se refere aos Planos de Desen
volvimento financiados pelo Serviço 
Federal de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU -, encaminhou ao Senado 
os . Relatórios Preliminares de Novo 
Aripuariã: ....;..: AM, Itacoatiara - AM, 
Acarã -' ·PA, Abaetetuba -PA, Bra
gança;-' PA, Soure - PA, Vizeu- P A, 
São Félix· do Xingu- PA e São Do
mingos do Capim ..;.... PA. 

· . o expediente vai à Comissão de 
Assuntos Regionais. 

Esta: Presidência, atendendo solici
tação da .liderança "da ARENA, de
signa o Senhor Senador Saldanha 
Derzi para substituir os Senadores 
Fernando Corrêa e Benedito Ferreira 
e o Sr. Senador Antônio Fernandes 
para . substituir o Senador Wilson 
Gonçalves,· nas representações do Se
nado às Exposições Pecuárias de Ube
raba e Barretos. · 
· Sobre a mesa, comunicação que vai 
ser lida~ · 

É lida ·a seguinte 

COMUNICAÇAO 
Brasília, 3 de maio de 1972. 

Excelentissimo Senhor 
· Senador. Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado. Federal 
Na forma· regimental e de acordo 

com a decisão do Senado, em des
pacho de V. Ex.a publicado no Diário 
do Congressn, edição de 19 de abril 
último,· comunico · que me ausentarei 
do Pais, no próximo dia 8, para par
ticipar, como • observador, dos traba
lhos · da Delegação de Empresários 
Brasileiros que irá à Inglaterra. 

'· ·, - .· 
Atenciosamente .. - Jessti Freire, 

Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por

tella) - A presente Sessão, por de
liberação do Senado e a requerimento 
da Comissão de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas, será dedica
da a homenagear a memória do Ma
rechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon. 

Com a palavra o nobre Lider da 
Maioria, Senador Flllnto Müller. 

O SR. FILINTO MCLLER _:. (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, V. 
Ex.a acaba de anunciar que a presen
te Sessão foi reservada especialmente 
para que o Senado possa prestar 
justa homenagem. à memória do 
grande brasileiro Marechal Cândido 
Mariano . da Silva ·Rondon, desbrava
dor dos sertões, pacificador dos nos
sos indios, homem que dedicou ~oda 
sua vida à causa da Pátria. 

O Marechal Rondon foi orgulllo pa
ra Mato Grosso, para a região de Mi
moso, ,onde nasceu, para Cuiabá, nos
sa · Capital; orgulho para o Brasil e 
simbolo para toda a Humanidade. 

• 
Hoje, também, ·em comemoração 

ao aniversário do seu nascimento, 
nós festejamos o Dia Nacional de 
Comunicações. 

Sabe V. Ex.a, Sr. Presidente, que a 
obra ciclópica da· Revolução situa-se 
exatamente no terreno das comunica
ções. O que nós temos hoje de avan
ço, progresso e · desenvolvimento em 
matéria de comunicações, é obra ex
clusiva, pode dizer-se, da Revolução. 
Ontem. nós viviamos limitados a de
ficientes comunicações, por via tele
gráfica, rádio· ou ligeiramente tele
visão. Mas hoje a obra realizada pelo 
Ministério das Comunicações,. que é 
Ministério da Revolução, hoje entre
gue à capacidade, à dedicação, ao 
valor de Hygino Corsettl une o Brasil 
inteiro, de Norte a Sul; e não só isto: 
le_va a Imagem dó Brasil .a outras na-
çoes do nosso Continente. · 

Assim, Sr. Presidente, a escolha da 
data de 5 de maio para festejar o 
Dia Nacional das Comunicações re
presenta homenagem muito justa, 
muito merecida à memória do gran
de brasileiro, do grande mato-grossen
se Marechal Rondon, que deu sua vi
da, deu todas suas energias em be
neficio do estabelecimento das · co
municações no Brasil, e que também 
se empenhou, a fundo, na obra alta
mente humanitária · de proteção e 
amparo ao indio brasileiro. · 

Sr. Presidente, para falar em nome 
da Maioria, representando nosso pen
samento, que é o pensamento do po
vo brasileiro, nesta homenagem à 
memória do Marechal Rondon, a LI
derança designou o nobre Senador 
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Leandro Maciel, a quem peço V. Ex. a 
conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio- Por~ 
tel!a) ....:... Concedo· a palavra ao nobre 
Senador Leandro Maciel, que falará 
em nome da Maioria. 

O SR. LEANDRO MACIEL - (Em 
nome da Maioria. Lê o seguinte dis
curso.) Sr. Presidente, Srs. Senado
dores, a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas do 
Senado requereu ao Presidente da 
Casa que o expediente da Sessão de 
hoje, dia 5 de maio, fosse reservado 
à.s comemorações do transcurso da 
data natalícia do Marechal Cândido 
Mariano do Silva Rondon, Patrono 
também do Dia das Comunicações 
que conjuntamente celebramos. 

O Ministro Corsetti, numa inspira
ção feliz, em exposição de motivos 
apresentada ao Presidente Médici a 
16 de fevereiro de 1971, propôs medi
das destinadas a promover comemo
rações nesta data e o Presidente au
torizou a criação do Dia das Comuni
cações, como se vê do Diário Oficial 
de 24 de fevereiro de 1971. 

Estamos aqui reunidos para lem
brar a vida e a memória de Rondon, 
patriota que teni plantado na grati
dão dos brasileiros, imperecivelmente, 
a sua· obra inigualável de grande Ban
deirante, . nas mais arrojadas cami
nhadas por terras nunca dantes an
dadas por homens civ111zados, no mais 
valioso e árduo serviço de integração. 

COMO APARECEU RONDON 
Nasceu em Mato Grosso, a 5 de 

maio de 1865, nas proximidades de 
c"uiabá, no lugar denominado Mimo
so, a que ele se refere de maneira ca
rinhosa: "O Pantanal de Mimoso, bu
cólica localidade em que nasci, é um 
rincão pastoril mais belo da terra de 
Antônio João." Esta referência a An
tônio João,· também filho de Mimoso, 
é uma homenagem a um valoroso ofi
cial do Exército que, no Comando da 
Colônia Militar de Dourados, na 
Guerra do Paraguai, intimado, com 
os seus quinze soldados, a se rende
rem, preferiu morrer combatendo, es
crevendo a seu Chefe: "Sei que morro 
mas o meu sangue e o de meus com
panheiros servirá de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha 
Pátria." 

Rondon, menino pobre, com voca
ção revelada desde. cedo para a car
reira militar, assentou praça no Exér
cito e cursou o Liceu Cuiabano. Ter
minado o curso, veio para o. Rio,. na 
ilusão de que seus·: preparatórios .fos
sem aproveitados para ingresso na 
Escola ·Militar. Eram muitos os seus 
colegas vindos de ·cuiabá com o mes
mo intento, mas, todos,.-decepcionados; 
retomaram às. suas . casas, . · ficando 
Rondon no deliberado propósito de 
conhecer os caminhos que pudessem 
levá-lo à Escola Militar. 

. · Inscreveu-se no tradicional Colégio 
Pedro n onde fez o· primeiro ano com 
distinção e requereu exame. vago para 
o segundo e terceiro anos, sendo em 
ambos aprovado. Estavam assim aber
tas as portas da Escola Superior de 
Guerra, recém-criada, que ele cursa
ria sempre como primeiro aluno da 
turma. 

Participou de dois movimentos, a 
Lei Aurea e a Proclamação da Re
pública. Proclamada esta, com o cur
so terminado, foi desligado da Escola 
Superior de Guerra com o título de 
Engenheiro Mllltar e o diploma de 
Bacharel em Matemáticas e Ciências 
Físicas e .Naturais. 

COMO INGRESSOU RONDON NA 
CAMPANHA PELA IMPLANTAÇAO 
DAS LINHAS TELEGRAFICAS NA 

SELVA BRASILEIRA 

Já o Governo Monárquico, na altu
ra de 1823, sentia a imperiosa neces
sidade da integração dos indios bra
vios na civlllzação. Assim é que José 
Bonifácio de Andrada e Silva apre
sl'ntou à Assembléia Constituinte seus 
"Apontamentos para a civllização dos 
índios bravos do Império .do Brasil" 
que, sem motivos conhecidos, fora ar
quivada. Mas a idéia estava viva na 
geração da época, principalmente nos 
homens responsáveis pela condução 
da vida. pública. O General José Viei
ra Couto de Magalhães apontava, 
com a sua responsabllldade, as pro
vidências que lhe pareciam urgentes, 
que coibissem aquele inominável cri
me: a escravização do gentio, o seu 
aniquilamento, caso não se subme
tessem aos aventureiros que explora
vam a borracha e enxotavam os ín
dios de suas próprias terras, até mui
tos deles estrangeiros. Esta glória 
veio caber ao moço pobre, mllitar de 
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fibra, Cândido Rondon, soldado cor
reto, dinâmico e sábio. 

. Com o advento da República, para 
executar o plano já então concebido 
pelo Governo Monárquico, de estender 
as comunicações telegráficas da Cor
te até Culabá, foi- criada a Comissão 
Construtora. de Linhas Telegráficas 
e · para ela, mais tarde, convidado 
Rondon. Esta Comissão foi, de Ini
cio, chefiada. pelo· Coronel Ewerton 
Quadros, tendo como ajudante o Ma
jor. Gomes. Carneiro, oficial dos mais 
ilustres do Exército. Gomes Carneiro, 
assumindo a dlreção da Comissão, es
colheria um ajudante, de ·preferência 
mato-grossense, e a escolha recaira 
em Rondon, apontado como tendo 
conseguido o primeiro. lugar na Es
cola. 

A . Comissão . Construtora da Linha 
Telegráfica de Culabá-Araguala foi a 
primeira Comissão de penetração dos 
sertões criada pela. República.. 

Em treze meses, surpreendia o no
ticiário dos jornais com a. rapidez 
com que foram estendidos 514 quiló
metros de Unhas· telegráficas. Os pri
meiros 42 quUômetros da Unha cons
truida se estendiam de Culabá a São 
Bento, dai atingindo o Rarichão, nas 
fraldas do Caplstrano. Nos 84 quiló
metros alcançava Sangradouro Gran
de, havia habitantes, mas tudo o mais 
era sertão bruto .. Eram 583 quilóme
tros de Unhas sobre o desenvolvimen
to dos 600 da. velha estrada de 
Anhangüera~Culabá, construida. . pelos 
Bandeirantes. 
· A Comissão atingiu a Capim Bran
co, a cerca de. 126 quilómetros de 
Culabá, ou sejam 474 quilómetros da 
VIla de Registro do Araguala, termo 
da Missão. Dois . terços desta. região 
eram habitados pela.. numerosa nação 
dos bororos que viviam no melhor en
tendimento, confraternizando com a 
Comissão, vindo, mais tarde, ajudar 
Rondon, quando os seus bravos sol
dados foram atacados, em grande nú
mero, de beribéri e Impaludismo, mor
rendo muitos e outros transportados 
para Culabá. Nesta emergência, para 
que não parassem os serviços, Ron
don apelou para. a cooperação dos bo
roros e dos pareeis. Falando fluente
mente a lingua deles com os seus 
Chefes, pôde trazer cerca de quinhen
tos indlos para o trabalho, carregan-

do postes de ferro ou de ·madeira, 
fincando-os no Pantanal, estenden
do Unhas, finalmente substituindo os 
soldados . em todas as suas pesadas 
tarefas. Isso valeu um desmentido à 
leviana afirmação de que o indlo bra
sileiro é preguiçoso, Incapaz, Indolen
te e desleal. · 

Logo depois, foi Ro~don chani.ádo à 
Capital da República, para assumir-o 
cargo de Lente. da Escola Militar, nas 
cadeiras de Astronomia e Mecânica 
Racional, por indicação de Benjamin 
Constant, seu gula espiritual. 

Um ano durara o exerciclo da Cá
tedra e, por Insistência. de Gomes 
Carneiro, teve de aquiescer e regres
sar à selva, nas arriscadas expedições, 
desbravadoras e pioneiras .• 

Renomeado para ocupar a Chefia 
do .16.0 Distrito Telegráfico e Inspe
tor-Permanente dos. destacamentos 
mllltares situados ao longo da Unha 
telegráfica, prosseguiu a construção do 
trecho Cuiabá-Araguala, . quando Ir
rompeu a revolução de Custódio de 
Melo e Saldanha da Gama, no Rio de 
Janelro.·Fol, todavia, exigida pelo Go
verno a sua permanência em Culabá. 
Fazendo de cada indio um amigo de
dicado, Rondon granjeou para si a 
justa auréola de "Apóstolo do Bem". 
Adotou o li.umanissimo lema que o 
norteara pela existência: "morrer se 
necessário for, · matar nunca". Para 
manter esta norma, . teve · de tomar 
medidas excepciOnais contra.·· maus 
elementos da tropa, que traziam o 
ambiente em constante irritabllldade. 
A maldade humana não tem limites e 
a Inveja pelo prestigio que Rondon 
desfrutava, crescente à proporção que 
a sua obra aparecia chegou ao pon
to de ele. ser denunciado e submetido 
a Conselho de Guerra em Culabá. 
Remetido o relatório ao Ministro da 
Guerra, o despacho foi: "arquive-se, 
por Improcedente". E o Comandante 
do Distrito, numa ordem do dia "lou
vava e agradecia os serviços .presta
dos", exaltando a sua conduta. 

Entregue, novamente, à reconstru
ção da Unha entre o rio Arlcá e o rio 
do Peixe, sempre em contato com as 
turmas ocupadas nos outros . trechos, 
Rondon trabalhava todos os dias, 
apenas com o direito do descanso do
minical, quando se entregava à lei
tura do Catecismo Positivista. 
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Mais tarde, num.atrito com um en
genheiro alemão,· Diretor-Técnlco .da 
Repartição-Geral :dos Telégrafos, Ron,. 
don pediu· demissão1 encaminhada pe
lo ·Ministério da Guerra. Ao apresen
tar-se, foi nomeado Auxlllar~Técnlco 
da Intendência,-Gerat .. Foi. quando ··o 
Ministro da Guerra, Marechal Mallet, 
resolveu confiar novamente a Rondon 
uma missão na selva: executar um 
trabalho elaborado · pelo prpprlo Mi
nistério ·da Guerra,. •ligando, pelo te
légrafo; as ·fronteiras do Brasil com· a 
Bolívia e o ·Paraguai e llgando'-as a 
Cuiabá. e ao Rio de Janeiro. 

Pelo espaçO de •6 anos, de · 1900 a 
1906, foram;· estendidos ·1. 746 quilô
metros de fios telegráficos, por 17 es
tações, concluindo-se, assim, a nova 
tarefa que. o Ministro lhe confiara. 
Ainda foi construido o ramal de Cá
ceres, partindo ·a .. unha de C~labá. 
Aproveitou ele o tempo para o estudo 
do traçado de uma linha telegráfica 
que ligasse Cáceres e Vila Velha, an
tiga Capital de Mato Grosso. 

Terminado este trabalho,. que fora 
duramente penoso, apresentava-se ·à 
Dlretoria-Geral de Engenharia,. dando 
como . cóncluida a sua missão. 

·o Ministro .manteve a Comissão até 
à entrega do Relatório dos. Trabalhos 
realizados. · · 

· Havendo o :Território 'do Acre sido 
incorporado ·à Federação . Brasileira 
pelo Tratado de Petrópolls, o· Governo 
Afonso Pena tratou logo de provlden• 
clar a posse. da :nova região. Era, .. a: 
seu ver, urgente 'ligar a Capital da 
República ao distante Territórlo, de
vendo ser o fator decisivo para a vi
gilância da 'nossa soberania. ·o· Pre
sidente Afonso Pena chamou o bravo 
sertanista a' Palácio, eX})ondo'-lhe o 
seu plano ·e pedindo a sua' opinião. 
"Acha exeqüivel· :semelhante proj'eto 
naquelas despovoadas zonas destitui.; 
das de recursos próprios?",·· pergun
tara o Presidente. "lll só querer", foi 
a resposta do bravo militar. "Pois eu 
quero!', disse Afonso Pena,· "e confio
lhe a execução desse trabalho, . com 
plenos poderes, tratando o senhor do 
assunto dlretamente comigo." . . ' 

Foi criada, então, a Comissão Cons
trutora de Linhas Telegráficas Mato 
Grosso--'Amazonas, sendo Rondon no
meado Chefe. Engenheiros Militares 
da sua escolha, oficiais especializa-

dos, funcionários civis da. Repartição 
dos Correios e. ·Telégrafos, formaram 
a sua Comissão, e o 5.0 Batalhão iria 
constituir o · núcleo principal da tro
pa para todos. os serviços pesados. Ai 
tomou Rondon conta to ·com a grande 
nação indigena . Nhambiquara, cons
tltuida de ferozes indigenas, havendo 
sido ele:·mesmo alvejado por uma seta 
que, .. por milagre, velo espetar-se no 
oi.'ificlo da· bandoleira de sua arma, 
à altura do coração; · · 
. . 

· Rondon/ ·ante a emoção da hora, 
surpreendido com. ·a .afoita agressivi
dade· do indio . que o :alvejara,· ·não 
permitiu, assim mesmo, nenhum ato 
de represália, dizendo, para acalmar 
os seus companheiros: "deviamos ter 
pedido licença e· nunca obrigá-los a 
que nos recebessem nos seus domi
nios". Nesta n0va missão fez o reco
nhecimento"·de 1.800 quilómetros de 
caminhos· e regiões e, depois de 237 
dias de viagem, alcançava o Rio .Ma
deira. Foi um momento de grande 
alegria para ele e suas turmas, espa
lhadas pelo terreno de acordo com 
as · necessidades. ·Abriam · picadas, 
cónstruiam · estradas para. a conser
vação das Unhas, 'carregavam os pos
tes, esticavam os fios· de · ferro zin
cado, num trabalho . estafante, afora 
o desassossego das doenças dominan
tes na ·região~ . . .. · · .. 
· Nilo Peçanha, criando o Serviço de 
Proteção aos índios e ·Trabalhadores 
Nacionais, escolhe; ainda, Rondon co
mo seu primeiro .. Diretor, como um 
,.,rêmio à. sua capacidade moral e in
telectual, patenteada, de logo, na sua 
carreira pública. Este convite foi feito 
por carta pelo Ministro da Agricultu
ra do'· Governo Nilo Peçanha. Aceitou 
o encargo · e organizou administrati
vamente o serviço, . deixando, mais 
uma vez, o·· conforto do lar para mais 
uma grande cruzada. A 4 de outubro 
Rcindon recebia uma mensagem do 
Ministro das Relações Exteriores, Dr. 
Lauro Müller, · convidando-o para 
acompanhar· o Coronel Theodore Ro
osevelt, ex-Presidente dos Estados 
Unidos da América do Norte, na via
gem de estudos que ele desejava fa~ 
zer pelo Interior do Brasil. Rondon 
aceitou a incumbência, traçou diver
sos itinerários para. serem submeti
dos ao ex-Presidente. Este manifestou 
vontade de Iniciar sua excursão pelo 
Maçlço Central, procurando o Rio da 
Dúvida, cujo curso era desconhecido. 
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A Comitiva organizada. pelo então 
Coronel Rondon, composta de _22 ho· 
mens afeitos à. vida :das selvas, en
genheiros · especializados, iniciara a 
longa caminhada de mais de cinqüen
ta dias e, o bravo sertanista cada vez 
mais se Impunha· à confiança e à ad
miração do Estadista. americano, que 
foi sempre .. um ótlmo companheiro 
não estranhando o desconforto da vi
da de acampamento. 

Alcançado o Rlo·da Dúvida, afluen
te· do ·Madeira, esclarecido portanto o 
engano ·repetido· nos diferentes ma
pas; foi, numa Ordem do Dia de Ron
don · declarado que, . daquele· momento 
em diante,. ·em· .vez de Dúvida o rio 
passaria a chamar-se Rio Roosevelt. 
Rondon e seus companheiros gasta
ram cinqüenta e nove dias nesta pe
nosa· travessia, percorrendo 686 qui
lômetros, retomando a Missão Ame
ricana a New York com o seu Chefe 
completamente satisfeito. Assim se 
manifestou Roosevelt em entrevista a 
um jornal de New York: "0 Coronel 
Rondon tem, como homem, todas as 
virtudes do sacerdote. 11: um puritano 
de uma perfeição inimaginável na 
época moderna e, como profissional é 
tamanho cientista, tão grande é o seu 
conjunto de conhecimentos, que se 
pode considerá-lo um sábio. Quanto 
mais eu o conhecia e estudava em 
meio da contemplação da grandeza 
do Brasil mais me afirmava a Idéia 
de que esta grandeza não era maior 
do que a do filho ilustre desse recan
to prodigioso da natureza. ·A América 
deve apresentar ao mundo duas rea
lizações ciclópicas: ao norte, o Canal 
do Panamá, ao sul o trabalho de Ron
don, cientifico, prático, humanitário. 
Nunca vi nem conheço obra Igual. Os 
homens ·que a estão realizando são, 
pela sua abnegação e patriotismo, os 
maiores que existem. Um povo . que 
tem filhos dessa ordem há de vencer. 
O Século XX pertence-lhe." 

J!J este o depoimento de Roosevelt, 
de Incontida entusiasmo, sincero pelo 
que viu de perto: a obra grandiosa e 
humanitária, o verdadeiro apostolado 
de Rondon. 

Em 1920, Alberto da Bélgica, o Rei 
Soldado, e sua esposa visitaram o Bra
sil a convite do Presidente Epltáclo 
Pessoa. Foi o vaso de guerra "São 
Paulo" buscá-los em Bruxelas, levan
do a bordo como representante do Go
verno o General Tasso Fragoso, ·uma 

das grandes inteligências e culturas a 
serviço do Exército. A bordo, no curso 
da viagem, o ·Rei Alberto mostrara co
nhecimentos da obra de Rondon, atra
.vés da obra de. Roosevelt, e desejava 
conhecê-lo pessoalmente. Rondon se 
encontrava· no seu .. 'acampamento 
quando recebeu um telegrama de. Tas
so Fragoso pedindo-lhe que embar
casse; com· urgência, para o Rio. ·Foi 
recebido pelo Rei Alberto que, pessoal
mente, o. condecora com a mais .Im
portante comenda da Bélgica, a Or
dem do Rei Leopoldo, oferecendo, 
neste dia, um,jantar a Rondon que 
se assentara entre os dois .Soberanos. 
Depois do jantar foi passado um fil
me, explicado nas suas mlnúclas por 
Rondon, e a Rainha, coleclonadora de 
borboletas, recebeu, na hora do em
barque, das .mãos de Rondon, uma be
la e.preclosa coleção por.ele apanha,~ 
da,· tratada e conservada, posta . em 
estojo condigno pelo Museu Nacional. 

Em 1921 velo ao Brasil a Missão 
Militar Francesa, chefiada pelo famo
so Cabo de Guerra Gamelin·, .herói da 
Grande Guerra. Rondon foi designado 
para servir à Missão, tendo recebido 
da parte de seu Chefe ·o mais cari
nhoso tratamento e as manifestações 
mais lisonjeiras a respeito do seu pre
paro mUltar, a ponto de haver decla" 
rado que se fosse pedida a ele a in
dicação de um General para coman• 
dar o Exército Brasileiro . em caso de 
guerra, apontaria, pela soma: de seus 
conhecimentos, a Rondon. 

o seu prestigio alcançava no' Brasil 
todas as camadas. Na agitação poli
tica das Cartas julgadas Insultuosas 
ao .Exército e· atribuídas pela Oposi
ção. ao candidato Arthur Bernardes, 
Rondon fora convidado por Raul Soa
res coni.o: árbitro, . recusando-se, nu
ma carta que é um modelo pela fide
lidade ·aos seus principias doutriná
rios. Velo a Revolução de 1930. Ron
don fora preso e levado para Porto 
Alegre, por ordem de Getúlio, por 
uma comissão de Desembargadores e 
recolhido a um hotel tendo a· cidade 
por menagem. Hospedado no hotel 
de onde era hóspede Oswaldo Aranha, 
que com o fascinlo da sua Inteligên
cia privilegiada, relembrado por Is
so, seu amigo sempre com · saudo.des 
procurava atrair Rondon para a Re
volução. Oswaldo Aranha conversou 
várias vezes com Rondon, querendo a 
sua adesão ao movimento revoluclo-
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nârlo jâ vitorioso. Rondon intransi
gente achava que o positivista autên
tico não·· poderia entrar num "JI~Ovi
mento subversivo, como -ele julgara a 
Revolução de 1930. Foi logo posto em 
liberdade, pedindo · a sua reforma do 
Exército. Getúlio Vargas chamou-o a 
Palácio dizendo-lhe que lamentava, 
dado o tom de Irrevogabilidade, assi
nar a sua reforma mas que esperava 
contar com os seus serviços na obra 
de restauração que a Revolução pro
metera e Iria realizar. 

Não tardou muito . Getúlio a con
vocar Rondon. A Intervenção amisto
sa do. Governo Brasileiro evitou a 
guerra, jâ declarada entre o Peru e a 
Colômbia. Ambos os países aceitaram 
a arbitragem do .. Brasil assim como a 
Sociedade das Nações. O Ministério 
do Exterior nomeou, então, a Comis
são Mista, composta de três Delega- · 
dos, um de · cada pais em luta e o 
terceiro representando o Governo 
Brasileiro, como o Presidente da Co
missão, e fora numa longa lista ofere
cida ao Presidente Vargas, pelo Minis
tro do Exterior, para escolha do. no
me, Indicado Rondon. Teve a Comis
são um prazo marcado de .. quatro anos 
para terminar os seus trabalhos. As 
discussões, os debates às vezes acalo
rados, eram contornados pelo equilí
brio · e a reconhecida Imparcialidade 
de Rondon. Depois, de várias demar
ches o Generai Rondõri · comunicava 
ao seu Governo que a Comissão tinha 
chegado a uma solução feliz. A paz 
voltara à familla americana numa 
retumbante vitória do. Brasil, pelas 
mãos honradas de Rondon. 

' . 

Seria longo . e não caberia . num 
discurso enumerar outras passagens 
que enchem volumes da vida de Ron
don que foi grande no seu tempo e 
é maior hoje, longe do seu tempo.·.· 

Pelo que ele fez é para mim ainda 
um desconhecido na· sua obra memo
rável, surpreendente para o pesquisa
dor prevenido, que está se apagando 
nos arquivos mal conservados, · como 
pude constatar na pesquisa rápida que 
o tempo me deu para fazer. Seria uma 
~rande obra a aumentar o acervo do 
Presidente Médlcl se o Governo, no
meando uma Comissão de estudiosos, 
mandasse coordenar a vida de Ron
don, numa sintese perfeita para ficar 
acessivel a tantos quantos desejas
sem conhecer de perto um dos maio
res brasileiros de todos os tempos, que 

viveu dignificando a vida e amando, 
acima de tudo, . a sua Pátria. Rondon 
no altar do . nosso· civismo deve ter 
reverenciada neste ·dia, Dia das co
municações, sua Imagem de Apóstolo 
do Bem, de Pacificador .que .fez do seu 
sacrifício .um verdadeiro Sacerdócio e, 
no fundo da ·sua alma; sem temor e 
sem .mácula, enobreceu a vida como 
símbolo da dignidade humana. (Muito 
bem! Palmas.) · . . · . · · . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pros
sigo na missão··de que me Incumbiu 
o nobre Líder: dizer umas palavras 
em torno do "Dia das Comunicações", 
que comemoramos ainda em homena
gem a Rondon, justamente da dam 
do seu nascimento. 

Agora, Senhor Presidente e .senho
res Senadores, passo à segunda parte 
do meu discurso, dedicado ao Dia, das 
Comunicações, criado no ano passado 
como já nos ·referimos e hoje .come~ 
morado festivamente, e louvado, com 
entusiasmo, do · nosso aplauso pela 
obra memorável que vem realizando 
o Ministro Corsettl, Ministro das Co
municações. Um pais tem nas suas 
comunicações rápidas e eficientes um 
fator de desenvolvimento, de segu
rança e de bem . estar. O Brasil não 
se pode esconder, vinha num atraso de 
clnqüenta anos, com suas comunica
ções precárias, obsoletas, sem pers
pectivas animadoras. Os Correios e os 
Telégrafos de mãos dadas porfiavam 
disputando o prlmelro lugar, num de
safio que ·ninguém aceitava,. de dizer 
qual o pior dos dois, malgrado o es
forço de alguns Dlretores ·de boa von
tade que· se · perderam, sem plano e 
sem dinheiro, atolados na complexi
dade do problema, lamentavelmente 
julgado secundário pelos Governos. 
Passavam pelos cargos para se toma
rem vítimas do julgamento irreveren
te da opinião pública, mal satisfeita 
e Irritada. Eram as duas Repartições 
superlotadas de funcionários, desesti
mulados pelos salários de fome, pre
teridos na hora das promoções, desa
nimados, contando tempo para apo
sentadoria. Salvava-se em tudo Isso, 
sem dúvida, o serviço telegráfico con
fiado às empresas estrangeiras, nota
damente a westem, modelar no aten
dimento rápido, embora caro, da sua 
vasta clientela, O País progredia, en
trava na sua fase desenvolvlmentlsta, 
mas as comunicações marcavam pas
so diante do mundo moderno, com as 
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conquistas freqüentes, verdadeira
mente revoluclonãrlas nesse setor. 
Alcançamos, finalmente, .1962, quando 
foi promulgado o Código Brasileiro de 
Telecomunicações · e, em conseqüên
cia, ainda com três anos de atraso, 
criada a EMBRATEL, hoje espinha 
dorsal do Ministério das .Comunica
ções, em 1966. Velo acertada a aqui
sição pelo Governo. da. Companhia 
Telefónica Brasileira, estagnada hã 
muitos anos, . não acompanhando o 
crescimento dos Estados em que era 
concess!onãrla. E, 'finalmente, a cria
ção que faltava, de um órgão Coor
denador, com a autonomia e presti
giado pelo Governo que serla .. o MI
nistério das Comunicações, criado em 
1967. Daí para cã houve, inegavel
mente, uma conjugação de esforços, 
de resultados surpreendentes. I!:, sem 
favor, o Ministério das Comunicações 
um setor .altamente positivo do Go
verno· Médict VImos, empolgados; a 
descida 'dos Americanos na Lua; e, fre
mentes de entusiasmo, a Copa do 
Mundo, via satélite; em seguida às 
ligações dlretas à distância. Hã sem
pre um fato novo, um dia diferente, 
na vida do · Ministério que o povo 
sente, experimenta e aplaude sem 
reservas. A sua programação é, pode
mos dizer, fabulosa. Feita todavia 
com cautela, dada a sua amplitude 
nacional, e vai tudo obedecendo o ri
gorismo das datas, prometidas ao po
vo. A palavra do Governo do que vai 
fazer e realmente faz conquista a 
opinião pública e nisto estã o maior 
prestígio do Presidente Médlcl. A 
imagem do Presidente é multo boa, a 
sua popularidade, a confiança na sua 
palavra, a estima pública pela tran
qüilidade que desfrutamos é decorrên
cia do saldo positivo da· obra revolu
cionãria que realiza em todos os ân
gulos da administração. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. LEANDRO MACmL - Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Depois de ter 
ouvido a aula magistral que V. Ex.11 

acaba de proferir sobre a vida do Ma
rechal Cândido Mariano Rondon e 
riesta oportunidade em que V. Ex.11 

aborda o grande avanço que o Pais 
conseguiu depois da Revolução de 
1964, neste momento em que V. Ex.6 

faz um histórico âa vida das teleco
municações no Brasil, não podemos 
esquecer também a obra pioneira do 
primeiro Ministro das Comunicações, 
a quem não . conheci pessoalmente; 
Carlos· Slmas, que encontrou· no· atual 
Ministro H!gino Corsettl a ação pa
triótica e inteligente que • tanto tem 
contribuído para o desenvolvimento do 
País. · 

O SR. LEANDRO 'MACmL - Agra
deço o aparte de V. Ex.11 Não fora o 
meu esquecimento, não teria a honra 
de ter Incorporado ao . meu modesto 
discurso o seu magnífico aparte. Co
nheço o. Ministro Carlos Slmas dé 
perto. Fui aluno. estimado do seu 
grand~. pai, Alnéríoo Slmas. Sei que o 
Ministro Carlos Simas Implantou, com 
as maiores dificuldades, o .Ministério. 
Eu, de perto, acompanhei os traba
lhos. Mas o trabalho· .que estou fa
zendo é, no. momento, sobre as reali
zações atuais do Ministro H!gino Cor
settl. Estou de pleno acordo com V. 
Ex.11, em reconhecer· que devemos ao 
Ministro Carlos S!mas, primeiro Mi
nistro. das Comunicações, grandes tra
balhos nesse setor, outrora tão aban
donado ... 

O Sr. Paulo Guerra~ V. Ex. a per
mite mais um aparte? (Assentimento 
do orador.) .o meu aparte foi no sen
tido dé fixar uma das grandes reali
zações do Movimento de março de 
1964 e que não tem sido devidamente 
divulgado. · 

O SR. LEANDRO MACmL - Multo 
obrigado a V. Ex.a 

(Lendo.) 
Cabe, sem dúvida, uma parcela des

tacada, à dedicação, ao empenho do 
Ministro Corsetti e da sua jovem e 
admirãvel equipe, formada por mila
gre num país carente de mão-de-obra 
especializada. Vai ele contudo contor
nando estas dificuldades, procurando 
levar aqueles que se revelam mais ca
pazes para um curso de alta profis
sionalização nos países mais adianta
dos do mundo. No inicio, a falta de 
material humano amarrou. um pouco 
os passos do Ministério que. agora se 
agiganta aos nossos olhos. A Politica 
Nacional de Telecomunicações, em to
das as suas modalidades, do Presiden
te M6dlcl, visa a integração e o de
senvolvimento nacionais, levando-a a 
todas as regiões. E pelo apoio governa-
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mental a EMBRATEL, que tem ape
nas quatro anos, realizara uma obra 
de dez anos, reconhecida pelos pró
prios japoneses dos. mais adiantados 
no assunto. Vou dar em linhll.\ rápi
das, o balanço grande e compléto do 
quê fez o . Ministro Corsetti à frente 
do seu .Ministério. 11. 500 quilómetros 
de microondas .. de visibilidade, de 
norte a sul do Brasil. 5.100 quilóme
tr·os de microondas de tropodifusão 
cruzando · as · regiões · Centro-Oeste e 
Amazónica. 194 estações repetidoras 
de microondas de visibilidade, cons
truídas em locais de difícil acesso. 20 
estações de tropodifusão em plena 
floresta. 290 torres metálicas que, se 
somadas, dariam a altura de treze qui
lómetros. 24 gigantescas antenas Bill
Board. Mais de mil equipamentos 
tranceptores de microondas· já ins
talados. 39 Centrais Telefónicas In
terurbanas. 600 quilómetros de estra
das de acesso às suas torres. E para 
que o Brasil não fique fora de con
tato com o mundo por defeito possí
vel no uso dos sa télltes está o Minis
tério implantando um cabo submari
no entre o Brasil e a Ilha das Caná
rias, alcançando a Espanha e o en
troncamento de outros cabos euro
peus. Em matéria de Telex a rede 
nacional de responsabilidade da Em
presa Brasileira de Correios e · Telé
grafos conta com 3.130 terminais, mas 
será entregue à EMBRATEL que já 
tem um plano de . apenas em cinco 
anos aumentar de 13.500 estes canais. 
A Empresa Telefónica, que estava es
tagnada, em · boa hora entregue ao 
General José Biqueira de Menezes Fi
lho, marcha para um plano de ex
pansão. de mais um milhão de telefo
nes em quatro anos, custando este 
investimento mais de um bilhão de 

- dólares, maior ·do que o Metropolitano 
de São Paulo. Este plano de expansão 
absorve toda a capacidade de produ
ção da indústria brasileira .. Muitos 
outros serviços de monta foram reali
zados pelo Ministério das Comunica
ções com resultados positivos. Veja
mos, por exemplo, com a discagem di
reta à distância, o número de cha
madas interurbanas de São Paulo 
cresaeu de 60. 000 por dia em maio 
para 100. 000 em · agosto e assim em 
todas as cidades foram verificados au
mentos surpreendentes. Esperamos do 
Sr. Ministro que no Setor Telefónico 
mande fazer um levantamento. rigo
roso, completo dessas Empresas espa-

lhadas pelo Brasil em número de mais 
de oitocentas e procure dar a solu
ção cabível, intervindo e encampando, 
as que não correspondam 'à politica 
ministerial, contanto que. não se tor
ne um .privilégio de bons serviços 
aqueles entregues à empresa estatal; 
Não quero e não devo:mencionar onde 
estão os pontos críticos porque o Mi
nistério com o seu corpo de técnicos, 
em poucos dias, depois da inspeção, 
os apontará ao Sr •. Ministro. 

Ai está, sumariamente, um ligeiro 
apanhado do .que tem feito o Minis
tro corsetti. no importante s.etor das 
comunicações. Vale o registro como 
um estímulo a ,um 'homem simples, 
mergulhado no ·seu trabalho e. que 
prossegue na sua obra, com devota
mento. o Presidente Médici pode di
zer, alto e claro, ao. sair do Governo, 
quando concluir. o seu mandato: 
apontem-me um setor que ficasse pa
rado na minha gestão. Nenhum, tudo 
andou, correu, na velocidade da época, 
responderão os brasileiros de todas as 
regiões. E é por isto que Sua Exce
lência, sem regionalismo, gaúcho sim
ples da fronteira, penetrou. na confi
ança e na estima da nossa gente. 
(Muito bem! Muito bem! Aplausos. O 
orador é efusivamente cumprimen
tado.) 

O SR. !'RESIDENTE (l'etrônio l'or
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Danton Jobim. 

O. SR. DANTON JOBIM- (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Pr.esidente, Srs. Senadores,.a Bancada 
do .MDB no .Senado não pode deixar 
de associar-se àsjustísslmas homena
gens que aqui são prestadas a Cândi
do Mariano da Silva Rondon e à cele
bração que, hoje, aqui fazemos do 
"Dia das Comunicações". · . · 

Nosso. Partido não se esquiva a par
ticipar de qualquer esforço que vise 
a criar ou encorajar, entre os brasilei
ros, a consciência da importância .dos 
grandes problemas nacionais, dos pro
blemas básicos para o nosso desenvol
vimento e, muito especialmente, como 
no caso das comunicações, a integra
ção das populações brasileiras. · 

Não seria licito, por certo, à Oposi
ção, Sr. Presidente, procurar negar 
ou desconhecer sistematicamente o 
que está sendo efetivamente realizado 
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em todos os campos da Administração 
pública, desde 1964, como também não 
é legitimo que os que hoje se acham 
no Poder neguell1: ou ignorem · tudo 
que foi feito no passado ainda recen.,. 
te, no sentido de esttinul!itr o desen.:. 
volvimento do Pais, de· ·equacionar 
problemas antes não equacionados;. de 
traçar rotas que ·ainda hoje vemos. se
guidas pelos Governos da Revolução. 

Não conhecemos o MWstro Cors~tti 
pessoalniente, como também não co
nheciamos o Ministro Slixi.as. Acom.,. 
panhamos, entretanto, c.om · apaixo
nado interesse, os esforços realizados 
no terreno .das comunicações, porque 
este é um tema que toca profunda-· 
mente a nossa sensibilidade de mo
desto homem .Público que; durante 
tantos e tantos anos, se dedicou à 
atividade politica, talvez marginal, 
mas relevante e necessária, numa tri
buna jomalistica. A verdade é que de
senvolvimento exige a interligação, o 
mais breve passivei; das diversas re• 
giões brasileiras, que . constituem 
aquilo que poderiamos chamar, ainda 
hoje, um arquipélago, na expressão 
cediça mas ainda veraz, de historia
dores, economistas e sociólogos. 

' . ~ 

O Brasil, Sr. Presidente, Srs. ·Se
nadores, só poderá. c o m p 1 e ta r · a 
ocupação do seu Imenso. território 
com a implementação de um plano ra
cional de comunicações, plano que. as
segure o investimento de .:considerá
veis recursos em áreas .incapazes de 
oferecer pronta ocupação dos mesmos. 

Pot:. out~:o lado, ·sem a infra-estru
tura 'das· comunicações· seria· inútil 
pensar· em plantar pólos de desenvol~ 
vfnientó ou· de expansão econômlca 
em ponros longinquos do· litoral bra
sileiro, sobretudo nas· extremas oci-
dentaiS do Pais. · · · ' 

Não devemos negar, e não negamos, 
que a EMBRATEL ·se tem . esforçado 
por criar essa estrutura para abran
ger, em .projetas ambiciosos, todos· os 
tipos de serviços de telecomunicações. 
Procura ao mesmo tempo garantir 
uma participação eficiente do Pais 
no· sistema internacional de · comuni
.cações por satélite e no sistema mun~ 
dial de cabos submarinos· coaxiais. 

. A verdade, Sr. Presidente, é ··que 
esta rede·de comunicações ou de .te
lecomunicações vem completar a·rede 

rodoviária,. que se construiu :neste 
País, a qual tomou possivel o desen
volvimento de diversos projetas en
trosados no grande Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

o :Brasil, hoje, parece menor num 
mundo que cada dia vai se tomando 
menor. l!:: verdade que·.isso .. cria pro
blemas,· problemas novos tantQ para 
nós como ·para os paises Ir.enos dota
dos de recursos,· que não têm .condi
ções ·para· controlar. ·os efeitos ·da te
lecomunicação. espacial, como salien
tei recentemente, em tese sustentada 
perante o Primeiro Congresso Nacio
nal de .CQmunicação no Rio de Ja
neirÇ>; ·de iniciativa da Associação 
Brasileira de 'Imprensa. · . .. . . 

Pude mostrar, ·nessas. ocasiões, Srs. 
Senadores, que não é fácil·apreciar as 
conseqüências históricas ou sociais do 
vertiginoso desenvolvimento dos meios 
de comunicação nestes últimos 25 
anos. ·.: · 

A velócidade com que se sucedem 
os fatos novos imped.e que o homem 
se. detenha para .analisar os efeitos 
dos fenômenos .. · Um .sociólogo que 
procurasse fazer obra de fôlegó, or-· 
ganizando. previamente um quadro 
dos .fenômenos que ·marcaram a sua 
evolução a partir do fim da 2.a Guer
ra Mundil\1, para tirar. con,clusões ou 
mesmo formular· hipóteses a respeito 
do nosso futuro, até. 19M, por exem
plo, assistiria perplexo à rápida desa
tualização• ·do seu. · esforço. . ~ 

Esforço que jã estarià superado por 
novos achados ou, descobrimentos, no 
espaço .de tempo:. que medeasse entre 
a: coleta dos .dados ,e a .sua análise. 
·.Em. 1945, ,perguntamos onde esta

vam o ·.transistor, o . cabo telefônico 
submarino ·.que abriam passá à tele-
visão intercontinental? · · · · .. 

Entretanto, hoje, 80 nações deci
dem fazer um investimento inicial de, 
pelo :menos,' 110 mil dólares, cada 
uma, a .. fim de ganhar acesso ao sis
tema ~ntelsat. 

A esta altura - conforme os . da
dós que reuni - e receio já estarem 
ultrapassados - o total de investi
mentos em Intelsat aproxima-se de 
200 'milhões de• · dólares. Segundo ·o 
relatório• de Pânel, organizado pela 
Associação Norte-Americana das Na-
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ções Unidas, em que se reuniram os 
maiores especialistas do mundo, há 
mais de 40 estações terrestres operan.o 
do em 30 países, sendo provável que 
já no próximo .,ano haja· ·quase o 
dobro desse número de estaçóes dis
tribuídas por mais de 50 países. 

Fato expressivo é que entre essas 
nações se acham várias semi e sub
desenvolvidas, o que mostra que os 
satélites de comunicação Interessam 
também às chamadas nações do ter
ceiro mundo, que dela esperam be
nefícios para a aceleração de seu pro
gresso. 

Por outro lado, seria necessário es
tudar, sem dúvida, os efeitos da ln
formação ultra~rápida através da 
transmissão Instantânea sobre a ve
racidade ·das notícias e sobre a ava
liação que delas faz. o ouvinte ou te
lespectador. A· transmissão é instan
tânea, mas: a percepção:.do fato trans
mitido é lenta, tanto mais .lenta 
quanto menos Informado seja o re
ceptor da: noticia. Robert Mangin diz 
que, "o mais das vezes, a percepção 
de um fato, de um acontecimento, 

. não é mais rápido hoje que no tem
po das d!llgênclas ou das caravelas; 
o influxo nervoso não anda mais de
pressa em nossos dias ... " E, apesar 
disso, pedem os comunicadores que 
descrevam aquilo que mal tiveram 
tempo de ver, ou pior, o que não ti
veram ainda tempo de avaliar. 

Mas não. é somente no selo· das 
nações sub ou semldesenvolvldas que 
repercutirão gravemente as novas 
técnicas de· comunicação de massas 
por satélite. A rapidez do curso das 
noticias, a quase instantaneidade en-

- tre a produção do fato e sua difusão 
através do globo terrestre, o que já 
foi obtido pela televisão, pode afetar 
seriamente o destino das nações mais 
cultas e poderosas, e Isso em curto 
tempo. 

o melhor exemplo é da apresenta
ção de cenas de guerra no Vietname, 
a par do noticiário jornalístico, obti
do por via eletrônica. Vista de perto, 
a chamada guerra suja feriu de tal 
modo os padrões éticos e a sensib111-
dade do americano médio, que o le
vou a desejar o afastamento do pais 
do conflito do s11deste asiático. E isso 
terá Influído decisivamente, . a par 
de outros fatores, para mudanças que 

se estão verificando na politica exter
D'I. do Presidente Nlxon. 

Imagine-se · agora o que será a ln
fluência do r.otiflclárlo falado ou te
levlslonado através do satélite daqui 
a alguns anos:· 

O relatório recentemente apresen
tado pelo Pânel organizado pela As
sociação Norte-Americana das Nações 
Unidas (UN Assoclatlon of the USA) 
revela-nos que; já na próxima déca
da, a eletrônica · · computadorizada 
fará com qu'e vá desaparecendo a 
distinção entre o material Impresso e 
o transmitido ·por meios eletrônlcos. 
li: possível que, com • a transmissão via 
satélite de notícias estrangeiras, os 
habitantes dos Estados Unidos, aper
tando apenas · · um botão, tenham 
diante de si a reprodução de textos e 
ilustrações do Times ou do Washing
ton Post. 

Entretanto, não se deve esquecer 
que esses fabulosos progressos · dos 
meios de comunicação gera sérios 
problemas para todas as nações, In
clusive no que se refere à sua segu
rança . 

Já não bastará, dentro em pouco, 
defender fronteiras ou reagir à cha
mada guerra revolucionária organi
zada d·o exterior, pelos meios tradi
clqnals. 

O Estado terá de defender-se con
tra a guerra psicológica organizada 
através do espaço . interplanetário. As 
grandes potências que detiverem o 
monopólio da comunicação por saté
lite disporão· de um Irresistivel ins
trumento de agressão .permanente ou 
esporádico, ante o qual as pobres na
ções que procuram a Independência 
não terão como se defender, Salvo se 
as grandes potências. compreenderem 
que chegou a hora do entendimento, 
com vistas não apenas à paz, mas à 
preservação do mundo em que vive
mos e que poderá ser destruído não 
apenas pela arma atômlca, mas ainda 
por outros meios de destruição mais 
refinados e sutls. 

A telecomunicação via satélite abre 
grandes perspectivas no campo da 
cultura. Mas assim também pode ser 
fator de confl!tos mortais, para a hu
manidade aflita de nossos dias. Tudo 
dependerá de que as nações. maiores 
consigam entender-se não apenas en-
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tre si, mas. também com as nações 
menores, a fim de que possa garantir 
a todos o acesso aos canais de teleco
municação informativa. O controle In
ternacional sobre o fluxo de informa
ções vindas do estrangeiro precisa fi
car assegurado, com vistas a garantir
se o noticiário .normal e honesto, blo
queando-se a propaganda. 

Um mecanismo preventivo deve ser 
preocupação constante dos órgãos es
pecializados das Nações Unidas. O 
Brasil deveria trabalhar, por isso, nas 
Nações Unidas. 

Mas este é um problema complexo 
demais para que o examinemos hoje, 
quando o que queremos é chamar a 
atenção para as múltiplas faces do 
desafio que nos lança o progresso es
tonteante dos meios de telecomunica
ção. Apontei somente os pontos essen
ciais que denfendi e que defendo. 
Agora, vamos fazer referência especial 
ao que significa esse progresso para 
a circulação das Idéias e das noticias. 
Não é apenas a informação divulgada 
pelo rádio e a TV, pelo cinema e ou
tros veículos, que é afetada pelos no
vos meios, mas também a imprensa 
escrita, o jornalismo tradicional. 

Já citamos as conclusões, nesse par
ticular, do Pânel da Associação Norte
Americana das Nações Unidas, a qual 
sustenta que pouca diferença haverá 
dentro em pouco entre a comunicação 
de massa por meios eletrônicos e a do 
material impresso. Mas parece-nos 
importante assinalar que o fluxo, dia 
a dia mais intenso, das informações 
não nos conduza à escravização da 
palavra e da imagem a serviço dos 
que. detém o poder. 

O bom exemplo seria o da Grã-Bre
tanha, onde o Governo monopoliza 
em· larga· escala os meios eJetrônicos, 
mas o faz precisamente para assegu
rar a sua independência permitindo o 
acesso ·à TV .e ao Rádio às diversas 
correntes de opinião, velando mesmo 
por que tais meios não se reduzam a 
um instrumento de propaganda polí
tica monopolizado pelos que estão de 
cima. 

Saudemos com entusiasmo o pro
gresso das comunicações, com a res
salva de que elas sejam honestamen
te ut111zadas no que respeita ao seu 
irresistivel poder de impor maciça
mente à opinião pública a mentira ou 

a verdade, a distorção na Interpreta
ção dos acontecimentos, a adulteração 
propo.sitada dos fatos, a mela wrda
de, enfim que é mais enganadora que 
a própria mentira. Só a controvérsia 
livre, o livre confronto das · idéias e 
das Interpretações nos pode levar à. 
Informação objetiva, capaz de formar 
uma opinião sadia, fundamento da 
autêntica democracia. 

Cabe-nos agora, em rápidas pala
vras, falar na legendária figura de 
Rondon. Não vamos,· evidentemente, 
fazer á sua biografia, que já foi 
traçada aqui, de maneira magistral, 
pelo eminente Senador Leandro Ma
ele!,· que me p~ecedeu nesta tribuna. 

Srs. Senadores, não estamos aqui, 
nós da Oposição, apenas, para cele
brar o "Dia das Comunicações." Esta
mos também ·a fim de contribuir para 
a glorificação da memória dessa sin
gular figura. que foi Cândido Mariano 
da Silva Rondon. 

Não cabe, agora, nesta oportunida
de, falar na sua obra civ111zadora jun
to aos silvícolas, tendo por lema "Mor
rer se fcir preciso, matar nunca". Mas 
vale observar que, sem o êxito dessa 
missão pacificadora, paralela à da Co
missão Telegráfica, esta última falha
ria nos seus objetivos por ser impos
sível a conservação das linhas sem o 
prévio relacionamento com os índios 
e a criação de uma inteligente e ge
nerosa, poli ti c a lndigenista. 

Foi assim que . se completou, aos 
olhos da Nação e do estrangeiro a 
imagem lntelriça de Rondon: aos lou
ros do "herói das comunicações", ban
deirante desbravador de sertões, se 
juntou o resplendor que coroou a per
sonalidade do apóstolo, do evangelista 
leigo que amou o seu irmão bronzeado, 
recusando tomá-lo como o inimigo, 
mesmo quando a vida. estivesse em 
perigo, nos seus cantatas com os sil-
vícolas. · 

Rondon teve a clara visão de que 
a integridade territorial deste País se 
tornaria inviável, e impossível seria 
a ocupação de seus vastos espaços va
zios, sem que se conseguisse uni-lo, 
o mais breve possível, através do mais 
rápido meio de comunicação de sua 
época: o telégrafo. 

Os jovens engenheiros de uma equi
pe de técnicos quase improvisada, que 
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plantam a:s torres de tropodifusão na 
floresta amazônica, são os continua
dores legítimos da obra de Rondon, 
cuja memória· ·hoje rccebér.neste re-

- cinto, o preito de nossa reverência, 
de .nossa gratidão. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Antes de conceder a palavra 
ao nobre Senador Benjamin Farah, 
convido os Srs. Senadores para que 
recebamos, às 17 horas, no Gabinete 
da Presidência, S. Ex. a o Sr. Minis
tro das Comunicações, que nos hon-
rará com sua visita. · . 

Concedo a palavra ao nobre Sena-
·dor Benjamin Farah.' . · 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Sem 
revisão do. orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não poderia ficar ln
. diferente a esta homenagem ao Mare
chal Cândido Mariano da Silva Ron
don, . e · não poderia, Sr. Presidente, 
porque na minha infância, quando 
cursava uma escola pública em Cam
po Grande, Mato Grosso, fui convo
cado por minha professora para re
ceber. aquele grande soldado. Portan
to, conheci o Marechal Rondon na
queles tempos em que fazia sua pe
regrinação pelo Estado de Mato Gros
so, depois de uma intensa atividade 
na implantação de postes e fiós tele
gráficos nesse Mato Grosso que está 
ressurgindo, pelo trabalho hercúleo 
dos seus filhos e sob os auspícios do 
honrado Presidente da República, que 
vem de decretar o PRODOESTE, ver
dadeira carta-de-alforria do grande 
Estado; nesse Mato Grosso que, no 
passado, deu aquele bravo tenente 
cuiabano que, servindo na Guarnição 
de Dourados e pressionado pelos pa
raguaios para entregar sua cidadela, 
traçou um rumo, firmou uma posi
ção de brasilidade que deveria mere-

. cer propaganda mais intensa, para 
que si~a de exemplo a todos que 
amam o Brasil, respondendo ao ini
migo: 

"Sei que morro, mas· o meu san
gue e dos meus companheiros ser
virão de protesto solene contra a 
invasão do solo da minha Pátria!" 

Tombou com os seus companheiros 
mas ali ficou o protesto, a marca da 
sua bravura, o exemplo do seu lleroís
mo; nesse Mato Grosso, teatro da fa
çanha histórica do 17.0 Batalhão de 
Voluntários de Minas Gerais, na re-

tirada da Laguna. Os nossos heróis 
foram quase todos dizimados pela có
lera e pelos incêndios das campinas. 

Sr. Presidente, esse Mato Grosso, lá 
no pequenino lugarejo de Mimoso, deu 
o grande bandeirante do século XX, 
não o bandeirante. como aqueles que 
caminhavam . pelos· sertões em busca 
do ouro e das pedras preciosas, .mas 
o bandeirante que levava no seu co
ração o amor pela Pátria, com a firme 
intenção de unir todos os brasileiros. 
Acaso, aqueles fios telegráficos, Sr. 
Presidente, não são longos braços que, 
num amplexo, unem todos os filhos 
desta Nação? . 

Por conseguinte, Sr. Presidente, 
desejo estravasar minha alegria, meu 
orgulho de falar numa tarde tran
qüila de sexta-feira neste Planalto, 
-extravasar meu orgulho de estar no 
senado, porque o Senado é sensível 
aos· grandes fatos, aos grandes acon
tecimentos. O Senado transforma, 
hoje, a. sua Casa no altar cívico da 
Nação para reverenciar a memória 
de um daqueles grandes brasileiros 

. que ocupam um lugar bem alto na 
sua escala de valores . 

Sr. Presidente, não vou aqui tra
çar o perfil do Marechal Rondon, já 
tão bem traçado pelos oradores que 
.me antecederam, esse Marechal Ron
don que eu visitava constantemente 
na sua residência, nos últimos tem
pos, no Rio de Janeiro, até o dia de 
levá-lo sob geral consternação, a sua 
última morada, esse Marechal Ron-
• don, Sr. Presidente, que deixou ao 
Brasil e ao mundo o exemplo não só 
da sua bravura mas também do seu 
amor à humanidae. 

Não vou traçar aqui o seu perfil. 
Já falei, na Câmara dos Deputados, 
por mais de uma vez, sobre o Ma
rechal Rondon. Fui eu que requeri 
aquela homenagem especial, ao en
sejo -do primeiro centenário de nasci
mento do grande soldado, do grande 
l!ertanista, do grande brasileiro, do 
grande homem deste mundo. O Se
nado, hoje, com esta homenagem, 
evidencia, novamente, a sensibilidade 
a tudo que é grande, a tudo que é 
nobre, a tudo que é sublime. _ 

Sr. Presidente, na trajetória do 
Marechal Rondon através das ma
tas, atravessando rios caudalosos, en
frentando doenças, feras, índios, não 
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só demonstrou que era um bravo. 
Também evidenciou que tinha um 
ideal - ideal que precisa estar aceso 
hoje, mais do que nunca, nos nossos 
.corações, porque estamos vivendo dias 
tão terríveis que não sabemos qual 
será o dia de amanhã. Por isso a 
vocação do Marechal Rondon hoje se 
impõe mais do que nunca, porque ele 
é um sim bolo. Seu nome foi dado a 
ruas,· praças, escolas, avenidas,' em 
quase todas as cidades do Brasil. 

Sr. Presidente, o Congresso pres
tou-lhe também grandes homenagens. 
Lembro-me que, em Sessão Solene, de
mos o nome do Rondônia ao antigo 
Território de Guaporé. . · 

Este modesto orador que fala neste 
momento também elaborou a Lei n.o 
5. 098, de 2 de setembro de 1966, san
cionada pelo Marechal Castello Bran
co, que denomina de Marechal Ron
don a rodovia de Brasília ao Terri
tório do Acre. 

O Congresso sempre distinguiu, com 
a sua admiração, com o seu respeito 
aquele grande brasileiro, cuja vida e 
cuja obra é das mais nobres e das 
maiores que temos conhecido. 

Ele fez, na sua grande missão, um 
grande trabalho de profundidade. 
Não apenas estendeu as vias telegrá
ficas; fez o levantamento' topográfico 
de Goiás, Mato Grosso e Amazonas, 
consubstanciado naquele famoso Re
latório Rondon, verdadeira obra cien
tifica, onde estravasou a sua inteli
gência, a sua cultura, como cientista. 
Nessa obra está patente o trabalho de 
interesse pela nossa fauna, pela nossa 
flora, mineralogia, etnia e geografia; 
trabalho que não foi ignorado pelos 
outros povos, tanto que no Congresso 
de Geografia dos Estados Unidos, após 
a famosa Expedição Roosevelt-Ron
don, foi agraciado com o Prêmio Le
v!ngston, em 1913, pela Sociedade de 
Geografia de Nova Iorque. O m Con
gresso Internacional de História das 
Ciências, reunido em Portugal, adotou 
o Meridiano Rondon para denominar 
determinada linha geográfica. 

Ainda mais, Sr. Presidente, o Con
gresso das Raças, em Londres, tam
bém em 1913, classificou-o como 
exemplo a ser imitado, para honra da 
clv!l!zação universal. Não foi só isto. 
Diversos países, povos diversos deram 
a Rondon as maiores insígnias. O 

Brasil nunca lhe faltou com o res
peito da sua reverência, da sua gra
.t!dão. Ele é o Patrono das Comuni
·cações. Seu nome foi dado ao 2.0 Ba
talhão Rodoviário - o Batalhão Ron
don. 

Sr. Presidente, acho que esse gran
de bandeirante, esse civU!zador deve
ria ter aqui, na Capital da República, 
um monumento para se · fixar no 
bronze, também, essa figura notável. 
Justamente em Brasil!a, porque ele 
fez um: trabalho de interesse nacio
nal, ligou Cuiabá ao Araguaia, ligou 
Cuiabá a diversas cidades de Mato 
Grosso,· ligou, . também, Cu!abá a 
Amazônia,· to! até o Madeira. Apro
ximou os . brasileiros. Em toda parte 
deixou a marca da sua inteligência, 
da sua cultura, além dos grandes tra
balhos que fez como professor, como 
educador. e como pacifista. Designado, 
como disse o nobre Senador Leandro 
Mac!el, para aquela comissão de paz, 
como representante do BrasU no con
flito entre Peru e Colômbia, a famosa 
Questão de Letic!a, se houve com tal 
grandeza que evitou o prolongamento 
daqueles atritos e foi o artífice da 
paz. Acho que ele merece um monu
mento aqui. 

· Não quero ter essa iniciativa atra
vés de uma lei porque sei que vou 
encontrar barreiras, um paredão de 
natureza constitucional contra esse 
projeto. :Mas fica a idéia, a sugestão 
do monumento a esse homem cujo 
lema era '!Morrer se preciso for, ma
tar nunca". 

Qual o tempo melhor para a evo
cação de um lema como este, senão 
nesta época em que o ódio .domina os 
corações em todo o mundo, em que 
vemos o terrorismo implacável, im
piedoso, trazer para a humanidade os 
tempos primitivos da barbárie, quando 
homens se confundiam com as feras? 

Que melhor fase do que esta para 
.lembrar o Marechal Rondon que sin
tetizou no seu pensamento o seu 
grande amor, o amor que ele teve aos 
irmãos selvagens que ele foi buscar 
nas tabas, levando-lhes uma mensa
gem de amor, porque era este o pen
samento de Rondon. Mensagem de 
amor, de fraternidade, que lembra o 
F!lho do Carpinteiro da Gal!lé!a pre
gado no madeiro: "Pai, perdoai-lhes 
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porque eles não sabem o que fazem". 
Cristo, no Gólgota, mandava a sua 
grande mensagem· de amor. Rondon, 
com este pensamento, repetia o· dra-

- ma, repetia a mensagem do Nazareno 
no momento extremo. É uma ·lição 
para esta Humanidade sofrida, sa
cudida pelo ódio, pelo egoismo e pela 
maldade. 

.Rondon, portanto, é um dos santos 
da nossa História que deve ser evo
cado todos os dias. Seu nome deve 
ser disseminado para que o seu exem
plo sirva de resposta àqueles que não 
acreditam no Bem, e sirva de ensina
mento àqueles que se estão desvian
do pelos caminhos da incompreensão. 

Sr. Presidente, com as homenagens 
deste modesto Senador que teve tam
bém a honra de nascer no mesmo 
Estado do grande brasileiro, cuja 
memória, hoje, o Senado reverencia 
com carinho, com ternura, com bon
dade e este sentimento de gratidão, 
fica então, aqui, a sugestão ao hon
rado Presidente da República para 

. que se mande erigir, nesta Cidade, 
um monumento a Rondon. Sei que 
não faltará, para isso, a melhor von
tade do ilustre Governador de Bra
sília, o Cel. Prates da Silveira. Sim, 
_Sr. Presidente, estas paragens, ou
trora terra de índios e de feras, ho,ie 
moderna Capital, foi, sem dúvida, uma 
das preocupações do bandeirante sol
dado, motivo de orgulho de toda a 
Nação. · 

Quem dera pudéssemos aqui, um 
dia, contemplar esse monumento e 
sobre o seu pedestral ver gravado a 
estrofe extraordinária do grande poe
ta que engendrou o "Caçador de Es
meralda", dizendo a Rondon: 

"Tu cantarás na voz dos sinos, 
[nas charruas, 

No esto da multidão, no tumul
[tuar das ruas, 

No clamor do trabalho e nos 
[hinos da paz. 

E, subjulgando o olvido, através 
[das idades, 

Violador de sertões, plantador de 
[cidades, 

Dentro do coração da pátria vi
[verásl" 

(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE . (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR .. ANTONIO FERNANDES -
(Li o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, . Senhores Senadores, não 
faz muito tempo, foi oficializado pelo 
Presidente Emilio Garrastazu Médici 
o "DIA DAS COMUNICAÇõES", a ser 
comemorado nesta data 5 de maio. 

Mais um ato feliz de Sua Excelência, 
num reconhecimento e preito de gra~ 
tidão ao natural!sta; f!lósofo, cientis
ta, . mil!tar · exemplar, explorador e 
desbravador . do nosso território, o 
Marechal CANDIDO MARIANO DA 
SILVA RONDON. 

É, Sr. Presidente, com profundo 
respeito que pronrinclo o nome deste 
grande vulto da história do nosso 
Bras!l. 

Pelos seus feitos, posso afirmar que 
este mato-grossense permanece vivo 
no coração de todo povo brasUelro, 
pois a sua vida é um livro aberto es
pecialmente à mocidade, onde se en
contra grandes l!ções de civismo e os 
padrões da dignidade, indispensáveis 
·à formação do caráter de quem se 
prepara para· o futuro. 

"Herol das Selvas", "Bandeirante 
do Século XX", "Marechal da Paz", 
"Civlllzador dos Sertões", são títulos 
conferidos ao Marechal Rondon e que 
:bem podem expressar a sua aspira
ção pela causa de interl!gar o nosso 
Pais por melo de uma rede telegrá
fica capaz de levar a. civilização e o 
progresso aos pontos mais distantes 
do solo pátrio, numa vontade indô
mita de posslb!l!tar o diálogo e o en
tendimento, assegurando assim, a 
união dos seus irmãos bras!lelros. 

Poucos homens cultivaram o amor 
pátrio e tiveram ímpeto tão realiza
dor. Raras almas foram neste mundo 
tão divinas. Com a vontade firme de 
satisfazer ao seu ideal, lançou-se de 
corpo e alma pelas nossas imensas 
florestas, onde multas dificuldades 
foram encontradas o que não serviu 
de desânimo para a sua longa cami
nllada, onde, na luta pelo seu ideal, 
desbravou regiões, pacificou tribos in
dígenas, fundou povoados, abriu es-
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colas e traçou novas cartas geográfi
cas, determinando coordenadas. 

Ao tempo em que ia interligando o 
sertão brasileiro, por meio de "fios", 
considerados por ele "sonda do pro
gresso" e chamados pelos nativos de 
"lingua de Rondon ou Mariano", em,
penhava-se na pesquisa, anotando in
formações sobre o ponto de vista Bo
tânico, Zoológico, Geográfico, Linguís
tico e Etnológico. 

Sr .. Presidente, Senhores 'senadores, 
confesso a Vossas Exelências que o 
que mais me impressionou neste no
tável brasileiro foi sem dúvida o seu 
amor infinito ao homem, quando ao 
escrever as suá. · memória expressou
se: "não existissem aquelas popula
ções desprotegidas e, pior que isso, fla
geladas e perseguidas, não me teria 
entregue de corpo e alma à ingente 
luta de vencer o cansaço de longissi
mas viagens a pé, a cavalo, em ca
noas, debaixo de aguaceiros diluvia
nos, sempre mal alimentado e por 
vezes sem alimento, com sede, tre
mendo de frio e febre, a palmilhar 
léguas e léguas, carregando ainda ba
gagens, sofrendo a ausência do·lar e o 
convívio da familia". 

Nobres Senadores, sou também ho
mem do campo, podendo assim aqui
latar mais ainda, o que Isso repre
sentou para aquele "Hera! das Selvas" 

Necessitaria, Sr. Presidente, de vá
rias horas, talvez dias, para discorrer 
sobre o "Marechal.da Paz" e os seus 
feitos em prol · de nossa Nação. No 
entanto, não poderia deixar de lem
brar à Casa o reconhecimento de ou
tros Países. 

o Rei Alberto, em visita ao Brasil, 
manifestou o desejo de conhecê-lo e, 
pessoalmente, o condecorou dizendo: 
"Pelo bem que o Senhor tem feito à 
humanidade." 

Na sociedade de Geografia de Nova 
Iorque, seu nome está escrito em le
tras de ouro, por ser considerado um 
dos cinco exploradores do mundo e o 
maior, de terras tropicais. 

A consagração máxima, entretanto, 
viria através do Explorers' Club de 
Nova Iorque, o qual apoiado por enti
dades científicas e culturais do lnun
do inteiro, lançou a candidatura de 
Rondon ao Prêmio Nobel da Paz. 

Não pôde, entretanto, receber o ga
lardão, pois quis o Todo Poderoso, 
dar-lhe aos 93 anos de. existência um 
prêmio maior, que foi o seu descanso 
eterno, em 19 de janeiro de. 1958. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
gostaria de possuir o dom da oratória 
para poder traduzir com palavras, 
todo meu pensamento a respeito desse 
ilustre brasileiro, que só· · nos deu 
exemplos, . orientando-nos para os 
mais variados caminhos ao encontro 
de um futuro brilhante da nossa Pá
tria. 

.. Chegamos até a Revolução de mar
ço de 1964, e, "no· Campo das Comu
nicações estávamos estagnados por 
um período nunca inferior a 30 anos", 
como afirmou o Professor Carlos Si
mas, qué com os seus conhecimentos 
técnicos iniciados no nosso Estado da 
Bahia, muito . contribuiu para a im
plantaÇão do Ministério da Comunica-: 
ções. 

Com o terceiro governo da Revo
lução, acertadamente o Presidente 
Médici escolheu · para esta Pasta o 
atual Ministro HYGINO CAETANO 
CORSE'ITI, militar e. sobretudo um 
técnico, e que por suas caracteristlca.s 
pessoais e de trabalho, muito nos lem::: 
bra o Marechal Rondon. Na sua posse; 
de logo, conclamou "aos homens de 
cultura e à juventude para as solu
ções dos nossos problemas, dentro da 
realidade Brasileira". · 

O nosso'·Pais, Sr. Presidente e Se
nhores Senadores; ·realiza, no momen
to, através do Ministério das Comuni
ções a maior obra global de teleco
municações em todo o mundo, dentro 
da mais avançada técnica· eletrônica, 
pelo sistema de microondas em visi
bilidade · direta e em tropodifusão; 
num esforço de Interligar todas as 
capitais brasileiras, · posslb111tando a 
comunicação pelos seus mais variados 
tipos, além de, através do satélite ar
tificial, estabelecer em curto espaço 
de tempo ligações com todo o mundo. 

Tudo Isso nobres colegas, deveria 
ser o sonho do imortal Rondon ... 

Poderiamos dizer um pouco mais 
sobre o trabalho que o Ministro Cor
setti vem desenvolvendo à frente do 
seu Ministério, . pois estamos sempre a 
par das suas programações através de 
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sua Assessoria Parlamentar. No en
tanto, torna-se desnecessário enume
rar as suas realizações, pois os colegas 
do Congresso· Nacional ÕeJO podem 

.. testemunhar os benefic!os que chegam 
aos seus Estados. 

É com maestria e sapiência que o 
atual Ministro vem d!r!g!ndo a sua 
Pasta, com o propósito de fazer o nos
so Brasil. falar, dizendo ao Mundo que 
somos ui:n Pais em franco desenvolvi
mento e que sua gente é, cada vez 
mais, livre e responsável. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrôniô Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Fernando Corrêa. 

O SR. FERNANDO · CORRiA ..... 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Sra. Senadores, a minha posi
ção nesta tarde, nesta Sessão, · é a 
mesma do nosso colega Senador Ma
galhães Pinto, quando aqui se home
nageou o grande Senador Milton 
Campos. Depois das· palavras proferi
das no aplaudido discurso do Senador 
Gustavo Capanema, achou por bem S. 
Exa apenas contar particularidades.da 
vida do santo Milton Campos, Assim, 
vou, nestas mal ataviadas palavras, 
recordar a vida do grand~tRondon. 

Nasceu Cândido Mariano da Silva, 
apenas S!lva, no Mimoso; Mimoso é 
uma pradaria sem fim, sem desnivela, 
com grandes lagos de quilómetros de 
diâmetro, onde existe quantidade 
enorme de garças brancas, colhereiros 
cor de rosa e tuiuiús, e cujas margens 
são pastadas por veados e todos ani
mais que gostam de água: parada. Ali, 
num ranchinbo, nasceu Cândido Ma
riano da S!lva. Menino, foi educado 
pelo seu padrinho Rondon, grande e 
rico fazendeiro. Cândido Mariano da 
Silva foi funcionário público. Trans
ferido daquele lugar tão pitoresco e 
tão amado, ele se negou a cumprir o 
ato de transferência e então o seu 
padrinho, o Rondon, mandou-o para o 
Rio de Janeiro a fim de continuar 
seus estudos. Cândido Mariano da Sil
va entrou para a Escola Militar e, no 
seu primeiro gesto conhecido de gran
deza, adotou o nome do seu padrinho 
- Cândido Mariano da Silva Rondon. 

Fez o curso o mais brilhante que 
sua Inteligência e sobretudo a sua te-

nacidade permitiam. Saiu Tenente de 
Engenharia da Escola Militar, àquele 
tempo na Praia Vermelha, e foi-lhe 
dada a missão de construir as linhas 
telegráficas . 

' 
. Quando, em 1910, meu pai, então 
governador de Mato Grosso, articulava 
- conio se articulava· antigamente. e 
se articula ainda boje- a sua suces
são, chamou Rondon para ser seu su
cessor. O segundo gesto formidável 
desse grande Rondon: "Não posso 
aceitar o Governo de Mato Grosso, 
porque estou empenhado em construir 
as linhas telegráficas l!gando todos os 
pontos do nosso Estado e, sobretudo, 
este com a Amazônia". 

. , I . 

o que foi essa história da ligação 
telegráfica de todos os pontos de Ma
to Grosso desde a divisa com Go!ãs -
Araguaia, até Cáceres, na fronteira 
com a Boliv!a, e Ponta Porã, na fron
teira Sul com o Paraguai, caminhan
do depois, rumo ao Amazonas? 

É uma epopéia digna de uma nia
da. 

. Um homem de uma tenacidade fe
roz; um homem. de uma tenacidade 
religiosa, porque ele trazia dentro do 
seu coração os principias de Augusto 
Comte. E, tanto assim é que, na sua 
longa vida, nos invios sertões de Ma
to Grosso, ele escrevia diariamente 
para a sua senhora. 

Todos os dias Rondon escrevia uma 
carta para sua senhora, cartas essas 
que caminhavam para o Rio de Ja
neiro, na sua primeira fase, nos lom
bos dos burros; depois tomavam o 
navioz!nho em Cu!abá e chegavam 
com dois meses, até, de atraso. Mas 
ela as recebia todas, porque todos os 
dias Rondon escrevia-lhe as suas car
tas. 

O último r::ontato maior que tive 
com esse homem, cuja memória hoje 
reverenciamos, foi quando eu gover
nava Mato Grosso e inaugurávamos, 
eu e ele, a Escola de Mimoso. Na mes
ina paisagem bucólica e fantastica
mente linda de Mimoso, ele fez ques
tão de construir, por sua própria con
ta e com dinheiro .da sua reforma, a 
escola de Mimoso, que eu tinha me 
oferecido para construir. Ele disse: 
"Não, esta escola tem de ser cons
truida com o meu dinheiro". Ele 
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construiu, então, a Escola Santa Cla.u
dina, nome da sua mãe. O Estado, na
turalmente, se propôs a nomear as 
professoras e lá, até hoje, existe a 
escola-modelo com o nome de Santa 
Claud!na. 

Quando Rondon, nessa epopéia da 
construção da linha telegráfica rumo 
ao Amazonas, recebeu a Incumbência 
de levar, então, Theodore Roosevelt I, 
que tinha· deixado o governo dos Esta
dos Unidos e queria atravessar os ser
tões do Brasil de Sul a Norte, ele foi 
se encontrar com Roosevelt na Fa- . 
zenda São João, nas margens do Rio 
Cuiabá. Roosevelt trouxe poucos as
sessores; e com ele seguiu todo o staff 
do General Rondon, em cargueiros de 
burros. E já através dos telégrafos, 
Roosevelt pode custear sua viagem, à 
custa de reportagens que mandava.· 
para os jornais americanos, sobretudo 
de· Nova. York. · 

Rondon deixou o Rio da. Dúvida; 
para Roosevelt descobrir, e hoje esse 
grande caudal de Mato Grosso - Rio 
da Dúvida, afluente do Rio Madeira, 
tem justamente o nome glorioso de 
Roosevelt. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quan
do inauguramos a Escola Santa Clau
dina., de Mimoso - e eu, como Go
vernador do Estado, lá estava., - Ron
don teve um infa.rto e o médico falou 
mais alto que o governador, como 
sempre acontece em relação aos ver
dadeiros médicos. . 

Não havia. campo de aviação; não 
podiamos levar Rondon de automóvel; 
de volta a. Cuiabá, como tínhamos 
chegado a Mimoso. Com as toalhas 
das mesas do grande almoço que ti
nha. havido, marcamos um campo nes
sa formidável ·pradaria. de Mimoso. 
Colocamos· Rondon num aviãozinho 
"teco-teco" ·e fomos para. Cuiabá, on
de ele ficou acamado cerca de um mês, 
retornando depois ao Rio de Janeiro. 

Além. de ter posto as . linhas tele
gráficas que cortam Mato Grosso em 
todos os sentidos, Rondon foi um fa
zendeiro. Em 1941, em "Rondonópolls" 
nome da sua fazenda, em cujo local 
hoje há uma grande cidade, no alto 
Rio São Lourenço, havia apenas a ca
sa de moradia. do fazendeiro Rondon. 
Hoje, a cidade tem 60 ou 70 mil habi
tantes, e é uma. das maiores e mais 

prósperas ·de Ma.to.Grosso porque es
tá situada às margens formidáveis do 
Rio São Lourenço. · · 

. Quando houve, contra o meu gover
no, uma campanha muito. forte e in
justa sobre as reservas · de indios para 
Mato Grosso, .recebi do General Ron
don uma" carta que guardo com o 
maior carinho- um· dos .documentos 
mais tocantes que me é · dado guar
dar, dizendo a verdadeira posição do 
então Parque Indigena. do Xingu, pois 
queriam · tirar do· Governo de Mato 
Grosso 200 mil Km2, área. igual à do 
Estado do Ceará, para abrigar ape• 
nas 20 mil indiosl 

. E. Rondon- se colocou com aiiuela. 
firmeza, com aquele partiotismo, na 
exata posição que eu pensava ele to
masse. 

Assim é' que, ·srs. Senadores nestas 
desatavia.das palavras, quase sem pen
sar, falando mais com o coração do 
que· com a· cabeça, faço ligeiros co
mentários e trago ao conhecimento 
de meus nobres Colegas do Senado 
e.sses episódios quase que pessoais da. 
vida daquele que podia ter o seu no
me inscrito no "Livro dos Heróis", de 
Carlyle, porque. ele, além de sertants
ta, · era um grande· m111tar, porém, 
mais do que militar, era um santo. 
(Muito bem!. Muito bem!. Palmas.) · 

O SR. PRESWENTE . (Petrônlo Por
tella) - (Lê o seguinte discurso.) Que 
o Pais se detenha. sempre em refe
rências necessárias· aos que, protago
nistas da História, mais fulguram ·co
mo heróis, mártires e construtores. 

Entre quantos fizeram· à Pátria a 
mais qualificada e nobre das doações 
...,.. a da própria vida. - um varão ilus
tre avulta e se destaca: Cândido Ron-
don. · · · · · · 

Patriota, no ·sentido autêntico, que 
não comportou variações, nem ense
jou dúvidas, quando, diante de si, 
mais que o dever se lhe. exigiu, por
que se lhe impuseram sacrificios sem 
conta, destemor. diante do que infun
de medo aos fortes e bravos. 

Trazia em si a alma romântica do 
pioneiro que não encontra nos obs
táculos limites para a. ação temerária 
e desbravadora. 
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· E, assim, seu trabalho foi . marcado 
pelos riscos. e renúncias que caracte
rizam a trajetórla .lncomum dos he
róis. Não o que- vence· destrUindo, dei
xando atrâs de sl destroços ··e· cinzas. 
Herói que nasceu • soldado e :morreu 
soldado. Mas, herói; sim - sul gene
ris..:.. que, "para não matar, nem. dei.: 
xar que . se matasse um s6 ·homem, 
preferiu arrostar. cem vezes a morte", 
como dele · disse· o Embaixador Fuad 
Carlm. 

Cedo Impôs-se uma autodlsclpllna 
que·fol a razão de suas lncontáve~ 
vitórias. 

Submisso, sempre, .. às normas, foi, 
às vezes, um . rebelde · Impulsionado 
pela Intolerância que votava à Injus
tiça. 

Concluiu os cursos militares com 
lnexcedivel brilho e renunciou à vi
taliciedade da . cátedra · que lhe daria 
a tranqiUlldade citadina, a que todos 
os jovens, justlflcadamente, aspiram, 
para ser flel.à sua vocação de lutador 
~ravo ,e ,estóico. · . 

Cândido Rondon deixou, na cidade, 
tudo a que. nos apegamos: o amor da 
familla, as atrações que prendem, a 
carreira ascensional que o talento ga
rantia e o rigldo e fiel desempenho 
das. missões .lhe assegurava .. Seguiu, 
sozinho, ao encontro do desconhecido, 
presumlvelmente, sombrio, com certe
za, perigoso e árduo, mas sob o em
balo .do .Ideal de servir a Pátria, abrin
do à sua terra os caminhos da co
municação. 

Se são mártires os que morrem no 
cumprimento do dever ou em defesa 
da fé, o martirlo engrandece os que, 
não perdendo a vida, fazem-na um 
testemunho de ·grandeza, num desfi
lar constante de provações, se neces..: 
sárlas ao bom desempenho do oficio, 
e, em doações, entregam os dias, me
ses e anos de existência ao sofrimento 
total, desde o que Importa em perigo 
certo da perda da saúde ao descon
forto e às privações dos bens e rega-. 
los que o mundo .proporciona, mártir 
foi Rondon, no dar tudo que tinha, em 
todos os momentos - a vida - para 
realizar o que considerava o bom 
exerciclo de um posto de comando de 
uma guerra Incruenta contra a na
tureza e o homem hostis. 

Em suas memórias. Ester de Viveiros 
resume tudo, nos versos transcritos de 
Fernando·· Pessoa. ·. 

' ' 
Para ser ·grande, sê Inteiro: nada 
tem exagero ou exclui. . , 
Sê · todo em cada coisa. Põe 
quanto és · 
no· minlmo · que fazes. 
Asslm_ .. em.cada lago a lua. toda 
brilha, porque alta .vive. . 

. Todo o mundo. mâi:avilhoso que o 
homem ·po-de criar' em .torno de si, à 
sua passagem, no: trabalho que · em
preimde, temos diante :de nós se co
nhecermos a· fascinante epopéia que 
foi a vida de , Câ~cl1do Rondon. . 

Desafiou a própria limitaÇão fislca 
e· pôde dar cabo de: sua marcha mo
numental, entre ·1900 e '1915 - com 
curtas Interrupções ~ no trabalho de 
autêntico desbravador valente. ·e in
dômito. 

No seu tempo, levar os fios dos te
légrafos era levar tudo - era levar 
a clv1llzação: E esta inéluida a cate
quese aos nossos irmãos indlgenas que 
viam, no branco, o usurpador que pre
cisava ser destruido. Rondon revelou
se; então, a extraordinária: figura hu
mana que Incorporou à sua proteção, 
como se de sua familla fossem os in
dios e os fêZ: soldados· destemidos da 
grande missão civlllzadora. 

Plantou, na Amazônia, os postes, 
em lances de heroismo que constltui
ram razão de orgulho ·para a nossa 
raça. Era· a antevisão do idealista, 
que ampliava as perspectivas da Co
municação e se fazia o seu grande 
precursor. , · 

E, nesta Sessão, motivos temos para 
louvar Rondon e dizer aos brasileiros 
que os homens públicos de hoje, en
tregues ao aperfeiçoamento das co
municações, não deixaram cair a 
bandeira que, com ingentes sacrlfi
cios, soube erguer essa figura legen
dária, nos sertões inóspitos de nossa 
terra. 

A telecomunicação, todos os sabe
mos, é de fundamental importância 
para o desenvolvimento econômlco e 
social de uma Nação, e o Governo do 
Presidente Médicl, através de seu di
nâmico Ministro Higino Corsettl, rea
liza autêntica revolução nesse setor. 
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Quem não conhece a Embratel? 

Conseguiu essa empresa, em cinco 
anos, implantar a rede básica do Pla
no Nacional · de Telecomunicações, 
completando o seu sistema de micro
ondas, com milhares · de quilômetros 
em visibilidade. e tropodifusão, graças, 
principalmente, ao elevado grau de 
profissionalização dos. seus funcioná
rios; conta com centenas 'de estações 
repetidoras e torres metálicas e ele
vado número de centrais telefônicas 
interurbanas; dispõe de mais de três 
mil terminais de ,Telex,::aos quais se 
somarão. mais .. treze .mil. nos próximos 
anos; procede a profundá. transfor
mação na telefonia brasileira, ·com a 
cresc_ente. expansão da CTB, e a exe
cução do audacioso Plano. de Um Mi
lhão de Telefones se constituirá em 
outro êXito; colocará em operação, 
no próximo ano, o ·cabo submarino 
entre o Brasil e Las Palmas; e parti
cipa, desde 1965, do INTELSAT, o 
mais moderno sistema de. comunica
ção, juntamente com outras .70 na
ções. Moderniza-se á 'Empresa Brasi
leira de Corraios e. Telégrafos. 

Essas são. algumas de suas realiza
ções, a que se somam inúmeras ou
tras, e permito-me não enimciá-las, 
pais. que. do conhecimento de toda a 
Nação. 

o Brasil, que hã menos de 10 anos 
despertou para as telecomunicações, 
já venceu o desafio que se lhe apre
sentava. :S: a discagem direta à dis
tância, interligando, de norte a sul, 
vários Estados, e, num futuro pró
ximo, todas as unidades da Federa
ção. :S: o rápido crescimento de sua 
rede telefônlca. :S: a TV a cores, que, 
em breve, chegará a todos os Estados. 
:S: o desenvolvimento da Educação e 
Cultura, com os programas de rádio 
e TV educativos. :S:, enfim, a mais 
avançada tecnologia levando o pro
gresso a todos os quadrantes do Bra
sil. 

:S: o Pais integrando-se, pelo conhe
cimento de sl mesmo, num encontro 
entre bras!lelros, através do.s comuni
cações rápidas e eficientes. :S: o Brasil 
ganhando o tempo perdido e se li-

gando ao murido, numa ·permuta . e 
troca e Intercâmbios e mensagens que 
hão de fazê-lo conhecido e; por Isso, 
respeitado. . · . :. : :. . · 

. Uni Minlstéri~ empr~ende, valente~ 
mente, · esse trabalho digno do .. áeu 
mais ilustre precursor, graças ao·· que 
o Brasll se motiva e arregimenta, vi
sando a ser a potência econõnitca; a 
que corresponda ·uma sócledá.de prós-' 
pera e feliz, parque livre. , 

••' '. ... . .. 
. Comunicando-nos e acreditando na 

capacidade .. realizadora, .. não haverá 
muito pelos caminhos pacificas que 
são os de nos8a vocação, e estaremos 
afirmando, entre as Nações, nooso gê
nio criador. · 

E neste trabalho dê mobllização a 
que não pade faltar jamais a fé, lm
partante .é e será ainda mais. a ação 
do Ministro das Comunicações, à 
frente o Ministro IDgino Corsetti, au
xiliado por . notável. complexo·. admi
nistrativo. sob.· a responsabllidade do 
Eng.o Hervé.Berlandes Pedrosa, Coro
nel Haroldo Corrêa de··Matos, Gene
ral Francisco Augusto. de . Souza Go
mes Galvão, Dr. Diône Craveiro Pe
reira da Silva e General José de SI
queira Menezes Filho. 

Comunicação - palavra mágica no 
nosso século. Traz' em si tOdos os po
deres. Preserva valOres, mas, tam
bém, os destrói, une e separa, leva a 
mensagem da paz, i:omo, em segun
dos, faz beligerantes, individuas e na
ções. 

Sem ela, prolifera a ignorância, rei
na o atraso e o homem perde a dire
ção do seu destino. Com ela tudo 
pode nascer e ser criado, dependendo 
do sentido da mensagem. se liberta 
o homem, fazendo-o dono do univer
so, fincando seu dominlo sobre a lua, 
tudo muda, desde as relações famllia
res ao conceito de Sociedade e Estado. 

Estou certo de que as comunica
ções, entregues a mãos firmes, terão 
sempre o sentido do bem comum, o 
da construção do amanhã radioso do 
Brasil potência entre as Nações, 
do Brasil do desenvolvimento e da 
paz, sobretudo, o da Justiça. 
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Salve Rondonl E podemos saudá-lo, 
dizendo-lhe que o .passado glorioso .é 
a inspiração sob. a .qual construimos, 
hoje, com amor . e confi~~ça, o futu
ro que se delineia em nossos horizon-

. tes. (Muito bem! ·Multo bem! Pal
mas.) 

cuJriprida a finalidade da presente 
Sessão, vou · encerrá-la; ·anunciando 
para a Sessão Ordinária. de. segunda.; 
feira, 8 de maio, a seguinte 

ORDEM. DO DIA 

1 
' . 

Discussão, em turnq. único, dÓ 
Projeto de Resolução n.0 5, de 1972 
(apresentado pela cOmissão de 
Constituição e Justiça, como con
clusão de seu Parecer n.0 21, de 
1972), que suspende a execução 
do artigo 4.o da. Lei n.o 4. 506, de 
5 de julho de 1967, do Estado de 
Minas Gerais, declarado incons
titucional por decisão definitiva do 
Supremo . Tribunal Federal de 25 
de novembro de 1971;' 

2 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 

88, de 1971, de· autoria do Sr, Se
nador ·Franco Montoro, que dá 
nova redaçãô·ao § 9.0 do art; 32 
da Lei· n.0 3 .807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ
dência Social) tendo 

' 
·PARECER. sob n.0 31, de 1972, 

da. Comissão; 

- de. Red&çio, oferecendo a re7 
dação do vencido. · 

3 
• ' i 

·.DiscussãO, ' em . primeiro turno, 
do Projeto de Lei do ·senado n.o 
4, de 1972,. de autoria do sr. Sena
dor Ney Brâga., :que altera a re
dação do parágrafo único do ar
tigo 33 da Lei n.0 5. 682, de 1971; 
que dispõe sobre o· quorum mini
mo nas convenções . municipais, 
tendo· ' 

• PARECER sob n.0 23, de .1972, 
da Comissão . . 

7"" de Constituição> e Justiça, pela. 
constitucionalidade, · · com a 
Emenda n.0 1-CCJ (Substituti
vo) que oferece .. 

Está encerrada a. Sessão. 

(Encerra-sfFa. Sessflo às 1.7 horas.) 



25.a .Sessão da 2.a Sessão Legislativa. da 7.a Legislatura, 
em 8 de maio de 1972 · . · · · 

PRESIDiNCIA. DO SR. CARLOS. LINDENBERG 

· As 14 . horas . · e 30 minutos; 
acham-se· presentes os Srs. Sena-
dores: . .· -· , .. : .- .. :.. . ,· . I 

'Adalberto Sena -. Geraldo 
Mesquita - Flávio .Brito - José 
Llndoso - · Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Clodomir Milet 
- José Sarney - Fausto Castello
Branco ...,... . Petrônio Portella -
Waldemar. Alcântara - Wilson 
Gonçalves.;.... Duarte.Filho- Ruy 
carneiro - Luiz. Cavalcante -
Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy santos - Carlos Linden-

. berg - Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - .Benjamin Farah. ·
Da.nton .Jobim - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Fernando 
corrêa - Filinto :Müller - Ney 

-· Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos. · · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 · Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

Não há Expediente a ser lido. · . . 
Sobre a mesa, ·requerimento que 

vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
São lidos os seiul.ntes:

REQUERIMENTO 
N. o 16, de l9'7Z 

Ex.mo Sr. Presidente do Senado 
Federal. 

o Senador abaixo assinado, na con
formidade do art. 234, n.o 2, e § 1.o, 
do Regimento Interno, vem requerer 
a V. Ex. a. a transcrição. noS Anais 
do Senado do oportuno e fundamen
tado trabalho sob o titulo - A IN
DúSTRIA DE TRANSFORMAÇAO DO 
CEARA - DIAGNóSTICO E PERS
PECTIVAS- de autoria do Sr. Paulo 
Lustosa da Costa, ilustre Professor de 
Economia Brasileira da Escola de 

Administração do Ceará ·e Técnico em 
Desenvolvimento do Banco do Nor
deste, . publicado. no . jornal. ·~correio 
do Ceará", de 15 de abril próximo pas-
sado. · · · 

Sala das. sessões, em 8 de mato de 
1972. - WJlson Gonçalves. 

· REQUERIMENTO 
. N.o 1'7,. de 19'72 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 234 do ReJI.

mento Interno, requeiro transcriçao, 
nos Anais do Senado,. da Ordem do 
Dia baiXada pelo Sr .. Ministro do 
Exército, General Orlando Geisel, so
bre o DIA DA VITóRIA, publicada, 
ontem, pelos principais ·jornais do 
Pais. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1972. - Paulo Tôrres - Lourlval 
Bap,tlsta - Cattete Pinheiro - Wll
son Gonçalves - Danton Joblm -
Clodomlr 1\Jllet. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg).- De acordo com o arti
go 234, I 1.0 , do :Regimento Interno, 
os requerimentos serão submetidos a. 
exame. da. Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
-Concedo a. palavra. ao nobre Sena

dor Louriva.l Baptista.; ... _ . 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA·

Sr. Presidente,. Srs. Senadores, no 
próximo dia. 12, o eminente Presiden
te Médicl estará na. cidade .. pa. ullsta. 
de. PAUL:tNIA, presidindo a. cerimô
nia de Inauguração da. SEXTA' refi
naria. da. PETROBRAS,. a REFINA:-. 
RIA DO PLANALTO PAULISTA (RE
PLAN). A capacidade nominal da. 
nova. unidade refinadora. será de 20 
mil metros cúbicos por dia. de opera
ção, equivalendo a. 126 mil barris de 
óleo. Conforme informa. a. PETRO
BRAS, sua estrutura. de produção nor-
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mal 'está assim delineada: Gás Li
quefeito de Petróleo: 1.600 metros 
cúbicos por dia; Gasolina Automoti
va A e B: 7. 800 metro13 cúbicos por 
dia; Querosene: 1.200· ·metros cúbi
cos por dia; Oleo Diesel: 5.400 me
tros cúbicos por dia e Oleo Combustí
vel: 4.000 metros cúbicos por dia. 
Prevê-se, ainda, a produÇão de 300 
mil toneladas-ano de asfalto. Devido 
à flexibilidade agora adotada nos 
proj etos de refinarias, seu .processa
mento poderá atingir 24.000 metros 
cúbicos por dia, o que equivale a. 150 
mil barris. 

A Inauguração dessa nova unidade 
de refinaria da · PETROBRAS vem 
enfatizar, ainda mais, o empenho com 
que. o Governo Médici se dá à ba
talha do desenvolvimento brasileiro. 
Por outro lado, ·é a confirmação do 
cuidadoso planejamento com que 
conduz a PETROBRAS o processo de 
expansão do seu parque de . refino, 
sempre acompanhando o processo de 
industrialização· do Pais e. agindo de 
forma a que os eventuais aumentos 
de demanda sejam prontamente aten~ 
dldos. Já em 1967 a capacidade de 
refino de São Paulo se mostrava in
suficiente,. dai a série de obras de 
grande porte desenvolvidas· com pres
teza pela PETROBRAS, ao mesmo 
tempo que se . decidia pela constru
ção da REPLAN. Esta decisão levou 
a PETROBRAS a· dar inicio imediato 
a . duas obras de vulto: a ampliação 
do · Terminal Maritlmo Almirante 
Barroso (TEBAR) e a· construção de 
um oleoduto (OSPLAN> . Há, ainda, 
o oleoduto de retorno de produtos da 
nova ··refinaria para Berueri, onde se 
instala a Base de Distribuição de De
rivados .. Com. 100 km . de extensão, 
este oleoduto de retorno garantirá 
grande flexibilidade ao abastecimen
to de toda a região geoeconômica do 
Grande São Paulo. 

· Os investimentos nas obras da re
finaria que agora será inaugurada 
foram da ordem de Cr$ 530 milhões 
dos quais 80% gerados por recursos 
próprios. A REPLAN trará ao Brasil 
uma .economia anual, em divisas, de 
40 milhões de dólares. 

Até algum tempo, PAUL:tNIA era 
um mero distrito de Campinas. Já se 
tornou uma cidade, marcada pela 
prosperidade veloz. A. refinaria lá 
Instalada atenderá ao.· consumo de 
derivados do interior de São .. Paulo, 

Mato Grosso, Noroeste do Paraná e 
Sul de Minas e suplementará todo o 
consumo do Grande São Paulo e Vale 
do Paraíba. 

O Sr. José Lindoso - Permite-me 
V. Ex. a um aparte? 

. . . 

O SR. LOURIV AL. BAPTISTA -
·Com multo prazer, nobre Senador 
José Llndoso. 

O Sr. José Llndoso.- Louvo V. Ex.a 
pela iniciativa de dar conhecimento 
ao Senado de mais .esta realização da 
PETROBRAS, dentro do seu plano de 
fortalecimento · da economia· brasilei
ra. Realmente, falar da PETROBRAS 
é: falar daquilo que é mais vital para · 
o desenvolvimento. do Brasil. O pon
to estratégico da nova refinaria, a 
sua importância para. a economia 
brasileira merece o registro que V. 
Ex.a faz. Acresce assim, mais, a nos
sa admiração e a nossa confiança na 
obra que a PETROBRAS . vem reali
zando, de engrandecimento da nossa 
economia e afirmação de nossa inde
pendência, em face da importância 
que a indústria petrolifera tem ·para 
a economia brasileira. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço o aparte do· nobre Senador 
José Lindoso, que vem enriquecer o 
meu discurso. · 

O petróleo bruto processado pela 
REPLAN será descarregado nos tan
ques do. Terminal Marítimo de Almi
rante Barroso, em São .. Sebastião. Dali 
será bombeado através de um Oleo
duto de 60 centimetros de diâmetro e 
225 qullômetros ·de extensão até o 
tanque· de petróleo da REPLAN, cor
tando 17 municípios paulistas. O oleo
duto terá capacidade inicial de trans
porte de· 28,5 mil metros cúbicos/dia. 
(170 mil barris), com duas estações 
bombeadoras. Posteriormente, com o 
acréscimo de mais uma Casa de Bom
bas, a capacidade final atingirá 270 
mil barris. O escoamento de derivado 
se processará por duas .vias: via oleo
dúto para o Grande São Paulo, com 
extensão de 100 km; e diretamente às 
bases das companhias distribuidoras, 
situadas ao lado da REPLAN. 

Sr. Presidente, na sua aparente sin
geleza, a solenidade que será presi
dida pelo eminente Presidente Médici, 
dia 12 próximo, constitui forte exem
plo de como o atual governo conduz o 
desenvolvimento nacional, visando 
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seu constante aceleramento, o que 
exige permanentes e minuciosos pla
nejamentos em todos os setores go
vernamentais; a fim de que nenhum 
ponto de .estrangulamento venha a 
ocorrer. É de se notar,. ainda, que a 
REPLAN foi construída conforme pro
jeto o· mais moderno, na demonstra
ção de nossa capacidade técnica. 

Sr. Presldenté, com a Revolução de 
64, mudanças· substanciais ocorreram 
no Brasil, merecendo destaque aque
la que vem assegurando plena conti
nuidade · adminlstratlva dos . sucessi
vos. governos; É o que,. nials uma vez, 
a Nação verifica com ·a .inauguração 
da .REPLAN,. obra em que se empe
nhou o Presidente Médicl. 

O Sr •. .José . Samey ...:.. Permite V. 
.Ex.a um aparte? 

O SR •. LOURIV AL BAPTISTA 
Com muito prazer, Senador José Sar
ney. 

" 

O. Sr • .José. Sarney - Nobre Sena
dor Lour1val Baptista, faz V. Ex."' mul
to bem deixando nos Anais desta Casa 
a presença do Senado Federal na con
gratulação de ·todo povo por mais 
essa obra que a PETROBRAS realiza 
no Brasil .. Quando hoje ·falamos no 
desenvolvimento .brasileiro e. seu, alto 
indlce de crescimento, não podemos 
esquecer que a PETROBRAS é uma 
chave · nesse processo. Também não 
podemos esquecer que foi ·na gestão 
do General Ernesto Ge!sel que a PE
TROBRAS encontrou seu estágio de 
crescimento total, ·graças à capacida
de de comando desse braslleiro, à 
sua capacidade :de formar equipe e à 
sua fria e obstinada dedicação ao tra-
balho. · 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Obrigado, eminente Senador José Sar
ney, pelo aparte de V. Ex."', que velo 
engrandecer o meu pronunciamento. 

Mas, no tocante à PETROBRAS, na 
extraordinária gestão do· General Er
nesto Gelsel, muitos outros aconteci
mentos de Importância vêm se suce
dendo, graças à pujança da Empresa 
e à sua grande administração. Assim 
é que, ainda este mes, será assinado o 
contrato final com que a BRASPE
TRO dará início a sua operação no 
Iraque, em áreas quenos foram con
cedidas graças ao acordo firmado 
com a Iraq Natlonal Oil Company, 
empresa estatal iraqueana. E no curto 

prazo de três a quatro anos a nossa 
subsidiária no Iraque já .estará pro
duzindo .petróleo, outro acontecimen
to de grande relevância para .o Brasil, 
cujo.cresclmento a ritmo· acelerado já 
se tornou. notório. em todo o mundo. 
A BRASPETRO será a presença mar
cante de nossa· pátria em terras es
trangeiras, inclusive no distante Ori
ente Médio. Fatos como estes apagam 
o esforço daqueles que ailida teimam 
em ser derrotistas, exibindo 'a todos 
nós . e ao mundo inteiro o Brasil que 
marcha, veloz e seguramente, para a 
conquista do lugar·que lhe .toca entre 
as grandes potências. · 

' I 
Sr. Presidente, ·ao aludir a esses no-

vos feitos da PETROBRAS, não pode
ria deixar de.manifestar minha satis
fação por ver Sergipe surgindo cada 
vez mais em poslçâo 'de destaque em 
nosso .País, já. se Impondo sua Inte
gração no grande eomplexo mineral;. 
petroquímica cujos principais núcleos 
deverão se localizar em Salvador, Ara~ 
caju, .Maceió e Recife., .. 

A observação se me impõe pela no
tícia que.nos·chega de que um novo 
poço . produtor de petróleo foi desco~ 
berto em Sergipe pela PETROBRAS. 

O poço petrolífero agora descoberto 
no meu Estado, Sr. Presidente, deno
minado Alagamar, está situado nas 
proximidades da praia de Plrambu, 
numa região que é praticamente cer
cada por campos . produtores da PE
TROBRAS. Alagamar já tem suas pos
sibilidades de .prodüção comercial con
firmadas,. restando apenas a realiza
ção de novas pesquisas a serem inicia
das nos próximos dias, a fim de que 
possa ser definida a· possibilldade · to
tal da nova jazida. 
· . O poço, . que atingiu uma profundi
dade de dois mil e sete~entos metros, 
determinou . a existência de seis for
mações petrolíferas, em diversos níveis 
a começar da profundidade de mil e 
trezentos metros. Esta é . a primeira 
vez, em Sergipe, ·que uma perfuração 
localiza a existência de seis forma
ções, duas das quais são consideradas 
de grande potencialidade.' 

O Alagamar revelou também um 
fato inédito nas pesquisas da PETRO
BRAS. É que o petróleo foi localizado 
em formações de rocl1as calcáreas, 
sendo que este fato exigirá da em
presa a aplicação de técnicas que até 
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agora não foram necessárias em nos
so Pais. Este fato, todavia, não será 
um obstáculo ao desenvolvimento do 
novo campo, pois em várias partes do 
mundo o petróleo é encontrado asso
ciado a esse tipo de rocha, havendo, 
por conseguinte, uma larga experiên
cia acumulada, que agora será ut111-
zada pela PETROBRAS. 

O Sr. Antonio Carlos - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com multo prazer, eminente Senador 
Antonio Carlos. 

O Sr. Antonio Carlos - Quero con
gratular-me com V. Ex.a pelo regis
tro que está fazendo da grande reali
zação da Petróleo Brasileira S.A., quer 
no campo da Industrialização e do re
fino, quer no campo da pesquisa e da 
lavra do petróleo. 

I!: noticia para alegrar a todo o Bra
sil, esta de que a PETROBRAS acaba 
de perfurar um novo poço de petró
leo no Estado de V. Ex.a, com pers
pectivas as mais favoráveis. De fato, 
a nossa maior empresa estatal está 
realizando não só um trabalho da 
mais alta valia para a economia bra
sileira no campo da pesquisa, da la
vra, do refino e da distribuição, como 
também, soo a dlreção superior do 
General Ernesto Gelsel, está se trans
formando num valiosisslmo Instru
mento de afirmação do Brasil no ex
terior. A BRASPETRO, que é subsi
diária da PETROBRAS, está levando 
a técnica, o trabalho e o esforço bra
sllelros a países distantes, como agora 
através do acordo que celebramos com 
o Iraque, recebendo uma concessão 
naquele pais reconhecidamente rico 
em reservas petroliferas, e, amanhã, 
certamente, levando suas ativldades a 
outros paises, não só do continente 
americano, como também dos outros 
continentes. Está, pois, a empresa 
brasileira de petróleo representando 
o esforço do nosso Pais no setor eco
nómico, em todos os quadrantes do 
mundo. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.a, eminente Senador 
Antonio Carlos, o aparte com que 
honrou o meu pronunciamento. 

A exploração de um novo campo 
produtor em Sergipe é um fato auspi
cioso para o Brasil, pois representa 

uma contribuição a mais para o au
mento de nossa produção petrolifera, 
e é também nova vitória da Petro
brás nos esforços que . realiza visando 
à descoberta de novas jazidas de hi-
drocarbonetos. . . · . . 

O fato, pOrtanto, merece o necessá
rio destaque, sendo justo que neste 
momento se reconheça o trabalho va
lioso dos técnicos e operários da Pe
trobrás.· 

Sr:Presldente, .a .descoberta• do no
vo campo de Alagamar é mais uma 
.demonstração das.lmensas potenclali• 
dades minerais de Sergipe, entre as 

·quais. o petróleo surge com destaque. 
E assim o meu Estado vai se creden
ciando, sempre com mais força, para 
sua Integração no Polo. Petroquimlco 
do Nordeste, sediado· em Salvador, no 
eixo de um complexo mineral-petro
quimlco, na plena confirmação de um 
sonho e, já agora, reivindicação do 
povo sergipano. Reivindicação esta 
que será, sem sombra de dúvida, 
apoiada pelo eminente Presidente Mé
dlci, no seu empenho em desenvolver 
e integrar o Brasil. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Danton Jobim, que falará 
como Líder do Movimento Democráti
co Brasileiro. 

O SR. DANTON · JOBIM - (Como 
Líder. Sem revisão dei orador,) Sr. Pre
sidente, eu desejaria, em primeiro lu
gar, ,dar uma explicação à Casa so'
bre as razões por que, em nome da 
Bancada do MDB no Senado, subscre
vi o requerimento, para transcrição 
. nos Anais do Senado da Ordem-do
Dia do Sr. 'Ministro do Exército. 

Evidentemente que partilho, prova
velmente com todo o Senado, da ad
miração pelo soldado perfeito que é o 
General Orlando Geisel. Mas a pri
meira razão que me leva sempre a 
concordar com a transcrição, nos 
Anais do Senado, de documentos como 
este, é o principio que a nossa Ban
cada adotou de que tod·o documento 
de real importância para que o histo
riador do futuro, que o ajude a re
construir a situação do Pais, nossa 
vida pública e os homens que nela 
atuam, deve evidentemente figurar 
nos Anais do Senado. 
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·Em segundo lugar, assinamos o re
querimento porque, na Ordem-do-Dia 
do General Gelsel, há conceitos que 
poderiamos subscrever, cumprindo
nos louvar a ênfase que põe em ca
racterizar que os nossos pracinhas 
foram à Itália. combater o Nazl-fas~ 
cismo, defender aqueles principias e 
ideais que estão na própria forniação 
do povo brasileiro,· defender a liberda
de contra a servidão. 

Sem dúvida, esses conceitos na Or
dem-do-Dia do Sr. Ministro do Exér
cito baata.riam, para· que fizemos em
penho em que ela fosse trazida, .•ao 
amplo conhecimento desta Casa e 'fi
gurasse nos seus Anais. · · 

Quero agora, Sr. Presidente, que 
esta Casa teve ocasião de ouvir, em 
sua última Sessão, diversos oradores 
que se referiram ao "Dia Nacional das 
Comunicações", quando se evocou, de 
maneira enfática, com expressões de 
admiração e carinho,· a memória lu
minosa do Marechal Cândido Rondon. 

Tratou-se, sobretudo, de comunica
ções, no plural, ou melhor, dos Instru
mentos que a técnica moderna nos 
oferece para as comunicações a dis
tância .e sem os quais não se poderia 
conceber, muito menos obter, o p:r;o
gresso vertiginoso da arte de trans
mitir a Informação destinada ao gran
de público, levando opiniões e noticias 
para todos os recantos do Pais, com 
uma rapidez verdadeiramente extraor
dinária, e transpondo mesmo as fron
teiras do Brasil. 

1'!: o que os especialistas tendem a 
designar como "Comunicação" tout
cout, Isto é, no singular. 

Hoje, entretanto, queremos chamar 
a atenção do senado para dois acon
tecimentos importantes neste campo. 
Ambos marcam a importância que já 
se vai dando, no Brasil, ao estudo e 
ao correto emprego da comunicação 
social ou de massa: um é o lançamen
to, pela. Associação Brasileira de · Im
prensa, dos Anais do seu Congresso 
Nacional de Comunicação que, em 
setembro de 1971, reuniu profissionais 
·e peritos do mais alto nivel entre os 
estudiosos brasileiros da matéria. O 
outro · fato é a comemoração, pela 
Igreja, da "Semana dos Meios de Co
municação Social", a qual culminará, 
no domingo, com o "Dia Mundial das 

Comunicações",· lnstltuido por Paulo 
VI, e que já se vem .celebrando há dois 
anos. 

A mensagem pontlficia aos dirigen
tes dos órgãos de opinião pública e de 
Informação, a ser entregue oficialmen
te pelo Carde~ D. Eugênio sanes, no 
Rio de Janeiro, versará sobre "Meios 
de Comunicação. a Serviço da Verda
de". 
· ·Assim a Igreja persevera; Insiste, Sr. 
Presidente, na orientação dos que ma
nipulam .as Influências poderosas dos 
meios de comunicações, ou seja, o jor
nalismo · escrito, falado, televlslonado 
ou· filmado, que exerce função social 
de primeira grandeza em nosso tempo. 

De Roma parte, mais uma .vez, a 
luz a guiar os homens pelos. caminhos 
da verdade, da paz e da fraternidade, 
explicando-se que o tem!!. escolhido, 
no ano passado, pelo Pontirlce, para 
comemorar o "Dia Mundial das Co
municações", tenha sido os ·Instru
mentos de "Comunicação Social· a 
Serviço da Unidade dos Homens". 
Esta semana ela prossegue no seu 
apostolado; procurando Indicar os ca
minhos que levarão à unidade e que 
outros não podem. ser . senão os da 
busca e apresentação da verdade., 

Em saudação diri~da aos respon
sáveis pela· área-·da Comunicação, na 
Conferência Nacional dos Bispos, o 
Ilustre Bispo Auxillar da Arquidiocese 
de São Paulo, Dom Lucas Moreira Ne
ves, já emitiu conceitos valiosos, em 
rigorosa· consonância · com· o pensa
mento e a palavra do Santo Padre em 
repetidas alocuções .. Mostra Dom Lu
cas que a. Igreja é sensivel ao mo
mento presente e ao que ele chama. "a 
a tua! virada histórica", Indelevelmen
te marcados pelos . mass media, pela 
lnf·ormação, pela importância da .opi
nião pública, aquilatando bem o pa
pel relevante que ·exercem, na Comu
nidade e no Mundo, os que trabalham 
na Imprensa, rádio; televisão, cinema, 
canção, publicidade . e nos diversos 
campos da Comunicação Social. 

Mas queremos destacar, sobretudo, 
nestes comentários, que, em artigo no 
Jomal do· Brasil de. anteontem, o 
eminente Arcebispo do Rio. de Ja
neiro explicou-nos. o sentido do Dia 
das Comunicações Sociais, que a Igre
ja fez ·coincidir com o domingo da 
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Ascenção do Senhor; Esse artigo con
segue, com precisão didática e. admi
rável concisão, traduzir os verdadei
ros propósitos das comemorações que 
se iniciam em escala· mundial. 

Dom Eugênio, sabem os Senhores 
Senadores, é o modelo do prelado mo
derno, atento às realidades da hora: 
fiel as diretivas. do Vaticano II, pru
dente em suas atitudes, mas conscien
te e cioso de sua missão. pastoral. Um 
homem de Deus e um homem de' seu 
tempo. De um realismo são. colocado 
.a serviço do apostolado.' De inteligên~ 
cia pronta para compreender as no
vas condições. impostas ao exercício 
eficaz do ministério. De sagacidade 
politica para enfrentar ou evitar, 
quanto possível, atritos entre o espi
ritual e o temporal, entre o que é de 
Deus e o que pertence a César. · 
· . Com homens assim, com esse mate
.rial humano, formado . e. adestrado 
para contestar o desafio da crise glo
bal contemporânea, é que a Igreja 
conta para superar as incompreensões 
dos tradicionalistas e os obstáculos 
que lhe são opostos no caminho pelos 
.ln ter esses criados. 

Por isso, Sr. Presidente, é que, vio
lando um tabu, Sua Excelência fra
terniza com .os jornalistas, e ele pró
prio se converte num deles, colabo
rando regularmente na imprensa diá
ria, num estilo simples, accessivel, de 
uma singeleza que não . esconde aos 
·olhos. dos. mais despreparados a pro
fundidade da mensagem. 

Chama Dom Eugênio a atenção dos 
leitores para as responsabilidades pe
sadas que cabem aos comunicadores 
ou a9s que detêm os meios· de comu
nicação. Responsab1lidades perante 
Deus e perante os homens, resumida 
no "compromisso com a verdade". 

"Em face das omissões do públi
co e da deb111dade dos seus meios 
de enfrentar. esse poderio de 
transmissão - diz. Sua Eminên
cia - avulta a responsab111dade 
do Poder Civil na preservação do 
Bem Comum." Para logo advertir 
que "o cumprimento do dever, 
por parte da autoridade, não de
ve, entretanto, suprimir a legítima 
liberdade de expressão, para que 
a correção de um· mal não pro
voque prejuízos maiores." 

É o que afirma, Sr. Presidente, na 
mesma ordem de .idéias, D<1m Lucas 
Moreira Neves, responsável pela Pas
toral · dos Meios . de Comunicação· ·da 
Conferência Nacional dos B:spos, por 
estas palavras, que refletem o pensa
mento atual da Igreja: 

"Conhecer cozn tod~ possível exa
tidão aquilo . que sucedeu, ser in
formado, recebér subsidias para 
a inteligência e a interpretação 
dos fatos -estes são direitos sa
crossantos de todo homem, direi
tos de todo leitor ou ouvinte." 

É o ensinamento da Communio et 
Progressio, agora invocado pelo Car
deal-Arcebispo da nossa Gu1:1.nabara, 
quando diz: . 

"A liberdade · de opinião e o di
reito à informação implicam-se 
mutuamente; João XXIII, Paulo 
VI e o Concilio Vaticano II pro
clamaram abertamente esse direi
to essencial ao. indivíduo e à so
ciedade de hoje." · 

Vejam bem,.Srs.· Senadorea, a ima
gem que temos diante de nós não é 
mais a da Igreja aliada aos poderosos, 
negando grandes princípios que o nu
minismo propagou e que se inscreve
ram na tábua dos direitos do homem; 
defendendo a censura· de livros e jor
nais e não reconhecendo a liberdade 
de investigação cientifica. 

Hoje a Igreja se entrega ao debate 
em torno de seus métodos deração e 
de sua estrutura externa, reabrindo 
corajosamente controvérsias contidas 
mas não extintas, embora C<'nservan
do seus dogmas e a supremacia do 
Papa, no que ·reconhece o Juiz dos 
Juízes, o· árbitro necessário para que 
se conserve a unidade.'da d<.utrina e 
da ar;ão. 

Sabemos que católicos slnceros es
tranham as mudanças. MJ.s devem sa
ber que muitas foram as mudanças e 
reformas introduzidas no passado, 
sem que a Igreja de :a.oma desapare
cesse, sem que a barca de São Pedro 
soçobrasse. Terríveis foram os flage
los que sobre ela se vieram a abater, 
mas o que parecia desgraça irreme
diável provava ser, em pouco tempo, 
as vésperas de mais um triunfo. 

Quando Napoleão, apoderando-se dÕ 
Vaticano, ousou prender e deportar o 
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próprio Papa, o General encarregado 
da penosa d!llgêncla assistiu· a uma 
cena edificante. Não sabemos se po
deríamos reconstituir com f!del!dade 
essa cena, mas o tentaremos. . · 

Roma .. começava a. despertar, aos 
primeiros albores do dia, quando Pio 
VII, chegando ao fim da escadaria, . o 
inicio do caminho do exilio, pediu a. 
todos que ajoelhassem sobre as lajes 
veneráveis do. pátio, fixou pela .últi
ma vez a Cidade, a Cidade Eterna e 
deitou-lhe a última bênÇão nas qua
tro direções ·- urbi et orbi. Feito 
isto, caminhou para a carruagem que 
o· levou, sob escolta, as parelhas a ga
lope para fora de Roma. Foi a esta 
altura, que um dos· ajudantes do ge
neral, apontando, emocionado, para 
a carruagem que. partia a galope, 
observou, ao seu chefe, que estavam 
assistindo a uma cena histórica, tal
vez a mais dramática de sua época, 
pronunciando esta sentença: "Ali vai 
o último Papa que teve Roma". 

t: o caso de perguntar, Srs. Sena
dores, quantos Papas teve Roma de
pois de Pio VIII 

: De quando em quando, é certo, a 
velha casa erigida sobre a rocha pa
rece tremer nos seus alicerces. Cresce 
o número dos incréus e dos indiferen
tes; multiplicam-se os cismáticos; 
aparentemente o rebanho vai disper
sar-se. Em nosso tempo, a Igreja res
ponde à ameaça dessa dispersão, 
revendo, humildemente, o seu .. com
portamento ·para com. os irmãos se
parados, ao avivar a chama do 
ecumenismo;. banindo a intolerância 
de outros tempos; aceitando as teses 
generosas da dem·ocracia politica e 
social: defendendo resolutamente a 
liberdade. de expressão; tornando-se 
campeã, nesta altura do século, dos 
grandes direitos esquecidos; ocupan
do o lugar daqueles que lutaram con
tra todas as tiranias; clamando 
contra a estratificação de seculares 
ou mUenares injustiças, erguendo-se 
contra a e&poliação dos humildes e 
assumindo serena, mas bravamente, 
sua defesa. 

A fraternidade ecuménica, que co
meça a reinar entre cristãos de todas 
as tendências, não é um sinal de de
b!l!dade da Igreja católlca, que en
contra muitos e novos modos de con
vivência e mesmo de ccoperação com 
eles sem rue nenhuma das denomina-' . 

çõee. religiosas peréa sua autonomia, 
sua identidade,. sua !ndiviciual!dade .. 

Sr. Presidente, é ·com tristeza que 
vejo no OEstado de ·São Paulo. do dia 
s.els do ·corrente,. dois dias atrás, .uma 
noticia ell1 que se diz que o. Presidente 
da Conferência. Naclonál 'dos 'Bispos 
do Brasil apelou ao Ministro. Alfredo 
Buzaid, para que o· Governei deixe de' 
censurar, junto:à Imprensa; as infor
mações originárias daquela Conferên
cia;. E,· mais adiante, .faz. a .noticia esta 
revelação: · · 

"Eni sua última edição, com data 
· de 5 de·maio, o boletim de Infor
mações Ecclesia, da· Arquidiocese 
de São. Paulo, apresenta. sua pr!~ 
meira. página em branco, com um 

·aviso: "A presente edição de nos
so boletim ·informativo . não tem 
editorial" .. Na ·página seguinte, 
sob · o titulo · ~·o São . Paulo. não 
pôde publicar", o boletim divulga 
materla que deveria sair na edi· 
ção de O São Paulo Ge hoje, e que 
foi cancelada, "por motivo de for-. 
ça maior, alheia à Redação . do 
semanário". · 

. Desejarlamos; Sr. Presidente, que no 
Brasil não . mais se repetissem casos 
como esse. 

Evidentemente;. um editorial· de au
toridades da ·Arquidiocese de. São 
Paulo não pode ·ter qualquer conota-
ção sul:iveriliva. ·. . .· .. · . 

Os encarregados da publicação do 
jornal da· Diocese··fazem um. grande 
esforço ·para trazer a ·verdade aos 
seus leitores.· Atendem, assim, àquilo 
que o.Santo Padre desejaria observa
do por todos os ·que dlapõem de meios 
de infor!Ilaçã.O, isto é, a obediência 
ao compromisso com 'a. verdade. 

Sr. Presidente; esperamos que fruti
fique, nas altas esferas ·do. Poder, a 
palavra da Igreja. Ela· é a .. única. for
ça que realmente pode evitar nos pai
ses em desenvolvimento, · como . os 
nossos da América· Làtina, com mas
sas de deserdados marginalizados do 
processo económico e que se contam 
por milhões, uma revolta que seria 
faltal aos destinos do nosso Pais. 

o que a Igreja prOC\lra. fazer não 
é sublevar .as massas· ou ·boicotar a 
ação do Governo na execução do seu 
plano monumental de desenvolvimen
to; O que ela procura, Sr. Pre&idente, 
é antes colaborar com· o Governo, 
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através de um· diálogo. que seja real
mente aceito e acatado pelas autori
dades do nosso Pais e baseado no res
peito mútuo, de tal modo que não 
possam ocorrer fàtos como este, em 
que as palavras das autoridades ecle
.s1á9ticas não chegam aos fiéis àqueles 
que constituem o que a Igreja chama 
de "povo de Deus". 

Que os conselhos e advertências do 
Papa Paulo VI e de. seus Bispos che
guem aos ouvidos. dos que nos gover
nam, convertendo-se na boa semente, 
de onde irá brotar .a democracia plena 
com que. sonhamos nós, com que so
nham sem dúvida numerosos respon
sáveis pela situação atual do Pais. 
Democracia plena que assenta não 
apenas em instituições .formais e ou
torgadas mas, sobretudo, na livre 
circulação das informações e no sa
lutar entrechoque das 'idéias. Hoje 
temos.a Igreja pondo-se à' frente des-
se movimento. · 

Belo é o conceito de que o comuni
cador tem um. compromisso com a 
verdade. Mas a verdade, Srs. Senado
res, nem sempre é de .geração · espon
tânea - quase nunca o é. Nasce, 
o mais das vezes,· do. acesso livre. aos 
meios de comunicação social e · da 
controvérsia, o que pressupõe a ine
xistência de censura prévia e admis
são dos opositores ao uso dos mesmos 
veículos de comurucação usados pelo 
Governo na promoção de suas obras. · . . 

.Prometeu-nos; o honrado Presidente 
da República, General Emilio Médici, 
de cuja sinceridade não duvidamos, 
o jogo da verdade. Mas para que a 
ve.rdade seja retirada do fundo do 
poço, e esplenda, ri.a àua nudez, ao 
olhos de todos, . é preciso ir buscá-la 
onde ela está: l!l forÇoso que a Oposi
ção brasileira disponha de todos os 
instrumentos adequados a que ela 
participe do jogo da verdade através 
da imprensa e dos demais meios de 
comunicação social. · · · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
que os jornalistas · cumpram, como 
quer Sua Santidade, seu compromisso 
implícito com a verdade, é impres
cindível que também os governantes, 
que controlam os meios de comunica
ção, as·sumam igualmente esse com
promisso .. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) . ....: Concedo a palavra ao 
nobre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - Sr. 
Presidente, Srs·. Senadores, a '1 de 
maio de 1922 - há 50 anos, portanto, 
- quarido viajava :para o Rio de Ja
neiro, eleito já; pela segunda· vez, Vi
ce-Presidente da República; falecia 
um dos maiores vultos da politica 
maranhense,· ·o Dr. Urbano Santos da 
Costa Araujo.· · 

Nascido na então vila de· Guima
rães, a 3 de fevereiro de 1859, fez o 
seu curso de Direito na Faculdade do 
Recife, onde se diplomou em 1882, 
voltando, em seguida, ao Maranhão, 
para iniciar a sua vida pública como 
promotor da comarca de Mirador, 
transferindo-se,. depois, para ·Rosário, 
e ingressando, em seguida, na magis
tratura, como juiz municipal, em S. 
Vicente Ferrer e S. Bento. 

Em 1889 foi nomeado juiz de Direito 
da comarca de S. João Batista dos 
Campos Neves, na Província de Santa 
Catarina, . de onde, com o advento da 
República, foi transferido para a re
cém-criada Vara de Casamentos, na 
Capital do Maranhão, onde permane
ceu até ser organizada a magistratu~ 
ra estadual, passarido, então, à dis
ponibilidade por não desejar ser 
aproveitado na judicatura. · 

Recolheu-se, então, ao seu engenho 
no município· de' Rosário, de onde o 
foram buscar· as forças políticas do 
Estado para . elegê-lo Deputado F.e
deral pelo 1.0 Distrito. Começava, as
sim, em 189'1;pela deputação federal, 
a sua · gloriosa carreira política, na 
qual atingiu os mais altos postos, sen
do, no meu Estado, o chefe do Partido 
depois da morte do grande Benedito 
Leite que foi, incontestavelmente, 
uma das maiores figuras do cenário 
politico brasileiro do seu tempo. 

Transferindo-se, então, para o Rio 
de Janeiro, abriu o seu escritório de 
advocacia, onde, em pouco tempo, 
se firmava como um dos grandes cau
sídicos da Capital Federal. 

No mesmo ano em . que se elegera 
deputado, o seu Partido o Indicava 
para Governador do Estado, num mo
vimento franco e espontâneo que logo 
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recebia o beneplácito do chefe da po
litica estadual, Benedito Leite, seu 
grande amigo, que, na ocasião, entre
tanto, manifestava evidente interesse 
por outra candidatura. Eleito, porém, 
Urbano Santos, preferiu continuar 
como deputado, renunciando . logo 
após ser reconhecida, pelo Congresso, 
a sua eleição, com o que, a 1.0 de mar
ço de 1898, assumia o governo, não o 
Governador, mas o 1.0 Vlce~Governa
dor. 

Na Câmara, fo11.0 Vice-Prestdente 
e multo se destacou como membro da 
Comissão de Finanças, onde, em vá
rias legtslaturas, foi o relator da Re
ceita, sempre acatado e prestigiado 
pelos seus pares. 

Em 1906, Urbano Santos. se elegia 
para o Senado, passando a ser, na 
Câmara Alta, desde logo, um dos 
membros mais respeitados, pelo saber 
e pela experiência. 

Em 1913, a Convenção do Partido 
Republicano Conservador o indicava 
candidato à Vtce-Prestdência da Re
pública, como companheiro de chapa 
de Wenceslau Braz .. 

A esse tempo, Urbano Santos teve 
de enfrentar séria crise no seu Parti
do, no Maranhão. Era a sucessão es
tadual. O Chefe foi obrigado a acei
tar a Indicação do seu nome como 
candidato ao governo do Estado para 
superar a crise. 

Mais uma vez, renunciaria ao alto 
posto para o qual fora eleito, para 
não sacrificar sua candidatura à VI
ce-Presidência da República. Assim, 
reconhecidos os eleitos pelo Congres
so do Estado, como já decidira; anun
ciou a sua renúncia, assumindo, en
tão, o governo, na data constitucional 
para inicio do quadriênto, um dos 
substitutos do Governador, na ordem 
de sucessão estabelecida na Consti
tuição do Estado. Escolheu-se, en
tão, novo candidato ao Governo e a 
paz voltou a reinar no Estado. 

Eleito Vice-Presidente da Repúbl!ca 
para o quadriênio 1914/18, Urbano 
Santos foi um leal e prestimoso co
labOrador do Presidente Wenceslau 
Braz, tendo assumido a presidência, 
por um mês, em 1917, quando o esta
dista mineiro, licenciado, seguiu para 
o seu Estado. 

A luta politica, no Maranhão, 
ameaçava, novament~ convulsionar. o 
Estado, à aproximaçao da sucessão. 
Só o nome do chefe poderia resolver o 
Impasse criado pela obstinação de al
guns e pela imaturidade de outros. 

Aceita, então, a Indicação do seu 
nome para o governo. Eleito Presi
dente do Estado, teve de assumir o 
cargo, renunciando, então; à Vlce
Presidêncla da República. · 

Um ano depois, é convocado para 
Ministro da Justiça .e Negócios Inte
riores no governo Rodrigues Alves e 
se l!cencfa da Presidência do Estado 
para exercer. as suas·novas funções, 
Rodrigues Alves, doente, não pudera 
assumir a Presidência da República. 
Delfim ·Moreira o substitui e Urbano 
Santos fica no Ministério enquanto 
dura a interinidade de Delfim Mo
reira. 

O Pais lhe deve a criação do Servi
ço de Profilaxia Rural e só essa obra 
monumental, no setor da saúde pú
blica, bastaria para lhe recordar, por 
todo o sempre, o ·nome e a sua pas
sagem pelo Ministério. 

Morto Rodrigues Alves, é eleitO 
EJ?itâcio Pessoa, e Urbano Santos vol
ta ao governo do Estado, para com
pletar o seu mandato que terminaria 
a 1. 0 de março de 1922. 

Completado o seu período governa
mentia.!, deveria voltar a ocupar uma 
das cadeiras do Senado da República, 
na vaga ,que se iria abrir com a posse 
do Senador Godofredo Viana no go
verno do Estado, como seu sucessor. 

Mas, Urbano Santos é ainda uma 
vez escolhido candidato a Vice-Presi.; 
dente da República. Eleito, vem para 
o Rio de Janeiro e morre a bordo do 
Vapor Minas Gerais, mais tarde ba
tlzado com o nome do preclaro esta
dista mineiro Afonso Pena. A 7 de 
maio de 1922 o Maranhão perdia um 
dos seus grandes varões e o seu po
lítico de prol, o único maranhense a 
se eleger · Vtce-Presldente da Repú
blica e, nessa qualidade, a exercer a 
Presidência. 

Ressalte-se, e Isso é da maior signi
ficação para o nosso Estado: Urbano 
Santos foi eleito duas vezes Vlce-Pre
sldente da República, o que demons
tra o prestigio de que gozava nos al
tos circulas politicas do Pais. 
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O Sr. José Lindoso··--:- Permite-me 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET- Pois 
não,. Senador. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.", ao 
fazer este discurso em· comemoração 
ao 50.0 ano do desaparecimento do 
Estadista Urbano Santos, pres'ta ho
menagem à sua memória, . e pode-se 
considerar como falando· em nome do 
próprio Senado, Nós do Norte temos 
na personalidade de Urbano Santos 
uma das expressões mais· ricas da ati
vidade· cívica .. Viv.endo em plena ati~ 
vidade política no período em que o 
País assistia à Primeira Grande Guer
ra, revelou-se homem de extraordi~ 
nário tino político e· de grande sensi
b!lldade cívica.. A rememoração de 
sua passagem na vida pública, neste 
momento, tem o significado de um 
culto a um dos homens mais ilustres 
do norte do País, que, honrando . o 
Maranhão, honrou . o Brasil pelos al
tos serviços que prestou a nossa Pá
tria. Eis a quem o Senado reveren
cia, pela palavra autorizada de V. 
Ex.11, com a solidariedade de todos os 
Srs. Senadores. 

O SR. CLODOMIR.MILET- Muito 
grato, Senador José Lindoso, ao apar
te de V. Ex. a . 

Na verdade, Urbano Santos de tal 
maneira se projetou na política na
cional; tão segura tinha em suas 

. mãos a condução dos destinos políti
cos do Estado, que, na minha terra, 
no Maranhão, qualquer crise política 
só se resolvia com a aceitação por 
parte do chefe do partido de sua can
didatura a Governador. E ele, multas 
vezes, não podendo assumir o Gover
no, tinha, durante algum tempo, de 
aceitar a candidatura,· de aceitar a 
eleição, para, logo depois de feita a 
pacificação, eleger quem devia, real~ 
mente, governar o Estado. 

Na oportunidade da evocação do seu 
nome, no cinqUentenário do seu de
saparecimento, valem serem destaca
dos alguns fatos que marcaram a vida 
desse grande brasileiro, nascido em 
terras do Maranhão. 

Em 1911, no governo Hermes da 
Fonseca, algumas intervenções se fi
zeram em vários Estados. o Mara
nhão, segundo se propalara, deveria 
ser uma das vitimas da ação do go-

vemo federal. Dizia-se que um ilustre 
oficial do Exército fora destacado pa
ra o Maranhão com o fim de prepa
rar o ambiente· para a deposição do· 
Governador. Urbano Santos era ami
go e companheiro de Pinheiro Macha
do. Enfrentou a situação e lutou bra
vamente para . que .o Maranhão fosse 
poupado da investida intervencionis
ta. E a intervenção não se fez. E o 
governador Luis Domingues· pôde con
cluir o seu período governamental, 
evitada a sua deposição, pela ação de
cidida do Senador'Urbano Santos. 
. Luis DomingUes a~sim o p.roclamou, 
destacando que a lealdade de Urbano 
Santos, na chefia politica maranhen
se salvara, no Estado, a Federação. 

A crônica política registrara que os 
amigos de Urbano Santos quiseram 
impedi-lo de assumir a Pasta da Jus
tiça porque o seu nome estava cotado 
para ser o novo Presidente e não de
veria, assim, incompatibilizar-se. Era 
sabido que Rodrigues Alves, doente, 
não poderia assumir a Presidência e 
nova eleição se teria de realizar. Ur
bano Santos, porém, reage à solicita
ção e responde categoricamente, aos 
seus amigos: - "Estava no governo 
do meu Estado de onde Rodrigues 
Alves me mandou chamar para inte
grar o seu governo, distinguindo-me 
com a sua confiança. Ao chegar aqui, 
vou jogar com a sua vida para ser 
Presidente da República? Não. Ama
nhã mesmo assumirei a pasta da Jus
tiça." E assim o fez. - Pouco tempo 
depois, falecia .Rodrigues Alves, sen
do Ep!tácio Pessoa indicado para. su
cedê-lo. E a reunião para a indicação 
de Epitácio se teria realizado no es
critório da residência de Urbano San
tos. 

Convidado para compor a chapa 
Artur Bernardes, como candidato a 
Vice-Presidente, já próximo às elei
ções, em face à. situação que se cria
ra no Pais, · Epitác!o Pessoa, então 
Presidente da República, telegrafa a 
Urbano Santos indagando se concor
daria em retirar a sua candidatura, e 
informando que Artur Bernardes, Nilo 
Peçanha e J.J. Seabra já haviam con
cordado em que se apresentasse uma 
chapa de conciliação. Urbano Santos 
logo responde que a paz na República 
e a união dos seus filhos era o que 
importava: o seu nome não constitui
ria embaraço à conc!llação que "Se 
procurava. Dias depois, novo telegra-
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mi\ de Ep1tác1o Pessoa lhe transmitia 
.a noticia de que São Paulo, na pes
soa do seu Presidente Washington 
Luis, não. aceitava outra chapa que 
não fosse a 'já escolhida: Artur Ber
nardes - Urbano Santos. 

:. Quando deputado, certa. ocasião, de
terminado cavalheiro o procurava em 
seu escritório para lhe•dlzer.que sabia 
que não contava com o seu voto em 
certo projeto que tramitava na Câma
ra .e lhe pedia, com o maior empenho, 
insinuando uma .alentadora· compen
sação, que ·não comparecesse, no dia 
seguinte, à votação, da matéria. A 
resposta .de Urbano Santos foi pron
ta e enérgica: ·"Vou à Câmara sem 
falta amanhã para votar contra o se
nhor." E encerrou a conversa. 

Urbano Santos era um festejado 
advogado. O seu escritório no Rio-ti

, nha grangeado a inelhor reputação. 
No' Congresso era respeitado como 
grande financista. Um dos clientes 
mais importantes de sua· ·banca de 
advogado propôs-lhe, certa vez, aban
donar a politica, que a sua empresa 
lhe garantiria, mensalmente, o que 
deixaria de receber como subsídio de 
deputado federal. Urbano Santos não 
aceitou a proposta. Continuou na po~ 
lítica. E fechou o seu escritório de ad
vocacia. 

A sua biblioteca. ocupava .três sa
lões de sua residência. Nada menos 
de oito mil volumes , enchiam as suas 
estantes. Não dispunha de catálogo, 
mas sabia de cor a colocação de cada 

. volume . na estante. ou prateleira. 
Quando estava doente e precisava de 
algum livro, chamava uma de suas fi
lhas e lhe dizia exatamente onde o 
deveria procurar. E nunca errava. Di
zia-se que· tinha a sua biblioteca "ar
rumada em. sua própria cabeça". 

. · Era politico sério. Não enganava. 

Os seus companheiros de partido o 
respeitavam. Dialogava. Sabia ouvir. 

. Não permitia que se tripudlasse sobre 
o adversário. A este, preferia conquis
tá-lo a vencê-lo. E fazia-o conscien
temente, convencido de que, assim 
agindo, estaria melhor servindo ao 
Estado, embora com algum sacrifício 
do seu partido e dos seus próprios in
teresses .. Assim o vê Artur Quadros 
·Colares Moreira, seu -companheiro de 
partido e seu grande amigo, uma das 
expressivas figuras da politica mara-

nhense, que honrou a ·representação 
do meu Estado na Câmara dos Depu-
tados. · ... · 

Colares Moreira entendia que ~·os 
adversários :políticos devem ser consi
derados apenas; como aqueles que têm 
interesses contrários ao: nosso e aos 
dos nossos amigos; Mas, não tidos e 
tratados como inimigos". E lembrava 
a lição de Gulchardin,. que· aconselha
va "tratar. o. adversário de tal modo 
que ele possa ·tomar-'se amigo,. não 
nos devendo,· esquecer que o amigo, 
mesmo o melhor, . poderá tornar~se 
inimigo". · · · 

E . Urbano Santos seguia o conse
lho do escritor florentino, sempre 
procurando . conclllar, e evitando, 
quanto pudesse, a luta que a nada le'
vava. 

Conta-se que,. fora outra, e não te
ria conseguido tão pacificamente que 
lhe dessem a licença para se afastar 

· do governo do Estado para exercer as 
altas funções de. Ministro da Justiça. 

. Nem- a opos1ç_ão,.quest1onara a. respei
to. E era a primeira vez que, no Pais, 
um governador deixava o cargo, ape
nas licenciado, para o. exercício de um 
alto posto, de confiança do Preslden

. te da República, na administração fe-
deral. · · 

Ninguém ·procurava interpretar a 
Constituição visando a impedir a 
aceitação do honroso convite. 

E Urbano Santos pôde voltar tran
qüilamente ao governo estadual quan
do deixou o Ministério . 

Multo tempo depois, Getúlio Var
gas: convidava . o Governador José 
Américo para o Ministério da Viação 
e o político paralbano, licenciando-se 
do governo da Paraíba, cobria, com o 

· exemplo e com o precedente de Urba
. no Santos, para ·responder aos que lhe 
'.criticavam a posse no Ministério sem 
deixar, em definitivo,. a governança 
do Estado. . . ·· 
· Nesta homenagem. que estou pres

tando à memória de. Urbano Santos, 
como maranhense, como político e 
como Senador, no cinqüentenárlo de 
sua morte, sei que estou expressando 

·os sentimentos da minha terra, do seu 
governo e do seu povo. Ao evocar-lhe 
a austera figura e ao recordar-lhe al
gumas passagens de sua vida pública, 
tão cheia de serviços prestados ao 
Maranhão e ao Brasil, rendo-lhe a 
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homenagem do meu respeito e da mi
nha admiração, ao politico que hon
rou as tradições do seu Estado, ao 
deputado e ao Senador que engran
deceu, com o seu trabalho e a sua in
teligência, a esta e a outra Casa do 
Congresso; ao Governador que tão 
bem dirigiu os destinos do Estado que 
dele tanto recebeu e que, merecida
mente, com o seu voto e o seu aplau
so, tantas incumbências lhe deu; ao 
Ministro e ao Vice-Presidente que, 
com tanto zelo e patriotismo exerceu 
as nobilitantes e egrégias funções, 
mas, sobretudo, ao homem de bem, ao 
honrado e conspicuo cidadão que 
sempre soube ser, para honra nossa 
e para gáudio -de quantos ainda acre
ditam nos homens públicos deste 
P a is . (Muito bem! Multo bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Esteves - Milton Trinda
de - Vlrgillo Távora - Wilson 
Campos - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Amaral Pei
xoto - Magalhães Pinto - Be
nedito Ferreira - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está encerrado o periodo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único,_ do 
Projeto de Resolução n.o 5, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 21, 
de 1972), que suspende a execução 
do art. 4. 0 da Lei n. o 4. 506, de 
5 de julho de 1967, do Estado de 
Minas Gerais, declarado inconsti
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal de 25 
de novembro de 1971. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar discuti-lo, vou encerrar a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. _O projeto irá à Comissão 
de Redação. -. 

É o seguinte o· projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 5, ,de 1972 

Suspende a execução do art. 4.0 

da Lei n.0 4.506, de 5 de julho 
de 1967, do Estado· de :Minas Ge-

. rals, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Snpremo 
Tribunal Federal de 25 de no
vembro de 1971. 

O Senado Federal resolve: 

Art. único. É suspensa a execução 
do art. 4.0 da Lei n.o 4.506, de 5 de 
julho de 1967, do Estado de Minas 
Gerais, julgado inconstitucional por 
decisão definitiva :do Supremo Tri
bunal Federal, .proferido na Repre
sentação n.0 840, daquele Estado, aos 
25 de novembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg): 

Item 2 
Discussão, em seglindo turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 

88, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Franco Montare, que dá 
nova redação ao § 9.o do . art. 32 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ
dência Social) , tendo 
PARECER, sob· n.0 31, de 1972, da 
Comissão 
- de Redação, oferecendo a re

dação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar discuti-lo, vou encerrar a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emenda, 
nem requerimento para que a reda
ção seja submetida a votos, o projeto 
é dado como definitivamente apro
vado, nos termos do art. 316 do Re"gi
mento Interno. 
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O projeto vai à Câmara dos Depu
tados. 

l!: o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o se-
. gundo turno regimental, do Pro

jeto de Lei do Senado n.o 88, de 
19'71, que dá nova redação ao I! 9. o 
do art. 32 da Lei n. 0 3. 80'7, de 26 
de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O § 9.0 do art. 32 da I.Jei 
n. 0 3 . 807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 9.0 Não será admissível, para 
cômputo do tempo de serviço, pro
va exclusivamente testemunhal, 
salvo se produzida em justifica
ção judicial, mediante prévia no
tificação do representante legal 
do INPS para ciência e conheci
mento, desde que comprovada a 
ocorrência de incêndio, desapare
cimento dos arquivos ou má-fé 
do empregador, nos assentamen
tos do empregado, com descum
primento das obrigações traba
lhistas." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará· em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg.): 

Item 3 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 4, 
de 1972, de autoria do sr. Senador 
Ney Braga, que altera a redação 
do parágrafo único do artigo 33 
da Lei n.0 5.682, de 1971, que dis
pões sobre o quorum mínimo nas 
convenções municipais, tendo 
PARECER sob n.o 23, de 1972, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade, c o m a 
Emenda n.o 1-CCJ (Substitu
tivo) que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que ·se
rá lido pelo Sr. to-secretário. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 18, de. 19'72 

Nos termos do art. 311, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro adia
mento da discussão do .Projeto de Lei 
do Senado n.0 4, de 1972,: que dispõe 
sobre o quorum mínimo nas conven
ções municipais, · a fim de ser. feita 
na Sessão de 16 do corrente. · · 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1972 . 
.;.... José Lind~so. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) .....;. Em votação o requeri
mento que acaba de ser lido. 

Os Senhores senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em virtude da aprovação do reque

rimento, fica adiada a discussão da 
matéria para o dia 16 do corrente. 

Está finda. a Ordem do Dia. . 
Há oradores inscritos. Concedo a. pa

lavra ao nobre Senador Cattete Pi
nheiro. 

O . SR. CATTETE PINHEIRO . -
(Sem revisão do orador.) Sr. · Presi
dente e Srs. Senadores, este discurso 
deveria. tê-lo feito na semana. que pas~ 
sou. Não tendo sido possível, no en
tanto, veilho à. t~buna para. cumprir 
um dever de consciência, fazendo um 
registro que é, também, um testemu
nho do trabalho. eXtraordinário qU:e 
vem sendo desenvolvido pela Superin
tendêp.cia. .do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, neste momento ·em que 
todo o Pais é sacudido pela. obra. ex
traordinária do Governo, na .organi
zação da. integração económica de 
nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
convite da Superintendência. do De
senvolvimento do Centro-Oeste, tive
mos a satisfação de assistir à soleni
dade de inauguração do trecho Bar
ra do Garças-São Vicente, da Rodo
via BR-070. 

Menos de seis meses após a. institui
ção do Prodoeste, é aberta ao tráfego, 
na sua quase total.extensão, a BR-070, 
definida como uma das obras priori
tárias na primeira fase desse Progra
ma. l!: mais uma demonstração de ex-
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cepc!onal vitalidade da ação da 
SUDECO, onde se patenteiam, desde 
a primeira hora·, o entusiasmo, a ca
pacidade técnica e a dedicação do en-

. genhe!ro Camargo Jun!or. · 
A BR-070, partindo de Brasil!a, que 

conquista mais uma via de abasteci
mento, liga Cu!abá . ao Distrito Fe
deral, atravessando ricas terras onde 
começam a surgir, em decorrência, as 
primeiras marcas do trabalho do ho
mem, abrindo novas frentes ao de
senvolvimento. É a incorporação em 
marcha do Centro-Oeste e da Ama
zônia · Bras!le!ra, ao processo sóc!o
econôm!co nacional. . 

A BR-070, pondo em comunicação, 
também, a Belém-Brasília (BR-153) 
à São Paulo-Acre (BR-364), comple
ta o semicírculo do envolvimento da 
Amazônia, constituindo um gigantes
co passo no processo de integração do 
Pais e a continuação do sistema de 
ocupação da Grande . Area. 

No trecho inaugurado dia 30, a 
SUDECO . construiu 413 qu!lômetros, 
tnvest!ndo um total de Cr$ ....... . 
10.848. 048,00, o que significa um custo 
de Cr$ 26. 266,46 por qullômetro, numa 
pista de rolamento de 11 metros de 
largura e pontes de madeira de lei em 
·viga armada. 

Ao fazer este registro, queremos 
manifestar nosso entusiasmo pelo que 
nos foi dado ver, e levar nossas mais 
vivas congratulações· ao Ministro Cos
ta· Cavalcante, pela esplêndida con
tinuidade de seu fecundo trabalho à 
frente . do. Ministério do Interior. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Multo bem! Palmas.)· 

O SR. PRESIDENTE .· (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - S~. 
Presidente, Srs. Senadores, as.oiomo a 
esta tribuna para · o registro de uma 
efeméride de todo singular no ·imenso 
espectro da vida dos povos, data tan
tas vezes repetida, no seu conteúdo 
material, mas, na espécie, . única e 
imorredoura na memória universal. . 

A História Geral é pintalgada, em 
todos os tempos, no seu já imenso ca
lendário, de feitos guerreiros com que 
multas e numerosas nações celebram, 
no ritual de seus· altares cívicos e pa
trióticos, as conquistas que efet!varam 

nos sangrentos e cruéis campos de ba
talha que têm embebido no sangue 
continentes inteiros, com todo o seu 
cortejo de dores ·e de sofrimentos, de 
angústias e de tragédias. · 

Cada: povo, cada · ~ação, cada país, 
cada Pátria, em. todos . os paralelos e 
sob todos os meridianos, desde a mais 
remota aritigüidade até épocas atuais 
- todos têm uma' data que remarca 
uma vitória . pelas . armas, pouco im
portando o fundamento da guerra em 
que se .hajam empenhado, seja ela 
de conquista e de dominação ou· de 
defesa de honra· ofendida ou brio 
atingido, até mesmo. de justíssima re
vanche. Seja como .for, porém, mes
mo muito magna, sempre se trata de 
uma celebração intra-muros, de um 
festejo nacional, de uma comem-ora
ção interna e específica. 

O Dia da Vitória, que hoje deflui, é 
diferente, porém. Não me cansarei de 
redizer que se cuida de um fato úni
co, singular e maravilhoso no contex
to da História. 

Hoje ;_ Sr. Presidente e Srs. Se
nadores - o mundo· concelebra um 
Dia. da Vitória que não tem donos, 
porque é de todos. 

A data simboliza, tanto em seus ar
. canos, quanto em suas superficialida
des, um sublime e imperecível amor 
à liberdade. 

Há 27 anos passados· - neste dia 
8 de maio - não era uma guerra que 
terminava, com o sucesso do mais 
forte nas armas ou do· mais valente 
na luta; não! - era a libe::dade que 
triunfava sobre o pior dos despotis
mos! - era a Honra que sobrepujava 
a Torpeza! - era a dignidade huma
na que se sobrepunha ao an!qu!la
mento moral da razão e da justiça! 
- era o Amor dominando o ódio! 

Infames · C:outrinas de segregação 
racial, alucinados planos de domina
ção ultrajante, fanatismos crudelís
simos de um totalitarismo insensato 
- tudo quanto podia aviltar e de
sonrar a c!v111zação - tudo esboroou 
a 8 de maio de 1945 ante a firmeza 
sem falhas, a intrepidez sem limites, 
a bravura sem canseiras, o sacrifício 
sem repouso com que os soldados da 
liberdade, peregrinos de um ideal 
!morredouro, se opuseram às hordas 
do nazi-fascismo demoníaco. 
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Eu nem mesmo me arrecearia ele 
dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o Dia da Vitória pertence, por 
igual, aos povos das nações que so
friam a violência interna a que os 
submetiam as minorias alucinadas 
que os do:o:ninavam à pata de cavalo, 
para não dizer mais. 

Somos parte integrante, pelo espíri
to e pela ação, pelo ideal e pelo san
gue, nes.ta festa universal! 

Arrebanhada pelas três Armas, a 
que acorreu, numerosa e entusiasta, a 
mocidade brasileira também pagou 
tributo à luta mundial contra os que 
compuseram e .tentaram levar até às · 
últimas conseqüências a torpeza, sem 
exemplo, de dominação villpendiosa e 
de segregação antinatural. Compondo 
a Força Expeüicionária Brasileira, que 
tanto e tão br:wamente pelejou nas 
rudes regiões montanhosas da Penín
sula, onde se cobriu de glórias imor
tais; participando das esquadrilhas 
da Força Aérea Brasileira, cujos mo
tores roncavam alto nos céus da Itá
lia, dando memoráveis combates aos 
agressores totalitários e incorporando 
r.ovos feitos às armas brasileiras; for
mando nas belonaves da Marinha de 
Guerra do ·Brasil, que soube garantir 
a livre navegação de nossas costas e 
comboiar suprimentos rle toda ordem, 
ainda guerrt:ava, indormida, a frota . 
inimiga, somando novos louros à nos
se tradição naval - onde quer quer 
tenha sido, onde C'uer que tenha sido 
preciso - ai estiveram os brasileiros, 
respondendo com a sua presença, a 
sua bravura e o seu trabalho aos ape-· 
los que a Liberdade fazia contra ··a 
Escravidão, permitindo-nos, hoje, a 
honra de nos saber não apenas be
neficiários da Liberdade mas, e muito 
orgulhosamente, seus cc-autores. 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Danton Jobim - A Bancada 
do MDB no Senado não pode deixar 
de solidarizar-se com todos os termos 
do seu magnifico discurso, celebrando 
o "Dia da Vitória". Tínhamos mesmo 
a intenção de pedir a um dos nossos 
companheiros que aqui fizesse o re
gistro do nosso regozijo, que ainda 
persiste, pelo triunfo que alcançaram 
as armas Aliadas e entre as quais se 

encontravam as do Brasil, e, ao mes
mo tempo, a expressão da ·nossa per
. feita solidariedade. com todos aqueles 
·que, neste momento, estão dando ên
fase a um acontecimento .que, sem 
dúvida, foi uma das páginas mais bri
·lhantes da História nestes últimos 
trinta anos. Tive ·ocasião de. falar 
aqui, em nome da Bancada, sobre a 
atuação da FAB nos céus . da Itália. 
Desejaria mesmo que. tivesse .oportu
nidade de voltar a traçar o .perfil de 
alguns dos grandes heróis que hon
raram o Brasil cem a · sua bravura, 
com a sua competência, como os che
fes militares. Entretanto, nesta hora, 

. suponho que V. Ex.", no seu belo dis
curso, já disse tudo o que se poderia 
dizer a respeito desta data. De modo 
que aqui fica o·. pronunciamento da 
nossa Bancada, que ao mesmo tempo 
felicita o nobre Senador pela maneira 
por que soube encarar e interpretar 
este grande acontecimento. Multo 
obrigado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Obri
gado a v. Ex." As palavras de V. Ex.", 
interpretando o pensamento da aguer
rida Bancada do Movimento Demo
crático Brasileiro, vêm dar mostra .do 
quanto v. Ex." tem . cuidado com os . 
fatos históricos que se' verificam e se 
verificaram no· mundo contemporâ
neo. Sem dúvida, nós não poderíamos 
esperar outras palavras senão as que 
V. Ex:" proferiu, de apoio e de soli
dariedade ao nosso pronunciamento, 
somente devendo· mencionar· que se
ria perfeitamente válido, seria suma
mente importante que V. Ex.", culto 
como é, conhecedor como é dos epi
sódios da Segunda Guerra Mundial, 
pudesse trazer ao Senado e à Repú
blica os perfis· daqueles inúmeros he
róis, muitos dos quais deram a vida 
pela liberdade, em favor da liberta
ção dos povos oprimidos pelas potên
cias do Eixo. 

V. Ex.", prestando esses esclareci
mentos, trazendo ao conhecimento da 
Nação fatos inéditos até, traria uma 
grande contribuição à nossa História. 

Multo obrigado ·pelo aparte de V. 
Ex.", que abrilhanta as palavras que 
pronunciamos nesta tarde. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. Ex.a 
tem o aparte, eminente Senador. 
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O Sr. Ruy Santos - Eu estava es
perando V. Ex.a adiantar-se mais no 
discurso para interrompê-lo e dizer 
que externa,· neste momeu,to, o pen
samento da nossa Bancada:, a Aliança 
Renovadora Nacional. Mas, aparte
ando-o após o Senador Danton Jo
bim, vejo que V. Ex.a fala, agora, não 
pela nossa Bancada mas por todo o 
Senado, homenageando aqueles bra
vos conterrâneos nossos que feriram, 
com o maior denodo, com o maior 
brilhantismo, nos campos da Europa, 
a. batalha pela libertação do mundo. 
Precisamos, como destacou, de pas
sagem, o eminente Senador Danton 

· Jobim, fazer a história desses homens, 
descrever-lhes a vida . para que as 
novas gerações nela se espelhem, nes
sas dedicações, as melhores causas do 
mundo, e, dentro do mundo, as cau
sas do Brasil. Era o que eu tinha a 
dizer a V. Ex.a 

O SR. OSmES TEIXEmA - Agra
deço o aparte de V. Ex.a 
· Concluindo as minhas palavras, Sr. 

Presidente, já agora falando não em 
meu nome pessoal mas no de todo o 
Senado da República, eu diria que o 
''Dia da Vitória" - que hoje aqui 
evoco e honro, relembro e reverencio 
como data universal - eu o tenho 
como o ponto de partida do País que 
já somos, da Imensa Pátria que sere
mos amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Multo bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos L!n
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, faleceu, sábado passado, 
no Rio, uma das melhores expressões 
da inteligência brasileira, que foi Eu-
gênio Gomes. · 

Nascido no interior da Bahia, Eu
gênio Gomes, logo cedo, se transferiu 
para o Rio de Janeiro, onde procurou 
ser apenas, além de poeta que já era, 
desde a sua província, o escritor zelo
so como foi pelo resto da vida. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que poucos 
entre nós conhece tão bem a obra de 
Shakespeare quanto Eugênio Gomes e, 
também, poucos como ele estudaram 
a fundo a obra de Machado de Assis. 

Eugênio Gomes foi Chefe de Gabi
nete do Ministro Clemente Mariani; 
foi Diretor da "Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro"; foi Diretor da "Casa 
de Ruy Barbosa". Nos primeiros me
ses do Governo · castello Branco foi, 
o ilustre baiano, assessor de . impren
sa do primeiro governo revolucioná
rio. Deixou várias livros publicados, en
tre esses "Prata da Casa", "Espelho 
contra Espelho'', "Visões e Revisões", 
"Moema" e um livro · de memórias, 
"Mundo de Minha Infância", livros de 
tal. valor que fizeram com que a Aca
demia Brasileira de Letras lhe conce
desse, num dos últimos anos, o Prê
mio Machado de Assis. 

Eugênio Gomes era homem simples, 
um homem despretensioso, que tinha 
consigo muito daquela tranqilllidade 
baiana. 

O Sr. Heitor Dias- V. Ex. a me con
cede a honra de um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 
O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a está 

focalizando a vida e a obra de Eugê
nio Gomes, mas já situando na alta 
posição a que ele chegou pela sua in
teligência, pela sua cultura e pelos in
discutíveis méritos que lhe marcaram 
a personalidade. Mas, para realçar 
melhor o valor de Eugênio Gomes é 
de mister que ele seja visto através 
de toda a sua carreira. É que Eugênio 
Gomes foi um autodidata. E o conheci 
e posso trazer aqui este depoimento, 
que é mais um elogio à sua vida. Era 
um simples auxiliar de uma usina no 
interior de Santo Amaro, encarregado 
de registrar e controlar o movimento 
da empresa. E durante os intervalos 
de suas atividades, nos seus momen
tos de lazer, Eugênio Gomes estava 
lendo e estudando, na nobre preocupa
ção de seu aprimoramento espiritual. 
E assim, pela pertinácia, pela persis
tência, mas sobretudo pela sua inte
ligência, vontade de vencer e alta 
. senslb!l!dade, chegou ele a ser um dos 
maiores conhecedores da obra de 
Shakespeare - permita V. Ex.e. que 
eu diga - não apenas no Brasil, mas 
no mundo, na própria Inglaterra, on
de a convite de instituições. culturais 
pronunciou conferências sobre a vida 
do autor de Macbeth. Quero associar
me a essa expressão de dor e de pesar 
que V. Ex.e. traz, reverenciando a me
mória de um ilustre brasileiro que 
soube servir à sua terra e que se pro-
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jetou pela cultura, também se alteou, 
e muito, pelos seus grandes predicados 
morais. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Ex.a E V. Ex.a destacou multo bem 
que Eugênio Gomes, neste mundo bra
sileiro, mormente na parte baiana, de 
deficiências de tudo, em que temos de 
cultura apenas a cultura dos séculos 
e da estratificação do desenvolvimen
to intelectual, Eugênio Gomes foi um 
homem que se fez pelo esforço pró

. pi.'io, chegando, como já sallente1, a 
posições destacadas no melo intelec
tual brasileiro. 

Eugênio Gomes, que foi sepultado 
ontem no Cemitério de São João Ba
tista, deixa viúva D. Irene Pinto Go
mes, e apenas um filho, engenheiro 
Luis Eugênio Gomes, a quem envio, 
como amigo que fui de Eugênio Go
mes e como conterrâneo, a melhor ex
pressão do meu pesar pelo seu desa
parecimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, a Na
ção inteira tem acompanhado atenta
mente os entendimentos, a nível mi
nisterial, mantidos pelas autoridades 
diretamente responsáveis pelos seto
res . da economia .nacional, ligados aos 
problemas do abastecimento, com 
vistas à obtenção de menores custos 
finais para os produtos originári,os do 
setor primário. 

As classes empresariais, solldáf!as 
com o Governo nas suas preocupaçoes 
maiores de controlar rigorosamente o 
custo de vida, têm, de seu lado, dado 
um máximo de colaboração e objet1-
v1dade às providências de sua alçada, 
numa tentativa sadia de dar conteú
do prático a esses entendimentos. 

Assim tein sido no campo, por exem
plo, leglferante, onde sugestões posi
tivas e de efeito imediato foram enca
minhadas ao Executivo para as provi
dências cabíveis. 

O aperfeiçoamento do Estatuto do 
Trabalhador Rural, Lei n.0 4.214, de 
2 de março de 1963, por exemplo, con
tém dispositivos que à falta de uma 
clareza maior na definição de o bje
tivos, tem acarretado prejuízos de 
toda ordem à economia dos proprie" 

tários rurais, em detrimento de maior 
produtividade e sem contrapartida ou 
maiores ganhos para os trabalhadores 
do campo. 

A falta de prescrição das querelas 
trabalhistas tem armado sobre a eco
nomia rural uma armadilha da qual 
procuram fugir os empresários e 
conseqüentemente resultando em pre.:. 
juizos para os . trabalhadores. O resul:
tado desse estado de coisas. é o esva
ziamento dos. campos e· a pressão 
social sobre os núcleos urbanos, onde 
se refugiam os trabalhadores, sem 
oportunidade nas propriedades priva
das de se fixarem e trabalharem com 
tranqüilldade .. 

Já é do domínio públlco o sistema 
desumano de recrutamento de traba
lhadores nas faixas marginais das es
tradas do interior para distribui-los, 
quase como gado, pelos diversos si
tiantes onde a mão-de-obra escasseia. 

Não fora a falta de clareza e as 
interpretações controvertidas da Jus~ 
tlça do Trabalho relativamente ao 
Estatuto do Trabalhador Rural e a 
situação · seria outra, c'lm · amplas 
oportunidades de um relacionamento 
mais cordial e mais sincero entre os 
que precisam de trabalhar e os que 
precisam dos trabalhadores .. 

Encontra-se na Presidência da 
Repúbllca, como resultado de estudos 
profundos, realizados na área do Mi
nistério do Trabalho e da Agricultura, 
subsídios colhidos por um Grupo de 
Trabalho Especial, instituído com a 
finalidade de reorganizar o Estatuto 
do Trabalhador:Rural, dando-lhe uma 
feição mais objetiva e mais consentâ
nea com os interesses da economia 
privada, sem conflitos ou controvér
sias com os legítimos interesses dos 
trabalhadores do campo. 

A: lei inspirada e lealmente. defen
dida pelo saudoso. Deputado. Fernando 
Ferrari precisa, com urgência, ser 
revista em vários aspectos, principal
mente no que diz respeito· à extensão 
do dispositivo do art. 11 da Conso
lidação das Leis do Trabalho à at1-
v1dade rural, que se faz urgente. 

Esse, o objetivo de minha presen
ça nesta tribuna, a fim de sollcltar 
ao Presidente Emillo Garrastazu Mé
dlci que remeta o mais breve possível 
ao Congresso Nacional as modifica-
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ções que, .a juizo' de Sua Excelência, 
ouvido os seus auxiliares diretos, se 
fazem necesgárias e inadiáveis, para 
melhor atualizar o EstatutO~ do Tra
.balhador Rural, dando-lhe a· eficácia 
indispensável. 

Como Presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura, tenho sen
tido e apreendido as ansiedades que 
dominam os empresários do campo e, 
acima de tudo, a preocupação de que 
estão possuídos de ir de encontro aos. 
'propósitos do Governo em diminuir 
o custo de vida, adotando, inclusive, 
medidas de profundidade para coli
·mar ·esses objetivos · cm fayor das 
classes menos favorecidas. 

O Sr. Osires .Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com 
muito .prazer. 

O Sr. Osires Teixeira.- Eminente 
Senador ·Flávio Brito, nesta Tribuna, 
V. Ex.a. traz ao conhecimento da Na
ção e· da. Casa um .. dos mais sérios 
problemas deste Pais: a criação de 
efetivas condições para os empresá
rios rurais e para os homens simples 
do campo produzirem, e não só pro
duzirem, mas .serem estimulados pa
ra a produção, para a criação da ver
dadeira riqueza do Brasil. Sem dúvida 
.nenhuma; o assunto de que trata V. 
Ex.a nesta tarde é dos mais complexos 
e. merece mesmo ser estudado, medi
tado por todos que se preocupam com 
o futuro deste,País, por todos que se 
preocupam com a grandeza de nosso 
Brasil. V. Ex.a. dá noticia de que sub
sídios . foram remetidos a Sua Exce
lência o Senhor Presidente da Re
pública, para reformulação, em al
guns aspectos do Estatuto do Traba
balhador Rural. 

. ·o Governo do eminente Presidente 
Médici _:.. conforme ·afirmou o nobre 
Colega - conhece a realidade brasi
leira, está preocupado com a reali
dade brasileira e, sobretudo, muito 
preocupado com ·o problema do custo 
de vida,,·Evidente que, sem estimular 
a produção, sem criar as condições 
para maior produção, para maior 
produtividade;: sua Excelência não 
conseguiria atingir o objetivo do seu 
Governo~ Não tenho dúvidas, como 
V. Ex." também ·não as tem, de que 
o Governo é sensível ao problema. 

Os subsídios da Confederação Nacio
nal ·da Agricultura tão bem dirigida 
por V. Ex.a., serão motivo de estudo 
da parte do Governo .. Praza aos. céus 
que outros .ilustres Senadores, como 
V. Ex. a, conhecedores profundos da 
matéria, também encaminhem subsí
dios à COnfederação Nacional da 
Agricultura; para que o Executivo, 
consciente· de que a grande riqueza 
nacional está no campo;· dê· condições 
para que esse anônimo extraordiná
rio, o homem perdido pelos eitos das 
matas, pelo Brasil afora, possa rece
ber estimulas capazes de induzi-lo a 
produzir cada vez mais riquezas, es
tímulos como esses a que ainda há 
pouco o Brasil inteiro assistiu, em so
lenidade em Belo Horizonte, de apo
sentadoria a lO trabalhadores rurais. 
O Governo está tomando providên
'clas, e V. Ex.a. foi um dos que cola
boraram para aprovação de proje
tas como o PRORURAL, o FUNRU
RAL e tantos outros. O pronuncia
mento de V. Ex. a - estou convicto -
·tem o objetivo de buscar também a 
colaboração e a concorrência de ou
tros eminentes Senadores que conhe
,çem . e vivem bem o problema, caso 
dos nobres Senadores Fernando Cor
rêa da Costa, Antônio Fernandes, e 
outros, V. Ex.a. obterá desses emi
nentes homens públicos subsídios que 
possam dar ao Governo condições de, 
reformulando o Estatuto do Traba
lhador Rural, estimular a produção e, 
conseqüentemente, o povo possa com
parar por menor preço e viver me
lhor. 

O SR. FLAVIO BRITO - Senador 
Osires Teixeira, com satisfação ouço 
o aparte de· V. Ex. a, justamente nes
ta hora difícil para nós da agricul
tura. Sempre que a totalldaiie dos 
Srs. Senadores conhece os problemas 
da agropecuária brasileira tão bem 
ou muito melhor do que o dirigente 
da Confederação Nacional da Agri
cultura. 

Nossa preocupação é que, nos Es
tados de Minas Gerais e de São Paulo, 
os empresários rurais estão com mi
lhares e milhares de ações executi
vas. Mesmo que entregassem a sua 
propriedade, ainda sairiam devendo 
aos trabalhadores rurais. 

Sr. Presidente, mais uma vez que
ro afirmar que a classe patronal ru
ral não é, não foi e nunca será con
tra os direitos dos trabalhadores ru-
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rais. A classe patronal rural, isto 
sim, não pode conformar-se com a 
continuação desse estado. A lei é boa, 
muito bem feita, mas de 1963. Disse 
e repito, de 1964 para cá, a classe 
patronal agrícola pôde ter tranqüln
dade para cumprir, como vem cum
prindo, suas obrigações. 

Este, meu apelo ao Presidente da 
República, em quem confio. Com a 
responsabl11dade que tem o homem 
rural . brasileiro, tanto patrão como 
trabalhador, numa hora em que o 
Senhor Presidente da República ·faz 
um apelo para que se baixe o custo 
de vida, é preciso que tenhamos os 
mesmos ~ instrumentos p a r a essa 
cooperaçao, como sempre coopera
mos, com Sua Excelência. 

Temos a mais absoluta convicção, 
Sr. Presidente, de que o Congresso 
Nacional, sensível aos propósitos go
vernamentais e convencido de sua 
inteira procedência, há de dar . à 
apreciação da Mensagem Presiden
cial tratamento urgente, compatível 
com a urgência que o assunto recla
ma. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concede a palavra ao no
bre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEmO - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores; Não queria 
deixar de registrar um acontecimento 
que, para nós, paraibanos, represen
tou algo de grande importância por 
expressar o sentimento humano de 
maior relevo: A gratidão que o nobre 
e bravo povo de Campina Grande, co
nhecida como a "Rainha da Borbore
ma" e a metrópole algodoeira do Nor
deste, prestou sexta-feira última, dia 
5 de maio, à memória de João Rique, 
numa homenagem do maior signifi
cado, que foi perpetuar no bronze 
sua estátua, na. praça de seu nome. 

No dia 29 de setembro do ano pas
sado, Sr. Presidente srs. Senado":cs, 
desta tribuna, fiz o necrológio daquele 
capitão de industria, um homem no
tável pela sua capacidade de trabalho 
e espirita criador, que foi João Rique, 
pranteando o seu prematuro passa
mente. Com o apoio de vários compa
nheiros do Nordeste, exaltei a sua fi
gura, salientando com ênfase o que 
ele foi como industrial, banqueiro, um 
verdadeiro gigante, constituindo um 
dos principais fatores no setor de 

suas atividades para o · engrandeci'-: 
mente do nosso Estado e do:Brasil 

Sexta-feira passacia',' . com aquelà 
justa distinção, a maior, conferida à 
sua memória·, foram . ratificados os 
conceitos por mim formulados r.esta. 
Casa, com o apoio sobretudo dos:no
bres Senadores do Nordeste que ·o co
nheceram tão bem quanto·. eu. :Isto me 
confortou. · · 

, I ~ . 

Eu estaria lá em Campina Grande, 
Sr. Presidente; .integrando .. a )et;ião 
dos que homenagearam o grande lu
·éador desaparecido, comungando. com 
os admiraveis campinenses . no seu 
louvável gesto de reconhecl'mento·, não 
fora a obrigação superior de estar 
com V. Ex.a e demais. companheiros 
da Comissão Diretora em longa .reu
nião que tivemos naquele dia. Fazia
se necessário a minha presença, a .de 
V. Ex.a a de todos os. companheiros, 
àquela reunião. Esse foi o ·grande mo
tivo porque não · compareci em Cam
pina Grande, para juntar-me ao seu 
povo, em companhia de amigos ·de 
São Paulo, de Brasília;. do. Rio de Ja
neiro, Rio Grande .do Sul, Minas Ge
rais, da Bahia, de Pernambuco e en
fim, de quase todos os Estados, pois 
hoje a organização Rique tem ligações 
praticamente em todo o País, reflexo 
da ação dinâmica ·e inteligente 4~
quela grande figura que desapareceu 
prematuramente. Mas, a sua obra no
tável perdurará e crescerá através do 
tempo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tam
bém desejei faser este m•Jdesto, sim• 
ples e despretencioso registro; sobre a 
figura ilustre·de João Riqu~. na sexta
feira, mas .ocorreu que naquele dia, 
também o Senado da República, em 
Sessão Especial, toda. consagrada ~ 
memoria do grande e saudoso Mare
chal.Cãndido Rondon e ao dia nacio
nal das comunicações, razão . porque 
somente hoje pude fazê~lo. · · 

Se aqui estivesse o grande Senad·or 
Argemiro· de Figueiredo, filho de 
Campina Grande, que, lamentavel
mente não voltou a nossa casa; por
que o povo não erra, mas se .engana, 
ele é que estaria· nesta Tribuna com 
e. autoridade de campinense e com '' 
brilho do seu talento,. nos mostrand\l 
o que fol João Rique; um dos seus 
maiores e mais dedicados amigos e 
que tanto concorreu para o desenvol
vimento da sua terra, nos diferentes 



-112-

setores humanos onde atuou o homem 
que Campina Grande. rende a maior 
das homenagens. · · . ., 

Ele era bem Inspirado e organizado. 
Criou a famllia, e orientou-a de tal 
maneira que embora seja Impreenchí
vel a lacuna causada pelo seu desa~ 
parec!mento, os seus filhos; a come
çar pelo Dr. Newton R!que, um ~lo
mem de grande 1ntel1gênc!a, com ad
mirável capacidade de trabalho, que 
foi dlretor do Banco Nacional de De
senvolvimento Econômico, onde hon
rou e · destacou o nome da Paraíba, 
rão deixarão que aquele monumento 
que ele fundou desapareça. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com todo 
o prazer; 

O•Sr. Osires Teixeira- Eu não tive 
o privilégio que teve V. Ex. a de co
nhecer o Dr. João Rlque, mas se co
nhece a árvore pelos frutos que ela 
dá. · Tenho o privilégio de ser amigo 
do Dr. Newton Rique. 

o Dr .. Newton Rique ·é um desses 
empresários do Brasil de hoje, é um 
desses homens de visão. Como bem 
disse V. Ex.a, a falta da presença fí
sica de João Rlque não impedirá que 
aquilo - que antes era uma luta titã
nica de um homem e que hoje se 
constitui num dos grandes grupos eco
nômicos deste Pais, que é o grupo do 
Banco de Campina Grande --' cresça 
cada vez mais. Porque Newton Rique 
não só atendeu à clarinada do Go
verno Federal como assimilou os pro
pósitos de desenvolvimento do Pais a 
que se propõe o eminente Presidente 
Médici. O Dr. Newton Rique é um ho
mem que assimilou essa filosofia e 
está construindo, realmente, um gran
de Império, dentro da estrutura ban
cária, com toda a sua linha, desde o 
Banco de Investimento até a mera 
corretora de títulos tmoblllárlos, e no 
mercado brasileiro de habitação tem, 
através da sua "Sociedade de Crédito 
Imoblllário", colaborado eficiente
mente com o Governo da República, 
colaborado eficientemente com o ho
mem brasileiro, dando casa a todos, 
dentro da planificação do sistema na
cional de habitação. Quero, em nome 
do meu Estado, associar-me às home
nagens que V. Ex.a presta ao eminen-

te brasileiro João Rlque que, dentre 
outros frutos magníficos da sua vida, 
produziu um homem como o Dr. New
ton Rlque .. Muito· obrigado a V. Ex. a 

o SR. RUY.CARNJi:mo- Agradeço 
o aparte, com ·que·.: me honra o emi
nente Representante de Goiás, Sena
dor Oslres Teixeira. 

· S. Ex. a,: profundamente inteligente 
e que acompanha a vida do País .e • de 
suas ·grandes figuras, focalizou· multo 
bem ·a situação .da Organização Rique, 
citando com tanta justiça a sua·•prin
cipal figura; o Dr. Newton Rlque, mas 
que· tem ao seú' lado a figura equill
brada. e valorosa do· seu Irmão, o ban
queiro Nlvaldo:Rique; que com tanto 
aprumo se conduz no· Setor do Nor
deste, e também o outro Irmão mais 
moço, João R!que Filho, que sem favor 
vem honrando o .. nome que herdou. 
Eles possuem também essa qualidade 
admirável de saberem seleclonar os 
valores humanos, para ajudá-los nes
ta batalha que é decisiva para o su
cesso da organização, bons, compe
tentes e leais colaboradores.· 

Eles têm o dom de aglutinar ex
celentes elementos no Rio, São Paulo, 
Brasília, Recife, Rio Grande do Sul, 
onde já levaram o Banco Industrial 
de Campina Grande S.A. e o Banco 
de Investimento. ' 

Agora, para encerrar o meu regis
tro torna-se Indispensável focalizar a 
figura ,admlrável'e respeitável de Do
na R<>sa VIeira · da Rocha Rlque, que 
foi uma heroína na vida de João RI
que, sua viúva, que estou certo será o 
poderoso ·elo entre os seus dignos fi
lhos, assegurando assim a harmonia 
indispensável entre os substitutos do 
chefe desaparecido e ao mesmo tem
po estimulando-os para. que a obra 
seja perene. 

Campina Grande merece os nossos 
aplausos pela justiça da homenagem 
que prestou ao seu grande amigo João 
Rlque, demonstrando possuir o sen
timento humano mais nobre, que se 
chama gratidão. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumpriment.<tdo.) 

O SR.· PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. 
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~ada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão designan
do para a Sessão Ordinaria de ama
nhã, dia 29, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 . 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n,o 12, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador. Cattete 
Pinheiro, ·· solicitando a transcri
ção nos Anais do Senado da ora
ção· proferida pelo Sr~ Senador 
Filinto · Müller ao assumir a Pre
sidência da Aliança Renovadora 
Nacional - ARENA, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 49, 
de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

2 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final (oferecida pela co
missão de.Redação, em seu Pare
cer. n.O 33, de 1972) do Projeto de 
Lei do Senado n.o 42, de 1971, que 
institui o dia do Hino Nacional. 

3 

· · Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 7, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças · como conclusão de 
seu parecer n.o 51, de 1972), que 

. autoriza a Prefeitura do Metro
politano de São Paulo - METRO 

- operação de empréstimo exter
no, destinada à aquisição de equi
pamentos elétr!cos para comple
mentar a instalação do metropo
litano paulista, tendo 
PARECER, sob n.o 52, de 1972, da 
Comissão .. · 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade: e 'juridici-
. dade. ' 

' Discussão; em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 114, 
de 1968, de autoria do Sr; Senador 
Nogueira da Gama, que Inclui no 
Plano ROdoviário Nacional as ro
dovias "Poços. de .Caldas-Bote
lhos-Divisa Nova-Alfenas" ·e BR 
381-Varg!nha-Alfenas-Usina de 
Furnas" e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES sob n,os 2, de 1970 e 
26 de 1972, das Comissões 
- de Redação, oferecendo a reda

ção do vencido para o 2.0 tur
no e 

- de Constituição e Justiça · (re-
. exame solicitado pelo requeri
mento n.o 19, de · 1970), pela · 
constitucionalidade e jurldlci
dade. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se á Sessão às 16 horas e 
35 minutos.) 
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26.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 9 de maio de 1972 · 

PRESID2NCIA Dos sRs: PETRôNIO PORTELLA E cmLos. LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores:· 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita ...:... Flávio Brito - Cattete 
Pinheiro - Rena to Franco -
Clodomir Milet- José Sarney
Petrônio Portella. - Virgílio Tá
vora - Waldemar Alcântara -
Duarte Filho - Ruy Carneiro -
·Luiz Cavalcante - Leandro Ma
ciel- Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Lin
denberg - Paulo Tôrres - Ben
jamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Magalhães 
Pinto - Osires Teixeira - Fer

. nando Corrêa - Filinto Müller -
Ney Braga - ·Antônio Carlos -
'Lenoir Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) -- A. lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, ·declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de comunicação. 

li: lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

5.05.01 

Em 10 de maio de 1972 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.", de acordo com o disposto no 
art. 43, alinea a, do Regimento In
terno, que me ausentarei dos traba
lhos da casa a partir do dia 12 do 
corrente, para breve viagem ao es
trangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Saldanha 
Dcrzi. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Sobre· a mesa; requerimentos 
que serão.lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N. o 19, de 1972 

Sr. Presidente: ' 

Nos termos do art. 234 do Regimen
to Interno, requeremos a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso pro
ferido ontem pelo General-de-Exér
cito Walter de Menezes Pais, em'· no
me das Forças Armadas, quando das 
comemorações do 27.0 aniversário do 
Dia da Vitória, no Monumento aos 
Mortos da Segunda Guerra Mundial, 
com a presença do Excelentissimo Se
nhor Presidente da República, Gene
ral Emílio Garrastazu Médici. 

Sala das Sessões; em 9 de maio de 
1972. - Lourival Baptista -- Heitor 
Dias -- Antônio Carlos - Ruy Santos 
--· Paulo Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.o 20, de 1972 

Sr. Presidente: 

Requeiro à Mesa, na forma regi
mental, a transcrição, nos Anais do 
Senado, da oração pr.oferida pelo 
Deputado Ulysses Guimarães, ao as
sumir a Presidência do Movimento 
Democrático Brasileiro - MDB. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 
1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Expedientes que vêm de 
ser lidos, após parecer da douta Co
missão Diretora, serão o bj e to de de
liberação do Plenário. 
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Comunico aos Srs. Senadores que, 
às 15 horas e 30 minutos, estará no 
Gabinete do · Presidente do Senado' 
S. Ex.• o Vlce-Presldente da Repú-. 
blica, Augusto Rademaker. Na _opor•~ 
tunldade, o Presidente suspenderá a 
Sessão por alguns minutos a fim de 
posslbllitar aos Srs. Senadores · os 
cumprimentos. devidos àquela em1-
nente autoridade. · · . 

Comunico ao Plenário que esta Pre
sidência, nos. termos do art. 279 do. 
Regimento Interno, determinou o ar
quivamento do Projeto de Lei do. Se
nado n.0 17, de 1969, de autoria do 
Sr. Senador Adalberto Sena, que esta
belece a jornada de trabalho do mo
torista profissional a serviço . dos 
transportes coletlvos de passageiros, 
e dá outras providências, considerado 
rejeitado em virtude de ter recebido 
pareceres contrários, quanto ao mé
rito, das Comissões a que foi distri
buido. 

O SR. ADALBER'l'O SENA·- Sr. 
Presidente, peço a. palavra pela or
dem. 

O SR. PBESIDEN'l'E (Petrônlo Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBER'l'O SENA- (Ques
tão de ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, se o RegimentO per
mitir,· gostaria que V. ·Ex.• me cedes
se para exame, por 24 horas, o pro
jeto cujo arquivamento acaba de ser 
anunciado. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Petrônlo Por
tella) - Nada obsta a que V. Ex.•; 
sem prejuizo da deliberação já toma
da pela Mesa, tenha em mãos o pro
jeto, o que será imediatamente dili
genciado por nós. 

O SR. ADALBER'l'O SENA - Multo 
obrigado a V. Ex.a, Sr. Preaidente. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Petrônio Por
tella) - Serão atendidas, na Sessão 
de hoje, as lncrlções para a Sessão de 
4 do corrente, de acordo· com o dis
posto no § 5.0 do art. 184 do Regi
mento Interno. 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. senador 

Benjamin Farah. 
O SR. BENJAMIN FARAH- (Pro

nuncia o seguinte discurso.) sr. P.re-

sldente,· Srs. Senadores, venho a esta 
alta trlbuna.não só ·para reverenciar. a 
memória, como também para fixar nos 
Anais do Senado a biografia de um 
grande brasileiro. . . 

Eu devtá, de. há muito',. este pronun
ciamento, mas, no dia. em que ocorreu 
o 1.0.· Centenário de nascimento desse 
homem, esta Casa estava· em recesso·. 
Hoje aqui estou, em. meu: nome, .. elli 
nome do povo que- represe~to,· em no:
me.dos homens de .bem, daqueles .. que, 
acreditam na inteligência, . na cultura, 
no .amor .ao Brasil. :a:, portanto, um 
preito dê gratidão a quem tanto. ser
viu ao , seu. povo e ao seu pais .. Dai 
porque · acredito que Interpreto, · aqui 
e agora,, por. igual,. o. sentimento do 
Senado. · · ·· " 

Qu~m era esse homem de que 'talou 
a imprensa pelos .seus mais expressi
vos órgãos, no presente, como já o fi~. 
zera no. passado? A Imprensa,. da qual 
foi ele um lidlmo expoente?. 

Quem era esse brasileiro·· que fez 
dlscipulos sem ·conta;· teve.·auxlliares 
notáveis; esse·. eminente patriclo. que 
foi eitaltado por grandes figuras da 
monarquia e da república? 
' Quem era ' essa .. inteligência 'pere

grina que brilhou na cátedra .e· nas 
letras, e cujas obras. cientificas. ~<iram 
l!:~vocadas por tantos, em suas. aulas, 
como o fazia o sábio e. bondoso .Miguel 
Couto, orgulho. e glória da medicina 
brasileira? . · · 

Quem era esse .professor, cujo nome 
e cuja 'vida,: já no flm ,do último.:s~
culo e neste, por mais de setenta anos,
tem sido lembrado ·com · carinho · 'e 
gratidão, como exemplo vivo e pàlpi~ 
tante de saber, de 'bondade, de cora
gem, de altruismo,. de. amor à' Pátria 
e de honradez? ; · ·· · .. ·.. , · 

Qual a ·. trajetórla daquele menino 
órfão, pobre, que enfrentou· tão duras 
provas de tenacidade, de ·trabalho, de 
esforço; para galgar, de degrau. em 
degrau, o altiplano das suas· posiçõea;. 
no· espaço e .no .tempo, deixando um· 
legado dos mais altos e significativos 
à posteridade?, . '). 

Na manhã de 23 de dezembro de 
1871, velo ao mundo . aquele· que~ se 
chamaria Francisco Pinheiro Guima
rães, e que, por esforço próprio, . iria 
ser, no futuro, um protagonista em 
diversos setores da ·vida Intelectual~ 
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cujo nome seria lembrado sempre, 
com admiração e respeito. Muitos fa
tos dignos de registro ocorreram na 
sua vida. Certa vez; 1nal saido da prl..;. 
melra infância, consegue .uma das suas 
grandes metas: ser aluno gratuito do 
Internato Pedro II. Aprovado em 'to
dos os exames, com aquela precocida
de que Deus lhe deu, estava diante 
de . um obstãculo ·sério, qual fosse a 
exigência do uniforme, ,para conse
cução. da gratuldade requerida, mas 
Impossibilitado de consegui-la, tal era 
a·. sua pobreza. Esse óbice foi demovido 
pela·intervenção oficial, pois o Minis
tro ·do 'Império, em aviso reservado 
ao· Dlretor do Estabelecimento, .. fez a 
referida: concessão. E veja-se como a 
vida tem· os seus caprichos.· 

Mal sabia aquele Ministro, o Barão 
de Loreto, que o menino pobre, agora 
amparado pelas suas mãos, estava re
servado pelo destino para substituir, 
mais tarde, o· famoso titular da mo
narquia, na Cãtedra de Literatura do 
Colégio Pedro II. 

· "A fama do· seu talento -· diria 
um dos seus contemporâneos, Jú
lio Zamith ·-.enchia o colégio. 
Dele se orgulhavam os ·professo
.res. Dlscipulo dlleto . de ~austo 
Barreto, que entrou em licença 
. em· 92, foi Pinheiro, bacharel de 
91, .Indicado pelo excelso mestre 
para substituí-lo na Cadeira de 
Português. Foi. assim; meu pro
fessor no último ano dessa disci
plina. E que professor." 

. Ao Colégio Pedro II, . como disse o 
grande mestre:. "0 pão do corpo e do 
espírito'!, tudo ele .deu de si; a sua 
dedicação, o esforço,. a bondade . do 
coração. E quando sofreu o duro e 
trlste.golpe da perda da sua estreme
cida esposa, forte e·stelo da sua vida, 
ele "reservou ao Internato o seu me
lhor tesouro: a biblioteca llterãrla e 
a coleção de clãsslcos da língua, com 
"o mobUiãrio do gabinete de traba
lho". E com palavras repassadas de 
sublime ternura, afirmou o mestre: 
·~sou filho do Internato, a .ele tudo 
devo". 

Ao longo da sua vldB:, no vetusto 
educandãrio, brilhava sempre como 
estrela de primeira grandeza. Assim 
que nas suas aulas, nos discursos, nas 
conferências, em tudo,. ficava a marca 
do cuidado, do esmero, da perfeição. 
Assim foi sempre. Assim se houve no 

parecer sobre os méritos de Coelho 
Neto, com a aprovação unânime da. 
Congregação,· da qual faziam parte: 
João Ribeiro, Silvio Romero, Silva. Ra" 
mos . e outros luminares da Inteligên
cia. brasileira. , 
. Na Faculdadede Medicina, na qual 
regia 'a cadeira· de . Patologia Geral, 
não foram menores o. seu brilho e a 
sua projeção.. · ·· · 

Em abonci · do que afirmo, vem o 
saudoso Prof. Mauricio de Medeiros, 
membro 'da Academia de Letras e ex-· 
Ministro da Saúde: 

"Se, quando Btmíclo de Abreu as
sumiu a sua regência foi possível 
a Tôrres Homem dizer que, nesta 
Faculdade, .a Patologia Geral era 
um livro de ouro . com quatro pã-

. · ginas: Felix Martins,. Dias da 
Cruz, João Silva e. Beniclo de 
Abreu, eu poderia hoje afirmar 
que o livro continuou sem des
douro, e que a última das pãglnas 
ai posta, aquela que se estã vi
vendo - Pinheiro Guimarães -
fulge com o brilho todo especial 
de ser aquela que, posta ao. tempo 
das grandes realizações do ensino 
médico, soube Inscrever palavras 
novas, rumo novo, vida nova." 

· .. o sr: Ruy Santos - Permite v .. 
Ex.a um .aparte? 
· O SR; .BENJAMIN FARAH -.·Pois 
não, com multo prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Faz multo bem 
V. Ex.a em destacar a figura do Pro
fessor. Pinheiro Guimarães. No tempo 
em que eu ainda lia medicina; fui 
leitor dos trabalhos do emlnPnte mes
tre .. Realmente,. Pinheiro Guimarães 
foi uma das· mais altas figuras da 
medicina nacional e teve -a sorte de se 
projetar ainda mais no futuro, atra
vés dos filhos, que seguem a sua tra- . 
dlção de estudo, de trabalho e de se
riedade profissional. Faz multo bem 
V. Ex.a em !vocar essa grande flg)lra, 
para que nao se perca nas novas ge
rações esse. exemplo admlrãvel que 
tivemos. · . 

O SR. BENJAMIN FARAII- Agra
deço o brilhante aparte de V. Ex.a 
que, além de médico, lidera uma res
peltãvel Bancada e, portanto, traz um 
apoio que engrandece meu discurso'. 
Conhece V. Ex.n a familla do home
nageado, é amigo dos seus filhos e 
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também não Ignora a vida daquele 
grande bras!le!ro. o seu aparte, multo 
oportuno, enche-me de alegria e dá 
um ~r!lho todo. especial a esta simples 
oraçao. · 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? · 

O SR. BENJAMIN FARAB- Poi& 
não, Sr. Senador .. 

O Sr. Nelson. Carneiro· ..:... V. Ex. a, 
neste momento, interpreta, como bem 
acentuou o Senador Ruy Santos, o 
pensamento unânime. do Senado mas, 
em especial, o pensamento do Movi
mento Democrático Brasileiro. do qual 
V. Ex.a é um dos mais autorizados in
térpretes. 

O SR. BENJAMIN FARAB..:... Mui-
to obrigado. · · 

Sr. Presidente, conforme V. Ex. a está 
observando, esta palavra modesta já 
tem o respaldo das duas bancadas que 
compõem esta Casa. Portanto este 
meu discurso toma uma significação 
especial, por este apoio generoso e 
oportuno que vem enaltecer esta· mi
nha oração. 

o nome de Pinheiro Guimarães 
cresceu tão rapidamente no. Faculda
de, que em pouco tempo fora, a pe
dido dos alunos, e d·eferido pela Con
gregação, foi constituida a Sala Pi
nheiro Guimarães, com a ·sua efigie 
na parede. Graças ao seu saber, con
quistou a estima e o respeito dos d!s
clpulos e a colaboração de auxillares 
de notoriedade. O nome do mestre 
fo! além: correu longinquas plagas, 
atraiu cientistas famosos. E quando 
Henri Reger e Marcel Lablé;. da Facul
dade de Medicina . de Paris, foram re
cebidos solenemente pela nossa Con
gregação, Pinheiro Guimarães os sau-
dou no Idioma gaulês. . 

serviu à cátedra no Colégio Pedro 
II e na Faculdade Nacional de Medi
cina. Mas também foi médico dos 
mais dedicados, atendeu a todos, po
bres e ricos, fracos e poderosos, sem
pre sem a preocupação pecuniária. 

Para conhecimento cito aqui alguns 
dos seus clientes, divulgados pelo Jor
nal do Brasil: João Alfredo, 1.0 MI
nistro e autor da Le! Aurea; Visconde 
de Ouro Preto, Chefe do último Gabi
nete do Império; Barão do Rio Bran-

co; Qulntlno Bocayuva; Nilo Peçanha; 
R!vadáv!a Corrêa; Affonso Celso; Ne
reu Ramos; Pires ·do Rio; Sariano. de 
Souza; Melo . Matos; · Raul Soares;. 
Afrânio de Melo .Franco; Flôres da 
Cunha; Tasso Fragoso; Inglês de Sou~ 
za; Eucl!des da· Cunha; Medeiros e 
Albuquerque; General Joaquim Iná- · 
elo, e muitos que a história rl!gistrou 
além de Irmãs, padres e ·pessoas· hu~. 
mildes. . ~ - . . 
. Em todos os setares de attv!dade -

nas Letras, na Imprensa, no Magisté
rio, na Med!c!na,_.fo! eficiente, nobre, 
digno, grande. 

Flor!ano de Lemos, médico de pro
jeção e jomallsta de fibra, na sua 
crôp.jca cientifica do Correio da Ma
nhã; nos' dá uma. slntese .da perfeita 
Imagem ·de Francisco · Pinheiro Gui
marães:. "Professor - Médico.- Ho
mem de pr!ncip!os", vale dizer: . de 
caráter. . . . 

A sua vida extraordinária se proje
tou a través dos seus filhos, todos eles 
dignos do grande pai: 

a) Lauro Pinheiro Guimarães- de
tentor de curso de humanidades, 
destacou-se em at!vidades comerciais 
e industriais, exerceu cargo de desta
que na Secretaria de Turismo do Es-
tado daGuanabara~ ·· · · .. 

/ • ' • ' ' ; • ' 1 ."'
0 
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. · b) Professora Maria Joaquina Ro
mero ·-:- viúv·a do saudoso .Professor 
Nelson. Romero, que ocupoit. cátedras 
na Universidade do Estado.da Guana
bara: e. no Instituto de Educação, além 
de _lecionar .no . Colégio Pedro II; 

· c) Embaixada~ Rui Pinheiro Gui
marães - Panteon do Colégio Pedro' 
II e Prêmio Portela da Faculdade de 
c;ências Juridicas e Sociais, . e tam~. 
bem diplomado da Escola .:le Altos Es
tudos sob adlreção do Conde de Afon
so Celso; 

· . d) Prof. Ugo PI~Jheiro Guimarães, 
aluno laureado do Colégio Pedro II, 
Professor Catedrático de Clinica Ci- · 
rúrg!ca da Faculdade Nacional de. Me
dicina da Universidade do Brasil e de 
Propedêutica Cirúrgica da Escola Fe
deral .de Medicina. e C!rurgra, e auto
ridade renomada no estu.io do câncer 
com. trabalhos notáveis, ·havendo 
ocupado a D!retor!a do Instituto de 
Câncer, do Departamento -de Saúde 
Pública; 
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e) Prof. Luiz Pinheiro Guimarães, 
aluno destacado do Colégio Pedro II,· 
professor catedrático da Patologia Ge
ral da ·Faculdade Nacional· de Mediei
mi; da. Universidade do Brasil e de 
Qulmlca do· Colégio''Pedro II e, ainda·, 
professor catedrático da Faculdade de 
Ciências ·Médicas e da Faculdade de .. 
Filosofia, Ciências e Letras da Univer
sidade do Estado da Guanabara; 

f) Prof. Silvio Pinheiro Guimarães 
- aluno laureado ·da Faculdade Na
cional de Medicina 'da Universidade do 
Brasil e professor adjunto e docente 
livre da mesma Faculdade, além de. 
médico-chefe da Fundação .. Gaffrée-
Gulnle; · , · 

g) ·. Dr. Plinto Pinheiro Guimarães 
- ex~professor de humanidades; ad-· 
vogado militante, culto e probo, do 
Instituto e da Ordem dos Advogados. 
Ministro do Superior Tribunal Eleito
ral foi, sem favor, um dos grandes 
membros daquela Alta Corte, marcan
do a sua presença com votos admirá-
veis. . .. 

O Sr. Danton Joblm - Permite V. 
Ex.a um ,aparte? 

O . $R .. BENJAMIN FARAD - Com 
prazer. 

O Sr. Danton Joblm - O .nosso 
eminente Lider Nelson Carneiro teve 
ocasião de dizer que v.. Ex.~ estava 
falando por toda a Bancada do MDB. 
Creio, entretanto, · não ficaria mal 
que eu também manifestasse ·aqui a. 
minha estreita concordância com as 
palavras do brilhante e oportuno dls
.curso que v. Ex. a está pronunciando. 
A familla Pinheiro· Guimarães repre
senta, sem dúvida, uma daquelas que 
foram mar.cadas de maneira especial 
pela· vocação de · ensinar. lt curioso 
que .no Brasil tenha surgido algumas 
famílias que se dedicaram a tarefas 
de Interesse público e, desde . os seus 
antepassados, . procuraram de qual
quer modo manter uma tradição de 
especialistas na transmissão de co
nhecimento aos seus discipulos · em 
todos os graus do ensino. ·o caso dos 
Pinheiro Guimarães é exatamente o 
mesmo. V. Ex.a teve oportunidade de 
fazer desfilar diante de nós toda .essa 
plêiade de homens eminentes em di
versos setores do Saber, que ainda ·es
tão OCl!,Pando os seus lugares na alta 
educaçao no Brasil. Poderemos, sem 
dúvida, considerar essa familla como 

privilegiada, . assim como, ainda há 
pouco tempo,. frisávamos. nesta Casa 
que a família dos Andradas se .tinha 
notablllzado. sempre, pelo· amor ·e pela 
vocação da vida pública; todos os seus 
descendentes a ela se dedicam; to
dos os ·seus ' descendentes' procuram 
·ou preferem, a outros ramos de atl
vidade, . o exerciclo de cargos onero
sos na vida pública brasileira.' o caso 
da famiüa Pinheiro · Guimarães· é 
precisamente. este, de maneira que 
neste momento eu; que me ligo por. 
laços de amizade a diversos Integran
tes desta, família,· quero manifes~ 
tar ao Ilustre colega que está na tri
buna minha- Inteira solidariedade a 
esta . homenagem mais . que oportuna. 
Multo obrigado. · · . 

O SR. BENJAMIN FARAH. - Agra
deço o aparte de V.. Ex.a No começo 
do meu discurso afirmei · que tinha 
para mim que . estava. Interpretando 
o pensamento do Senado,. porque o 
Senado, verdadeirài:nente, é sensivel 
aos grandes homens, aos grandes fa~ 
tos e aos grandes . acontecimentos 
deste pais. O nobre. Senador Ruy 
santos deu o seu aparte que multo· 
me orgulhou, trazendo assim :o apoio 
daquela grande e gloriosa bancada. 

O Sr. Ruy Sàntos - V. Ex. a fala, 
realmente, em nome de todo o Se· 
nado. · 

O SR. BENJAMIN FARAH - Multo· 
obrigado pela honra com. que V. Ex.a 
me distingue. O Lider do meu parti
do, o nobre Senador Nelson Carneiro, 
também expressou o seu apoio; por
tanta, eu já estava falando aqui com 
a, apoio da ARENA e do . MDB .. E ago
ra · sou honrado: pelo aparte ·do . Se
nador Danton Joblm, brilhante jor
nalista que vem dirigindo há muitos 
anos a mais alta Casa que represen
ta a classe, que é-a ABI. 

v. Ex)L f~z multo bem em dar este 
aparte, porque Francisco Pinheiro 
Guimarães foi um dos mais .brilhan
tes jornalistas no seu tempo. Ele co
laborou em vários jornais e deixou em 
todas eles bem assinalada a sua 
cultura, a · sua Inteligência e a sua' 
capacidade· de luta. Ele era, na ver
dade, um manejador da pena e gos
tava de polêmlca; escrevia multo e 
brilhou na Imprensa, realmente. A 
sua Inteligência se espalhau em ou
tros setores como na· cátedra, na ca
deira de Português e depois na de 
Literatura. Português, foi o próprio 
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mestre dele, o grande Professor. Faus
to Barreto. que, mal Pinheiro Guima
rães terminava ·.O Curso de Humani
dades .do Colégio .Pedro n, já estava 
sendo indicado para :ser, substituto 
.daquele grande mestre de :Português. 
Foi, posteriormente, Professor. de . Li
teratura, . substituindo o Ministro .. do 
Império que certa vez lhe estendeu a 
mão para que ele entrasse no Colé
gio Pedro n. . 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex, a me 
permite .um •aparte? 

O SR; BENJAMIN .. FARAB - Na 
Faculdade de Medicina foL um pro
fessor brilhantlsslmo e teve alunos 
notáveis, assistentes que fizeram tam
bém ·história neste Pais;. Tive a hon
ra de ser aluno de um dos filhos do 
'Professor Pinheiro Guimarães, o Pro
fessor Hugo Pinheiro Guimarães, ain
da há pouco aqui lembrado. · · 
· ·. E, Sr .. Preside~ te, o.' aparte do no
bre Senador Danton Joblm, além de 
apoiar o colega aqui no Senado, tam
bém traz ·o apoio da sua grande or
ganização jomalistlca a um ex-cole
ga, a um companheiro que marcou a 
sua presença também como. brilhan
te e valente jornalista que foi. 
·Eu aceito o aparte de V. Ex. a 
O Sr. Adalberto Sena - Eu não po

deria, nobre Senador Benjamin Fa
rah, deixar de incorporar-me à fUa 
dos aparteantes.de V. Ex.a t que fui 
também aluno de Francisco Pinheiro 
Guimarães e, embora nada deseje 
acrescentar à resenha biográfica que 
V. Ex. a está traçando com tanto bri
lhantismo e minúcia, quero deixar 
aqui, neste aparte, ·· a impressão· de 
saudade que ora me assalta, ao re
lembrar-me daqueles tempos. P'ran
c!sco Pinheiro Guimarães lec!onava, 
na Faculdade .de Medicina, Patologia 
Geral, como disse V. Ex. a, e eu me 
recordo multo bem de que dentre .as 
aulas, principalmente as aulas teóri
cas ali ministradas, era a dele uma 
das mais concorridas, . porque ele ti
nha o dom de transmitir o saber. e, 
ao mesmo tempo, de agradar, de dar 
uma .boa impressão . - uma dessas 
qualidades que só os mestres de escol 
têm, de capitalizar a atenção total dos 
alunos. Ele era, realmente, tão rico 
em conhecimentos, tão brilhante na 
sua eloqüêncla quanto extreme na 
vernaculldade. Após a minha forma
tura, ainda tive oportunidade de· ver 

o Prof. Pinheiro Guimarães; creio 
.que me lembro de alguns contatos 
com ele. no Mlnlstério da Educação, 
onde !a tratar de·· problemas,. ctelo 
que relacionados com as suas at!vl
dades daquela época. Depois,· tive a 
satisfação de conhecer, ainda na Fa
. culdade de Medlclna, o Dr. Hugo PI
nheiro · · Guimarães, . ·a. ·quem.·. V .. Ex. a 
se. referiu, e também depois; na Fa
culdade de Ciências' Médicas,- o: Dr. 
Luis Pinheiro Guimarães,. que, :por si• 
nal, uma ou outra vez, foi meu: com
panheiro de ·banca examinadora da
quele· estabelecimento,. hoje >incorpo
rado à Universidade do Estado. da 
Guanabara. Portanto,' por' tudo Isso, 

'sem querer entrar em ·mais· detalhes, 
mas · apenas para extemar esta 1m
pressão de um antigo discipulo, é que 
peço . a .. V., Ex.11 Incorpore . não tanto 
.estas palavras, mas· este, sentimento 
meu· ao discurso brilhante com que 
V. Ex.11 está reverenciando a memó-
ria do mestre. .. 
. O SR. BENJAMIN FARAB ..:.. Multo 

agradeço"' ao ·nobre colega, Senador 
Adalberto Sena; o .. seu aparte dá co
lorido .especial· ao meu discurso, por
que V. Ex.11 foi. ·aluno desse grande 
mestre, . e,· ainda; V.· Ex. a deu ênfase 
a um de seus companheiros daquela 
Faculdade,. o Professor Lulz Pinheiro 
. Guimarães. · · · · 
. V. Ex." foi aluno do homenageado. 
Eu fui. aluno do filho. do homenagea
do e fui assistente de. um outro filho, 

.Professor Luiz Pinheiro Guimarães 
que por uma· co!nc!dêncla admirável, 
na :Faculdade . Nacional de. Medicina, 
exerceu, também, a cátedra de Pato
, logla-Geral, conquistada · por : um 
brilhante concurso que assisti. Pai e 
filho foram professores da importante 
cadeira. • · · · .. · · 
' · .Portanto, · é' uma demonstração de 
que se trata de uma familla realmen
te gloriosa, de uma famil!a que . re
trata perfeitamente a grande inteli
gência, ·a cultura extraordinária e o 
grande amor que aquele nobre cida
dão · dedicou· a sua familia e a sua 
Pátria. 
. Francisco Pinheiro Guimarães fe
chou os olhos para sempre no dia 13 
de julho de 1948. As duas· Casas do 
Congresso lhe prestaram as mais· sen
tidas homenagen&. O seu busto foi 
eregido em praça pública. A. Câmara 
dos Vereadores lhe tributou, por Igual, 
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. o preito da. gratidão, denominando de 
· "Professor Francisco Pinheiro Guima
. rães", a um importante logradouro 
'públic!), 'na Tijuca:, ·. · 

< o I ' • '··· 

. O Pedro II, em· são Cristóvão, onde 
fora. o saudoso Internato, e agora com 
novas. e .confortáveis ·instalações, o 
novo .Colégio Pedro·.II, r~ue tanto deve 
ao laborioso ·e digno Professor Wan
dick Londres·· da·. Nóbrega, e por Ini
ciativa .deste, com os aplausos e apoio 
da Congregação, denominou a vasta 

·e esplêndida biblioteca: do Colégio de 
·"Francisco Pinheiro Guimarães". · .. 

· Foi, simultaneamente, criado um 
'prêmio com.· o seu aureolado nome 
para. distinguir o melhor aluno de por
. tuguês e literatura;· 

Pàra ele se diga o que disse Aloisio 
de. Castro, no 5.0 aniversário da morte 

· de Miguel. Couto: 

"Nada passou, nada · morreu do 
que era em nós adoração por ti, o 
Mestre, que dormes como o justo. 
Tudo hoje se levanta na recor
dação, para outra vez nos por 
contigo, lado a lado, para de novo 
reconhecermos e admirarmos na 
formosura a tua sabedoria e a 

· tua piedade. Tudo aquilo por onde 
se tomam os dotes do homem, que 
Deus edificou à Sua Imagem e 
semelhança, todas essas virtudes, 
de por junto e de per si, todas 
se enumeram em teu coração pri
vilegiado, todas como o sol em 
cristal em ti rebrilhavam, no de
coro e na pureza da tua vida." 

E a biografia, Sr. Presidente, acaso 
será feita por mim? Não! .jamais po
deria fazê-la, com a perfeição com 
que fora feita, através de uma peça 
publicada no Jornal do Brasll, de 28 
de novembro último, pelo Prof. Lulz 
Pinheiro Guimarães, intitulada: "Um 
exemplo aos brasileiros". 

E, ·para que conste dos Anais do 
Senado, em . requerimento que envio 
à Mesa, peço a transcrição dessa no
tável publicação. 

Em verdade é um exemplo que pre
cisa ser Invocado, hoje mais do que 
nunca, hoje quando o pessimismo e a 
descrença neste mundo de Deus atin
gem as ralas do desespero. Francisco 
Pinheiro Guimarães é uma resposta. 
ll: um caminho. Um modelo. 

Nós não· devemos esquecê-lo jamais, 
porque . desejamos sinceramente que 
não se extinga neste Pais a sua es
cala de :valores, dos quais é um dos 
exemplos mais edificantes e mais al
.tos; . o · saudoso Professor Francisco 
Pinheiro Guimarães. (Multo bem! 
Muito bem!· Palmas. O orador é cum
primentado.) · 

'·'' 
Comparecem· mais os Srs. Se-

nadores:· · . 
' . . -
José Llndoso -- José·Esteves-

Milton .Trindade .-- Alexandre 
Costa:. --· · Fausto Castello-Branco 
.....:.. Wilson ·Gonçalves -- Dlnarte 
Mariz .:..... Domicio Gondim -- Mil
ton. Cabral -- Wilson Campos -
Amon de Mello -- Teotônio VI
lela --· · Augusto Franco -- Eurico 
Rezende --.João Calmon --·Ama
ral Peixoto . .....;. Vasconcelos Torres 
- José Augusto -- Franco Mon
tara -- Orlando Zancaner -- ·Be
nedito. Ferreira -- Emlval Calado 

· - Accioly Filho-- Mattos Leão-
Celso Ramos -- Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo . a palavra ao 
nobre. Senador Franco Montara. 

Previno. aos Srs. Senadores que, às 
15. horas e 25 minutos, suspenderei a 
Sessão, para. recebermos a. visita. do 
Sr. Vlce-Presidente da República., Al

·mlrante Augusto· Ra.demaker. . . 
O SR .. FRANCO MONTORO - (Sem 

revisão do orador) .Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na qualidade de Presiden

. te ,da Comissão . de Legislação Social, 
desejamos trazer ao conhecimento do 
Senado o teor da representação que 
nos .foi enviada pelo Sindicato. das 
Indústrias Gráficas de São Paulo. 

Refere-se o documento ao problema 
·da automação . e suas conseqüências 
··pará a situação dos trabalhadores, no
tada:mente a ameaça do desemprego, 
a despedida e a desocupação de an
tigos profissionais que, por sua idade, 
não conseguem nova. colocação. O de
semprego atinge hoje milhares de 
profissionais no setor gráfico, que pe
dem uma solução humana e justa 

· para seu problema. 
A automação representa. fundamen

talmente um progresso e deve servir 
ao desenvolvimento nacional. Mas 

· "progresso e desemprego não se coa-
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dunam", lembram os gráficos de· São 
Paulo em seu. memorial. E sugerem 
várias medidas ·que "poderão minorar 
os sofrimentos ·das . diversas catego
rias de. trabalhadores prejudicados 
pelo avanço tecnológico, a automa
ção. e as restrições do .. mercado de tra
balho".· 
·. No mesmo sentido; o DIEESE. (De
partamento Intersindical de Estatísti
ca e Estudos Sócio·-Econõmicos),, após 
.estudos preliminares, acaba de .. ofe
recer um parecer inicial ·sobre o de
semprego no setor, antecipando . um 
estudo mais amplo que o Sindicato 
dos Gráficos pretende realizar sobre 
o problema da automação e suas con-
seqüências. . · · 

Nesse sentido, parece-nos do maior 
interesse social que as, ComiSsões de 
Legislação Social dO· Senado e da Câ
mara dos Deputados, estudem o pro
blema, Sugerimos .que o· mesmo seja 
feito, também, por outros órgãos pú
blicos e particulares, especialmente a 
Delegacia do Trabalho local, entida
des representativas de empregados e 
empregadores, centros de estudos, e 
organizações similares. 
· M!!didas legislativas e adniinistrati

yas, judiciaiS, empresariais e educa
cionais devem ser estudadas para evi
tarmos que a automação, em lugar de 
servir ao verdadeiro desenvolvimento 
nacional, venha prejudicar, em seus 
fundamentos humanos e sociais, nos
so progresso. 
. Aqui, como em todos os setores, · a 
máquina deve estar a serviço do ho
mem. Mas, não apenas por palavras 
ou afirmações solenes, e, sim, atra
vés de medidas concretas e eficazes 
que assegurem o respeito aos direitos 
fundamentais do homem que traba
lha. 

Congratulamo-nos, assim, com o 
Sindicato dos Gráficos de São Paulo 
por sua iniciativa· séria e corajosa de 
enfrentar, com estudos objetivos e so
luções eficazes,. um problema do maior 
Interesse nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro, como Lider. 

O SR. NELSON CARNEmO -,. (Co
mo Líder. Sem .revisão do orador.) Sr. 
Presidente, pesa sobre quantos estu,. 
dam nas Faculdades .de Direito. do 
País a ameaça de ser excluida do cur
rículo do· Curso· Jurídico' a cátedra de 
Direito Internacional· Público. .. : [ 
· Amanhã, as 'Comissões de Constitui

ção e Justiça, de Relações Exteriores e 
de Educação, da . Câmara dos Depu
tados; realizarã<f sessão conjunta, pa
ra.examinar a fundo:o problema ele~ 
var às autoridades do ensino seu. pro
testo contra a efetivação da medida. 

Sr. Presidente, lastimável que o fa
to ocorra . nuni momento :em. que de!. 
vemos preparar os homens de cultura 
do Pais, a sua elite, para participarem 
dos encontros internacionais. ·Sempre 
se · disse que ·· a.S nações · são como ·os 
homens, são como as criaturas huma
nas: chega:uin dia em que.se tein que 
vestir calças comp.ridas. E nosso dia 
está chegando. Pois no dia em que de
vemos . dirigir-nos às outras nações, 
para com elas.rdlscutir problemas. da 
humanidade, será neste momento que 
.vamos despreparar as nossas elites, 
retirando~lhes a capacidade de inter
vir· nos debates, que . só se aprende 
atrávés do Direito Intemacionar Pú-
blico?! · · 

Evidentemente, Sr. Presidente, es-
. ta não seria a .·melhor. solução, .ner:Il 
para a mocidade nem·para o Brasil de 
hoje ... 

· Por ·esta razão,. Sr. Presidente, em 
nome da. Bancada. do :MDB, aqui deixo 
um voto de solidariedade ao movi
mento que se realiza na Câmara. dos 
Deputados e que, •.. certamerite,· se, ,re
produzirá nesta Casa, para que os res
ponsáveis pelo ensino superior no 
País não consintam que se afaste, 
que se retire do curriculo obrigatório 
das· Faculdades .. de Direita· ·a. cáte'iira 
de Direito . · Internacional Público. 
(Muito bem! Palmas.) · · 

. ,,•., . '. '• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos· Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Osires Teixeira ... 

O SR. OSIRES TEiXEIRA ~ (Sem 
revisão do· orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Brasilia é uma cidade que 
explode em progresso. O que ontem 
era dúvida hoje é realidade indiscuti
vel no contexto prasileiro. 
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Brasilia ·desperta patrJ,otismo e cl
.vismo, Brasilia imprime confiança 
aos brasileiros e até, por que não di
zer, inspira os poetas. 

Brasilia. é resultante da conjugação 
de esforços de uma ação governamen
tal séria e válida, com um empresa
riado consciente da realidade brasi
leira. 

A afirmação que acabamos de fazer 
encontra eco se andarmos por Brasilia 
e .sentirmos a seriedade do seu co
mércio, a agres~ividade da sua indús
tria plantada no Plano Piloto, em· Ta
guatinga, . no. Gama, em Sobradinho, 
.em todas as cidades.:satélites. Foi co
mo resultante dessa. agressão do em
presariado que se estruturou em Bra
sília a ASsociação Comercial, dinâmi
ca e extraordinária agremiação que, 
além dos objetivos básicos da sua 
exiStência, presta uma ação colateral 
fabulosa. ao Governo do Distrito Fe
deral. 

Mas, se falamos isso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, é para evidenciar, 
neste Plenário, o aparecimento de um 
órgão de divulgação. Mede-se a gran
deza. de uma cidade também pela 
quantidade dos ·órgãos de divulgação 
e' pelos meios de comunicação de que 
dispõe. 

Surgiu, no dia 1.0 de maio, em Bra
sília, um novo jornal, melo de comu
nlcaçãà dos mais eficientes que co
nhecemos. Embora o Rádio possa pe-

. netrar mais rapidamente com a noti
cia, ele simplesmente noticia; embora 
a Televisão possa dar Impacto multo 
maior do que o jornal, a verdade é 
que esse impacto passa e o jornal, ao 
contrário disso, não só noticia, como 
argumenta, Instrui, firma conceitos, 
enfim, o jornal é o veículo de divul
gação. 

Resultado do dinamismo, . da serie
dade, sobretudo da crença na Capital 
da República, um grupo de empresá
rios, constituidos de homens do ga
barito de Geraldo Vasconcelos, de 
Antônio Carlos Elizalde Osório e de 
Rlbamar Costa sacaram contra Bra
sília e lançaram um jornal - jornal 
de fôlego, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, ·jornal que veio para ficar, jornal 
com o objetlvo sério de ajudar Bra
silla a crescer, jornal com o objetivo 
de criar condições de desenvolvimen
to para esta. cidade, jornal que tem 

na sua direção um homem com a ex
periência e o know how de Nuevo 
Baby, jornal que tem uma estrutura 
empresarial sólida, jornal que, .nos ar
riscamos a dizer; veio para ficar e vai 
dar certo,. · · 

Em verdade,· cada jornal que nasce 
é uma fonte de cultura. o Diário de 
Brasilla. é. uma fonte de cultura e eu 
não • poderia perder a · oportunidade 
de deixar registrado nos Anais do Se
nado os parabéns a esse grupo de 
empresários.:.... · 

· O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex."' um aparte? 

O SR. OSmES;TEIXEmA- Com 
muito prazer, Senador! 

O Sr. Benjamin Farah - Quero so
lidarizar-me com V. Ex."' nessa mani
festação de apoio ao Diário de Brasí
lia. Estive lendo-o ·e pude observar 
que já nasceu em idade adulta, já 
nasceu em maioridade. Disse a vários 
companheiros meus que esse jornal 
tanto poderia figurar nesta .cidade, 
como em São Paulo, no Rio de Janei

·ro, em outras grandes metrópoles. 
Brasilla está de parabéns. Formulo 
aqui os meus melhores votos de mul
to êxito a esse jornal, que dá ao 
desenvolvimento uma contribuição 
enorme ao progresso e à grandeza de 
Brasilla. . 

O SR. OSmES TEIXEIRA - Agra
deço o aparte de v, Ex."' que, sem dú
vida· alguma, dará muito maior colo
rido. ao registro que fazemos desta 
tribuna, ao manifestar parabéns pela 
coragem e arrojo ·desse grupo de em- . 
presários, plantando mais um jornal, 
mais um veiculo de"'cultura na Capi
tal da Repúb~ca. 

Era o que tinha. a dizer (Multo 
bem! 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Sobre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
it lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 21, de 1972 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, a 

inserção, nos Anais do Senado, da bio
grafia do Professor Francisco Pinhei
ro Guimarães, publicada no Jomal do 
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BrasU, ediçã.Q de 28 de novembro de 
1971, sob o titulo "Um exemplo aos 
brasileiros'~. · . 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 
1972~ '7' Beniamin Farab. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento lido será 
publicado e, em seguida, despachado 
à Comissão Dlretora. · 

Suspendo a Sessão por vinte minu
tos, a fim de que os Srs. Senadores 
possam cumprimentar S. Ex. a o Sr. 
Vice-Presidente. da República, que se 
encontra no Gabinete . do Presidente 
da Casa. 

Está suspensa a Sessão. 
(Susp611sa às 15 horas e 25 minutos, 

a Sessão é reaberta às 15 horas e 52 
. minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está reaberta a Sessão. 

Presentes 56 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 12, de 1972,. de 
autoria do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro, solicitando . a transcri
ção, nos Anais do Senado, da ora
,ção proferida pelo Sr. Senador 
Filinto Müller ao assumir a Pre
sidência da Aliança Rimovadora 
Nacional - ARENA, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

49, de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o requerimento~ 
O SR. CATTETE PINHEIRO - Peço 

a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Com a palavra o Sr. Se
nador cattete Pinheiro. · 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
(Para encaminhar a votação, Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. O eminente Senador Pe
trônio Portella, relator da matéria na 
Comissão Dlretora, definiu, de forma 
clara e brilhante, a significação do 
·discurso do nobre Senador Filinto 
Müller, cuja transcrição nos Anais do 
Senado tive a satisfação de requerer. 

O pronunciamento com que o Lider 
presenteou seus Pares, por ocasião da 
sua posse no cargo de Presidente· .da 
Aliança Renovadora Nacional, consti
tui peça do mais alto sentido politico 
e patenteia que o novo comandante 
da ARENA está consciente da missão 
que vai desempenhar. . · · · 

Valendo-me, ainda; do parecer · do 
Senador Petrônlo Portella, · reafirmo 
que a manifestação do grande politico 
mostra como ·é difícil o exercício· da 
liderança, mas também comprova· 'a 
necessidade de coragem e· pa triotlsmo 
na presente conJuntura. Filinto ·Mül
ler chega à proclamação mais alta de 
seu valor de Lider, justamente .no mo
mento em que, negado por uns;· dis
cutido-por muitos, podemos nós, seus 
companheiros de Partido, trazer para . 
os Anais desta Casa, um discurso ·que 
passa a ser património da Aliança Re
novadora Nacional. Na verdade, é bom 
para todos nós que as palavras do. Co
mandante estejam presentes em to., 
dos os Instantes, ao termos que de
finir rumos e posições, para os quais 
sejamos convocados, neste momento 
da vida politica brasileira. E ainda 
mais, Sr. Presidente,. porque num mo
mento, numa · época, em que tantos 
procuram. negar a classe, politica, é 
justamente nesta condição que o Se
nador Filinto Müller pode apàrecer 
perante a Nação, para afirmar que o 
politico brasileiro, pela sua dignidade, 
pela sua· capacidade de ação, pelo:seu 
destemor, pelo seu amor ao Brasil, po
de viver, como tem vivido FUintci Mül
ler, servindo à Nação. E,. servindo-a, 
pode situar-se, como ele hoje está si
tuado, no exercício de indiscutível ii-
derança. · 

E por pensar assim, Sr. Presidente, 
é que fizemos o requerimento agora 
em votação, procurando trazer para o 
registro desta. Casa o valor proclama
do, o valor que deveremos procurar 
cada vez mais engrandecer, porque 
engrandecendo a personalidade de FI
linto Müller engrandecemos a politica 
brasileira, nesta hora da qual partici
pamos e na qual fomos convocados a 
servir, acima de tudo, à Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente.· (Muito bem! Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEmO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 
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·O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Nelson carneiro. 

. ,·'O:SR .. NELSON CARNEIRO- (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 

. do orador) Sr. Presidente, multas ve
zes o nobre Senador Ruy Carneiro 
subscreve pareceres da Comissão Di
retora e, nessas ocasiões, S. Ex.a. fala· 

. na ·qualidade .de 2.0 Vi.:e-Presldente 
do Senado .. Mas, ao subscrever o pa
recer do nobre Senador Petrônio Por
. tella,: ao encarecer a presença de ho~ 
mens públicos brasileiros nesta hora 

. conturbada da Nação, o Senador Ruy 
Carneiro. falou pelo Movimento De
m<Jcrático Brasileiro.· (Muito bem! 
Muito liem!) 

. . ·o SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação o requerl
ment<J •. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam: queiram permanecer sentados. 
(Paúsa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

ORAÇÃO . PROFERIDA PELO SR. SENADOR 
FILINTO MULLER AO ASSUMIR A PRE· 
SIDENCIA DA ALIANÇA RENOVADORA 
NACIONAL - ARENA - QUE SE PU
BLICA NOS TERMOS DO REQUERIMEN
TO N.0 12/72, DE AUTORIA DO SR. 
,SENADOR CA TTETE PINHEIRO. 

.: Êx,mas Senhoras 

: Ex.m0 Sr. Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, Prof. Júlio · Ba
rata 
Ex.mos Senhores Governadores 
Ex.mo.s Autoridades 
Ex.m0s Senhores Diplomatas 
Elx.m0 Sr. Procurador Helio Ribeiro 
Prezados Jovens 
Senhores Convencionais: 
Há. pouco mais de dois anos, neste 

mesmo augusto plenário e perante 
convenção assim brilhan~e e solene, 
passava eu a Presidência da ALIANÇA 
RENOVADORA NACIONAL recebida, 
em momento difícil, das mãos honra
das e dignas de Daniel Krieger, à ex
periência, à capacidade, à lealdade 

revolucionária · de Rondon Pacheco. 
Terminava um pequeno período de·di
reção partidária, durante,o· qual, com 
a inestimável colaboração dos mem
bros do Diretório Nacional dt então e 
de um pequeno grupo de correllgloná
ri<Js, Integrantes da Câmara e do Se
nado, me f<li dado cumprlr difícil e 
espinhosa missão. Reativamos naque
la época a vida do Partido e t<lrnamo
lo apt<J a participar das decisões poli
ticas, que culminaram com o reinicio 
.das atl'vidildes ·parlamentares e com a 
posse do Presidente Emílio G. Médici 
na· Presidência da Repúbllca, 

Ao dar por cumprida, então, minha 
tarefa, longe estava de 'imaginar que 
voltaria hoje a ocupar tão elevado e 
honr<Jso posto, assumindo, cnnseqüen
temente, novas e pesadas. responsabi
lidades . 
. Tenho, Senhores · Convencionais, 
perfeita consciência delas e estou cer
to de poder levar a bom tt:rmo meu 
mandato porque, s<Jbretud<l, sei que 
não me faltará nunca a decidida e ln
dispensável colaboração dos meus 
companheiros e conto com <l apoio e a 
c·onflança do Presidente Médicl, líder 
natural do nosS<J Partido. 

" 
Posso definir num conceit<l a impor-

tante missão que me é confiada: Pro
mover o fortalecimento do Partido 
para que possa ele colaborl).r com au
toridade e autonomia "n<Js atos de 
vontad·e coletlva.que cabe ao govêmo 
coordenar e transformar em autêntl
·cos e efetlvos objetlvos nacl.onals". 

Em várias oportunidades, tem o Pre
sidente Médicl proclamado sua fé re
volucionária e sua vocação democrá
tica. Em to·das elas entretanto, adver-
te que a restauração da plenitude de
mocrática não pode ser fruto de aço
damento e que, como obra coletlva, 
nela deve cada um assumir o seu qui
nhão de responsab111dade. Além disso, 
como lapidarmente acentuou o pri
.melro magistrado da. Nação, "a demo
cracia, como forma de convivência po
lítica, não constitui categoria lógica, 
imutável no tempo e no espaço, po
rém conceito histórico, sujeito às re- -
visões impostas pela conveniência 
social". Na mesma linha de considera
ções, em sintonia com esse claro e 
justo pensamento, podemos afirmar 
que "como o homem, em suma não foi 



-125-

feito para a democracia, mas a de
mocracia é que foi feita para o ho
mem, nada mais natural que a de
mocracia brasileira se afelçõe às exi
gências de nossas condições sociais e 
não às de sociedades allenigenas", 
uma vez que "a nação brapilelra, no 
pleno exercício de sua soberania, é 
• capaz de autodetermlnar-~e politica
mente, Imprimindo ao regime demo
crático, dentro do qual deseja cons
truir a sua grandeza, os traços que 
melhor consultam os Interesses do 
povo". Ora, a tarefa de consultar os 
ln ter esses do povo é por excelência 
uma tarefa politica, que deve caber ao 
Partido, da mesma forma que a pro
moção do desenvolvimento é, primor
dialmente, obra do .Govêrn,), da qual 
resultarão as condições propícias para 
o florescimento' do regime democráti
co em consonância com aqueles inte
resses. Daí porque, consolidada. a es
trutura econômica e atingLdo O limiar 
da faixa em que se situam as nações 
desenvolvidas; asseguradas a tranqüi-
11dade social e a confiança Interna; 
conquistados o respeito e o crédito no 
campo internacional, impõe-se a to
dos nós brasileiros, notadamente aos 
que Integramos a ALIANÇA RENO
VADORA NACIONAL, lutar pelo for
talecimento das instituições políticas, 
sem apelos demagógicos a frases fei
tas ou a tabus ultrapassados, mas com 
realismo, conscientes das nossas res
ponsabil1dades, Inspirados nos ideais 
da Revolução de 1964 - que nos cum
pre defender Intransigentemente -
fieis, em suma, às aspirações e à ín
dole do povo ·brasileiro. 

Essa, a grande e nobre missão do 
nosso Partido. Esse, o trabalho; em 
que .fá estamos empenhados. e que le
varemos avante sem esmorecimento, 
mas com fé, inabalável dee:lsão, cer
teza de estarmos cumprindo o nosso 
dever e absoluta confiança no êxito 
dos nossos esforços. 

Todavia, Senhores Convencionais, 
para que esse trabalho não se realize 
em vão, para que todo esse esforço 
seja válido, mister se faz estabeleça
mos algumas linhas mestras, das quais 
não nos deveremos afastar e que me 
permito encarecer nesta oportunida
de. 

Cabe-nos, em primeiro lugar, em
pregar toda a nossa capacidade de 

ação, toda a nossa inteligência, toda 
a nossa dedicação, no sentido de tor
nar a organização partlrlárla, a que 
pertencemos, mais homogénea e só
lida, liberta de improvisações e de 
pP.rsonalismo. Aquelas decorrem da 
falta de orientação que se imponha e 
Inspire confiança .. Este, o pprsonalis
mo, cria oMtáculos a legitimas aspi
rações, desencoraja valores novos, di
ficulta· a participação ·ampla. da von
tade popular na ativldade partidária, 
deturpa a pureza da vida democráti
ca. 

Deveremos, assim, firmai nossa 
coesão através da adoção e intransi
gente defesa ·de. principias doutriná
rios, de idéias livrement.e estabeleci
das, de pr·ogramas que correspondam 
ao sentimento e às aspirações do povo, 

Precisaremos, além disso, ter sem
pre capacidade de renunci::l.r a aspl
raçõP.s pessoais, ainda que legitimas 
e respeitáveis, ou a reivindicações re
gionais, ainda que justas, p~:~ra manter 
o primado dos .Interesses nacionais. 

Deveremos, ainda, cultivar o espiri
ta de disciplina, porque ·a disciplina 
consciente é força aglutinadora ln
dispensável à coesão e ao fortaleci
mento do organism? partidário. 

Deveremos cuidar, com especial ca
rinho, da formação política, propici
ando o surgimento de legitimas lide
ranças, desde o âmbito municipal até 
o nàcional, e proporcionando a re
presentantes e administradores, do 
nosso Partido, os conhecimentos · de 
que necessitarão ·para o bom desem
penho de suas tarefas. 

Deveremos, finalmente, manter, no 
âmbito partidário, permanente · diá
logo, à base de absoluta franqueza e 
de mútua confiança, defendendo ca
da um suas Idéias, seus pontos de 
vista, ·mas . submetendo-se todos, 
conscientemente, às decisões adota
das pela maioria. Tais decisões, uma 
vez proclamadas, deixarão de ser de
cisões "da. maioria" para serem de
cisões "do Partido" na sua unidade, 
na sua integridade. 

Assim agindo, "como força viva que 
atua sobre a vida nacional", "com a 
dinâmica das idéias prevalecendo so
bre a pequenez dos Interesses pes
soais", "consolidaremos e dignificare
mos o sistema representativo" e es-
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taremos atendendo ao apelo do Pre
sidente Médlcl, quando, no limiar do 
seu período presidencial, em memo
rável discurso, afirmou: "Urge forta
lecer o' Partido da Revolução, para que 
ele seja, não só o sustentáculo deste 
Governo, mas uma verdadeira escola 
de politica nacional, harmonizada com 
o pensamento revolucionário". 
. Senhores Convencionais: 
Nós, integrantes da Aliança Reno

vadora Nacional, estamos c·onscientes 
dessa imensa responsabilidade e vi
mo-nos esforçando por estar à altura 
dela; · · 
· Sob a direção firme, inteligente, se

gura, de Rondon Pacheco, o Partido 
tudo. fez no sentido da "reconstrução 
'da nossa vida politica" e os êxitos 
· conquistados demonstram o acerto de 
sua· orientação. 

Batista Ramos, seu substituto na 
Presidência, não mediu esforços nem 
se eximiu a sacrifícios, tudo dando de 
si, de sua capacidade, de sua Inteli
gência, para que cada vez mais o 
Partido se fortalecesse. 

Estamos hoje iniciando novo perío
do de dlreção, mas sem desvios na 
orientação até agora seguida. 

Honrado pela indicação do meu no
me pelo Presidente Médlci - Indica
ção sem dúvida legitima e necessária 
uma vez que, no nosso sistema de 
Govêrno, ao Presidente da República 
é que cabe a liderança do seu Parti
do - honrado, ainda, com a votação 
consagradora dos eminentes Conven
cionais, assumo hoje a Presidência .do 
Partido e nela procurarei correspon
der à confiança em mim depositada, 
tudo fazendo, nós limites máximos de 
minha capacidade, para que o nosso 
Partido, o Partido da Revolução, que 
tem como marcos de segura orienta
ção Castello Branco, Costa e Silva e 
Emillo Médici, tenha condições reais 
para dar sustentação politica ao Go
verno e esteja apto a participar, com 
autoridade, no exame, no equaciona
mento e na solução dos problemas, 
que definirão, no devido tempo, os 
rumos da vida nacional. 

De mim, posso prometer ao Presi
dente · Médicl e aos eminentes corre
ligionários que, como sua Excelência, 
confiaram na minha ·atuação, fideli
dade, trabalho, constância e dedica
ção. 

E, como sei que a imensa tarefa a 
realizar não pode ser obra de um só, 
mas exige esforço global, conclamo 
todos os c·ompanhelros da nova dlre
ção partidária, todos. os integrantes do 
Partido; todos os homens ·de boa von
tade, a que, unidos e confiantes, nos 
empenhem·os no sentido de conquistar. 
a grande meta da consolidação ,. das 
nossas instituições politicas . 

Como. o Presidente Médlcl, também 
nós, da Aliança Renovadora Nacional, 
cremos "nos milagres que os homens 
fazem com ·as próprias· mãos. · E nos 
milagres da vontade coletlva". 

E como cremos e porque confiamos 
na capacidade dos homens, ·Iniciemos 
desde logo nossos trabalhos. no sen
tido de fortalecer nosso Partido, para 
que possa ele estar à altura da missão 
que lhe cabe neste momento histórico 
de renovação nacional - a de· con
tribuir politicamente para.· a imensa 
obra de construir uma grande Na
ção! 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, ,em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co
missão de Redação, em seu Pare
cer n.0 33, de 1972), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 42, de 1971, que 
Institui o Dia do Hino Nacional. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-la, encerrarei ·a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação 

final é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai 'à Câmara dos Depu-
tados. · 

!!: a seguinte a redação final 
aprovada: · 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 42, lle 1971, que ins
titui o ''Dia do Hino Nacional". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 l!linstituido o "Dia do Hino 

Nacional", que será comemorado 
anualmente no dia 6 do mês de se
tembro. 
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.' Art." 2.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
· O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg): 
Item. 3 

· . Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 7, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 

· seu Parecer n.o 51, de 1972), que 
autoriza a Prefeitura do Municí
pio de São Paulo a realizar, atra
vés da Companhia do Metropoli
tano de São Paulo- METRO
operação de empréstimo externo, 
destinada à aquisição de equipa
mentos elétricos para comple
mentar a: Instalação do metropo
litano paulista, tendo 
PARECER, sob n.0 52, de 1972, da 

. Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constltuciona:lidade e jurldlci
dade. .. 

Em discussão o projeto. 
• 

·Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser fazer uso da palavra, declaro en
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
· Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

.Aprovado. 
· O projeto irá à Comissão de Reda~ 

ção. 
. É o seguinte o projeto apro

vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 7, de 1972 · 

Autoriza a Prefeitura do Muni
cípio de São Paulo a realizar 
através da Companhia do Metro
politano de São Paulo - METRO 
- operação de empréstimo ex
terno, destinada à aquisição de 
equipamentos elétricos para com
plementar a instalação do metro
politano paulista. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o É a Prefeitura do Municí

pio de São Paulo autorizada a reali-

zar, através da Companhia do Metro
politano de São Paulo - METRO -
operação de empréstimo externo, no 
valor de sw. Fr. 15.200.000,00 (quin
ze milhões e duzentos mil francos 
suíços), ou o seu equivalente em ou
tras moedas, junto aos bancos ingle
ses: Samuel Montagu & Comp Li
mlted, Mldland Bank Limlted é ·Mi
dland & Internatlonal Banks Limlted 
destinada à aquisição de equlpamen~· 
tos elétricos da firma: A. G. Brown
Boverl & Cle .. of Baden, Swlterzer
land (Consór'cio Brown-Boverl da 
Suíça), _a serem utilizados na comple
mentaçao da Instalação da linha 
prioritária (Norte-Sul) do metropoli-
tano paulista. · 

Art. 2.0 A operàção de empréstimo 
reallzar-se-á nos . moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe
dera:!, à taxa de juros, acréscimos e 
condições admitidas pelo .Banco Cen
tral do Brasil para registro de em
préstimos da espécie obtidos no exte
rior, o~edecldas as demais pre~crições 
e exigenclas normais dos órgaos en
carregados ··da · política econômico
financelra do Governo Federal, e ain
da, o disposto na Lei Municipal n.o 
7 .676, de 8 de dP.zembro de 1971 pu
blicada no Diário Oficial do MÚn!cí
pio de São Paulo, no dia 9 de dezem
bro de 1971. 

Art. ·3.0 • Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg): . . 

Item 4 
Discussão, em segundo turrio 

do Projeto de Lei do Senado n.ó 
114, de 1968, de autoria do· Sr .. Se
nador Nogueira da Gama, que ln-

. clui no Plano . Rodoviário Nacio
nal as rodóvias "Poços· de · Cal
das-Botelhos--,Divlsa Nova,.....;Al
fenas" e "BR-381-Varglnha....,.AI
fenas-U'sina de Fumas" e dá 
outras providências, tendo 
PARECERES sob n,0s 2, de 1970. e 
26 de 1972, das Comissões. · 
- de Redação, ·Oferecendo a re-

dação do vencido para o 2.o 
turno e · 

- de Constituição e Justiça (re~ 
exame solicitado pelo requeri
mento n.0 19; de 1970), pela 
constltuclona:lidade e juridlci
dade. 
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O projeto figurou na Ordem do Dia, 
para o segundo turno regimental, da 
Sessão de 13 de abril de 1970, tendo 
sua discussão adiada em virtude da 
aprovação do Requerimento n.0 19, 
de 1970, de autoria do Sr. Senador 
Guida Mondin, para Ieexame da·Ço
missão. de Constituição e Justiça. ~ 

Em discussão o projeto, em seu se
gundo turno. (Pausa.) . 

Não havendo quem queira discuti-' 
lo, declaro-a encerrada; 
. Sobre a mesa, requerimento que vai 

ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 22, de 1972 

Nos termos do artigo 316, in fine, 
do Regimento Interno, requeiro seja 
submetido a votos o Projeto de Lei do 
Senado n.0 114, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Nogueira da Gama, que 
Inclui no Plano Rodoviário Nacional 
as rodovias "Poços de Caldas-Bote
lhos-Divisa Nova-Alfenas" e "Bote
-Varginha-Alfenas-Usina de Fur
nas" e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 
1972. - Ruy Santos. .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Nos termos do Requeri
mento que acaba de serlido, passa-se 
à votação do Projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. 
Presidente, peço a palavra para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos .Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Nelson Carneiro. 
• O SR. NELSON CARNEmo - (Pa
ra encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, este 
projeto caracteriza a preocupação do 
nobre Senador Nogueira da Gama, 
que tanto honrou esta Casa, em aten
der a regiões do Estado de Minas Ge
rais desprovidas de rodovias, Incluin
do-as no Plano Rodoviário Nacional. 

o projeto mereceu pareceres favo
ráveis, no primeiro e no segundo tur
nos, e volta, hoje, à apreciação da 
Casa. 

o nobre L!der Ruy Santos teve a 
gentileza de me informar que, pelos 

motivos que certamente exporá, seu 
voto é pela rejeição. da proposição. 

Quero, nesta oportunidade, Sr. Pre
sidente, pedir a atenção do Governo 
não só para essas regiões de Minas 
Gerais aqui referidas e que foram ob
.ieto desta proposição, como para tan
tas outras que ali estão Inteiramente 
desprovidas de meios de comunica
ções. 

Ainda recentemente, .viajando da 
Bahia para o Rio de Janeiro, o avião 
desceu numa cidade da maior irilpor
tância na vida mineira; mas que dá, 
a quem chega, uma triste e dolorosa 
impressão: .é a cidade de Nanuque. 
É impressionante o desconforto, o 
desinteresse, o abandono em que se 
encontra o aeroporto local e não será 
surpresa - Deus não permitirá - se 
amanhã tivermos de registrar, pelo 
completo desinteresse das autorida
des responsáveis, um acidente, ali, 
com um avião de passageiros. 

Na ausência de um Representante 
do Movimento Democrático Brasileiro 
de Minas Gerais, quero significar o 
Interesse dessas populações, também 
brasileiras, para esses problemas re
gionais que dizem respeito às condi
ções mínimas cie que necessita o povo 
mineiro para cumprir a missão · que 
lhe cabe e colaborar efetlvamente 
para a grandeza do Pais. 
. Neste ensejo, rendo ainda - como 

disse no inicio - minha homenagem 
ao esforço com que, nesta Casa, du
rante alguns anos, o nobre Senador 
Nogueira da Gama defendeu impavi
damente os interesses de Minas Ge
rais e do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação ·o projeto . 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa
lavra, Sr. Presidente, para encami-
nhar a votação. . . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en
caminhar a votação, Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o eminente 
Senador Nogueira da Gama pleiteia, 
com este projeto, a inclusão de vá
rias estradas no Plnno Rodoviário. 

Sabemos que o Plano Rodoviário, 
como foi votado, já está inclu!do no 
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Orçamento Plurianual para 1972, 1973 
e ;1974. Quer dizer, já que não vamos 
alterar o Orçamento Plurlanual, que, 
por sua, vez, está calcado no Plano de 
Desenvolvimento,. não há posslbWda
~e para . a Inclusão dessas. estradas. 

.Por esse motivo, a Liderança vota 
contra o projeto, lamentando não po
der •. atender às considerações· do emi
nente Senador Nelson Carneiro. (Mui
to· beBI:!) 
· O · SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -- Está em votação o pro-
jeto. · 

Os Senhores Senadores que o apro
vam · queiram ·permanecer sentados. 
(Pausa.) 
~ Rejeitado. 

Jll o seguinte o projeto rejeitado 
que vai ao Arquivo: 

· Redação do vencido, piua se
gundo turno, · do Projeto de Lei 
do Senado n,o 114, de 1968, que 

. inclui no Plano Nacional de Via
. ção as rodovias "Varginha (BR· 

381) - Eloi Mendes.- Alfenas-
Areado - Usina de . Fumas" e 
"Poços de Caldas (BR-146/267/ 
459) - Botelhos - Divisa Nova 
(BR-369) - (BR-266)". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São incluídas na relação 

descritiva das rodovias do Plano Na
cional de Viação, anexa à Lei número 
4.592, de 29 de dezembro de 1964, res
tabelecida pela Lei n.0 5.356, de 17 
de dezembro de 1967, ·as. seguintes 
rodovias: ' · 

1) BR-266 - Varginha (BR-381) -
Elo! Mendes-Alfenas - Areado-
Usina de Furnas; , 

2) BR-491 -- Poços de Caldas (BR-
146/267/459) - Botelhos -- · Divisa 
Nova. (BR-369) - Areado (BR-266). 
· Art .. 2.0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
: O SR~ PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a Ordem do 
Dia. · 

Há oradores Inscritos para esta 
oportunidade. 

Com a palavra o nobre Senador 
Adalberto Sena. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador Vir-
gílio Távora. ·· 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- (Sem. 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Se-· 
nhores . Senadores, mais um ano de 
chuvas Irregulares se. abate sobre· nos
so Estado .. 

Embora não se caracterize uma se
ca, parte do Estado,· o Centro-Oeste, 
máxime as regiões do Inhamuns e li
mítrofes, sofre, e ·multo, face à ocor
rência de precipitação pluviométrica 
mínima. 
. O fato, reconhecido pelo ·Governo 

do ;Estado, não o é, porém, .em sua 
plenitude, pela SUDENE, perante cujo 
Conselho·. Deliberativo ·.o · Primeiro 
Mandatário de nossa terra ·fez am
pla exposição, segundo os jornais que 
temos em mão. 

Por outro lado,. a Assembléia Le
gislativa, que reflete, pela voz.dos seus 
Representantes, as angústias do povo 
alencarlno, par.ticularmente as das 
áreas mais atingidas, vem sucessiva
mente se ocupando do assunto e- cla
mando por auxílio .. Idêntica atitude 
têm tomado.as classes produtoras;· pe
los seus órgãos mais representativos, 
dirigindo-se· aos diferentes· Poderes da 
República. 

O País teve noticia . de tais fatos, 
através da Imprensa do Sul. Desta
camos os principais tópicos do O Es
tado de S. Paulo, edição de 3 do cor
rente: 

"Divergindo da posição da SUDE
NE em relação à sec:a no Cea~á, 
o Governador César Cals anun
ciou ontem que pretende lutar pe
la. aprovação. do plano elab.orado 
por técnicos estaduais para socor
rer 20 municípios do Centro do 
Estado." · . . 
"Cesar Cals não aceita o argu
mento da SUDENE de que o pla
no é caro, pois foi elaborado. tec
nicamente, considerando as rea
lidades locais." 

' . 
. Mais adiante, acrescenta a ~oticla: 

"O Governador acha, no 'entanto, 
que a Superintendência· não to
·mará nenhuma medida para au
x1llar o Cearâ e pretende recor-
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rer diretamente ao Ministério do 
Interior e ao Presidente da Re
pública." 

O mesmo diário do qia 5 do cor-
rente, as~im diz: 

"Deputados cearenses manifesta
ram-se favoráveis, ontem, em 
Fortaleza, à posição do Governa
dor Cesar Cais quanto à seca no 
Estado, relatando que centenas de 
famillas de flagelados estão dei
xando a região dos Inhamuns 
por que não têm mais condições 
de sobrevivência. 
No Recife, o Superintendente 
da SUDENE, general Evandro de 
Sousa Lima, recusou-se mais uma 
vez a falar sobre a decisão do 
Governador de recorrer ao Presi
dente da República para comba
ter os efeitos da seca. A SUDENE, 
até agora, não aceitou a caracte
rização da seca no Estado, pre
ferindo considerá-la apenas uma 
"estiagem parcial". · 

:S:XODO 

O Deputado Júlio Rego, fez on
tem na Assembléia Legislativa do 
Ceará um relato da situação na 
região dos Inhamus, destacando 
as precárias condições dos muni
cípios de Independência, Tauá, 
Arnelróis e Parambu. "Só. neste 
último - informou - nada me
nos de 44 caminhões deixaram a 
cidade transportando flagelados; 
nas outras, há aproximadamente 
mil homens famintos e esfarrapa
dos perambulando pelas ruas." 

A notícia, também do dia 5, nos ln-
forftla: 

"0 próprio Ministro do Interior, 
Costa Cavalcanti - disse o depu
tado - não aceitou as pondera
ções do Governador feitas na 
reunião do Conselho Deliberativo 
da SUDENE, embora fossem ba
seadas em dados reais e concre
tos." 
A SUDENE e o Governador diver
gem quanto à caracterização da 
seca e, recentemente, a superin
tendência rejeitou um plano de 
Cesar Cais para aplicação em 22 
municípios do Estado, os mais 
atingidos pela estiagem. 

Ainda o mesmo jornal paulistano, 
no dia 6 do corrente, volta a infor
mar: 

"0 problema da seca no Ceará 
foi minimizado pelo Ministro do 
Interior, Costa Cavalcant1, logo 
depois que presidiu, ontem, no 
Recife, uma reunião da junta di
retora da SUDENE, Cavalcanti. 
disse que a situação no Ceará não 
é de calamidade e que apenas 
nove municípios estão sofrendo 
falta de· chuvas. Por Isso, o. pro
blema ainda deve ser resolvido 
pelo Governo estadual e .não pelo 
federal. · · 
Essa região, segundo o ministro, 
desde dezembro está recebendo 
ajuda· da SUDENE e até agora 
foram liberados um milhão e 356 
mil cruzeiros para perfuração de 
23 poços e construção de 17 açu
des. Além disso, a autarquia doou 
ao governo cearense 220 viaturas, 
das quais 105 são carros-pipa." 

O Correio Brazillense por sua vez, 
no dia 7, anteontem, registra, que: 

"o Conselho Deliberativo da SU
DENE delegou poderes à Supe
rintendência para elaborar um 
Plano Especial de Obras de Abas
tecimento e Assistência às Popu
lações, entregando, ainda, ao 
próprio Superintendente, General 
Evandro de Sousa Lima, todos os 
poderes para encaminhar este 
programa ao Presidente da Re
pública, através do Ministério do 
Interior." 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.e. me concede um aparte, Senador 
Virgillo Távora? . 

O SR. VIRGlLIO TAVORA- Com 
prazer, Senador. 

O Sr. Waldemar Alcântara .:__ V. 
Ex.e. trata de um tema que sempre é 
atual para nós nordestinos, parti
cularmente para os cearenses. E o 
está fazendo com multa segurança e 
até mesmo com muita prudência, 
mostrando a divergência que existe 
entre o. Governo do Estado e o su
perintendente da SUDENE. A discor
dância talvez se explique em face de 
algumas singularidades que caracte
rizam a estiagem do corrente ano. 
Em primeiro lugar, é preciso consi
derar a anomalia em relação ao tem
po: quando devia chover, normalmen-
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te,. nos primeiros meses do ano, no 
Ceará,· não houve chuvas ou· houve 
apenas chuvas irregulares; o inverno 
- se inverno houve - só se definiu 
a partir da primeira ·ou segunda quin
zena de abril, numa evidente irre
gularidade a que chamo de "irregula
ridade cronológica". No tempo devi
do não choveu,·ou choveu insuficien
temente. · Depois, ainda há a · consi:.. 
der ar a · .. irregularidade espacial: as 
chuvas que • caíram no Ceará não se 
generalizaram. Ora caiam na zona 
norte do Estado, ora na zona sul, on
de primeiro choveu, .logo mais se ge
neralizando por quase todo o terri
tório cearense. E ainda um fato - e 
disso a SUDENE tem perfeito conhe
cimento: refiro-me a anomalia quan
titativa .. Se a 'SUDENE possui uma 
rede pluviométrica, creio que de mais 
de· dois mil aparelhos espalhados na 
região do Nordeste, devia. estar per
feitamente informada de quanto cho
veu nos meses ditos de inverno, esta
belecendo .uma comparação com o que 
ocorreu no ano passado, ou nos anos 
normais de chuva,, ou mesmo nos 
anos de seca. Com estes três elemen
tos, a SUDENE tem tudo que é ne
cessário para definir uma fase difí
cil, não digo de seca, mas uma fase 
em que a estiagem está-se fazendo 
notar, principalmente na região do 
Centro-Oeste do Estado, como já fri
sou V. Ex.8 .!!: ainda para se lembrar 
que; segundo estudos contratados pela 
SUDENE, · com um técnico da ONU, 
Dr. Luiz · Aldaz, nós estamos dentro 
de uma fase, de um decênio de chu
vas irregulares no Nordeste. Não 
chega aquele técnico a dizer que nós 
estamos diante de um decênio de se
cas. Não; mas, de um decênio de 
chuvas irregulares. Por isso mesmo, 
tudo faz estranhar que a SUDENE 
.não se tenha .impressionado com o 
depoimento do Governador do Esta
do, das classes conservadoras e dos 
Deputados Estaduais, que, em reu
nião . do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, expôs. o Sr. Governador 
àquela instituição o que se passa no 
Ceará. Não estamos diante, eviden
temente, de um ano de seca mas de 
úm ano difícil; difícil até de se com
preender. o órgão que tem os ele
mentos para caracterizar a situação 
de chuva do Ceará, é exatamente a 
SUDENE, e este órgão se recusa a to
mar conhecimento · ou, pelo menos, 
não quer colaborar, como devia, no 

auxilio e no· apoio ás populações qui! 
se vêm ressentindo da falta de chu
va. Era esta a contribuição que que
ria dar ao discurso de V. Ex. a 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Agra
decemos o· aparte de .v. Ex. a que, com 
prazer, incorporamos ao nosso dis
curso. Concordamos · em gênero, 
número, grau ·e pessoa com ·tudo o 
que V. Ex. a disse. 

Sr. Presidente, somos absolutamen
te infensos a sensacionalismos e, 
ainda mais, a demagogias. Conhece
mos perfeitamente quanto o assunto, 
caracterizado pelo fenômeno climáti
co, se presta a tirada oratória que já 
cansou muito o povo de nossa terra. 
Mas, gostaríamos de trazer ·ao conhe
cimento de V. Ex. a e dos nobres Pa
res, de que nesta pasta à nossa es~ 
querda temos todos os depoimentos 
dos diferentes órgãos da imprensa 
local; as manifestações do Presiden
te da ARENA, Seção Regional, Depu
tado Almir Pinto, pessoa altamente 
categorizada, homem tranqüiio, que 
absolutamente não faz apelo aos re• 
cursos inconfessáveis, de excitação de 
turbas, e que · se mostrou revoltado 
quanto à omissão, existente no mo
mento, em relação a uma faixa de 
nosso. Estado realmente sujeita ao 
fenômeno cíclico das secas. 

Desse noticiário se infere que, a 
exemplo de 1966, em que uma seca 
parcial fez s•ofrer o Ceará e o Nor
deste, tardio se faz o conhecimento 
da realidade por parte do órgão de
senvolvimentista da região .. . . 

Nós, que responsável éramos pelos 
destinos do Estado àquela época, bem 
podemos dar o testemunho da luta 
que é e deve ser travada, até que a 
constatação da irreversibilldade da si
tuaÇão não mais de1xe dúvidas quanto 
ao imperativo do socorro solicitado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, .é 
nosso dever indeclinável de Represen• 
tante de. um povo tão ·martirizado 
pedir a atenção do Senhor Presidente 
da República, que provas sobejas já 
deu, quando do episódio de 1970, do 
interesse que tem pela sorte dos nor
destinos, para o quadro que se criou, 
e, como Autoridade Maior,. acima des
sas divergências ocasionais que pos
sam existir entre o Governo do Estado 
e o seu Ministério especifico, o Mi
nistério elo Interior, Sua Excelência 
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determine as·· providências que se 
estão fazendo necessárias. 

Há dois anos, Srs. Senadores,· redi
mindo a atuação federal em época:: de 
seca, o .atual Presidente da República 
deu a demonstração mais cabal de 
que, com serenidade, firmeza, hones
tidade, pode o Governo Central socor
rer eficientemente aquelas populações. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Com 
multo prazer. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Nobre 
Senador Virgil!o Távora, desejava as
sinalar, mais uma vez, nossa estra
nheza em relação ao .comportamen
to do Minl&térlo do Interior, Pasta que 
tem a obrigação específica de cuidar 
desses assuntos. Ao contrário do MI
nistério do . Interior, o da Fazenda, 
através do seu. titular, vem procuran
do ajudar o Governo do Estado, fi
nanciando um avião, para provocar, 
artificialmente, a queda de chuvas. 
Não só. o Ministério da Fazenda foi 
sensivel ao apelo do Governo do· Es
tado. Também o Sr. Ministro do Tra
balho mandou distribuir - creio eu 
- vinte mil bolsas-de-trabalho, à 
razão de Cr$ 70,00 por mês, entre as 
populações mais atingidas pelo fla
gelo climático. 

O SR. VIRG:fLIO TAVORA - Sr. 
Presidente, em novamente agrade
cendo a Intervenção de S. Ex.a o Ilus
tre Senador Waldemar Alcântara,· um 
dos batalhadores pelo desenvolvimen
to dessa terra comum, gostaríamos de 
dizer que o Primeiro Mandatário deste 
Pais, em um passado que já não vai 
longe, recebeu também apelo seme
lhante de uma região bem maior, de 
quase todo o Nordeste. Sua Excelên
cia foi, viu, constatou e atendeu a 
calamidade. Não pedimos tanto do 
Chefe do Governo. Pedimos, apenas, 
a Sua Excelência averiguar o que 
existe nessa parte do Ceará hoje tão 
sofrida e em Sua Excelênci-a tão con
fiante e que de ,seu alt<~ descortino 
promanem as medidas saneadoras. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas, O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

. Discussão, em turno único, da reda
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu .Parecer n.0 · 32, de 
1972)· do Projeto de Resolução n.0 55, 
de 1971, que suspende, . em. parte, a 
execução da letra "b" do art. 21 da 
Deliberação n.o 1.564, de 16 • de· no
vembro de 1963> do Munlciplo.de Cam
pos, Estado do Rio. de Janeiro. 

2 •' 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 8, de 1972 (apre
sentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu parecer 
n.0 53, de 1972), que dá nova redação 
ao artigo 1.0 da Resolução n.0 76, de 
1970, tendo · 

PARECERES, sob n.0s 54 e 55, de 
1972, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridlci-
dade; e _ 

- de Agricultura, favorável. 
3 

Dlscuseão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 

.1971, de autoria do Sr. Senador Ben
jamin Farah, que dispõe sobre a re
presentação coletlva ou Individual, 
dos associados pertencentes às as
sociações de classe · das pensionistas 
do serviça público, perante . as auto
ridades administrativas e a Justiça 
Ordinária, tendo 

PARECERES sob n.0s 27, 28 e 29, 
de 1972, das Comissões 
- de Constituição e Justiça (1.o 

pronunciamento), pela consti
tucionalidade e juridlcldade, 

- de Serviço Público Civll, ·favo
rável, nos termos do Substitu
tivo que oferece, e 

- de Constituição e Justiça (2.0 

pronunciamento), pela consti
tucionalidade e jurldlcldade do 
Substitutivo apresentado pela 
Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 

30 minutos.) 
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27.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 10 de maio de 1972 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · · 

. Adalberto Sena - Flávio Brttto 
- José L!ndoso - Milton Trin
dade- Renato Franco- Fausto 
Castelo-Branco - Petrôn!o Por
tella - Waldemar Alcântara -
WUson Gonçalves - Duarte FUho 
- · Lu!z Cavalcante - Leandro 
Mac!el - Lour!val · Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos L!nden
berg ·- Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres - Benj am!n Farah -

. Danton Job!m - José Augusto -
Magalhães Pinto - Benedito Fer-

-re!ra - Emival Calado - Os!res 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Fillnto MüJJer - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos -
CelsO Ramos - Daniel Krieger -

· Gu!do Mond!n - Tarso Dutra. 

O ·SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. senado
res. Havendo número regimental de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.o-secretár!o vai proceder à 
leitura do expediente. 

:1!: lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

PARECERES 
PARECER 

N,o 58, de 19'72 
. da Comissã.o de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 124, de 1968, que dis
põe sobre a aquisição de produtos 
veterinários. 
Relator: Sr. Nogueira da Gama 

o presente projeto, de autoria do 
!lustre Senador L!no de Mattos, de
termina que os órgãos do serviço pú
blico e autárquico, bem como as en
tidades que, sob qualquer forma, re
cebam auxilias ou subvenções dos po
deres públicos, só poderão adquirir 

. produtos de uso veterinário fabrica
dos por laboratórios com mais de 50% 
de capital nacional, ou aqueles que, 
fabricados por laboratórios estran
geiros, não tenham similar nacional. 
O não .cumprimento dêste preceito 
imponará na aplicação, . aos ·respon
sáveis' .pelos órgãos públicos, das pe
nalidades previstas na legislação. com
petente, e, aos beneficiários das sub
venções governamentais, na suspen
são daqueles favor~~ 

o eminente Autor, em sua justifi
cação, esclarece que a medida tem em 
vista "salvaguardar os superiores in
terêsses da indústria farmacêutica 
nacional fabricante de produtos ve
terinários e que se· encontra seria
mente ameaçada pela concorrência 
desigual e asfixiante da Indústria con
,gênere estrangeira". · 

Como se observa, o projeto, com 
um cunho eminentemente nacionalis
ta, tem como principal objetivo pro
teger os produtos veterinários dos la
boratórios com capital predominan
temente brasileiro, . contra a. concor
rência daqueles que possuem, em sua 
maioria, cap! tal de procedência es
trangeira e que são dotados de maio
res recursos para a conquista do mer
cado Interno. 

'• 

A conveniência do projeto ei:n exa
me será melhor focalizada pelas Co
missões de Indústria e do Comércio, 
de Saúde e de Finanças que, dentro do 
âmbito técnico . das suas ~;espect!vas 
competências regimentais, abordarão 
com maior profundidade as medidas 
que se pretende adotar. 

Sob o ângulo especifico da compe
tência regimental desta Comissão, jul
gamos o presente projeto constitucio
nal e j uríd!co . 

· Sala das Comissões, em 25 de no
vembro de 1969. - Aloysio de Carva
lho Filho, Presidente em exercício -
Nogueira da Gama, R e la to r -
Edmundo Levi - Antônio Balbino -
Eurico Rezende - Amon de Mello -
Wilson Gonçalves - Clodomir Milet. 
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. PARECER 
N:0 59, de 1972 

da. Comissão de Economia,· so- · 
bre o Projeto de Lei do Senado .. 

· N,0 124, de 1968. . ' . · · '· 

Relator: Sr .. Milton Cabral 

Com .o 'objetivo. de beneficiàr a i~
. dústria !ru:macêutiéa nacional, !abri
. cante de' produtos'·.veterinários, e que 
:estada ameaçada pela congênere· de 
procedência· estrangeira; o· projeto em 
exame. estabelece que: a) os· órgãos do 
seryiça público e autárquico, além 'das 
. entidades . que,. ·a· qualquer titulo, r~
. c e bem auxilio. ou subvenção· dos pode
res públicos, só devem. adquirir pro
dutos de uso veterlriário · fabricados 

. por laboratórios com mais .de .cinquen
ta po~ cento .. de capital nacional, ou 
os que, fabricados .por laboratório es
trangeiro, não tenham similar nacio
nal; b) .a· inobservância do preceito 
importa em. pJlnição ao infrator. 

. A Comissão· de Constituição e Justi
ça não encontrou.inconstltucionalida
de ou injuridicidade; a Comissão· de 
Indústria e .Comércio não . opinou, 

. tendo, porém,: requerido informações 

. aos Ministérios da Indústria . e Co
mércio, dó Exército e da Agricultura. 

· Em. respo~ta;··o Ministério da Indús-
.triá e Comércio opinou . em duas 
oportunidades, 'por intermédio da As
sessoria. Parlamentar e da Secreta
ria· Geral. No prilneirq. caso, salien-
tou: ·· · · 

"Seria . mais acertado se o pre
sente· projeto re.Striligisse o con-

. trôle pretendido ap'enas aos pro
dutos de uso veterinário que com
"petissem ·em qualidade e · preço 
com seus similares produzidos pe
los ·laboratórios estrangeiros no 
Pais; · · · . . " .. ' ' 
Não obstante, somos inclinados a 
pensar que,-para se obter um de
senvolvimento harmónico do se
tor, seria muito mais ·importante 
contemplá-lo com-· as· !acll1dades 
de crédito, financiamento e bene
fícios fiscais, que o Govêrno. criou 
com êsse objetivo·. · 

O .Grupo-Executivo das Indústria 
Químicas - GEIQUIM, é o órgão 
governamental encarregado de 
coordenar a aplicação desses es-

timulos, .. os quais já .. têm outor
. gados ao público nas . comunida
des que se ofereceram." .•-· ... 

A Secretaria-Geral do MIC opinou 
assim, depois ·de .. ell:aminar a propo
sição: 

"Embora as premissas básicas do 
projeto· sejam . válidas, implica
ções outras surgem, é que .tornam 
a solução mais complexa: 
a) a maioria. absoluta· dos labora
tórios fabricantes de. produtos !ar
ni!icêuticos são estrangeiros; 
b), o mercado é em grande parte 
composto. por órgãos .do ,f:lerviço 

.·Público e autárquico, e/ou .. enti
dades ;privadas, que recebem·. dire
ta óu indiretamente subvenções 

. dos podêres públicos; · 
·c) a Insuficiência nos laboratóri<~s 
nacionais de know-how em certas 
'linhas de produtos de uso -vete
. rinário, (bem como uma possível 
'dificuldade · de · atendimento do 
mercado proposto) aliada. a uma 
precariedade, se bem ·que relati
va, no tocante à comercla.llzaç~o 
(Incluindo · neste ·tema a. questao 
de assistência técnica) ; : 

· d) os duvidosos efeitos benéficos 
da medida, tanto para os -labora
tórios nacionais como para a pe-

.... cuárla, em uma época ·em ·que o 
Govêrno procura aliviar : o setor 
primário, pelo contrôle dos preços 
de seus insumos básicos; . . 
e) e, .. finalmente, as tremendas 
dificuldades que adviriam da de
finição de. uma . politica clara
mente protecionlsta; · 
f) acreditamos não ser esta a 
melhor forma· de amparo no se
tor da farmácia veterinária na
cional.", 

o. Ministério do Exército manifes
. tou~se '!favorável às medidas de pro
teção preconizadas rio: Proj·eto .. de Lei 
do senado· n.0 124/68, que dispõe sô-

. bre aquisição de produtos veteriná-
rios". Acentuou, ainda: . . . 

··''Releva. salientar á v. · Ex. a que 
ao favorecimento aos laboratórios 
com mais de 50% de capital na
cional, deverá corresponder uma 
eficiente fiscalização à· produção, 
de sorte que os. seus artigos, sobre
tudo · os. biológicos, . não sofram 
prejuízos na qualidade, em face 
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.. do afastamento dos demais ·con-'· 
correntes . " 

o Ministério da Agricultura· divide 
a Indústria nacional de produtos ve
terinários em pequena, média. e gran
de empresas. Quanto às duas prlmei
rás, Informa que, :"devido aos parcos 
reçuJ,'sos financeiros, · restringem~se, 
ná. maioria das vezes, apenas M fra
c!o:namento e à .mistura de ma~éri!IS 
primas, adquiridas na últlma;··que, 
por .. s.ua vez, mesmo alicerçada. em 
cap!t~:~!s estrangeiros, apenas ''fabri
cam soros, vacinas; antigenos e. al
guns ·. antibióticos, séndo os demais 
produtos de síntese elaborados :nas 
màtr!zes estrangeiras,· principalmen
te .devido à demanda," 

Sôbre o contrôle exercido, no to
cante aos produtos veterinários,. assi-
nala o Ministério da Agricultura: . 

.• : - Q contrôle começa logo após os. 
· :: esta;oelec!mentos dare )li, entrada .. 

no~ ·pedidos de registros·dos.pro~ 
. dutos de uso .veterinário, · pelo · 
· exame da documentação ehcaml-. 
· ilhada à Divisão de' Defesa San!~ 

· . · tár!a 'Animal. Segundo a· sua na
.. . tureza, os produtos de .uso· veteri- · 
·· . , nário dividem-se. em dois. grupos: 
· , ·: produtos biológicos .(sôros,, vaci

nas,· ,antigenos, alérgenos e. hor
mônlos) e produtos quimloterá

.. picos (sais minerais,. antib!ó.tlcos, 
·. pestiCidas, vitaminas, vérmlcidà.s 
. e ·preparadàs oficiais) . ' '·: · · 

'·,. '' I '~ • I • ' ' ' \ O ,, ' ' ' • : ' 

Na Divisão de.· Defesa. Sanitária 
AnimaL estão registrados 3. 264 , pro
dutos veterinários. Do,.total>,2.164 ti-

. . 
Nome do laboratório Iniciativa 

FáJIIa' ..... ,' '' 
,· .. 

párt, .. 
Hertape ·. 

.. . . . 
· . part .. 

I~lar~. ,. . ·• . · · part,' .:· . 
Inst. Mln. Blol. . part .. 
IRFA 'part. 
Lelvas · Leite· ·part. 
Noll :part. · 
Pflzer part. 
Rhodla · . ' part,: 
S. Jorge· part. 
Vallée. · .'. . pil.rt. · 
VItal. Brazll part. · 
Wellcome part; 
. -
TOTAL 

., 
. ' ,,., 

. veram ··seus registres cancelados, "en
contJ;ando~se licenciados e em uso 
1.100 medicamentos". No que se refe
re à produção pelas ~mpresas .de ca
pital: nacional· e de ··capital estrangei
ro pode ser· avaliada pelo ·quadro 
anexq ... , . 

O estudo meticuloso da matéria, 
verifica-se que a Indústria nacional 
carece :mais de estimulo e de 'know 
how d'o que de afastamento Imediato 
de concorrentes. A lnd!caÇã.:i .. do 'MI
nistério·.· da Indústria e ·comércio pa
rece a,tender melhor à realidade, e o 
assunto .. poderia ser escalonado em 
duas etapas: a primeira, atual, deverá 
ser de' Incentivo à Indústria naclili;lal 
de produtos· veterinários, .Proporclo.: 
nando-lhe condições· de pleno desen~ 
valvlmento; a segunda, ·quando: Já es
tiver em situação de atender às' ex!
gêilclás . do . mercado Interno, .será a 
preconizada pelo, presen~ projeto. 

De Imediata,· as providências apon~ 
tadas. n~ . proposlçãg ·· .. P!Irecei;ll não 
atender: à reallliad.e .. Somos,. po:rtanto, 
pela rej elção do presen~e projeto de 
lei, tendo em vista, principalmente, o 
detalhe de' ·qúe hã "Insuficiência· nos 
laboratórios: nacionais, de •know .how 
em. certas linhas de, produtos :?feteri~ 
nários," . , , . . ·· · 

• ' I ' ' . 

. Sala das' Comissões, ·em 21 de outu-' 
bro · de .1971: ··,.....; Ainaral PelxotQ, Pre
sld~~te em exer~íclo ·-'. MUton .Cabral, 
Relator:.-' Wllson:Ca.D1pos ...;.; 'Augusto 
Frànco ,.....; Helvídlo · Nunes ·~ .Jessé 
Freire : ·'..;.· · Leandro Maclel · .José 
LindCJliO.: ... 

·, .. 
1968 1969 .. : .• , 1970 

. . , . 
' ... " .· 71'4:ooo' · 240.000 . 

3.643:200 4.232;600 .. 2.419.300. 
i2o.ooo · · . 701.o00 500.000 

1.500.000 2.160;000 . 1. 770'.000 . 
5.250.000 4.800.000 13.720.000 

22.'500;000 21 •. 600.0110 21.971.830 
4.550.000 

• I 
8,400.000 25.127.024 

9.752.400 8.367.200 ,,• 7.9.81:000 
6.0oo .. OOO . .4.50Ü60. 
1.3~0.000 . 2.040.000 600.000 

11.227.072 13:707.539 ~.038.220 
220.960. 270.000 70.000 

14.670.740 24.530.221 20.567.000 

80.814,.072 .. 91.522.56(1 108~508.734 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA PRODUÇAO DE VACINAS CONTRA A RAIVA 
. DOS ·HERBíVOROS, NOS úLTIMOS 3 ANOS. 

Nome do laboratório 

Biologia Veterinária 
Bio-Vet 
Fama 
França 
Hertape 
Inst. Biol. E. S. 
Inst. Biol. S. P; 
Noll 
Pflzer 
Prazo 
Vital Brazil 
Min. Agrlc. (BA-CE~MT-
PA-RS·RR·SC-SE) 

TOTAL 

PARECER 
N.o 60, de 1972 

Iniciativa · . -~ 

part. 
part. 
part. 
part. 
part. 

est. 
· est. 
part. 
part. 
part. 
part. 

fed. 

da Comissão· de Saúde, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 

124, de 1968. 
Relator: Sr. Waldemar Alcântara 
Tomar obrigatória a aquisição pe

los órgãos do Serviço Público, Autar
quias e entidades subvencionadas ou 
auxiliadas pelos poderes públicos de 
produtos de uso veterinário fabrica
dos por laboratório COJ!l mais de 50% 
de capital nacional, ou aqueles· que, 
fabricados por laboratórios estrangei
ros, . não tenham simllar nacional, é 
o objetivo visado pelo presente pro
jeto, de autoria .do nobre Senador 
Lino de Mattos, que ora é submetido 
ao exame desta Comissão. 

2. ·Iniciada a sua tramitação em 
29 de outubro de 1968, foi dlstribuido 
às Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Indústria e Comércio, de 
Saúde e de Finanças. 

3. A proposição esteve adormecida 
durante o recesso do Congresso Na
cional, decretado pelo Ato Institucio
nal n.0 5, de 1968, mas, com a sua 
reabertura, teve o seu prosseguimen
to regimental até o término da 4." 
Sessão Legislativa da 6.11 Legislatura, 
quando foi ao Arquivo, nos termos do 
art. 370 do Regimento Interno. 

4. Por iniciativa do nobre Senador 
Adalberto Sena, foi o projeto desar-

1988 1989 1970 

.31.232 43.050 
118.000 . 74.000 . 

72.000 140.000 141.000 
20.500 

89.360 . 49.000. 193.980. 
7.280 7.050 ·3:190 

84.684 20.512 21.674 
177.990 524.296 

89.576 2:360.678 3.217.561. 
86.215 86.215 50.252 
73.186 349;118 85.683 

616.512 485.135 499.625 

1.118.803 3.824.930 4.874.811 

quiva.do, em 28 de abril do corrente 
ano, em decorrência da aprovação do 
seu Requerimento n.0 37, de 1971, e 
encaminhado l:mei:llatamente ao exa
me da douta Coml&são de Economia. 

5. Ao ser examinada a constitucio
nalidade e juridicidade, o seu Relator 
-Senador Nogueira da Gama- vo
tou favoravelmente a este aspecto, no 
que foi acompanhado pelos seus pa
res. 

6, Na extinta Comissão de Indús
tria e Comércio, o assunto foi exaus
tivamente examinado no que diz res
peito às suas repercussões. no . campo 
comercial e industrial, partindo-se, 
preliminarmente, para três audlên- · 
elas junto aos Ministérios da Indús
tria e do Comércio, do Exército e da 
Agricultura. . . 

7. o Grüpo Executivo de Indústrias 
Quimicas - GEIQUIM - do MIC, 
se manifestou contrariamente à pro
posição, alegando, entre outras coisas, 
o seguinte: . · 

"Todavia, queremos crer não ser 
a proposição do legislador o tipo 
de proteção indicada para a so-

. lução do problema. Pretender 
controlar a comercialização do 
produto veterinário naquela· de
terminada faixa de mercado po
derá redundar em prejuizo do 
próprio Tesouro Nacional, isto 
porque, sendo ele obrigado a ad
quirir o produto dos fabricantes 
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nacionais, possivelmente terá que 
· pagar preço superior ao oferecido 

pelos concorrentes, onde predo
mina o capital estrangeiro." 

E sugere, mais adiante: 

· "Seria mais acertado se · o pre
' sente projeto restringisse o con

trole pretendido apenas aos pro
dutos de uso veterinário que com
petissem . em qualidade e preço 
com seus similares produzidos pe
los laboratórios estrangeiros no 
Pais. . · . 

Não obstante, somos inclinados a 
· pensar que, para se obter um de

senvolvimento · harmónico do se
ter; seria mu1to mais importante 
contemplá-lo com as fac111dades 
de crédito, financiamento e be-

. neficios fiscais,. · que o Governo 
·. criou com esse objetivo." 

8 .. Permito-me pedir a. atenção de 
yossas Excelências para o fato: de que 
e ao Ministério da· Indústria e do co
mércio que compete dinamizar e de
senvolver a politica de expansão do 
parque industrial brasileiro e,· no que 
tange aos objetivos do presente pro
jeto, o seu ponto de vista. é bastante 
abalizado e merece atenção especial, 
conforme nos reportaremos mais 
adiante; 

9. Do exame feito sobre o assunto 
no Ministério do Exército resultou 
parecer favorável à sua aprovação, 
desde que seja ressalvada a possibi
lidade de "uma . eficiente· fiscalização 
à produção, de sorte que os seus ar
tigos, so'Dretudo os biológicos, não so
fram · prejuizo na qualidade, em face 
do afastamento dos demais . concor
rentes", conforme, textualmente, nos 
informa o Exmo. Sr. General-de-Bri
gada Milton Tavares de Souza no 
então exercido da Chefia do Gabi
nete daquela Secretaria de Estado. 

10. O Ministério da Agricultura, 
através do seu Departamento Nacio
nal da Produção Animal, desenvolveu 
importantes investigações sobre o as
sunto, por intermédio da Divisão de 
Defesa Sanitária Animal, cujo teor 
tomo a liberdade de incorporar ao 
nosso parecer, pela riqueza de dados 
e informações que vieram à luz e que 
nos darão melhor condição de ajui-

zar. • as repercussões do projeto no 
campo da Economia, da Indústria, do 
Comércio . e· da Agricultura, valendo 
transcrever o segu1nte: · 

' 
"I :- ·Dados estatísticos· da pro

. . duçao de produtos veterinários 
' , , ·, • ''I :. • .. • .. : ..•. 

O registro de produtos . de. uso 
veterinário vem sendo efetuado 
pela Divisão de . Defesa Saril.tária 
Animal (DDSA); desde o ano de 
1938. . .... 

· Até a presente data, foram regis
trados ·na DDSA,. 3 . 264 produtos 
veterináiios, sendo que por diver
sos motivos 2 .164 tiveram seus re-

• g!stros . cancelados, encontrando-
se licenciados e em uso 1.100. me-

. dicamentos. · 

No momento, estão registrados na 
DDSA 204. · estabelecimentOs . que 
se ~edicam à fabricação,. impor
taçao e comercialização deprodu
tos de uso veterinário. 

II - Plodução ·.nacional corres
pondente as especificações técni
cas ·· 

Os produtos de uso veterinário 
assim como os suplementos desti~ 
nados à ração animal, tanto os 
elaborados no pais ou importados 
para serem registrados na DDSA' 
visando os seus licenciamento; 
devem atender ao que estabelecé 

. o Decreto n.0 64.499, de 14-5-69 
(Regulamento de Fiscalização de 
Produtos de Uso Veterin'ário. e dos 
Estabelecimentos que os Fabri
quem). Relativamente às especi
ficações técnicas, as firmas inte
ressadas, quer nacionais ou es
trangeiras, tem que cumprir o es
tipulado no• artigo 17, do citado 
dispositivo legal. Segue cópia ml
meografada, do aludido Decreto. 

m - Informações gerais sôbre o 
contrôle dos produtos de uso ve
terinário 

O contrôle começa logo · após os 
estabelecimentos darem entrada 
nos pedidos de registros dos pro
dutos de uso veteriz;àrlo, pelo 
exame da documentaçao encami
nhada à DDSA. 
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Segundo a. sua natureza, os pro
dutos de uso veterinário dividem
se em. dois grupos: produtos bio
lógicos (sôros, vacinas, antígenos, 
alérgenos e hormônios) e produ-
tos quimioterápicos (sais milie
rais, antibióticos, pesticidas, vita
minàs · vermicidas e preparados 

·. ofic!nais) .. · 

· · Tratand~-se . de produto blológi
. co, ·o requerimento deve vir acom

panhado de amostras, para efei
to de testes, os quais são· realiza

. dos no Instituto de. Pesquisas 
· Agropecuárias do Centro-Sul ou 
. nos laboratórios estaduais da 
DOSA. 

Tratando-se de produtos quim!o
terápicos, a DOSA procede a co
leta de amostras, para análise 
fiscal, onde quer . que se encon
trem, visando colocar em eVidên
cia a concordância ou não do pro
duto com ·o original licenciado. 

' ' 
. ' ' . 

Verificado por· exame,,que o pro
duto é impróprio ou qull está em 
desacôrdo com a licença, o inte
ressado será cientificado da con
cessão e sofrerá as penalidades 
cabíveis, na forma da legislação 
vigente. · · 

IV - Informações .gerais sobre a 
mdústria nacional de produtos de 
uso veterinário . 

A indústria nacional de produtos 
veterinários compreende· as cha
madas ·"Pequena, Média e Grande 
Indústria". 

As duas primeiras, devido aos 
parcos recursos financeiros, res
tringem-se na maioria das ·Vêzes 
apenas ao !racionamento e a mis
tura de matérias-primas, adquiri
das da . última, que por sua vez, 
mesmo alicerçada em capitais es
trangeiros, apenas fabricam sôros, 
vacinas, antígenos e alguns anti
bióticos, sendo os demais produ
tos de síntese elaborados nas ma
trizes estrangeiras, principalmen
te. devido à demanda. 

V - Detalhar as importações 

Desde que os interessados nas lm-
. portações de produtos de uso 
veterinário comprovem junto a 

Carteira de .. Comércio · Exterior 
CCACEX) que os medicamentos 
estão devidamente licenciados na 
DDSA, aquela Carteira emite a 
gula de importação. 

Assim sendo, caso haja necessi
dade de saber o volume das im
portações de matéria-prima' ou 
produtos acabados, sugerimos ao 
Exmo. Sr. Presidente da Com!s-

. · são de Economia do Senado F,e

. dera!, que seja formulada. con
sulta à CACEX. 

VI - Informar qual a participa
. •. ção do capital estrangeiro no con

trôle acionário das empresas. que 
fabricam tais produtos . 

· Considerando que a Seção de Pro
dutos Veterinários da DDSA é um 
órgão eminentemente técnico, 

· desconhecendo, por conseguinte, 
··:·certos detalhes de ordem pura-

. mente administrativa, propomos, 
novamente, ao Exmo. Sr. Presi
dente da Comissão de Economia 
do Senado Federal, que formule 
consulta ao Sindicato Nacional 

· da Indústria de Prod•itos Veteri
nários, sediado em São Paulo, na 
Rua da Consolação n.~ 65 - 1.o 
andar, que poderá prestar as ln
formações solicitadas. 

VII - Informar as possíveis dife
. renças de qualidade dos produtos 

fabricàdos no Páís por empresas 
eminentemente nacionais e das. 

.. suas congêneres que pP.rtencem a 
· · · capitais estrangeiros. 

Desde que os produtos sejam' 
fabricados dentro. · dos padrões 
preconizados, não há dfferença na 
qualidade dos ·produtos fabrica-· 
dos no Pais por empresas nacio
nais e suas congêneres que per
tencem a capitais estrangeiros. 

Convém lembrar, que mÚijios· pro
dutos de uso veterinário, para se
rem elaborados no Pai~,. qu.er por 
empresas de· capital I!acional ou 
grupo estrangeiro, dependem da 
matéria-prima importada. 
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VUI · -· Informar dados estatísti
. cos sobre a produção de produtos 
veterinários,, "royalties" e '~know-· 
how". . · · . 
Os quadros a .seguir, demonstram 
a. fabricação' de. dois dos princi
pais produtos para a pecuâria, ou' 

' ·' . . '' 

Nome" do· laboratório Iniciativa 

Fama . part. 
Hertape ,part .. 
Iblara · part.· 
Inst. Mln. Blol. part; 
IRFA part. 
Lelvas Leite ·part .. 
Noil. 

. '' .part. 
·Pflzer part. 
Rhodia part. 
S. Jorge. part. 
Vallée, '. part. 
Vital Bra:zll part. 
.wellcome ·part. 

.TOTAL 

· seja, vacina contra a Febre Afto~ 
· .. sa e 'Raiva ·dos Herbívoros. 

' Quadro Demonstrativo da ·Produ
ção 'de Vacinas contra a Febre 

.. Aftosa, nos· últimos 3 anos 

(Trivalente: . ...:. Virus A-0-C>. 

1968 1969 .. 1970 
. , 

714.000 240.000 
3.643.200 4.232.600 .· 2.419.300 . 

120.000 701.000 500.000 
1.500.000 2.160.000 1.770.000 
5.250.000 4.800.000 13.720.000 

22.56o;ooo· '21.600.000 . 21.971.830 
4.550.000 8.400.000 25.127.024 
9.752.400 8.367.200 7.981.000 
6.000.000 4.504.360 
1.320.000 ' 2.040.000 600.000 

11.227.072 13.707.539 9.038.220 
220.960 270.000 . 70.000 

14.670.740 24.530.221 20.567.000 

. 80.814.072 91.522.560 108.508.734 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA PRODUÇAO DE VACINAS .CONTRA: A RAIVA 
•. ,r . DOS HERBíVOROS, NOS úLTIMOS 3 ANO~. ' 

Nome do ·labôratório · 

Biologia ·veterinária· · 
Bio~vet' · · 
Fama·. · 
França 
Hertape 
Inst. Biol. E. S. 
Illst; Biol. S. P. 
Noli. 
Pflzer. ,' 
Prazo 
Vital· Brazll , 
Mln. A~ic. (BA"CE-MT
PA-Rs-RR..:sc-SE) 

TOTAL 

Iniciativa 

· part. 
part. 
·part. 
part.' 
part. · 

est.· 
· est. 
part. 
part. 
part. 
parti; · 

fed. · 

Quanto ·ao direito de patente, o 
· problema deixou de existir no 
· Brasil desde ·que passou a vigorar 
o "Código de Propriedade Indus-
trial". · · 

· .Não resta dúvida de que as indús
. trias pertencentes a capitais. es
trangeiros, em· geral; :dispondo de 
verbas substanciais, em compara
ção às de capital exclusivamente 
nacional, podem fazer algo e 
aplicar com maior destreza· os 

1968 

72.000 

89.360 
7.280 

84.684 

89.576 
86.215 
73.186 

616.502 

1.118.803 

1969 

31.232. 
118.000 
140.000 

49.000 
Ú50 

20.512 
. 177.990 . 

2.360.678 
86.215 

349.118 

485.135. 

·3.824.930 

.. 
1970 

43.050 
74.000 

141.000 
20.500 

193.980 
·. 3.190 
2L674 

.,524.296 
3.217.561 

. 50.252 
85.683 

499.625 

• 4.874.811 

conhecimentos técnicos nece.ssâ
' rios à elaboração de processo." 

Conclusão 
11. No que cabe a esta Comissão 

apreciar e à vista do que foi acima 
exposto, somos pela rejeição do pro
jeto, notadamente, pelas seguintes ra-
zões: · 

a) o mercado consumidor é,. em 
grande parte, composto por órgãos do 
Serviço Público, autârquicos e sub-
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vencionados ou aux!l!ados pelos Po
deres Públicos e ficaria privado de 
adquirir o produto da marca ou da 
origem que lhes aprouvessem; ~. . . . ' 

b) a concorrência na produção dos 
produtos . veterinários deixaria de 
ocorrer; o que poderia acarretar a 
ineficácia de sua qualidade; 

c) os laboratórios nacionais não 
estão em condições de atender a pro
cura total do mercado consumidor de 
produtos veterinários; 

d) não há por parte dos fabrican
tes brasileiros suficiência de know
how em certas linhas de produtos de 
uso veterinário; 

e) o · tipo de proteção à. indústria 
nacional concebida no projeto, pode
ria acarretar em graves prejuizos pa
ra a atividade pecuária do Pais. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 5 de no
vembro de 1971. - Fernando Corrêa, 
Presidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Ruy Santos - Lourlval 
Baptista - Wilson Campos - Catte
te Pinheiro. 

PARECER 
N,0 61, de 1972 

da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 

124, de 1968. · 

Relator: Sr. Ruy Santos 

RELATóRIO 

1. O eminente Senador Lino de 
Mattos apt·esentou ao Senado, em 
1968, um pro.ieto de lei que "dispõe 
sôbre a aquisição de ·produtos vete
rinários", cujo art. 1.0 tem a seguin
te redação: 

"Art. 1.o Os órgãos do serviço 
público e autárquico, bem como 
as entidades que, sob qualquer 
forma, l'ecebem auxilies ou sub
venções dos poderes públicos, só 
poderão adquirir produtos de uso 
veteriná1•1o fabricados por Labo
ratórios com mais de 50% de ca
pital nacional, ou aqueles que 
fabricados por Laboratórios es
trangeiros, não tenham similar 
nacional." 

E o justifica com o fundamento de 
que é preciso "salvaguardar os supe
riores interesses da. indústria farma-
cêutica nacional". · 

2. A Comissão de Constituição e 
Justiça, ouvida,· considerou. o projeto 
"constitucional e · jurldlco"; 

Em .abril de 1970, a Comissão de 
Indústria e Comércio solicitou · infor
mação aos Ministérios da· Indústria e 
do Comércio, do Exército e da Agrt,;, 
cultura .. o primeiro destes Ministé
rios assim se pronunciou: . 

"Todavia, queremos crer não ser 
a proposição do legislador o tipo 
de proteção indicada para a so
lução do problema. Pretender 
controlar a comerciaUzação do 
produto veterinário naquela.' de
terminada faixa de mercado po
derá. redundar em prejuizo do 
próprio Tesouro Nacional - isto 
porque sendo êle obrigado .a 
adquirir o produto dos fabrican
tes nacionais, possivelmente terá 
que pagar preço superior. ao ofe
recido pelos concorrentes, onde 
predomina o capital estrangeiro. 
Seria mais acertado se . o presen
te projeto restringisse o contrôle 
pretendido apenas .aos produtos 
de uso veterinário que competis-:
sem em quaUdade e preço com 
seus similares produzidos pelos 
Laboratórios estrangeiros do Pais. 
Não obstante, somos incUnados a 
pensar que, para se obter um de
senvolvimento harmônico no se
ter, seria muito mais importante 
contemplá-lo com .as facUldades 
de crédito, financiamento e be
neticios fiscais, que o . Governo 
criou com esse objetivo." 

O Ministério do Exército assim fa-
lou: 

"Releva saUentar a V. Ex.• que 
ao favorecimento aos laborató
rios com mais de 50% de capital 
nacional, d e v e r á corresponder 
uma eficiente fiscaUzação à. pro
dução, de sorte que os seus arti
gos, sobretudo os biológicos, não 
sofram prejuizos na quaUdade, 
em face do afastamento dos de
mais concorrentes." 

Não há, no processo, no inicio de 
sua tramitação, a opinião do Ministé
rio da Agricultura. 
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3. Arquivado o projeto, ao fim da 
legislatura passada; voltou o mesmo 
·a ter. andamento face a requerimento 
aprovado, de. autoria do eminente Se
nador Adalberto Sena ... Distribuido 
à douta Comissão de Economia, ali 
foi aprovado requerimento do Rela
tor, Senador Milton Cabral; solicitan
do ·ao Ministério da Agricultura as se
guintes informações: 

"I) Dádos ~statisticos da produ
ção de produtos veterinários; n> 
Produção nacional corresponden
te às especificações técnicas: III) 
Informações sobre o controle' dos· 
produtos veterinários;. IV) Infor
mações gerais . sobre a Indústria 
nacional de produtos de uso ve
terinário; V) Detalhar as impor-

. tações; VI) Informar qual.a par
.ticipação de capital estrangeiro 
no controle acionárlo das empre

. sas que fabricam tais produtos; 
vn> Informar as possivels dite-

. renças de qualidade . dos produ
tos fabricados no pais por em
presas eminentemente nacionais 
e das suas. congêneres que per
tencem· a capitais ·estrangeiros; 
VIII) Informar dados estatistl:.. 
cos sobre a produção de produtos 
veterinários, royaltles . e know-

. how; e IX)· Informações gerais 
· sobre a Equipe Técnica de Defesa 

Sanitária Animal (ETEDA) ." 

Informações foram prestadas pelo 
Ministro· Cirne Lima, e constantes do 
processo. 

4. E, de posse das mesmas deu o 
eminente Relator da Comissão cie 
Economia o seu ·Parecer, que assim 
conclur:· 

"De imediato, as providências 
apontadas na proposição parecem 
não atender à. realidade. Somos, 
portanto, pela rejeição do pre
sente projeto de ·lei, tendo em 
vista, principalmente, o detalhe 
de que ·há Insuficiência nos labo
ratórios nacionais de know-how 
em certas linhas de produtos ve
terinários." 

Passando o projeto à Comissão de 
Saúde, ali foi aceito longo parecer do 
Ilustre Senador Waldemar Alcântara, 
que assim conclui: 

"No que cabe a esta Comissão 
apreciar e à vista do que foi aci-
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certas. linhas de produtos de uso ve
terinário", · e· "os laboratórios nacio
nais não estão em condições de ,aten
der à procura total ao mercado ·con
sumidor de produtos yeterlnários''. 

· E têm razão. Até ai não pode ir o 
nacionalismo cabocloJ aspeado tanta 
vez. Com a saúde nao se pode brin
car. o de que se deve cuidar é se o 
produto é benéfico; pouco importan
do se vindo de capital nacional, ou 
estrangeiro, ou mais nacional que es
trangeiro. Quem está doente, ou tem 
o· seu rebanho ameaçado, precisa do 
produto que o cure, ou o salve. O po
der público não lhe pode impor. o ine
ficiente, ou prejudicial. O medica
mento nacional útil, desde que útil, 
será procurado; e o· concorrente es
trangeiro · afastado. Não se deve 
brincar com a saúde - repito -, 
através de imposições legais. 

·:Parecer, desse modo, contrário. 
' 

Salvo melhor juizo. 

· Sala das Comissões, em 9 de maio 
de 1972. - Virgillo Távora, Presi
dente - Ruy Santos, Relator - Lou
rival Baptista - Geraldo Mesquita -
Amaral Peixoto - Fausto Castello
Branco - Celso Ramos - Tarso Du
tra - Danton Joblm, vencido ~ .wu
son Gonçalves. 

PARECER 
N. o 62, .de 19'72 

da Comissão de Finanças, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n.o '7, de 1972 (n,0 54-A, de 19'71, 
na Câmara. dos Deputados), que 
aprova as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício 
de 19'70. · 

·Relator: Sr. Fausto Castelo-Branco 

O Senhor Presidente da República, 
dando cumprimento às determinações 
do art. 8-1, item XX, da Constituição, 
submete · ao Congresso Nacional as 
contas do Governo Federal, relativas 
ao exercício financeiro de 1970. 

2. Acompanha as contas a Exposi
ção de Motivos n.0 189, de 24 de maio 
de 1971, do Senhor Ministro da Fa
zenda, que se refere aos quatro volu
mes Inclusos que contêm os Balanços
Gerais da União relativos ao. exercício 
de 1970, bem como ao.•volume que 

abriga o Relatório da: Inspetoria-Ge
ral de Finanças ·do Ministério da Fa
zenda, sobre a execuÇão do Orçamento: 
e a situação da ·administração finan-.' 
celra federal. · · · · · . : 

3. A ~eferida exposlção de motivos,, 
por outro lado, ressalta o exato· cum-: 
prlmento que se. dá às normas cons
titucionais e legais' que regulam·· a: 
pres~ação de contas do Governo Fe-
deral. · · · · · · 

' .... . • ·- I, 

4. · Na . Camara ·dos :Deputados, o 
processado' foi exaustiva e brilhante
mente· examinado pela cOmissão de 
Fiscalização Financeira. e Tomada de 
Contas, chegando-se·' à aprovação -
pela Comissão ·e post.eriormente . pelo 
Plenário - do Projeto de Decreto Le
gislativo n.0 54-A, de 1971, que dá por 
boas as contas., em 'exame, sob a res
salva .de que os valores. lançados à 
conta de ·"Diversos· Responsáveis" 
fiquem na dependência de verificação 
geral pelo Tribunal de Contas da 
União. · 

· 5. o texto do· projeto aprovado na 
Câmara dos Deputados é .do' ~Jegulnte 
teor: · 

"Art. 1,0 São aprovadas as contas 
prestadas .pelo Presidente: da .Re
pública, relativas· ao exercício fi
nanceiro de .1970; . na forma dos 
arts. 47, item VIn, e 83, item 
XVlli, da Constituição :Federai de 
1967, e arts. 44, item VIn, e 81, 
item XX, da Emenda C.onstitu
clonal n.o 1, de 1969, com ressal
vas aoS' valores lançados à conta 

· · de "Diversos ·Responsáveis", de
pendentes·de verificação final do 
Tribunal de Contas da União. 
Art. 2.o Este decreto legislativo 
entrará em vigor na. data de sua 
publicação, revogadas as · disposi
ções em contrário." 

6. Em relação às ressalvas expres
sadas no Projeto, o parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União, ado
tando o .·relatório do Senhor Ministro 
Clóvis Pestana, já às mesmas se re
ferira quando recomendou a aprova
ção das contas relativas ao ano finan
ceiros de 1970, 

"considerando, ainda, que as de-. 
flclências apontadas não envol
vem responsab111dade pessoal do 
Presidente da República, porque 
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são oriundas de dificuldades de 
natureza conjuntural, próprias de 
um pais em luta pelo desenvolvi
mento." (Parecer do Relator, pág. 
243.) 

7. Ainda sobre as ressalvas, con
vém situá-las com as próprias pala
vras do eminente Deputado Arlindo 
:Kunzler, cujo relatório orientou a 
apreciação da matéria na outra Casa 
do . Legislativo: 

"Ém 1970, a despesa orçamentá-
. ria realizada com recursos do Te
souro Nacional foi superior à des
pesa autorizada; do confronto en
tre· as economias orçamentárias 
e as 'despesas sem ou além dos 
créditos próprios, verificamos que 
estas superam aquelas em cr$ ... 
7. 994.605. 728,01. 

Cr$ 
Despesa autori-

zada .. .. .. . 20.121.054.430,97 

· Despesa· reali-
zada . .. .. .. . 28 .115. 660 .158,98 

Despesa sem 
crédito .. .. . 7. 994.605. 728,01 

A irregularldàde apontada, ape
sa.r de proibida pela· Constituição 

· da República Federativa do Bra
. sil e pela legislação ·ordinária que 
rege a matéria (Decreto-lei .... 
n.o 200/67) deveu-se, principal
mente, aos seguintes fatos: . 
1.0) arrecadaçã~ de receita oriun
da de Impostos únicos, vinculada, 
por lei; a determinado programa 
ou fundo, mas cuja dotação or
çamentária correspondente a sua 
aplicação mostrou-se Insuficiente; 

2.o) interpretação incorreta do 
principio constitucional, que pre
vê a reabertura ·dos créditos es
peciais e extraordinários,. autori
zados no último quadrimestre do 
exercício financeiro anterior; · 
3,0) modificação de atas relati
vos à movimentação de créditos 
orçamentários nos últimos dias do 
exercício financeiro correspon
dente, ou após o seu encerramen
to; 
4,0) descumprimento das normas 
baixadas pelo órgão Central dos 

Sistemas de Administração .Fi
nanceira, Contabllldade de Audi
toria, no tocante à descentraliza
ção e ao empenho dos créditos or
çamentários. 
Os ·quadros demonstra ti vós da 
execução orçamentaria de 1970 
indicam despesas realizadas sem 
crédito, nos subanexos e na forma 
explicada no quadro anexo·n.o n, 
num montante total de 'Cr$ .... 
8. 337.199. 318,59." 

8. · Mais adiante, registra· o mesmo 
relatório: · · · · · 

' . . 
"A Inspetoria Geral de Finanças 
do Ministério da Fazenda ressal
tou em seu Relatório sobre a Exe
cução do Orçamento e a Situação 

. da Administração Financeira Fe
deral, relativo ao exercício. foca-

. llzado a necessidade de se elabo
rar um orçamento cada vez mais 
condizente com a realidade de sua 
execução. E afirmou - "Na ver
dade, . não se. compreende que 
compromissos a cuja liquidação 
está o Governo vinculado, por 
força de dispositivos legais e con
tratuais, não tenham a ·· necessá
ria cobertura orçamentária. Re
ferimo-nos de· modo particular às 
operações de crédito e seu custo." 
Como se verifica, os disPositivos 
invocados. pela Administração não 
autorizam todos pagamentos da 
natureza de que se trata, confor
me exposição constante dos ba
lanços da Inspetoria Geral ·de Fi
nanças do Ministério da Fazenda. 
Apenas aquelas despesas vincula
das às Receitas referidas e auto
rizadas no art. 26 da Constituição. 
As mesmas, de valor elevado, 
foram computadas no Resultado 
do Exercício • e registradas como 
"Despesas Impugnadas". 

Reitera o Poder Legislativo sua 
convicção de que não muito longe 
está o momento em que somente 
se realizem despesas, com a pré
via autorização. 
Temos plena certeza que isto serâ 
possível, ainda mais quando se 
constata que todas eatas despesas, 
de uma forma geral, são realiza
das CQrretamente e com altas e 
lmpostergâvels razões, faltando
lhes unicamente o aspecto . legal 
do uso da dotação orçamentária." 
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9. Outro ponto a ser ressaltado, 
extraído das contas apresentadas pelo 
Senhor Presidente· da República,· deve 
ser o da comparação entre o orÇamen
to autorizado e o executado, assim 
analisado pelo aludido e substancioso 
parecer da· Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de. Contas da 
Câmara dos I?eputados: 

"A comparação· eritre o. Orçamen
to autorizado pelo Decreto-lei 
n.0 727, de 1.0 de agosto de· 1970, 
com o Congresso Nacional em re
cesso e o Orçamento executado é 
apresentado nos quadros 1, 10 e 12, 
de Receita e de Despesa e do Re
sultado do Exercício. 

A Receita orçamentá:la que esta-
va estimada em .............. .. 
Cr$ 17 .650.984.00!l,OO alcançou 
Cr$ 29.819.965.069,31 - . 70% a 
maior. 

A Despesa orçamentária que es-
ta v a .fixada em ................ . 

. Cr$ 20.121.054.430,97 atingiu ... . 
Cr$ 28.115.660.158,98 - 40% a 
maior. 

o deficit orçamentário que esta-
va previsto em ................ . 
Cr$ 2. 470. 070.430,97 foi absorvi
do, tendo resultado em superavit 
de Cr$ 1. 704.304.910,33. 

Os novos princípios de politica 
econômlco-flnancelra que vêm 
sendo adotados pelo Governo, de
finindo objetlvos regionais e seto
rlals para as metas do desenvolvi
mento, alcançam também rumos 
novos para a aplicação dos di
nheiros públicos, proporcionando 
alongamento do progresso e ate
nuando os desníveis existentes em 
regiões e setores nacionais. 

Nisso, o Orçamento Plurlanual de 
Investimentos, em vigência desde 
1968, contribuiu admiravelmente. 
O que antes norteava os Investi
mentos eram os Ministérios pura
mente desejando alcançar somas 
cada vez maiores para fazerem 
suas aplicações próprias, multas 
vezes s·em critério global. 

Com o advento do Orçamento 
Plurlanual, este fala · mais alto, 
visualizando as necessidades se
toriais e regionais. 

As contribuições ria Receltà e na 
Despesa; comparando-se com . os 
anos anteriores,. apresentam-se na 
forma dos quadros anexos n.0s 2, 
5 e 8 - Receita por Unidade de 
Federações - Despesas . por Pro
gramas ·e Despesas por Natureza 
de · O:astos. · · · · 

. ••' 

Na proposta orçamentária não. foi 
criado nem. elevado nenhum· tri
buto para o 'setor privado, mesmo 
tendo previsto um desnível defici
tário. da ordem :. de .2 bllhõe& de 
cruzélros. : · ·' "· 

Para: a éobertura parcial. desse 
deficit previsto, já incluiu a. pro
posta orçamentária r. autorização 
para operações de crédito de .... 
Cr$ 800 milhões." 

10. Ein face do exposto, cumpridas 
todas as formalidades exigidas a um 
processo de · prestação de contas do 
Senhor Presidente da RE·pública, nada 
temos a opor ao presente Projeto, pelo 
que opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 9. de maio 
de 1972. - Virgílio Távora, Presiden
te - Fausto. Castelo-Branco,. Relator 
- Geraldo Mesquita - Lourlval Bap
tista - Amaral ·Peixoto - Celso Ra
mos - Ruy Santos -· .· Tarso Dutra -
Danton Jobim - Wilson Gonçalves. 

O SR .. PRESIDENTE . (PétrÔnio Por
teUa) - o expediente lido vai à pu-
blicação. · ' · . · .· 

Sobre· a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

l!l lido o seguinte: 

. REQUERIMENTO 
N.o 23, de 1972 

Ex.m0 Sr. Senador Petrônlo Portella, 
DD. Presidente do Senado Federal 

Os abaixo-firmados requerem a Vos
sa Excelência a designação de uma 
Comissão Especial de três Senadores, 
para representarem esta Casa na III 
Festa Nacional do Arroz, que se rea
lizará de 20 a 25 de maio corrente, e 
que contará com a presença do Ex.m0 

Sr. Presidente da República, na cidade 
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de Cachoeira do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 8 de. maio de 1972. 
- Daniel Krieger - Guido Mondln -
Tarso Dutra. . 

' 
O SR .. PRESIDENTE (Petrôn!o Por-

teUa) -O requerimento lido será.!n
cluido na Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Benedito Ferreira, ·que falará em 
lugar do nobre Senador Lour!val Bap-
tista. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Senhor. Presidente, Senhores Senado
res, há cerca de. cinco ,anos,. ou seja, 
desde 1967, para honra. e aprendizado 
de minha parte, venho mantendo de
bates.c·om o ilustrado Senador Franco 
Montoro, em.torno da politica salarial 
e trabalhista, que se vem implantan
do no Brasil a partir de 1964. · · 

A inteligência, a combatividade e a 
pertinácia do eminente Líder oposi
cionista tem realmente me cu.~tado 
algumas noites !ndormidas; . contudo, 
em que pese o brilhantismo de Sua 
Excelência na elaboração de suas cri
ticas e ataques ao Governo, tem pre
valecido a verdade, nunca pela.nossa 
capacidade de contra-argumentar, 
mas sim, ante os fatos positivos e 
mais que palpáveis que ai estão pra
ticados pela Revolução em favor dos 
nossos homens de mãos calosas. 

Reiteradamente tenho lamentado, 
não os debates, porque estes são salu
tares, imprescindíveis ao regime de
mocrático, mas sim à pressa com que 
a Oposição, e particularmente. o ·Se
nador Montoro, se apropria e esposa 
dados e informações. irreais, para com 
eles . tecerem cr!~icas depreciativas ao 
Governo e, o que é pior, gerar descon
tentamento e ampliar angústias que 
nada constroem no meio dos assala
riados. Ampliar angústias, repito, Sr. 
Presidente, porque, todos sabemos, 
em nenhuma latitude da terra o as
salariado, em momento algum, deixou 
de aspirar a uma remuneração maior, 
e a causa é sempre a mesma: a legiti
ma aspiração de desfrutar todos os 
bens que a cada instante a ciência e 
a tecnologia vai colocando à disposi
ção da humanidade. 

E, no Brasil, onde, graças a mais 
que criminosa demagogia do passado, 
com uma mais que hipócrita .politica 
salarial, chegamos .ao absurdo de . ter.., 
mos um produto Interno bruto cres
cendo somente o correspondente a 
50%, do nosso .. crescimento populacio
nal, evidentemente a nossa, popula
ção, mais·.que outras, ·aspira o.melhor 
padrão de,vida, a maior e melhor po
der aquisitivo. 

Não Ignora o Senador Montóro, co
mo não Ignora qualquer pessoa mais 
ou menos bem informada, os. esforços· 
e. a:seriedade com· que os governos da 
Revolução vêm conduzindo os destinos 
da Pátria, o quanto de sacrificlos se 
tem cometido, povo e Governo; em 
favor . das futuras gerações, e os re
sultados ai estão. No exterior, o Bra
.sll. de devedor relapso já é enxergado 
como Pais respeitado e, a curto prazo, 
como grande potência, isto apesar de 
os traidores banidos do poder, fora e 
dentro do Pais, naturalmente com os 
frutos dos roubos que praticaram 
quando no Governo, virem custean
do grandes campanhas .difamatórias 
contra o Brasil. 

Internamente, ai . estão os indices 
de desenvolvimento alcançados, · para 
que neles esboroem quaisquer argu
mentos contrários. Em termos de po
der aquisitivo, de aumento da capaci
dade de compra do povo brasileiro, 
vejamos um só. item, aliás o mais gra
voso, senão até mes~o luxuoso. 

Vejamos a produção de automóveis 
de passeio nos últimos 8 anos: 

"FABRICAÇAO DE AUTOMóVEIS 

Anos 

1964 .............. . 
1965 .............. . 
1966 O O O 0 O 0 0 O I O O O O 0 0 

1967 .............. . 
1968 .......... o ' ••• 

1969 O O 0 0 O 0 0 O O O I I O O O 

197.0 . o ••••••••••••• 

1971 0 0 0 0 0 0 I O O O O O 0 0 0 

BRASn. ......... .. 

Produção 

97.708 
103.437 
120.122 
132.024 
161.369 
236.901 
250.289 
342.214 

1. 444 .124" 
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Portanto,. em 1971 produzimos .... 
342.214 carros de passeio e, todos eles, 
naturalmente comprados po~. brasi-
leiros aqui residentes.. . . 

~ .'":, . 
como. se vê, Sr. Presidente, grande 

tem sido o 'aumento de consumo 'de 
automóveis de passeio, isto sem falar~ 
mos em televisores,· refrigeradores, e 
finalmente, o infindável mundo dos 
eletrodomésticos, a cada dia mais pro
duzidos e comprados pela nossa popu
lação. 

Contudo,. Sr .. Presidente, o . nobre 
Senador Franco Montoro, conhecedor 
profundo de tudo o quanto venho 
. afirmando, sabedor. e, até mesmo, 
pregador da justiça, como sei ser s. 
Ex.a, inadvertidamente, no seu discur
so aqui pronunciado· no, dia 26 p~p., 
antes de contribuir, como afirmou·ser 

·do seu desejo, prestou um grande 
desserviço à verdade, à democracia, 
enfim, ao Pais. 

Desserviu porque, apressadamente, 
esposou dados e informações elabora
dos falsa e diabOlicamente, para, uma 
vez .publicados, provocar. descontenta
mento na área dos trabalhadores, e, 
por conseqüência, retomarmos . ao 
mais que triste período das greves po
líticas. 

Neste ponto, Sr. ·Presidente, lamen
tavelmente, não posso conceder ao 
Senador Montare o benefício, ou me
lhor, a desculpa de que S. Ex." ,pu
desse ignorar . a inautenticidade, a 
desonestidade com que o tal Departa
mento Intersindical de Estatística e 
Estudos Sócio-Econômicos elabora os 
seus "estudos". Isto porque, em ou
tras oportunidades, com prova prova
da, aqui demonstrei que o já triste
mente famoso DIEESE não inspira 
confiança. 

Pois bem, apesar disso o Senador 
Franco Montare, às vésperas da de
cretação do novo salário-mínimo, 
"embarca numa canoa · furada", Isto 
é, embasa o seu discurso num "estu
do" do DIEESE, o qual, como irei de
monstrar sobejamente, não passa de 
um estudo entre aspas. 

Vejamos, pois, o que aqui foi sus
tentado pelo ilustrado Senador Mon
toro. 

·Propôs S. Ex."· uma síntese para o 
seu pronunciamento, agregando três 
verdades (absolutas no seu entendi
mento)., na·forma que .. segue: 

;-: .. ' . • .. -t. ~ . ,. • ' : '.• ' '. ' 

1.0 
- ''Se queres a segurança e a 

paz, luta pela Justiça"; · 

· · · . 2:o __;:;:;ó . ho~~ni que trábàÍha 
não pode receber, .sob a ~erma .çl.e 
assistência, o que lhe é devido po_r 
justiça"; · · 

: .. , ' '' 

3.0 - "O salário é .'o Instrumento 
real :de. participação dos r.mprega
dos nos resultados do desenvolvi
mento nacional" . 

. . . ' ·~ ,· 

Logo em: seguida, S. Ex;", apressa:~ 
da e· inadvertidamente, com base ·riO 
·"estudo" realizado, ou :melhór, "mon
tado" pelo · Departamento · Intersin
dical·de Estatística e Estudos Sóclo
Econômicos (DIEESE) ,· afirllla: 

"Por ·.esse estudo; com base nas 
disposições do Decreto-lei n.0 

399, de 1938, np. Inquérito Naclo~ 
rial de Preços do IBGE, feito em 
dezembro de 1971,. e em pesquisa 
do ·próprio DIEESE, chegà-se .à 
conclu.SãO de qlle o salário-míni
mo vem sendo injusta e impiedo
samente. reduzido;" 

Falou ainda S. Ex.a na mesma opor
tunidade, que a .Confederação. Nacio
nal dos . Trabalhadores na· Indústria 
havia-esposado o citado. estudo e, como 
órgão consultivo do Poder Público, 
havia submetido o mesmo ao Governo. 

· · Sr; Presidente, antes de analisar, 
pelo menos algumas das· multas "ver
dadeiras heresias econômlca&" dessa 
."canoa furada",· em· que embarcou-{) 
Senador Montoro, que é o·' "estudo" 
do DIEESE, quero salientar; ·para fa
cilitar o· raciocínio,· mais alguns. pon
tos abordados ·pelo n·obre Líder opo-
sicionista: · 

Portanto, vejamos o que foi afir
mado como verdades absolutas por 
S. Ex.":·· 

' a) . Que o trabalhador que , per
cebe o salário-mínimo para· com
prar, em 1965, os alimentos ne
cessários. à ·sua subsistência pes
soal, precisava trabalhar 87 ·horas 
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e que, em 1971, precisou trabalhar 
113 horas. 

b) "O custo mensal da alimen
tação de . um trabalhador adulto, 
previsto nos mínimos legais, é 
hoje, no Brasil, de Cr$ 114,83." 

c) Que "a causa dessa redução 
·ou achatamento dos salários de
corre dos erros de estimativa, ou 
resíduo inflacionário e dos índices 
de produtividade que foram slste
màtlcamente fixados pelos ór
gãos oficiais, abaixo do valor 
real". (O grifo é meu) . 

d) Que o achatamento salarial 
provoca desemprego, restringe a 
produção, diminui a capacidade 
de compra da população; . 

e) Que se devolva ao trabalhador, 
pelo menos em parte, o que lhe 
foi confessadamente retirado pelos 
sucessivos erros no cálculo do re
siduo inflacionário e do índice de 
produtividade; 

f) "Que em termos de verdade e 
de obediência ao art. 158 da Cons
tituição, este seja um "salário
mínimo capaz de satisfazer as 
necessidades do trabalhador e de 
sua familla", garantindo-lhe, na 
forma da lei, os recursos indis
pensáveis para as despesas de 
alimentação, habitação, vestuário, 
higiene e transporte"; e 

g) Minimiza S. Ex.11 mais uma 
vez, as bolsas de estudo e todas 
as outras formas de assistência 
que se vêm dando aos trabalha
dores a partir de 1964. 

Pois bem, Sr. Presidente, quanto à 
primeira verdade enunciada pelo Se
nador Montoro, seria como que "cho
ver no molhado" dizer aqui o quanto 
se tem feito no Brasil, a pa.rtir de 
1964 para extirpar todas as mazelas 
que, masearadas de nacionalismo, 
vendiam a Pátria a grosso e a retalho 
no exterior, especialmente ao tirânico 
imperialismo soviético. Mazelas mas
:caradas de trabalhismo, onde os pe
legos banqueteavam co1r. o suor dos 
trabalhadores. Mazelas onde a justiça 
só funcionava, desgraçadamente, na 
base do "Código Penal para os· pobres 
e Código Civil para os ricos". Mazelas 
onde as oportunidades de emprego 

não eram para os mais capazes; mas 
sim para quem tinha pistolão mais 
forte. Mazelas que consumiam 85% da 
receita. federal, para assalariar os 
cabos eleitorais dos "donos" do poder. 
E muito· longe iríamos, Senhor Pre
sidente~ se aqui tentássemos catalo
gar todos os males evitados e todas 
as bençãos dadas por Deus ao Brasil, 

. por Intermédio da Revolução de Mar
ço de 1964: ·Dai porque· temos, atual
mente, · segurança, paz e prosperida
de por acréscimo. 

·A Segunda Verdade - Concordo e 
creio .. que ; qualquer democrata, qu!ll
quer homem: :de livre . empresa •.. qual
quer homem justo, no sentido lato da 
palavra, concordará em que não se 
deve pagar menos do que aquilo· a que 
faz jús o assalariado, bem, entendido, 
o que vale, em termos de. produção, a 
sua energia muscular despendida no 
trabalho .. ·.. . 

· Contudo, a não ser por ignorância 
ou má-fé, pode-se defender a tese de 
nivelar os desiguais, Isto é, remune
rar menos· o que mais e melhor pro
duz, a pretexto de dar mais a quem 
produz pouco e mal. 

Por outro lado, a ninguém é dado 
ignorar que não existe como distri
buir aquilo que não se possui. 

' Em outras palavras, imaginemos o 
Brasil· uma grande indústria em 

. disputa de mercados, na· competição 
internacional. Como iremos conse
guir exportar os. nossos produtos pa
gando salários irreais, além ·dos ní
veis competitivos? Retornaríamos fa
talmente ao ·circulo vicioso anterior 
a 1964. 

Sem. divisas. e sem crédito, não po
deremos importar, não criaremos os 
novos empregos para os que vão atin
gindo . a .faixa etária· do trabalho. 

E, Senhor · Presidente, admitindo 
que o nosso estágio de desenvolvi
mento não nos permita uma melhor 
remuneração aos nossos · trabalhado
res, que tenhamos realmente multo 
subemprego no Pais, crPio, entretanto, 
que multo pior é o desemprego total. 

Neste aspecto a politica governa
mental, em que pesem os pregoeiros 
.do desalento, tem sido sido mais· que 
vitoriosa. 



--148~ -· 

Vejamos• o crescimento da .participação dos assalariados ila. renda.' u~b~na: 

(.' 

·-. 

' ;, 

·,, \ 

·Salários· ·· 
l968 ·=: . .. •.·:. ,·_..:: 
' . ' ' \. ' . ' 

. . · . Renda Urbana, 
''; . ' . ' ' ' . ' 

· salários ' · 
1969 . . :- .. " '·• !• 

-. R,end~ urbana 

Ai está; ·Sr. Prealderite, •de -uin ano 
para outro, um crescimento .de 6;8% 
da participação •dos. salárloa''na ·ren~ 
da urbana.· · · · · ·· · 

. r,' • , I , ,'. '. ' .' . ·' ':.: :•. 

.. -Vejamos, agora, o extraordinário 
crescimento. do número. de. novos em-

···: .• ,J 

•.• - ;-..: 'i' 

27.976,6 
- -----c.-.-. ...,.'-· .-.. -.-.. : . ~6;1 %. : : 

61;049,2- ... ;,,> .. ! 

.. 
39.34ü: .. ··': ·.: • ..... :;: · 

=' . . .. · . . . 52,9.%: :: ·. 

·••·· :' 81,~42,7.~·:·;~;:,'. -:;::; ... ~:··:';':_., 

pregos criaiics na. área: urba~a,' gra
ças à confiança no Pais;. restaurada 
pela • Revolução, ·.dos 'iinvestidores ::na
cionais -e· estrangelro·s;· Aqui-·'•está o 
quadro . com os números incontestá-
veis: · :,.- .. · •·. .:_::· ... ··: .. · 

,· :. : '' .. _' ' · .. ; ) .. '. ··, 
·, 

. ' ' • , • ~ • • , . . : , ,. . .; - r , . , -1, 

EMPREGADOS .. ADMITIDOS.E.D:Ji:SLIGADOS_>····: .. ::' 

, .. 

: . B R A ·s I L · ' 

' N~ero de Empregados 

: : r:· . .. .. :, .. 
'• .... , .. ' 

•• ' •·· '·'· •. I. 

•i ••. : .: '-· ,' .-,,.' 

Anos· 

1967 (1) .. 

1968 
.1969. 

. 1970 
' ... · 1971 (2) 

( 1) de. março a dezembro 
(2~ até' outubro. 

Admitidos 

.~.677 .. 842 .. 
2.'968.402 
3.271.406 

'3.744.165 
3.688.917 

DesUgados 
,.. .. ' 
'· 

' 
1:349.762 
2.380.241. 

• 2.739.123 
·3.058;696 
2.944.676 

' · .. · 
. ' 

· DuêrenÇa ou 
: Empregos Novos 

' • .'J', " 

;, -· ,_. ~ . '· :·;. ' ': . . ;, '329.080 
588.Í61 

. I : ', 

' 
'542.383 

.... 685.469 
, . .. 

·-·- ... 

', ,, 

~nte: Centro de Documentaçlo e Intormátlca do MIIÍlstérlo_:do Tràoollici,e_.Prevlclêncla 
Social. · 

Observe-sé que em 1969; em' vlrttide 
das crises havidas. no Pais . - espe
cialmente .da _crise politica :- houve 
realmente um· recuo e foram criados 
men9s empregos que. em 1968 •. Já em 
1970, restabelecida a ordem, a con
fiança, eis que . são criados 685.469 
empregos novos na área urbana do 
Brasil. . . . . . . · · · · 

Como se vê, de 1967 para 1970, ti
vemos quase que a duplicação de no
vos empregos criadps na área urbana 
do Pais. · · 

Sr. Presidente, o que, em verdade, 
vem ocorrendo no Brasil, e Isto la-

•' ... , . . .. I ' 

mentavélmente.te;n escapado.à com-:
preensão do Senador Montoro, é que 
a· cada dia o. salário-mínimo· -tem·. me
nor ·significação para. o nosso assala
riado ... Com a' qualificação da: mão
de-obra, . promovida pelo • Ministério 
do Trabalho, o 'trabalhador automa
ticamente passa a· produzir :mais-· e 
melhor e, por consequência, liberta-se 
do salário-mínimo. Na :verdade, e Isto 
não ·.é ignorado por ninguém; o . sa
lárlo-minlmo é o minimo ·fixado para 
a ·subsistência do incapaz, ·do traba
lhador sem .nenhuma ·qualificação 
profissional, e, de certa ·forma, a sua 
fixação, obedecendo a critérios atuais, 
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incentiva :o trabalhador<. a qualificar
se, a aprender uma profissão; . · .. 
.··.Prova .eloqüerite; dé que; a. ca'da dia, 
o salário-minimo significa, menos pa.; 
ra.'a. maioria: dos ·.trabalhadores,. sãó 
',, ·, ' ,.. • '. ' ',·.: "· d .-. '·.;i,,.'·, 

I~ , • , i.l967 .. : .;•: . ' .. , .•, . 

oir. dados: ;.estatísticos . verificados :nos 
dois (2).: maiores centros: empregado;
res do Pais,'São Paulo·e:t:Juanabara: 
·: Aqui estão; Sr. Presidente;·:os dados 
insoflsmá veis e incontestá veis: ; . . . · : . 

·· .: TotaJ.. . Empre1ados • . ·::.Total · .EJDprepdos 
· · ESTADOS . · Empre1ados Sal;-mfn, '% : Emprepdós' 'siil;~mfil.:· ·% 

:: : Total' :: · EIÍÍÍ!i!éia'dos' '·' ·" 
ElÍlpre,ad~s' sai.~mfn •• %.,. 

.... ' .. ' . ..· ' .' , " ; .. · '• I ~ l, • " ; ·.,,_. , '• I !, ,.: ., 

au&nabára.'; 665:2oil' 259,039 3Ú.i13 ·' 730.058 302.í28' 41,3IÍ ·. 7~.~.' ;2:1~.547: · :!9;00: 
',' .. ' • ' ',.., .' -· . ..~, , •, ,, \ ~· •·. ' ; , '. - ·. . . , ... " . • '.. . . ·' ', ' I' 

siiO .. Pauloi. 1.59Ur73 563,870 . 35,43 2.038165 .. 802.155 39,35 2.233.542 593.466 . 28,57 
, , , , , .. '• :: ' .: , .: . ,'; •·.:. ,. . .. , i.' , .' : .' :·: •. 1..! > :: .. •·. -.. ,; I i; ·.i • • .·-, ,: 

._, ' ' " •" ~ ', I,; •: ' ' 

como· ,se \rê;;: agregando.· ~êf~â. de 
60% ·dos assalariados brasileiros, São 
Paulo e Guanabara: patenteia ·os fru
tos da qualificação·. profissional, ob;:. 
tida .. ,graças. à. politica governamental 
adotada.. .., .. . · : ·. . . · . · · . ·· . 
: Sã~· PaulÓ; que. e~ .~funeros . redon
dos tinha, em 1967, .. 35%.:e .39% ·em. 
1968 . dos seus trabalhadores perce
bendo ·.salário· minlmo,, r já . em .1969 
apresenta· tão-somente: 26%. Na • Gua
nabara os fatos se ·repetem;, de··38% 
em 1967, 41% em 1968, registra tão· 
somente 29% em 1969. . .. • ~ · · · 

· · .Tanto ! é":: verdade· o , que; ;o afirmo, 
quanto à per dá· de significáção •do; ila
láí:'io-í:núllnio :Parà :à; ma!Orlà "Cios as-
- '' . ••, : --· .. '.- i ...... ,., .. , ' 

salariados que, em'momentó algum~' os 
nossos adversários' qüiseram: debater 
conosco o 'Comportamento dos: salários 
médios· rio ·Brasn; · · '·'.: :, 

. Vejamos, pois,: no quadro; abaixo; o 
comportamento dos· salários:.médlos, 
a sua variação .'e relacio:iiamento<coni 
o custo de ·viéiii.; nos iuiàs: iie · 1988, 
1969 e 1970: 

.·_ .... SALARIO MtlliO . ... 

Anos · Salário médio Aumento ou varlâçlo · · Aum. ou var. do c; de vida 
. ' . 

% 
1967. 
1968. 

Cr$ 
187,00 
252,00 34,76 22,31 

., ,, 

Aqui vale ressaltar, Sr. Presidente, 
a Lei. de Abono de Emergência, bai
xada . em junho de 1968, quando o 
Governo. Federal percebeu: distorções 
nas previsões. de. estimativa do:.resi
duo Inflacionário. Para corrigir dis
torções;. essa lei :deu· ao~·. assalariados 
um abono de emergência de.10%. Dej 

:o: 

.. . ' 
por que: há esta variação, esse.·. au
mento. tão grande nos salários ' em 
relação .ao custo de vida, isto é;, au-. 
mentou~se em 34,76% nos salários 
médios e'22,31%, só, no custo de vida. 

Em 1969 caminhamos para o equi-
llbrio: · · .. · 

SALARIO MtDIO 

ANOS 

1969' 
1970 

Salti.rio médio 

Cr$ 
307,00 
385,00 

.... Aumento ou varlaç4o · 

% 
21,83 
25,41 

Aum. ou var. do c, de vida 

.22,01 
22,68 
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~ · Ai :está i:{ resultado, o reflexo ina1s 
que .benéfico da· politica econômica 
adotada a partir de 1964. 
. Em 1968,. procurJi,ndo compensar a 
defasagem anterior, · o Governo Fe.:. 
deral. decretou um abono de emer
gência e a ele somaram-se os demais 
fatores para resultar que os salários 
médios cresceram 34,76% enquanto o 
custo de· vida subiu . tão-somente 
22,31%. Em 1969, um ligeiro declive 
nos salários, para ser compensado 
sobejame!lte em 1970: · 

Vejamos, agora, a terceira. verdade 
do Senador Montoro. · · 
, ll: certo que o salário constitui par
ticipação do· empregado no resultado 
do. desenvolvimento . nacional. Mas, 
também é certo que salário não é 
apenasrenda: é custo. 
· Se. aumentarmos o salário desmesu
radamente, êle se torna- fator infla-
cionário. · 
· Outrossim, cairíamos no. famigera
do .circulo vicioso - aumento de sa
lário, aumento· do custo de vida,.como 
Iremos ver logo a seguir .. . . . 

· Oútro • enfoque pelei . qual · se deve 
analisar · o · prob.lema salarial, . como 
a!udi. anteriormente, é. o da competi
çao Internacional'. D.e .nada ·vale ter
mos ·produção sem .capacidade com
petitiva no· mercado·· externo. Unr dos 
fatores que tem projetado uma me
lhor Imagem do Brasil no exterior (e 
conseqüentemente. maior absorção de 
divisas) é.o da· entrada de nosso Pais 
no sistema.de. exportação, de manu
faturados e o lncremento,.de um mo- ., 
.do geral, no .nosso comércio Interna~ 
. clonai. Sem Isto, .não teremos quem 
consunia:o que produzimos.' Sem con.;. 
sumo não aumentaremos· nossa ·rique
za circulante, nem aumentaremos o 
número. ·de empregos. Sem riqueza 
circulante não teremos o que distri-
buir ao trabalhador. ·· . ' . 

Não se podê mensurar a participa
ção do trabalhador na riqueza · nacio.:. 
nal, tomá.ndo-se por base unicamente 
o salário-mínimo .. 

· Vejamos, no quadro seguinte, o cír
culo· vicioso,. aumento. salário x custo 
de vida e vicie-versa: · 

SALARIO-MtNIMO 

ANOS 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 

.1967. 
'1968 . 

• ''1969 . 
: 1970 
.. 1971 

Sal.·Minlmo·Cr$ 

6,00 
9,60 

13,44 
21,00 
42,00 
66,00 
84,00 

. 105,00 
.129,60 
156,00 
187,20 
225,60 

Variação % ( +) 

60,00 
40,00 
56,25 

100,00 
57,14 
27,27 

. 25,00 . 
23,43 
20,37 
20,00 
20,51 

Custo de Vida 
(variaçlío) 

29,32 . 
33,23 
52,51 
70,77 
91,44 
65,88 
41,28 
30,52 
22,31 
22,01 
22,68 

. 20,16 

' . . 
.. "Pelo quadro exposto, Sr. Pre.slden- 'riados de um modo geral e, por con-
te, verificamos que em 1964 atingimos :seqüência:, Impedia o desenvolvlmen-
o ápice do custo de vida: 91,44. to do Pais, voltemos, novamente, as 

senhor Presidente, mais unia' vez nossas vistas para o quadro que aca-
quero e devo reiterar,. para evitar bamos de ver· 
qualquer distorção, que a variação do Vejamos. 
custo de vida, nos termos em que é 
apropriada, não se presta como parâ- . Em 1961, quando ainda vivíamos de 
metro na área do salário-mínimo. ' mentiras cambiais e dos criminosos 
Contudo, para termos uma idéia real· subsídios a determinados produtos, 
do aludido: circulo vicioso, que sem-c. · tivemos artificalmente uma variação 
pre resultou em prejuizo dos .. assala~ .. · . salarial superior· ao· custo de vida. 
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O SR; PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Faz soar a campainha.)· 
Lembro ao nobre orador que está es
gotado o tempo de que dispunha. 

O SR. BENEDITO FERREIRÀ - Sr. 
Presidente, eu pediria a V,, Ex. a que 
me .. concedesse uma prorrogação ge-' 
nerosa. Trato· 'de matéria - V. Ex; a 
me. permita: a .gabollce - .. que é do 
Interesse. da Casa porque Interessa ao 
pais, e, por Isso, pediria ·a V. Ex·. a me 
concedesse uma prorrogação para que 
eu·. ultime o meu pronunciamento .. · 

O. SR .. PRESIDENTE '(Carlos Lin~ 
denberg) - Nos termos do Regimen
to Interno, como .é; :dõ . conhecimento 
de. V. Ex.11, V. Ex. a continuará ins~ 
crito para· falar após os outros·orado~ 
res que ,têm direito à palavra .... 

O .SR. BENEDITO FERREmA .
Vou ultimar, Sr. Presidente, a ·aná~ 
llse que venho tentando fazer sobre o 
circulo vicioso: aumento de salár!o
minimo x aumento de custo de vida, 
e então, submetendo-me à decisão de 
V. Ex. a e de acordo com o Regimen
to, retomarei a palavra :para concluir 
este pronunciamento após terem .fa
lado os outros oradores. inscritos. 

· Sr.· Presidente, em. 196(- e con
cluo· só este periodo :.... ainda vivia
mos ·de mentiras cambiais e de· cri
minosos · subsidies a ·determinados 
produtos, o que tantos e·-~tão danosos 
prejuízos troux·e ·sempre à economia 
brasileira, e tivemos artificialmente 
uma variação salarial superior ao 
custo de ·vida. · · · 

· Em 1962 e 1963, usando a lingua
gem do então Ministro . do Trabalho, 
o hoje Senador Franco Montoro,· ve
rificaram-se os dois maiores achata
~entos salariais dos· últimos "12 anos. 

Em 1964, com a majoração salarial 
de 100%, o custo de vida alcançou o 
ápice· - 91,44. · Todavia, não fora a 
Revolução, o ind!ce seria bem maior. 

· Começou ai o processo .de desacele
ração progressiva do esquema Infla
cionário então existente, e que vigora 
até hoje, Isto é reconhecido, mundial
mente, como das mais acertadas me-
didas no campo econôm!co. . 

As opções reduziam-se a duas: Im
plantávamos um tratamento de· cho
que, o que resultaria numa deflação 
violenta e de conseqüências !mprevi-

sívels ou seguiríamos o certo, aquele 
sistema que não causasse debacle: o 
gradualismo. . ... , 

Destai:te, . procurou-se, paul.atlna
mente; reduzir o cústo de vida sem au
mentar, demagogicamente, o salário 
min!mo,. eis que, tal. aunento redun
daria;. como demonstra .. o quadro, em 
Igual acréscimo de custo .. 

o equlllbrio prosseguiu. em - 1965, 
1966 e 1967. E, felizmente, consegui- · 
mos, de 1967.parP. cá, minimizar (este 
o aspecto Importante) a variação. de 
custos no P&is. · 

Isto, sem se aludir à politica· de in
cremento da produção exercida pelo 
Governo. Nunca os dirigentes do Pais 
se preocuparam tanto com o ·produtO 
brasileiro, ·como. os· Governos· Revolu.: 
cionár!os. 

I"orriecendo incentivos de toda a or
dem . (credltício, técnico, agrário, as
sistencial, etc.), o produtor de todos 
os setores sentiu-se mais .propenso a 
Investir. · · · 

Estimulou-se o homem do campo, da 
Indústria e do comércio a aumentar 
a produtividade nacional. E. esta é a 
política eficaz, pois sem produzir, co~ 
mo já dissemos, não há o que dis-
tribuir. · 

A partir. de 1968, com o acréscimo 
dos 100% nos salários, salienta no 
quadro aspectos . extraordinái:los. · O 
primeiro, sem dúvida, ·é a queda ver
tical no indlce .do aumento do custo 
d~ vida, para logo adiante indicar, 
também na área· do salár!o-minlmo, 
o mesmo fenômeno verificado nos sa
lários médios, ·IstO é, custo ·de vida su
bindo menos do que os salários-mini
mos decretados.. · · · · 

Sr. Presidente, disse "fenômeno". 
Disse-o· porque, sabem V. Ex.11•, no 
di~ . .em que os salários subirem mais 
que o custo de ·vida, é porque a eco
nomia estará estagnada. Esta não é 
a situação que queremos para o Bra~ 
sll. Dai porque enfatizo bem: chega
mos a esse fenômeno, Sr. Presidente, 
até mesmo na área do salário-mini
mo, que não pode, como irei demons
trar a V. Ex.11, ser cotejado com os 
aumentos do custo de vida. Mas no 
custo de vida; de um modo geral, no 
Brasil, vem acontecendo esse fenôme
no: a economia crescendo acelerada-
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mente. Jâ se fala até·· em "milagre 
brasllelio", e, quando chegamos ao 
final do ·ano, verifica-se que os salá
rios, como fenômeno, cresceram mais 
do que cresceu o custo'·de vida':' · . . ·, . : ·, ' . ', 

. ·Senhor PrP.sidente, um ·ponto J que, 
não sei se por ignorância ou má ·fé; 
mas ., tem, sido ele constantemente 
usado, inegavelmente para "turvar as 
águas", é o. do .. aumento do custo de 

. vida. · ' · · · .. 
Como ·se sabe, em 1940, quando· da 

fixação ·do primeiro · salário-minirilo; 
para apropriação do comportamento 
do custo. de .vida, eram considerados 
8l.itens ou artigos e, mesmo naquela 
época, a . maioria dos citados Itens 
nãO faZiam. parte do uso ou hábitos 
do .trabalhador .. que . percebia .. salário-
mínimo. . 

De lá. para. cá, com a vertiginosa 
sofisticação · da nossa vida, passaram 
a ser agregados 411 produtos para ve
!.iflcar~se as.. variações no custo . de 
vida. ·· · . 

. Do automóvel. de passeio, ao whisky 
e .. até a. roupa de terilene-lmportado, 
estã·o agregados como itens. da. varia-
ção do custo de .:vida. · 

. Senhor Preside~ te,' estou anexando 
a relação completa de todos os itens 
que são usados . como indicadores da 
variação do custo de vida, para que 
Vossas Excelências possam julgar, me~ 
lhor a questão e constatar, através dos 
mesmos, quais são os produtos real
mente· usados pelos trabalhadores. Lo
go mais adiante !reinos ver o compor
tamento dos preços, que. o Governo 
tem conseguido, , para os .. artigos que 

- realmente interessam e. são consumi• 
dos pelas camadas menos favorecidas 
pelos salários. ... . . 

Não há como se . confundir variação 
de custo de vida com aquilo de que 
precisa consumir o assalariado de sa
lárlo-mí~lmo. Tive a preocupação de 
relacionar os 411 produtos para. que 
V. Ex.as possam se Inteirar dessa no~ 
va afirmação, o que irei documentar. 

(Lê.) · 

, "Relação dos itens (artigos e servi
ços), utilizados na apropriação do 
comportamento do custo .de vida no 
Brasil. Fonte: Conjuntura Económi
ca. 

Ponderação do novo indlce do Custo 
de VIda: . . ·· 

r·- AlimeÍltaçã(' .... ::.... 45,4327 
II -Alimentação Fora . . . . . . 2,6368 
III ....: vestuário .. : ... : ...... : .. 4,3212 
rv· ::-'- Hc1bitàção : .. ........ · 13,1124 
v ~·Artigos :d·a: Residência · ·9,7006 

VI.~ Assistência .à.. Sàúde. e . ' ' ' 
, Higiene . : .. ; ... : ..... ; . ; .. · 4,9586 
VII _;_. sel'Viços.Pessoais . 11,0086 

VII! - Serviços públlcos ·· . 8,8291 
. .. 

.. ',' 
. DESDOBRAMENTO .• 

• 1' • 

I ·-... Alimentação ... , . . . . . . . . . . 45;4327 
Produtos · · · Ponderação 
Arroz · ... ,.. :- .· .. : ... ' ,-, ... : .. ,, · 3,7·758 . . . . 

arroz amarelão . 2,4235 
arroz agulha. . , . .. 0,2985 
arroz japonês . · .. 0,6677 

Feijão ... .' .... , .· ........ · ... : 2,2248 
feijão preto 2,1367 
feijão roxinho . · 0,0114 
feijão mulatinho· 0,0432 
feijão branco . 0,0313 
feijão manteiga · 0,0022 

Café ................. , '. . . . . 1,5349 
café . em pó .. . 1,4913 

. café moído na hora 0,0218 
café solúvel · 0,0218 

Carnes ···············~··•·· 
bovina 1.~ 
bovina 2." ... 

.11,1773 
7,3473 
1,8893 
0,1163 suína lombo 

suina pernil . · 
. galinha morta . . 
galinha vlvà 

~ 0,0906 

fígado . 
lingua 
miolo 
tripa 

Carnes Industriallzadas ..... 
carne seca 

· presunto 
llngülça de ·porco 
llngülça mista· . 
salsicha · 
mortadela 
carne defumada · 
carne salgada 
patê 

0,8229 
0,5105 
0,3387 
0,0230 
0,0118 
0,0269 

1,2692 
0,3160 

: 0,0696 
0,0969 
0,0444 
0,1981 

.. 0,1236 
0,1514 
0,2580 
0,0112 



·-153 ·-

Pescado Fresco 
:. pescada 

•••• o ••• o o • • • 0,9372 

•. anchova 
.·. sardinha 

0.2911 
. ·.·.0,0838 

camarão 
tainha 

; .' corvina .. 

Pescado Industrializado 

0,1761 
: 0,0610 

0,1626 
. 0,1626 

·.0,3033 
.·bacalhau . '();2925 

· ·. càmarão congelado · · 0,0024 
·. sardinha enlatada ..• ; 0,0084 

. ' . . . 
<:>_vos ....................... ; . · 1',2602 

_Leites .. ............. ·.·:•.· . ..... . 
. leite fresco 

···leite em ·PÓ· Instantâneo·· 
... Glória 
. ·leite em pó solúvel 

. •·leite infantil 
leite condensado 

· crei:ne de leite ·· ·· 
· · sorvetes 

yogurt - coalhada 

2,3148 
1,7588 

0,2304 
0,2132 
0,0205 

•·o,0742 
.. 0,0091 

0,0082 
0,0004 

Queijos. ... .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 0,6933 

queijo. .minas. . . . . . . 0,2849 
queijo prato 0,2425 
queijo parmezon 0,1081 
catupiry e queijo de corpo 0,0518 
ricota e requeijão 0,0060 

Gorduras .. . .. .. .. .. .. .. . .. . 3.0751 
·banha 0,8490 

0,1956 
. 0,5559 
0,0874 

toucinho 
manteiga· 
óleo de algodão 
óleo de milho 
óleo de amendoim 

· . óleo de soja 
óleo de oliva 

· gordura de côco 
.margarina 

Hortállças e LegUmes ...... . . . 

FrUtas ......... · ............. . 

Bébidas .................... . 
cerveja 
guaraná 
coca-cola 
vinho de mesa 
vermouth 
rhum 
whisky . 

· suco de ·frutas 
· água mineral 
aguardente 

. 0,0210 
0;1078 
0,4786 
0,0793 
0,2169 

. 0,4836 

4,7651 
3,00ÕO 

0,8628 
0,3820 
0,1297 
0,1128 
0,0303 
0,0127 
0,0113 
0,0156 
0,0971! 
0,0610 

. 0,0100 

Diversos 
···~··················· 

0,4012 

ervilha enlatada . 0,0119 
erVilha seca . . 0,0027 
·pàlmito enlatado .· 0,0105 
massa tomate Ketchup 0,1039 
azeitonas . , . . • · · . :. 0,0702 

. ·. :vinagte . .. .. . . . .. . . . .. . . . . . . 0,0894 

. sal . . • 0,1126 
. :··· ·. ;. ··::··.: ":' . 

Farllihas e Féculas ....... ; . · 0,7633 

····farinha de trigo · .. : ·:.0,1738 
. farinha de mandioca . 0,2603 
· ' farinha de milho · ·· 0,1562 
.. creme· de arroz " · . ·:; 0,0153 

· : ·aveia · 0,0491 
· : · maisena · . 0,1086 

P~odutos de Farinha ...... •·· : 4,7095 

·. pão francês ' . 3,1G26 
·. pã.ô de forma ),2232 
· mas.~as (macarrão, pastéis) .. 0,5343 
. biscoito Maria .• · 0;3998 
:biscoito Cream :.Craker . · ... 0,3553 
bolos . 0,0343 

Doces, chócolátés . e . iLÇilcar . . . 2,364Íi 

. açúcar refinado .. 
. . . açúcar cristal 

doces· em· calda · · · 
· · geléia de mocotó 

' ·: 1,8205 
0,0620 
0,0538 
0,0348 

:0,0116 . geléia de frutas (morango) 
goiabada. : · · · 

. : marmelada (•bananada, 
0,1687 

doces de frutas massas) .. ·· 0,0720 
chocolate 0,0136 
tóddy .: 0,0299 
ne8cau O 0254 

:balas ;. :.o:o726 
• =·· 

II - Alimentação fora 2,6368 

m ...:... Vestuário ,. .. , ......... 4,3212 

Costumes, . ternos .. etc. . ...... · . 2,2309 

co~tume de' homem 
.. calça .de. homem ..... 
camisa 
blusão, camisa esporte 
short, bermuda 
macacão (trabalho) 

.·uniforme escolar 
calção ginástica 
calção, short, criança . . 
tallleur, costume senhora 
vestido modelo · · 
vestido esporte (algodão) 
sala 
.blusa 

0,1428 
. 0,3288 
'0,2567 

. 0,3606 
. ,0,0289 

.. ·. 0,0721 
. 0,0621 
,0,0001 
0,()032 

. 0,0130 
0,1334 
0,1976 
0,1432 
0,1847 
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calça .comprida senhora 
slack conjuntos . 
ma!llots 

0,0311 
0,2388 
0,0234 

blusa, camisa criança ·. · 
macacão malha · · · 

.... 0,0010 
··i· 0,0094 

Roupas de baixo, noite e aces-
sórios I I I I I I I I I I I I I I I I I I I ~ I ' 0,3337 
·combinação 
anágua ... 
calça (malha) 
soutien 

·.camisola 
mela (senhora) 
pijama (homem) 
mela (homem) 
camiseta 
cueca 
fraldas 
camisa pagão 
lenço 

·. cinto . 
guarda-chuva 
gravata 
carteira, bolsa etc 

Agasalhos .................. . 
. blu~a 'lã, sweters . 

: 'conjunto casaco, capote 

Calçados ................... . 
· ·· sapato homem 
·:chinelo · · 

mocassln, sapato de lona 
sapato senhora 
sandálias ·· 
sapato baixo 
botina 
tênls criança 
sapato criança 
tênls de homens 

· sandália japonesa 

Jóias ......................... . 

relógio. 
aliança de ouro (jóias) 

Tecidos .................... . 

lã 
cambrala de algodão 
morlm 
popellne 
opala 
cretone 
algodão liso 

. algodão estampado 
linho 
pollester p/vestldo 
nylon 
ter!lene, fio sintético 

i.,., 

0,0024 
0,0097 
0,0190 
0,0123 

. 0,0196 
. 0,0346 
:0,0086 

' 0,0261 
0,0201 
0,0573 

'0,0166 
0,0054 
0,0028 
0,0041 

·. 0;0249 
0,0001 
0,0701 

0,1059 
0,0127 
0,0932 

. 0,9248 

0,3277 
0,0222 

' 0,0018 
0,1961 
0,0518 
0,0009 
0,0089 
0,0013 
0,2798 
0,0026 
0,0317 

0,0820 

0,0069 
0,0751 

0,5898 

' 0,0194 
' 0,0345 

0,0371 
0,0336 

'0,0362 
0,0352 

' 0,0234 
0,0379 
0,0426 
0,0115 
0,0071 
0,0838 

nycron 0,1347 
. amorela , 0,0223 
tafetá · . 0,0068 
bember · · 0,0083 
cetim ' 0,0056 

· surah · · 0,0098 

Arm'arinho I I I I I I o 1 I I I I I I I I I I . 0,0541 

:·eclalr.. .0,0086 
botão .. 0,0115 
retroz-llnha · · 0,0181 ./ 

. novelo de lã · ·· 0,0049 
· agulha 0,0037. 
. . alfinete 0,0063 
· tesourinha· e alicate · 0,0010 

iV ....:.. Habitação· .• : .. •• : •.. : 13,1124 

AlUgUei ....... : .......• ~ ... . . . . . .s;oo1s 
... casa própria 
.·Imposto 
. conservação 

3,2106 
0;4599 
0,4230 

reparos e consertOs · 
. condominlo 
·energia 

. ' ., ' 0,9462 
.. 1,1578 
···. 0,2237 

. V - Artigo de . Residência 

MOblliârlo .............. ~; ... ~ 

arca-buffet 
meslnha 
.sofá-cama 
sofá 
poltrona . . .. 
cadeira de sala de estar 
cadeira simples 
mesa 

. sala de jantar completa · 
·. dormitório completo · ·· · 

·. armário .. · .. • 
: · armário embutido 
, :. cama solteiro 

cama casal 
berço 
cama lona 
colchão mola solteiro 

.· · colchão mola casal 
colchão crina solteiro 
colchão' crina casal' 

. · colchão de. berço 
tra vesselro 
cômoda e camiseiro 
tapetes 
·relógio 
abajour 
cortinas 

. :capacho 

Artigos eletrodoméstlcos 
enceradeira 
geladeira 

,_ 

9,7006 

1,1051 

o;oo54 
'0,0497 
0,0199 
0,1388 
0,0533 
.0,0160 
0;0275 

. 0,0427 
0.0041 
0,0573 
0,1144 
0,1386 
0,1010 
0,0961 

'0,0214 
0,0095 
0,0274 
0,0263 
0,0067 

'0,0067 
0,0045 
0,0056 
0.0039 
0,0328 
0,0277 
0,0008 
0,0645 
0,0025 

1,3080 

0,0660 
0,0219 
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aspirador. . . ... 
máquina de lavar 
máquina de costura. 

. liqu!d!f!cador . 
torradeira 

. 'batedeira 
·:· .. ·ventilador 
: , chuveiro elétrico 
'".ferro elétrico 
'·secador. de cabelo 

. lâJl1padas 

. . ' 0,0046 
0,0462 

. 0,1346 
. 0,0699 

.. 0,0004 
'.0,0094 

: '" 0,0122 
'0,0033 
• 0,0392 
0,0001 

. 0,0002 

TV e Rádio ................ ,' : 2,9165 
,·! •... w .. ,:-•. 
:televisão 
rad!oeletrola 

: rádio elétrico 
· rádio de pilha 
pilhas 

· :discos 

': 2;4345 
.. 0,0239 
. ' .•. 0,0438 

0,4044 
0;0042 
0,0057 

Aparelhos e talher.es . . . . . . . . . · 0,0288 

completo louça ou porcelana 0;0087 
p!rex (jantar) 0,0002 
copos o;oo5o 
pratos : 0,0076 

. . faqueiro de aço 0,0030 
·faca 0,0004 

. ·colher · 0,0004 

.. garfo . 0,0004 

. aparelho de café e chá 0,0002 
xicara de chá 0,0015 
xicara de· café 0,0014 

Equipamento cozinha ....... . 0,3431 

bateria . . _ . 
panela de pressao 
panela de aluminio 
caçarola . · 

·frigideira 
concha, espumadeira 
jpgo de mantimentos 

· ··garrafa térmica 
mesa 
armário 
fogão a gás 
rutro 
banco 

0,0004 
0,0030 

'0,0260 
0,0021 
0,0010 

. 0,0026 
. 0,0001 
o,oo01 
0,0162 

'' .. 0,0872 
. . 0,1961 

. 0,0052 

. 0,0031 

Roupa de cama e mesa ... ; . . · 0,4728 

jogos de mesa . 0,0974 
·jogos de· cama 0,0718 
cobertor de solteiro 0,0078 
cobertOr de càsal. 0,0275 
colcha (casal e solteiro) 0,0306 
lençol casal 0,0594 

· lençol solt.e!ro 0;0450 
fronha 0,0463 
jogos de banho 0,0093 

toalha .de, banho . 
toalha de rosto 

· panos de cozinha 

. ·{),0402 
0,0361 

' . '0,0005 
· ·plásticos . . . 

.· \mlforme de empregada'. 

Artigos de limpeza .....•.. : ; . 
' . 

sàbão 
. sapólio 
cera .... 
vassoura· · · 

' 0,0008 
. 0,0001 

· · inset!c!da 
sabão de coco 

1,9298 

0,4646 
. :0,0295 

0,2331 
····o,1396 

·. ' 0,0371 

· sabão em ·Pó 
.. solvente 
· água sanitária 
pasta 
. des!nfetante 
bóm-br!l 
·detergente 
limpa móveis 
. ·' ,. 

Combustivel •••• o o •••• o •• o o •• 

:gás de· bujão 
querozene 
carvão 

VI . .....:.. Assistência à Saúde e 
Higiene .................. : .. . 

Assistência à Saúde ......... . 

dentista 
óculos 
médico (consulta) 
diária hospitalar 
cirurgia sala operações , .. · 
parto" .. 
ralo X ,. 
. exame de sangue : · 
. exame de urina 
exame de fezes 
'..... . ...... : .: .' 

Higiene ..................... . 
. . . . 

., ... 
sabonete 

. ·talco 
pasta dental 
escova de dentes . . 
lâmina, sabão de. barba, etc. 
papel h!g!ên!co · 
álcoo~ (outros) 
desodorante 
perfume .' 
shampoo, laquê.·etc. 
aparelho de .barba 
pó, baton, rouge etc. 
esmalte, l!xa de unhas etc. 
pente 
modess 

0,2192 
0,2843 
0,0301 
0,0005 
0,0291 

'0,0328 
0,2406 

. 0,1342 
' 0,0551 

15965 • 
1,4463 
0,1429 
0,0073 

49586 
' -' .. 

i,6098 

0,4266 
(),0674 
0,7703 
0,2427 
0,0023 
0,0090 
0,0364 

. 0,0181 
0,0181 
0,0189 

1,9217 

0,4093 
0,1499 
0,2248 
0,1221 
0,1971 
0,3258 
0,0132 

'' 0,1054 
0,1231 
0,0333 
0,0008 
0,1142 
0,0078 
0,0078 
0,0493 
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Medicamentos . . . . . . . . . . . . . . . 1,4271 

tônicos .. 0,1650 
cardiotônicos '" . 0,1634 •· 

... analgésicos 0,1319 
antiespasmódicos 0,1357 
laxantes 0,1323 
an tisséticos · · · 0,2032 
. espectorantes 0,1456 
unguentos 0,1509 
vitaminas 0,1329 
outros, colagogo, 

sacarinas etc. 
pomadas,. 

0,0662 

VII - Serviços pessoais . . . . . . 11,0086 

Educação ................... : .. 1,8020 

primária 0,2951 
admissão 0,3158 
ginasial 0,3190 
colegial 0,3277 
livros didáticos 0,1980 
.material escolar 0,3464 

Revistas ............... ; .. . . . . 0,1414 

manchete, cruzeiro 
cláudia, desfile 
cigarra, querida, intervalo 
infantis · 
técruc·a:~i · · · · · 

Jornais·::.: . .'.'.' ...... ;· ...... . 

globo 
correio da manhã 
jornal do Brasil · 

Serviço de Residência 

lavadeira 
'diarista 
mensalista 

0,0275 
0,0289 
0,0226 
0,0463 
0,0161 

0,4400 

0,1551 
"0,1411 
0,1438 

1,0177 

0,2557 
0,0231 

·0,7389 

ServiçO do Cuidado Pessoal . . . 1,2139 

éorte ·de · cá'beio · homem 
penteado de senhora 
manicure 

0,9520 
0,1287 
0,1332 

Serviço do Vestuário . . . . . . . . . 1,0555 

tinturaria· 
(confecção) 

' 

calça de homem 
temo de homem 
vestido de senhora 
<conserto de calçado) 
solado de homem 
solado de. senhora 
salto de homem 
salto de senhora 

0,6226 

0,1048 
0,1139 
0,1061 

0,1172 
0,0512 
0,0119 
0,0178 

Fumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5693 
(cigarro) . 
de 1.& categoria 
de :.2.a categoria 
de 3.a categoria 
fumo desfiado 
charuto 

.fósforo .. 
fluido e pedra isqueiro. · · 

0,9564 
1,0973 
1,2980 
0,0066 
0,0255 
0,1696 
0,0159 

' Veiculo próprio ............. . 0,5628 

.. 

·licença 
seguro'··· 
pneus 
.gasolina 
lu brif!cação 
lavagem 

·óleo 

0,0128 
0,0148 
0,0183 
0,4003 
0,0180 
0,0174 
0,0812 

Recreação e brinquedos ..... . 0,8538 
(brinquedos) 
bicicleta · 
boneca 
bola 

·· (diversão) 
. cinema 
teatro 

. futebol 
clubes 

0,0128 
. 0,0321 
.· 0,0332 

0,4644 
0,0114 
0,0772 
0,2227 

Gastos fora da cidade . . . . 0,3522 
passagem . · 0,1637 
diária hotel (casa de cam-
. pos e outros) 0;1885 

VIII - Serviços Públicos .. ; . 8,8291 

Tránsportes coletivos ....... . 
ônibus CTC 
ônibus .zona sul 
ônibus zona norte 
ônibus circular zona sul 
ônibus diesel dTC · 
trem 

ivi:imutenção da Presidência e 
Comunicação · 

3,4862 

0,0998 
1,0664 
1,0929 
0,6646 
0,0404 
0,5221 

telefone 1,2101 
água 0,9408 
luz 2,4025 
gás encanado 0,7773 
correspondência 0,0122 

T O T A L ................... 100,0000 

· Nesses termos, Sr. Presidente, aten
dendo às advertências de V. Ex.a, aliás 
generosas, aqui interrompo, para pros
seguir quando me for permitido de 
acordo com o Regimento. Muito obri
gado a V. Ex. a (Muito bem!· Muito 
bem!) :· 
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O SR. PRESIDENTE· (Carlos Lin· 
denberg) - De acordo . com o reque
rimento do Sr. Líder Nelson Carneiro, 
concedo· a 'palavra ·ao nobre Senador 
Franco Montoro, que falará em nome 
da Liderança;' .·· .· . .··. . 

· O SR. FRANCO MONTORO - (Co
mo Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, penso que 
o Congresso·· e o Pais se beneficiam 
com um debate sobre o problema do 
salário~minimo; · · 

Nesse ~~rittdo desejo' me ~ongratular 
com a, Liderança da Maioria . , pela 
atenção dada·ao discurso áqui profe~ 
rido por mim nas vésperas do dia 1.0 

de maio, e a desigriação .dó .nobre Se-. 
nador Benedito .Ferreira para contes~ 
tar, com os dados · que apresentou; 
aqueles por mim trazidos a debate. 

' '•, I ,, " • ' ' '·•' : 

o problema do.'salário é de.impor
tância fundamental para a ·população 
brastleira. Ao debater esse. problema, 
o Senado cumpl'e uma de suas gran
des missões, a de representar . essa 
população e discutir suas preocupa
ções;· 

Nesta pal'te, ·eu agradeço e cumpri
mento a Maioria pela sua iniciativa. 
Mas desejo também, preliminarmente, 
fazer uma ressalva, que é um apelo 
pará. que, de. futuro, se corrija - o 
que já em parte foi feito pela resposta 
do nobre Senador Benedito Fereira -
que se co~rija uma prática de, a~ dis
cutir ·.o problema, lançar-se duvida 
sobre ·a honestidade, a boa fé, ou co
nhecimento de quem debate. 

Por duas ou três . vezes S. Ex. a, ao 
referir-se a afirmações minhas, disse.: 
"só pol' ignorância ou má fé é que se 
poderia fazer uma · afirmação desta 
natureza". · 

Penso que deveríamos fazer um es
forço para ·debater o problema obje
ttvamente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. ·Ex. a um aparte? 

' O SR. FRANCO MONTORO -.Com 
muito prazer,· Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Franco Montoro, lamento, 
mas sou forçado a reconhecer que V. 
Ex.a não me honrou com sua aten
ção, c·om a atenção que eu esperava 
merecer do estimado colega. Porque 

em momento. algum eu disse que V. 
Ex.a estava laborando em má fé. O 
que ·eu . disse· é que agiria. de má fé 
quem · sustentasse · a tese. de nivelar 
os desiguais. E V .. Ex.a. não fez isso. 
Corroborando ·meus ·argumentos, ·.re
pito, em momento algum, e v .. Ex.a. há 
de me perdoar, .eu. disse .que. V. Ex.a. 
agiu de má-fé;. disse, sim; que :V. Ex. a 
"embarcou numa .canoa furada"; disse 
que não lhe concedia .• o benefício . da 
ignorância - não lhe. concedia 'o·. be
neficio do fato de•V. Ex.a.ignorar que 
o DIEEBE não .. inspira confiança; por
que eu já aflorei, de certa feita a V; 
Ex.a que o DIEESE faz estudos,_mon
tagens para colocar o Governo em si
tuação ' realmente difictl diante da 
opinião pública;· Eu 'disse que V. Ex.a 
tinha 'esse pecado mas.não que estava 
agindo de 'niá-fé, que V; Ex." .desejas
se,· por exemplo,· nivelar os desiguais; 

, o SR. FRANCO. MONTORO.~ Agra
deço a explicação ·de.· V. Ex." e folgo 
em verificar, que. V. Ex. a então,· ao se 
referir :....e parece que duas vezes
V. Ex.a·usou:.essa expressão "por igno
rância ou má-fé pode-se. afirmar. tal 
coisa ou outra". E como o discurso de 
V. Ex." era de contestação às minhas 
afirmações, ou V. Ex.a nessa.parte·não 
estava refutando •minhas. afirmações 
-· então, criando certa confusão, dan~ 
do a impressão de que eu ·teria dito 
essas coisas - ou então, realmente, 
teria afirmado 'que, ao fazer as. afir· 
mações no meu discurso, teria agido 
dessa maneira. · · ; 

o Sr. BeneditÓ .Ferreira~ Permita--. . ' . . . ' . 
me novo reparo .... · ..•.. 

. O SR. FRANCO' MONTORO - Mas, 
de qualquer modo, Sr. ·· Presidente, 
agradeço a explicação do nobre Sena· 
dor Benedito Ferreira ... 

'.' 

o sr. Benedito Ferreira - v. Ex.a 
vai-me permitir colocar as .. coisas 
nos devidos termos porque ainda não 
terminei meu debate com· V. Ex.", 
sobre o .discurso pronunciado no dia 
26 próximo passado. ·Alcancei deter.oo: 
minado período do meu. discurso sem 
an'alisar os fatos; pois aqui estão. os 
dados, os documentos oficiais que tra~ 
go para provar· a veracidade das mi
nhas afirmações e as inverdades que 
V. Ex.a .esposou como verdades abso~ 
lutas no seu pronunciamento de 26 
próximo passado. Quero concluir meu 
aparte -e V. Ex. a delicadamente .vai 
consentir: logo, o que seria prudente 
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da parte do nobre Colega era este re~ 
paro - consentir-me cheg:ar ao epí
logo do meu discurso, concluir meu 
pronunciamento para, . então,. refutar 
com dados estatísticos, :com números 
-.porque V. Ex. a há de fazer o favor 
ao Senado de. não contestar números 
com sofismas verbais. V. Ex.a vai. tra
zer' números. Logo, quero crer, que se 
V. Ex.a prudentemente· aguardasse e 
me desse a oportunidade de responder 
ao seu pronunciamento in totum, eu 
concordaria com as queixas, as criti
cas, as contestações da parte de V. 
Ex.a · 

O SR. FRANCO MONTORO , - .Sr. 
Presidente, o. nobre Senador .Benedito 
Ferreira falou .até além do teinpo 'per~ 
mitrdo pelo Regimento. Se não trou
xe fatos, dados, até. este momento, foi 
porque não quis e se os trouxer,.numa 
segunda parte, farei a refutação ou o 
exame· desses dados nessa ·segunda 
parte. Mas S. Ex. a fez afirmações mui;. 
to sérias, multo graves e,· a meu ver, 
profundamente errôneas; contrad!tó., 

·rias, Inclusive com fatos.reconhecldos 
pelo Governo. 

Eu tomaria apenas dois . ou três 
pontos· fundamentais: de Início, S. 
Ex.a Insinua que, ao falar antes de 1.o 
de·malo, às vésperas do:"Dia do Tra
balho"; eu ·estaria provocando o des-' 
contentamento das·massas e causando 
:um :prejuízo à ordem pública, . 

Ora, Sr. Presidente, .a nossa preÓ
cupação. é trazer dados e debater, a 
nossa ·preocupação ·é a verdade. Os 
dados não foram trazidos até agora, 
S. Ex.a reconhece que não os trouxe; 
vai trazê-los na· segunda parte. Vamos 
aguardar os fatos e estudá-los. · . · 

Mas eu trouxe fatos concretos. ·A 
preo~upaç,ão de ocultar a verdade pa
ranao descontentar .alguém pode fa
zer parte nos planos de. propagan;. 
da mas, evidentemente, não se gover
na um país através de máquinas· de 
propaganda e principalmente tolhen~ 
do à Oposição o direito de debater ob.: 
je,tlvamente problema da maior Im
portância como é o do .salário, e o do 
salário-inínlmo, do qual vivem mi
lhões de brasileiros e por cuja fixação 
são responsáveis Inúmeras outras me
didas de Interesse fundamental da 
população. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um apar.te. . · 

O· SR. FRANCO MONTORO ..:.. Ouço 
o aparte de V. Ex.a . · . ·.. · · 

· O Sr. Ruy SantOs ·-. Qu~ro apenas 
dizer a. V., Ex.a que o Governo não 
tem absolutamente a preocupação ·de 
impedir que a Oposição diga o que 
quiser .. v. Ex.a diz sempre. Aliás, te
nho. até o.:prazer<de :ler. os .discursos 
que V. Ex.~ .vai pronunciar. -. antes 
de serem ·lidos por·V .. Ex.a, pois os jor
nalistas. me, mostram a cópia a ser 
publicada pela Imprensa. ·.De modo 
que não .tenho absolutamente a preo
cupação'de evitar que V; Ex.a diga o 
que quiser. Se disser ·certo ·e mostrar 
falhas, o · Governo; . reconhecendo-as 
procurará corrigi~las; se o. Governo 
encontrar em V.'Ex.a afirmativas que 
não exprimam a realidade, contestará 
também com dados. 

o sR: FRANCO MONTORO ...:. 
Agradeço o aparte de.V. Ex.a.que co
loca nos devidos termos o · problema. 
Seria lmpedlr~se. a discussão ·de .as
suntos dessa natureza, sobre as difi
culdades reais do assalariado, se cada 
vez se visse· nisso Incitamento. ou ten
tativa de provocar descontentamentO 
nas massas trabalhadoras. . 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
v; Ex. a um aparte? · 

' I • • 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr .. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Franco , Montoro, V. .Ex. a . é 
realmente um .. esgrimista do. verbo. 
Não há ·como. confundir, discutir com 
fatos concretos, com fatos objetivos, 
com fatos sérios, coin dados qué cor
respondem à' realidade com o discutir 
como V. Ex. a fez; trazendo ao· debate 
números que ·não são verdadeiros, 
trazendo, como já afirmei, um estudo 
montado, diabolicamente montado, 
para, gerar descontentamento. 

O SR. FRANCO MONTORO- Pa
ra gerar. descontentamento, V. Ex.a 
repete. Não estamos discutindo . da
dos. Vou discuti-los. V. Ex.a está In
teiramente errado, Inteiramente fora 
da realidade ao fazer. essa acusação 
ao DIEESE. O DIEESE é uma das or
ganizações mais sérias, mais objetl
vas que. estudam o problema. E os 
dados que eu trouxe ao Congresso 
Nacional não me foram fornecidos 
pelo DIEESE, mas, pela CNTS; uma 
cópia dos dados fornecidos pela maior 
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das Confederações de Trabalhadores 
no. Brasil e enviados ao Ministro do 
Trabalho. Foi tudo o que fiz em re
lação a esse documento cuja idonei
dade é incontestável. . 

. O Sr .. Benedito Ferreira - Incon
testável como, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO ..;... V. 
Ex. a já me· disse que essa .instituição 
não merece fé; · · 

·O Sr. Benedito Ferreira - Já. pro
vela V. Ex.a e volto_a fazê-lo. 

. O SR. FRANCO MONTORO - Pode 
não merecer fé por parte de V. Ex.a 
mas o merece da imensa maioria dos 
que estudam o· problema. O DIEESE é 
citado em docúmentos of!cials porque 
respeitado .como um, dos poucos orga
nismos que faz, com base em estudos 
por econorilistas, sociólogos, técnicos 
de várias especialidades ligadas à pes
quisa, levantamentos da maior ido
neidade, da maior importância. Pode
se divergir desses dados mas não se 
pode, levianamente, dizer que se. tra
ta de um ·Organismo destinado a de
turpar dados para · confundir o Go
vemo! 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu não 
disse "levianamente". 

O SR. FRANCO MONTORO- Gos
taria de dar - já que S. Ex.a não o 
fez -· dados objet!vos. Pode-se dis
cutir com estatísticas - ·aliás, pedi"' 
ria a S .. Ex. a que, na sua. segunda 
parte, indicasse a fonte de onde· tira 
os dados que traz. 
· . o Sr. ·Benedito Ferreira -·Eu tra
go para v. Ex. a e para o Senado um 
armário; faço mais do que. Indicar a 
fonte! 

'O SR. FRANCO MONTORO - Mui
tos dados .estatísticos tendem a fugir 
à realidade, mas trago um dado obje
tivo, simples, que é a própria lei. Este 
decreto, baixado no dia 1. 0 de maio, 
estàbelece as tabelas, os índices e a 
percentagem. Vamos verificar se isso 
é realmente algo satisfatório, razoável 
ou profundamente Injusto como afir
mam. Está aqui. Vou tomar o maior 
salário-mínimo, decretado no. dia 1.0 

de maio. 1!: para São Paulo, Guanaba
ra, Distrito Federal e algumas outras 
regiões. 1!: o maior salário-mínimo do 
Brasil: 268,80. Este é o salário para o 

trabalhador e sua família. Vejamos o 
que diz a lei, está publicado. como ta
bela anexa; aliás,.de.acordo com o. mí
nimo se .estabelecem. as porcentagens. 
Esta: importância deve servir para ali~ 
mentação,,habltação, .vestuário, higie
ne e transporte .. E· a lei .estabelece .as 
proporções; estão aqui as proporções: 
"Alimentação, proporção. ·50%;. habi
tação, 25%; vestuário, 13%; higiene, 
6%; e .transporte, 6% /'Fazendo-se. os 
cálculos, o que Isso significa,. Sr. Pre
sidente, o que isso apresenta, sem 
precisar de muitos artifícios de retó
rica, é o dado ·simples,. objetlvo; Isso 
significa: alimentação durante·. um 
mês .para .a famUia do trabalhador, 
Cr$ 134,00 - para a famü!a se man
ter durante .. um mês; aluguel de ca
sa, Cr$ 67,00 - é o maior salário-mi..: 
nimo do Brasil!; vestuário, Cr$ 39,00; 
higiene -·.para: remédios, sabonetes, 
higiene em geral - Cr$ 16,00; por 
mês, para, transporte do trabalhador 
e de sua família, Cr$ 16;00. · 

Onde se encontra ca..Sa que possa 
ser alugada por . Cr$ 67,00? Onde .. a 
alimentação por Cr$ 134,00? Este é o 
dado objet!vo. 

o Sr. Nelson Carneiro - Irrespoli-
díveL · 

O SR. FRANCO MONTORO ;_ Ir
respondível. Pode~se. vir com grande 
argumentação, falar-se dos prodígios 
da Revolução, da satisfação da popu
lação brasileira, que o Brasil se trans
forma em grande ·potência:· podem 
dizer o que. quiserem - que pode· ser 
verdadeiro; por o.utro lado ~ mas, o 
fato objetivo é que da imensa· maioria 
da população brasileira - e um dos 
nossos mals !lustres colegas, o nobre 
Senador João Calmem,. em discurso 
pronun.clado aqui no· Senado no dia 
25. de maio de 1971, o declarava -
população ativa do Brasil, 63% ga
nham menos de um salário-mínimo. 
.Os .levantamentos do mGE não es
tão longe destes dados. Pode haver di
vergência de .Interpretação numa ou 
noutra parte, mas o certo é que a 
imensa ·maioria da população ·brasi
leira vive com estes recursos. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Jl: 
possível ocultar-se. a realidade? Jl: 
preciso seja ao contrário. A nossa 
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função, Srs. Senadores; em lugar de 
procurar ocultár, é gritar isto bem ai-

. to, para que seja ouvido e: é preciso 
repetir aqui: temos informações, e 
não apenas indiretas, pelas declara
ções do Presidente da República. Ele, 
talvez mais do que a .imensa maioria 
dos seus seguidores, está preocupado 
com isso e determinou profundas mo
dificações . na politica econômica do 
Brasil, porque não é possível que nós 
tenhamos um crescimento económico 
com empobrecimento da população. 

Não vamos ocultar os fatos. Vamos 
reconhecê-los, apontá-los, para que 
se encontrem as soluções, para que o 
desenvolvimento do Brasil não seja 
apontado como um aumento da ex
portação, como o aumento do Produ
to Nacional Bruto, com o aumento 
das nossas reservas no exterior, que 
chegam a dois bilhões de cruzeiros; 
Tudo. isto são dados económicos de 
importância secundária e que se pres~ 
taro . também a profundas reflexões. 
Se temos dois milhões de dólares em 
reserva no exterior e reduzimos a 
quase nada, as nossas reservas-ouro, e 
o ouro, agora, sobe e o dólar baixa, 
quanto está perdendo o Brasil com 
estas reservas mantidas no exterior? 

Mas, não queremos. discutir. estes 
outros aspectos. Queremos tomar um 
fato simples, concreto, objetivo, o do 
salário - porque é' do salário que o 
homem. vive. É com isto que ele man
tém a sua familia e o que ele recebe 
é isto. Podem· trazer-se as estatísti
cas que se quiserem; o fato concreto, 
reconhecido inclusive pelos maiores 
economistas· do Governo. . . (Pausa.) 

O Sr. Ruy Santos - v·. Ex. a me 
permite um aparte?. 

O SR. FRANCO MONTORO- Ve
jamos, eu tenho em mãos uma decla
ração feita por um dos economistas 
que melhor serviço tem prestado ao 
Brasil e ao atual Governo: o econo
mista Mário Simonsen. Em confe
rência que teve profunda repercussão, 
e · que foi sintetizada no Jom:il do 
Brasil, diz S. Ex. a: 

":11: inegável que as classes pobres, 
que estão empenhadas no desen
volvimento brasileiro, ficam à 

. margem na hora da partilha da 
renda.n 

Adiante diz ele: · · 
"O processo. de enriquecimento 
nacional se processa com os po
bres marginalizados em benefício 
dos ricos. n . . ' 

. Acrescenta, citando os últimos cen
sos oficiais do mGE: 

''Em 1960, os 40% mais popres 
participavam da· distribuição· da 
renda total, em 12%. 
Em 1970, , essa participação caiu 
para 9%, e, .de. outro lado regis
trou-se o aumento do grau de de
sigualdade em . distribuição .. da 
renda no Brasil, ·porque os 10% 
mais ricos participavam, em 1960, 
de 36%, . em 1970 passaram a 
participar de 48, 53% .'' 

E seguem os dados. :Ele aponta o 
fato e dá outras soluções, das quais 
se pode estar de acordo ·ou não, mas 
o diagnóstico de que realmente a . si
tuação do salário-mínimo é insus~en
tável, isto é hoje incontestável .. Ne
gar isto é negar um fato. 

O Sr. Benedito Fêrreira ·- V. Ex.a 
me. concede um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - O que 
as autoridades oficiais sustentam é 
que, em lugar. de. se dar a redistri
buição, através do salário direto, va
mos apelar para salários indiretos. 
Então, indicam outras soluções. Mas, 
o fato em si, objetivo, é este e é in
contestável. 
·O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 

vai me consentir um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - An
tes, devo. consentir o aparte do Se
nador José Lindoso, que já o havia 
sollci ta do . : · 

. O Sr. José Lindoso - V. Ex.a real
mente está · fazendo· colação com 
certo entusiasmo, em resposta às co
lações f·eitas pelo nobre Senador Be
nedito Ferreira, mas, não está dizen
do, absolutamente, nada de novo. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Mi
nha preocupação não é dizer novi
dades, mas dizer a verdade. 

O Sr. José· Lindoso ....:. V. Ex. a, real
mente, no Senado, sempre se preo
cupou em ser o campeão da verdade . 
Mas, jã se disse que há muitas ver
dades e, v. Ex.n, certamente; tem as 
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suas. Mas, o que é verdade é que esse 
problema ... 

O SR. FRANCO MONTORO ...,.. Todos 
nós temos a verdade. Cada um tem a 
sua, mas devemos argumentar para 
demonstrar. . . . . 

O Sr. José Lindoso - li: problema 
que estã presente na preocupação do 
Governo. . · 

O .. SR. FRANCO .MONTORO - De 
pleno acordo. 

O Sr. José. Lindoso ...,.. V. Ex. a sabe 
que· o Presidente jã declarou que a 
economia vai bem e o povo vai mal. 

O SR. FRANCO MONTORO ,;_ Ia hã 
dois ou três anos, e agora piorou! ... 

O Sr. José 'Lindoso -'Por Jsso mes
mo é que o Presidente tem desenvol
vido uma série de programas com o 
objetlvo de sanar essas dificuldades, 
esses desnivela todos. V. Ex.a há de 
considerar que o problema da Central 
de Medicamentos, que é uni dos Itens 
Importantes, estã dentro dessa linha 
de dar condições melhores à·· grande 
massa de trabalhadores brasileiros. A 
politica habitacional, a politica de as:
slstêncla · prevldenclâria, todo esse 
conjunto de medidas está visando a 
preservar o salário e criar condições 
de dignidade de vida para o traba
lhador brasileiro. A verdade é que um 
pais que estava, como o nosso, num 
processo hlperlnflaclonârlo não pode, 
mlriflcamente, resolver os ··seus pro
blemas sem um grande sacrifício na
cional. Esse · sacrifício começou com 
a politica rígida do Presidente· Cas
tello Branco contra a Inflação; pros
segue num sistema de · enfrentar a 
Inflação sem estagnar o processo de 
desenvolvimento, através dos outros 
governos da Revolução. Então,· esta.
mos todos de acordo quanto aos pro
blemas do. salário-mínimo, que, V. 
Ex.a, como professor de Direito Social 
sabe perfeitamente, é um salário teó
rico, é salário Inspirador de uma po
litica de prateção ao trabalhador e 
que, dada a· multiplicidade .Inclusive 
das ocupações todas, a canstante qua
lificação de mão-de-obra, jamais po
deria ser um salário para se erigir to
da uma teoria económica, como V. 
Ex.a está fazendo, com reflexos numa 
problemática politica. V. Ex.a sabe que 
muito mais Importante seria estarmos 
argumentando com salário-móvel, o 
salário domlnan te . Mas gastaria de 

convidar· V. Ex. a para dar sua con
tribuição, contribuição essa que não 
é repetir o .Presidente da •República; 
que não é repetir a todos nós .que . te~ 
mos consciência. das ·dificuldades do 
trabalhador. ·· Estas' são· graves e se 
refletem em todas as classes, Inclusive 
nas de nível médio. O de que estamos 
realmente necessitando é· de um de
bate em outros .termos. Não é mais 
da problemática.· li: da solriclonâtlca.'. 
Precisávamos, ·realmente, ·fosse· erigi
do, para confronto, para comparação 
com as .medidas· que o Governo vem 
tomando, com coragem ·e com decisão; 
e, assim, o processo critico tenha a 
eficácia da colaboração do trabalho de 
construção .. Seriam as grandes linhas 
para solução do problema. li: o .que 
estamos a reclamar, e' o que a· Nação 
espera de V. ·Ex.a Se vemos que o 
caminha é penoso, mas. o único que 
estamos descobrindo e que o Governo 
oferece, e apoiamos e desejamos pa
ra engrandecer este debate, a 'serviço 
da Nação,, para ó bein do trabalhador 
- realmente a preocupação maior. de 
todos nós -, que, então, V .. Ex.a ofe
reça as grandes linhas do pensamento 
soluclanador da crise, para que, ml
riflcamente, possamos solucionar pro
blema que, hã -três anos - jâ frisava 
o nobre Senador Nelson Carneiro -, 
foi constatada pelo Presidente da Re
pública. Mas hã três anos também o 
Presidente da República, e todo seu 
Governo, se mantém alerta, luta du
ramente, contrariando, muitas vezes, 
objetlvos outros; de natureza Imediata 
e de aspecto politico, para eliminar o 
foco inflacionário' e para afirmar, co
mo saneamento da Nação, condições 
de melhor remuneração ail trabalha
dor. Fique V. Ex.a certo de que suas 
criticas têm procedência, mas grande 
é o empenho da Governo, e maior o 
de todos nós em ouvir as grandes li
nhas de solução de .V. Ex. a. . 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a V, Ex.a que, como Vlcie-Lider 
do Governo, reconhece expressamen
te que nossas criticas têm procedên
cia .. Com Isto, em meu nome, V. Ex.a 
dâ a melhor resposta à afirmação -
e não queria colocar o adj etivo le
viano - V. ·Ex.a dá melhor .resposta 
à afirmação, talvez Jillenos refletlda, 
do nobre Senador Benedito Ferreira. 
O nobre Representante de Golâs ne
gau o fato que ..._.como V. ·Ex. a· reco
nhece - é evidente. 
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O Sr. José·. Lindoso ....;. Permita-me 
v. Ex.a Não e~tou, absolutamente, de
sautorizando os argumentos do nobre 
Senador Benedito Ferreira, . calcados 
em estatísticas que se contrapõem aos 
pontos de vista de V. Ex.a o nobre 
Senador Benedito Ferreira, como eu, 
como V. Ex.a, verificou que existem 
dificuldades. O grau dessas dificulda
des é que V. Ex.a exacerba, a serviço 
de suas. posições políticas que não 
são, absolutamente, objeto de nenhum 
ato ilícito. Está no jogo de recursos, 
das manipulações de V. E:x.a, como 
professor, como estatístico e como po
lítico, poder fazê-lo abertamente, sem 
nenhuma restrição· da minha parte, 
pessoalmente. O grau de. exacerbação 
é que é contestado, através. de dados 
estatísticos, pelo ilustre Senador. Be
nedito Ferreira. Não estou -fazendo o 
jogo de V. Ex.a e, sim, o jogo da ver
dade. 

O SR. PRESIDENTE. (Carlos Lin
denberg) - (Soando a campainha:) 
Esta: Presidência informa a V. Ex;a que 
seu tempo está esgotado . e que os 
apartes concedidos são contados no 
tempo do orador. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço permissão para res
ponder ao nobre Senador José Lindo
ao e,· em seguida, dar o aparte ao no
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - V. Ex.a poderá continuar 
seu discurso ao final da Ordem do 
Dia, após os oradores inscritos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Per
mita-me, Sr. Presidente, atendendo 
ao apelo que me foi formulado pelo 
nobre Senador José Lindoso, fixe. al
gumas das idéias que S. Ex.a pede a 
título de colaboração. 

A primeira: que o salário-mínimo 
não é nada teórico. Se há alguma 
coisa de prático, concreto, vital, é o 
salário-minimo. 

A grande contribuição que poderia
mos dar ao Governo seria a de desfa
·zer, de uma vez por todas; essas idéias 
que estão sendo afirmadas e reafir
madas e ·que, para muitos, transita
das em julgado: o salário-mínimo é 
uma pura referência teórica. Não o é. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a não 
conseguiu fazê-lo quando de sua pas-

sagem pelo Ministério do Trabalho, 
certamente. . 

. O SR. FRANCO. MONTORO .....: Não 
é o momento · apropriado· para dis
cutirmos este aspecto; ll: prova da fra
queza da argumentação de V.· Ex. a 

O. sr; José Lind~o . .;.... Foi a. grande 
oportunidade· prática para V. 'Ex.a 
pôr em termos o que preconiza. Toda 
nação sabe· que,. desde .quando insti
tuídos pelo Presidente Getúllo Vargas; 
os padrões do salário-mínimo têm sido 
um esforço grande para . càrrespon
der, para dar um roteiro ao proble-
ma salarial. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, há, efe
tivamente, uma diminuição. Estamos 
discutindo o salário-mínimo atual. 
Se o nobre Senador. José Lindoso de~ 
seja discutir o problema do. passado, 
também· poderemos, poderemos dis
cuti-lo perfeita e folgadamente. o 
fato demonstrado é que, se no passa
do o nível do salário-mínimo · era 
ruim, agora é pior, porque' está ha
v·endo uma. decadência· seguida. Vou 
citar um dado, para mostrar até que 
ponto se pulverizou o salário-mínimo 
na sua insignificância. o Prefeito 'dà 
Cidade de São Paulo acaba de baixar 
um decreto, determinando os .venci
mentos . dos administradores de uma 
nova entidade: "EMURB", empresa de 
urbanismo. Para não fixar rigidamen
te o salário, o Sr. Prefeito estabeleceu 
uma remuneração na base do salário-
mínimo da seguinte forma: . . : 

· O Presidente · terá como salário, 
como remuneração, 57. salários-mini-· 
mos, e os demais diretores, 55 vezes o 
maior salário-mínimo do .Pois. 

Vejam os nobres Senadores. Não é 
que esses salários &ej am excessivos. 
São salários normais. Qualquer .desses 
engenheiros ganhará numa empresa 
privada tal remuneração. ll:, pouco 
mais de 10 ou 12 mil cruzeiros. ·Signi
fica 57 vezes o salário-mínimo. : 

Sr. Presidente, demonstra-se no 
fato, na sua simplicidade, o que há 
de injustiça. Não preciso forçar a rea
lidade. Procuro, apenas, dados objeti
vos, para .mostrar qual é a realidade. 
E essa realidade é tão séria, tão grave 
que exige ... 
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O Sr. José Lindoso - V. Ex.n está 
argumentando alhos com bugalhos. 
v. Ex.a está argumentando com um 
salário de engenheiro, de dirigente de 
empresa., em relação. ao salário-mini
mo do trabalhador. 

O . SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Lembro aos Srs. Senadores que 
os apartes. só podem ser dados com 
o consentimento do Orador. Lembro 
ao nobre Senador Franco Mcntoro que 
seu tempo já está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO.- Agra
deço e cumprirei, Sr. Presidente. 

O Sr. Ruy Santos - Pllrmite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Darei 
o aparte ao nobre Líder. Evidente
mente ao Líder não posso negar um 
aparte. · 

O Sr. Ruy Santos - Asseguro a. V. 
Ex.a, Sr. Presidente, que apenas vou 
atender ao nobre Sena.·Jor Franco 
Montara, que gosta muito de citação. 
Como. disse o Deputado José Bonifá
cio, há poucos dias na Câmara. dos 
Deputados, "quem cita., cita. sempre 
no interesse". Quando encontro algo 
oportuno, gosto de cortar e guardar. 
Tenho em mãos um artigo de Roberto 
de Oliveira Campos ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Estou es
tranhando que () Embaixador Roberto 
Campos ainda. seja. autoridade se
guida. 

O Sr. Ruy Santos - E para. agra
dar ao nobre Senador NeJson Car
neiro, o Embaixador Roberto Campos 
encima. esse artigo - aliás, todos os 
artigos de S. Ex.11 são encimados por 
palavras de outrem - com essa. coisa 
deliciosa que, através do "Diário de 
um Diploma. ta" diz. 

"As estatísticas são como o bi
quini: o que revela. é importante, 
o que oculta, essencial." 

Nesse artigo sobre "Tempo de Ba
lanço" diz a. grande inteligência, e V. 
Ex.n não contesta. - pode-r.e dizer do 
Sr. Roberto Campos outras coisas ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Pode-se 
dizer outras coisas do Sr. Roberto 
campos?! Que outras coisas?! ... 
(Risos.) 

O Sr. Ruy Santos - Diz o Sr. Ro-
berto Campos: 

"Estatisticamente, há também in
c·ompreensões, porque habitual~ 
mente se procura. medir a melho
ria do padrão de vida pela eleva
ção dos salários reais, de vez que 
é mais difícil ava.l!a.r-.;e o impa.c
to··dos beneficias indire~s, como 
a educação, o saneamento, a ha
bitação." 

O SR. FRANCO MONTORO ,..;. V. 
Ex.a confirma o que eu disse há pou-
co! · 

o Sr. Ruy Santos- E mais adiante: 
!'A doutrina distributiva da. Revo
lução procurou, assim, desenfa
tiza.r . a tônica. salarial ... " · 

Tónica salariâl• que, diz o Embaixa
dor, criou, no 'passado, certa. aristo
cracia do proletariado. 

"A doutrina distributiva da Re
volução procurou, assim, desenfa
t!zar a tôn!ca salarial em fa. vor 
de uma abordagem" - não sou 
muito simpático aos termos dos 
economistas -."abordagem mais 
complexa, sintetizada no slogan 
"democratização das oportunida
des." "Democratização de ~portu
nidades de acesso à educaçao, pela 
reforma. educacional; de acesso à 
habitação e ao saneamento, pela 
criação do Banco Nacional de Ha
bitação; de acesso à terra, pel~ 
reforma. . agrária.; e de acesso a 
assistencia. saciai, pela reforma 
previdenciária." 

V. Ex.a citou vários autores .e estou 
citando Roberto Campos. Ele ainda. 
diz: .. 

"Austeridade salarial foi fator de 
impopularidade na politica. inter
na e de incompreensão interna
cional." 

E foi mesmo, mas a. Revolução en
frentou essa impopularidade, a. bem 
do futuro do BrasU. 

Sr. Presidente, perdoe-me V. Ex.11 

que eu tenha. contribuído para que o 
Senador Franco Montoro passasse o 
seu tempo, mas, já que S. Ex.11 gosta. 
tanto de citação, queria. deixar no seu 
discurso a opinião do grande econo
mista., do homem de talento, de mé
rito, que é o Sr. Roberto Campos. 
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O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex. a um aparte? · .. ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro - Pedi o 
aparte por contastar, primeiro, com 
alegria, que o Brasil não nasceu em 
1964. O nobre Senador José Lindoso 
referiu-se a um fato anterior; refe
riu-se S. Ex.a ao tempo em que o Se
nador Franco Montoro exercia o car
go de Ministro do Trabalho. É sem
pre um prazer, para quem está. acos
tumado a ouvir todos os dias que o 
Brasil nasceu no dia 31 de março de 
1964, verificar que ele já. existia an
tes. A minha referência, agora, é para 
dizer que, anteontem, esta Casa ou
viu um depoimento insuspeito, do no
bre Senador Flávio Brito, sobre a si
tuação em que se encontra o interior 
do Brasil, o qual mereceu longo e 
judicioso aparte do Senador Osires 
Teixeira. Falou S. Ex.a sobre a situa
ção desastrosa em que se encontra 
toda a agricultura nacional e citou, 
Inclusive, que os empresários rurais 
de Minas Gerais e de São Paulo, os 
Estados de maiores possibilidades 
eeonômlcas estão com milhares e mi
lhares de ações executivas. É um dado 
importante que mostra a crise eco
nómica em que vive o Brasil de hoje. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agra
deço os apartes e as referências pes
soais. Esta austeridade, a que se re
feriu -·o nobre Senador Ruy Santos, 
acaba de ser ilustrada com uma afir
mação do Senador Benedito Ferreira. 
S. Ex.a informou que ao meu tempo 
de Ministério é que houve menos au
mento de salário-mínimo. Então, em 
lugar de orgia salarial, o que houve 
foi rigidez. Fui de certa forma, no 
dizer de s; Ex.a ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Não, 
Excelência. Foi muito aumentado o 

. achatamento salarial de que falou V. 
Ex.a V. Ex.a está. engodando a ver
dade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Vou 
concluir, Sr. Presidente, lembrando 
que esta matéria comporta muitos 
pontos de vista, mas há. alguns que 
são incontestáveis e a minha dis
cussão não tem sido em torno dos 
pontos optativos. Tenho acentuado 
aquilo que é de lei. 

O nobre Senador José Lindoso pe
diu-me que desse os critérios. Tenho
me fundamentado, nas criticas que 
faço, aos critérios que o Governo es
tabeleceu para o reajuste salarial: 
para isso, ele manda calcular o resi
duo inflacionário, o indice de produ
tividade e a desvalorização da moeda 
nos últimos 24 meses;· Pedimos é .. que 
se cumpra,. que. se. respeite esses cri
térios ·que são do programa governa
mental, pois demonstrei, em mais de 
uma oportunidade, e na segunda parte 
do meu discurso terei oportunidade de 
fazê-lo, que,. infelizmente, esses indi
ces não têm. sido respeitados. 

Quero concluir, Sr. Presidente, di
zendo que, acima das nossas opiniões 
pessoais, existem compromissos do 
Brasil, afirmados agora pela Revo-
lução. · · _ · · 

Em 1970, através do Decreto n.o 496, 
o Governo brasileiro promulgou a 
Convenção da Organização Interna
cional do Trabalho número 117, que 
estabelece as normas e os objetivos 
básicos da política salarial. Por esse 
decreto, o Brasil assume, perante o 
mundo, um .compromisso. E o Presi
dente da República, Sr. Emillo Gar
rastazu Médici, no seu decreto, diz 
que essa Convenção n.0 117 deve ser 
executada, e cumprido inteiramente 
o que nela se contém. E aqui se es
tabelecem as normas para fixação do 
nível salarial dizendo-se, inclusive, 
que a primeira preocupação do de
senvolvimento é o nivel de vida da 
populaÇão. É por aí que se mede o 
desenvolvimento de uma nação. 

Aliás, o Sr. Presidente; da Repúbli
ca, no seu discurso do dia 31 de mar
ço, e depois em famosa reunião mi
nisterial, reafirmou a tese. O que es
tamos defendendo é uma decorrência 
desse princípio. 

Deveríamos estar ao lado do Senhor 
Presidente da República, mostrando 
a S. Ex.a os problemas, como o estão 
fazendo inúmeros Srs. Senadores, 
apontando os problemas reais da po
pulação brasileira, e não aplaudindo 
uma orientação que está. na hora de 
ser modificada. Impõe-se essa modi
ficação e nossa luta é para que ela 
se efetue. 

Infelizmente, o dia 1.0 de maio foi 
perdido, O jornal O Estado de São 
Paulo, ao noticiar as festas do dia 



-165-

1.0 de maio, em Belo Horizonte, usou 
esta manchete: 

"Na festa de 1.0 de maio só far
taram os trabalhadores." 

Eles lá não estavam porque o seu 
descontentamento e o seu desaponto 
não permitiam fossem à praça públi
ca aplaudir uma mensagem, um de
creto que faria continuar por mais 
uni ano na miséria imensa maioria 
da população brasileira. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard- Geraldo Mes
quita - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney
Virgílio Távora - Dinarte Mariz 
- Domício Gondim - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - Wilson 
Campos - Arnon de Mello -
Teotônio Vilela - Augusto Fran
co - Eurico Rezende - João 
Calmon - Vasconcelos Torres -
Nelson Carneiro-Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Mattos Leão - Le
noir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sobre a mesa, comuni
cação que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

l!l lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Senhor Presidente: 

Com fundamento no art. 43 do Re
gimento Interno, comunico a Vossa 
Excelência que deverei ausentar-me 
do Pais do dia 15 a 23 do mês em 
curso, a fim de aceitar convite para 
comparecer à inauguração da Agên
cia do Instituto de Resseguros do Bra
sil, em Londres, e à instalação das 
Agências do Banco do Brasil, em Lis
boa e Paris. 

Senado Federal, 10 de maio de 1972. 
- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está terminado o perío
do <lestinado ao Expediente. 

Presentes 60 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 
Direussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela co~ 
missão de Redação em seu. Pare
cer n.0 32, de 1972) do Projeto de 
Resolução n.0 55, de 197.l,,que sus
pende, em parte, a exeéução da 
letra "b" do art. 21 da Delibera
ção n.0 1.564, de 16 de novembro 
de 1963, <lo Município de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão. a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encer
rarei a discussão. (Pausa.) .. · · · 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem· reque

rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação .. 
l!l a seguinte a redação final: 

. Redação final do Projeto de Re
solução: n. 0 55, de 1971. · · 

Faço saber que o Senado Federal 
aprov·ou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e. eu, ......... . 
Presidente, promulgo a seguinte 

: . ~ RESQLUÇAO 
N.0 ·, de 1972 

Suspende, em parte, a execução 
da letra "b" do art. 21 da· Dellbe
raçiío n. 0 1.564, de 16 de novembro 
de· 1963, do . Munlcipio de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: · 
Art. 1. 0 l!l ·suspensa, por inconstitu

cionalidade, nos termos da decisão de
finitiva proferida pelo Supremo Tri
bunal Federal, em 5 de novembro de 
1969, nos autos do Recurso Extraordi
nário n.0 65.780, do Estado <lo Rio de 
Janeir<l, a execução da letra b do arti
go 21 da Deliberação n.0 1. 564, de 16 
de novembro de 1963, do Município de 
Campos, daquele Estado, na parte em 
que manda aplicar, como base de cá1~· 
cu!~, a soma das transações nas ope
raçoes a que se refere o art. 50, § 3.o, 
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da Deliberação n.0 488, de 26 de outu
bro de 1955, ?o mesmo 1\{unicip!o. 

Art. 2.0 Esta resolução éiitra em vi
gor na data de sua publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg: 

Item 2 
· Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 8, de 
1972 (apresentado pela COmissão 
de Legislação Social como conclu
são de seu Parecer n.0 53, de 1972), 
que dá nova redação ao artigo ·1.o 
da Resolução n.0 76, de 1970, tendo 
PARECERES sob n.Os 54 e 55, de 
1972, das Comissões 
- de COnstituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridlcl
dade; e 

- de Agricultura, favorável. 
Em discussão o projeto. 
O SR. JOSÉ AUGUSTO - Sr. Pre

sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra, para 
discutir o projeto, ao nobre Senador 
José Augusto. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, na Comis
são de Justiça, fui, com muita hon
ra, Relator da matéria ora em dis
cussão, Isto é, o Projeto de Resolução 
n.0 8, deste ano, resultante dos bri
lhantes Pareceres favoráveis da lavra 
dos eminentes Senadores Paulo Tôr
res, na Comissão de Legislação Social, 
e Antônio Fernandes, na Comissão de 
Agricultura, respectivamente. 

O projeto tem suas origens em uma 
solicitação do Exmo. Sr. Governador 
de Minas Gerais ao Senado para que 
se reformule a Resolução n.o 76, de 
1970, em que naquele ano esta Casa 
autorizou a alienação de terra devo
lutas na região norte de Minas Ge
rais. 

A Resolução em tela - disse eu no 
meu Parecer na Egrégia Comissão de 
Justiça - à época da sua promulga
ção atenderia aos· altos objetlvos de 
alcance social e econômlco a que se 
propunha em favor do desenvolvi
mento agrário de vasta região mi
neira compreendida no norte do Es
tado e Integrada na área da SUDENE. 

Ocorre, porém, que durante o lapso 
de tempo compreendido entre 1970 a 
72, velo a se verificar a grande limi
tação Imposta pela referida Resolução, 
quando restringe a ·alienação de ter
ras públicas da Fundação Rural Mi
neira - Colonização e Desenvolvimen
to Agrário ·-, para, exclusivamente, 
empresas rurais brasileiras que te
nham ·ou venham a ter projetas na 
RURALMINAS .e na SUDENE simultâ
neamente, ficando, portanto, a ação de 
propiciar o desenvolvimento daquela 
região restrita às referidas empresas. 

Propõe, agora, o Governador, modi
ficar a autorização do Senado, nos 
seguintes termos: 

a) Diminuir as dimensões dos lo
tes de 5.000 para 3.000 hectares, 
até 30.000 hectares;. 
b) Ampliar o seu campo de inte
resse para as pessoas jurídicas e 
naturais, e não somente a em
presas; 
c) Superar a restrição das empre
sas vinculadas à RURALMINAS e 
à SUDENE, simultaneamente, me
diante· a troca da conjunção "e" 

. para "ou", com o fim de se esta-
belecer a alternativa para quem 
tiver projetas aprovados na SU
DENE ou na RURALMINAS e não 
em uma e outra, como está na Re
solução n.0 76, de 1970. 

Nestas condições, a alteração pro
posta visa, tâo-somente, a facilitar a 
Implantação do programa de desen
volvimento sócio-econômlco da região 
em tela, propiciando a canalização de 
maiores recursos · financeiros, auridos 
da Indispensável cooperação da eco
nomia privada, atingida, agora, na 
faixa de pessoas jurídicas e naturais, 
bem como numa camada social In
teressada . na aquisição do minifúndio 
equivalente a -lotes de 3. 000 hectares 
ou sejam, 619,8 alqueires mineiros ou 
geométricos. 

No meu Parecer, que foi aprovado 
na Comissão de Justiça, com as consi
derações que acabo de expor, ative
me, apenas, ao exame do mérito e so
bre a constitucionalidade e juridlci
dade do Projeto de Resolução, deixan
do, muito de propósito, de fazer ali, 
naquele órgão eminentemente técni
co, quaisquer comentários a respeito 
da grande obra que o ilustre Gover
nador solicitante da medida ora em 
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cl1scussão está realizando no meu Es
tado e que por isto aconselha, não 
apenas a esta Casa, mas aos demais 
Poderes da República lhe dêem 
quaisquer mecl1das pretendidas, pois 
elas serão usadas e muito bem usadas, 
em favor do progresso de Minas e do 
Pais. 

E disse que deixei, muito de pro
pósito, de tecer comentários na· Co
missão de Constituição e Justiça. so
. bre a obra do eminente Governador 
interessado na providência legal que 
ora discutimos porque desejava fazê
los agora, não 'mais no âmbito restri~ 
to de uma das Comissões da Casa, 
mas a todo o Senado, conseqüente
mente, a toda a Nação, para dizer 
que, em Minas, o Governador Rondon 
Pacheco, num desdobrar de esforços 
e pertinácia pouco comuns, tem cor
respondido plenamente às esperanças 
dos mineiros porque está realizando 
ali uma obra de fôlego em favor do 
desenvolvimento económico e da 
tranqu1lldade social do nosso Estado. 

O Sr. Magalhães Pinto - V. Ex. a 
me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Com to
do prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto - Agra
deço a V. Ex.e. a oportunidade de 
inserir em seu discurso este meu 
aparte. Como ex-Governador e :1em
pre interessado na solução dos pro
blemas de nosso Estado, bem posso 
avaliar e louvar o grande esforço do 
Governador Rondon Pacheco para 
imprimir maior ritmo ao desenvolvi
mento de Minas Gerais, em todos os 
setores de atividade econôm1ca e so
cial. Daí a justificada confiança do 
povo de Minas em sua administração 
e as esperanças em seu resultado. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Agrade
ço a V. Ex.a a solidariedade que em
presta às minhas palavras. 

Não é segredo para ninguém que, 
de muito tempo a esta parte, as fi
nanças de Minas não são o que dese
jaríamos que fossem a fim de que 
permitissem ao Governo alentados 
programas de desenvolvimento que, 
aproveitando os recursos naturais do 
Estado e suas imensas possib1lldades 
de criar riquezas, pudesse Minas dar, 
como é desejo de todos os -mineiros, 

contribuição ainda maior do que a 
que estamos dando .ao progresso ge
ral do Brasil. 
· Mas, ·Senhores Senadores, nenhu

ma dificuldade, Inclusive a que aca
bo de assinalar, tem sido . empecilho 
ou sequer motivo de desalento para o 
Governador Rondon Pacheco .. 

Muito ao contrário. Se elas consti
tuem um desafio à sua capacidade de 
trabalho, ao seu espírito público, ·ao 
-seu amor a Minas, ele aceitou o desa
fio. E com aquela iluminada fé que 
remove montanhas, que opera o im
possível,. que faz milagres, S. Ex. a tão 
logo assumiu o Governo vem cl1nami
zando todos os setores da administra
ção do. Estado. . 

Na CEMIG ~ Centrais Elétricas de 
Minas Gerais - setor básico de infra
estrutura - o consumo de energia 
elétrica cresceu, em 1971, de-19,5% em 
relação a, 1970, assinalando,· portanto, 
a entrada de novas indústrias em ope
raçã'o no Estado. E quanto ao plano 
de obras, basta dizer-se que o Gover
no Rondon Pacheco constrói a Cen
tral. Elétrica de São Simão, no · Rio 
Paranaiba, no Triângulo Mineiro, a 
qual, quando concluída, terá dois e 
melo milhões de kllowats, equivalente 
à soma de . todas as centrais elétricas 
já construídas em Minas. E, assim, o 
seu Governo terá duplicado a capaci
dade de .produção de energia elétrica 
no Estado. 

Ainda :no capitulo de energia elé
trlca, é preciso que se diga do esfor
ço do Departamento Estadual de 
Aguas e Energia Elétrica levando seus 
serviços ao Vale do Jequitlnhonha, até 
então desprovido deste recurso fun
damental para o seu desenvolvimen
to, beneficiando, com redes elétricas, 
as Cidades de Salto da Divisa e Novo 
Cruzeiro. 

Noutro setor básico - o de estra
das de rodagem - o Governo Ron
don Pacheco, por meio . do Departa
mento Estadual de Estradas de Ro
dagem, além de melhorar as condi
ções de 3. 845 quilometras, vai pavi
mentar 2. 550 quilómetros de estra
das nos próximos três anos, · com um 
Investimento de 1 bilhão e 900 mi
lhões de cruzeiros no setor. 

Em setor ainda fundamental e de 
Infra-estrutura - o da educação -
com a finalidade de fazer dela instru-
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mente real ·do . desenvolvimento eco
nômico, o Go.verno .vai implantar ini
cialmente em 60 municiptos• pionei
ros, uma ,reforma do . ensino abran
gendà'p•l;0'e: 2.0 ,'_graus; os''órgãos do 
sistema' educacional; as· medidas de 
infra~estrutura; o levantamento da 
Carta Escolar dó Estado; a elaboração 
do Estatuto 'do Magistério; a· criação 
.de novo serviço,, que será o.Centro de 
Documentos .e Informações 'Educacio-
,nais. .'·: · .: , . : ,, . . · · . 
· Na agricultura; .com a ajuda de 
São Pedro, como o diz o próprio Go
·vernador, isto é, com 'chuvàs, regula
res que cairam em· j;odo o 'Estado,· a 
safra deste: ano ·cresceu·•de'l5%,_co
mo ·a dizer ao Brasil;: com , este resul
tado auspicioso, que ·os • àgrtcultores 
mineiros atenderam, no ano anterior, 
ao apelo que lhes 'dirigiu o Governa
dor para que aumentassem o plantio, . ' . ' . . . ' . '. ' 

. r .. ~ ' . .. :-. , .. . r' , . . ' • ., , , 
. Gostaria:·.de que o tempo que·me é 

regimentalmente .. concedido·· não .. fos
se tão .diminuto, .. e· que · pudesse . ser 
longamente dilatado para que eu dis
sesse a v;. Ex.11s; Srs .. Senadores, da 
grande obra que ·o Governador Ron
don Pacheca.real!za,em .outros depar

.. tamentos. do Governo, quais: na. Se
cretaria .da Fazenda, na do Planeja
mento, na da' Viação, na do Trabalho, 
na do Interior, no Instituto de Previ
dência,· na. CEMIG:, na .. FRIMISA, na 
CASEMG •. no Instituto de Florestas, 
na COFIMIG; no Banco de Desenvol
vimento Econômico do Estado e nos 
Bancos· comerciais em que o Estado 
é acionista majorltãrio.. . . . . 

.Elri todos estes sétores, posso afir
mar a V. Ex.as, Srs. Senadores, que 
.a obra admi:ilistrativa do .Governador 
.Rondon Pacheco tem merecido aplau
sos gerais em nosso Estado. 

E a medida que ora S. Ex.11 pleiteia 
desta Casa, Isto é, a modificação, nos 
moldes a que já me referi, da Resolu
ção 76, de.l970,, para venda de terras 

. devolutas ·do. Estado, pertencentes 
hoje ao patrimônlo .da RURALMINAS, 
se impõe -seja aprovada como uma 
necessidade para :. que . seu Governo, 
que tanto já tem. realizado, possa di

. namizar mais ainda· aquele órgão 11-
gado à agricultura - atividade essa 
tão importante a Minas quanto ao 
Brasil. 

· Era o que tinha a dizer, Senhores 
Senadores. (Muito bem!' Palmas.) 

O .. SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) · ...;..·.Continua em discussão 
a matéria: (Pausa.) · 

s~ nel:ili.um :outro él.os ~rs. senado
res _quls.er .dlscutl~Ia;-:encerrarel a dis-
cussão. · · . . . , . . . . 

Está encerrada. 

, ·Passa:.se·· à' votlição.: 
. ''· .... . ' 

• Os Srs. · Senadores quê aprovam o 
·projeto;·· queiram ·permanecer senta
dos. :(Pausa.) . · ·. · :. 

Apro~á.do~.· . ,,: ·· 

. O. projeto irá· à. Comissão de .Reda-
ção.' · ·· ·· · · ~ . · • . ' .· ·· · 

' ' ~ ' ' , ' ' . ' I· ~ • • I ' 

. J!: :O seguinte ,_o .. projetô . apro
.. vado: 

'PROJETO DE' RESOLUÇAO 
N.o s,: de l97Z' ~ .::·. · · 

• ~ .' ~ •' ..• ' '' .. ·_ ·-~-' •·•• :',i ' . 

·· Da nova redaçao ao art. 1.0 da 
Resolução n.o ,76, · .. de 1970. 

O Senado Federal. resolve: 
Art. 1.0 o artigo.1.0 da Resolução 

n.0 76, de 1970, do Senado Federal, 
passa a vigorar com .a seguinte. reda-
ção: · · 

Art. 1.0 J!:. a Fundação. Rural Mi
neira .:.....· Colonização ·e. Desenvol
vimento :Agrário .. RURALMINAS, 

· autorizada a alienar. uma área. de 
200 .. ooo (duzentos mil) . hectares 
de .terras de sua. propriedade, .si
tuada nas regiões de Jaiba e Mon
talvânia, no Estado de. Mlrias Ge
rais, em lotes de 3. 000 (três mm 
a '30 .. 000 (trinta mm hectares; ao 
preço minlmo de Cr$ 40,00 (qua
renta cruzeiros r. o hectare, a pes
soas juridicas ·ou .naturais que te
nharil ou venham a ter pr-oj etos 
na RURALMINAS ou na SUDE-
NE." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg): 

Item 3 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do. Senado n.0 

16, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Benjamin Farah, que dispõe 
sobre a representação coletiva ou 
individual, dos associados perten
centes às associações de classe das 
pensionistas do serviço públ!co, 
perante as autoridades adminls-. 
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trativas · e · a Justiça Ordinária, 
tendo , .. · 
. . PARECERES sob n.0s 27, 28 e 29, 
·de 1972;' das Comissões : · · · · 

, . . ,.:;,, de ConstituiÇã.!i e JustiÇa ci.o 
··pronunciamento), ,pela cons
titucionalidade· e juridicida-
de .... ' . . . . ' -· ' ' ' ':' ·,,', ,:, 

- de Serviço :Público Civil, fá
. vorável,·nos termos do 'Suba

. titutivo. que oferece, e .. 
· - de Constituição e Justiça (2.o 

pronunciamento), pela cons
titucionalidade e.juridicidade 

· · do Substitutivo apreSentado 
· pela Comissão ·de Serviço Pú-

. ·· blico Civil.·' · · · · 

Disc~Ssão do Projeto e' do substitu-
. tivo, em!.:L0 ,-turno.. o 

· :, Se nenhum dOS· Srs. Senadores qui
ser discutHos, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está. encerrada, a discussão. 
Passa-se â votação do substitutivo, 

que. tem preferência regimental. 
o.S.~ ·srs. senadores · que o apro

vam, . queiram permanecer · sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. r : 

Aprovaqo o substitutivo, está pre
judicado o projeto. 

A matéria voltará oportunamente à 
Ordem do Dia. para 2.o turno regi
mental. 

. É o.seguinte o Substitutivo apro-
vado: · · · 

SUBSTITUTIVO 
Estende ·às asSociações de elas

. se· dos pensionistas do Serviço 
Público · os direitos assegurados 

.. pela Lei n.0 1;134/50. · ., 
út. 1:o· Ficam estendidas ·às . as

sociações de classe dos pensionistas 
do. serviço · público, da administração 
dlreta ou indireta, legalmente. orga
nizadas e reconhecidas, os . mesmos 
direitos assegurados pela Lei núme
ro 1.134, de 14 de junho de 1950. 

Art. 2.o Esta Lei entra em vigor 
na ·data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sobre a mesa, requeri
mento que ve.i ser lido pelo Sr. 1.0 

Secretário . 

É. lido e.· aprovado o seguinte: 

. REQUERIMENTO . 
> .... N.~. 24,.de 1972 ·,, . ·.: 

Nos termos ·do art:··359. combinado. 
com o parágrafo· úniccf 'do· artigo 358 
do Regimento Iriterno; ·requeiro· dis
pensa .de publicação; para imediata 
discussão. e votação, da : redação: final 
do ProJeto de Resolução~•n.0'B; de 1972, 
que dá· nova redà.ção ao· artigo 1.0 

da Resolução n;0 76, de '1970.: · ': · 
. . ::: •' :. -~" ' ' ,: . ,' ·.,, '_.: : ·; ·. l ,J .... :·, ,' •• : ' 

Sala das Sessões, em•10.de maio de 
1972: - José Augusto. . . 
.• , ' '•!'., .. ··~ ., .. ·· ·~.:- .:" .' 

O .. SR ... PRESIDENTE .• :(Cados . :Lin~ 
denberg) ·~ Aprovado o requerimento, 
passa-se à 'imediata apreciação da re
dação ·,final. ·. · ": . · : ·- . ( · ·· . 

o Sr. 1.0 Secretário vai procedér à 
leitura .da redação final.:i·;J ·•.:: ::.::: 

!!: lida a.' segúinte redáção :fb1âl: 
~ •' •: . . : .' .. ·•· ' • -,I,-·,·;._.;· , . J: . , ' 

PARECER "'' · 
N.o 63, de 1972 ·· ' · 

d~ Comissão de Réd:àÇãó, a~~e
sentando a redaçã.o final:do •Pro
jeto• de. Resolução. 11.0 ' 8, de: 1972. 

RelatJr: Sr. José AugustO; · ' 
'• .-,. 

A Comissão apresenta· a redação·•n
nal do ~rojeto de Resolução. n.a. 8; de 
1972,' que dá nOVa redação ao art. 1.0 

da Resolução n.0 76, de 1970: 
Sala das. Sessões, em 10 de maio de 

1972. - Antonio ·carlos, Presidente. 
- José; Augusto, Relator. -:- Danton 
Jobim . .;..;.;• José ~ ~ndoso • 

. ANEXO'.AO.PÁRECER .· 
'N,0 63, de 1972 

Redação finàl do Projeto ile Re
solução n. o 8, de 1972: · ·· · · · · 

Faço. ,s~bel' que o âe~ado Federal 
. aproyou, no·s termos do art. 171, § úni
co, da Constituição, e eu, ..... : .... :; 

. Presidente, Ilromulgo ··a seguinte . 

. ' RESOLUÇAO · 
N.0 , de 1972 

:ná no~a redação ao art. 1.0 da 
· Resolução. n.0 76,. de 1970. 

O Senado Federal,· resolve: 
. Árt. 1.0 ·O. art. 1:0 da Resolução n:o 

76, de 1970, passa a vig·orar com a se
guinte redação: 

· ''Art. 1.0 lll a Fundação Rural Mi
neira - Colonização e Desenvol-
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vlmento Agrário - RURALMINAS, 
autorizada a alienar uma área 
de 200.000 (duzentos mil) hecta
res de terras de ·sua propriedade, 
situada nas regiões de Jaiba e 
Montalvânia, no Estado de Minas 
Gerais, em lotes de 3. 000 (três 
mil) a 30.000 (trinta mil) hecta
res, ao preço mínimo de Cr$ 40,00 
(quarenta cruzeiros) o hectare, a 
pessoas jurídicas ou naturais que 
tenham ou venham a ter projetas 
na RURALMINAS ou na .. , ... 
SUDENE." 

.Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Em discussão a redação 
final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerra
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

redação final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
Está esgotada a pauta da Ordem do 

Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Paulo Tôrres, que falará em no
me da liderança da Aliança Renova
dora Nacional, conforme solicitação 
feita. 

O SR. PAULO TORRES - Se
nhor Presidente, Senhores Senado
res, engalana-se o Exército brasileiro 
e, com ele, a nossa Pátria, para r.ender 
as suas justas homenagens à memó
ria de um bravo soldado: Marechal 
Manoel Luiz Osório, Marquês do 
Herval. 

Não poderia o Senado Federal, o 
mais lidlmo representante das aspi
rações do povo brasileiro, que o teve 
em seu selo, deixar de juntar a sua 
palavra à dos nossos valorosos solda
dos, que, em todos os rlncões da Pâ
tria, tributam, hoje, o seu reconheci
mento àquele Insigne patrício, que, 
devotadamente, a serviu, cobrindo-a 
de louros lmperecivels. 

Nascia neste dia em 1808, na VIla 
da Conceição do Arrolo, da antiga Ca
pitania de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, hoje município de Osório, o ci
dadão Ilustre, que se tornara, mere
cidamente, o Patrono da sua gloriosa 
Arma: a cavalaria. 

Evocar os seus ,feitos é sintetizar os 
do próprio Exército, que, nele, teve 
um dos seus maiores servidores. 

Toma parte, aos 15 anos, ao lado 
do pai, nos duros combates que se 
travaram, com o nome de Guerra da 
Independência, sob o comando do Ge
neral Lecór, contra as forças lusita
nas estacionadas na Província Clspla
tlna, tendo a glória de entrar com a 
sua valorosa tropa, em Montevidéu. 

Começara ai o seu batlsmo de fogo. 
A sua vida foi uma sequência . de 

triunfos. Mas, sempre, bravo e gene
roso. 

Para mostrar como se houve ao 
longo de sua herolca carreira militar, 
basta mencionar o fato ocorrido às 
margens do Arrolo de Sarandl, em 12 
de outubro de 1825, quando foi cerca
do por numerosa tropa Inimiga. 

Consegue romper o cerco apenas 
com nove companheiros. Os demais 
foram trucidados pelos uruguaios. 

"Vamos, companheiros: Um único 
melo de salvação nos resta - é rom
per o cerco. Coragem. Vamos." E, com 
esta exortação, conseguiu abrir uma 
brecha nas linhas Inimigas e salvar 
os seus comandados. Dois soldados 
inimigos que· os perseguiam foram 
mortos, um, a bala e, o outro, com 
sua proprla lança, por Osório. 

Este feito ensejou a Bento Manuel 
proferir as seguintes palavras: "Hei
de legar-lhe, Alferes, a minha lança, 
porque a levará aonde a tenho le
vado." 

Muito embora fosse de Interesse do 
Brasil a conservação da Província 
Clsplatina, o Governo Imperial assi
nou, a 27 de agosto de 1828, a paz com 
as Províncias Unidas do Prata, e re
conheceu a Independência do Uruguai. 

Continuou Osório exercendo várias 
comissões ao longo de nossa frontei
ra. Em 1831, foi obrigado a não cum
prir as recomendações do Governo 
Brasileiro a respeito da soberania da 
nação vizinha. 
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Atravessou a fronteira, atendendo a 
veementes apelos de suas populações, 
a fim de reprimir uma onda de van
dalismo, que a assolava. Restabeleceu 
a ordem. A diplomacia, exige, toda
via, que se instaure inquérito e o ln
trépido soldado ficou preso um ano. 
Não houve, entretanto, juiz que o qul
zesse julgar. Sendo, em consequência, 
posto em liberdade. 

Em 1835, no solo abençoado do Rio 
Grande do Sul, sentinela lndormida 
de nossa fronteira meridional, Irrom
pia, com o ímpeto arrasador do ml
nuano, a Revolução Farroupllha. 

Argentinos e uruguaios protegiam 
abertamente os revoluclonârlos, o que 
lhes permitiu que por um decênio, 
ameaçassem a unidade do Império. 
A luta foi multo ârdua. O patriotis
mo, porém, galvanizou, naquele mo
mento crítico, os rlograndenses em 
torno de Bento Manuel, e Osório sim
ples tenente é por ele nomeado co
mandante do seu próprio regimento 
e da fronteira, não se deixando en
volver pelos ideais de seoarac:ão da 
Província. Bate-se pela Integridade do 
Império e reconquista Porto Alegre 
que se encontrava em mãos revolu
cionârlas. 

· Esta luta, que durara quase 10 anos, 
precisava ter um fim honroso. 

Quem poderia trazer a reconcilia
ção àqueles bravos centauros, que se 
digladlavam havia quase um decênio? 
Quem poderia estancar aquele san
gue que derramava lnglorlosamente? 
Quem os poderia unir com justiça e 
os confraternizar com honra? Quem? 
O filho querido da Vitória, como o 
retratou, então, o Jornal do Comér
cio: Caxias. 

Lança as suas tropas, Inicialmente 
sobre Portinha e o destroça. Pode, as
sim, proclamar que a parte ocidental 
da Província estava livre dos rebel
des. Longe, entretanto, se encontrava 
o dia de poder anunciar que a paz 
voltara ao Rio Grande do Sul. Bate
se com as forças de Canabarro, Ben
to Gonçalves, Antonio Neto e outros. 
Ponche Verde, Alegrete, Santa Rosa 
e Peronga são etapas vencidas em 
busca do grande dia ansiosamente es
perado. O encontro que põe fim à 
grande luta fratricida não se fere em 
território Nacional, e, sim, em terri
tório Oriental, à margem direita do 

rio Lauró; de onde viera o fomento 
que a fizera durar tanto. 

Pacificado estava o Brasil. Caxias e 
Osório se voltaram, então, para as 
atlvldades políticas. O primeiro foi 
eleito senador e o segundo Deputado 
à Assembléia Provincial. 

No dia 11 de maio de 1846 dâ en
trada no velho Senado um novo Se
nador, que, depois do compromisso 
regulamentar, dirige-se à bancada 
fluminense e cumprimenta, ao sentar
se, com todo o respeito, um velho co
lega que se achava ao lado: "Bom 
dia, meu pai." 

O velho regente, abraça-o comovi
do. Pai e filho Senadores. Fato único 
em nossa História Política. 

Osório não se empenha nas lides 
parlamentares. Pede uma licença e 
vai cultivar as suas terras em Arapei, 
no Uruguai. Pouco tempo ficou afas
tado do Exército. Volta e luta brava
mente em Monte Caseiros, também 
chamado Moron, conseguindo expres
siva vitória para as armas aliadas. ' 

Caxias, pelo admlrâvel desempenho 
de Osório, manda-lhe, por Intermédio 
do Coronel Espíndola, o seguinte re
cado: "Transmita este abraço ao nos
so Osório; é o maior guasca da Pro
víncia que mais naipes ganhou e lou
ros colheu em Moron; dê-lhe este 
recado e que disponha de mais um 

. amigo nà. Corte." 
Dezessels dias depois da derrota de 

Rosas, entrava triunfalmente em 
Buenos Aires. A agitação política que ai 
reinava não lhe permite repouso nem 
demorada permanência. Além disso, os 
Intrigantes, no Brasil, procuravam so
lapar os seus feitos. A sua espada, 
jamais fora desembainhada senão na 
defesa d·o ·sagrado dever. A Infâmia e 
a Intriga foram destruídas. E Osório 
é nomeado comandante das forças 
contra Solano Lopez. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. PAULO TORRES- Pois não. 
O Sr. José Lindoso - O Senado ouve 

a palavra de V, Ex.", na evocação da 
figura de Osório, com enternecimento, 
porque, na galeria dos heróis do nos· 
so Exército, dos desbravadores, desde 
os albores da nacionalldadl!, daqueles 
que ajudaram a construir, com civis-
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mo e coragem, a nossa História, há 
um lugar destacado para Osório: ele 
encarnou todas as nobres virtudes do 
soldado, ao lado da grandeza humana. 
O heroísmo em Osório não era.só a 
decisão no campo da batalha, a estra
tégia nos campos da guerra, ao lado 
de Caxias; a fidelidade à Pátria na
quele desejo de torná-la forte e unida. 
Era tudo isso, nobre Senador, como V. 
Ex. a tão bem está projetando. E mais 
ainda: o heroísmo em Osório estava 
também nos grandes gestos de amor; 
como um cavaleiro medieval, ele retra
ta como ninguém a Imagem do brasilei
ro forte, corajoso, fiel à Pátria, amante 
da famíl!a. Ao reverenciar a sua me
mória, através da palavra autorizada 
de V. Ex.a, o Senado faz um gesto de 
crença no futuro do Brasil, porque 
Osório é efetivamente um dos guer
reiros da nacionalidade. 

O SR. PAULO TORRES -Agradeço, 
profundamente sens!b!l!zado, o aparte 
com que V .. Ex.a honra minha des
pretensiosa oração. 
' Eu poderia resumir a vida de Osório 
dizendo que ele representa, na História 
brasileira, um cavaleiro soem medo e 
sem mancha. 

Silveira Martins, o famoso tribuno, 
em artigo no Jornal do Comércio, 
aplaude a escolha do nome de Osório 
para comandante das forças contra a 
agressão de Solano Lopes, e o termina 
com as seguintes palavras: " O que é 
fora de dúvida é que o Rio Grande do 
Sul concorre para a guerra com a 
maior força de todo o Império. . . e 
não tolera outro General que não seja 
Manoel Lu!z Osório, ou o Ex.mo Sr. 
Marquês. de Caxias." 

O seu desemp·enho na Guerra do 
Paraguai foi magistral. Ninguém o 
excedeu em bravura. li: agraciado em 
1866, com o título de Barão do Herval, 
"com louros de grandeza em sua vida 
para distingui-lo oe honrá-lo em suá 
qualidade de comandante-em-chefe 
do Exército Imperial em operação 
contra a República do Paraguai." 

Esse título nob!llãrqu!co lhe foi con
ferido por haver Osório descoberto, em 
1857, riquíssimos erva!s e os célebres 
Campos das vacas Brancas, entre os 
rios Cumandaí e P!ndai. 

Precisaríamos de multo tempo para 
descrever o desempenho do Intrépido 
Marquês do Herval na Guerra do Pa-

raguai. Procuraremos, em poucas pa
lavras, dizer de sua ação na maior 
batalha campal da América do Sul. 
Tu!uti é uma vitória fundamental
mente nossa, muito embora o coman
dante-em-chefe fosse Mitre. Se os an
teriores feitos de Osório não o tives
sem já coberto de glórias, a Batalha 
de Tuiuti "haveria de inscrever o seu 
nome aos fatos da nossa história com 
os inapagáve!s caracteres áureos que 
a gratidão nacional sabe fundir." 

O Sr. Ruy. Carneiro .;.... Concoede-me 
V. Ex.11 a honra de um aparte? (As
sentimento do orador.) V .. Ex.a está 
falando nã·o em nome do Estado que 
representa, o Rio de Janeiro, mas em 
nome da Maioria · do Senado, depois 
do aparte do Senador José L!ndoso, 
V!ce-Líder do Governo. Quero . dizer 
que, no momento em que V, Ex.8 exal
ta uma das maiores figuras do Exér
cito bras!le!ro, o grande Marechal 
Osório - que, na Guerra do Paraguai, 
demonstrou bravura exc-epcional e 
conduziu as nossas tropas a grandes 
vitórias -, a Minoria. que representa
mos, a nossa Bancada vem, ao lado 
de V. Ex.8 , aplaudir .o Exército brasi
leir.o na pessoa dessa grande figura 
que foi o gaúcho Marechal Osório. 

O SR. PAULO TORRES- Agradeço, 
Senador Ruy carneiro, a honra que V. 
Ex.a me co11fere para, mais uma vez, 
falar em nome do Movimento Demo
crático Bras!le!ro. 

Na batalha do Avaí, Osório tomba 
gravemente ferido na face, . a bala, 
por um paraguaio tocaiado, na reta
guarda. 

' 
A 11 de janeiro de 1877, é escolhido 

·pela Princesa Isabel, Regente, do Tro
no, na ausência de seu augusto pai, 
para Senador do Império pela Pro
víncia de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul. Foi recebido entusiasticamente 
no Rio de Janeiro pelo povo que deli
rantemente o ovacionava, e, no velho 
Senado, um dia proclamou: "A farda 
não abafa o cidadão no peito do sol
dado." 

Em 5 de janeiro de 1878 é convida
do pelo Conselheiro Sinimbu para Mi
nistro da Guerra. A sua gestão à tes
ta do Min!st6rio, embora doente, foi 
muito profícua. 

No dia 4 de outubro, sentindo apro
ximar-se os últimos lampejas de vida, 
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dá um último conselho: "quem es
creve. deve fazê-lo pela Pátria." 

Termina, pensando na Pátria, quem 
devotadamente a serviu durante toda 
a vida. Extinguia-se uma das mais 
valiosas personalidades, simbolo de 
um povo, orgulho de uma. raça, sin
tese de uma. época - um dos incU
tas soldados do Brasil, aquele· que a. 
Providência Divina permitiu que ele
vasse· o lábaro estrelado a. culminân
cias inatingíveis. Desaparecia, mate
rialmente, o bravo dos bravos, a. Lança. 
do Império e; assim, penetrava, sere
namente no seio de Deus, o Marechal 
Manoel Luiz Osório, Marquês do Her
val. Tenho dito. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O Orador é cumprimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Sr.s. 
Senadores, os jornais de hoje dão 
conta de um acontecimento que nos 
deve encher de júbilo. O resultado 
das eleições italianas mostraram mais 
uma vez que mesmo as crises mais 
profundas, nas democracias, podem 
ser solucionadas pela consulta. direta. 
às urnas. 

Longas demarches de bastidores vi
nham fazendo para dar um fim à 
crise italiana - crise tão grave, que 
provocou em jornais da Peninsula. o 
comentário de que o regime estava 
irremediavelmente condenado, e que 
a Itália, nessa hora, era um país in:.. 
governável. Pois bem, Sr. Presidente, 
a verdade é que se abriram perspecti
vas de uma coalisão, de uma. aber
tura., seja. para a direita., seja. para a 
esquerda, mas que tornará possível 
manter-se como principal partido po
lítico o tradicional Partido Democrata. 
Crlstão, o partido típico da classe mé
dia italiana, que tem conduzido os 
destinos da nação de maneira surpre
endentemente eficaz, depois do desas
tre que foi a intervenção do país na 
guerra e nas tremendas dificuldades 
que De Gasperi teve de enfrentar para 
reconduzir a nobre nação italiana ao 
concerto das nações livres. 

Poderíamos até dizer que todos nós, 
no Senado, sem distinção de partidos, 

recebemos com satisfação e alivio a 
·informação de que as forças extremis
tas da esquerda tinham sofrido um 
revés capaz de proporcionar ao Par
tido do Centro a possibilidade de, mais 
uma vez, formar o Governo. 

Mas, particularmente, a nós os que 
pertencemos ao Movimento Democrá
tico Brasileiro, é cara esta noticia, 
porque somos daqueles que não per
deram jamais a fé nos processos de
mocráticos do Governo, na obediência 
à Constituição, no regime das leis. 

Neste particular, não resistimos a 
fazer comparação com o que se passa 
em·nosso País. Embora sem aprofun
dá-las, desejamos, entretanto, preci
sar bem a nossa esperança de que 
o nosso Pais retome, mais breve do 
que muitos supõem, aos seus destinos 
democráticos. Preservamos, nós do 
MDB, com o maior carinho, a chama 
dessa esperança, procurando vencer 
as decepções, o desalento que momen
taneamente nos assaltam, como de
monstramos através da Convenção 
Nacional do Partido recém-reunida 
nesta Capital. 

Que se dizia, Sr. Presidente, a res
peito dessa Convenção? Que seria um 
completo fracasso; que os nossos com
panheiros do interior do Brasil já es
tavam tão desalentados pela Emenda 
Constitucional que convertia o voto 
direto em indireto, na eleição de go
vernadores, que - afirmava-se, aqui 
não compareceriam pois não tinham 
mais estimulas para participar das 
atividades politicas; que queriam 
abandonar as· trincheiras, pela abso
luta impossiblllda.de 'de continuar a 
luta. · 

Mas, o que se deu, Sr. Presidente, 
foi justamente o contrário desse prog
nóstico sombrio. Tivemos uma .Con
venção cheia. Vieram para cá, de to
dos os cantos do Pais, cerca de 300 
convencionais. Toda a bancada fede
ral e as bancadas estaduais estiveram 
expressivamente representadas na 
Convenção. 

E surgiu, a certa altura, a convic
ção de que, se todos esses nossos com
panheiros faziam ponto de honra de, 
com grande sacrlficlo, virem a Bra
sília prestigiar a assembléia máxima 
do seu Partido, era porque êles não 
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endossavam aquelas teses que pessoal
mente tivemos ocasião de combater 
aqui como a da autodlssolução do Par
tido e do boicote das próximas elei-
ções municipais. · ·· .•. 

O que acontece é que o MDB está-se 
concentrando sobre si mesmo, enfei
xando todas as suas forças, para ven
cer a adversidade e para chegar a 
uma revisão de seus métodos de ação 
no sentido de atualizá-los e de formu
lar uma estratégia que esteja rigoro
samente adaptada aos duros tempos 
que vivemos. · 

Divergências houve; não tivemos, 
certamente, uma convenção tranqütla. 
Ao contrário, os dissídios se manifes
taram, as opiniões discordantes vie
ram à luz do dia, as discussões se tra
varam abertamente, com franqueza 
por vezes exacerbada, num encontro 
como esse, mas ao fim de tudo, a lição 
que se tirou do acontecimento que foi 
a Convenção oposicionista, não pode 
ter sido senão a de que o Partido quer 
perseverar na luta. 

Desejo recordar, nesta tribuna, con
ceitos emitidos pelo nosso eminente 
Presidente, o Deputado Ullysses Gui
marães, no discurso de encerramento 
da nossa Convenção: 

"Luta-se" - diz S. Ex.a textual
mente - "como se pode, não como 
se quer. Não é desonra na luta 
ser fraco ou desarmado. Desonra 
é não lutar, fugir, jogar as armas 
no chão. Como disse o nosso ex
traordinário Presidente de Honra, 
o Senador Oscar Passos: 
"Devemos lutar, e lutar até o úl-
timo vereador" . · 

Pois bem, Sr. Presidente, num dos 
Estados onde se respirava uma at
mosfera densa de indignação entre os 
oposicionistas, de enérgico repúdio a 
medida do Governo que restabelecia 
as eleições indiretas, Estado onde nu
merosos municípios se manifestaram 
logo pela tese da não-participação 
nas eleições municipais, agora, há 
poucos dias, acaba de reunir-se uma 
Convenção regional, na qual, por 
maioria expressiva, nossos valorosos 
Companheiros gaúchos decidiram-se 
pela continuação da luta. Decidiram, 
exatamente, obedecer ao lema que 
nos transmitia, com sua enorme au-

toridade moral, nosso antigo Presi
dente, e hoje Presidente de Honra do 
Partido: "lutar até o último verea
dor". 

Sem dúvida, esse foi um fato ex
pressivo, auspicioso, alentador. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer. 

O Sr. José Llndoso - Há poucos 
dias, em conversa política conosco, V. 
Ex.11 observava que, no decurso dos 
trabalhos deste ano, estávamos mais 
tranquilos. E eu dizia a V. Ex.a que 
sempre fui um homem tranquilo e a 
tranquilidade, no caso nã,o se refletia 
somente na minha pessoa. Era dado 
geral que eu poderia dizer, agora, era 
um dado nacional - a tranquilidade 
da vida brasileira. V. Ex.a, com a au
toridade de liderança está informan
do à Nação, como decorreram os tra
balhos da Convenção Nacional do 
MDB. Assinala as divergências e mos
tra que, . no calor ·· das divergências, 
fundiu-se no bronze do ideal da maio
ria o desejo de luta e de servir à Pá
tria. Daqui, do Senado, também já foi 
informado à Nação como decorreu a 
Convenção Nacional da ARENA, num 
clima de entusiasmo e de responsa
bilidade, onde, no desdobrar dos tra
balhos, foram elaborados documen
tos importantíssimos, como o novo Es
ta tu to, o Código de llltlca, a Carta de 
Princípios. Diria a V. Ex.a, como po
lítico, que nesta tarde, ao . encontro 
das palavras de V. Ex.11, no alerta da 
nossa consciência cívica, estamos de 
parabéns, nós da ARENA, V. Ex.n. e 
os correligionários do MDB. Como po
líticos, estamos dando nossa parcela 
para a construção do Pais, para o de
senvolvimento do processo !'político. 
Temos estado sempre a chamar a 
atenção para a circunstância de que 
o problema politico se divide em dois 
aspectos, quais sejam, o da abertura 
politica e o do desenvolvimento po
litico, tese esta colocada com clarivi
dência pelo nobre Senador Antônio 
Carlos no seu brilhante e erudito pa
recer sobre a proposta de Emenda das 
Eleições Indlretas. Estamos constru
Indo o desenvolvimento politico, quan
do persistimos na defesa das nossas 
prerrogativas de politicos; na cons
ciência de nosso dever de servir à 
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Nação, estamos dando nossa contri
buição - V. Ex.as através de criticas 
lúcidas e honestas ao Governo, e nós, 
da ARENA, com nosso apo!amento, 
nosso entusiasmo ·à obra do Governo, 
que se desdobra no afã incontido de 
servir ao povo, com sacrificlo, mas 
sempre com grandeza, com ânimo ale
vantado de que todos estamos empe
nhados na construção de um Bra
sil grande, de um Bras!l forte, de 
um Bras!l independente. Cumpramos, 
portanto, os nossos deveres: a nobre 
Oposição não se arredando da luta, 
criticando, colocando com grandeza os 
problemas, naquela mesma perspecti
va que marca os homens que sabem 
lutar com heroísm·o, na defesa da no
breza das idéias: e cumpramos nós, 
defendendo nossas idéias na consci
ência absoluta de que estamos servin
do à Pâtr!a, apoiando o Govêrno do 
Presidente Médic!. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado pelo depoimento de V. Ex.a 
Reportando-nos, ainda, à nossa Con
venção, devemos sal!entar que os dois 
grandes documentos que ai! se vo
taram, . o Código de J!:t!ca e o Progra
ma do Partido, foram amplamente 
debatidos. No caso do Programa par
t!dâr!o, houve o cuidado especial de 
colocar na Comissão que !a elaborar 
o projeto dois dos mais brilhantes 
membros do chamado Grupo dos Au
tênticos: o Deputado Freitas Nobre e 
o Deputado Marcos Freire. 

Assim, quanto às idéias bâsicas a 
serem defendidas pelo nosso Partido, 
quanto às grandes teses que nortea
rão a sua conduta, conseguimos real
mente a unanimidade. Os aplausos 
com que foi recebida a aprovação do 
programa demonstram, sem dúvida, 
que os representantes do MDB naque
la convenção traziam de seus rincões 
um mandato sem clâusulas, mas que 
os obrigavam implicitamente a cerrar 
f!le!ras em torno daquele elenco de 
idéias que, no fundo, correspondia às 
convicções de todos, atestando a nos
sa coerência, mas abrindo perspecti
vas para que, no futuro, se fizessem 
aberturas para outras teses vâlldas, 
dentro ou fora do campo estritamen
te político. 

Entretanto, quero assinalar ainda a 
expressividade da conduta do nosso 
Partido na discussão e na votação da 
Emenda Constitucional n.0 2, que 

traumatizou as consciências emede
b!stas, porque nos julgâvamos, e nos 
julgamos ainda, as grandes vitimas 
e o alvo principal da Emenda Cons
titucional n.o 2. 

Parecia que se estava voltando -
e foi na verdade um . retrocesso, em 
nossa opinião - àquele tempo das 
punições aplicadas a elementos da 
Minoria com a finalldade mais que 
evidente de impedir que a Ooos!ção 
manifestasse o seu poderio eleitoral. 
Pareceu a muitos que estâvamos vol
tando ao tempo em que se cassavam 
mandatos de Deputados Estaduais às 
vésperas de eleições ind!retas, como 
aconteceu no Rio Grande do Sul, em 
que a maioria do MDB, na Assem
bléia, foi, da noite para o dia, trans
formada em minoria por um passe de 
mâg!ca. 

Mas, Srs. Senadores, não somos in
veterados pessimistas. Achamos que 
o Sr. Presidente da Repúbllca, se deu 
este passo que condenamos, não po
de, entretanto, abri~ar no seu intimo 
o desejo de prosseguir nesse caminho 
indefinidamente. Temos quase que a 
certeza de que aqueles que detêm o 
comando ostensivo ou não do Pais, 
no terreno político, sabem que este 
não é- o caminho certo. Pode ser um 
expediente, um recurso para superar 
uma situação difícil, mas não é a so
lução do problema básico que a inst!
tuc!onallz~ção da Revolução. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Com pra-
zer. · 

O Sr. José Lindoso - Apenas para 
pedir a V. Ex.a que retire o "quase", 
pois pode ter certeza de que a preo
cupação dos· homens do Governo é de 
conduzir, da melhor maneira, esta 
nossa adm!râvel Nação. 

O SR. DANTON JOBIM - Nunca 
eu estive tão desejoso de não ter ra
zão, de cometer um erro ao emprego 
dessa pequena palavra que introduz 
um grão de dúvida nas intenções do 
Governo. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex. a me per
mite? (Assentimento do orador.) Era 
exatamente formal a dúvida de V. 
Ex.a porque, em consciência, V. Ex.a 
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acredita, como'toda a Nação, nos pro
pósitos e na sinceridade do Sr. Presi
dente da República. 

O SR. DANTON JOBIM - Nunca o 
neguei. Tenho o maior apreço pela fi
gura do ·General Emílio Méd!ci. Como 
jornalista testemunhe! alguns episó
dios que ilustram bem · a resistência 
de S. Ex.a em aceitar o encargo. S. 
Ex.a deu a tarefa que lhe foi posta 
sobre os ombros com um "sentido de 
missão", como declarou logo depois de 
sua posse. No fundo, o Sr. Presidente 
da República. que é um homem dos 
Pampas, que provém politicamente -
quando menos sua família - daquele 
velho tronco maragato, deseja. con
cluir o seu Governo já com o esboço, 
pelo menos, de uma estrutura demo
crática e estável para as instituições 
do Pais. Querll frisar, todavia, que o 
nosso comportamento em relação à 
Emenda Constitucional n.0 2, mostrou 
a nossa unanimidade, quando todos 
nós, sem exceção de um só, pronunci
ou vigorosamente o não, na votação 
da medida. • 

· O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite uma complementação? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não. 

O Sr. José Lindoso - Toda a con
duta do MDB, no curso da. discussão e 
votação da Emenda Constitucionàl n.0 

2, revelou mais do que unanimidade. 
Mesmo pelas palavras mais flamejan
tes dos seus líderes, revelou maturi
dade e interesse em torno do Brasil. 
Revelou um índice de liberdade e de 
firmeza, . na composição política do 
Brasil. Nós, da ARENA, ficamos sem
pre, e de modo singular, honrados com 
a divergência, a critica e a oposição 
feita pelo MDB, que poss!b!l!taram, 
no caso, escrevêssemos, através da 
manifestação das nossas Idéias, pági
nas de profundo ~nteresse pelos des
tinlls do nosso Pa1s. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex.a pelo aparte que 
multo nos honra, e é muito expressi
vo, partindo de um homem público 
da altitude do nobre colega. 

Ali não havia mais os famosos "au
tênticos" e "moderados." Aparecemos 
rigorosamente unidos, coesos, solidá
rios. 

O Sr. José Lindoso - Grande mé~ 
rito politico da emenda. 

O SR. DANTON JOBIM ..:... Não hou
ve necessidade sequer de fixar-se à 
questão de usar o bengalão da fideli
dàde partidária. Não houve a menor 
recomendação, da parte dos dirigen
tes do nosso Partido, no sentido de 
que seus representantes se opusessem, 
de maneira vigorosa, à emenda• para 
cá enviada pelo Sr. Presidente da Re
pública. 

Quanto ao Rio Grande dü Sul -
permita-me, V. Ex.a que eu volte de 
novo meu pensamento para este Esta
do, a que estou ligado por grandes 
laços de afeição e de família - quan
to ao Rlo Grande do Sul, acho admi
rável o exemplo que ele agora nos dá. 
A decisão da Convenção do ·MDB de
ve ser recebida com simpatia pela 
ARENA, pelo Sr. Presidente da Repú
blica e pelos dir!gen tes da Revolução, 
se ainda sobrar, nessas alturas, àl
guma sensib!l!dade politica. 

O Sr. José Lindoso - Certamente, 
mais que simpatia, com aplausos, por
que gostamos de ver os lutadores no 
campo de luta. 

O SR. DANTON JOBIM - Srs. Se
nadores, eu não desejaria assistir a 
reabertura daqueles processos puniti
vos de inspiração política nas véspe
ras dessas eleições, Não desejaria, por 
exemplo, que se realizasse o negro 
vaticínio - que anda sendo boqueja
do nos bastidores do Congresso - de 
que seriam declarados áreas de se
gurança nac!orial numerosos municí
pios onde o MDB tem incontestável 
maioria. Não quero, Sr. Presidente, 
acreditar que isto aconteça. 

O Sr •. José Lindoso - V .• ,Ex.a me 
permite um esclarecimento?'· 

O SR. DANTON · JOBIM - Pois não. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a há de 
ver que o problema de segurança na
cional não se liga, absolutamente, com 
o problema de punição política. V. 
Ex.a sabe que o Presidente da Repú
blica, por suas palavras, em visita ao 
Estad·o do Espirita Sanro, num episó
dio que a imprensa noticiou, declarou 
que o meio político estava saneado e 
que não necessitava mais de usar de 
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nenhum instrumento especifico de re
pressão ao mel·o político. A Revolução 
caminha, e o objetlvo da Revolução, 
nobre Senador, é construir uma so
ciedade aberta, com valores éticos e 
democráticos definidos. V. Ex.a creia 
que o Presidente da República, vigi
lante aos interesses da Pátria, jamais 
usaria de um expediente sobre segu
rança nacional para ferir ou atingir 
possíveis vitórias do MDB. Para quem 
não estiver em condições de disputar 
eleições, há a lei das inelegibilidades, 
e quem estiver realmente infringindo 
princípios de segurança nacional será 
atingido pelo sistema legal para ser 
colocado fora da luta política .. o pro
blema de municípios de segurança 
nacional está vitalmente ligado ao 
problema de preservação da segura!).
ça nacional, sem qualquer conotaçao 
política no terreno em que V. Ex.a o 
coloca. Eu não tenho nenhum man
dato especial para dar este esclareci
mento, mas, minha consciência e o 
bom senso me autorizam a fazê-lo. 

O SR. DANTON JOBIM - Nós tam
bém, nobre Colega, compreendemos se 
coloque na sua devida prioridade o 
problema da segurança nacional. E 
achamos que as razões ditadas pela 
segurança nacional devem ser coloca
das de maneira tão alta, tão lnaces
sívt:l às críticas de quem quer que 
seja, que não desejamos qu~ essas 
razões se convertam em artlflCios ou 
expedientes, para se evitar que o MDB 
consiga vencer eleições municipais, 
quer no Rio Grande do Sul, quer nou
tros Estados. Este é o sentido da mi
nha observação. 

Vou terminar, entretanto, Sr. Presi
dente. Alonguei-me mais do que dese
java. Fui honrado por apartes dos 
nobres Colegas, e não podia deixar de 
dar-lhes a devida atenção. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
multo prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eu me per
mito cortar o raciocínio de V. Ex. a; 
já que v. Ex.a anunciou q?e Iria te:
mlnar sua brilhante oraçao, eu nao 
poderia deixar de associar-me com V. 
Ex.a na sua alegria pelo sucesso da 
Convenção do Movimento Democrá-

tlco Brasileiro. Era exatamente esse 
sucesso que o Governo pretendia, era 
exatamente esse sucesso que a Ban
cada da Aliança Renovadora Nacional 
nesta e, quero : acreditar, na outra 
Casa do Congresso também deseja
vam. Só lamento· que não estejam 
ouvindo V. Ex. a,. agora, os nobres Se
nadores Amaral Peixoto e Nelson Car
neiro, Líder da sua Bancada. O Sena
dor Nelson Carneiro, ao criticar a 
emenda constitucional, dela · dissera, 
como se um AI-6 fosse, que dela em 
diante nada mais restava: ou se aban
donava a luta agora, ou se abandona
ria no fim do mandato. O sucesso es
plêndido, de ·que V. Ex.a dá conta à 
Casa, o da realização da Convenção 
do Movimento Democrático Brasileiro, 
velo provar que não era hora de anun
ciar pessimismos, e que está aceso o 
espírito de luta do Movimento De
mocrático Brasileiro. Nós, do Gover
no, queremos exatamente Isto: o diá
logo; que V. Ex.a, com o brilho da sua 
inteligência e .com a sua experiência 
possa vir discutir os nossos problemas, 
como sempre os discutiu, num plano 
alto, num plano sério, para ensejar 
que respondamos também num plano 
sério. Quando V. Ex.n diz, por exem
plo, no seu belíssimo discurso, que 
não gostaria de que a ampliação das 
áreas de segurança nacional fosse dar 
ensejo, ou evitar que o Movimento De
mocrático Brasileiro vencesse nesta ou 
naquela cidade deste imenso país, V. 
Ex.a colocou muito bem o problema, 
no tempo condicional - não gosta
ria. V. Ex.a não se sente e nem se 
sentiria em condições de dizê-lo em 
tom que niilo ·o condicional, porque V. 
Ex.a tem certeza de que o eminente 
Presidente Médici, que sempre jogou 
com as cartas na mesa e ·que sempre 
fez o jogo da verdade, deu demons
tração a mais efetlva e mais cabal de 
que não precisaria S. Ex.a de recursos 
tais, para obter maioria neste ou na
quele município do Brasil. E V. Ex. a 
há também de convir comigo que as 
eleições indlretas não foram, nem de 
leve, aquilo que V. Ex.n teria sugerido 
nas entrelinhas do seu pronuncia
mento: o receio de evitar a manifes
tação eleitoral do povo brasileiro nas 
umas. Não, Excelência. A demonstra
ção evidente ·do poderio· eleitoral da 
Aliança Renovadora Nacional está 
presente no Senado da República, com 
o seu número de representantes; está 
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presente na Câmara dos Deputados 
com o seu expressivo número de re
presentantes. Essa é a demonstração 
eficaz da posição elei.toral da Aliança 
Renovadora Nacional. No terreno·das 
cogitaÇões, no terreno das suposições, 
e no terreno das condicionais, seria o 
caso de eu dizer a V. Ex. a: eu gosta
ria de que a eleição fosse· direta, para 
ver se o Movimento Democrático Bra
sileiro conseguiria eleger o Governa
dor do Estado da Guanabara. Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O SR. DANTON JOBIM- Agradeço 
o aparte do nobre Senador por Goiás, 
mas devo dizer a S. Ex.a que fiz uma 
referência ao caso concreto do Rio 
Grande do Sul, do episódio da eleição 
em que figurou como candidato do 
MDB, até às vésperas do pleito, um 
homem excepcional, dos mais eminen
tes e queridos do Estado, que era o 
Dr. Cirne Lima. 

Mas, devo dizer também a S .. Ex.a 
que, se somos poucos aqui no Senado, 
apenas sete ... 

O ·sr. Osires Teixeira - Permita 
V. Ex.a Apenas só um detalhe: poucos, 
mas valorosos; destemidos e tremen
damente importantes para a vida de
mocrática da Nação. 

O SR. DANTON JOBIM- Obrigado 
a V. Ex.a. 

Mas, se somos poucos aqui, no Se
nado, deve-se, em grande parte, essa 
circunstância ao fato de que os pro::: 
cesses. eleitorais utilizados no Brasil 
depois da Revolução de 64 ainda não 
atingiram a que 1 e aprimoramento, 

• como gostava de dizer o Marechal 
Castello Branco, que certamente teria 
atingido, se tivesse havido o desejo, 
realmente, vigoroso e profundo, de 
cumprir um dos propósitos da Revolu
ção: restituir às instituições democrá
ticas o seu prestigio; dar ao Congres
so as garantias do seu funcionamento 
autônomo e garantir ao povo a ma
nifestação da sua vontade, porque 
sem isto não seria possível, evidente
mente, assegurar a prática do sistema 
democrático representativo, como era 
prometido ao pais pelos fundadores 
da Revolução. . 

De maneira que o que quero agora 
dizer, para terminar, é que a Oposi
ção de hoje já não está disposta a ser 

aquela do passado, geralmente nega
tivista, porque alimentava sempre a 
Intenção de mudar, mesmo pela força, 
a situação estabelecida, violar se pre
ciso a legitimidade dos governos para 
conseguir a posse do poder. O MDB 
sabe que o quadro mudou. ·E creio 
não exagerar ao dizer que a Oposição 
se dispõe a cooperar com o Govêrno 
- eu usaria mesmo uma palavra que 
se tornou odiosa desde a Segunda 
Guerra Mundial - a colaborar. com o 
Governo, sem adeslsmos, no terreno 
do aprimoramento das instituições de
mocráticas·. Jamais criaríamos quais
quer embaraços a uma deliberação 
clara do Governo saldo da Revolução 
no sentido, de chegar-se à democracia 
plena, à plenitude democrática que 
se não nos prometeu, pelo menos nos 
fez entrever o Sr. Presidente da Re
pública. 

Essa meta não é apenas nossa, não 
é monopólio do Governo, essa meta é 
também a do nosso Partido, do Par
tido da Oposição, e, sabemcs bem, do 
próprio Partido majoritário, que evi
dentemente deve desejar, tanto quan
to nós, que nossa vida politica se nor
malize, que o mundo politico brasi
leiro volte a atuar e a ser ouvido em 
todas as decisões vitais para o nosso 
País. 

Termino, pois, com uma palavra de 
otimlsmo. 

Já disseram, aliás, que sou um in
corrigível otlmlsta. Prefiro ser assim, 
porque isso decorre da minha absoluta 
confiança no · evoluir dos aconteci
mentos. A história caminhará no 
sentido de maior abertura para o sis
tema democrático representativo; 
mesmo através das transformações 
que se verificaram na ciência e na 
arte política que nos obrigam a rever 
conceitos do passado, a verdade é que 
o destino do homem é ser livre. 

Quando Osório, - hoje foi brilllan
temente lembrado através de um dis
curso do nobre Senador Paulo Tôrres, 
- se dirigiu aos seus comandados na 
Bate.lha do Tulutl, quais foram as 
suas palavras? "Soldados, é fácil co
mandar homens livres, basta mostrar
lhes o caminho do dever. O Inimigo 
está ali." No episódio, era realmente 
o Inimigo. Hoje, o objetlvo dos ho
mens livres é a plenitude democrática, 
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é a Democracia perfeitamente estabi
lizada no nosso Pais, é a Constituição 
colocada acima de todas as Leis e o 
Governo subordinado, escravizado à 
servidão gloriosa da Lei. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu que
ria dizer neste momento, a respeito 
de fatos que julgo de importância his
tórica e imaginei seria interessante 
registrar nos Anais da nossa Casa. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Benjamin Farah. (Pausa.) 

s. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Leu
rival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, con
vidado que fui, compareci hoje ao 
Salão Nobre do Quartel General do 
Estado-Maior do Exército, à transmis
são de comando, do General Alfredo 
Souto Malan ao General Breno Bor
ges Fortes. 

Deixou assim hoje, a chefia. do Es
tado-Maior do Exército e, simultânea
mente, o serviço ativo · do Exército o 
General Alfredo Souto Malan, após 
quase cinqüenta anos de serviços pres
tados ao Brasil, Não poderia, Sr. Pre
sidente, deixar de registrar o aconte
cimento nesta Casa, amigo e admi
rador que sou desse ilustre militar. 

Quando o General Souto Malan 
exerceu o comando do IV Exército, es
tava eu na chefia do governo de Sergi
pe. Tive, assim, oportunidade de man
ter permanente contato com ele, tor
nando-me testemunha do patriotismo 
e senso de dever com que exercia suas 
funções. Inevitável se ·tomou que a 
admiração se transformasse em ami
zade, da qual muito me honro, 

O Sr. Magalhães Pinto' - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permito
me interromper V. Ex,a para dizer 
também do meu apreço e da minha 
admiração pelo General Souto Malan, 
que foi Comandante da IV Região 
M!litar, quando eu era Governador. 

Tive com ele também o mesmo con
vívio que V. Ex. a está agora relatan
do, convívio esse com um homem de 
escol, ilustre militar, que, no exercício 
de sua elevada missão, muito contri
buiu para a segurança e a harmonia 
em nosso Estado. Aproveito o mo
mento para dizer que fui apresenta
do ao General Souto Malan pelo Ge
neral Castello Branco, Presidente da 
República, que enalteceu as suas qua
lidades, dizendo-me que o considerava 
como um irmão, Chegou a dizer~me: 
"- Apresento-o como se fosse eu pró
prio; de modo que só não faço maio
res elogios ao General Souto Malan 
porque sinto que estou elogiando a 
mim mesmo". Assim, é-me grato di
zer que dele tenho .também a melhor 
das impressões, é -estou certo de que, 
mesmo fora do Exército, o General 
Malan continuará prestando os me
lhores serviços ao Pais, . dado o seu 
patriotismo, a sua cultura e o seu de
sejo de ver nossa Pátria engrandeci
da. 

.O . SR. LOURIV AL · BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, eminente Sena
dor Magalhães Pinto, o aparte com 
que acaba de honrar o ·meu pronun
ciamento. As palavras de V. Ex.a 
constituem um valioso. depoimento 
que bem demonstra quem é o grande 
brasileiro e grande militar a quem 
presto minha homenagem . a· que V. 
Ex. a se asspcia. 

Alcançando aidadel!mite para per
manência no Serviço Atlvo, o Gene
ral Souto Malan deixa agora o Exér
cito a que . serviu de forma. tão dedi
cada, inteligente, leal e 'patriótica, le
vando consigo o sentimento. do dever 
cumprido - honra máxima dos que 
bem serviram à Pátria. Nenhuma 
dúvida tenho de que sua presença 
continuará na corporação a que tan
to deu de si, exemplo de soldado' e 
patriota que será para todos que o 
sucederão no tempo., . 

Sr. Presidente, com mais precisão 
do que eu, fala sobre o grande bra
sileiro que é o General-de-Exército 
Alfredo Souto Malan a folha de ser
viços que, em sua longa e bela car
reira, prestou ao Brasil, no exercício 
de cargos e funções os mais diversos, 
em numerosos recantos do território 
brasileiro; Eis porque faço parte in
tegrante desta minha fala, o Curri
culum Vitae . desse chefe mil!tar, 
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que ora se retira para a vida privada, 
cercado do respeito e da amizade de 
seus camaradas, sentimento a que 
juntamos, nesta oportunidade, nosso 
preito de admiração. e estimá, fazendo 
constar de nossos Anais a ex}'lressiva 
folha. de serviços prestados ao Brasil 
por um de seus.mais ilustres filhos. 

Sr. Presidente, nos .termos do ·item 
1.0, do art. 234. do Regimento Inter
no, solicito a V. Ex. a que o currlculum 
vitae do. General Alfredo Souto Malan 
seja pubilcado como parte integrante 
do meu discurso. (Muito bem! O ora
dor é cumprimentado,) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE
NADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO 

MINIS~RIO DO EXltRCITO 

ESTADO-MAIOR DO EXl!:RCITO 

"Currlculum Vitae" do Exmo, Sr. Ge
neral-de-Exército AUredo ·souto Ma
lan 

Naturalidade: Pôrto Alegre - RS 

Data do Nascimento: 8 de junho de 
1908 

Filiação: Alfredo Malan D' Angrogne 
e Clementina Souto Malan 

Data de Praça: 7 de. abril de 1924 

Aspirante a Oficial: 19 de janeiro 
de 1929, na Arma de Engenharia 

Promoções: 

- 2.0 Ten<ente em 25 de julho de 
1929, p·or antiguidade. 

- 1.0 Tenente em 19 de fevereiro 
de 1931, por antiguidade. 

- Capitão em 2 de outubro de 1934, 
por antiguidade. 

-Major em 25 de dezembro de 
1942, por merecimento. 

- Tenente-Coronel em 25 de de
zembro de 1946, por merecimen
to. 

- Coronel em 25 de setembro de 
1952, por merecimento. 

- General-de-Brigada em 25 de 
novembro de 1960, por escolha. 

- General-de-Divisão em 25 de ju
lho de 1964, .por escolha. · 

- General-de~Exérclto · em 25 de 
março de 1968, por escolha. 

Curso que possui: . 

- Formaçãó na Escolà. Militar do 
Realengo. · 

- Comunicações no · eritão Centro 
de Instrução de Transmissões. 

- Aperfeiçoamento de . Oficiais na 
então Escola: das Armas. 

- Comando . e·. · Estado-Mai~r do 
Exército na então Escola .do Es-
tado-Maior do Exército. · 

- Superior de Guerra, na França. 
- Superior de Guerra, na Escola 

Superior de Guerra. do Brasil. 

Cargos e funções: 

- Estagiou como Aspirante no 3.0 

Batalhão de Engenharia em Ca
choeira do . Sul; 

- Oficial Subalterno no 1.0 Bata
lhão Ferroviário . em Jaguarão, 
na 1.a Companhia Ferroviária, 
em Deodoro, e no 1.0 Batalhão 
de Engenharia, n~ Vila Militar; 

- Instrutor no então . Centro de 
Instruções de Transmissões; 

- Instrutor na Escola Militar do 
Realengo; 

- Adjunto na Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacio-
nal; . 

- Oficial. · de ·Estado-Maior do 
Quartel-General da 3."' Região 
Militar; · 

- Adjunto do Adido Militar em 
Washington; 

- Instrutor da então Escola de Es
tado-~aior do Exército; 

- Adjunto do Departamento de Es
tudo da Escola Superior de 
Guerra; 

- Comandante do Batalhão Escola 
de Engenharta (Batalhão Vis
conde de Taunay); 

- Oficial de Gabinete do Ministro 
Cyro do Espirita Santo Cardoso; 

- Subcomandante da Academia 
Militar das Agulhas Negras; 
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- Chefe de Seção do Estado-Maior 
das Forças Armadas; 

- Chefe do Estado-Maior da 7.8 

Região M111tar e 7.~ Divisão de 
Infantaria; · · · 

- Chefe do · Estado-Maior do IV 
Exército; 

- Chefe de Gabinete do Estado
. Maior do Exército; 

-· Subchefe· do Exército, no Estado
Maior das Forças· Armadas; 

- Comandante da Academia MW
tar das Agulhas Negras;. 

- Comandante da 4.8 Região Mill
. tar. e 4.8 Divisão de Infantaria; 

- Dlretor-Geral de Engenharia e 
Comunicações; 

-Comandante do IV Exército; 
- Chefe do Departamento de Pro-

visão Geral do Exército; 
- Chefe do Estado-Maior do Exér

cito. · 

Condecorações: 

-Medalha de Guerra; 
- Medalha Militar - Passador de 

Platina; 
-Medalha do Pacificador; 
- Medalha Marechal Hermes 

Aplicação e Estudo ,;_ Passador 
de Ouro, com uma coroa; 

- Grande Oficial da Ordem da In
confidência - Minas Gerais; 

- Grã-Cruz da Ordem do Mérito 
Militar; 

- Grande Oficial da Ordem do Mé
rito Aeronáutico; 

- Medalha Especial da Junta In-
- teramericana de Defesa; 

- Oficial da Ordem Nacional da 
Legião de Honra da França; 

- Comendador da Ordem Nacional 
do Mérito da França; . . 

- Grande Oficial da Ordem do 
Mérito Naval; 

- Ordem do Mérito Militar de 1.8 

Classe de Portugal; 
- Grã-Cruz da Ordem de Rio 

Branco; 
-Medalha Marechal Trompowsky; 

- Grã-Cruz. d~=t , Ordem · M111tar . de 
Avis; 

- Grande Oficial da Ordem do 
Mérito Militar do Paraguai. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
dllnberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Adalberto Sena. , (Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre ·Sena
dor Benedito Ferreira. · (Pauila.) · 

o SR. BENEDITO FERREIRÁ -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presiden~ 
te, lamentando a ausência do Senador 
Franco Montoro para que pudesse ou
vir e debater conosco, especialmen':' 
te nesta altura do nosso' pronuncia-. 
mento, quando , entramos· no, mérito 
da questão, quando passaremos, a 
examinar documentos ·· que · contes
tam, de fato, as assertivas com que S. 
Ex.8 embasou o seu discurso do dia 28 
próximo passado, discurso esse que 
Interpretei como motivador de descon
tentamento e ampliador. de angústia 
no meio de nossos assalariados .. · 

Contudo, sr. Presidente, aquLestou 
para com V. Ex.8• examinar a:s ano
tações que trago, · e · compulsá-las· se 
for o caso, se for o entendimento da 
Casa, com os Anuários Estatísticos· do 
mGE, que aqui estão para embasar 
a nossa fala. · 

Assim sendo, devo di21er a V. Ex.8 • 

que a Vida efêmera que muitas idéias 
e filosofias têm tido através dos tem
pos, sempre teve uma ·só· explicação. 
Resistem pouco, em virtude da inau
tenticidade dos seus pregoeiros, que o 
fazem sem exercitá-los. . 

Dai o principio de que ninguém Po
de pregar uma. doutrina sem vivê-la 
em toda a 'sua plenitude. 

. . 
Exemplo mais que eloqüente, ·bem 

sido o desesperado Revisionismo no 
mundo comunista, a cada .. instante, 
em que pesem os ·segredos com que 
procuram cercar os seus fracassos, a 
Imprensa tem noticiado os famosos 
expurgas. E, a raiz, a causa, inega
velmente é sempre a mesma. Buscam 
o chamado "Paraíso do Proletariado", 
mas nenhum dos seus filósofos ou 
idealizadores foi ou viveu a vida sim
ples do trabalhador. 
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Velamos: _ · 

KARL MARX - filósofo, sociólo
go, economista e· pOlitico .. 

FRIEDRICH ENGELS - filho de 
um industrial lutérano; quando 
conheceu Marx, a êle ligou-se pa
ra dedicar-se à pOlítica. 
LENINE·.;.;.. estudante de direito, e 
como.tal, ._ligou~~e ao marxismo e 

· à.;pOlitica~ 

Ora, Sr. Presidente, àquela época 
sabemos· todos, os que atingiam as 
Universidades ...:. ainda hoje é assim 
mas àquele tempo de maneira espe
cial :- eram só os abastados que o 
conseguiam. E como se vê, nenhum 
dos. três grandes . teóricos do Comu
nismo teve origem humilde, exerceu 
profisSão assalariada ou viveu a vida 
do operârio. 

Outro exemplo de fracasso, por falta 
de autenticidade dos líderes, foi, sem 
dúvida, o trabalhismo no Brasil, o 
qual, dirigido pOr "pelegos", antes de 
resolver os problemas do assalariado, 
agravou-os ao ponto em que foi en
contrado em 1964, aument'> de 100% 
nos salârios e uma inflação de 12,5% 
ao mês. 

De outro lado,· Senhor Presidente, 
ai estâ o MDB arvorando-se em de
fensor dos assalariados e, por falta de 
autenticidade, por fazer críticas ln
fundadas, a cada pleito vai perdendo 
substância e distanciando-se cada vez 
mais do poder. 

Com estas· considerações, Senhor 
Presidente, passemos a examinar ob
jetivamente o· "estudo" da DIEESE, 
"que, por certo, foi elaborado por pes
soas que sempre viveram num mundo 
diferente daquele que realmente vive 
o assalariado, por pseudo-lideres que, 
dominando ainda órgãos sindicais, 
antes de buscarem soluções, procuram 
criar dificuldades ao Governo, e, pOr 
conseqüência, ao povo. 

Faço esta afirmação, Senhor Presi
dente, e a embaso em fatos concr.etos. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer, nobre Senador. 

· O Sr. José Lindóso ·- Nobre Sena
dor, V. Ex~" está: simplesmente ali
nhando as verdades verdadeiras con
tra. as verdades·_ fugazes que, por ve
zes, apresenta o nobre.Senador Fran
co Montara. Agradecido a V. Ex. a 

' . . . . ' ·. ' ' . ~ : .. :; ' ' . 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com· ·muito· :prazer, nobre Senador 
Franco. Montoro. .Aliâs, eu·. deplorava, 
ainda hâ pouco, a ausê~c!a de v. Ex." 

o Sr. Franco Montoro ;_ Cheguei 
exatamente no inicio . do . discurso .de 
v: Ex.a,:porque:eu:estava sendo cha
mado para uma .ligação interurbana. 
Mas ouvi o começo do discurso de V. 
Ex.a e aguardo a apresentação dos 
dados objetivos para responder a eles. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Perfeitamente! · 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
tem uma insistência sempre que toca 
no problema: ao invés ae discutir o 
salârio-mínimo, começa a falar em 
comunistas,· em trablhistas e pratica
mente, quero dizer claramente, isso 
significa fugir do assunto .. Quando se 
tem bons argumentos, devem eles 
ser apresentados. ·comunismo· nada 
tem a ver com o que eu disse.. Se V. 
Ex. a quer .estabelecer confusão, ·tem a 
minha declaração clara: · pOucos são 
os homens mais adversârios do Co
munismo ·do que eu. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A 
pressa sempre .foi uma característica 
de .V ... Ex. a Dai por que V. Ex." labo
ra sempre em equivocas. Eu tenho 
dados. Feita a ressalva; de · que V. 
Ex.a sempre se caracterizou pela 
pressa, quero dizer· que por isso V. 
E_x." esboça, como disse no preâmbu
lo do meu discurso, dados menos ver
dadeiros. Exatamente pela pressa de 
V. Ex." 

Quero crer que V. Ex." ... 

O Sr. Franco Montoro - Para usar 
um termo .bem delicado, direi que V. 
Ex." estâ sendo simplesmente leviano. 
Não hâ pressa alguma. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Hã 
pressa, sim! E vou provar a V. Ex." 
Estou sendo chamado por V. Ex." ... 
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O Sr. Franco Montoro - Nobre Se
nador, a dados objetivos não se res
ponde com. ofensas pessoais. Aponte 
dados objetivos e responderei .a V. 
E~a . 

O SR .. BENEDI'I'O FERREmA -
Sr. Presidente, . peço que V. Ex.~ me 
assegure a palàvra. . ' 

O SR. PRESIDEN'I'E (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha. ) Lembro aos Srs. Senadores que 
os apartes só podem ser dados com o 
consentimento do orador. · · 

O Sr. Franco Montoro - Ele havia 
concedido o aparte. Permite V. Ex.a 
o aparte? 

O SR. BENEDI'I'O FERREIRA . ..:. 
Desde que V.· Ex.a se. a tenha àquilo 
que venho asseverando. 

O Sr. Frànco Montoro ..:. ll: o que 
peço que faça. V .. Ex.a disse que eu 
apresentei dados apressados. Aponte 
os dados apressados·para que eu con~ 
teste. 

O SR. BENEDI'I'O FERREIRA -
Sr. Presidente, V. Ex.a concedeu-me 
a op·oi:'tunidade de concluir o meu dis
curso. E a forma de fazê-lo, a forma 
de consumir o tempo, quero crer que 
V. Ex. a há de concordar comigo, ca
be a mim, porque fui eu que fiz o dis
curso, eu o estou proferindo e o faço 
da maneira . que mais me convenha e 
facilite o raciocínio. Mas vou aten
der a V. Ex.a 

Fui generoso, Sr.· Presidente, quan
do adjetivei S. Ex.a de apressado; 
fui generoso porque · . aqui estão os 
anuários estatisticos . que provam que 
os dados trazidos pelo Senador Fran
co Montara como legítimos, como au
tênticos, são mentirosos! Vou provar. 

O Sr. Franco Montoro - Aguardo 
os dados. · · 

O SR. BENEDI'I'O FERREmA -
·Aqui estão os fatos. Em primeiro lu
,gar, vejamos o sofisma, mais que fal
so e grosseiro, sobre o custo da ali
mentação. Onde alinhar custo de pro
dutos que, em época alguma foram 
comprados, senão por pessoas ricas? 
No caso da carne, colocaram carne de 
primeira. Ora, Sr. Presi~ente, nós sa
bemos que, neste País, ninguém da 

classe média - da classe média, re
pito, Sr. Presidente .,... se consente o 
luxo de comer só carne de primeira. 
No entanto, ao fazer a montagem 
dese. "estudo", o pessoal do DIEESiE, 
na estatística esposada por S. Ex.a, 
colocou na rubrica, vejam bem V. 
Ex.8s, carne de primeira! 

E mais:. "Arroz pra tão separado ex
tra". Vejam V. Ex. as, qual de nós da 
classe média, se concede o luxo . de 
comprar arroz ."pratão separado ex-
tra"? · · · 

. Banha- que atualmente, sabem v. 
Ex. as, custa o· dobro do preço do .. óleo 
vegetal. Mantelgà.' de leite, que custa 
o triplo da margarina. 

'. . 
o Sr. Franco Montoro - v. Ex.a 

permite mri aparte? 

O SR. BENEDI'I'O FERREIRA - E 
não se alegue que as substituições não 
são válidas! Não se alegue porque até 
as pessoas abastadas as fàzem, como 
medida de saúde e de higiene. 

O Sr. Franco Montoro - v. Ex.a 
permite o aparte? · 

O. SR. · BENEDI'I'O FERREIRA -
Estou apresentando as provas a V. 
Ex.a, e não vejo como ·fazer provas 
diante de V. Ex.a se V. Ex.a tumul
tua a exposição que faço. 

O Sr. Franco Montoro .;_ Não estou 
tumultuando. Quero apenas· dizer a 
V. Ex.a... · .. ., 

O SR. BENEDI'I'O ·.·FERREIRA -
Dare! o aparte, · mas,·· V. E~ a vai-me 
permitir que eu, pelo menos, conclua 
minhas provas relativamente à pri
meira assertiva de V. Ex. a 

O Sr. Franco Montoro - Quero 
apenas dizer a V. Ex. a que V. Ex. a 
está querendo contestar a Lei. Esses 
artigos mencionados estão na Lei. 

O SR. BENEDI'I'O FERREmA -
V. Ex.a, quando Ministro do Trabalho, 
não descobriu esses artigos. 

O Sr. Franco Montoro '- V. Ex." 
permite um aparte? 

O SR. BENEDI'I'O FERREmA 
Senador Franco Montara.,. 
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O Sr. Fr~nco Montoro .....;, V. Ex." 
permite o aparte, ou não? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Senador Franco Montoro, querp mos-
trar-lhe... · ·~ 

O· Sr. Franco .Montoro - v. Ex.a 
permite o aparte, ou não? 

O SR. BENEDITO . FERREmA -
Ex.", agora ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
permite o aparte, ou não? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Não. Não Q permitirei. 

O Sr. Franco Montoro - Então não 
é possível dialogar com V .. Ex."! 
. o· s·R. BENEDITO FERREmA -

Darei o aparte quando entender que 
o posso dar. V. Ex." estâ tumultuando 
meu pronunciamento. 

O Sr. Franco Montoro - Esta é a 
Lei e V. Ex." critica a Lei. 1!: o De
creto n.0 3.91 

. O ·SR. BENEDITO FERREmA -
Só agora, que não é Ministro do Tra
balho, é que S. Ex.11 destobre o artigo 
da constituição que, desde 1946, lã 
estâ Inserido: salârio-minimo bas
tante. para satisfazer as .ncc•essldades 
do trabalhador. e de sua familia. 

Mas, só agora, Sr. Presidente, quan
do estamos no Governo e S Ex." na 
Opo~ição, ele vem à tribuna do Sena
do desce brlr misterlosamen te o arti
go, exigir que s·e cumpra c1 Constitui
ção, Constituição que ele nilo cumpriu, 
Sr. Presidente, quando era Ministro 

.elo Trabalho. 

O Sr. Franco· Montoro - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Eu quero produzir a prova E' por Isso 
não permito o aparte. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex." 
nega a evidência. Eu fui autor do sa
lârlo-familla, precisamente cumprin
do isso que V. Ex." Ignorai ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas, é lâ que vou chegar. Vou chegar 
mesmo, na demagogia de V. Ex.111 

O Sr. Franco Montoro - Peço a V. 
Ex.", Sr. Presidente, que me considere 
inscrito para responder, cm seguida, 
porque S. · Ex.11 não permlf.e que eu 
prossiga. Eu iniciei o apartt- e não 
permite S. Ex." que eu prossiga. De 
modo que ouvirei em silencio e· con
sidero recusado o· aparte, porque S. 
Ex." concede o aparte e não permite 
que se fale. . , . · 

O SR. BENEDITO. FERREmA -
Permitirei, mas .·desde· que v~. Ex. a me 
conceda produzir a prova. 

O Sr. Franco Montoro - Falarei ao 
final; 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Mas, Sr. Presidente, S. Ex.a é o autor 
da Lei n.o 4.266. Ora, Sr. Presidente, 
ora Srs. Senadores, vejamos a serie
dade do artigo 6.o dessa le1, de auto
ria de S. Ex.11, quando S. Ex. a dema
gogicamente quis tapear os .assalaria
dos do Brasil, dizendo textualmente o 
seguinte... (Pausa.) 

V. Ex.a é o autor e V. Ex." vai ouvir . 

Aqui estâ o artigo 6.0 , Sr. Presi
dente. 

Vejamos que primor de aemagogla, 
Sr. Presidente, como se resolviam pro
blemas sérios neste Pais, à época em 
que S. Ex." era Governo. Vejamos: 

"Art. 6. 0 A fixação . do salârio
minlmo de que trata o capitulo 2.0 
do título II da Cons•Jlidação das 
Leis do :rrabalho terá por base 
unicamente as necesstdades nor
mais do trabalhador sem filhos, 
considerando-se atendido, com o 
pagamento do salârlo-familla, 
Instituído por essa lei, ... " 

O Sr. Franco :M:ontoro - Lei não 
cumprida por governos posteriores! 

O SR. BENEDITO FERREmA -
V. Ex.11 estâ tumultuando o meu dis
curso! 

O Sr. Franco Montoro - Cumpra
se a Lei na integra e não em parte! 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
A verdade não convém a V. Ex.al 
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Aqui está, Sr. Presidente! Aqui está, 
Srs. Senadores,- redação de S. Ex. a!: 

" .. ·.considerando-se a t e n d 1 do, 
com o pagamento do salãrio-fa
milla, _ln.stltuido por essa lei, o 
preceituado· no art. 157, n.0 I, da 
Constituição Federal." 

E o que diz all, Sr. Presidente?· Que 
o salário-familia é o salário dado ao 
trabalhador, suficiente para atender 
às necessidades ·de sua familla. 

O Sr. Franco Montoro - Exato. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
11: Isto, Sr. Presidente. Mas occrre mais, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores: a Re
volução . de março de 1964, acoimada 
e acusada de reaclonãria, esta Revo
lução, Sr. Presidente, este Governo pi
chado de reacionãrio, ao instituir, ao 
outorgar . - assumindo a linguagem 
dos nossos oposlonlstas - a Emenda 
Constitucional n.0 1, o q11e fez esta 
Revolução?· O que. fez este Governo? 
Reabriu a questão, -demagogicamente 
resolvida por S. Ex.a Reabriu a ques
tão, Sr. Presidente, colocando como 
Institutos autônomos; no texto cons
titucional, tanto o salãrio-minlmo fa
m!llar como o salário-família. 

São esses fatos concretos, Sr. Pre
sidente, são esses fatos obj etlvos que 
S. Ex.a, - inteligentemente, não hã 
como negar, habilmente, não há como 
negar ....:. nega-se a ouvir, nega-se a 
enxergar. Dai porque disse que estava 
sendo generoso; dai.porque, provando, 
como vou provar, que o DIEESE fez 
uma montagem desonesta do custo de 
vida, para enganar ao Governo e para 
ser ·esposada pór S. Ex. a,: porque quero 
crer que o Senador Franco Montoro 
não esposaria . conscientemente . esse 
dados, se soubesse da sua falsidade. 

Sr; Presidente, vou fazer as provas; 
vamos fazer. as provas. E mais: J 
DIEESE elabOrou esses quadros de ali
mentos com tanto descaso, no afã de 
encarecer, de dimensionar preço avul
tado, que chegaram a· substituir fari
nha de mandioca por farinha de tri
go! Ora, sabem V. Ex.as que não há 
como substituir farinha de mandioca 

por farinha. de trigo, a não ser para 
conseguir um componente mais caro. 

Vejamos os preços dos alimentos 
previstos pela. Lei; ·como necessários à 
subsistência de um trabalhador adul
to, mensalmente, o percentual do· sa
lário que tem sido despendido ano a 
ano para adquiri-los, de .1965 a 1971, 
Incluindo, ainda, 1962 e 1963, época 
em que S. Ex.a foi Ministro do. Tra-' 
balho. · 

Nos mesmos_ quadros, vamos consta
.tar, sob outra forina, os custos ·dos aU
mentos, isto é, em termos de horas 
trabalhadas para paga~ a • mesma 
quantidade de alimentos,. nos anos de 
1962, 1963, 1965 e 1971. 

Aqui está, Sr. Presidente, e V. Ex.as 
evidentemente me perdoarão porque 
me será Impossível fazer a leitura de 
Item. por Item dos componentes. Ve
jamos: em 1963, o custo. da alimen
tação foi de Cr$ 7,83; em.1965, - há 
uma revisão feita por mim, pois tive 
cautela .-· em 65, os cálculos de meu 
pessoal de gabinete dá Cr$ 23,40, mas 
em verdade são Cr$ 21,30. Aqui foi 
anotado como se fosse necessário tra;; 
balhar 75 horas; na realidade, não é. 
-São 68,42 horas, vale dizer, 68 horas e 
42 minutos para pagar essa alimenta
ção. Não aquela quantidade de 85 ho
ras, Industriadas pelo DIEESE e en
tregues ao Senador Franco Montoro. 

Em 1971, a alimentação custou -
Inquérito Naciónal de )?reços e Anuá
rio Estatistlco - Cr$ 76,25, e não Cr$ 
114,00, como foi sustentado por S. Ex. R.· 

Então, foi necessário que o traba
lhador. realmente trabalhasse mais do 

' que· trabalhou em 1965, próximo de 
duas horas. Foi preciso que trabalhas
se 70 horas e 36 minutos para pagar 
aquela alimentação que adquiriu em 
1965. 

Há mais, Sr. Presidente. 

Em 1961, foi preciso que esse traba
lhador despendesse 71 horas para 
comprar essa alimentação e, em 1963, 
foram necessárias 78 horas e 24 mi
nutos para comprar a mesma alimen-
tação. · 



CUSTO E QUANTIDADE DA ALIMENTAÇAO NECESSÁRIA A SUBSISTJ!:NCIA 

DE UM TRABALHADOR ADULTO 

' Obs. Preço médio anual em São Paulo. Fonte: I.B.G.E. 

1965 1966 1 9 6 7 1968 1 9 6 9 1970 1 9 7 1 

Produto Quantidade PreçO Total Preço Total Preço Total Preço Total -Preço Total Preço Total Preço Total 
Unit. Gasto Unit. Gasto_ Unlt. Gasto Unlt. Gasto. Unlt. Gasto Unlt. Gasto Unlt. Gasto 

Abóbora 9,0 kg. 0,28' 2,52 0,28 2,52 0,30 2,70 0,34 3,06 0.42 3,78 0,54 4.88 0,63 5,67 
Açúcar 3,0 kg. 0,24 0,72 0,28 0,84 0,37 1,11 0,45 . 1,35 0,58 1,74 0,68 2,04 0,76 2,28 
Arroz 3,0 kg. 0,26 0,78 0,44 1,32 0,63 1,89 0,70 2,10 0,76 2,28 0,83 2,49. 1,40 4,20 
Banana 7,5 dz. 0,16 1,20 0,20 1,50 0,26 1,95 0,33 2,47 0.44 3,30 0,58 4,35 0,74 5,55 
Banha ou óleo 1,5 kg. 1,19 1,78 1,32 1,98 1,53 2,29 1,82 :2,73 2,22 3,33 2,58 3,87 3,25 4,87 
Batsta 6,0 kg. 0,24 1,44 0,49 2,94 0,43 2,58 0,41 2,46 0,73 4,38 0,78 4,68 0,76 4,56 
Café 0,6 kg. 0,25. 0,15 0,40 0,24 0,40 . 0,24 0,91 0,54 1,47 0,88 1,97 1.18 3,64 2,18 
Carne 6,0 kg. 1,08 6,48 1,35 8,10 1,49 8,94 1,71 10.26 2,02 12,12 2,83 16,98 4,22 25,32 
Farinha de Mandioca 1,5 kg. 0,15 0,22 0,25 0,37 0,36 0,54 0,40 0,60 0.44 0,66 0,61 0.91. 0,87. 1,33 
Feijão 4,5 kg. 0,25 1,08 0,53 2,38 0,51 2,29 0,55 2,47 0,94 4,23 1,33 5,V8 1,45 6,52 
Leite 15,0 1t. 0,19. 2,85 0,28 4,20 0,36 5,40 0,41 6,15 0,49 7,35 0,58 8,70 0,67 10,05 
Manteiga ou Margarina 0,9 kg. 2,32 2,08. 2,15 1,93 2,36 2,12 2,75 2,47 3,32 2,98 3,56 3,20 4,17 3,75 

TOTAL CRS-21,30 CRS---28,32 CR$-32,05 CRS-36,66 CJRS-47,03 CR$-59,24 CR$-76,25 

QUADRO DEMONSTRTATIVO DO NOMERO DE HORAS TRABALHADASPARA PAGAMENTO DA ALIMENTAÇAO MENSAL DE UM OPERARIO 

1 9 6 2 

Produto 

Abóbora ........................... . 
Açuca.r ....................................... .. 
Arroz .............................. . 
Batata ............................ . 
Banana .............................................. .. 
óleo ou banha .................... • 
Café ............................... . 
carne ........................ .._ ..•..•... 
l?arinb.a. de mandioca .................. . 
Feijão ............................. . 
Leite ............................. :. 
Manteiga ou margarina ................ . 
Tomate .......................... .. 

Quantidade 

9'· kg 
3 gk 

. 3 kg 
7,5 dz 
1,5 kg 
6 kg 
0,6 kg 
6 kg 
1,5 kg 
4,5 kg 

15 It. 
0,9 kg 
9 kg 

Preço 
Unlt. 

0,04 
0,08 
0,03 
0,16 
0,05 
0,06 
0,23 
0,06 
0,9. 

0,04 
0,04 
0,07 

Total 
Gasto 

0,12 
0,24 
0,22 
0,24 
0,30 
0,04 
1,38 
0,09 
0,40 
0,60 
0,37 
0,63 

Total .. • .. • • • .. .. .. .. .. • • .. • .. .. .. .. .. .. .. • • .. .. • • .. .. . Cr$ 4,63 

Horas 
Trab. 

1,51 
3,43 
3,24 
3,43 
4,39 
0,37. 

21,23 
1,23 
6,12 
9,18 
5,44. 
9,46 

71,83 

Preço 
Unlt.· 

0,08 
0,15 
0,05 
0,28 
0,08 
0.09 

. 0,39 
0,07. 
0,13 
0,07 
0,75 
0,12 

1 9 6 3 

Total 
Gasto 

0,24 
0,45 
0,37 
0,42 
0,48 
0,05 
2,34 
0,10 
0,58 
1.05 
0,67 
1,08 

Cr$ 7,83 

Horas 
Trab.-

10,48 

2,24 
4,30 
3,42 
4,10 
4,48 
0,30-

23,24 
1,00 
5,48 

10,30 
6,42 

78,24 

Preço 
Unlt. 

0,28 
0,24 
0,26 
0,16 

. 1,19 
0,24 
0,25 
1,0S 
0,15 

"0,24 
0,19 
2,32 

1 9 6 5 

Total 
Gasto 

2 52 -
o:72. 
0,78 
1,20 
1,78 
1,44. 
0,15 
6,48 
0,22 
1~08 
285 
2:os · 

Cr$ 21,30 

Horas 
Trab. 

8,07 
2,19 
2,30 
3,52 
5,44 

. 4,39 
0,30 

20,54 
0,42 
4,05 
9,11 
6,42 

68,42 

Preço 
Unlt. 

0,63 
0,76 
1,40-
0,74 

, 3,25 
'0,76 
3,64 
4,22 
0,87 

. -1,45 
0,87 
4,17 

19.7 1 

Total 
Gasto 

5,67 
2,28 
4,20 
5,55 
4,87 . 
4,56 

-2,18 
25,32 

1,30 
6,52 

10,05 
3,75 

Cr$ 76,25 

Horas 
Trab. 

5,15 
2,06 
3,53 
5,08 
4,30 
4,13 
2,01 

23,26 
1,12 
6,02 
9,18 
3,28 

70,36 
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Sr. Presidente, eis aqui outro quadro: 

QUADRO DEMONSTRATIVO. DOS PERCENTUAIS DO SALARIO-MtNIMO 
GASTO COM A ALIMENTAÇAO MENSAL DO TRABALHADOR 

Anos . Salárlo"Mínlmo 

1962 . 13,40 
'1963 ' 21,00 
196L 42,00 
1965 66,00 
1966 84,00 
1967 105,00 
1968 129,60 
1969' 156,00 
1970 187,20 
1971 . 225,60 

Como. se .vê, Sr .. Presidente, com
pulse! os Anuários .. Estatísticos, que 
tenho. em mãos. E, a esta altura, con
cedo o aparte ao nobre Senador Fran
co Montara, ao mesmo tempo que. lan
ço réplto para que S. Ex.a demonstre, 
por qualquer forma ·.ou melo, que. os 
dados que trago não são a amostra
gem, não são o espelho . fiel ·do que 
está contido nos Anuários Estatísti
cos, que tive cautela,: a preocupação 
de trazer. 

. Ouço V. Ex. a, senador Franco Mon
toro. 

O Sr. Franco Montoro- Falarei cm 
seguida, respondendo ·a V. Ex. a 
. O SR. BENEDITO FERREIRA -
Prossigo, então, Sr. Presidente. , 
· Aí está, compulsàndo os Anuârios 
Est1atístlcos e Inquéritos Nacionais de 
Preços, do mGE, creio que consegui
mos deixar extremado de dúvidas que, 
em termos de alimentos, . o . Governo 
Revolucionário, ao mesmo tempo em 
que desacelera .e contém a Inflação, 
tem dado multo mais aos assalariados 
do · que davam os "trabalhistas", 
quando no poder. 

Por outro lado, quero crer, demons
trado está a falsidade do "estudo" e, 
por conseqüência, lamentavelmente, 
das afirmações do Senador Montoro 
neste setor, quando afirmou que, em 
1965, o assalariado trabalhava 87 
horas para adquirir os alimentos 
mensais para sua subsistência e que, 
em 1971, precisou trabalhar 113 horas. 

cu,sto Alimentação 
· % do salário 
gasto, c/ Allm. 

''4,63• 34,55 
7,83, •' '37,28 

' " 
14,03 • '' '33,40 : 
21,30 . 32,27· 
28,32 33,71 
32,41 30,86 
36,79 .28~38 
47,85 ·30,67 ,·. 
59,69 31,88 
76,25 33,80 

V. Ex.a, Srs.·Senadores, verão coml'
go que em 65 foram 11ecessárlos· 68,42 
horas, ou seja, 68 horas e 42 minutos, 
para o trabalhador adquirir ·sua . ali
mentação. O .Senador ·Franco' Monta
ra sustentou 87 horas e que. em 71, 

·ainda segundo S. Ex. a; foram neces:
sárlas 113 horas, quando, na realida
de, 'foram necessárias · 70 horas e 36 
minutos. · · · · · · · • 

Com o salário ·de Cr$. 66,00, em 65, 
despendendo Cr$ 21,30 com alimentos, 
trabalhava então as ·horas já mencio
nadas para adquiri.:.los. Em· 1971,' co
mo • está demonstrado; gastava Cr$ 
76,25, e não Ci'$: 114,00, como susten
tado por S. Ex.a . 

. i .Quero crer, Sr, Presidente, que só 
esses dados bastariam para Invalidar 
todo . raciocínio,· tudo aquilo. que foi 
desenvolvido com ·base no estudo do 
DIEESE. • 

Em . conseqüência, na . realidade o 
que houve •to! redução de. horas .de 
trabalho para adquirir a8 mesmas 
quantidades de bens. 

Vale ressaltar que, nos anos de 62 
e 63, ocorreram os malares índices de 
gastos dos salários-mínimos com ali
mentos - .. e me desculpe S. Ex.a, o 
Senador Franco Montara, porque era 
realmente Ministro do Trabalho à 
época - o. trabalhador teve de des
pender mais horas de serviço para ad
quirir a sua alimentação. 
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Nestas condições, o assalariado pre
cisou trabalhar 71,36 horas em 1962 e 
78,24 horas em 1963, para p!J.gar a sua 
alimentação men~al respectivamente 
nos anos citados, e tão-somente, 70,36 
horas em 1971. 

Outra afirmação absurda, e mais 
que desmentida pelos quadros aludi
dos e pelos Anuários Estatísticos, é 
que o custo da alimentação, em 1971, 
tinha atingido Cr$ 114,38, quando, na 
realidade, o preço médio anual atin
giu tão-somente Cr$ 76,25. 

Finalmente, do exame dos quadros 
até aqui examinados, emerge, talvez, 
o ponto mais Importante para o assa
lariado no Brasil, o fato de o legisla
dor, ao fixar o salârlo-minlmo, quan
tificou 50% do mesmo para alimen
tação, e temos, graças à orientação 
governamental, mantido os níveis 
multo aquém do estabelecido pelo De
creto-lei n.0 399. 

. Sr. Presidente, em que pese às di
vergências momentâneas, e com todo 
o respeito que me inspira a Inteligên
cia do Senador Montoro, sou forçado 
a adjetlvar de ridícula, visto que S. 
Ex.a é professor e tem discípulos, além 
de liderados, e, até mesmo, como um 
escârnlo à verdade, o fato de Sua Ex
celência, naturalmente desesperado, 
por falta de argumentos sérios, que
rer engodar o Senado e a opinião na
cional com os seus cálculos de aplica
ção da taxa de previsão do resíduo 
inflaclonârio utlllzado pelo Governo. 

Afirmou S. Ex.a que: 
"Assim, em 1965, a taxa da previ
são oficial feita pelo Governo foi 

• de 25%; a taxa efetlva de Infla
ção, de 45%, com uma diferença 
de 20% em prejuízo dos empre
gados." 

E prossegue ano a ano, até 1971, in
dicando as diferenças entre a estima
tiva aplicada ou Incorporada nos sa
lârlos e a taxa de Inflação ocorrida no 
ano civil. 

Vejamos a verdade, que não foi vis
ta pelo Senador Montoro, porque te
nho certeza de que se S. Ex.a tivesse, 
como eu, se debruçado sobre o proble
ma, com papel e lápis e aplicasse o 
índice corretor da Inflação, S. Ex. a não 
teria trazido esse Insulto à nossa In
teligência. 

Vejamos a verdade que não foi vis
ta pelo Senador Montoro, e, para tan
to, admitamos, para facUltar o racio
cínio, uma 'fórmula· diferente, aliás 
multo postulada por elementos da 
Oposição, que é a correção mensal dos 
salários. Nestas condições, devemos 
extrair do salário fixado a taxa de In
flação nela incorporada. 

Assim sendo, em 1965, com o salá
rio-mínimo fixado em Cr$ 66,00 e a 
taxa de resíduo Inflacionário fixada 
em 25%, teremos: 

Cr$ 
Salârio-minlmo liquido 52,80 
25% - taxa de inflação . . . 13,20 

66,00 

Multiplicando-se por 12 meses, per
cebeu o assalariado, com a taxa de 
Inflação incluída antecipadamente na 
formação do salário, Cr$ 792,00. 

Vejamos agora o quanto receberia 
em 12 meses de serviços o trabalha
dor, com base no salârlo, sem que se 
aplique a taxa de Inflação antecipa. 
damente, como vem sendo feito, mes
mo capitalizando-se mês a mês a taxa 
de Inflação de 45% ao ano, verificada 
no ano de 1965: 

1.0 mês .................. . 
2.0 mês .................. . 

· 3.0 mês · .................. . 
4.o mês .................. . 
5.0 'mês.'.'''"""'''" '' 
6.0 mês .................. . 
7.0 mês .... : . ............ . 
8.0 mês . ' ... ' . ' ' ' ' ' . ' . : .. ' 
9.o mês .................. . 
10 mês 
11 mês 
12 mês 

.......... ' ....... . 
• o •• o •••••••••••••• 

• •••••••••••••• o ••• 

Cr$ 

52,80 
54,78 
56,83 
58,96 
61,17 
63,46 
65,83 
68,29 
70,85 
73,50 
76,25 
79,10 

TOTAL .. . .. .. .. .. .. .. 781,82 

Vejamos, Srs. Senadores, receberia 
o assalariado, se o Governo lhe desse 
45%, desde que o aplicasse mês a mês, 
e não antecipadamente, receberia o 
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assalariado 781,82, quando, na realida
de, recebeu, com a taxa de 25%, 792,00. 

Logo, Sr. Presidente, 25% é inques~ 
tionavelmente mais do que 45%, mais, 
em números absolutos, e mais porque 
há como que uma antecipação de re
ceita. 

Vejam V. Ex. as: só no 8.o. mês, nos 
termos de aplicação .da correção men
sal, é que o. assalariado vai:receber 
quantia superior àquilo que ele rece
beu, desde a decretação do salário
minimo, que seria, no caso, .desde 1.o 
de junho .. 

Sr. Presidente, a palavra. do Sena
dor Montoro provocou descontenta
mento, angustiou aqueles que · são 
mais que ·angustiados, aqueles . que 
não têm rudimentos de aritmética, 
que tenho eu; para pegar num lápis, 
para debruçar-se sobre o problema. 
Para eles a palavra do Senador Fran
co Montoro significa verdade verda
deira, significa que o Governo errou, 
como afirmou S. Ex.a, propositada
mente fixando o salário abaixo dos 
índices. Para esse homem angustiado, 
lá fora, o Governo, sucessivamente, 
porque S. Ex.a citou diversos anos, 
aplicou uma taxa errônea, proposita
damente como disse S. Ex.a, quando 
a verdade, grosseiramente apontada 
por nós, não foi enxergada por S. Ex.a 

Sr. Presidente, com o que acabamos 
de verificar, a aplicação da taxa de 

inflação na correção dos salários, co
mo vem sendo feita, além de paten
tear o zelo do Governo em favor dos 
menos favorecidos. pela sorte, lamen
tavelmente configura mais uma cri
tica· Infundada do Senador Montoro. 

Conforme já salientei, S. Ex. a, como 
que a "fazer bonito com o chapéu 
alheio", afirma no seu discursQ: "Que 
se devolva ao trabalhador, pelo. me
nos em parte, o que lhe foi confes
sadamente retirado pelos ·sucessivos 
erros de cálculo, etc." 

Ora, Sr. Presidente, provado está 
que o Governo, com a politica. eco
nômica adotada, . ampliou em muito 
.a capacidade· de compra dos assala
·riados e ·que, em 1968, para compen
sar o erro · · de estimativa cometido, 
corajosamente decretou o abono de 
·emergência. Logo, fico em· dúvida se, 
de fato, o que quer o Senador Mon
toro, é que resgatemos, que devolva
mos aos nossos assalariados os ver
dadeiros achatamentos salariais ha
vidos anteriormente a 1964 e, parti
cularmente, o maior de todos, pra
ticado· por S. Ex. a quando Ministro 
do Trabalho.· 

Como indicador de que S. Ex.a, 
quando Ministro, não se preocupava 
tanto com os assalariados, vejamos o 
quadro abaixo: 

SALARIO-MíNIMO/IGP . 

ANOS Salário·Mfnlmo 

1959 6,00 
1960 6,00 
1961 9,60 
1962 .13,44 
1963 21,00 
1964 42,00 
1965 66,00 
1966 84,00 
1967 105,00 . 
1968 129,60 
1969 156,00 
1970 187,20 
1971 225,60 

IGP 

5,14 
6,64 
9,10 

13,80 
24,20 
46,10 
72,30 
99,70 

128,00 
159,00 
192,00 
234,00 
280,00 

Sai.·Mfnimo Corrigido 

6,00 
7,75 
8,22 

14,55 
23,60 
40,00 
65,86 
91,00 

107,83 
130,42 
156,49 
190,12 
224,00 

Diferença % 

- 29,17 
+ 14,94 
- 8,25 
- 12,38 
+ 4,77 
+ 0,22 

8,33 
2,69 
0,63 
0,31 
1,56 

+ 0,71 
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O que· é esse quadro? Ele mostra o 
índice geral de preço e o salário-mí
nimo decretado. a partir de 1959. Apli
cando-se nesse salãrio-niín~mo o . ín
dice geral de preços, a suà: ·correção 
e as diferenças verificadas, que indica 
aqui, Sr. Presidente? Indica que, em 
1962, aplicando-se o corretor - ad
mitindo-se o índice geral de preços 
como · um denominador comum -
aplicando-se o índice geral de preços 
em todos os salários decretados, va
mos verificar que o achatamento sa
larial - usando a linguagem de S. 
Ex." - a maior defasagem foi veri
ficada em 1962 e ampliada em 50% 
em 1963. E que, em 1971, o índice ge
ral .de preço, aplicado sobre o salá
rio-mínimo, daria, paradoxalmente, 
por incrível que pareça, um salário 
inferior àquele que foi realmente de
cretado. Pois bem, se corrigido o sa
lário anterior, teria que se pagar Cr$ 
224,00 durante o ano de 1971 e, no 
entanto, foi decretado Cr$ 225,60. 

, Na verdade, Sr. Presidente, como 
demonstrei, · creio-o. exaustivamente, 
o salário-mínimo não pode ser cote
i ado com a variação do custo de vida, 
ou mesmo com o IGP, vez que a fai
xa de bens e serviços adquiridos por 
aquela categoria salarial sempre teve 
um tratamento especial pelo Governo 
e, por conseqüência, nunca acompa
nhou a oscilação dos .demais itens. 

Contudo, o cotejo que aqui fazemos, 
aplicando a correção nos salários-mí
nimos com o IGP, demonstra que nos 
anos de 1962 e 1963 vivemos as duas 
maiores defasagens salariais, .e que 
as mesmas não foram remediadas. 

Por outro lado, no mesmo quadro, 
comparece o ano de 1966, também 
em prejuízo do assalariado, mas logo 
em seguida vem a compensação, isto 
é, o abono de emergência de 10% e 
a queda gradual no índice Geral de 
Preços, para finalmente, em 1971, 
sem falsos subsídios, o salário-mínimo 
sustentar-se e, até mesmo, ultrapas
sar o IGP. 

Finalizando o seu pronunciamento, 
o Senador Franco Montoro "desco
briu" aquilo que ele ignorou quando 
Ministro do Trabalho, para, demago
gicamente, agora arvorar-se em de
fensor dos assalariados. Refiro-me ao 
texto constitucional, à grande aspi-

ração do Constituinte brasileiro, que 
em 1934 inseria na Carta Magna, ar
tigo 121, letra b, dizendo: 

. . 
"Salário-mínimo, capaz . de · sà.tis
. fazer, conforme as . condições de 
cada região, • às necessidades· nor
mais do trabalhador." 

Em 1937, Sr; Presidimte, não sei se 
por erro. de· redação, não se fala em 
"necessidade do trabalhador." Foi in
serido o texto, mas se- diz: "necessi
dade do trabalho". (artigo 137, letra 
h.) De qualquer · forma, . ·esqueçamos 
a Carta de 37. Vejamos o que enten
dia o Constituinte de..46, aquele que 
elaborou a, Carta :.Magna. Talvez .até 
S. Ex." tenha .. sido Constituinte. O 
certo é que,· em .. 1946, o Constituinte 
pátrio, caracterizando. mais uma vez· a 
generosidade e ó. espírito fraternal 
que move e conduz a nossa gente, .in
seriu na Carta Magna, com novas di
mensões, ·isto 'é; · muito inais amplia~ 
da, a · velha: · aspiração de se dar ao 
trabalhador sem qualificaÇão . profis
sional uma 'remuneração bastante às 
suas necessidades normais de subsis
tência e aí, o Constituinte já põe: "e 
de sua familia". 

O Senador Franco Montoro não. viu 
isso, quando Ministro do Trabalho. E, 
se viu, encontrou a fórmula mágica, 
que é a redação do art. 6.0 , que ele 
deu naquele capítulo da Lei 4.266. 

Vejamos o artigo 157 da Constitui
ção de 1946: 

"item I - Salário-mínimo capaz 
de satisfazer, conforme as condições 
de cada região, as necessidades nor
mais do trabalhador e de sua familia." 

Na Constituição de 1967, artigo 158, 
é mantido o texto, e, finalmente, na 
Emenda n.o 1, de 17-10-69,' o disposi
tivo é incorporado sob . o artigo 165, 
item I: · ·· r 

"Art. 165 .. ......... , .. : . ........ . 
I - Salário-mínimo capaz de sa
tisfazer, conforme as condições de 
cada região, as suas necessidades 
normais e as de sua família." 

Mas, foi além, Sr. Presidente, por
que, como eu disse, o Constituinte, 
este acusado de reacionário, despre
zou a solução mágica encontrada pe
lo Senador Franco Montara no pas
sado, para burlar o trabalhador, para 
engodar ·o trabalhador e coloca logo 
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em seguida um instituto autônomo, 
isto é, uma inspiração a ser alcança
da, um objetivo a ser colimado pelo 
povo brasileiro. · 

Por que a Revolução fez isso, Sr. 
Presidente?.Não há o que se negar. A 
resposta, .é sem dúvida, o jogo. da 
verdade, porque estamos fazendo o 
jogo da verdade, porque acreditamos 
na prosperidade do Brasll. 

Os recursos· hoje são orientados e 
aplicados para construir o Brasll gran
de e, inegavelmente, ao atingir~os o 
Brasil. grande, . quero crer que nao te
remos mais o .trabalhador desqualifi
cado, . teremos. escolas profissionais 
bastantes para·. qualificar, não só os 
privilegiados, mas todos os brasileiros. 

Senhor Presidente, alinhei nas mi
ilhas anotações uma argumentação 
sobre a pretensão do Senador Franco 
Montoro de dar ao trabalhador o sa
lário-m!nimo, não como está. na Lei 
(aliás, de sua autoria), mas como es
tá na Constituição. 

Vejamos: 
Na Constituição de 1967, artigo 158, 

é mantido . o texto, e, finalmente, na 
Emenda n.o 1, de 17-10-69, o disposi
tivo é incorporado sob o artigo 165, 
item I: 

"Art. 165 o o o I O I o I o I I I I I I I I I I I I 0 0 I 

I - Salário-mínimo capaz de sa
tisfazer conforme .as condições de 
cada re~ão as suas necessidades 
normais e ás de sua família." 

"Por outro lado dispõe o art. 81 da 
consolidação das Leis do Trabalho: 

Art. 81 - O salário-m!nimo será 
determinado pela. fórmula ....... . 
Sm = a + b + c+ d + e, em que 
"a" "b" "c" "d" e "e" representam, 
respectivamente, o valor das despesas 
diárias com alimentação, habitação, 
vestuário, higiene e transporte neces
sários à vida de um trabalhador adul-
to. • 

"Com a Lei n.o 4.266, de 3 de outu
bro de 1963, procurou o legislador co!_l
clllar o dispositivo da Consolidaçao 
com 0 preceito constitucional no que 
concerne a forma de elaboração do 
salário-mínimo, redigindo o seguinte 
dispositivo:. 

"Art. 6.o A fixação do salário-mí
nimo de que trata o Capitulo II do 
Titulo II da consolidação das Leis do 

Trabalho, terá por base unicamente 
as necessidades normais do trabalha
dor sem filhos, ·considerando-se aten
dido, com o pagamento do salário-fa
milla instituído por esta lei,· o . precei
tuado no art. 157, n.0 1, da Constitui
ção Federal." 

Salta à. vista, Senhor Presidente, o 
gritante desrespeito com que os "tra
balhistas" tratavam e burlavam os as~ 
salariados deste Pais. 

Atentemos para a hipocrisia cons
tante na redação deste artigo 6.0 da 
Lei 4.266 - considerando atendido 
com o pagamento do salário-familia 
ao trabalhador, o dispositivo consti
tucional, ·que fala em salário-mínimo 
bastante para as necessidades suas e 
de, sua família. · 

Inquestionavelmente, faltavam ·na 
época a coragem, a bravura e .a verti
calidade moral dos Governos Revolu
cionários, para dizer não aos · traba
lhadores, para. dizer. aos assalariados 
ser impossível à época cúmprir o pre
ceito constitucional, especialmente 
porque a demagogia havia . levado o 
País ao .caos e, por conseqüência, 
muitos e muitos sacrifícios seriam exi
gidos da nossa gente para colocar-
mos o Pais em ordem. · 

Como se vê, a Lei n.0 4.266 é an
terior à Revolução, foi elaborada. e 
sancionada num período de Governo 
que se intitulava de trabalhista, ami
go dos trabalhadores, etc., etc. 

· Ora, Sennor Presidente, aqui com
porta algumas indagações: por que a 
Revolução de Março, tão acusada de 
reacionária, de fazer achatamento 
salarial, foi reabrir a questão? Por 
que a Revolução, ao elaborar a Emen
da n.o 1 ... à Constituição de 1967, con
sagrou como institutos .autônomos, 
tanto o.· salário . mínimo familiar, 
quanto o salário-família, como o fez 
inserindo o n.0 II. no artigo 165 da 
Constituição? 

· A resposta, sem dúvida, é o jogo da 
verdade, a verdade que demonstra por 
todas as formas e meios que a Revo
lução está construindo de· fato o Brasil 
Grande. 

A verdade que nos permite reabrir 
a questão dos salários-mínimos e fa
miliar, artificialmente morta pelos 
"trabalhistas", em 1963. 
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·A Revolução de Março, por crer no 
futuro do Brasil, na prosperidade da 
nossa economia, entendeu de manter 
como objetivo n.acional, inserindo na 
Lei Maior a aspiração do Constituinte 
de .1946, para, na medida em .que pro
move o desenvolvimento do país, ve
nhamos a dar cada vez melhor remu
neração aos nossos assalariados. 

Aí, a velha inspiração do Consti
tuinte estará plenamente atingida, 
porque não teremos mais o salário
mínimo. 

Eram essas, Sr. Presidente, as nos
sas considerações. 

Resta-me agradecer a V. Ex.8 s a ge
- nerosa paciência com que me ouviram 

até aqui. (Muito bem! Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Franco Montoro, preve
nindo a S. Ex.8 que a Sessão terá que 
ser encerrada às 18 horas e 30 mi
nutos. 

.O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do oradOr.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o nobre Senador Benedito 
Ferreira recebeu uma série de do
cumentos e desconheceu a significa
ção de boa parte daqueles dados que 
compulsou. Fez acusações de uma vio
lência e leviandade que mais parecem 
a de um julgador onlsciente e oni
competente a distribuir adjetivos do 
alto da cátedra. Faria melhor S; Ex.a 
se tivesse atido a dados, usasse mais 
substantivos e menos adjetivos; teria 
cometido menos erros. 

Diz S. Ex.8 que, quando Ministro 
do Trabalho, Ignore! a exigência cons
titucional de que o salário deveria 
atender às necessidades do trabalha
dor e de sua família. !!: um velho vezo 
de S. Ex.8 : em lugar de discutir os 
problemas, em lugar de defender o 
Governo atual, S. Ex.8 ataca admi
nistrações passadas e, muito parti
cularmente, a minha passagem pelo 
Ministério do Trabalho. · 

Quero lembrar a S. Ex.a que parti
cipei do Governo Parlamentarista do 
Brasil, num Governo de união nacio
nal, tendo como membros desse Go
verno representantes de todos os par
tidos do Brasil. Lá estavam represen
tantes da UDN, do PSD, do PTB, do 
PSP, do PDC. Fui eleito, pelo Con-

gresso Nacional, Ministro. Permane
ci no Ministério em nome de um Go
verno de união nacional. 

S. Ex." atacou; e hoje é multo cê
modo atacar os trabalhistas. O ata
que não procede, e não me atinge 
porque nunca fui membro de partido 
trabalhista .. 

Fiz a campanha do Brigadeiro Edu
ardo Goines numa . eleição e do Ma
rechal Juarez· Távora· em outra elei
ção, o que não me impediu de reco~ 
nhecer. os aspectos ·de justiça social e 
de desenvolvimento para o Brasil que 
prestaram nas·. suas administrações, 
os grandes governos de Getúlio Var
gas e de Jus.cellno Kubitschek. 

Mas tudo Isso está fora de tema. 
Quando uma pessoa vem com acusa
ções desta ordem é porque não tem 
argumentos em relação ao fato atual. 
Nós estamos discutindo o salário mí
nimo do trabalhador de hoje. 

Não nie furto a responder as acusa
ções de S. Ex." porque na realidade 
elas revelam que na . documentação 
que lhe deram, e que ele trouxe aqui, 
esqueceram um fato elementar: de 
todos os Governos que no Ministério 
do Trabalho tiveram que cumprir a 
Constituição, apenas um - permitam
me. !1 .. !modéstia mas. sou obrigado a 
fazer a defesa quando sou acusado le
vianamente - apenas um lembrou-se 
de ·que na Constituição, .· desde 1946, 
estava o dispositivo de que o salário 
deveria ser suficiente não apenas para 
o trabalhador. mas .também para a 
sua família·. E apesar. de minha rá
pida passagem pelo Ministério do Tra
balho, onde fiquei menos de um ano, 
pude realizar algumas coisas concre
tas. De duas, principalmente, tenho 
a satisfação de ine considerar autor: 
uma, precisamente, é da lei do salário
família e outra foi o início da sindi
calização . rural no Brasil. 

Como o homem do c~po perma
nece afastado da nossa legislação e 
não tem meios de se defender, e sem
pre viveu na dependência de medidas 
paternalistas outorgadas do alto para 
baixo pelos governos, pareceu-me ·que 
era necessário cumprir também a 
Constituição, nesse ponto. A cons
tituição estabelece que o sindicato é 
a forma de organização -do homem 
que trabalha. O homem do campo não 
podia ficar afastado desse direito de 
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sindicalização para que a reforma 
agrária - de que tanto se falava e 
de ,que tanto se fala e que não se rea
liza - não fosse outorgada ao tra
balhador, mas fosse . realizada com a 
participação do homem. que trabalha 
ele que conhece as suas necessidadeS 
e os seus problemas .. A solução de
mocrática, e não totalitária, dos pro
blemas sociais exige que os próprios 
interessados, organizados, lutem para 
as reformas que atendam à justiça e 
resolvam os seus problemas. 

Reconheci os primeiros Sindicatos 
Rurais do Brasil, sindicatos autênti
cos, não aqueles organizados nas ga
vetas dos Ministérios mas aqueles que 
realmente se organizavam, com edi
tal, que tornei obrigatório, anunc!an
d~ com antecedência . a toda popula
çao, que naquela cidade seria organi
zado um Sindicato Rural. Esta me
dida foi, aliás, louvada por todos ·os 
Governos, inclusive pelo atual. 

Quanto ao salário-familla, S. Ex." 
me acusa de ignorar o seu aspecto. 
Não imagina S. Ex." a. ca!xa-de-ma
ribondo em que coloca a mão. Iniciei, 
através de uma lei, que se chamou a 
"Lei do Salár!o-Familia", a institui
ção de uma forma de se atender a 
isto, que nunca foi atendida, nisto 
tendo razão o nobre Senador Benedito 
Ferreira, no presente e no passado, 
atendendo-se apenas a fixação do sa
lár!o-minimo dos indices individuais. 
Fui. o iniciador do estudo para a ela
boração do Projeto. Levei-o ao Gabi
nete parlamentarista, porque no Go
verno Parlamentarista não é o Minis
tro que decide, é o Gabinete. Nem to
dos os artigos desta lei foram de mi
nha !n!c!atlva, mas a Lei em seu con
junto foi de redação minha. Eu a trou
xe como projeto, defendi-a perante o 
Congresso. Ela foi aprovada e se trans
formou numa lei que beneficia hoje 
mais de 10 milhões de trabalhadores, 
todos os meses. E note-se - não se 
criou nenhum emprego, não se organi
zou nenhum instituto novo, não se fez 
nenhum aparato burocrático, dramá
tico, nenhuma propaganda extraordi
nária em relação ao novo organismo 
que la surgir. Sem nomear um fun
cionário, criando apenas um sistema 
de compensação. Sob a administração 
do INPS, haveria uma conta de com
pensação. As empresas pagariam uma 
certa percentagem, 4,3% sobre o va-
1or do salário e pagariam d!retamen-

te ao empregado o salário-famil!a. 
Faria o acerto de contas com as con
tribuições que deveriam mandar ao 
instituto. 

Criou-se,. assim, sem nenhuma bu
rocracia, aproveitando a própria co
munidade, a seção de pessoal das em
presas para fazer o cálculo, a seção 
de pagamento para · efetuar · dlreta
mente o pagamento ao empregado na 
própria empresa e o INPS funcionan
do apenas como ponto de referência 
para o acerto de contas .. Criou-se 
assim, o fundo de compensação do sa~ 
lário-famil!a. Calculou~se, não com 
a leviandade, a fac!l!dade e a pressa 
a que S. Ex.".se refere, calculou-se o 
custo do salário-família e a contri
buição a:ser paga e o benefício a ser 
outorgado. Começou-se a fixar mes
mo por baixo - 5% do salário-mi
nimo por filho menor até 14 anos de 
idade. Fez-se um cálculo rigoroso e 
se estabeleceu na lei que isto valia 
pelo prazo de 3 anos no máximo para 
que h?uvesse revisões e ampliaç'ão do 
beneficio, de acordo com os recursos 
arrecadados e a experiência adquiri
da. E o que aconteceu, Sr. Presiden
te? Ini~iou-se o movimento. O Salá
r!o-famii!a é um desse beneficias que 
o trabalhador recebe todos os meses 
não sob a forma de assistência. Nã.Ó 
se reune em praça pública, ou não 
se publica em boletins do Ministério 
- "Outorgado salár!o-familla, a fu
lano, beltrano, sicrano!' Ninguém 
soube o . nome de ninguém, e todos 
os trabalhadores rflceberam. Isto ·é 
a tuar sem demagogia. Fornecemos os 
recursos, e cabia aos governos seguin
tes irem ampliando; de acordo com os 
recursos e até estabelecendo, se fosse 
o· caso, novos ônus para atender a 
essa necessidade. · Mas · o que fez o 
Governo? E precisamente o Ministé
rio que forneceu provavelmente a S. 
Ex." os dados com que pretendeu me 
atingir? Tenho os dados aqui em 
mãos e já tomei providências: apre
sentei um projeto a respeito dos re
cursos deste "Fundo de Compensação 
do Salário-FamU!a" para atender a 
essa necessidade que S. Ex.1\ com a 
sua fac!l!dade de expressão, disse que 
ignorei. Conheci e disciplinei, fisca
lizo e exijo que se cumpra, se se quer 
fazer o "jogo da verdade". 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex." 
permite um aparte? 



-194-

O SR. FRANCO MONTORO - Que
rem o jogo da verdade? Pois be~, está 
aqui o "Fundo de Compensaçao do 
Salário-Familla~' e o~ seus recursos, e 
o superavit que está havéiido: em 
19.68, saldo de Cr$ 531.841.000,00; em 
1969, arrecadação para o salário-mi
nimo,.Cr$ 900.394.000,00; d~spesa com 
pagamento de salário-famtlia, Cr$ .. 
496. 000. 000,00. Saldo, Cr$ .......... . 
403.490.000,00. Somando ao saldo an
terior, deu, em 1969, o saldo de Cr$ 
935.332. ooo,oo; em 1970, arrecadação: 
Cr$ 1.182. 413. 000,00. 

E a arrecadação que o Governo está 
fazendo do salârio-familia, de que .eu 
não me esqueci. Disciplinei e está 
aqui. Não foi uma lembrançá teórica 
para propaganda de 1.0 de maio. Foi 
uma disposição que está na lei sala
rial, pa.ra atender à neceseidade do 
trabalhador. 

o Governo arrecadou Cr$ ....... . 
1.182.413.000,00. De despesa pagou de 
salário-família, Cr$ 682.850. ooo,oo. 
Saldo Cr$ 459.000.000,00. Somado ao 
anterior, o saldo é de cr$ .......... 
1'.434.891.000,00, que o INPS mantém 
em seu poder, saldo que está sendo 
aplicado não como disse S. Ex.11 : 

"atualmente, os recurs.os são rigoro
samente aplicados para o bem do tra
balhador". 

Aqui estão: arrecadados para o 
Fundo de Compensação do Salário
Familla e que não podem ter outra 
destinação, Cr$ 1. 434. 895. 000,00. Mais 
de um trilhão de cruzeiros antigos é 
o saldo que está sendo pago para sa
lário-família retido pelo Governo. 
Exatamente por isso que pedi, através 
de projeto que apresentei no ano pas
sado, - já que o Governo deveria 
ter tomado a iniciativa de dar desti
nação ao Fundo e não o fez- através 
do Projeto n.0 13, de 1971, pedi que 
esse superavit do Fundo de Compen
sação do 1 Salário-Família seja desti
nado: primeiro, para pagamento do 
salário-maternidade, o auxilio à ges
tante que atualmente está sendo feito 
diretamente pela empresa, o que acar
reta para a mulher trabalhadora in
conv·enientes. Regra geral, a empre
gada que se casa é despedida porque 
a empresa não quer arcar com esse 
ônus de pagar, durante 12 semanas 
e muitas vezes mais, o salário de um 
empregado que não está trabalhando. 

O problema, aliás, não é · apenas 
brasileiro; é internacional. Por isso 
a Organização Internacional do Tra
balho aprovou uma Convenção, que o 
Brasil subscreveu e. o Presidente Cas
tello Branco· promulgou, determinan
do que o "salário-maternidade" ou 
"auxilio ·à 'gestante" ·seja pago não 
pelas empresas individualmente, por
que isso acarreta. discriminação que 
onera a empresa e prejudica o pró
prio empregado, isso deve ·ser pago 
pela Previdência Social ou pelo pró
prio Governo. 

' 
Estabeleci que, em lugar de se citar 

nova taxa para isso, 'se aproveite parte 
desses recursos para tal fim. E o 
remanescente, que se conta, hoje, na 
ordem de trilhões de cruzeiros anti
gos, bilhões de . cruzeiros atuais? 
Que o Governo, no fim do ano, ou o 
própr~o INPS -· é o papel da Oposi
ção, não estamos fazendo nada a não 
ser fiscalizando - verifique qual o 
saldo e dê a destinação honesta, isto 
é, devolva, ao trabalhador para aten
del' às necessidades da familla, me
diante elevação da cota do salário~ 
família, numa proporção que deve ser 
calculada pelo Serviço Atuarial do 
INPS ou do próprio Ministro do Tra
balho. 

·Se essa assistênciá não está sendo 
feita, em relação à família, é porque 
a Lei não está sendo cumprida. 

Penso que é impossível· ser mais 
claro e demonstrar como estão longe 
da. realidade concreta, hoje, no nosso 
meio. Se se quer cumprir o "jogo da 
verdade" e do bem, não apenas fa
lando a verdade mas cumprindo a 
verdade que se prega, não há outra 
forma senão aprovar este projeto ou 
elaborar projeto semelhante, porque 
não queremos ter a vaidade de ser 
autores do projeto, mas esse recurso 
que está sendo consignado, que está 
sendo recebido pelo Governo e que 
não está sendo aplicado pela familla, 
deve ter essa destinação. 

Esse, um dos pontos, em que até 
me excedi, pois poderia ser muito 
mais simples a resposta a S. Ex.11 

O outro ponto é o problema do 
DIEESE: S. Ex.n faz sérias críticas 
aos estudos feitos pelo DIEESE, in
clusive ao próprio DIEESE e declara 
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que eu não poderia ter feito referên
cia a esse Instituto, que eu não teria 
desculpa, eu não posso merecer a 
desculpa de Ignorar a inautenticidade 
e a desonestidade com que tal Depar
tamento elabora seus estudos,·. uma 
vez que eu já aqui demonstre!. e S. 
Ex.a o Senador Benedito Ferreira me 
falou que esse Instituto não era ho
nesto. 

Ora, prezo muito o Senador Bene
dito Ferreira, mas !nfalivel é o Papa 
em matéria de fé e costumes. Em 
matéria de DIEESE, nem o Papa é 
!nfalivel .e muito menos o nobre Se
nador Benedito Ferreira. 

É inegável o apreço que os meios 
científicos do BrasU têm por esse.or.; 
gan!smo. Ele é mencionado nas revis
tas científicas. É um organismo feito 
pelos trabalhadores, ou melhor, pelo 
Sindicato dos Trabalhadores, que se 
associaram, C·ontrataram uma equipe 
de economistas da maior qualifica
ção, estatísticos, sociólogos para os· 
seus serviços. Aliás, eles têm sido ob
jeto de visitas de parlamentares, de 
Ministros de Estado e de autoridades 
internacionais. 

Estou aqui fazendo a defesa desses 
estudos, incidentemente. O que re
cebi, Sr. Presidente, foi cópia do ofí
cio que a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria, a CNTI, 
a maior confederação de trabalhado
res do Brasil e talvez da América La
tina e uma das maiores do Mundo. 
Ela mandou ao Ministro Júlio Barata, 
em termos. de absoluto respeito, um 
ofício, antes de 1.0 de maio, dizendo: 

Senhor Ministro, é intenção su
perior das entidades sindicais co
laborar com os Pod·eres Públicos 
nos estritos termos do Art. 513, 
letra "d",. da Consolidação das 
Leis do Trabalho visando a solu
ção dos problemas que, de qual
quer sorte, interessando parti
cularmente aos seus representa
dos, por vezes se.s!tuam no campo 
maior do interesse nacional. 

Ora, a rigor, a questão relaciona
da com a fixação do salário-míni
mo transcende aos interesses res
tritos da classe trabalhadora, por 
razões que se afiguram sumamen
te óbvias, até porque, sem salário-

mínimo adequado o próprio mer
cado. do País é sacrificado pela 

. ausência do consumid·or,.a par de, 
com isso, ·sacrificar-se a saúde do 
trabalhador e da sua famíl!a. 
Com o. marcante propósito de co

. laborar com V. Ex. a, no estudo e 
. posterior fixação de novos mini
. mos salariais, permitimo-nos com 
a devida vênia, sempre·· voltado 
para a solução ideal dos proble
mas das categorias profissionais, 
na:defesa do próprio trabalho, pa-

. ra · oferecer estudos promovidos 
pelo Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos . Sócio
Económicos - DIEESE -, pelos 
quais se ·evidencia fundamental 
a observância· dos postulados da 
CONVENÇAO n.O 117, promulgada 
pelo .Governo BrasUe!ro através 
do Decreto n.0 496, de 2-04-70, 
para que o salário-mínimo satis-

. faça, efetivamente, as necessida
des prementes do trabalhador e 
da sua família, nas diferentes re
giões do País. 

Na certeza de· que V. Ex.a .com., 
preenderá superiormente o al
cance desta iniciativa, valemo-nos 
do ensejo para reiterar a V. Ex.11 

os nossos melhores protestos de 
apreço e maior consideração. 

E junta estudo do DIEESE .. 

Em meu discurso, que foi brevíssi
mo, dei' conhecimento desse apelo e 
transmiti ao Governo um apelo no 
mesmo sentido: que fosse olhada com 
a devida atenção e cuidado a gravi
dade do problema do salário-mínimo. 

S. Ex. a .. declarou que os dados são 
falsos. Não creio! Não vou discutir 
agora com S. Ex.a Seria leviandade 
discutir agora o preço do arroz, do 
feijão em 1966, em 1965 ou em·1[43. 
Tomare! os dados de S. Ex. a pelo apre
ço que merece·o seu trabalho e enca
minhare! ao DIEESE para que faça a 
defesa, justifique o seu estudo. 

Mas alguns pontos não precisam de 
explicação, de pesquisas, porque essas 
pesquisas não são feitas por qualquer 
um, elas supõem critérios, são feitas 
por homens especializados, são for
mulários difíceis. Alguns dados não 
comportam dúvidas. 
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Numa linguagem um pouco livre, 
S. Ex." acusava o absurdo de se incluir 
no cálculo a manteiga, . 11- banha, o 
açúcar, a carne, etc. · · '\ 

Ora, quem estabelece esses índices 
não é o DIEESE; multo menos ·eu, que 
nem fiz referência a eles em meu dis
curso. l!: a lei que se refere a ele: o 
Decreto-lei n.o 399 estabeleceu os cri
térios para o cálculo. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Lembro . ao nobre Orador que 
faltam 5 minutos para o término da 
Sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pro
curarei terminar. em breve, Sr. Pre
sidente. 

Esses dados são exigências da lei. 
o DIEESE aplicou apenas. l!: o que 
consta expressamente do documento. 
Fonte dos dados: Decreto-lei n.0 399. 
Ele aplicou os dados que a lei esta
belece; assim como a ·lei dispõe sobre 
alimentação, higiene, transporte e 

· vestuário, abrange também aqueles 
gêneros. Ele calculou esses preços de 
acordo com os documentos que men
ciono também aqui. Se não há · cor
respondência entre esses dados - S. 
Ex. a. diz que alguns não coincidem -
será diferença· de mais ou de menos 
um; sabemos_que é dificll a. exatld~o 
estatística, principalmente em rela.ça.o 
a gêneros: talvez num só dia. o mesmo 
produto custe um preço num lugar e 
outro em lugar diferente. Entregarei 
es~es dados, que constam do discurso 
de S. Ex.a, ao próprio DIESSE, para. 
fazer a sua defesa., que eu a transmi
.tlrei aqui. 

Quero informar ainda, a bem da. 
verdade, que o DIEESE não me man
dou estes dados, eles me foram reme
tidos, elaborados a pedido da Confe
deração. Esta me entregou a sua. men
sagem e, como anexo,.estes dados. 

S. Ex.a se refere também à perda 
do poder aquisitivo. Sustenta uma. te
se que, penso, ninguém no Brasil o faz 
com fundamento. Diz ele. que "o atual 
Governo aumentou a capacidade 
aquisitiva dos assalariados." 

Eu ouvi Isso. Eu não creio que Isso 
possa s·er dito com seriedade e com 
fundamento. Aliás, o próprio Governo 

reconhece o fato, procura corrigi-lo 
de formas indiretas. . . 

Tenho aqui . em mãos um texto de 
discurso feito · na . Convenção da 
ARENA, em que se dizia cois"- seme-. 
lhante, recebida com palmas. 

Sr. Pl.'esldente; como V. Ex.a me ad
verte que o meu tempo está esgotado, 
dispenso de fazer a. leitura. Os nobre 
Senadores que.assistlram a. Convenção 
da ARENA ouviram quando o Depu
tado Herbert Levy - diz o documento, 
com· palmas ..:.. falava. da. necessidade, 
atendendo à orientação do Presidente 
da. República., de uma. modificação da 
politica económica., porque a. inflação 
está aumentando: precisamente por 
isso. 

o Sr. Benedito Ferreira ....,... V. Ex.a 
vai-me permitir um reparo! 

O SR· FRANCO MONTORO - As
sim,. como o excesso de salários pode 
causar o processo inflacionário, o 
achatamento salarial tem também 
efeitos Inflacionários, porque com 
achatamento não há posslbllldade de 
aquisição de mercadorias, e· se não 
há poder de compra o produto não é 
vendido, fica estocado, vende-se me
nos. Isto determina o aumento do 
custo de produção .. Economicamente 
se demonstra. que um salário Insufici
ente, a falta. de poder aquisitivo, de
termina o aumento do custo na uni
dade; o custo por unidade· aumenta 
porque diminui a ·venda e isto tem 
efeitos inflacionários. 

Estas razões todas nos levam. a dizer 
que inegavelmente houve perda. Os 
dados a que se refere o discurso meu, 
em que coloquei taxa de previsão, de 
Inflação e diferença, o que S. Ex.a diz 
não os ln va.llda. 

Adotel aqui critérios do Governo; o 
Governo diz que se calcula a previsão 
Inflacionária. Qual é esta. taxa de pre
visão? Todos os anos o cálcu~o foi 
feito abaixo do normal. 

Tenho dados, não vou repetir agora 
porque o· tempo não o permite: não 
houve um ano, Sr. Presidente, em que 
a previsão da taxa inflacionária ti
vesse correspondido a Inflação efetiva, 
a sempre Isso em detrimento e em des
favor dos trabalhadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar as campai
nhas.) Agradeceria a V. Ex.a que ter
minasse o seu discurso porque o tem
po da Sessão está-se esgotando. 

O SR. FRANCO MONTORO - O da
do relativo a produtividade, que é 
anunciado na ordem de 9%, no ano 
passado, devido ao aumento da na
talidade, 3%, seria 8% este ano -
11% menos 3%, este indiceprodutiVi
dade seria isso; entretanto, foi cal
culado 3%, sempre abaixo. 1!: inegá
vel que está havendo uma queda 
do poder aquisitivo. S. Ex,a, com os 
dados que apresenta, com os adjetivos 
que .usou, não invalida esta verdade 
que todo o Brasil sente: está dimi
nuindo cada vez mais o poder aquisi
tivo da familla dos trabalhadores, 
particularmente daqueles que recebem 
salário-mínimo. Esta a verdade eVi
dente que não pode ser negada por 
quem queira realmente fazer o jogo 
da verdade! (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a Sessão, desig
nando, antes, para a Sessão Ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.o 23, d·e 1972, de au
toria do Sr. Senador Daniel Krie
ger, solicitando a designação de 
uma Comissão Especial de três 
Senadores, para representarem o 
Senado na III Festa Nacional do 
Arroz, que se realizará de 20 a 25 

de maio corrente, na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

2 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 34, de 1972 do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 25, de 1971 
n.0 16-A/71, na Câmara dos De
putados), que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas 
ao exercício de 1967. 

3 
Discussão, em turno único, ·da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 30, de 1972) do Projeto de 
Lei do· Senado n.0 37, de 1971, que 
dispõe sobre o pagamento de ju
ros moratórias nas condenações 
da Fazenda Pública. 

4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
97, de 1971, de autOria do Sr. Se
nador José Lindoso, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do ·• voto 
nas eleições sindicais, e dá outras 
providências, tendo 
PARECERES, sob n.Os 37 e 38, de 
1972, das Comissões . 
- de Constituição e J'ustlça, pela 

constitucionalidade e juridicl
dade; e 

- de Legislação Social favorável. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas 
e 03· minutos.) 



28.a: Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· em 11 de maio de. 1972 · 

PRESIDtNCIA DO SR. CARLOS ÚNDENBERG 

As 14 horas e 30 mlriutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

. Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José 
Llndoso - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran
co - Clodomlr Mllet - Petrônio 
Portella - VIrgílio· Távora -
Wilson Gonçalves - Paulo Guer-

. ra- Lulz Cavalcante- Teotónio 
VIlela - · Augusto Franco -
Leandro Maclel - Antônio Fer
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Llndenberg -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres 
- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Ma
galhães Pinto - Orlando Zanca
ner - Benedito Ferreira - Fer
nando Corrêa - Filinto Müller 
- Accloly Filho- Ney Braga
Daniel Kr!eger - Guldo Mondln 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0-Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

ll: lido o seguinte 
EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
- N.0 55172 (n.0 70/72, na origem), 

de 9 do corrente, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei n.o 
1/72 (n.0 544-A/72, na Câmarn 
dos Deputados), que concede 
aumento de vencimentos aos 
funcionários da Secretaria da 
Câmara dos Deputados e dá ou
tras providências (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 777, de 
9-5-72). 

AVISO 
DO . SR. MINISTROS DOS TRANs

PORTES 
...;.. N.0 141/GM/GB, de 9 do corren

te, comunicando a entrega do 
cargueiro OLINDA, o lançamen .. 
to da barcaça RIO IBICUí e a 
entrega ao trânsitO público da 
Rodovia BR-226, trecho Santa 
Cruz-Currais Novos, ·no Estado 
do Rio Grande do Norte. 

PARECER 
PARECER 

N. o 64, de 1972 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 70, de 1971, que "es
tende à Associação dos Motoris
tas do Serviço Público Civil 
(AMoSP) e às entidades eongêne
res os benefícios da Lei n. 0 1.134, 
de 14 de junho de 1950". 

Relator: Sr. Heitor Dias 

O nobre Senador Benjamin Farah 
pretende, pelo preSente projeto, esten
der à Associação dos Motoristas do 
Serviço Público Civil, com sede no Es
tado da Guanabara; os direitos pre
vistos na Lei n. 0 1.134, de 1950, Isto 
é, os de representação coleL!va de seus 
associados. Justificando a sua inicia
tiva, declara o nobre Senador que 

". . . A rigor, tal medida já foi 
tornada extensiva a todas as en
tidades representativa.; de servi
dores públlcos, porém limitada às 
que estivessem com os estatutos 
registrados na data àa Lei n.0 

4, 069, de 1962 - art. 2!!. Cogita
se, portanto, agora, de ampliar o 
llmite de tempo, até IL data em 
que o presente projeto se conver
ter em lei." 
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PARECER 

Temos, data vênia, por injuridico o 
projeto. A lei invocada fala em "asso
ciações de classe", e parece-nos que 
uma entidade constituída de Motoris
tas é uma representação de categoria 
profissional, e não uma assc.ciação de 
classe. A "classe", a nosso ver, é, no 
particular, a de "funcionários públi
cos". Frise-se, aliás, que ao digno re-· 
presentante da Guanabara, na sua 
justificativa não passou desapercebido 
esse matiz semântico, tanto que ali 
se lê que "a providência visa a ofe
recer condições de melhor· atendi
mento aos associados das entidades 
rCJpresentativas de categorias de ser
vidores. públicos". 

E, com a devida licença, aprovado 
o presente projeto, poderiamos assis
tir no Brasil, em vários Estados, . o 
surgimento de associações de "escri~ 
turários", de "serventes", de "contí
nuos", eis .que. formam, todos êles, ca~ 
tegorias profissionais, como os Moto
ristas. 

Não é para esquecer que o ·art; 2~0 
da lei. citada admite a criação 'de .tais 
associações como instrumento de "es
tudo e solução dos problemas que ·se 
relacionam com· a .classe". Não, por
tanto, com as. categorias profissionais. 

Sob tais fundamentos, somos, salvô 
melhor juízo, contra a tramitação do 
projeto, pela injuridicidade que, .a 
nosso ver, envolve. 

Sala das Comissões, 'em M de no
vembro de 1971. -· Daniel Krieger; 
Presidente - Heitor Dias, Relator .
Antônio Carlos - Gustavo Capanema 
- Eurico Rezende, vencido - Belvi
dio Nunes - Accioly Filho - Wilson 
Gonçalves - ·Franco. Montoro, venci
do com declaração de voto. · 

VOTO EM SEPARADO 

Sr. Senador Franco Montoro 

O objetivo fundamental do presen
te projeto é assegurar à Associação 
dos Motoristas do Serviço Público e 
outras entidades representativas de 
servidores· públicos de âmbito nacio
nal, o direito de efetuar "mediante 
consignação .em. fôlha de pagamento 
de seus associados, o desconto da 

mensalidade dos sócios", previsto na 
Lei n.0 1.134/50. A medida nos pare
ce rigorosamente jurídica·: Já existe, 
aliás, precedente representado . pela 
lei n.0 4.069 de 1. 62. A obje_yão levan
tada pelo ilustre Relator nao .nos pa
rece. procedente. A lei n.0 1.134 refe
re-se, evidentemente, a categoria de 
servidores públicos' e,' portanto, à As
sociação de classe. em sentido amplo. 

Nosso votQ.é pela aprova!)áo do Pro
jeto. 

Sala das Corilissões, em 24 de no
vembro de 1971.. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denbe'rg) ·.....;'o Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre ·a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. lP-Secretário. 

É lido. o seguinte: 
. ··.· . 

REQUERIMENTO 
N.0 25, de 1972 

: Exm.0 Sr. Presidente do Senado Fe-
deral · · · · 

Com~morar-se-á, de 21 a 27 do mês 
em curso, o Centenário da 'Associa~ 
ção Comercial de Sergipe. 

··Nesta ocasião, Sergipe terá o pra
zer de hospedar o Senhor Senador 
Petrônió Portella, Dignis.Simo Presi~ 
.dente do Senado Federal, Ministros. de 
Estado :é v'árias outras· autoridades, 
razão por que. vimos ·requerer, nos ter
mos regimentais, a designação de uma 
Comissão de três Senadores para. re
presentar o Senado, nas ~omemora
ções referidas, ·de tanto· relevo para 
a classe empresarial . de nosso Estado. 

Sala das Sessões, em 11 de Maio de 
1972. - Augusto Franco - Lourival 
Baptista - Leandro Maciel - Maga
lhães .Pinto - Benedito li'erreira -
Osir'es Teixeira - José Liltdoso - An
tônio Fernandes. 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento lido será 
Incluído em Ordem do Dia da Sessão 
seguinte. 

O Sr. 1.0 -S·ecretárlo procederá à lei
tura de comunicação enviada à Mesa. 
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É lida a seguinte 

COMUNICAÇliO 
' ' .. 

Brasilia, 3 de maio . de 19'72 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a v. 

Ex.a que a ComissãO. Executiva do 
Grupo Brasileiro da· A.I.D.T., reunida 
em 26 ·de abril p. p., ·deliberou indicar 
o Senhor Senador Helvídio Nunes, 
para integrar a Delegação Brasileira 
ao XV Congresso da COTAL, a rea
lizar-se na cidade do Panamá. · 

SolicitO de Vossa Excelência as pro
vidências . no sentido de ser aplicado 
os dispositivos legais para o caso em 
pauta. · · · 

Na oportunidade, renov::~ a Vossa 
Excelência . os protestos de estima e 
alta consideração. - Senador Orlan
do Zancaner, Pre~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -. De acordo .. com a indi
cação constante . elo ofício lido, deslg-

. no, para integrar a Delegação Brasi
leira ao XV Congresso da COTAL, a 
realizar-se na cidade do Panamá, o 
Sr. Senador Helvídio Nunes. 

Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos· termos do art. 279 
do Regimento Interno, · determi
nou o arquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n.0 124, de 1968, . de 
autoria do Sr. Senador Lino de Mat: 
tos, que dispõe sobre a aquisição de 
produtos veterinários, considerado re
jeitado em virtude de ter recebido 
pareceres contrários, quanto ·ao mé
rito, das Comissões a que · foi distri-
buído. ·.· · 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Benedito Ferreira. (Pausa.) 
S. Ex:a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Fausto Castello-Branco. (Pausa.) 

S. Ex.e. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Luiz Cavalcante. 

. O SR. LUIZ CAVALCANTE - Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
a redistribuição da renda está na or
dem do dia da Nação. Imprensa, Igre-

j a, órgãos de classe, assembléias de 
representação popular, inclusive o 
Senado -·todos vêm enfocando ·a dis
paridade da ·renda regional e da ·in-
dividual no Pais. · 

· · Ao coro, junta-se a voz altissonante 
do Presidente Médic!. Em sua men
sagem ao ensejo do 8.0 aniversário 
da Revolução, assinalando o "excep
cional progresso ,'registrado quanto ao 
desenvolvimento ·económico", não se 
esqueceu • Sua . Excelência de procla~ 
mar' também "a necessidade de dis
tribuir-lhe os frutos de modo mais 
equitativo". · 

No caso particular do Nordeste, os 
frutos são notoriamente escassos. 
Correspondem apenas à quarta parte 
dos colhidos pelos nossos irmãos de 
São Paulo. Basta um quarto da renda 
do paulista para perfazer a renda 
per capita nordestina. 

O pior é que esse de~eq~ilibrto ten
de a . agravar-se no final da década 
- demonstrou-o o Senador Amon. de 
Mello em aplaudido discurso nesta 
tribuna. O Banco do. Nordeste doBra
s!l, a seu turno, concluiu ser descen
dente a participação .regional na ren
da interna do Brasil. 

·Quanto ao desnívelindividual, fica 
ele eloqüentemente evidenciado nes
tes três dados estatísticos: 

1.0 - 40% da população ativa nor
destina não tem emprego; 

' . ' 
2.0 - A metade de nossos traba-

lhadores rurais não ganha sequer me
tade do salário~min!mo; 

3.0 .,... Somente 30% deles percebem 
quantia igual ou superior ao salário-
mínimo. . 

Não bastassem essas expressivas 
percentagens, lembraríamos a decla
ração do próprio Ministro do Traba
lho, em Nova Iguaçu, faz poucos dias, 
de que o grande mal do Pais é o sub
emprego. 

São aqueles números justificadores 
da avalancha de mendigos nas ruas 
das capitais nordestinas, "os tangidos 
do campo e da indústria pelos pro
cessos de modernização" no dizer do 
Senador Teotônio Vilela, em recente 
entrevista. 



i 
'" 

i 
l ,, 
I· 
I• 
i' 
I 

I 

! 
t 
r 

I 

I 
I 
' I 

! 

- 201-

. A propósito, ·eis uma estatística que 
está · faltando: a dos mendigos. · 

No romance "Os Canoés", do meu 
conterrâneo José Maria de Melo, Dona 
Linda encontra o. alquebrado Manu 
e lhe pergunta: 

- Como vai passando, seu Mami? 
e este . responde: 
'- Bem, Dona Linda: bem véio, bem 

doente e bem pobe. É bem pu peste! 
Mas nenhum me serve 1 .. ·. 

o Nordeste vai como seu Manu: 
bem velho, bem doente e bem pobre. 

Não se nega ao Governo ·da Repú
blica . o reconhecimento de · esforços 
para torná-lo rico . e · sadio. Há todo 
um elenco de medidas com esse ob.:. 
jetlvo. Ai está, por exemplo, o PRO~ 
RURAL, trazendo .as primeiras apo;.. 
sentadorias ao homem do campo, so., 
nho acalentado po~ várias gerações. 
E nem·, tem faltado o Governo com 
maciços iD.vestimentos na concretiza
ção de obras de infra-estrutura; 

São transfusões que não compen
sam, infelizmente,: as sangrias que o 
anêmico Nordeste sofre incessante
mente, tais como: o deficit comercial 
com o Centro-Sul; a erosão semanal 
da Loteria Esportiva; as inversões nos 
mercados 'de capitais carioca e paulis
ta; e a iníqua distribuição do ICM . 
. Segundo o comedido eco~omista 

Afrânio Melo, o deficit comercial 
mensal ascende a 500 milhões de cru
zeiros. No ano, 6 bilhões, mais do que 
a soma de todos os orÇamentOs esta
duais da região.· · 

Sobre a Loteria Esportiva, linÍito
me a transcrever tópico do Jornal do 
Comércio, do Rio de Janeiro, edição 
de 29-9-71, sob ·o titulo ~'Loteria Es
portiva Preocupa Nordeste": 

"Os Governadores Eraldo Guelras 
e Ernâni Sátlro, de Pernambuco 
e Paraíba, levaram ao Conselho 
Deliberativo da SUDENE as preo
cupações de seus Estados em face 
da evasão de recursos em decor
rência da -Loteria Esportiva, me s.
mo antes da sua· oficialização 
nesta área, solicitando do Minis
tro Costa Cavalcanti levar o pro
blema ao conhecimento. do Pre
sidente Médicl, em busca de uma 
solução. · 

Apontaram, .também, a queda na 
venda de bilhetes das loterias es
taduais de Pernambuco e Paraíba, 
o que tem resultado na. falta de 
condições do governo em melhor 

· ·assistir os estudantes pobres e 
' atender obras ' assistenciais que 

tinham naquelas arrecadações um 
mâior suporte ·e que agora se vêm 
desprovidas dos ~elos. 
O Governador baiano, Sr. Antônio 
Carlos Magalhães, associou-se aos 

·seus colegas de Pernambuco e· Pa
raíba e sugeriu que fossem as lo
terias estaduais responsáveis pelo 
comando, em seus respectivos Es
. tados, do . "Boião" e que, da renda 
da· Loteria Esportiva fossem des
tinadas verbas para cada um de
les, recursos estes que seriam em
·pregados em ·obras assistenciais." 

Com referência ao mercado de ca
pitais, só a minguada poupança dos 
alagoanos ··contribuiu para as . bolsas 
de· valores do Rio e São Paulo,. em 
1971, · com- 100 milhões de · cruzeiros, 
aproximadamente, as mesmas cifras 
da receita e8tadual. · 

A Injusta partilha do ICM tem sido 
exaustivamente debatida nesta Casa. 
Lembro,. unicamente, que, ·para cada 
cruzeiro por ele depositado no erário 
do Nordeste, sete cruzeiros vão para 
outras arcas. 

Em síntese, o Nordeste é bem o to
nel das Donaldes: tem vazão muito 
maior que o suprimento ... 

Não sen{ justa _çausa o Governador 
Afrânio Lages. lamenta-se, como re
centemente o fez . na Guanabara, de 
que "a evasão de rendas continua sen
do.umdos problemas dos mais graves 
para 011 Governos nordestinos". · 

Temo que o quadro se torne ainda 
mais sombrio pela formação dos gran
des conglomerados financeiros; indus
triais e seguradores, que vêm · acen
tuando a guinada da economia brasi
leira rumo. ao oligopóllo, agravando o 
malefício social da concentração· da 
riqueza. · 

Volta ·assim, Senhor Presidente· e 
Senhores Senadores, ao muro das la
mentações em que, de certo tempo 
para cá, se constituiu esta Tribuna 
para representantes nordestinos. Mas 
não vertemos aqui as lágrimas dos 
desesperançados. Bradamos, isto sim, 

• 
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para não sermos irrecuperáveis re
tardatários nesta escalada desenvol
v!mentlsta que empolga os brasileiros 
e espanta· o mundo Inteiro: · . . .. , 
- E desejàmos contribuir, mui. espe
cialmente, para que os anos Médici 
sejam mesmo os da redenção do "ho
mem do campo de todo o Brasil -
o homem que ninguém via, sem ·face 
e. sem história". 

Então, · como disse ainda . o Presi
dente, "é .. chegada a hora de anteci
par o tempo da grande presença do 
Nordeste· no Brasil". (Muito. bem. 
Palinas.) .. 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos. Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre . Senador Nelson C!).rnelro, por 
permuta· com o nobre Senador Ben
jamin Farah. 

O SR.. NELSON CARNEIRo - Sem 
revisão .do orador.)·. Sr. Presidente, 
chrgou.:.nos a Infausta notícia de .que 
faleceu, hoje, no Rio. de Janeiro, o an
tigo Presidente da Associação Brasi
leira· de Imprensa, antigo dlretor de 
o Globo, _advogado dos mais brilhan
tes __; Herbert Moses. Há multo tem
po enfermo, afastado das suas atlvl
dades normais, nem por isso a Nação 
esqueceu os grandes serviços presta
dor por aquele homem público às cau-
sas a que se dedicou. · · 

Quero recordar principalmente · o 
jornalista, o Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa durante tantos 
e tão sofridos anos. 

. Recordo, quando nos dias incertos 
que marcaram a vida política deste 
País, presidia .ele o órgão supremo da 
classe . dos jornalistas e, a cada mo
mento, a cada jornal que sofria uma 
violência ou a cada profissional que 
era punido por outra violência, sur
gia Herbert M:eses lutando pela res~ 
tauração das garantias da Imprensa 
ou pela liberdade do profissional .. 

Eu próprio, sr. Presidente e Srs. Se~ 
nadores, gozei da sua· Imensa solida
riedade. Quando os vaivéns da vida 
política que marcam a todos nós, os 
que envelhecemos neste tão malslna
d·o labor, quando, Sr. Presidente, dizia 
eu, cheguei um dia ao Rio de Janeiro, 
sem nenhum conhecimento, saindo 
de um porão de navio para um cubí
culo da Casa.de Detenção, a primeira 

• 

ylslta que recebi, naquele distante ano 
de 1932, foi a do Presidente da Asso
ciação Brasileira de Imprensa. Era 
ele um homem vigilante: onde esti
vesse alguém da sua corporação, . o 
mais ·modesto, o mais joveni, o· mais 
desconhecido, ali estava presente 
Herbert Moses. 

Mas não foi só, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, e. já que aqui faço esse 
depoimento quero completá-lo. Ao 
sair eu da.sltuação vexatória em que 
os fatos políticos já me atiravam des
de a juventude, não tinha eu como 
sobrevlvér no Rio de Janeiro. Herbert 
Meses logo procurou ajudar ao jovem 
profissional baiano. Dlretor que era da 
Companhia Souza Cruz, · convocou ·a 
minha colaboração para. escrever na 
sua revista. Quem examinar os nú~ 
meros do passado verificará que, sob 
vários pseudônlmos, na mesma re
vista:, saiam mensalmente dois ou três 
artigos de minha autoria, cada um 
deles pago a ·clnqüenta mil· réls. · -

- . 

Era, Sr. Presidente, uma fortuna 
naquele tempo. Mas Isso ajudou o jo
vem jornalista a manter a Indepen
dência que, favor de Deus, conservou 
até os dias de hoje~ 

E se.· trago aqui o meu depoimentO 
pessoal, ·não · o faço senão para mos
trar que multas vezes, centenas de 
vezes, ele praticou o mesmo gesto, te
ve a mesma atitude, sem Indagar se 
o . jornalista era do Governo ou da 
Oposição, se o jornal criticava ou 
apoiava. •· · ' 

·Ele· ~ra :o Presidente da· Associação 
Brasileira de Imprensa e, como Presi
dente, ninguém o superou, ninguém 
o superará, nessa vigilância democrá
tica · e de assistência permanente a 
todos os profissionais e, .na luta cons
tante e permanente durante todos os 
long·os anos do Estado Novo, pelo res
tabelecimento da liberdade de Im-
prensá. · 

Presto; Sr. Presidente, em nome do 
MDB, que não quer deixar arriar a 
bandeira que ele defendeu - a per
manente luta pelo restabelecimento 
das franquias da Imprensa escrita e 
falada, e· também pelo respeito ao que 
os profissionais da Imprensa dizem e 
escrevem - em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, presto minha 
homenagem a Herbert Moses, que, 
nascido em 27 de julho de 1884, en-
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cerrou esta madrugada sua passagem 
pela terra. Dentro de poucos momen
tos, da Capela Real Grandeza, no Rio 
de Janeiro, seu corpo, torturado por 
uma enfermidade. atroz e lenta, bai
xará à sepultura; mas, para os que o 
conheceram, para os que amaram e 
amam a liberdade. de Imprensa, para 
os que continuam ·a lutar pelo res
peito . à opinião dos que escrevem e 
dos que falam, Herbert Meses não será 
jamais esquecido. (Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa
lavra, Sr. Presidente, como Lider da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -:- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos. . . 

o· SR. RUY SANTOS - (Como Li
der. Sem revisií.o do orador.) Sr. 'Pre
sidente, na vida de todos os povos há 
homens que acabam se constituindo 
numa instituição~ Na vida brasileira, 
nesta vida brasileira cheia ·de idas e 
voltas - mas, felizmente, hoje nu
ma arrancada' que, tudo indica, sem 
retorno ....;. Herbert Moses constituiu
se, em verdade, numa figura que se 
transf·orm<iu numa instituição. · 

Conheci-o, Sr. Presidente; estive 
com ele em mais de uma oportunida
de no Palácio Tiradentes. Mirradinho, 
miúdo, o andar um· pouco apressado, 
Herbert Meses era uma instituição, 
não só para os que viviam a vida da 
Imprensa, como eu vivi muito tempo, 
mas. para toda a vida nacional, 

Com um ·esforço tremendo, tenho 
a. impressão de que foi ele que dotou 
a Acsociação' Brasileira de Imprensa 
daquele 111dmirável prédio que possui 
hoje na Esplanada do Castelo. · 

Herbert Meses, como bem destacou 
o Senador Nelson Carneiro, foi um 
vigUante em defesa da Imprensa . e 
em defesa dos· jornalistas. Ele era a.j u
dado para isto, Sr. Presidente, . pela 
sua tranqüll!dade, pela sua maneira 
de proceder. Ele nãio se atritava, ele 
não se chocava com ninguém, nem 
com governos; era como que um neu
tro nesta atormentada vida nacional. 

Desaparece Herbert Meses: perde a 
Imprensa brasileira , e O Globo, on
de ele trabalhou dura11te muito· tem
po e do qual foi Diretor, uma grande 
figura, mas perde prin~!palmente o 

Brasil este . exemplar !1umano de ação 
e • de solidariedade rumana, que ele 
foi em toda a sua vida. . 

·. Neste instante, em nome da Ban-· 
cada da Aliança Renovadora Nacional, 
quero manifestar à Imprensa brasi
leira, à ABI e à familia ·de Herbert 
Meses o nosso pesar. 

. Era o ·que tinha a dizer~ (Muito 
bem!) . .. . 

· O SR.· PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - . Concedo a palavra ao 
nobre Senador .Franco Montara, que 
falará em nome da. Liderança do Mo
vimento Democrático Bras!le!ro. · 

. O SR.. FRANCO MONTORO - (Co· 
. mo Líder. Sem revisií.o do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na. forma 
da lei, as . aposentadorias, pensões . e 
outros beneficias devidos pela Previ
dência Social serão obrigatoriamente 
reajustados sempre que for alterado 
o.salár!o-mín!mo. Principio semelhan
te vigora. para. os benefícios relativos 
a_!ls servidores civis e m!litares, qúe 
sao . automaticamente '·reajustados 
sempre que forem elevados os nive!s 
de remuneração das respectivas ca
tegorias. Trata-se de. um princípio de 
justiça. · · 

Entretanto, em relaçao às· viúvas e 
órfãos de centenas de milhares de be
neficiários do INPS !1ue são antigos 
empregados que dedicaram a vida ao 
trabalho, est.i havend l grave Injusti
ça. Para eles; o reajustamento é feito 
somente três meses 'depois de entrar 
em vigor o novo salário-mínimo; 

Esta desigualdade precisa ser corri
gida, notadamente em face da situa
ção difícil e, em muitos casos, deses
peradora dos aposentados, viúvas e 
órfãos que vivem. na dependência da 
Previdência Social. 

As.Soc!S:ções nacionais de !nativos, 
a~soclações representativas de !nati
vos, em vários .Estados do País, estão 
dirigindo ao · Senado Federal apelo 
no sentido de que seja com urgência 
decidida a matéria que lhes diz res-
peito. . 

Com este objet!vo, apresentamos, em 
4 de maio do ano passado, projeto que 
recebeu o n.o 22, de 1971, determinan
do seja o reajustamento feito na mes-
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ma data da· vigência do novo salário
mínimo. Já com parecer favorável das 
Comissões de Constituição e Justiça 
e de Legislação· Social, o prqj e to en
contra-se,·· lamentavelmente, parado 
na Comissão de Finanças, desde o 
dia 22 de, novembro do ano .. passado, 
aguardando informações do Executi-
ro. . 

· Por este motivo, Sr. Presidente, so
licitamos duas medidas do maior in
teresse social e de rigorosa justiça. 
Primeira: que o Projeto Ji.0 22, de 1971, 
que tramita juntamente ·com o Pro
jeto n.o 18, de 1971, seja discutido· e 
votado pelo Senado Federal em ca
ráter de urgência. · · · 

· Sr. Presidente, a urgência se justi
fica e se ·impõe porque acaba de ser 
decretado um novo salário-mínimo, e, 
assim, essa lei será inútil; pelo menos 
durante um ano, se· não for votada 
com a urgência necessária. É o que 
solicitamos como primeira medida. 

A segunda medida: que as pequenas 
aposentadorias, Iguais a 70% do ·sa.
lárlo-mínimo, e as pensões, iguais. a 
35% .do mesmo salário, sejam reajus-' 
tadas pelo INPS a partir de 1.0 de 
maio corrente, independentemente da 
aprovação da nova lei, mas em obe
diência à já existente. É o Decreto~ 
lei n.o 66, de 1966, que estabelece nor
mà imperativa, expressa, do seguinte 
teor: 

"As prestações 'dos benefícios· de 
aposentadoria e de auxilio-doença 
não poderão ser inferiores a 70% 
. do salário-mínimo, nem as pen
sões por morte a 35% do mesmo 
salário." 

A lei expressa, de 1966,· determina 
que nenhum benefício poderá· ser in
ferior . a. esses percentuais. Portanto, 
a . partir da decretação da nova· base 
do salário-mínimo, ·nenhum · benefi
cio poderá ser pago abaixo desses li-
mites. · ·. 

Neste sentido solicitamos ao INPS 
- e ao' que estamos informados essa 
é disposição de multas das Delegacias 
desse Instituto, mas deve ser .regra 
geral para todos os municípios do Bra
sil - que as aposentadorias peque
nas, até 70% do salário-mínimo, e as 
pensões, até 35%, sejam majoradas 
Imediatamente. As demais dependem 
da aprovação desta lei. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que 
o Senad'> Federal não negará apoio 
ao pedido de urgência para aprecia
ção da matéria, porque, além· dos pe
quenos servidores, que já. são benefi
ciados por ·essa norma, os demais tra
balhadores, os. servidores . civis de . to
das as categorias,· os militares de todas 
as categorias, têm suas pensões rea
justadas na data· da elevação do sa
lário da respect~va . categoria. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.8 

um aparte? 
O ·SR. FRANCO MONTORO - Com 

prazer. 
O Sr.' Ruy Santos --:- V. Ex.a ·dirige 

um apelo à Maioria em favor de ur
gência da votação · da. matéria - se 
bem ouvi, porque. tive que ir à Mesa. 
E estive justamente na Mesa para 
ver ·o projeto. · 

Na Comissão de Finanças, pedi au
diência do .Ministério . do Trabalho, e 
a resposta não velo até agora. A su
gestão que faço é que a Secretaria
Geral devolva o processo à. Comissão 
de Finanças, para dar · sua palavra, 
com·. a informação do Ministério do 
Trabalho ou sem ela. Comprometo
me com V. Ex.a a, na próxima Sessão·, 
relatar este projeto. O parecer, não 
posso garantir a V. Ex.a que será fa
vorável ou contrário, faço questão que 
fique expresso. Com a apresentação 
do parecer, a matéria estará em con
di~ões de entrar em pauta, sem o so
corro da medida requerida, da ur
gência que v, Ex.a propõe. Esta, a ex
plicação que desejava dar a V. Ex.a 

0 SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, agradeço a atenção do no
bre Senador Ruy Santos a meu pedi
do. A medida que S. Ex.a propõe, se 
não atende, na Integridade, nosso pe
dido, que seria da urgência, lndlreta
mente chegará ao mesmo resultado. 
Se S. Ex.a, Relator da.matéria na Co
missão de Finanças, dispensar a au
diência ·do Executivo e der seu pare
cer nesta Sessão, na próxima a maté
ria estará. em condições de ser apre
ciada. 

Neste sentido, solicitaríamos à Mesa 
que, ·dada a natureza da proposição, 
sej.a .ela incluída, com a urgência ou 
pressa devida na Ordem do Dia, por
que sua oportunidade é precisamente 
agora. 
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O Sr. Ruy Santos - Permite. V. 
Ex.a um novo aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer, e agradeço a V. Ex.a a com
pre~nsão. 

· O Sr. Ruy Santos -·Respondendo 
pela Maioria, podia perfeitamente 
atender ao pedido de urgência solici
tado por V. Ex. a· Mas vamos admitir 
que · não temos ainda elementos, · nós 
da Aliança .. Renovadora 'Nacional, 
para julgar do mérito .da proposição. 
Admitamos que; votada a .urgêncl.a, e, 
ao entrar a matéria na· Ordem· do 
Dia, contemos com elementos . desfa
voráveis· à proposição. Então, estaria
mos dando a urgência. e, depois, re
jeitando o ·projeto .. Minha sugestão é 
apenas para atender P.O encaminha
mento normal. da matéria, e entendo 
que V. Ex.a .estará atendido .. 

O SR. FRANCO. MONTORO - Sr. 
Presidente, manifesto, em· . nome do 
MDB, o agradecimento à decisão que 
nos é dadar pelo nobre .senador ·Ruy 
Santos. Realmente, em matéria desta 
natureza, acima das eventuais diver
gências. partidárias deve prevalecer o 
Interesse . público. A matéria é da 
maior relevância e da maior justiça. 
Será. examinada pela terceira Comis
são. Nas demais, teve parecer. favo
rável unânime. Espero que na Comis
são de Finanças o mesmo ocorra, e, 
assim, . esta Casa possa dar à elabo
ração legislativa. do BrasU uma nor
ma de rigorosa justiça. que ·encontra 
precedente nas normas existentes 
para as demais categorias profis
sionais. 

Sr. Presidente, encerro estas· pala
vras com um agradecimento e fellcl
tações · à decisão · · da Maioria, na 
palavra do nobre Senador Ruy Santos. 
(Muito bem! Muito'.ibem! Palmas.) 

O SR. : PR~SÍDENTE (C~rlos Lin
denberg) - A Presidência, atenden
do a sugestão do Senador Ruy Santos, 
determinará · o encaminhamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 22, de 
1971, à Comissão de Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Se
nador Virgilio Távora. (Pausa.) 

S. Ex.n não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Geraldo Mesquita. 

··O SR. GERALDO. MESQmTA 
Presidente, Srs. Senadores. 

Até mesmo quem esteja acompa
nhando com vivo Interesse a atuação 
do Ministério. das Comunicações, há 
de se surpreender diante dos resul
tados alcançados na execução das ta
refas que lhe estão afetas, de. vital 
Importância para o desenvolvimento 
do Pais. · 

No setor das telecomunicações, por 
exemplo, é empolgante aquilo que. já 
se .. fez e. o que está sendo implantado, 
com admirável tenacidade e correção, 
aceleradamente. 
Dever~. marcante é a. programação 

desenvolvida pela :EMBRATEL, em
penhada na concretização. das seguin~ 
tes metas: 

a) dotar o Pais de uma Infra-es
trutura no ·campo das telecomunica
ções interestaduais, com·· capacidade 
para atender plenamente às neces
sidades atuals, com ampla possibili-
dade de expansão; · . · · 
... b) poss1billtar serviços de teleco
municações de alta qualidade e eleva
da confiab111dade, abrangendo telefo
ne, telegrafia, telex, fac-simile, trans
missão de dados e de programas de 
alta fidelidade, entre os quais os de 
televisão; · 

c) introduzir o sistema de. discagem 
dlreta à distância, com bilhetagem 
automática; nos . circuitos inter-esta-
duais·, e ·· 

. d) implantar um sistema interna
cional de alta qualidade e confiabill
dade, mediante participação do Pais 
no Sistema Internacional de Comuni
cações par Satélltes e no Sistema 
Mundial de cabos coaxiais submarinos, 
dotando-o, assim, dos canais adequa
dos, em número e qualidade, de que 
necessita para comunicar-se com as
demais nações. 
. ll: possivel avaliar-se à vulto do tra

balho realizado de 1967 até hoje; 
medir a distância percorrida em tão 
pouco tempo, quando se sabe que na
quele ano havia em operação em todo 
o Brasil apenas três sistemas. Interes
taduais de microondas, de média ca
pacidade: o Rio .- São Paulo, ope
rado pela CTB, com 468 canais tele
fónicos; o Rio - Belo Horizonte, utl-
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llzado pela Companhia Telefônica de 
Minas Gerais,· com 120 ca.~ais, e o 
Rio - Belo Horizonte -· Brasília 

·mantido pela EMBRATEL, com 132 
canais. !!: um salto inestimável, dado 
com firmeza e decisão, na escalada 
brasileira do desenvolvimento. 

Não pretendo, Sr. Presidente, ten
tar, nesta .oportunidade, a avaliação 
de obra de tão grande porte e enver
gadura. Limito-me, apenas, a ressal
tar, por dever de imperiosa justiça, o 
que vem sendo feito na Amazônia, 
pelo Ministério das Comunicações, 
notadamente a EMBRATEL. 

Ater-me-e!, portanto, à implantação 
do sistema de telecomunicaÇões da 
Amazônia, cujo objetivo é o de for
necer, a curto prazo, os meios de que 
carecia aquela área, para se engajar 
no. processo de desenvolvimento na
cional, e, conseqüentemente, integrar
se, através das comunicações, ao resto 
do Pais. 

· As · caracteristicas e peculiaridades 
locais exigiram da empresa uma so
lução engenhosa, inteiramente dife
rente da que foi adotada no resto do 
Brasil. A vasta planície, revestida de 
densas florestas e cortada de rios 
imensos, não dispunha, na medida 
das necessidades, de vias de acesso 
terrestre, o que dificultava ainda mais 
a tarefa verdadeiramente desafiadora. 
Exatamente por isso, em vez do clás
sico sistema de microondas em visi
b111dade dlreta, optou a EMBRATEL 
pelo sistema de microondas em · tro
podlfusão, projetando e construindo 
estações que ·."formam gigantesco 
complexo que velo a se constituir no 
maior sistema de microondas" desse 
tipo, em todo o mundo. · 

o sistema de microondas em tropa
difusão, já encarado como a reden
ção da Amazônia pelas telecomunica
ções, compreende estações distancia. 
das entre si por espaços de 300 km e 
antenas com superfície de até 700 m2. 
Operam com capacidade máxima de 
120 canais de voz e permitem serviços 
de telefone, telegrafia, telex, fac-siml
le, transmissão de dados e programas 
de alta fidelidade. São, Senhor Presi
dente, quatro sistemas parciais, ln ter-· 
ligados entre si, a saber: 

a) o tronco Belém-Manaus; 
b) o tronco Manaus-Boa Vista; 

c) o tronco Campo Grande-Rio 
Branco, e 

d) o tronco Porto. Velho.;.....Manaus. 
. . 

Trechos que a seguir transcrevo, .de 
discurso pronunciado pelo Dr. José 
Maria Couto de Oliveira, Presidente da 
Embratel, durante o ato Inaugural do 
sistema Campo . Grande-Corumbá
Culabâ, em. 20 de março deste ano, 
permitem uma visão mais. .ampla 
desse enorme complexo que constitui 
o Sistema de Telecomunicações . da 
A.mazônla. Afirmou · S. Sa., naquela 
oportunidade: · · · · 

"Para permitir a lnterl!gação de 
Mato Grosso e de ·toda a região 
amazônlca, necessário se tornou a 
utilização. de uma técnica diferen
te da que vinha sendo empregada 
pela EMBRATEL no resto do Pais, 
adotando-se o processá de propa
gação trans-hOrizonte e implan
tando-se o maior Sistema de Mi
croondas em Tropodlfusão em sua 
capacidade, para operação comer
cial em ·todo o mundo. Esse sis
tema, cuja primeira seção, de 
Campo Grande a Culabá, é entre
gue hoje, oficialmente, ao tráfe
go, prossegue com demodulações 
em Pareeis, Vilhena e Rondônia, 
até Porto Velho, onde se bifurca 
para atingir, a oeste, a Rio Bran
co, atendendo ainda à cidade de 
Guajará-Mirim, para atingir, ao 
norte, a Capital do Estado do 
Amazonas, com estações Interme
diárias nas cidades de Humaltá e 
Manlcoré. 
Em seu objetlvo de interligação; e 
em seu sentido de integração na
cional, este monumental sistema 
de tropodifusão, de Manaus pros
segue para leste,. oferecendo suas 
facilidades às cidades · de Itacoa
tlara, Parintlris, Santarém, Alme
rlm e Macapá, para atingir Belém 
do Pará, após percorrer uma rota 
aproximada de 5.000 · km de ex
tensão, num total de 18 estações 
de tropodifusão e 8 estações ter
minais; na seção Campo Grande 
- corumbá-Cuiabá, foram cons
truídas as 3 estações terminais 
dessas cidades e 2 estações repe
tidoras no alto da Serra de Uru
cum e Chapada dos Guimarães; 
instalaram-se 8 gigantescas an
tenas tipo "Off-set", além de ou
tras antenas paraból!cas e trans- • 
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missores de 1 kilowatt na faixa de 
900 megahertz; implantaram-se 
custosas estradas de acesso aos 
pontos elevados das estações re-
petidoras." · 

.A implantação do· sistema, quase 
concluída, .de. vez que as metas do Mi
nistério das Comunicações vêm sen
do atingidas com precisão, em "pra
zos jamais · alcançados por qualquer 
outra nação", exigiu, a par dos esfor-

Equipamentos 

ços já acentuados, aplicações vultosas 
que se expressam em cifras muito su
gestivas, como estas: até dezembro de 
1971, do montante de 780 milhões de 
cruzeiros, arrecadados pela · EMBRA
TEL, através do Fundo Nacional de 
Telecomunicações,· foram aplicados na 
Amazônia 25%. · ·· · . 

O sistema Campo Grande--Manaus, 
por exemplo, teve o seguinte custo 
histôrico: 

Valores 
Cr$ US$ 

(incluindo sobressalentes e documentação téc-
nica) .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . 9.541.638,00 + 4,328,597.00 

Instalação 
(incluindo transporte, seguro, operação durante 

o período de testes e treinamento) .. .. .. 8. 729.048,00 + 379,722.00 

Obras Civis 
(incluindo vias de acesso, galerias subterrâ

neas, rede elétrica, ar condicionado, sis-
tema de aterramento> ................... 44.000.000,00 + 
TOTAL .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 62.271.463,00 + 4,708,319.00 

O custo total do sistema Belém
Manaus, por sua vez, alcança as im
portâncias de Cr$ 31.694.825,00 e US$ 
2,787,291.00 (CIF-Belém), assim des
dobradas, segundo seu custo histó
rico: 

- Equipamentos, incluindo sobres
salentes e documentação técnica: 
Cr$ 4.978.195,00 + US$ 2,787,291.00 
(CIF-Belém); 

- Instalação (incluindo transpor
te, seguros, operação durante o 
período de testes, treinamento e 
supervisão das bases de gerado
res e fundação de torres) : . 
Cr$ 3 .190. 400,00 

- Obras civis, incluindo vias de 
acesso e ar condicionado: 
Cr$ 23.526.230,00 
TOTAL: Cr$ 31.694.230,00 + 
US$ 2,787,291.00 

Tais investimentos dizem respeito 
exclusivamente a equipamentos de rá
dio, multiplex, torres, prédios e estra
das de acesso. Neles não se computam 
equipamentos de comutação telefóni
ca cujos custos se elevam a algumas 
dezenas de milhões de cruzeiros. 

Se bastante significativos são. os ·in
dices de investimentos, se expressiva
mente.vultoso é o trabalho realizado, 
muito importantes são, do mesmo mo
do, a qualidade· e o alto nível técnico 
.dos serviços que vêm sendo oferecidos 
e que se ampliam a cada passo. 

,, 
Do maior interesse público, porém, 

é a redução conseguida sôbre as tari
fas cobradas pelos sistemas tradicio
nais que estão sendo substituídos. Uma 
ligação de Manaus ou Macapá, para o 
Rio de Janeiro ou São Paulo, custava 
Cr$ 42,06 nos três primeiros minutos, 
mais Cr$ 14,02 por minuto adicional. 
A mesma ligação, através do sistema 
da EMBRATEL, caiu para: 9,75 nos 
três primeiros minutos, mais Cr$ 3,75 
por minuto adicional, na classe Te
lefone a Telefone, em horário normal, 
já incluídos, ai, os valores relativos 
ao percentual de 40% do Fundo Na
cional de Telecomunicações e quota de 
previdência. · Reduções proporcionais 
ocorreram nas tarifas de ligação en
tre Cuiabá e São Paulo. 

o resultado não pode ser outro, Se
nhores Senadores, que o de se obter 
bem maior volume de comunicações, 
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a custos mais baixos e; conseqüente
mente, maiores possibilidades de de
senvolvimento. 

A situação dos quatro trechos com
ponentes do sistema Campo Grande
Manaus era, no último mês de mar
ço, a seguinte: 

· Campo Grande-Culabá - Período 
de garantia Iniciado em 11-2-72; 

Culabá-Porto Velho - · Período 
pré-definitivo l~lclado em 8-4-72; 

Porto Velho-Manaus - Período 
pré-definitivo Iniciado em 11-2-72 e 

·Porto Velho-Rio Branco - Período 
provisório Iniciado em 7-4-72. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador. ) .,..- Verifico que V. Ex. a es
tá abordando assunto bem atuallza
do, mas gostaria de lembrar-lhe que 
além da taxa cobrada pela EMBRA
TEL, quando qualquer pessoa hospe
dada em hotel faz uma ligação Inte
rurbana, esta é cobrada com um lucro 
para o hotel de cento e vinte por cen~ 
to, até. O assunto merece a atenção 
dos poderes competentes, principal
mente do Exm.0 Sr. Ministro das Co
municações. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Multo obrigado a V. Ex. a pelo aparte. 

São dados, Senhor Presidente, que 
obtive ·nos cantatas a mim proporcio
nados pelo honroso convite que me 
formulou o atuante Ministro IDglno 
Caetano Corsettl, para participar da 
viagem de lnspeção. que altos dirigen
tes do Ministério realizaram, entre 20 
e 27 de março último, obedecendo ao 
seguinte roteiro: Culabá - Vilhena 
- Porto Velho - Guajará-Mirlm -
Rio Branco - Manaus - Boa Vista 
- Belém e Altamlra. Dessa equipe, 
cheflda pelo Dr. Carlos Aristides 
Magno, Chefe do Gabinete do Minis
tro, participaram ainda o Dr. Carll
to Corsetti, o Dr. José Maria Couto 
de Oliveira, Presidente, e o Coronel 
Lourlval Ribeiro do Rosário Filho, 
Dlretor da EMBRATEL; o Coronel 
Haroldo Correia de Matqs, Presidente 
da Empresa de Correios e Telégrafos, 
os Deputados Arnaldo Prleto e Rosen
do de Souza e o Dr. Francisco Solano 
Borges Filho, Dlretor da Divisão de 
Relações Públicas do Ministério, além 

de diversos Engenheiros e técnicos 
daquela Secretaria de Estado. 

Emborà, por.mótlvO.de força maior, 
tivesse que Interromper a viagem na 
capital de .meu Estado, esse roteiro 
ofereceu-me o ensejo. de aumentar 
meus conhecimentos · relativamente 
ao desempenho do Ministério das Co
municações; · notadamente a atuação 
da EMBRATEL e da: Empresa de' Cor-
reios e Telégrafos. · · · 

ASsisti ao ato Inaugural do slstemà 
Campo Grande -· Corumbá - Cula
bá; conheci, nos menores detalhes, os 
equipamentos instalados em. Vilhena, 
Porto Velho, Guajará~Mirim. e Rio 
Branco, onde constatei, ·emocionado, 
que as antenas ·da· EMBRATEL já se 
voltam para o Acre, exatamente no 
ano em . que comemoramos, com jus
tificado júbilo,· o 10.0 aniversário de 
nossa elevação a Estado. 

Não foi só a apurada técnica da 
EMBRATEL o que me· senslbillzou, no 
entanto. Entrei em .cantata com os 
serviços locais da Empresa de Cor
reios e Telégrafos, verificando que os 
esforços feitos para a melhoria de sua 
pr·odutlvidade constituem hoje uma 
realidade palpável. E notei, Senhor 
Presidente, quanto nos distanciamos 
da época em que, uma carta colocada 
por um parlamentar da s.a Legisla
tura, na Agência Postal da Câmara, e 
endereçada para sua espôsa, em Bra
sília, leyou cerca de dez dias para 
chegar ao destino! ·· · 

S: um aprimoramento que se .deduz 
do fato de hoje receber cartas posta
das em Rio Branco, até mesmo dois 
dias depois de taxadas. 

A política de treinamento do pes
soal da ECT é sem dúvida alguma fa
tor decisivo na melhoria dos índices 
já atingidos. A criação de um órgão 
específico para a execução dessa di
retriz - a Divisão de Treinamento -
condiz com a mentalidade de eficiên
cia que se está Imprimindo à Empresa. 
Vale ressaltar, a esse respeito, a atua
ção da Escola de Aperfeiçoamento da 
Guanabara, que sofreu completa re
formulação, sendo revitalizada para o 
atendimento de seus ·elevados objeti
vos. Cabe-lhe, como às congêneres 
que estão sendo criadas em Bauru, 
Porto Alegre e Recife, a formação bá
sica profissional em cursos postais de· 
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pessoal, nos campos de execução, su
pervisão, inspeção e técnicos de nivel 
médio. 

Em· 1970, os órgãos de treinamento 
proporcionaram cursos de aperfeiçoa
mento e capacitação a cerca de 36.000 
servidores; inclusive a 3 Técnicos em 
Formação Postai, no·exterior. Em 1971 
foram treinados mais de 15. 000 ser
vidores e no presente exercício já . se 
prestou assistência . de formação a 48 
funcionários, tanto na Empresa quan
to fora dela, desenvolvendo-se cursos 
que atingem 2.434 outros. · 

São fatos, Senhor Presidente,. que 
dificilmente chegam ao nosso conhe
cimento. Constituem quase um tra
balho anónimo, como todo trabalho 
duradouro. E o que estão fazendo a 
EMBRA TEL e a Empresa de Correios 
e Telégrafos é, inegavelmente, não só 
um trabalho para as atua!s gerações, 
mas também e sobretudo um trabalho 
para as gerações de amanhã. Não 
foi sem razão que o Congresso Nacio
nal, cumprindo decisão do plenário 
das duas Casas que o integram, co
memorou, condignamente ~ e pela 
segunda. vez - o Dia Nacional das 
Comunicações, na data consagrada a 
Rondon. Quem viu, como eu tive a 
oportunidade de ver na Amazônia, a 
tarefa gigantesca que se está levando 
a cabo naquela área, concorda que os 
homens de comunicações no Brasil de 
hoje, Senhor Presidente, são herdei
ros dignos de Rondon, impregnados, 
como ele, da certeza de que estão fa
zendo do Brasil uma só e grande Pá
tria, integrando-a pelas comunica
ções. (Muito bem! Muito bem! Pal-
mas.) · 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Alexandre Costa - José Sarney 
- Fausto Castelo-Branco - Wal-
demar Alcântara - Dinarte Ma
riz - Duarte Filho - Domicio 
.Gondim- Milton Cabral- Ruy 
Carneiro - Wilson Campos -
Arnon de Mello' - Lourival Bap
tista - Eurico Rezende - João 
Calmon - Vasconcelos Torres. -
Danton Joblm - Carvalho Pinto 
- Franco Montara - Emival 
Calado - Osires Teixeira - Mat
tos Leão - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Sobre a mesa, projeto que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É .lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N.0 81 .de 19'72 

Dispõe sobre a foi:ma 'ile fisca
lização financeira, pelo· Congresso 
Nacional, dos órgãos de 'adminis
tração pública. 

o Congresso Nacional. decreta: . 
Art. · 1.0 As Comissões do Senado 

Federal e da Câmara dos Deputados 
podem requisitar do Tribunal de Cori~ 
tas da União cópia de informações, 
pareceres, documentos, dados, análi
s~s e outros elementos que, ao Tribu
nal devam ser prestados ou forneci
dos' pelos órgãos ou· unidades admi
nistrativas federais, assim como pelas 
autarquias, fundações, empresas pú
blicas e sociedades de economia mista. 

Art. 2.0 As Comissões de que trata 
o artigo anterior poderão determinar, 
ao Tribunal de Contas da União, a 
realização de inspeções ordinárias ou 
extraordinárias em quaisquer dos ór
gãos ou unidades e demais entidades 
referidas no mesmo artigo, com o fim 
de proceder à fiscalização da gestão 
financeira e orçamentária dos admi
nistradores e demais responsáveis por 
bens e valor.es públicos. . 

Art. 3.0 A Casa· do Congresso que 
pertencer a: ·comissão interessada nas 
providências de que trata esta lei ca~ 
berá decidir, em cada caso, sobre o 
encaminhamento da requisição ou de-
terminação. . · · 

Art. 4~o · o disposto nos artigos 1.0 .e 
2.o não terá aplicação quanto às dota
ções e despesas de natureza secreta, 
assim consideradas na legislação pró
pria. 

Art. s.o A presente lei entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 
A competência para o exercício. da 

fiscalização financeira e orçamentá
ria é cumulativa da Câmara e do Se
nado. 

Ainda que a Constituição (art. 70, 
caput e seu § to, 72, § 4.0 , § s.o, c, § 
s.ol se refira, sempre nessa matéria, 
ao Congresso Nacional, não está com 
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vistas às duas Casas em funciona
mento conju~to, mas ão.Ppder Legis
lativo composto de duas Camaras. 

Isso importa em pertencer a ambas 
as .Câmaras a tarefa fiscalizadora. Só 
é privativa da Câmara uma das atri
buições fiscalizadoras, a saber, a de 
tomar as contas do Presidente da Re
pública, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional. É o que dispõe o 
art. 40, II, da Constituição, que a in
clui entre as atribuições privativas da 
Câmara. No tocante a demais formas 
de fiscalização, a competência é co
mum a ambas as Casas: salvo· a do 
Inciso V, do art. 42, e a do § 6.0 , do 
artigo 72, para a qual se assine. um 
prazo de (trinta) dias à deliberação 
do Congresso. Embora não fale em 
Sessão Conjunta, como se faz em ou
tro dispositivo (art. 51, § 2.0 , 59, § 3,o 
66), o prazo fixado de trinta dias para 
a deliberação do Congresso Nacional 
pressupõe se trate de Sessão Conjun
ta, pois o termo fatal não é deeom
posto para cada uma das Casas. 

Deve-se, pois, partir desse pressu
posto da competência concorrente da 
Câmara e do Senado para a fiscaliza
ção financeira e orçamentária. 

É claro que se a tarefa fosse exer
cida diretamente pelas Casas, havP.ria 
não só uma duplicidade administra
tiva onerosa e inútil, com dois órgãos 
e seus servidores realizando a mesma 
tarefa, mas também disso resultaria 
tumulto para a administração pú
blica. 
·No entanto, ao confiar a Constitui

ção esse controle externo ao Congres
so, .recomenda se faça ele com o au~ 
xílio do Tribunal de Contas. Assim, 
não é o Congresso que se movimenta 
exteriormente. Exerce, em seu nome e 
por ele, essa função, o Tribunal de 
Contas. Este é que vai colher, nos ór
gãos da administração pública, os ele
mentos para o exercic!o, pelo Con
gresso Nacional, de sua missão fiscali
zadora da situação e ativ!dades fi
nanceiras e orçamentárias. 

Fixados esses pontos, a indagação a 
ser suscitada é a de saber-se como se 
fará a fiscalização financeira e orça
mentária pelo Senado. A Constituição 
já diz que é com o auxí!!o do Tribu
nal de Contas, mas é evidente que a 
tarefa não pode esgotar-se na fisca
lização feita pelo Tribunal, sem o 
Congresso dela tomar conhecimento. 

Não será do Congresso a fiscalização 
se o Tribunal de Contas realizá-la, 
sem dar-lhe informação sobre sua ta
refa. Convém, pois, que em lei se dis
cipline esse auxilio do Tribunal de 
Contas à incumbência do Congresso. 

Sala das Sess'ões,.em 11 de maio de 
1972. - Magalhães Pinto -. Accioly 
Filho - Filinto .. Müller - Daniel 
Krieger - Ney Braga. · 

(A ComissãO de Constituição e Jus
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O pr.ojeto que acaba de 
ser lido irá à comissão competente. 

Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
·Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 23, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Daniel 
Krieger, solicitando a designação 
de uma Comissão Especial de três 
Senadores, para representarem o 
Senado na III Festa Nacional do 
Arroz, que se realizará de 20 a 25 
de maio corrente, na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul. · 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa:) 

Está aprovado. 
A designação será feita oportuna

mente. 
Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pa
recer n.0 34, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 25, de 
1971 (n.0 16-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contas 
do Presidente da República, rela
tivas ao exercicio de 1967. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavr~, encerrare! 
fi discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 



i; 

f, 
I 
i 
·' i· 
i 
I· 
I 
I~ 

I 

-211-

Não havendo emendas, nem reque
rimentos, para .que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de De

creto Legislativo n.0 25, de 1971 
(n,0 16-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos termos do art. 44, in
ciso Vlli, da Constituição, e eu, .... 
.......... , Presidente do Senado Fe
dera~ promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1967. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Repúbli
ca, relativas ao exercício de 1967, com 
ressalvas àqueles valores lançados à 
conta de "Diversos Responsáveis", de
pendentes de verificação final pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en
trará em vigor na data de sua publi
c2ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 30, de 1972) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 37, de 1971, que 
dispõe sobre o pagamento de ju
ros moratórias nas condenações 
da Fazenda Pública. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque

rimentos para que a redação final 

seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprova
da, independente de votação,.nos ter
mos do art. 362 do Regimento In
terno. 

O projeto val à Câmara dos Depu-
tados.. . . .. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 
· Redação·final do Projeto de Lei 

do Senado n.0 37, de 1971, que 
dispõe, sobre o pagamento de ju
ros moratórios nas condenações 
da· Fazenda Pública. 

. O Congress_o Nacional deéreta: 
Art. 1.0 . Nas contas de pagamento 

devido .pela Fazenda Pública Federal, 
Estadual ou Municipal e pelas Autar
quias, em virtude de sentença judi
cial, serão acrescidos os juros mora
tórias apurados até a véspera do 
cumprimento do respectivo decisório. 

Parágrafo único. O cálculo será 
efetuado pelo ,setor de pagamento do 
órgão condenado. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denber.g): 

Item 4 
Discussão, .em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 

97, de 1971, de .autoria do Sr.· Se
nador José Lbi.doso, que dispõe 
sobre · a obrigatoriedade do voto 
nas eleições sindicais, e dá outras 
providências, tendo 
· PARECERES, sob n.os 37 e 38, 
de 1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
j uridicldade; e 

- de Legislação Social, favo
rável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerra
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 
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Está aprovado. 
O projeto voltará. oportunamente à 

Ordem do.Dia para o· ·segundo turno. 
1!: o seguinte o .. projeto apro

vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 9'7, de 19'71 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
do voto nas eleições sindicais, e 
dá. outras providincias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o 1!: obrigatório o voto nas 

eleições sindicais. · 
Parágrafo único. O associado fal

toso deverá justificar-se, até 15 (quin
ze) dias após a realização do pleito 
perante a autoridade local do Minis
tério do Trabalho e Previdência So
cial, através de petição encaminhada 
por intermédio da respectiva entida
de sindical. 

Art. 2.o Findo o prazo para jus
tificação, a Diretoria da entidade sin
dical enviará à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parágrà.fo único. Quando se tra
tar de entidade sindical de emprega
dos, a relação prevista neste artigo 
deverá indicar o empregador de cada 
um dos que deixaram de comparecer 
às eleições sindicais . 

Art. 3.0 Aceitas as justificações, 
a autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social apli
cará aos que não esclarecerem os mo
tivos da ausência, a multa de: 

a) 1/30 (um trinta avos) do salã
rio-minimo da região, aos associados 
de entidades de empregados e traba
lhadores autónomos; 

b) 1/10 (um ·décimo) do referido 
salário, aos f111ados a entidades sin
dicais de empregadores e profissio
nais liberais. 

Parágrafo único. Em caso de re
Incidência, as ·multas ora previstas 
serão aplicadas em dobro. 

Art. 4.o Não caberá recurso da 
multa Imposta aos associados pelo 
não comparecimento às eleições sin
dicais. 

Art. 5.0 No caso dos associados de 
entidades sindicais de empregados, 

caberá à Delegacia Regional do Tra
balho oficiar a seus empregadores de
terminando seja a importância da 
multa descontada na folha de paga
mento do mês seguinte e recolhida à 
Entidade respectiva. 

Parágrafo único. Os associados 
faltosos de entidades sindicais de em
pregadores, trabalhadores autónomos 
e profissionais liberais, devidamente 
notificados pela · Delegacia Regional 
do Trabalho, recolherão a importân
cia da multa diretamente à Entidade 
a que estiverem . filiados. 

Art. 6.0 As importâncias arreca
dadas pelas Entidades, a titulo de 
multa pelo não-comparecimento às 
eleições sindicais, serão escrituradas 
como renda eventual e aplicadas em 
programas de assistência aos filhos 
de seus associados. 

Art. 7.0 Entrará esta lei em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Com a palavra o nobre Senador 
Oslres Teixeira. 

O SR. RUY SANTOS - (Pela or
dem.) Sr. Presidente, o Senador 
Oslres Teixeira foi chamado hã pouco 
à Comissão do Distrito Federal. Con
sulto V. Ex. a se podia permutar sua 
vez com o seguinte, para não perder 
a Inscrição S. Ex.a, que estã atenden
do a outro dever parlamentar. 

O· SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) · - O· nobre Senador Oslres 
Teixeira poderá falar, terminada a 
relação dos inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Sem 
revisã.o do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou tratar de um assunto 
que, a despeito de envolver aparen
temente uma conotação pessoal, de 
modo algum se reveste de tal carac
terística, como os meus nobres Pares 
hão de verificar no próprio decurso 
das minhas considerações. 

Há cerca de dois ou três anos, apre
sentei um projeto ao Senado em que 
se propunham medidas com o objeti
vo de evitar o retardamento, que se 
tornara habitual, do pagamento das 
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bolsas de estudo. Eu mesmo reconheci 
que um assunto desta natureza ja
mais deveria ser matéria a depender 
do pronunciamento do Congresso Na
cional, mas diante da indiferença do 
Executivo ante medidas que viessem 
a corrigir aqueles atrasos, tão preju
diciais aos colégios, e sobretudo aos 
alunos, me abalancei, vencendo as 
minhas próprias resistências, a apre
sentar um projeto desse gênero. 

o projeto foi aprovado nesta cãsa 
e submetld·o à Câmara dos Deputados. 
Naquela Casa do Congresso, como vim 
a verificar dois anos depois, obteve 
pareceres favorâvels das Comissões 
Técnicas, assim como pronunclamen-· 
tos até elogiosos de alguns Deputados 
que tomaram parte na respectiva dis
cussão. 

Entretanto, este projeto, que pode
ria multo bem ter sido rejeitado in
vor;ando-se o tempo jâ decorrido, e a 
diversidade de condições que !ria en
contrar se aprovado agora, foi ful
minado ao apagar das luzes da sua 
discussão mediante um argumento 
provindo de informaÇão do Poder 
Executivo, que confessa capitulação 
das autoridades governamentais, em 
face desse "Moloch" implacâvel, que 
são os entravamentos burocrâticos, 
desse "Moloch" contra o qual de nada 
valeram as investidas e mesmo as 
cutiladas do Mlnietro Hélio Beltrão, 
quando tratou de providências rela
tivas à Reforma Administrativa do 
País. 

Não é deste assunto, porém, que 
ora quero tratar. o que me traz à 
tribuna - sem qualquer ressentimen
to motivado pelos pareceres contrâ
rlos das Comissões desta Casa ao Pro
jeto n.o 17, de minha autoria - é a 
intenção de focalizar uma questão que 
me parece mais de aspecto técnico 
e geral, e tecer aqui algumas consi
derações a respeito da tramitação 
desse projeto. 

Como a Casa teve conhecimento na 
Sessão de anteontem, o projeto visava 
a fixar um horârio de trabalho para 
os motoristas dos transportes interes
taduais. Infelizmente, em uma das 
Comissões desta Casa foi pedida -
creio que ainda no ano passado -
o pronunciamento do Ministério do 
Trabalho. E quando aqui digo Infe
lizmente não é porque considere uma. 

Idéia infeliz solicitar-se a contribui
ção do Poder Executivo às nossas pro
posições. A idéia torriou-se infeliz, em 
razão da própria resposta dada à con
sulta do relator de um dos pareceres. 

Vê-se, claramente, pela'·sua respos
ta, que o Ministério do Trabalho, nem 
o sentido desse projeto foi apreendi
do pelos que ali o examinaram; 

O Sr. Ruy Carneiro - Aliâs, uma 
diligência normal - pedido de infor
mações. . ,. \ 

O SR. ADALBERTO SENA - Mas, 
V .. Ex.a vai ouvir. 

O art. 1.0 do projeto, assim o redigi: 
"A jornada de trabalho do moto
rista profissional, a serviço dos 
transportes coletivos de passagei
ros, não poderâ exceder de sete 
horas, sendo obrigatório, diaria
mente, um período de folga de 
dezessete horas." 

O projeto abrange outras disposi
ções que não vem ao caso ler neste 
momento, porque se referem a provi
dências secundârias e tendentes a fa
c111tar a execução do disposto no ar-
tigo. · 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, eu justifique! este projeto 
nos seguintes termos: 

"A seguran~a dos usuãrios dos 
transportes rodovlârlos coletivos 
não depende apenas da normali
dadé dos veiculas, senão também 
e, especialmente, do equllibrio fi
siológico e mental dos seus con
dutores - os motoristas. 
Não obstante, estes profissionais 
são freqüentemente submetidos a 
longos e continuas períodos de 
trabalho, chegando a um estado 
de fadiga que, além de redUZir
lhes a eficiência, prejudicam in
tensamente a normalidade das 
reações e do controle automâti
cos inerentes a esse tipo de ati
vidade. 
Tanto basta para justificar o pre
sente projeto, no qual objetiva
mos trazer uma contribuição pa
ra a solução do problema que no 
momento tanto nos preocupa, da 
prevenção dos acidentes rodoviâ
rios." 
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É evidente, portanto, que não colo
quei o projeto em termos de legisla
ção trabalhista;· coloquei-o, sim, em 
termos de segurança· dos usuários, 
portanto, de um problema que trans
cende aquela área para entrar nesse 
complexo de problemas humanos, 
entre os quais podemos enquadrar os 
de higiene e segurança individual e, 
coletiva as de regularidade de trânsi
to e tantos outros de que nos temos 
ocupado aqui e têm merecido· s·empre 
senão a aprovação, pelo menos aten
ções especiais dos nossos legisladores. 

Srs. Senadores, desconheço o órgão 
que deu a resposta; infelizmente, não 
sei por que motivo - causa estranhe
za - não se encontrar no processo 
a resposta que foi dada. 

No entanto, em dois dos pareceres 
das Comissões técnicas, encontro a 
transcrição deste tópico: 

(Lê.) 

"Apenas as profissões de nível su
perior ou técnico que exijam for
mação metódica, de longa dura
ção, e através da qual se define 
status e exercício liberal devem 
ser objeto de regulamentação, sob 
pena de se vir a permitir especio
sa regimentação de ocupação, as
salariadas por natureza, cuja re
gulamentação genérica já se en
contra na CLT." 

"A proposição em estudo, além 
·dos privilégios de jornada redu
zida e de ampliação do intervalo 
entre dois períodos diários de 
trabalho, limita-se a repetir, em
bora com ligeiras modificações 
redacionais, matéria já discipli- · 
nada pela CLT, como, por exem
plo, a folga semanal de 24 horas, 
a que foi acrescentada, apenas, a 
proibição do exercício de qual
quer atividade durante a mesma, 
assim como no intervalo entre 
duas jornadas." 

Quero, preliminarmente e de passa
gem, tecer duas considerações em tor
no dessa resposta: em primeiro lugar, 
não é verdade que somente as pro
fissões liberais, essas profissões de 
formação metódica, conforme se diz 

aqui, devam ser 'regulamentadas sob 
esse aspecto. 

Trouxe aqui, para ler, algumas ano
tações que tomei para que se verifi
que o contrário. Diz o art. 58 da Con
solidação das Leis do Trabalho: 

"A duração normal do trabalho, 
para os . empregados em qual
quer atividade privada, não ex
cederá de oito horas diárias, des
de que não seja fixado expressa
mente outro limite." 

Essa, a regra geral. 

"Note-se que a lei não proíbe nem 
inibe o estabelecimento das jor
nadas especificas. Tanto assim 
que os profissionais da telefonia 
não podem trabalhar mais de seis 
horas diárias contínuas ou trinta 
e seis horas semanais (CLT, a~ti
go 227 e §§)." 

O mesmo limite é fixado para os 
bancários, "perfazendo um total de 
trinta horas de trabalho por sema
na" ( CLT, art. 224) . 

E chegamos especialmente ao ca
pítulo primordial: os trabalhadores 
dos transportes ferroviários têm jor
nada própria e peculiar de trabalho 
(sem que isso implique na aludi
da "regulamentação" mencionada no 
pronunciamento do MTPS) . Toda a 
Seção V do Capítulo I do Título III 
da Consolidação é dedicada às ativi
dades dos ferroviários que, além de 
todo o apoio técnico oferecido pelas 
ferrovias, vêm garantidas suas condi
ções de segurança pessoal e do mate
rial e passageiros confiados à equi
pagem do comboio. ISTO NUM TREM, 
onde as condições de segurança são 
infinitamente superiores às de um 
ônibus. 

o artigo 239 e seus §§ do Texto Con
solidado é claro: o pessoal que presta 
serviços dentro do trem deve traba
lhar somente oito horas diárias, com 
repouso mínimo de dez horas conti
nuas e respeitando-se, ainda, o re
pouso semanal. Outra determinação 
garante a preocupação básica da Lei 
com o fator SEGURANÇA: o ferro
viário não poderá trabalhar, em pe-
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ríodo noturno, mais horas do que no 
diurno e SOMENTE NOS CASOS DE 
URG:S:NCIA OU ACIDENTE poderá a 
duração do trabalho ser excepciúnal
mente elevada a qualquer número de 
horas", segundo o artigo 240, que 
manda entretanto seja a ocorrência 
comunicada, em detalhes, ao Ministé
rio do Trabalho, dentro de prazo de 
dez dias. 

O Projeto visou, repita-se, DEFEN
DERA SEGURANÇA DO TRABALHA
DOR - no caso, o motorista - E DE 
TERCEmos - no caso, os passagei
ros entregues à sua perícia e fiados 
em suas boas condições de saúde fí
sica e mental, e de repouso para a ár
dua tarefa. 

Deveria ter sido apreciado dentro 
deste aspecto - e não ser sumaria
mente fulminado com base em apre
ciações nem de longe expressas em 
argumentos correlates. 

Diariamente tomamos conhecimen
to de acidentes, quase sempre com 
elevado número de vítimas. Motivo 
repetido: fadiga, falta de reflexos e 
más condições psicológicas dos moto
ristas que, em !rações de segundos, 
são obrigados a tomar decisões que 
podem representar a vida ou a morte; 
a permanência no leito da estrada ou 
o precipício à sua margem. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

O Projeto enfoca um assunto que 
exige estudo mais sério e detido; é 
matéria de competência do Congres
so; as conclusões das Comissões, ex
pressas nos respectivos Pareceres, não 
abordaram os aspectos principais da 
iniciativa; o Pronunciamento do Mi
nistério do Trabalho e Previdência So
cial peca pela inobjetividade - aliás, 
nem se conhece o teor autêntico do 
Pronunciamento, pois não consta dos 
autos nem se encontra com a Secre
taria da Comissão a que teria sido en
caminhado; o assunto continua em 
aberto, exigindo decisão e estudos com 
seriedade e em alto nível. 

Portanto, Srs. Senadores, estamos 
apresentando apenas alguns exemplos, 
entre outros que pude colher nestas 
24 horas. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer! 

O Sr, Franco Montoro- V. Ex. a po
deria acrescentar a essa enumeração 
diversas outras profissões que têm re
cebido regulamentação •, semelhante .. 
Citaria a dos aeronautas:. os tripu~ 
lantes de vão não podem voar além de 
certo limite e o fundamento· é preci
samente aquele do projeto de v. Ex.a: 
a segurança dos que voam e não um 
direito pessoal do aeronauta. Parece
me que V. Ex.11 colocou muito bem o 
problema,· citando não apenas essas 
profissões que têm regulamentação 
efetiva mas acentuando que a infor
mação do Ministério do Trabalho não 
atingiu o objetivo do projeto; refere
se a direito individual, quando ·V. Ex.a 
tinha em vista o interesse público, 
que estaria preservado com a sua pro
positura. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a V. Ex.a É isso exatamente. 

Quando eu me propus a citar esses 
precedentes que confirmam a minha 
declaração de não ter sido verídica 
nem sincera e nem leal a informaçá<i 
prestada pelo órgão competente do 
Ministérios do Trabalho - faço até 
questão de não me referir ao Minis
tério, porque todos sabem a conside
ração que tenh'ó pelo Ministro Júlio 
Barata, que, além de ser um dos ho
mens merecedores da minha admira
ção, é um velho amigo dos tempos em 
que ~u ainda trabalhava no Ministério 
da Educação e Cultura - quando ci
te! aqui esses casos, minha única in
tenção foi a de mostrar a inverac!da
de da informação. 

Mas não é nisso que quero basear a 
substância do meu discurso. Confor
me acabou de acentuar muito bem o 
nobre colega Senador Franco Mon
toro, mais importante do que isso é o 
objet!vo do projeto, que não foi en
tendido, malevolamente ou de boa-fé. 

Não se penetrou, absolutamente, no 
sentido do projeto. Não se trata de 
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um projeto que poderia ser, talvez, 
qualificado de demagógico. pois pa
rece que existe, em certas esferas do 
Governo, .um complexo contra a. Opo
sição nesse sentido. De'- todos os pro
jetas nossos, que visam ou que se re
ferem, mesmo de leve, ao trabalhador, 
parece ter-se, nessa esfera, a primeira. 
Impressão de intuito demagógico ou 
seja de fazer média. para futuros plei
tos ele! torais. 

o meu projeto, entretanto, não ti
nha. substancialmente esse objetlvo, 
não visava ao caso de o motorista 
trabalhar mais ou menos h~1ras; mi
nha intenção, claramente expressa 
nos termos da j ustlflcação apresenta
da era. proteger as vidas dos que via
jam nos ônibus, garantir a. seguran
ça dos usuários desses veiculos. E são 
fatos notórios - e até poderia., se qui
sesse alongar-me citando casos de que 
todos têm conhecimento, de desas
tres e até de verdadeiras catástrofes, 
provocadas exatamente por falta de 
medidas preventivas e protetoras, 
como as preconizadas pelo projeto. 

Todos sabemos tratar-se de proble
ma humano, e não simplesmente pro
blema trabalhista. t um pn.blema que 
interessa a todos. t um problema que 
não é só da. alçada do Ministério do 
Trabalho, como disse, mas também 
da responsabllldade de outras áreas 
da Administração Pública, que deviam 
já ter dlllgenclado no sentido de re
solvê-lo. E aqui volto a minha. refe
rência inicial, à relativa àquele outro 
projeto. Talvez não fosse necessário 
apresentar-se, no Congresso. um pro
jeto de tal espécie. Uma regulamenta
ção de trabalho é coisa. que pode ser 
feita mediante decreto, e até porta
rias, se não laboro em equivoco. Não 
haveria, Insisto, necessidade de que 
um membro do Congresso Nacional se 
abalançasse a tomar-lhe a iniciativa. 

Mas a. verdade, Senhores Senadores, 
é que, em face da indiferença gover
namental ante semelhantes questões, 
ou melhor, ante esses aspectos da pro
teção da vida humana, é preciso que 
a nossa voz não deixe de levantar-se 
e que os nossos estudos, aprofundados 

pelo conhecimento desses prE'Cedentes 
calamitosos e de outros que, dia a dia, 
nos chegam ao conhecimenLo através 
de reclamações das próprias classes 
interessadas, nos incitem e nos mo
vam a, pelo menos, à busca. de 
uma solução, como a que sugerimos no 
projeto. Não tenho a. veleidade de su
por que o projeto tenha. atingido à 
perfeição. Pelo contrário. Eu gostaria 
mesmo, que meus projetas fossem 
aperfeiçoados, principalmente este, 
em que penetrei num assunto dificil, 
e do qual não cheguei, com seguran
ça, a apreender alguns aspectos. 
Quando o àpresentei, imaginei e es
perei que as próprias Comissões da 
casa- e órgãos do Poder Executivo 
viessem em socorro da minha propo
sição, não para. fulminá-la como fi
zeram, sob alegações - perdoem-me 
a expressão - inverídicas, mas para 
melhorá-la., para apontar algum erro, 
ou qualquer incongruência que acaso 
apresentasse. 

Afinal, Srs. Senadores, o valor do 
trabalho legislativo que aqui reali
zamos anualmente não se expressa 
apenas nas proposições qut' logram 
aprovação; ele se expressa também 
nos altos debates nos quais nos em
penhamos dentro das comis~ões e nas 
respectivas discussões neste Plenário. 
Quando feitas com seriedade e todos 
procuram trazer, de qualquer modo, 
sua colaboração técnica, essas dis
cussões, pelas luzes que nos trazem e 
pelas conclusões a que chegamos, re
presentam, de fato, algo ue Inestimá
vel e de incentivador da nc.ssa atua
ção, Independentemente desse ou da
quele resultado, ou seja da sua apro
vação ou da sua rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALIIAES PINTO - Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
ocupo esta tribuna para breve registro 
de auspicioso acontecimento, hoje, em 
Belo Horizonte: a Associa~ão Comer
cial de Minas Inaugura festivamente 
sua nova sede. 
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Para mim, particularmente, esse 
f~to se reveste de especial significa
çao e constitui motivo de júbilo, da
das as minhas estreitas ligações com 
essa entidade a que perter.ço como 
associado, além de integrar seu qua
dro diretor durante vãrios anos e de 
h_!tver merecido a honra e a satisfa
çao de ter exercido a sua Presidên
cia. 

Conheço, portanto, de pt1rt.o as ati
vidades da Associação Comercial de 
Minas_ e posso afirmar que sua preo
cupaçao sempre foi cumprir as fi
nalidades que determinaram sua fun
dação no principio deste século, a de
fesa da laboriosa classe, sem descurar, 
naturalmente, do dever de agir em 
perfeita sintonia com os altos inte
resses do Estado. 

Não posso deixar de lemJ:Irar que a 
Associação Comercial de Minas· de
sempenhou importante papel, mesmo 

· fora de suas finalidades específicas. 
Quando os órgãos de representação 
política - Congresso Nacional As
sembléias Legislativas e Câmara~ Mu
nicipais - foram dissolvidos por im
posição do Estado Novo implantado 
em 1937, a Associação Comercial de 
Minas tornou-se o lugar não só de re
presentação de classe mas de interes
se popular, onde todos os problemas 
eram objeto de debates, despertando 
vivo interesse da imprensa e do pú
blico em conhecer o que se passava 
nas memorãveis sessões semanais. 
Havia grande expectativa em rela
ção às deliberações de sua Diretoria. 
Quem quer que se interessasse por 
um problema levava-o à entidade por 
intermédio 'de um de seus dlretores ou 
pessoalmente. Os debates eram fran
cos e livres. A Casa não podia discutir 
política, porém, tratava com desas
sombro de todos os assuntos de in
teresse estadual e do País. Os gover
nantes olhavam-na com desconfiança 
mas com respeito, pois viam na As
sociação não a entidade que apenas 
cuidava dos prob1emas das classes 
produtoras, mas de tudo que merecia 
o estudo e a a tenção dos brasileiros. 

Não vou, porém, fazer um retrospec
to de sua luta. Limito-me, nesta opor-

tunidade, a assinalar os notórios es
forços dos responsãveis pelos seus des-· 
tinos, ao longo de toda a sua existên
cia, para mantê-la ativa, operosa e 
atualizada·ao nível do desenvolvimen
to do Estado. E graças à consciência 
que sempre teve de suas responsabi
lidades e de sua missão é. que con
quistou o alto conceito que desfruta 
junto à opinião pública ntlneira. 

A Inauguração de sua nova sede é 
. uma demonstração de sua vitalidade 
e, portanto, a segurança de que mui
to se pode esperar da Associação Co
mercial de Minas, em beneficio de 
nossa economia. Seu passado justifi
ca, plenamente, a confiança que os 
mineiros nela depositamos. 

Desta alta .tribul1a envio mensa
gem de saudação ao atual Presiden
te, Adolfo Neves Martins da Costa, di
retores e associados, com o respeito 
do antigo companheiro que tão bem 
conhece o trabalho altivo e patrióti
co dessa respeitãvel entidade. (Multo 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Virgílio Tãvora. 

·O SR. VIRGíLIO TAVORA- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lemos nos 
jornais de ontem e de hoje a noticia, 
para nós alvissareira, do acordo cele
brado:entre o Brasil e os Estados Uni
dos sobre a pesca de camarões . 

Ao lado da exaltação que deve ser 
feita de como hoje em dia atua o Mi
nistério das Relações Exteriores, de
sejaríamos deixar aqui consignado 
que muito maior seria a nossa alegria 
se pudéssemos ser conhecedores, no 
dia de hoje, de que esses barcos que 
tem a permissão de pescar em ãguas 
nacionais pertencessem a companhias 
binacionais, de capital nacional ou 
alienígena nacional, com base no 
Amapã, como, aliãs, manda toda e 
qualquer regra de economia. E por 
que, Srs. Senadores, tal não aconte
ce? O assunto comporta uma longa 
dissertação; não é o caso fazê-la no 
momento, mas se é do interesse de 
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uma e de outra parte tal solução, um 
óbice fundamental se levanta para a 
sua consecução: a. diferença do preço 
do óleo .combustível:. cá em nossas 
fronteiras e lá fora; e:in Otltras pala
vras, a diferença entre o prl'ço inter
nacional do combustível para a pesca, 
subsidiado em diferentes paises, e 
aquele que as embarcações sob ban
deira brasileira são obrigadas a pagar. 

Assim .sendo, Srs. Senadores, na 
oportunidade em que o Senhor Presi
dente da República, examinando Ex
posição de Motivos dos Senhores MI
nistros da Fazenda e Agricultura, 
houve por bem prorrogar, até 1977, os 
Incentivos para ativldade pesqueira, 
este o momento azado de a.pelar para 
alto descortino do Chefe da Nação, 
para que de Sua Excelência proma
nem as necessárias providências jun
to ao Conselho Nacional de Petróleo 
ao estudo de um preço-Incentivo -
sem fazer jogo de palavras - para a 
pesca no Brasil. 

Estamos certos de que este será o 
passo fundamental, carreador, sim, de 
tantas divisas para o nosso Pais, 
como o foi para a vizinha República 
do Peru. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Não há mais oradores ins
critos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do, para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 25, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Augusto 
Franco. e outros, solicitando a de
signação de uma Comissão Espe
cial de três membros, para repre
sentarem o Senado nas comemo
rações do Centenário da Associa
ção Comercial de Sergipe, a reali
zarem-se de 21 a 27 do mes em 
curso. 

2 
Discussão, em turno único, da 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 58, de .1971 (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.0 35, de 1972! que sus
pende em parte, por inconstitucio
nalidade, a execução do § 1.o do 
art. 50 da Constituição do Esta:do 
de Alagoas. 

3 
Discussão, em turno único, da 

Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa
recer n,0 36, de 1972) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 14, de 1970, 
que revlg·ora o disposto no art. 7.o 
da Lei n.0 883, de 21 de outubro 
de 1949. 

Está encerrada a Sessão. 
' . (Encerra-se a Sessão às 16 horas e 

5 minutos.) • 
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29.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 12 de maio de 1972 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. PE'l'RONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30. minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo 
Mesquita - Flávio Brito - Cat
tete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Clodomir 
Mllet - Petrõnio Portella - Wal
demar Alcântara - Dlnarte Ma
riz - Duarte Filho - Ruy Car
neiro - Paulo Guerra: - Arnon 
de Mello - Augusto Franco -
Leandro Maclel ...:.... Lourlval Bap
tista - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Llndenberg - Paulo 
Tôrres - José Augusto - Franco 
Montara - Emival Calado - Osl
res Teixeira - Filinto Müller -
Ney Braga - Daniel Krieger -
Guldo Mondln - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. '1. 0 -Secretárlo vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

OFíCIO 
DO SR. LO-SECRETARIO DA CA

MARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado, 

autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
n. o 2, de 19'72 

(n,o 547-B/72, na Câmara dos Deputados) 

Altera a redação de dispositivo 
da Lei n.o 5.020, de '7 de junho de 
1966, que dispõe sobre as promo
ções dos Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, e dá outras provi
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. l.O o art. 72 da Lei n.0 5.020, 

de 7 de junho de 1966, passa a vlgm·ar 
com a seguinte redação: 

"Art. 72. Fica extinta a homologia 
regulada pelo Decreto n.0 27.703, 

de 19 de janeiro de 1950, para o 
Quadro de Oficiais de Infantaria 
de Guarda. 
§ 1.o Com a aplicação do dispos
to neste artigo, o Poder Executivo 
promoverá pelo principio de me
recimento na condição estabeleci
da nesta lei e em seu regula
mento, em ressarcimento de pre
terição, a contar de 31 de março 
de 1969, e sem direito à retroatl
vidade de vantagens pecuniárias, 
os atuals Majores homólogos do 
Quadro de Oficiais de Infantaria 
de Guarda .. 
§ 2.o Os oficiais pronmovldos na 
forma do parágrafo anterior e os 
atuals Tenentes-Coronéis, homó
logos e numerados, passarão a fi
gurar no Almanaque do Ministé
rio da Aeronáutica, de acordo com 
a precedência hierárquica regula
da pelo art. 18, §§ 1.0 e 2.0 , letra b, 
da Lei n.0 5. 774, de 23 de dezem
bro de 1971, combinado com o art. 
46 desta lei. 
§ 3.0 . Na execução do disposto no 
parágrafo anterior deve ser ob
servado o prescrito no art. 01, 
item V, da Lei n.o 5. 774, de 23 de 
dezembro de 1971." 

Art. 2.0 As promoções de que trata 
esta lei serão efetuadas dentro dos 
recursos orçamentários próprios. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 25, de 1972 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Na forma do artigo 51 da Consti
tuição e para ser apreciado nos pra
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado da 
Exposição de Motivos do Ministro de 
Estado da Aeronáutica, o Incluso pro
jeto de lei que· "altera a redação de 
disposição da Lei n.0 5.020, de 7 de 
julho de 1966, que dispõe sobre as 
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promoções dos Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, e dá outras providên
cias." 

Brasilla~ 3 de abrll de' 1972. - Emilio 
G. Médlcl. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA AERONAUTICA 
N.0 008-GM-1: 
Em 24 de janeiro de 1972. 
Excelentisslmo Senhor Presidente da 

Repúbllca. 
Tenho a honra de submeter a Vos

sa Excelência, pela presente Exposi
ção, uma proposta de ante-projeto de 
lei, com vistas à modificação da re
gra constante do disposto no artigo 
72 da Lei n.o 5.020, .de 7 de junho de 
1966, que trata da promoção dos ofi
ciais homólogos nc. Quadro de Ofi
ciais de Infantaria. de Guarda da 
Aeronáutica. 

2. As razões que levam esta Secre
taria de Estado encaminhar a Vossa 
Elooelêncla esta sollcltação, são as que 
passo a relatar: 

Tendo sido . o Quadro de Oficiais 
de Infantaria de Guarda criado na 
Aeronáutica, no ano de 1941, quando 
era então organizado o Corpo de Pes
soal Milltar da Aeronáutica, e sofren
do o mesmo, através dos anos, de 
uma grande variedade de legislação, 
que regulava não só a constituição 
inicial, mas também as inclusões pos
teriores, sem possuir um órgão cen
tral e único . de formação de oficiais, 
admitindo a posslbll1dade de uma lar
ga faixa de candidatos, que ia do ofi
cial da Reserva da Aeronáutica, pas
sava pelo subalterno da Aeronáutica 
e terminava nos oflclals da Reserva 
do Exército, ficou o referido Quadro 
constituido de fórmulas resolutórla.s, 
todas de caráter Imediato, sem o 
cuidado de uma visão futura para os 
problemas que forçosamente adviriam 
para a Administração. Foi então que 
surgiu no bojo do Decreto n.o 27.703, 
de 19 de janeiro de 1950, a existên
cia de uma homologia, mantida até 
o momento, e que, por ocasião da pro
moção de março de 1969, reallzada a 
luz do artigo 72 da Lei de Promo
ções dos Oficiais da Atlva da Aero
náutica (n,o 5.020, de 7 de junho de 
1966), demonstrou que acompanhou 
o oficial numerado promovido ape
nas um dos homólogos que lhe era 

precedente na hierarquia, pois para 
cada oficial numerado somente pode
ria haver a promoção de um dos ho
mólogos, e, . ainda, os homólogos que 
deixaram de ser promovidos por for
ça de Lei (Art. 72), todos eram de 
maior antiguidade que o numerado, 
.representando, · deste modo, que o 
acontecido foi a prática de uma in
versão hierárquica, que permanecerá, 
caso a regra atual não seja modifi
cada. 

3. Para oorrigir essa distorção, Se
nhor Presidente, é que após estudos 
pelos órgãos especiallzartos deste Mi
nistério, chegou-se a conclusão que é 
imperativo, a bem do alto espirita de 
justiça e discipllna, que sempre ori
entou o regime de nossas instituições, 
extinguir a homologia. reinante e apli
car ao caso o dispositivo constante 
do artigo 44, Capitulo VII, este titu
lado "Promoção em Ressarcimento de 
Preterição", que . na prática se con
cretizada após a ·promoção nessa re
gra, de todos os atuais Majores homó
logos do QOIG, a contar de 31 de 
março de 1969. Após realizada essa 
promoção, Senhor Presidente, todos os 
Tenentes-Coronéis oriundos da homo
logia, e os já existentes ficariam su
jeitos a regra de precedência hierár
quica estabelecida pelo artigo 18, §§ 1.0 

e 2.0 , letra "b", da Lei n.o 5.774, de 23 
de dezembro de 1971, combinado com 
a regra dos excedentes constantes do 
artigo 91, item V, da citada Lei. 

4. Com isso, Senhor Presidente, fi
caria a Aeronáutica com a existência 
de .7 (sete) Tenenteii~coronéis IG, na 
prática, embora fosse, apenas, 1 (um) 
o número estipulado· pela Lei de FI
xação de Forças. Considerando que 
a missão do Oficial IG na Aeronáu
tica está completamente ligada às 
atividades relacionadas à instrução e 
ao emprego militar, que possibilitem 
a garantia da Segurança Interna e, 
ainda, que, esta. Segurança é planej a
da e executada por todo um Sistema 
que envolve os seguintes órgãos: Cen
tro de Informações de Segurança da 
Aeronáutica e Comandos das.·6 (seis) 
Zonas Aéreas, seriam os sete Tenen
tes-Coronéis dlstribuidos pelos órgãos 
citados, a fim de prestarem a asses
soria necessária no que toca a · espe
cialidade em que são formados. Jl: . de 
bom alvitre lembrar, Senhor Presi
dente, que no posto de Tenente-Co
ronel e na situação de excedente fi-
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cariam os oficiais de que trata a pre
sente Exposição sujeitos a aplicação 
do disposto no § 1.0 do artigo 104 da 
Lei n.0 5.774, de 23 de dezembro de 
1971. 

5. Em vista de todo o exposto, 
apresento a Vossa Excelência, em 
anexo, o anteprojeto de lei, que con
cretiza a proposta relatada na pre
sente Exposição, 

Na oportunidade, renovo a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito e elevada conside
ração. - Joelmir Campos de Araripe 
Macedo, Ministro da Aeronáutica .. ·. 

Of. n.o 322-SAP-72: 
Em 3 de abril de 1972. 
Excelentissimo Senhor Primeiro-Se-

cretário: 
Tenho a honra de encaminhar a es

sa Secretaria a Mensagem do Exe
lentissimo . Senhor Presidente da Re
pública, acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Aeronáutica, relativa a 
projeto de lei que "altera a redação 
de dlspostivo da Lei n.0 5. 020, de 7 
de junho de 1966, que dispõe sobre 
as promoções dos Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, e dá outras providên
cias". 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. -· João 
Leitão de Abreu, Ministro Extraordi
nário para os Assuntos do Gabinete 
Civil. 

(A Comtss/lo de Segurança Na
clona!.) 

PARECERES 
PARECER 

N, o 65, de 19'72 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Lei ~o 
Senado n.o 110, de 19'71, que prol
be a fusão de Cooperativas de 
usineiros de açúcar, exceto em ca
sos excepcionais. 

Relator: Sr. José Augusto 
1. De Iniciativa do ilustre Senador 

Vasconcelos Torres, o presente proje
to proibe "a fusão de Cooperativas de 
usineiros de açúcar, exceto em casos 

excepcionais, expressamente autoriza
dos pelo Ministro ·da Indústria e do 
Comércio e pelo Presidente do Insti
tuto do Açúcar e do Alcool." 

2. A proposição, como afirma o Au
tor em sua Justificação, visa a evi
tar que ocorra "a concentração, em 
certos Estados, das quotas de açúcar, 
com esvaziamento de outros". 

Ainda sobre o assuntO; o Autor as-
sim se expressa: 

"A .Cooperativa, como se sabe, é 
um órgão de atuação financeira. 
Na situação atual, a Cooperativa 
de usineiros de açúcar de um Es
tado pode se fundir, quando en
tender conveniente, com a de ou
tro. Cada uma delas possui certa 
quantidade de quotas de açúcar. 
Essa fusão, evidentemente, favo
recerá as mais fortes, que podem 
deglutir as menores, acelerando a 
concentração dessas quotas nos 
Estados favorecidos." 

3. No que compete a esta Comissãó 
examinar- aspecto juridico- cons
titucional - a proposição, como se 
encontra, poderia dar margem a cer
tas dúvidas. Poder-se-ia, inclusive, di
zer que a medida intervém, indebi
tamente, no dominio econômico, em 
casos não previstos na ·Constituição, 
e . fere a liberdade de iniciativa das 
empl'esas - o que não é o caso. 

4. O objetivo primordial do proje
to é o de manter o status quo vi
gente,: que garante uma distribuição 
equitativa das ·mencionadas quotas de 
açúcar, às diversas áreas. interessa
das. 

Segundo pudemos entender e fomos 
informados, a fusão pura e simples, 
de cooperativas, nos casos a que se 
refere o Autor, sem os resguardos ne
cessários, poderia dar margem a mo
dificação na distribuição de quotas, 
alterando-se o sistema até então ado
tado. 

Poderia possibtlltar até a burla do 
principio de distribuição das quotas 
de açúcar pelo IAA. 

Trata-se, portanto, de manter o sis
tema equitativo da distribuição de 
quotas ora existente nesse setor. 

5. Dessa forma, com a finalidade 
de sanar possivel eiva de inconstitu-
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clonalidade, como apontado no Item 
3 deste parecer, somos favoráveis à 
tramitação do projeto, nos termos da 
seguinte" · ., 

Emenda n.0 1- CCJ 

Dê-se ao art. 1.0 do Projeto a se-
guinte redação: 

"Art. 1.o Quando ocorrer fusão de 
Cooperativas de Uslnelros de 
açúcar, não poderá haver trans
ferência de quota de açúcar que 
modifique o. sistema de distribui· 

. ção antes vigorante entre os Es
tados da Federação e aprovado 
pelo Instituto do Açúcar e do Al
cool." 

Sala das Comissões, em 19 de abril 
de 1972. - Daniel Krieger, Presiden
te. - José Augusto, .Relator - Helví· 
dio Nunes - José Lindoso - Wilson 
Gonçalves - Amon de Mello - Hei· 
tor Dias - Accioly Filho - Osires 
Teixeira - Gustavo Capanema. 

PARECER 
N.o 66, de 1972 

da Comissão de Economia, so
bre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 110, de 1971. 

Relator: Sr. Augusto Franco 

O projeto ora submetido à nossa 
consideração é da lavra do Senador 
Vasconcelos Torres e tem por objeto 
proibir a fusão de cooperativas de usl
nelros de açúcar, salvo em casos ex
cepcionais. 

Ao justificar a proposição, seu emi
nente autor pôs em evidência: 

1.0 ) ao proibir a fusão de cooperati
vas de uslnelros de açúcar, a não ser 
em alguns casos a critério do Minis· 
tério da Indústria e do Comércio e 
do Presidente do IAA., o projeto pre
tende evitar a concentração, em cer
tos Estados, das quotas de açúcar, com 
esvaziamento de outros, como, por 
exemplo, os Estados do Rio de Ja
neiro, Espírito Santo e Minas Gerais, 
sem falar em outros da área nordes
tina; 

2.o) que, atualmente, a cooperativa 
de usinelros de um Estado pode .se 
fundir, quando entender conveniente, 

com a de outro, o que, evidentemente, 
favorecerá as mais fortes, que pode
rão . assimilar as menores, acelerando 
a concentração dessas quotas nos Es
tados economicamente mais fortes. 

somos, em que pesem os altos pro· 
pósltos do eminente autor da propo
sição, contrários à mesma, pelas se
guln tes razões: 

a) cooperativa não tem quota de 
açúcar; · 

b) nos termos da legislação vigente, 
somente o Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool poderá autorizar 
Incorporação ou fusão de quotas 
(Usinas). 

Diz o parágrafo segundo do art. 1.0 

da Lei n.0 5.654, de 14 de maio de 
1971: 

"Parágrafo segundo - para efei
to de Incorporação de quota ofi
cial de produção de usinas situa
das na mesma região geo-econô
mlca, somente será considerada a 
maior produção realizada pela 
usina Incorporada no trlênlo 
Imediatamente anterior, até o li
mite da respectiva quota, ressal
vados os casos de fusão de em
presas açucareiras especialmente 
autorizados pelo Presidente do 
IAA". 

Preceitua o art. 4.0 , do Decreto-lei 
n.o 1.186, de 27 de agosto de 1971: 

"Art. 4.0 o Presidente do Instl-
, to do Açúcar e do Alcool poderá 

autorizar fusão, Incorporação ou 
relocalização de unidades Indus
triais açucarelras, com a.s respec
tivas quotas oficiais de produção 
situadas na mesma região econó
mica". 

Deflui do exposto que a matéria já 
se encontra disciplinada pela legisla
ção em vigor, estando, ao que tudo 
Indica, atendidos os objetlvos do dou
to senador Vasconcelos Torres. 

Manifestamo-nos, assim, contraria
mente ao proejto, bem como a Emen
da n.0 1-CCJ. 

Sala das Comissões, em n· de maio 
de 1972. - Ma~oralhães Pinto, Presiden
te - Augusto Franco, Relator -
Leandro Maciel- Flávio Brito·- Ge
raldo Mesquita - Luiz Cavalcante. 
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PARECER 
N.0 67, de 197Z 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 109, de 1971, que. dis
põe sobre a extensão aos dirigen
tes das Cooperativas entre em
pregados de uma ou mais empre
sas públicas ou privadas dos di
reitos. e vantagens assegurados 
pela legislação trabalhista aos 
empregados eleitos para cargos 
de administração profissional. 

Relator: Sr. Accloly FUho 
1. O Projeto. de Lei n,o 109/71, de 

iniciativa do Sr. Senador Nelson Car
neiro, visa a estender, aos dirigentes 
das Cooperativas operárias, os direi
tos e vantagens assegurados pelo art. 
543, da Consolidação das Leis do Tra
balho, aos empregados eleitos para 
cargo de administração sindical ou 
representação profissional. Esses di
reitos e vantagens consistem no Im
pedimento do exercício de função, da 
vedação da transferência para lugar 
ou mister Incompatíveis com a função 
e de proibição de dispensa do em
prego. 

2. Não há, entre a Constituição e 
o projeto, antagonismo de qualquer 
natureza, podendo ser ele aprovado 
sob esse aspecto e à douta Comissão 
de Legislação Social caberá opinar 
sobre o mérito. 

Sala das Comissões, em 12 de abril 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Accioly Filho, Relator - Helvídio 
Nunes - Antônio Carlos - José Lin
doso - Heitor Dias - José Augusto 
- Gustavo Capanema. 

PARECER 
N.0 68, de 197Z 

da Comissão de Legislação So
cial, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n,0 109, de 1971. 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 
1. o eminente Senador Nelson 

Carneiro, com o projeto de lei ora sob 
a nossa apreciação, pretende tornar 
extensivo aos dirigentes das coopera
tivas o disposto no art. 543 da Conso
lidação das Leis do Trabalho e demais 
preceitos legais que asseguram direi
tos· e vantagens aos empregados elei
tos para cargos de administração 
sindical ou representação profissional. 

2. Em sua justificação, o Autor 
assim se expressa: 

"E assim, em todos os setores, 
agem as Cooperativas Operárias: 
de forma efetiva, de melhoramen
to da condição do trabalhador 
brasileiro, em inteiro entrosa
mento com.o Governo. 

Urge, portanto, que se procure, 
sempre, fortalecer ·a· posição des
sas Cooperativas e dos seus com
ponentes, que são abnegados ser
vidores da coletividade. 

Acontece, entretanto, talvez por 
incompreensão da alta . função 
dessas Cooperativas, que grande 
número de empregadores pratica
mente impede os seus . emprega
dos, diretores · de Cooperativas 
Operárias, de exercerem suas re
levantes funções em tais órgãos, 
proibindo-os de se afastar dos 
seus locais de trabalho, mesmo 
quando comprovadamente indis
pensável à Cooperativa que diri
gem. 

Indispensável, dessa forma, que 
se reconheça a esses administra
dores os mesmos direitos e vanta
gens assegurados em lei aos diri
gentes sindicais, aos quais são as
semelhados, como de Justiça e 
Direito." 

3, No que compete a esta Comis
são examinar, nada há. que possa ser 
oposto ao projeto, quanto ao seu mé
rito, úma vez que, realmente, as si
tuações são semelhantes e de justiça 
que se assegure aos dirigentes das 
cooperativas, cujo trabalho tem sido 
profícuo e benéfico aos trabalhadores, 
o mesmo tratamento legal concedido 
aos· dirigentes sindicais. 

4. Há no projeto, tão-somente, um 
pequeno erro datilográflco, .que obje
tivamos corrigir na ·emenda que a 
seguir apresentaremos. 

5, Ante o exposto, considerando 
que a proposição encerra medida 
justa e correta, de alto alcance social, 
opinamos pela sua aprovação, com a 
alteração constante da seguinte 

Emenda N.0 1 - CLS 

No artigo 1.0 do projeto, onde se lê 
- "São extensivas aos dirigentes das 
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Cooperativas o Art. 543 ... " - leia-se: 
"São extensivas aos dirigentes das 
Cooperativas as disposições do art. 
543". . .... 

Sala das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Franco Montoro, Presiden
te - Paulo Tôrres, Relator - · Bene
dito Ferreira ·- Heitor Dias. 

PARECER 
N.o 69, de 197Z 

da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.0 15, de 19'7Z, do 
Senhor Senador ·Adalberto Sena, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do editorial do 
"Correio Braziliense", sob o título 
"Horas d·e Grandeza" publicado 
em 5 de maio de 197Z. 

Relator: Sr. Guido Mondin 

O editorial intitulado "Horas de 
Grandeza", publicado no Correio Bra
zlliense, de 5 do corrente, é uma peça 
de densa substância civica e de senti
do altamente democrático, tal a rara, 
elevada e real compreensão que de
monstra das coisas politicas, em ge
ral, e do Congresso Nacional em par
ticular. 

Pode-se mesmo afirmar que há mui
to não se via, na Imprensa brasileira, 
comentário tão construtivo, tão edifi
cante e tão oportuno, tal a maneira 
elegante, Inteligente e patriótica co
mo nele se apreciou o exame e a 
aprovação, pelo Parlamento, da Emen
da Constitucional n.0 2, que Instituiu 
o processo indlreto de eleição para os 
go_yemadores de Estado, em 1974. 

Infelizmente, tem havido tanta ln
compreensão de certos homens de Im
prensa, relativamente às atlvidades 
políticas e partidárias, tão mesqui
nhos e medíocres têm sido, por vezes, 
em suas arengas, que um editorial 
como o em pauta se afirma como um 
verdadeiro oásis, onde a ação politica 
pode repousar e recuperar forças para 
sua espinhosa caminhada em busca 
de um Brasil melhor. 

ll: editando tópicos desse jaez que 
um jornal serve, verdadeiramente, ao 
país, pois é assim, entendendo a po
lítica na alta acepção de arte a ser
viço do bem comum, que se pode con
tribuir para a harmonia dos poderes, 

o. paz dos espíritos e, sobretudo, para 
a valorização do Congresso. - o Ins
trumento mais autêntico de repre
sentação popular. 

' . 

· "Os eternos . pessimistas ou os em
penhados na. derrocada. da democra
cia - diz o Editorial - vão classifi
car a. apreciação e votação da emen
da constitucional·' como uma farsa. 
Esses são, . contudo; os deficientes de 
visão que se recusam a Ir ao oculista 
a fim de· poderem continuar · enxer
gando uma realidade ··distorcida. A 
verdade é que· . o Congresso reviveu 
seus grandes dias, ao traduzir, pelas 
vozes dos representantes do povo, o 
pensamento das maiorias e das mi
norias" .. · 

Esse trecho é um espelho fiel do 
que aconteceu.no Parlamento, quando 
dos debates e votação da Emenda. 
n.0 2 no Plenário, Senadores e Depu
tados da situação e da oposição, em 
discursos brllhantes,.·bem fundamen
tados e veementes, porém serenos e 
equ1librados, defendiam seus pontos 
de vista, honrando as instituições po
líticas, enquanto os Inimigos da de
mocracia, aqui fora, tudo faziam no 
sentido de diminuir o papel do Con
gresso. 

Tudo Isso é natural, ocorre em to
dos os países, pois em todos eles exis
tem totalitários, da esquerda e da di
reita, Incansáveis em sua faina, vi
sando ,a Implantar no mundo os sis
temas comunista e fascista, o que só é 
possível com a destruição da. demo
cracia, e, portanto, do Congresso, em 
que ela te111. a sua principal cidadela. 

O editorialista do Correio Brazlllcn
se foi, assim, felicíssimo em seus co
mentários, pois o que escreveu ficou 
valendo como uma lição de civismo, 
digna . de ser aprendida por alguns 
brasileiros que se perderam por ca
minhos politlcos escusas. 

Como se disse em "Horas de Gran
deza", o "Congresso saiu engrande
cido de um episódio que poderia di
minui-lo. Conferiu à discussão e vo
tação de uma emenda constitucional 
a medida exata de sua Importância. 
Sabia-se de ·antemão o resultado? 
Pouco Importa. Sempre se soube que 
as maiorias, quando unidas, superam 
as minorias. E Isso é democrático. O 
Importante é que houve dignidade de 
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todos os participantes - dos que en
fl.lelram nas hostes do Governo; dos 
que m111tam na Oposição; da Mesa 
Dlretora, regimentalmente neutra e 
de uma firmeza serena, a conduzir os 
trabalhos, no dizer do Senador Pe
trónlo Portella, sem tomar partido 
nem transparecer prevenções, pois sua 
única finalidade era a defesa do Con
gresso"; 

Nessa linguagem, justa e edificante, 
é vazado todo o editorial, todo eleva
lendo, por Isso, como um convite à 
defesa do Congresso, simbolo da de
mocracia. 

O Correio Braziliense, publicando 
um tópico de tal quilate, em hora tão 
propícia, prestou, sem dúvida, exce
lente serviço ao Pais, e, assim pen
sando, apoiamos plenamente o Reque
rimento do eminente Senador Adal
berto Sena. 

Sala da Comissão Dlretora, em 12 
de maio de 1972. - Petrônio Portella, 
Presidente - Guido Mondin, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ney Braga -
Clodomir Milet - Duarte Filho. 

PARECER 
N. o 70, de 19'72 

da Comissão Diretora, sobre o 
Requerimento n.o 16, de 1972, do 
Senador Wilson Gonçalves, solici
tando a transcrição, nos Anals do 
Senado, do trabalho Intitulado "A 
Indústria de Transformação do 
Ceará - Diagnóstico e Perspecti
vas", de autoria do Sr. Paulo 
Lustosa da Costa, Professor de 
Economia Brasileira da Esoola de 
Administração do Ceará e Técnico 
em Desenvolvimento do Banco do 
Nordeste e publicado no jomal 
"Correio do Ceará", de 15 de abril 
próximo pas~ado. 

Relator: Sr. Ney Braga 

O Correio do Ceará, em sua edição 
de 15 de abril passado, publicou, sob 
o titulo "A Indústria de Transfor
mação do ceará - Diagnóstico e 
Perspectivas", um longo e pormeno
rizado estudo sobre o desenvolvimen
to económico daquele Estado, assina
do pelo Sr. Paulo Lustosa da Costa, 
Professor de Economia Brasileira da 
Escola de Administração do Ceará e 
Técnico em Desenvolvimento do Ban-

c~ elo Nordeste, trabalho cuja trans
crição nos. Anais do Senado foi soli
citada pelo eminente Senador Wilson 
Gonçalves. 

. II - o artigo do Sr. Paulo Lustosa 
está dividido nos seguintes itens: 

1- Intrólto 
2 - Diagnóstico da. Indústria 
3 - Poss1bll1dades de crescimento 
4 .,.... Conclusões e Recomendações 

' 
III - Em cada um desses capítulos 

o professor Paulo Lustosa aborda, com 
Inteligência e . objetlvidade,. os dife
rentes aspectos do desenvolvimento 
económico do . Estado, particularmen
te o industrial, indicando as circuns
tâncias e as condições que podem en
travar ou favorecer esse desenvolvi
mento. 

Joga, o ilustre articulista, com dados 
estatísticos, para tanto se utilizando 
de tabelas adequadas, através das 
quais se pode tomar conhecimento do 
valor da .transformação Industrial por 
setor; da posição do Ceará, no tocante 
ao crescimento da indústria de trans
formação no período 1965-1968, em 
confronto com a dos outros Estados 
do Norte e Nordeste; dos projetes 
aprovados pelaSUDENE em 1960/1971; 
da participação do Estado no Pro
cesso, durante o mesmo período; e da 
estimativa do crescimento do produto 
Industrial, no período 1968/1976. 

O aútor, na análise que faz, em 
cada uma das partes de seu estudo, 
aponta os caminhos a seguir e Indica 
as providências a adotar, no sentido 
de corrigir falhas, preencher lacunas 
e ~centlvar processos apropriados ao 
desenvolvimento global do Estado, à 
base de sua racional Industrialização. 

V - No sistema· político braslleiro, 
bicameral, o senado representa as di
versas unidades federativas, de modo 
que lhe Interessa conhecer, de perto, 
a situação de cada Estado. 

o artigo do Sr. Paulo Lustosa da 
Costa, publicado no Correio do Ceará, 
é um documento precioso, eis que vale 
como um depoimento amplo e funda
mentado sobre os problemas básicos 
da economia daquele Estado, de que 
se poderá utlllzar esta Casa, quando 
tal se fizer necessário. 
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Face ao exposto, nada temos a opor 
ao Requerimento n.o 16, de 1972, do 
ilustre Senador WilSon. Gonçalves. 

Sala da Comissão Diretora, em 12 
de maio de 1972. - Petrônio PorteUa, 
Presidente - Ney Braga, Relator -
Carlos Lindenberg - Clodomir Milet 
- Guido Mondin - Duarte Filho. 

PARECER 
N.0 71, de 1972 

. da Comissão Diretora sobre o 
Requerimento n.o 14, de 1972, do 
Senador Lourival Baptista,· solici
tando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pe
lo General de Exército Arthur 
Duarte · Candal Fonseca, quando 
da solenidade de sua posse, como 
Chefe do Estado-Maior das For
ças Armadas. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

O ilustre General de Exército, Ar
thur Duarte Candal Fonseca, ao to
mar posse do importante · cargo de 
Chefe do Estado-Maior das Forças Ar
madas, dia 2 do corrente, pronunciou 
um expressivo discurso, cuja trans
crição, nos Anais do Senado, é pedida 
pelo eminente Senador Lourival Bap
tista. 

Nesta hora, em que os poderes mi
litar e civil se harmonizam em busca 
de uma solução global para os proble
mas brasileiros, é válida toda medida 
que se tomar, favorecendo, de algum 
modo, a consolidação dessa orienta
ção política, como só! acontecer com 
o discurso daquele ilustre militar. 

Realmente, a fala do General Ar
thur Candal Fonseca, simples e obje
tiva, obedece aos altos propósitos de 
que se investiu a Revolução de 1964, 
sintetizados, como sabemos, não só no 
combate à corrupção e à subversão, 
mas, também, na busca da consolida
ção do regime democrático, tarefa que 
interessa visceralmente ao Congresso 
Nacional. 

O EMFA, como acentua o Orador, 
"deve tratar, precipuamente, da fixa
ção da Politica, da Estratégia e da 
Doutrina, no campo militar, a par dos 
planejamentos e programas dai de
correntes; ora, como o campo militar 
insere-se, lógica e naturalmente, no 
contexto geral do Poder Nacional, esse 
trabalho está condicionado ao Quadro 
Geral da Segurança e do Desenvolvi-

menta Nacionais, quadro esse que é 
fornecido ao EMFA pela Escola Supe
rior de Guerra". 

Esse . trecho do discurso do novo 
Chefe do EMFA justifica a transcri
ção pedida, pois, referindo-se o emi
nente Soldado a Poder Nacional, com 
isso envolve. o Poder Político, de ·que 
o Congresso é a expressão mais au
têntica e cujo papel, na obra que visa 
à segurança coletiva e ao. desenvolvi
mento'do P'ais, é hoje relevante, como 
relevante sempre foi, no passado, e 
relevante se~á, sempre, no futuro. 

Ante o exposto, considerando a ini
ciativa do Senador Lourival Baptista 
como um ato que visa a aproximar, 
ainda mais, ciVis e militares - apro
ximação tão necessária aos superiores 
interesses do Brasil - somos pela 
aprovação do Requerimento n.o 14, de 
1972. . 

Sala da Comissão Diretora, em 12 
de maio de 1972. - Petrônio PorteUa, 
Presidente - Clodomlr Milet, Rela
tor- Carlos Lindenberg- Ney Braga 
- Guido Mondin - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) - O Expediente lido será pu
blicado. 

A Presidência recebeu, do Gover
nador do Distrito Federal, o Ofício 
n.O 694, de 5 do corrente, encami
nhando ao Senado Federal o Balanço 
do Governo do Distrito Federal refe
rente ao exercício de 1971. 

O expediente ficará aguardando, 
na Comissão · do Distrito Federal, o 
parecer preliminar do Tribunal de 
contas do DF sobre a matéria. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Geraldo Mesquita. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, utilizo 
hoje a tribuna do Senado para fazer 
um registro a respeito da trajetória, 
no Exército Brasileiro, de um coesta
duano, o General Adauto Bezerra de 
Araújo. 

Ainda não tive a honra de conhe
cer pessoalmente esse conterrâneo 
ilustre, mas sinto muito prazer em 
falar de sua vida e da brilhante car
reira, porque o admiro bastante e 
estou ligado, por laços de sólida ami-
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zade, a diversos parentes seus, que 
muito prezo, residentes no Acre e em 
outros. Estados. 

Promovido a General de Divisão no 
dia 25 de março último, vem a ser o 
primeiro filho do. Acre a .• chegar ao 
elevado posto, na ativa. 

Filho de autêntico . pioneiro, José 
Serafim de._ Araújo, já falecido, e . de 
Dona Minervina .Bezerra de ·Araujo, 
nasceu em· setembro de 1913, na cida
de de Sena Maduretra, às margens do 
rio Iaco. · · · 

:\ . 
· A 1.o de janeiro. de.l926, com 13 

anos, deixou o berço natal; "Baixou", 
como se dizia na época em que ·as .via
gens. só eram ·efetuadas por via flu
vial-marítima, para o Ceará. Veio pa
ra Fortaleza. a· fim de matricular-se no 
Colégio .·Militar,. em regime de inter
nato, permanecendo.· na. capital cea
rense até 1932, entregue, pelos pais, 
aos cuidados e desvelos ·de seus cor
respondentes ali, o Sr. Joaquim Maga
lhães e sua esposa, Dona Julia Mon
tenegro Magalhães, a quem se afei
çoou como filho. dedicado, sendo pelos 
mesmos· assim tratado. 

Durante o período em que ficou em 
Fortaleza só pôde voltar à terra, para 
matar as saudades e exibir, com natu
ral orgulho, "a bonita farda", nas fé
rias de 1928 e 1930, permanecendo 
com os pais não mais de 16 dias,· já 
que, àquela época, uma viagem de ida 
e volta do Ceará ao Acre, era muito 
demorada, notadamente a partir de 
Belém, em lentos "gaiolas" que ut111~ 
zavam lenha como combustível. Con
sumia o período de férias praticamen
te viajando, quando se fazia recomen
dado de um irmão de Avelino Chaves, 
proprietário do seringal Guanabara, 
no alto Iaco. Viajava no Vapor Gua
nabara, que tinha por C·omandante 
Roberto ·Figueiredo, figura que ·até 
hoje considera singular, como sin
gulares, de resto, são todos os coman
dantes de embarcações que singram 
os rios da Amazônia, especialmente os 
"práticos". 
· Após concluir o curso do Colégio 
Militar de Fortaleza, ingressou, a 1.0 

de abril de 1932, na Escola Militar do 
Realengo, então Escola de Formação 
de Oficiais do Exército, de onde saiu 
em dezembro de 1934, para ir servir 
no Grupo Escola de Artilharia, em 
Deodoro, sob o comando do então Co-

ronel Alcio souto, em virtude de seu 
relacionamento entre .os dez primei
ros alunos da turma. 
· Quando cadete, gozava as férias em 

Fortaleza, pois a nossa. terra ·continua
va ainda muito distante .do resto do 
Brasil. Passava-as: em companhia de 
seus · antigos correspondentes, · exata
mente o casal Joaquim, :Magalhães-: 
Dona Julinha Magalhãe; pais do Em
baixador Juraci· Magalhaes, ·e a quem 
tinha como pais de criação. . · . 
. Em 1936 fez vir do Acre ·seus que

ridos pais, tendo-lhes enviado as pas
sagens e alguns recursos para a via-
gem até o: Rio· de Janeiro. . · 

Ao flnafdo anÔ segutnte,i937; que
rendo atender a um desejo mantfes.;. 
tado por seu pai de voltar à :E>araíba, 
a fim de reencontrar-se·com sua ter
ra e sua gente, obteve fosse. mandado 
servir na Bateria de Artilharia de 
João Pessoa. Mas não lhe foi dada en.; 
tretanto a felicidade de proporcionar 
ao bonlssimo progenitor, aquele dese
jo acalentado durante · muitos anos, 
porquanto o Sr .. serafim falecera·ull,!a. 
semana antes de seguirem .para Joao 
Pessoa. Foi só com Dona Minervlna, 
sob .o .impacto causado .pela ausência 
definitiva: do. pai amigo, ~que tanto. se 
orgulhava do filho que conseguira fa
zer, não sem muitos sacrifícios, Ofi
cial do Exército Brasileiro. . ' ' 

Em 1939 era matriculado na· Escola 
.de Educação Física do Exército e pas
sou·a morar em um-imóvel do· Exér
cito, na Fortaleza de São João .. Nesse 
mesmo .ano, para sua. "alegria e des
vanecimento"; passaram a morar con
sigo, també~ aquela que considerava 
sua outra mae, Dona . Júlia Montene
gro Magalhães e dois filhos menores, 
entre êles Jacira Montenegro Maga
lhães, que é hoje a Senhora General 
Adauto· ·Bezerra· de Araujo,. pois no 
ano seguinte,·· já· 1·.0 -Tenente, a que
rida· Irmã de criação transformou-se 
em sua dignlsslma esposa. Casaram
se em 1940. 
· Como Capitão, com menos de dois 

anos de posto, matricula-se, em 1944, 
na Escola de .Estado-Maior. Em 1948 
já é Major; em 1953, Tenente-Coro
nel. Em 1961 chega a Coronel. As pro
moções ocorreram sempre por mere-
Cimento. . . . 
. Em 1950 foi mandado servir, como 
Major de Estado-Maior, na então Es-
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cola de paraquedlstas, onde permane
ceu até te\'·erelro de 1955. · · 

Antes de ser afastado daquela Tro
pa, jâ Tenente-Coronel, por motivo 
de acidente de salto, teve oportunida
de de Conhecer Rio Branco, a capi
tal do seu Estado e rever sua querida 
Sena Madureira, ali saltando de pá
ra-quedas. nessa: passagem de sua vi
da, guarda gratas recordações, pois 
elll sena Madureira reencontrara-se 
com sua· a\'ó, com 96 anos de idade, 
alguns tios e lllUitos primos, em can
tata coxn os quais reavivou episódios 
de sua xnen1nlce. Percorrendo todos os 
recantos de Sena Madureira, lamen
tava a natural incapacidade de. re~o
nhecer 'Velhos companheiros de lnfan
cla,: os quais, por sua vez, não con:
segulam, os que contavam menos de 
42 anos, identificar, após ausência de 
três decadas, aquele que primeiro fa
zia abrir uxn pára-quedas nos céus da
quela Cid~tde, sob o espanto e encan
tamento da sua J)opulação, notada
mente das crianças ... 

O Sr. Filinto Müller- V. Ex." per
mite Ulll aparte? 

O SR. GSRALDO MESQUITA -
Com xnuito prazer, nobre Lider. 

O sr. :f'llinto Müller - Nobre Se-
• nadar, 'VerifiCo que V. Ex.a está fa

zendo o elogio, muito merecido, do 
Gal; .t\dauto Bezerra de Araújo, que 
acaba de deiXar a posição que tinha 
aqui, no Estado-Maior, para coman
dar a Ili Região Militar, no Rio 
Grande do Sul. Conheço esse oficial 
desde tenente, e congratulo-me com 
V. Ele.~ pelas palavras que aqui vem 
J)ronunciando. o Gal. Adauto Araújo 
merece o elogio que V. Ex." lhe faz. 
É, real!llente, um dos oficiais mais 
distintos e xnals brilhantes do Exér
cito N~tcional, chefe de familla exem
plar, a!ll!go inexcedivel. Ele merece 
todo o apreço e toda a consideração 
dos ho!llens de bem deste Pais. As
silll, nobre senador, peço vênla para 
subscre"Ver suas palavras e me sinto 
feliz de pOder também, neste plená
rio do Senado, prestar uma especial 
homenagelll a este brilhante oficial 
que tanto honra o Exército Nacional. 

O SR. GSRALDO MESQUITA -
Foi uxna honra para mim receber o 
aparte de 'V. :Ex.", prezado Lider Fi
linto :r<Iii.ller, o que multo agradeço, 

nesta oportunidade em que, como fi
lho do Acre, presto homenagem a um 
dos mais Ilustres filhos do meu Es
tado. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com muito prazer. 

O Sr. 'Ruy Santos - O eminente 
Senador Filinto Müller, com sua au
toridade de Lider já fez o elogio me
recido do General Adauto Bezerra de 
Araújo. Queria, nesta oportunidade
não direi subscrever suas expressões, 
que elas não carecem de quem as 
subscreva - mas referir que V. Ex." 
faz multo bem em destacar, no Se
nado, a figura desse brilhante oficial 
do nosso Exército. V. Ex.a fez refe
rências à sua esposa, Jaclra Maga
lhães - Irmã de Juracy Magalhães, 
até hoje meu eminente chefe, mesmo 
afastado da política - e que foi mi
nha aluna na Bahia, bem ·como a D. 
Julinha Magalhães, esplêndido mo
delo de mãe brasileira, a quem esti
mei tanto e cuja memória tenho sem
pre presente. Assim, não só pelo Ge
neral Adauto, sua esposa e sua so
gra, ouço, no Senado, as referências 
que V. Ex." faz a essa admirável fi
gura humana que integra, com bri
lho, as Forças Armadas do Brasil. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Muito obrigado. 

É possuidor dos Cursos Básico de 
Pára-quedista, de Mestre em Salto de 
Transporte em Tropa, realizados no 
Brasil e nos Estados Unidos. Fez os 
Cursos de Estado-Maior · e Comando 
das Forças Armadas e Curso Supe
rior de Guerra, realizados na Escola 
Superior de Guerra, onde, por duas 
vezes, exerceu funções no Corpo Per
manente. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com multo J)razer. 

O Sr. Adalberto Sena ·- Senador 
Geraldo Mesquita, J)eço a V. Ex.a. In
corporar ao seu discurso toda minha 
solidariedade pessoal à homenagem 
que V. Ex.a. está prestando ao Gene
ral Adauto Bezerra de Araújo. V. Ex.a 
está praticando não apenas um ato 
de justiça, mas também prestando 
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um serviço ao Acre ao trazer - em
bora isso fosse quase desnecessário -
à luz da evidência, os valores que 
nós, apesar da nossa juventude his
tórica, podemos apresentar à admi
ração do Pais. V. Ex.a está cumprindo 
um dever a que muitos, infelizmente, 
hoje faltam- o de reviver as figuras 
da nossa terra, e V. Ex.a principal
mente o faz numa hora em que o 
nosso grande passado . tão cheio de 
pro-homens e de glórias está sendo, 
infelizmente, esquecido. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Senador Adalberto Sena, foi para 
mim um prazer ouvir o aparte de V. 
Ex.8 , que incorporo ao meu discurso 
com satisfação. Realmente, para nós 
acreanos, para. V. Ex.a e para mim, 
para o nosso Estado, a recente pro
moção. do General Adauto Bezerra de 
Araújo ao posto de General-de-Di
visão e sua nomeação para comandar 
a III Região Militar, é recebida como 
que um presente, quase no mês em 
que estamos comemorando o décimo 
aniversário da elevação do Acre à 
categoria de Estado. 

O Sr. Adalberto Sena - E como 
motivo de orgulho, também. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Exatamente, nobre Senador Adalber
to Sena. 

Ao ser promovido a Coronel, foi no
meado Comandante· do CPOR de 
Belo Horizonte, em janeiro de 1962. 
Na Capital mineira, sob o .comando 
do General Mourão, na subordinação 
imediata do General Guedes, e em 
coordenação com o Comandante da 
Polícia Militar do Estado, participou 
dos preparativos da Revolução de 
marÇo de 1964, em que teve atuação 
destacada, e da qual, o então Go
vernador Magalhães Pinto, na área 
civil, foi um dos mais proeminentes 
articuladores e lideres. 

Chegou ao generalato em novem
bro de 1966, quando exercia as fun
ções de Chefe do Estado-Maior do 
Comandante da 4.11 Região Militar, 
em Juiz de Fora. Após promovido, foi 
nomeado comandante da Brigada de 
Pára-quedistas, aquela mesma Tropa 
a que já servira antes, pelo prazo de 
nove anos. 

Exerceu o Comando da Brigada por 
três anos, dele afastando-se em 1969, 

para assumir as funções de Subchefe 
do Departamento de. Provisão e, mais 
tarde, Chefe do Gabinete do Estado-
Maior do Exército. · 

Em fevereiro de 1968, foi vitima de 
sério acidente de pára-quedas, em 
salda de avião, sendo socorrido pelo 
Professor Mário Jorge, no Hospital 
Central de Acidentados. Nesse Hos
pital, sob os cuidados daquele reno
mado profissional e de sua equipe, 
sofreu três intervenções cirúrgicas no 
espaço de oito meses. Após prolon
gada recuperação, que durou dois 
anos, voltou a saltar de pára-quedas 
e· pôde, assim, vir a exercer o Co
mando da Tropa de Pára-quedistas, 
no Comando-Geral. Encerrou a ati
vidade de pára-quedista com cerca de 
203 saltos realizados. 

Participou da equipe que transfe
riu o Estado-Maior do Exército, do 
Rio de Janeiro para Brasllia. Estava 
na Chefia do Gabinete desse órgão, 
quando, em março último, foi promo
vido a General-de-Divisão. 

O Sr. Ney Braga - Nobre Senador, 
pediria, antes de .V. Ex.11 terminar, a 
oportunidade de um aparte. · ... 

O SR. GERALDO ·MESQUITA -
Com muito prazer. 

O Sr. Ney Braga - Realmente, .V. 
Ex.11 presta uma homenagem a um 
grande filho do Acre, a um grande 
brasileiro, um soldado que conheço e 
com o qual convivi durante muitos 
anos na caserna, um grande chefe, 
que tem como característica funda
mental o profundo sentimento patrió
tico da necessidade de que o soldado 
cumpra a sua missão, voltado intei
ramente ao serviço da .Nação. O Ge
neral Adauto merece o seu elogio, 
merece o elogio de . todos nós e a ho
menagem que hoje lhe está. sendo. 
prestada. Falo em nome da Bancada 
do Paraná, que não poderia ficar 
alheia na hora em que V. Ex.a ho
menageia um homem que o Acre deu 
ao Brasil, para poder ajudá-lo nesta 
obra extraordinária em que a Nação 
está empenhada, toda ela, para o de
senvolvimento da terra em que nas
cemos. O General Adauto Bezerra de 
Araújo merece, não só do Acre, mas 
de todo o Brasil, a homenagem que 
lhe está sendo prestada. 
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O SR. GERALDO MESQUITA 
O aparte de V. Ex.a, Senador Ney 
Braga, como os demais que tive a 
honra de receber, enriquece as mo
destas considerações que estou fazen
do em· tomo de uma vida br!lhante 
e tão notável, como a do General 
Adauto Bezerra de Araújo. 

Após promovido a General-de-Di
visão, foi distinguido com a nomea
ção para Comandante da 3.a Região 
Militar, do âmbito do ni Exército, 
sediada em Porto Alegre, funções que 
deve estar assumindo na data dé 
hoje, segundo estou informado, e pelo 
que, ao concluir este registro, quero 
congratular-me com o ilustre acreano 
e sua familla, em nome dos seus con
terrâneos, pela elevada e merecida 
lrivestidura. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESmENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Franco Montara, em permuta com 
o Senador Clodom!r Milet. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, encami
nho à Mesa o seguinte Projeto: 

"Restaura a aposentadoria com 
proventos integrais do ex-comba· 
tente segurado do INPS e dá ou• 
tras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam revogados os ar
tigos 4.o, 5.0 6.0 e 7.0 da Lei n.0 

• · 5. 698, de 31 de agosto de 1971 e 
restabelecida a vigência dos arti
gos 1.o e 2.0 da Lei n.0 4.297, de 
23 de dezembro de 1963. 
Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrá
rio. · 
Sala das Sessões, em 12 de maio 

.. de 1972. - Franco Montoro. 

Justificação 
Na semana em que se comemora 
a vitória do Brasil na última 
guerra e se prestam aos ex-com
batentes as homenagens que lhes 
são devidas, é de rigorosa justi-

ça devolver aos heróicos defenso
res de nossa bandeira um direi
to que lhes foi retirado. 
Realmente, com a Lei n.0 5.698, de 

· 31 de agôsto de 1971, os ex-com
batentes tiveram eliminados an
·teriormente assegurados pela Lei 
4.297, de 23 de dezembro de 1963 
e mais do que isso, consagrados 
pelo próprio texto constitucional 
vigente que determina em seu ar-
tigo 197: · 

"Art. 197. Ao civil, ex-comba
tente da Segunda Guerra Mun
d!àl, que tenha participado efeti
vamente em operações bélicas da 
Força Expedicionária Brasileira, 
da Marinha, da Força Aérea Bra
sileira, da Marinha Mercante ou 
de Força do Exército, são assegu
rados os seguintes direitos: 

a) estab!lldade, se funcionário 
público; 
b) aproveitamento no serviço pú
blico, sem a exigência do disposto 
no § 1.0 do art. 97; 
c) aposentadoria com proventos 
integrais aos vinte e cinco anos 
de serviço efetivo, se funcionário 
público da administração direta 
ou ind!reta, ou contribuinte ela 
Previdência Social; e 
d) assistência médica, hospitalar 
e educacional, se carente de re
cursos." 
Ora, são frontalmente contrâr!as 
ao disposto no referido texto 
constitucional as normas contidas 
nos seguintes dispositivos da Lei 
n.o 5.698, de 31 de agôsto de 
1971: 
"Art. 4.0 O valor do benefício em 
manutenção de ex-combatente ou 
de seus dependentes, que atual
mente seja superior a dez vezes 
o maior salário-mínimo mensal 
vigente no Pais, não sofrerá re
dução em decorrência desta lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos 
do disposto neste artigo, Incorpo
ram-se ao beneficio de previdên
cia social as vantagens concedi
das com fundamento na Lei n.0 

1. 756, de 5 de dezembro de 1952. 
Art. 5.o Os futuros reajustamen
tos do beneficio do segurado ex
combatente não incidirão sobre a 
parcela excedente de dez vezes o 
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valor do maior salârio-minimo 
mensal vigente no Pais. 

· Art. 6.0 Flca ressalvado o direi
to ao ex-combatente que, na data 
em que entrar em vigor esta lei, 
jâ tiver preenchido os requis!tos 
na legislação ora revogada para 
a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço nas condições 
então vigentes, observado, porém, 
nos futuros reajustamentos, o 
disposto no art. 5.0 

Parâgrafo único. Nas mesmas 
condições deste artigo, fica res
salvado o direito à pensão dos de
pendentes de ex-combatentes. 

Art. 7.o Ressalvada a hipótese do 
art. 6.0 , no caso de o ex-c<~mba
tente vir contribuindo, de acordo 
com a legislação ora revogada, 
sobre salârio superior a dez vezes 
o salârio-minimo vigente no Pais, 
não serâ computada, para qual
quer efeito, a parcela da contri
buição que corresponda ao exce
dente daquele limite, a qual serâ 
restituída a pedido". 
Realmente, enquanto a norma 
constitucional expressamente .as~ 
segura aos ex-combatentes "apo
sentadoria com proventos Inte
grais", a legislação reproduzida 
estabelece limites Iguais aos que 
vigoram para os demais segura
dos da previdência social. 
Evidentemente, os Tribunais bra
sUelros a cujas portas haverão de 
bater, clamando por justiça, os 
nossos "ex-pracinhas" tão dura
mente injustiçados, poderão as-

. -segurar-lhes o gozo dos direitos 
que lhes foram subtraídos. 
Mas nem por isso deve o legisla
dor permanecer Indiferente, se
não que lhe cumpre, desde logo, 
eliminar a ocorrência de pleitos 
judiciais, restaurando a vigência 
dos dispositivos da Lei n.0 4.297, 
de 1963, revogados pela Lei n.0 •• 

· 5.698, de 1971." 

l!: esse o obj etlvo do projeto que es
tamos encaminhando à Mesa: asse
gurar aos ex-combatentes os direitos 
que lhes são devidos por justiça, re
conhecimento nacional e Imperativo 
constitucional. Os que lutaram em 
defesa da Democracia, no teatro de 
guerra, merecem essa reparação. 

Era o que eu tinha a dizer. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Clodomlr Mllet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Sem 
revisão do oriulor.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o nobre Senador Ney Bra
ga apresentou ao Senado Federal_um 
projeto de lei visando a corrigir aqui
lo que S. Ex.n chamaria de excessos 
da Lei Orgânica dos Partidos, ou seja, 
a exigência de 20% do quorum para a 
tomada de qualquer deliberação, no 
caso das convenções municipais para 
eleição dos dlretórios municipais. 

O projeto deverâ ser apreciado na 
próxima .semana e a ele, certamente, 
serão apresentadas emendas visando 
a corrigir outras falhas da Lei Orgâ
nica dos Partidos, para que se consi
ga, tanto quanto possível, o aprimo
ramento da legislação política, da lei 
que regula o funcionamento dos par
tidos políticos. . 

Ora, Sr. Presidente, no meu enten
der não se deveria pura e simples
mente reduzir-se esse quorum, que a 
lei estabelece em 20%, para 10%, no 
caso de . haver chapa única, como 
quer o Senador Ney Braga .. seria tal~ 
vez mais prâtlco que se mantivesse o 
dispositivo, ou seja, ao Invés da maio
ria, como quer a lei para . as outras 
convenções, no caso de convenções 
para eleição do dlretório municipal, 
o quorum seria de 20%, mas se hou
vesse nessas convenções chapa única 
esse quorum seria ab;1da reduzido a 
10%. Seria o caso de acrescentar-se 
um parâgrafo ao artigo da Lei Orgâ
nica dos Partidos que trata dessa ma
téria, ou seja,. o artigo 33, que diz o 
seguinte: · 

Art. 33. As convenções e dlre
tórios deliberam com a presença 
da maioria dos seus membros. 
Parâgrafo único. Nas Conven
ções Municipais, as deliberações 
poderão ser tomadas com o quo
rum mínimo de 20% (VInte por 
cento> dos fUiados, para eleição 
de dlretórlos, delegados e suplen
tes. 

A esse artigo se acrescentaria um § 
2.o e o parâgrafo único passaria a ser 
§ 1.0 o § 2.o diria: "Quando houver 
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chapa única esse quorum do. parágra
fo anterior será reduzido a 10%." 

. l!J essa, Sr. Presidente, também, a 
oportunidade de corrigir o caput do 
art. 33: "As Convenções e diretórios 
deliberam com a presença da maio
ria dos seus membros". Eliminaria
mos a palavra "diretórios" e diriamos 
apenas que "as convenções deliberam 
com a presença da maioria dos seus 
membros". 

A parte referente aos diretórios 
constituiria outro artigo, seria trata
do em outro artigo. E também se di
ria que "nas reuniões dos Diretórigs, 
seria proibido o voto por procuraçao, 
"tal como se declara a · respeito das 
Convenções. E se diria ainda que, nas 
reuniões dos Dlretórios, será permitido 
o voto cumulativo, se o Lider for tam
bém Membro do Diretório. Porque a 
lei estabelece que o Líder é Membro 
nato do Diretório. Mas o Lider-tan
to aqui na Câmara como no Senado, 
nos casos de Diretório Nacional; na 
Assembléia Legislativa, nos casos de 
Dlretório Regional e nas Câmaras 
Municipais, no caso dos Dlretórlos 
Municipais - o Líder· pode ser tam
bém Membro eleito do Dlretórlo. Pode 
acontecer, Inclusive, que o Membro 
do Dlretório tenha sido eleito como 
tal e, no ano seguinte, seja o Líder da 
Bancada, e passe também a Integrar 
o Dlretórlo como Líder. Nesse caso, 
seria permitido o voto cumulativo. 

Digo Isso porque, no que diz respei
to aos Dlretórios Municipais, por 
exemplo, no Interior, há multa con
sulta a respeito: o Membro do Dlre
tórlo, que é Líder, vota duas vezes ou 

• uma vez só? Está implícito que vota 
duas vezes, porque se o Lider era 
Membro do Dlretórlo e se o Dlretórlo 
se compõe de tantos Membros, Inclu
sive o Líder, evidentemente o Líder, 
figurando como Membro do Dlretórlo, 
terá direito a dois votos: como Líder, 
e como Membro do Diretórlo. Mas 
nada obsta que da Lei conste Isto. 
Ora, Sr. Presidente, essas duas mo
dificações se fariam dando-se uma 
nova redação aos artigos 32 e 33 da 
Lei Orgânica dos Partidos. 

Lembro, por exemplo, outras obser
vações e sugiro algumas alterações, 
Sr. Presidente. 

Como o advento da Emenda Cons
titucional que estabelece as eleições 

indiretas em 74, ·falou-se na possibi
lidade de Incluir na Lei Orgânica dos 
Partidos um dispositivo que repetiria 
o que consta da Legislação de 1970, 
ou seja que, no ano de 1974, a esco
lha dos candidatos a Governador se
ria feita pelo Dlretório e não pela 
Convenção. · 

A mim me parece, Sr. Presidente, 
que Isto não seria matéria. para a Lei 
Orgânica dos Partidos. Primeiro por
que a Lei Orgânica dos Partidos é 
uma lei definitiva e deve dela cons
tar, naturalmente, tudo quanto tiver 
que ficar, ao passo que, ·a Emenda 
Constitucional, estabelecendo as elei
ções lndlretas em 74, não pode ser re
gulamentada por . um dispositivo de 
uma lei permanente. Tratar-se-ia, no 
caso, de uma disposição transitória, 
como o transitório é justamente o de 
que cogita a Emenda Constitucional. 
Se for necessária, essa modificação, no 
tempo oportuno se fará uma lei pró
pria, como se fez em 1970. No caso 
atual, me parece que, se estamos 
adiando a discussão do problema da 
escolha de candidatos a Governador, 
adiamos o essencial. Não há por que 
discutir agora o particular, o acessó
rio. Por que vamos transformar as 
eleições diretas em lndlretas? Para 
que haja paz, tranqüilidade, para que 
não se perturbe o ambiente. Como se 
vai agora discutir o modo como fazer 
a escolha dos candidatos, se desta ou 
daquela maneira, para uma eleição 
que só se realizará daqui a quase três 
anos? 

o Sr. · Filinto Müller - Dá licença 
V. Ex.a para um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Com 
todo prazer. 

O· Sr. Filinto Müller - Nobre Se
nador, há pouco, manifestava eu a 
V. Ex.a um certo desacordo com de
clarações . que lhe foram atribuídas, 
publicadas por um Importante jornal 
do Rio de Janeiro. V. Ex.a me expli
cou · exatamente que tlriha havido 
manifestações outras, opinando pela 
Inclusão na Lei Orgânica dessa esco
lha, por dlretórlos, dos candidatos de 
74. São opiniões, nobre Senador. V. 
Ex.a sabe que, no melo ·político, é 
multo comum que os nossos Colegas, 
do Senado e da Câmara, dos dois Par
tidos, manifestem seus pontos de vis
ta. Não vejo por que- estou de acor
do com V. Ex.a - incluir-se na Lei 
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Orgânica a disposição de escolher 
candidatos através de Dlretórlo Re
gional. O que me parece, não é fora 
de propósito, é que nós teríamos sem
pre em mente que a escolha de can
didato deva ser uma atribuição pre
cipua das Convenções regionais, seja 
a eleição dlreta, pelo voto do eleito
rado, seja a lndlreta_. pelo voto da As
sembléia, a lndlcaçao dos candidatos 
deva ser feita pelas Convenções re
gionais. Ao Dlretórlo, cabe atual
mente - V. Ex. a o sabe melhor do 
que ninguém - Indicar à Convenção 
os nomes da sua preferência, que po
derão ser ou não aceitos. De modo 
que tudo o mais são opiniões que a 

· Imprensa registra, que a imprensa 
publica e que servem, naturalmente, 
para dar um colorido de maior inte
resse na nossa vida politica. V. Ex.a 
se referiu também à .9uestão do quo
rum para as convençoes, assunto que 
já está sendo examinado pelo Sena
do, através de projeto de lei apresen
tado pelo nosso eminente Colega, Se
nador Ney Braga, Quero informar -a 
V. Ex. a que estou preparando subs
titutivo a esse projeto, de autoria do 
Senador Ney Braga, substitutivo que 
restabeleça exatamente aquela norma 
criada pelo AC-54. Porque, na orga
nização dos Diretórios municipais, 
não importa o quorum. A organização 
dos diretórios municipais deve ser fa
cilitada. O que importa a nós, que 
somos responsáveis pela vida partidá
ria, é uma f!liação maior: f111ação de 
universitários, f1llação de mulheres, 
filiação de trabalhadores, enfim, am
pliar a filiação partidária, e não po
demos fazê-lo se permanecer a exi
gência de quorum, ainda que de 10%, 
porque, se a chapa for única, se hou
ver acordo, harmonia na composição 
da chapa, não haverá disputa nem 
interesse de comparecimento e corre
remos o risco de ficar sem diretórlo 
municipal, como ocorreu na Conven
ção de janeiro,· em várias cidades do 
Pais. Importa filiarmo-nos para ter 
um maior número de atuantes nas 
fileiras do Partido e, sobretudo, para 
maior possibll1dade de escolha de 
bons candidatos para vereador, para 
prefeito, para deputado estadual, 
para deputado federal, para sena
dor. Quanto maior o elenco de filia
dos, maior o de candidatos. Se tiver
mos de nos preocupar com o quorum 
de comparecimento,. teremos de reco
mendar ao Dlretórlo municipal de 
todo o Pais que limitem a filiação 

àquele minlmo que a Lei estabelece 
e mais uma margem de 10 a 20% . 

Então, o partido acabaria se. escle
rosando e ninguém mais poderia en
trar porque correríamos o risco de 
não podermos organizar o Dlretórlo 
para a Convenção Municipal com o 
quorum exigido •. Adianto, como uma 
homenagem especial a V. Ex.a, que 
estou preparando um substitutivo 
para apresentar ao projeto do Sena
dor Ney Braga, no qual ficará resta
belecida a sistemática criada no Ato 
Complementar. n.0 54 que, a meu. ver, 
satisfaz plenamente e correspOnde às 
necessidades politicas do nosso Pais, 
não só do nosso partido, mas, tam
bém, do Movimento Democrático Bra
sileiro. 

O SR. CLODOMIR MILET -· Agra
deço, meu nobre Lider, a intervenção 
de v·. Ex. a .. , · 

O Sr. Filinto Müller - Peço des
culpas a V. Ex. a por ter dado um 
aparte tão longo, mas o assunto é 
interessante e V. Ex. a o. explanará, 
com brilhantismo. · · 

O. SR. CLODOMIR MILET - A de
ferência de V. Ex. a para com seu li
derado o lisonjeia e estou multo gra
to por estar inserido em meu discurso 
o aparte esclarecedor de V. Ex. a 

Acho que todos devem manifestar 
a sua opinião. Participo da idéia de 
V. Ex.•, e porque participo dela ve
nho aqui dar a minha opinião que, 
por coincidência, é contrária à de 
muitos que já se manifestaram sobre 
o assunto. E vejo que, também, a 
minha opinião coincide ·com a de V. 
Ex.a: não se deve fazer inserir na 
Lei Orgânica dos Partidos dispositivo 
transitório que regule apenas as elei
ções que se:r;ão realizadas em 1974. 

Devemos aproveitar a oportunida
de para corrigir algumas falhas na 
lei dos partidos. Uma delas é essa 
exigência de 10% de convencionais 
presentes para se iniciar a votação. 
Vamos destacar dois pontos: a pre
sença necessária para se iniciarem os 
trabalhos e o quorum para que a de
liberação tomada seja válida. 

Refere-se à segunda parte, ao se
gundo ponto, a projeto do Sr. Se
nador Ney Braga: no caso das elei
ções de dlretórlos municipais, 20% 
do total dos convencionais bastariam 
para que. fosse tomada qualquer de-
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liberação; se se tratar de chapa úni
ca, esse quorum seria de apenas 10%. 
Essa a emenda .proposta à lei orgâ-
nica dos partidos. · •· 

A Lei exige, . porém, que são ne
cessários 10% para se iniciarem os 
trabalhos. Isso, reconheço, é um 
absurdo, principalmente se reduzir
mos o quorum para deliberação para 
dez por cento~ Como só podemos ins
talar uma convenção se estiverem 
presentes 10% dos convencionais, se
rão esses 10% justamente que vão 
valer para que se tome qualquer de
liberação? 

Em nossa emenda suger!mos jus
tamente que se comece por ai, ou 
seja, pelo art. 32, que diria que as 
convenções podem ser instaladas 
com a presença de qualquer número 
de convencionais e as suas delibera
ções tomadas pela maioria. Os pará
grafos seriam: no caso de convenção 
para eleição de diretórios municipais 
bastariam 20% para que a delibera
ção fosse válida, e 10% quando se 
tratasse de chapa única. No que 
diz respeito às deliberações em si, da 
convenção, entendo que há necessi
dade de se estabelecer um quorum 
qualquer para que a mesma tenha 
valor e para que não se possa, ama
nhã, dizer" que decidimos em família, 
sem a presença de um mínimo acei-
tável de votantes. · 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Es
tou apresentando um ponto de vista 
que, naturalmente, pode ser discuti-

• do. l!l preciso que fixemos um limite, 
qualquer quorum, para que amanhã 
não se verifique o desinteresse ge
neralizado, que seria justificado pela 
desnecessldade da presença do filia
do, cujo voto não t'lrla valor maior. 

Adotado esse ponto de vista fare
mos com que nossas convenções te
nham uma movimentação razoável; 
com que os elementos dos dois par
tidos compareçam às suas conven
ções, certos de que a sua presença é 
desejada, é Importante para o parti
do. 

Se dissermos logo, na Lei, que não 
há necessidade de quorum, de se es
tabelecer um limite de compareci
mento à convenção, estaremos en-

tregando as convenções ao "Deus 
dará", ou seja, poderá coincidir até 
que não haja a presença de outros 
além dos candidatos, ou talvez, com 
isso - não esquecer ·que o filiado que 
não compareça a três conven(lões se
guidas, sem motivo justificado, per
de a filiação - não esquecer que a 
convenção municipal para escolha 
dos diretórios e dos delegados é a 
única em que vota o filiado. Nos 
outros, vota por ·ele o seu delegado 
ou o diretório que escolheu na pri· 
meira convenção. · Nem · tanto nem 
tão pouco: um número mínimo de 
convencionais. para deliberar deve ser 
exigido - é a minha opinião. 

O Sr. Filinto. Müller - Qual foi o 
limite do AC 54? 

O SR. CLODOMIR MILET - Para 
tomada de deliberação? A maioria! 

O Sr. Filinto Müller - Dos que 
comparecessem, mas sem quorum 
estabelecido. V. Ex.a tem larga ex
periência politica, mas neste ponto 
divirjo de V. Ex.a 

O SR. CLODOMIR MILET - Des
culpe, meu Líder, mas em 1969, no 
meu Estado, o Maranhão, deixaram 
de realizar-se algumas convenções da 
ARENA porque faltaram associados, 
os filiados do partido. Havia disputa 
e era grande o número de filiados 
no município. Houve municípios em 
que o número de filiados la a quatro 
mil ou mais E: deixou de comparecer 
a metade mais um, como preceituava 
a lei. Não se elegeu o dlretórlo por 
Isso. 

O Sr. Filinto .Müller ...:. V. Ex.a está 
equivocado. Não se exigia maioria 
absoluta. 

O SR. CLODOMIR MILET - Nas 
convenções de 1969, meu Líder, ha
via necessidade desse quorum para 
deliberação. Não havia a exigência 
d( qttorum para se Iniciar a conven
ção. 

O Sr. Filinto Müller - De acordo 
com o Ato Complementar n.0 54, dez 
eleitores podiam apresentar uma 
chapa; Iniciados os trabalhos, às 
nove horas, Iniciava-se Imediatamen
te a votação e se chegasse um filia
do ele passaria a votar Imediata
mente. E, ao encerrar-se a votação, 
às 17 horas, a chapa que tivesse mais 
de oitenta por cento teria eleito to-
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dos os seus candidatos. Se houvesse 
mais de uma chapa e se nenhuma 
atingisse mais de oitenta por. cento, 
então as que tivessem .mais de vinte 
por cento teriam distrlbuidas entre 
si as vagas existentes. Este é o cami
nho certo, porque a exigência de 
quorum vai causar - V. Ex.• está 
apontando exatamente o erro - a 
filiação excessiva para eleições mu
nicipais. Em Curltlba, foram f111ados 
dezoito mil; em Apucarana,. cinco 
mil. Veja V. Ex.a o exemplo tiplco: 
em Porto Alegre, o MDB, que é um 
partido forte, com comparecimento 
de 380 e tantos filiados, elegeu dlre
tórios municipais a 16 . de janeiro 
deste ano, e a ARENA, com o com
parecimento de 600 não consegUiu 
eleger, porque sua filiação era multo 
maior! Então, se formos forç~dos a 
um quorum, seremos obrigados a um 
grande comparecimento. Havendo 
chapa única, esse comparecimento 
torna-se difícil. Então, para a orga
nização de dlretórios municipais, ca
l: • às chefias municipais locais levar 
o maior número possível de filiados, 
sem necessidade de fixação de ·quo
rum. O estabelecimento de quorum 
vai levar a aconselhar os diretórios 
municipais a filiar sempre o mini
mo: Então, o partido fica com o mí
nimo, que não se altera e ninguém 
mais pode-se filiar a ele. Grato a 
V. Ex.a. por ter ouvido meu aparte. 

O SR. CLODOMIR MILE'l' - V. Ex.a 
está equivocado. O que havia é que o 
Ato 54, e depois o 6l, os dois atos 
mandavam respeitar a Lei Orgânica 
dos Partidos no que.não a contrarias
sem: e a Lei Orgânica diz que a to
mada de deliberação será feita pela 
maioria dos f111ados. 

Acontece que a Lei Orgânica atual 
Inovou estabelecendo esse quorum de 
10% para a abertura dos trabalhos 
das Convenções, mantendo a maioria 
para a deliberação, à exceção dos 
destinados às eleições dos diretórios 
municipais, em que ficaria reduzido 
esse quorum para 20%. Já se exigia 
isso antes; a maioria dos convencio
nais não dos presentes mas . dos que 
tivessem direito a voto, de todos os 
filiados. 

Isso poderá ser esclarecido com n 
confrontação dos textos legais. Con
formar-me-e!. com a verificação que 
for feita pelo meu Lider. O que for 

decidido pelo partido nessa ·matéria 
terá o meu apoio. O que nos interessa 
é justamente facilitar os trabalhos da 
convenção. Os partidos politicas. têm 
que trabalhar no sentido de fac1Utar 
tanto quanto possivel, o trabalho das 
convenções. Nós, evidentemente, esta
mos aqui não para criar embaraços, 
para tornar mais dlficll a realização 
de uma assembléia, de uma conven
ção, mas para torná-la viáver e rea
lizável. 

O Sr. Ney Braga - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILE'l' -. COm 
prazer. 

O Sr. Ney Braga - Ouvi, log!ca.,. 
mente com atenção, o seu discurso e 
o aparte do nosso Lider. Permita-me 
dizer· que estou com o texto do Ato 
Complementar n.o 54, e não vejo 
quorum nele. Talvez os estatutos do 
partido tenham fixado, mas o ato, 
não. Agora, a Idéia do nobre Lider é 
a Idéia que trago como anseio de to
da a ARENA do meu Estado. Real
mente, esse pensamento, que acredito 
ser de todos nós, é o. de procurarmos 
f1liar o maior número possivel de mi
litantes no partido para que eles se~ 
jam os nossos defensores em· termos 
de doutrina; para que tenhamos no 
Brasil a,quilo que vemos em outros 
paises: que o homem da fábrica, o 
estudante, o motorista bata com or
gulho no peito e diga: "Eu sou deste 
partido!" Verificamos, em outros pai
ses, distlntlvõs pregados ao peito. 
Realmente, são homens que irão pre
gar, levar para . suas familias, para 
seu meio de .trabalho aquela doutrina 
que, nos diretórlos, cada ve:z: mais In
cutimos no espirita do povo brasileiro 
- dos estudantes, dos .trabalhadores, 
da dona de casa, da doméstica, de to
dos, enfim. Assim, nossa Convenção 
em Curitiba- e exemplifico em Curi
tiba, porque foi citada a Capital do 
meu Estado - houve, há algum tem
po, uma divisão. no Diretório. A f1lia
ção foi muito grande, e seria multo 
maior se não nos preocupássemos com 
esse comparecimento. Dezoito mil fi
liados. Curitlba foi a cidade - creio 
- em que houve maior compareci
mento à última eleição de Diretório, 
mais de mil. Assim mesmo, não houve 
sequer número para abertura da Con
venção. Nobre Senador Clodomir 
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Milet, V. Ex.a tem o mesmo .pensa
mento do nosso Líder: abrir-se a Con
venção,· filiarmos bastante e que a 
eonven,ção não seja ·empecilho a· essa 
'f111ação. O nobre Colega disse que a 
Convenção se realizará ao "Deus da
rá", se não se fixar um número peque
.no que seja; como quorum. Não. A fi~ 
liação· é abertura. Comparecerá o mi
litante que quiser :llazê-lo. Uma chapa 
única levará número reduzido. Uma 
levará logicamente, número realmen
te grande, como sentimos em toda 
parte. Por isso, apresentei projeto 
para a redução do número. No entan"' 
to, creio que a idéia do nobre Sena
dor F1llnto Müller é a mais certa de 
que se volte àquilo que o AC 54 fixou. 
Pe!}a desculpas por aparte tão longo, 
mas era a participação qu~ desejava 
ter em assunto de tanta importância, 
neste ano em que vamos esc(llher can
didatos a prefeitos em todos os mu
n1c!pios do Brasil. ll: do interesse tan
to da ARENA como do MBD, e os pró
prios Líderes do MDB têm conversa
do conosco a respeito. 

O SR. CLODOMIR MILET - Nobre 
SenR.dor Ney Braga, foi uma honra 
para mim receber o aparte de V. Ex.a 
Felicito-me por tratar de assunto que 
está provocando esclarecimentos, por
quanto, quando a matéria estiver em 
fase de votação, nesta Casa, o Sena
do estará em condições de votar es
\clarecido o projeto de V. Ex.a ou a 
emenda substitutiva que for apre-
sentada. · 

Sr. Presidente, também participo da 
idéia de que não se deve cogitar· de 
Jlúmero para abertura de uma Con
venção. Nossa· discordância é apenas 
quanto ao mínimo, para que· seja vá
lida uma deliberação da Convenção. 
Como em qualquer Assembléia, como 
nesta Casa, como na Câmara dos 
Deputados, ou em qualquer parte, 
uma decisão só pode ser tClmada com 
um número tal ou qual. Mas é assun
to de somenos importância. Natural
mente é o que posso dizer agora. De
vemos também alterar a Lei Orgâni
ca dos Partidos, noutros pontos. Por 
exemplo, o Capitulo "Da Filiação". A 
lei estabelecia, e é válido ainda hoje, 
que o prazo de f111ação, ·no caso das 
eleições estaduais, é de 18 meses, e 
no caso das eleições· municipais, de 
um ano. Talvez fosse conveniente es-

tabelecer uma redução do prazo de 
f111ação, mesmo porque temos, agora, 
um .contingente enorme de eleitores 
f111ando-se aos Partidos. Se se apro
var o Projeto- e assim se espera -
que já mereceu o voto favorável do 
S>enado, no sentido de se dispensar a 
multa daqueles que se alistaram· até 
15 de agosto, é possível. que aumente 
o alistamento e, aumentando o .alista
mento, poderemos ver aumentado o 
número de f1llados dos Partidos. Mas, 
se cogitarmos de diminuir o prazo de 
f111ação aos Partidos para permitir o 
registro de candidaturas, .níil' vejo por 
que se manter - esta a minha opi
nião, o meu ponto de vi.;;ta - não 
vejo por que se manter um dispositi
vo da Lei Orgânica dos Partidos que 
só permite àquele que tenha saído do 
seu e ingresse ·no outro partido, o re
gistro como candidato numa chapa, 
depois de dois anos de filiação ao seu 
novo partido. 

Seria . o caso de se verificar tam
bém a possibilidade de se reduzir esse 
prazo. 

Se o cidadão que se inscreveu num 
Partido, quando este foi instalado ou 
no curso da vida partidária, se ele 
deixou seu Partido para se filiar ao 
outro, há necessidade de f1car dois 
anos, como em banho-mar1a, à espe
ra de prazo para poder candidatar
se? 

Parece-me, Sr. Presidente, prazo 
bastante exagerado, principalmente 
se vamos reduzir o prazo para os no
vos f111ados, os filiados pela primeira 
vez. 

E dou aqui um exemplo bem Inte
ressante: refiro-me aos prefeitos. Este 
ano teremos eleições para· prefeitos. O 
prefeito é eleito. No meu entender, ele 
não estaria obrigado a fillar-se, de 
acordo com' as diversas disposições da 
Legislação Eleitoral e levando-se em 
consideração igualmente o que pre
ceitua a Constituição Federal. A lei 
maior pune àquele que infringe as 
normas partidárias até com perda de 
cargo, mas só se refere a vereador, 
deputado e senador. o Executivo não 
é atingido. No Executivo o cidadão, 
f111ado a um Partido, não cumpre as 
determinações de seu Partido e não 
sofre qualquer punição, pelo menos 
no que diz respeito ao exercício do 
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cargo, Então, não haveria necessida
de de ele estar filiado. Mas a Lei te
ria estabelecido a flllação. 

Há diversos dispositivos nos vários 
diplomas legais falando da fWação 
como condição para a· eleição, Inclusi
ve até do Presidente da República. 

Ora, consideremos 'o caso do pre
feito flllado a um Partido. Antes de 
ser candidato e para .. sê~ lo, exigiu-se 
desse prefeito a fil1ação partidária. 
F111ado, é eleito e abandona o Parti
do no dia seguinte ou algum tempo 
depois, ou não cumpriu qualquer de
terminação partidária. No entanto, 
continua como prefeito e exerce seu 
mandato por 4 anos. Logo.que deixa 
o Partido pelo qual se elegeu, se Ins
creve em outro. Terminado seu man
dato e vencido o prazo de carência 
poderá candidatar-se a qualquer ou~ 
tra eleição, porque já está inscrito no 
novo Partido e em condições de re
gistrar-se, na Justiça Eleitoral, nos 
termos da lei. 

. Por conseguinte, o cidadão que não 
e prefeito, mas simples eleitor, se dei
xa um Partido por outro e depois qui
se~ candidatar-se, tem que esperar 
do1s anos no novo Partido, para ter 
~~reito a essa candidatura. Mas, se 
Ja exerce um cargo eletivo por um 
Partido a que está fillado e se deixa 
esse Partido, pode terminai: calma
mente seu mandato fillado jâ a outro 
Partido. Terminado seu mandato, se 
candidata pelo novo partido a outro 
posto eletivo, já vencido, repito, esse 
prazo de carência, e normalmente no 
exercício de um cargo para o qual fói 
eleito pelo Partido que abandonou .. · 

São considerações dessa ordem, Sr. 
Presidente, que nós,. políticos, devemos 
ter sempre em mente ao traçar as 
normas, ao fazer a Legislação, parti
cularmente no que diz respeito a nós 
mesmos, no exercício de nossas ati
vldades politicas. 

São considerações essas, Sr. Presi
dente, que gostaria de ver inscritas, 
de ver estudadas, para que do substi
tutivo enunciado pelo nobre Líder do 
meu partido constassem alguns ele
mentos a mais, alguns dispositivos 
visando justamente o aprimoramento 
da legislação eleitoral e partidária à 
correção desses erros·, dessas falhas, 
desses desvios, dessas anomalias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mi
nha presença nesta tribuna é para 
fazer ·um ligeiro reparo sobre decla
rações que eu teria prestado à 1m
prensa e que não foram bem apre
endidas por alguns jornais. 

Sr. Presidente, não me insurgi 
oontra rnodlflcações na Lei Orgânica 
dos Partidos. Como já disse ·apenas 
expus meu ponto de vista de' que não 
deveria constar da Lei Orgânica dos 
Partidos a alteração que se propunha 
ou fosse, que se modificasse essa 
mesma lei para permitir que a escolha 
dos candidatos a. governador fosse 
feita pelo Diretório e não pela Con
venção. Quanto· ao mais, estou de 
acordo que se façam modificações no 
que respeita às Convenções, à escolha 
de candidatos e quaisquer outras, 
partlcula:znente . no que· respeita às 
Convençoes, ao funcionamento dos Dl
retórios · e em tudo que diga respeito 
à vida partidária. · 

. . 
Sr. Presidente, sei que meu· nobre 

Líder não gostaria de ver modificada, 
no momento,·· a chamada "Lei das 
Sublegendas". Entendo que não deve 
ser incluída em qualquer dispositivo 
da Lei Orgânica dos Partidos matéria 
referente à sublegenda, à instituição 
da sublegenda, porque o disciplina
mento da. sublegenda tem sido feito 
através de diplomas especiais. Entre
tanto, a lei que Instituiu a sublegenda 
se encontra Inteiramente superada. 
Quase toda ela .já está alterada pela 
nova Lei Orgânica dos Partidos, como 
alterada já havia sido por alguns Atos 
Complementares. 

Então, seria o caso· de se rever. essa 
lei. Se excluímos, por exemplo, per
missão para a Instituição da suble
genda na eleição de Senadores e não 
aceitamos, ou melhor, não aplicamos 
a sublegenda nas eleições indlretas -
e as próximas eleições para governa
dores serão indiretas - por que não 
se fazer um novo diploma legal, agora, 
limitando as sublegendas apenas: às 
eleições municipais para prefeito, 
para que todos saibam como proce
der nessas eleições de 1972? Eviden
tement_e é do interesse dos Partidos 
que nao haja sublegenda. O MDB 
grita que é contra a sublegenda como 
se .·nós da ARENA fôssemos 'a seu 
favor, como instituição permanente. 
Absolutamente. Desejamos que . não 
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haja sublegenda. Desejamos que o 
Partido vã unido, coeso, para as ur
nas, defendendo seus· pr!ncip!os, seus 
programas, suas idéias. Mas estamos 
ainda numa fase de ajustamento. 
Somos uma soma de diversos Parti
dos, como o MDB também o é. E é 
dific!l, em pouco tempo, calarmos 
certas opiniões,· que ainda prevalecem 
em determinados setores vinculados a 
agremiações antigas, que ainda não 
morreram de todo. 

Devemos dar tempo ao tempo e, aos 
poucos, fazer a unidade do nosso 
Partido, como o MDB estã cogitando, 
com mais dificuldade talvez do que 
nós, de fazer a sua própria unidade. 
Enquanto não se consegue isto, va
mos, então, permitir, por mais algum 
tempo, a instituição da sublegenda. 
Seria o caso de apresentarmos um 
projeto regulando apenas as sublegen
das para . a eleição de prefeito e vice
prefe!to. · 

Chamamos a atenção para isto: 
nessa lei que votãssemos, d!riamos 
que estariam completamente revoga
. dos não só os dispositivos .. que lhe 
fossem contrãrios como também, e ex
pressamente, a Lei 5.453 de 1968 que 
instituiu o sistema de sublegenda, 
mesmo porque .se atentã.ssemos que 
estã nesta lei, e que airida prevalece, 
porque não foi revogada expressamen
te, teriamos, por exemplo, no art. 19, 
o seguinte: 

"Nos Municip!os em que não .te
nha sido constituido D!retório 
Municipal, a atribuição da cria
ção de sublegendas e indicação 
de candidatos serã deferida à Co
missão Executiva Regional". 

O Ato 61 modificou esse artigo para 
as eleições de 1969. Terminadas as 
eleições de 1969, ficou valendo o que 
estã naquela lei. Ora, isto não se ad
mite, mesmo porque a Lei Orgânica 
dos· Partidos estabelece·l até como se 
faria a escolha dos candidatos pelas 
Convenções. Nos Municipios .onde .não 
houvesse Convenção, dar-se-la novo 
prazo. para a sua real!zação. Na Lei 
n.0 5.453 estã dito que a sublegenda 
seria escolhida pela Executiva Regio
nal se não houvesse d!retór!o no mu
n!cip!o. Logo, pelo menos, no que res
peita à sublegenda, · estaria prevale
cendo o que consta dessa lei.. 

Antes de terminar, Sr. Presidente, 
chamo a atenção para um ponto que 
me parece multo Importante. Volte
mos, ainda, à filiação part!dãria. 
Vemos que a lei estabelece que hã 
determinado prazo para essa f!liação. 
o cidadão que não se f!l!a dentro de 
determinado prazo não pode candi
datar-se a cargo eletivo. Havia, po
rém, casos em. que o cidadão não se 
fil!ava a determinado Partido por
que estava impedido pela Constitui
ção de exercer atividade politico-par
tidãria. O Tribunal Superior, consul
tado, já; decidiu, com Instrução que 
mandou a todos os Tribunais, que, 
nesses casos, quando· o cidadão não 
é flliado - porque não podia ser fi
l!ado- do momento em.que ele pode 
ser . filiado, do momento em que ele 
pode exercer atividade politicas, desse 
momento é que ·se começa a contar 
o prazo . para filiação. Tivemos justa
mente um caso, na eleição passada, 
para escolha de candidato a Gover
nador. 

Essa prãtica, Sr. 'Presidente e. Srs. 
Senadores, vai prejudicar aqueles que 
desejam participar das ativldades 
partidãrias, que comungam conosco 
nas lutas· e nas dificuldades da vida 
politica. Outros, que não tiveram ne
nhuma dificuldade, que passaram por 
cargos onde não podiam exercer ati
vldade politico-partidãria, basta que 
se aposentem, deixem os cargos, para, 
no dia seguinte, se ·Inscreverem num 
Partido e poderem ser candidatos·. O 
prazo de fil!ação se contaria a partir 
dai. 

. Seria o caso de se dizer que, em hi
pótese alguma, seria permitida a es
colha de candidatos que não estives
sem enquadrados, pelo menos, no mi
n!mo prazo exigido de f!liação parti
dãria. · 

~ Quero chamar a atenção dos nobres 
colegas para o que ocorrerã, agora, 
quanto aos portugueses que vão ter o 
direito de votar e ser votados. Os por
tugueses - e o Tribunal Superior 
Eleitoral jã baixou Instrução - vão 
ser eleitores e podem ser candidatos. 
Então, qual seria o prazo para a· sua 
filiação aos partidos, se pretendessem 
ser candidatos? 

·O Sr. Ruy Santos - Na Assembléia 
Estadual da Bahia temos um candi
dato a deputado estadual, português. 



I 
I 
l 

- .239-

O SR. CLODOMIR MILET - De
víamos, então, desde agora, : estabe
lecer as condições para flllação des
ses novos eleitores. No Rio de Janeiro 
deve. ser grande o número. deles. 
Então,· é preciso pensar, desde agora, 
na posslbllldade de haver candidatos 
também que, só .agora, adquirem o 
direito de poder votar e ser votado. 
Então, dentro desse raciocínio - e 
de acordo com as instruções do Tri
bunal Superior ·Eleitoral - eles po
deriam ser candidatos se Inscritos 
num Partido. até na. véspera de ter
minar o prazo de escolha de .candi
datos, se só ai puderam exercer atl
vldade politica. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - São 
as . considerações que· eu desejava 
fazer, declarando, Sr. Presidente, que 
as concluirei logo pois já tomei co
nhecimento de que meu tempo esta 
esgotado. 

Ouço, antes, com multo prazer, o 
nobre Senador Flllnto Müller. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.& faz 
refer.êncla a esse aspecto da questão 
citando o caso dos portugueses. 

Tenho recebido solicitações de vá.: 
rios correligionários nossos, da Alian
ça Renovadora Nacional, no sentido 
de examinar o problema e, agora 
mesmo, neste momento; aqui no ple
nário, recebo telegrama do eminente 
Deputado Francisco Amaral, do MDB 
de São Paulo, no que S. Ex.a me pede 
a atenção para um projeto que está 
em tramitação na ·Câmara e· no qual 
se cogita, sobretudo, da ·• redução do 
prazo de f111ação, bem entendido, de 
novas f111ações, apenas, aos Partidos 
políticos. Diz S. Ex.a: 

"Esta última medida amplia be
neficamente o campo da renova
ção e do engajamento de figuras 
para a politica brasileira, Inclusi
ve de portugueses, nas eleições de 
novembro. Faço-lhe este apelo, 
etc." 

O nobre Deputado Francisco Ama
ral, sabe bem V. Ex.a, é uma das fi
guras mais.brllhantes na Câmara dos 
Deputados e Integra as fileiras do 
MDB. Solicitação Idêntica eu já re
cebera de vários integrantes da Alian
ça Renovadora Nacional. Mas V. Ex.a 
parece que examina o problema como 

se eles não pudessem ser candidatos 
à eleição de novembro. Estaria frus
trada a legislação que lhes concede)l 
o direito .de candidatar-se, de prática 
politica em nosso Pais. Não há so,; 
mente eleições em novembro:. haverá 
eleições daqui a quatro anos; daqui a 
oito anos, outras eleições. Pelo fato 
de não estarem f111ados e não pode
rem candidatar-se em novembro, não 
quer dizer que estejam frustrados os 
objetlvos elevados e nobres .de permi
tir que portugueses, como os brasilei~ 
ros,. sejam candidatos às eleições mu
nicipais que se realizarem, no futuro, 
no País. De qualquer maneira, quero 
adiantar a V. Ex. a que .este. assunto 
está sendo .examinado, e com o cuida
do que merece, com .as precauções que 
devem ser postas em prática num mo
mento desses, sobre assunto tão deli
cado. Posso afirmar a V. Ex.a que es
tamos· examinando, inclusive, legisla
ção anterior, que reduziu o prazo de 
fillação a dois meses, em virtude da 
lei de sublegenda, para a eleição de . 
1968, que reduziu o prazo pal'a a me~ 
tade, para os jovens que completas
sem 21 anos para que: pudessem ser 
candidatos. Estamos examinando to
dos esses aspectos e esperamos subme
tê-los à apreciação do Partido na pró
xima reunião convocada do Diretório 
Nacional para o dlalS na qual v.·Ex.a 
tomará parte e terá. oportunidade de 
nos esclarecer, com o brilho da sua 
inteligência e com o conhecimento que 
tem da matéria. 

O SR. CLODOMIR MILET - Muito 
grato a V. Ex.'~~ · 

Vou terminar, Sr. Presidente. · 
Apenas quero fazer uma ligeira cor

reção, no entendimento do .meu Líder, 
a respeito do que eu teria dito o . 

Não estou aqui a queixar-me, a de
plorar que os portugueses não possam 
ser candidatas a esta eleição. Estou 
alertando para o fato de que, por uma 
decisão do Tribunal Superior EleitOral 
já poderão ser -.porque se só agora 
adquiriram direito de poder votar e 
se.rem · v,otados, de exercer atividade 
politica Independentemente da nossa 
lei e por decisão do Tribunal Supe
rior, eles podem ser Inscritos nos _PaT
tidos e o prazo para a sua flllaçao só 
começa a correr da data em que pu
derem exercer atlvidade politica. 

Então, é para esse aspecto que cha
mo a atenção, porque tal como ocorre 
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com os Ministros dos Tribunais Su
periores .dos Conselheiros. dos Tribu
nais de contas, dos desembargadores 
e. dos juizes também os portugueses, 
que só agora poderão exercer atlvlda
de politica partidária, só. agora ~e lhes 
exigirá a filiação como condlça.o pa
ra se candlta.rem a cargo eletlvo. Meu 
objetlvo é evitar queixas e reclama
ções que certamente, surgirão d,e to
dos os lados, dos eleitores brasileiros 
ou dos portugueses, se a matéria não 
ficar bem esclarecida na lei. Não es
quecer que teremos eleições para pre
feitos e vereadores em novembro e os 
problemas já poderão surgir nos pró~ 

· xlmos meses. 
Sr. Presidente, estou muito agrade

cido pela consideração que me deram 
os Ilustres aparteantes, e a meu Li
der, sobretudo. Fico feliz por ter tra
zido a debate matéria pela qual todos 
nós nos interessamos e que vai ser 
assunto de discussão na próxima se
mana nesta Casa. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas,) 

Comparecem mais os Senhores 
senadores: 

José Gulomard - José Llndoso 
- José Esteves - Alexande Costa 
- José Sarney - Fausto Caste-
lo Branco - Virgilio Távora -
Wilson Gonçalves - Wilson Cam
pos - Teotônlo Vilela - Antônio 
Fernandes - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Benjamin Fa
rah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa 
Accloly Filho - Mattos Leão 
Antônio Carlos - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sobre a mesa, projetes 
que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secre
tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 9, de 19'72 

(Complementar) 
Regulamenta o § 2.0 do arti

go 15 da Constituição da Re
pública Federativa do Brasil, dis
pondo sobre o exercício da ve
reança gratuita. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ·l.o !!: considerado serviço pú

blico relevante o exercício gratuito do 
mandato de vereador. 

Art. 2.0 O mandato de vereador 
assegura a seus titulares o direito à 
prisão especial (Código de Processo 
Penal, art. 295) . 

Art. 3.0 Quando não houver com
patibilidade de horário entre a Ses
são da: Câmara Municipal e a função 
do vereador funcionário público, fi
ca-lhe assegurado o direito de não 
comparecer ao :trabalho sem prejuízo 
de seus vencimentos e vantagens. 

Parágrafo único. Para fruir do 
direito estabelecido neste artigo, o 
vereador · comprovará, perante o ór
gão a que estiver vinculado, haver 
participado dos trabalhos da Câma
ra, mediante certidão fornecida por 
sua secretaria . 

· Art. 4. o Fica assegurado ao verea
dor gratuito o direito· de preferência 
em caso de empate em concurso pú
blico e na hipótese de igualdade de 
pontos para efeito de promoção por 
merecimento. 

Art. 5.0 O vereador funcionário pú
blico, empregado de fundação insti
tuída pelo poder público, empresa 
pública ou sociedade de economia 
mista, não poderá ser transferido 
para outro Município enquanto durar 
o mandato. 

Parágrafo único. Se estiver traba
lhando em outro Município, caso ha
ja, ali, repartição do órgao a que per
tencia, será transferido para onde 
está exercendo o mandato. 

Art. 6.0 · O trabalhador eleito ve
reador nos Municípios de até duzen
tos· mil habitantes não poderá ser 
impedido do exercício do mandato, 
por motivo de serviço, nem transferi
do para lugar que lhe dificulte ou 
torne impossível o exercício do man
dato. 

Art. 7.° Coincidindo o horário das 
Sessões da Câmara Municipal com o 
do trabalho. do .vereador não remu
nerado, será o exercício da vereança 
considerado como de efetlvo exerci
cio na empresa, para todos os efeitos. 

Art. 8.0 !!: assegurada ao empre
gado, a partir do registro de sua can
didatura à vereança gratuita até no
venta dias após o final do seu man
dato, caso eleito, estabilidade em em
prego que ocupe, regido pela Conso
lidação das Leis do Trabalho. · 
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Art. 9.0 o vereador que não resi
dir na sede do Munlciplo e que seja 
obrigado a despesas para comparecer 
às Sessões da Câmara Municipal .terá 
direito à lndenlzação respectiva. 

Art. 10. As Sessões da Câmara 
Municipal deverão realizar-se, de 
preferência, em horário não coinci
dente com o das atlvldades normais 
do comércio e das repartições. 

Justificação 

As Câmaras Municipais foram as 
mais antigas .assembléias eletlvas que 
o Pais conheceu. Posto que -. como 
assinalava Oliveira Vianna, "Institui~ 
ções Politicas Brasileiras", 1949, Vol. 
II, pág. 146 - não se possa conside
rar democrático, ·no sentido moderno 
da expressão, o governo de nossas 
edilldades no periodo colonial, o cer
to é que os antigos Conselheiros re
presentaram, em face da Coroa e 
muitas vezes a ela se opondo,. apre
ciável força politica". 

Ti:ilha as Câmaras de então - sé
culo XIX - não só funções adminis
trativas, mas também legislativas, 
como o "estabelecimento, emenda e 
desfazimento das posturas, isso de
pois de ouvidos os homens . bons do 
lugar". 

"Para o exerciclo dessas múlti~ 
plas atividades, reuniam-se os 
oficiais da vereação às quartas e 
aos sábados, sob pena de multa 
de cem réis por dia falhado." 
(João José de Queiroz, Repertó
rio Enciclopédico do Direito Bra
sileiro, n.o 6, pág. 334). 

Com a Lei de 1.0-10-1828, passaram 
as Câmaras a compor-se de nove Ve
readores, nas cidades, e sete, nas vi
las, eleitos por quatro anos. Reu
niam-se sob a· presidência do mais 
votado, de tres em tres meses em Ses
sões ordinárias . que . deviam durar 
nunca menos de seis dias, ,ou extra
ordinárias, ocorrendo assunto urgen
te. Deliberava sempre com um mini
mo de cinco Vereadores. 

"Dadas as _Peculiaridades ·da nos
sa formaçao e cultura, ,é exata
mente no âmbito municipal - a 
despeito de todos os desvios que 
o sistema tem ·apresentado na 
prática de nossa precária vida 
pública - onde reside a melhor 

posslbilldáde de .efetlvação' de um 
.. regime de representação popu

lar verdadeiramente . democráti
ca." (João José de Queiroz, idem, 
Idem, ·idem, pág. 336). · 

' Alcino Pinto Falcão, ln "Repertórt~ 
Enciclopédico do Direi to Brasileiro", 
n,o. 25, pág. 272, sob o verbete Imu
nidade Parlamentar, com autoridade 
de mestre, pontifica: · 

"1!: isso, não só no que toca à.s 
imunidades, como também no 
que tange à remuneração ·pelo 
exercicio da função: legislativa; 
quanto a esta prerrogativa, que 

·só de passagem podemos aflorar, 
cumpre-nos acentuar que . só a 
ignorância histórica pode levar 
alguém a supor o regime de gra
tuldade ou a um censitário possa 
levar à consolidação democráti
ca. Na antiguidade helênica 
houve assembléias que, teorica
mente ao menos,. estavam abertas 
a .todos. os cidadãos de Atenas.· 
Assim, a Eclésia, . do tempo de 
Cllstenes; · mas como bem· realça 
Paul Cloché (no seu livro La De
mocratle Athenlenne, .Paris, 1951, 
págs. 25 e 111), seu caráter de
mocrático ficou seriamente aba
lado pela circunstância desfavo
·rável de não ser concedida qual-

. quer indenização pelo compa
recimento; em conseqüência, os 

. numerosos cidadãos pobres não 
podiam tomar parte. nas Sessões 
para não renunciarem ao labor 
Individual que· lhes assegurava a 
existência. Quando o Erário in
glês não .. pagava os deputados, o 
sufrágio, mesmo que difundido, 
não significava democracia (con
fira-se: G. · Lowell Fteld, no seu 
Govemments ln Modems Socie
ty, edição de '1951, pág. ·248, .no~ 
ta 2). A gratuidade do exercicio 
do mandato é reminiscência me
dieval,. que se tomou imprópria 
para a época atual; ·os que se es
quecem disso · ou são elementos 
antidemocráticos, ou · são demo
cratas ·dos e para os ricos, ape
nas." · 

Diante do imperativo constitucio
nal cumpre-nos, entretanto, explici
tá-lo. de forma a mais adequada e 
oportuna. . . 

· 1!: o que pretende realizar a presen
te proposição. 
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A ·idéia nuclear foi despertar esti
mulo para. a vereança gratuita., cer
cando-a de elementos .capa;~:es de 
justificar intere8se pelo· seu exerciclo, 
com vistas. à vida social e económica 
do Munlciplo, que não deve estan
car-se. 

· A gratuidade do trabalho do Ve
reador há de constituir-se em eleva
da distinção, em pública dignidade. 
Legislar ·para o Munlciplo represen
tará ·serviço relevante prestado ao 
Pais.' ' 

· . Aos · vereadores-funcionários asse
gurará o projeto a tranqüWdade do 
exerciclo da .vereança., de vez que não 
se pode · abrir mão de seu concurso 
nas· atlvidades ·politicas municipais. 
Sem ele a representação perderia em 
colorido e conteúdo humano. · · 

. No que respeita,. ainda, . aos funcio
nários ·e . trabalhadores, releva pon
derar: o ônus da gratuidade· resultou 
de norma constitucional ... Como al
guém terá de pagá;..lo, o critério acon
selhável -·segundo se nos .afigura -
sera o adotado no projeto: distribui
lo. Cada um concorrerá, . por deter
minado tempo, com sua . parcela de 
sacrlficlo, até que ·a situação evolua 
para outro' estágio. As .leis não são 
eternas. As normas jurldlcas nascem, 
vivem, transformam-se e perecem. 

A 1rres1stibllldade ao tempo é des
conhecida· para. a·lei. 

o d1re1t~ está. submetido . a cons
tante intercâmbio com a vida.·. 

. , ... . - : I . 

O "ius scrlptum" de hoje é pouco 
mais. que uma predição do · que po
derá. ocorrer amanhã •. 

"A lei, disse Eduardo J. Couture, 
é· mais bitellgente do que o legisla
dor." . · . 

E;. enquanto .esperamos, propiciemos 
a Imediata transformação do presen
te projeto em lei - num gesto 1m
pessoal, mas patriótico - para. a sal
vaguarda do entravamento social e 
politico de quatro mll Munlcipios bra- . 
sileiros. · · 

Sala das Sessões, 12 de maio de 
1972. - José Lindoso. 

(A Comissiio de Constitutçiio e 
Jwtiça.) 

PROJETO DE 'LEI DO SENADO 
., N.0 10, de 1972 · 

Restaura·· a :aposentadoria com 
proventos: interrals do' ex-comba~ 
tente segurado do 'INPS e dá ou
tras providências. . · 

o Congresso Nacional decreta.: · 
. . . , ... ··.·· . ' ' ' . '• ,. 

Art. 1.0. Ficam revoga.dos.os arti
gos 4,0, 5.~. 6.0 e.7.0, dá ·Lein.0 5.698, 
de 31 de agôstci de'1971 e restabeleci
da. a vigência. dos. artigos 1.0 e 2.o da 
Lei n.0 4.297, de 23 ·de dezembro de 
1963. . 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação, revogadas 
as disposições em contrário. · 

· Justificlição 

Na semana em que se comemora a 
vitória do Brasn· na última guerra. e 
se prestam aos • ex-combatentes as 
homenagens que lhes · são devidas; é 
de· rigorosa justiça devolver aos he
róicos defensores de nossa bandeira 
um direito que lhes foi retirado .. 
·Realmente, com a Lei n.0 5.698, de 

31 de agôsto rle 1971, os ex-comba
tentes tiveram ellmlnados os direitos 
anteriormente . assegurados ·pela Lei 
n.0 4.297,· de 23 de 'dezembro de 1963 
e mais do que isso, consagradas pelo 
próprio texto constitucional . vigente 
que determina. em seu artigo 197: 

"Art. '197. Ao clvll, ·ex-comba
tente da Segunda· Guerra Mun
dial, que tenha participado efetl

. vamente em operações bélicas da 
Fôrça . Expedicionária. Bra.sUelra, 

· da Ml!J'lnha, da Fôrça Aérea Bra
sileira, da Marinha. Mercante ou 
de Fôrça do Exército, são a.ssegu

. rados os seguintes direitos: 
a) esta.bUldade, se funcionário 
público; · · · 

b) aproveitamento no serviço pú
bllco, sem a exigência. do disposto 
no § 1.o do art. 97; · 

c) . aposentadoria. com proventos 
integrais aos vinte e cinco anos 
de serviço efetlvo, se funcionário 
público da administração direta 
ou indireta, ou contribuinte da 
Previdência Social; e 
d) assistência médica., hospitalar 
e educacional, se carente de re
cursos." 
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Ora, são frontalmente contrárias ao 
disposto no referido texto constitu

. clonai as normas contidas nos seguin
tes dispositivos da Lei n.0 5.698, de 
31 de agôsto de 1971: 

. "Art. 4.0 .o ;ralar do beneficio 
em manutenção de ex-combaten~ 
te ou de seus dependentes, que 
atualmente seja superior a. dez 
vezes · .. o maior salário-mínimo 
mensal vigente no País, não so
frerá redução em decorrência 
desta lei. · 
Parágrafo único. Para os efei
tos do· disposto neste artigo, ln

.· corporam-se ao benefício de pre-
vidência social, as vantagens 
.concedidas com fundamento. na 
Lei n.o 1. 756, de 5 de dezembro 
de 1952. 
Art. 500 Os futuros reajustamen
tos do beneficio do segurado ex
combatente não Incidirão sobre 
a parcela excedente de dez vezes 
o valor do maior salário-mínimo 
mensal vigente no País. 

Art. 6. ° Fica ressai v ado o direi-
. to ao ex-combatente que, na data 

em que entrar ·em vigor esta lei, 
já tiver preenchido os requisitos 
na legislação ora revogada para 
a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço nas condições 

. ..então vigentes, observado, porém, 
. nos futuros reajustamentos, o 

disposto no art. 5.o 
·Parágrafo único. Nas mesmas 

· . condições deste artigo, fica res
salvado o direito à pensão dos de
pendentes de ex-combatentes. 
Ai't. 7.o Ressalvada a hipótese 
do art. 6.0 , no caso de o ex-com
batente vir contribuindo, de acor
do com a legislação ora revogada, 
sobre salário superior a dez vezes 
o salário-mínimo vigente no País, 

. . não será computada, para qual
. quer efeito, a parcela da· contri
buição que corresponda ao exce
dente daquele limite, a qual será 

. . . . restituída a pedido". 

Realmente, enquanto a norma cons
titucional expressamente assegura 
aos ex-combatentes aposentadoria 
com proventos integrais, a legislação 
reproduzida estabelece limites Iguais 
aos que vigoram para os demais se
gurados da previdência social. 

Evidentemente, os Trl~nals brasi
leiros a cujas. portas haverão de . ba
ter, clamando por justiça, os nossos 
"ex-pracinhas" tão duramente Injus
tiçados, . poderão . assegurar-lhes o 
gozo dos direitos que lhes foram sub-
traídos. · · 

· Mas, nem par isso, deve o legislador 
permanecer Indiferente, senão · que 
lhe cumpre,: • desde logo, eliminar a 
ocorrência· de pleitos judiciais, res
taurando a vigência ·dos dispositivos 
da Lei n.o 4.297,- de 1963, revogados 
pela .Lei n.0 5.698, de 1971. 

lil esse o objetivo do presente pro
jeto.· Assegurar aos ex-combatentes 
os direitos · qué lhes são devidos por 
justiça, reconhecimento · nacional · e 
imperativo .constitucional. . . .. 

Os que lutaram em defesa da De
mocracia no teatro de guerra mere
cem essa reparação. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 
1972. - Franco Montoro. 

{As · Comlss6es IZe Constituição e 
Justiça e. IZe Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg) - Os proj etos. que acabam de 
ser lidos serão publicados e, em . se
guida, lr.ão às Comissões competentes. 

Está terminado o período destinado 
ao Expediente. 

Estão presentes 54 Srs. Senadores. 
' Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item ~ 

Votação, em turno 'único, do Re
querimento n.0 25,- de 1972, de au
toria do Sr. Senador · Augusto 
Franco e· outros, ·solicitando a ·de
signação de uma , Comissão Espe
cial de três membros, para repre
sentarem o Senado nas ·comemo
rações do Centenário da Associa
ção .Comercial de Sergipe, a rea
lizarem-se de 21 a 27 do mês em 
curso. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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· :·Está aprovado. A designação.·· dos 
membros será feita· oportunamente. ., ... . 

Item 2 · 

'· Í:>isc}:lssão, ·. em turno · único, da 
Redaçao Final do Projeto de Re~ 
solução n.0 58, de 1971 (oferecida 
pela .Comissão de Redação em seu 
Pa~ecer n.0 35, de 1972) que &ris
pende . em parte, por inconstitu
cionalidade, a execução do § 1.0. 
.do art. 50 da Constituição do .. Es
tado de Alag(laS. . 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Sr~. Senadores de
sejar discuti-la, encerrarei ·a. discus
são .. (Pausa.) ·. 

Encerrada a discussão sem emendas; 
a Redação Final é dada como defini
tivamente aprovada, nos termos do 
art. 362 do Regimento Interno. · 

O projeto vai à promulgação. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação finai do Projetó d~ Re-
solução n.~ 58, de 1971.. . 

Fa.ço 'saber ·que o . Senado Federal 
aprovou, nos term9s do art. 42, inciso 
VII, da Constitulçao, e eu, . ; ........ 
............... , Presidente, promulgo 
a seguinte . , . 

RESOLUÇAO 
N.o ·, de 1972 

Suspende em parte, por incons
titucionaUdade, a· . execução do 
§ 1.0 do art. 50 da Constituição do 
Estado de Alagoas. 

O ::;enado Federal resolve: 
Art, 1,0 . É suspensa, por inconsti

tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida p e 1 o Supremo 
Tribunal Federal, em 26 de maio de 
1971, nos · autos da Representação 
n.0 _856, ·do Estado 'de Alagoas, ·a exe
cuçao, no § 1.0 do. art. 50 da Consti
tuição daquele Estado, das expressões 
"ressalvada a iniciativa ·de propor a 
criação e a extinção de cargos e a 
fixação dos respectivos vencimentos, 
que é da. competência exclusiva do 
Poder Executivo". 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 · 
Discussão, .em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação .em seu Pare
cer n.0 36, de 1972) do Projeto de 
Lei do. Senado n.0 14, de 1970, que 
revigora o disposto no art. 7.o da 
Lei n.0 883, de 21 de outubro de 
1949. . 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
<Pausa.) 
·Se nenhum dos Srs. Senadores de

s~j ar discuti-la, encerrarei a discus
sao. (Pausa.) . . · 

Encerrada a discussão sem emen
das, a redação final é dada como de
finitivamente aprovada, nos termos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Depu
tados. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 14, de 1970, que 
revigora o disposto no art. 7.o da 
Lei n.0 883, de 21 de outubro de 
1949. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 11: revigorado o disposto no 

art. 7.0 da Lei n.0 883, de 21 de ou
tubro de 1949, que dispõe sobre o re
conhecime.nto de filhos ilegítimos. 

Art. 2.0 Esta·. lei entrará . em vigor 
na data de sua publicação, revogados 
o inciso 4.0 do art. 58 do Decreto-lei 
n.o 1. 000, de 21 de outubro de. 1969, 
e demais disposições em contrário. 
(Pausa.) 
. - Esgotada a matéria da Ordem 

do Dia. Há oradores inscritos para 
esta oportunidade. . · . 
· Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - Senhor 
Presidente, acontecimentos nacionais 
ou· internacionais, politicos, sociais 
ou econômicos, têm sido objeto de 
apreciação pelos eminentes integran
tes desta Casa, onde ressoa sempre 
tocado da melhor inspiração patrió
tica tudo o que ·diz respeito ao in
teresse nacional. 
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Mas, Srs. Senadores, aquilo que aqui 
se desenrola, orientado também pe
los mesmos sentimentos, necessita de 
ser registrado em nossos Anais, não 
somente como. fonte futura de estu
dos da nossa história politica, mas, 
inclusive, como subsidio para julga
mento daqueles que com dedicação; 
espirito público e · propósito de bem 
servir ao Pais, tudo têm dado de si 
no desempenho de cargos que ocupam 
nesta Casa. 

. Assim, Srs. Senadores, desejo regis
trar nos Anais do Senado Federal a 
atitude correta, incansãvel e equill
brada do Senador Petrônio · Portella, 
presidindo as Sessões quase seguidas, 
de dez e de seis horas respectiva
mente; quando o Congresso Nacional 
votou a: Emenda Constitucional n.0 1 
que modificou o sistema de eleições 
dos Governadores. 

O trabalho de S. Ex.a, aliado ao 
comando firme do nosso Lider Se
nador F111nto Müller, Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional, condu
ziu à grande decisão política de que 
o eminente Presidente Médici neces
sitava da ARENA, como suporte po
lítico do Governo da Revolução, para 
assegurar cada vez mais o clima de 
ordem indispensável ao desenvolvi
mento das grandes metas que, dia a 
dia, promovem o Brasil como a gran
de Nação de liderança irreversível no 
Continente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a sociedade 
acreana, notadamente a da região do 
Vale do Juruã, acaba de desfalcar-se 
de um dos seus mais notórios valores. 
Na cidade de Cruzeiro do Sul, mor
reu João Mariano da Silva. 

Fora do Acre e das ~uas cercanias, 
pode surpreender a ênfase e tom emo
cional com que pronuncio este nome. 

Fossem outras, porém, as oportuni
dades de comunicações e a freqüência 
das interrelações culturais entre os 
distantes sertões e as metrópoles bra
sileiras, e não teria escapado à aten
ção dos brasileiros sensíveis aos ras
gos dos nossos sertanejos, a beneme
rência desse cearense que, desde a 

juventude até a sua velhice sofrida 
e incansável, se destacou por uma 
maneira toda particular de amar e 
de servir à. comunidade para a qual 
se transplantou e de . com ela iden
tificar-se nos interesses, nas aspira
ções e nos próprios destinos. . 

Não disponho de dados • para tra
çar-lhe . as origens biográficas, · mas 
até onde chegam as minhas reminis
cências de remoto passado,· debuxa
se-me, na. memória, as primeiras de
lineaçqes do , quadro onde, dai por 
diante, se foram projetando os colo
ridos. e perspectivas dessa. vida cujo 
registro, em nossos Anais, ora se me 
impõe comó dever de bras111dade e 
justiça. 

Quando .coriheci. João Mariano, jâ 
era ele . um . daqueles mestres-escola 
que, na faixa suburbana de Cruzeiro 
do Sul, ensinavam a "ler, ·escrever e 
contar" à meninada que se comprimia 
em longos bancos de madeira e · se 
revezava, para os exercicios escritos, 
nas poucas carteiras disputadas à 
eXigüidade dos recursos prefeiturais. 

E, ao indagar,. por natural curiosi
dade, de onde ·proviera ·esse profes
sor, imagine-se o meu espanto quan
do me disseram ter ele vindo· das vi
zinhanças amazonenses onde até en
tão ganhava a vida ·numa daquelas 
"colocações" nas quais os emigrantes 
do Nordeste viviam insulados. e se 
esfalfavam· !'!m longas caminhadas, 
das primeiras horas da madrugada 
até o pôr do 'sol, através de veredas 
por. , eles mesmos rasgadas na inter
minãvel densidade da mata. . 

J!: que João Mariano não tinha sido 
um seringueiro vulgar. A despeito de 
mal alfabetizado e da rudeza do seu 
trabalho, jamais se lhe arrefeceram 
as potencialidades intelectuais e de 
abnegação de .que a Natureza o do
tara. A luz mortiça das lamparinas a 
querosene e dos. luares que clareavam 
a sua mal. emparedada barraca, esse 
seringueiro meditava e estudava. Me
ditava sobre as condições da terra 
adotiva, à medida que iam acrescendo 
os seus conhecimentos e a sua ilus
tração pelas leituras e aprendizagens 
a que se dedicava nas pausas do tra
balho ou nas permanências na sede 
dos seringais em busca· de provisões 
e noticias. 
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NJLo nascera ele, tod!).via, com a vo
caçao de servir em misteres nos quais 
a sua participação pudesse ser.. dis
pensada. Fornido de longa visão so
cial, tal feição particular de sua men
talidade e do seu temperamento, ha
veria, desde então, como vereis, Srs. 
Senadores, de impulsioná-lo a exer
cer, dentro da comunidade, o papel 
- digamos assim - de · um supridor 
de lacunas. Não porque o incitasse o 
sabor da originalidade, mas por uma 
espécie de satisfação intima que lhe 
causavam as ocupações em que pu
desse preencher claros, dirimir difi
culdades ou· acudir as omissões. 

Essa foi, segundo minha interpre
tação da sua vida, uma das boas ra
zões pelas quais, ao sair das ativida
des extra ti vistas, ·optou pelo exercício 
do magistério, quando a sua inteli
gência e os seus esforços nos estudos 
para tanto o habilitaram. 

O Sr. Geraldo Mesquita - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Quando 
V. Ex. a, ainda há pouco, me fazia a 
honra me comunicando que iria pres
tar uma homenagem à memoria do 
nosso prezado amigo João Mariano, 
eu lhe dizia exatamente que estava 
recolhendo subsidias para fazer un1 
registro sobre o passamento desse ho
mem a quem o Acre ficou devendo 
inestimáveis e valiosos serviços, como 
também de dois outros homens do 
Acre, o Deputado Albani Leal e o Sr. 
Angelo da Silveira, que entre outras 
coisas foi prefeito de Rio Branco, de 
Braslléla, tendo servido a várias admi
nistrações do nosso Estado. Mas V. 
Ex.a faz muito bem em trazer para o 
Senado da República a vida do Pro
fessor José Mariano, que jamais quis 
ser outra coisa, na sua existência 
muito útil, do que seringueiro, como 
ele se dizia, e mestre-escola. Ainda 
ontem, o Senador Nelson Carneiro 
prestava aqui uma homenagem, que 
de resto foi de todo o Senado, à fi
gura extraordinária do jornalista 
Herbert Moses que, tendo sido funda
dor, foi durante muitos anos Presi
dente da ABI. Pois José Mariano foi o 
nosso Herbert Moses. Decano da im
prensa acreana, e seu patrono, man
teve no nosso Estado - e podem V. 

Ex. as avaliar o que é manter no nosso 
Estado um jornal - dois jornais du
rante 50 anos com sacrifícios ingen
tes, fazendo .ele mesmo a sua impres
sora. E. uma particularidade interes
sante que eu lembrei, quando fez V. 
Ex. a a comunicação, é que . descobri 
que possula · esses dois jamais. por
que, homem filiado ao antigo Partido 
Social Democrático . durante muitos 
anos, meu , correligionário por conse
guinte, utilizava um deles. quando 
precisava fazer comentários de ordem 
politica. Eram O Rebate .e· O Juruá, 
os .dois órgãos de Imprensa Já do Ju
ruá. Um deles, ele. o usava quando 
necessitava. de fazer comentários po
liticos, de tecer elogios ao seu ,Parti
do ou dar noticias político-partidárias. 
O outro, fazia questão de dizer, era 
um jornal independente .. É com emo
ção que recordo esses episódios e pe
ço a V. Ex.a que os incorpore ao seu 
discurso, numa homenagem que que
remos prestar, nós da ARENA, a esse 
querido companheiro que deixou, real
mente, uma lacuna no nosso Estado, 
que dificilmente será preenchida por 
um homem tão bom e de espírito pú
blico tão elevado. 

O SR. ADALBERTO SENA - Multo 
obrigado a V. Ex.a pelo aparte. Devo 
esclarecer que estou falando aqui co
mo cruzeirense. Não estou dando ne
nhuma conotação politica a esta ho
menagem. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Nem de 
longe. 
. O SR. ADALBERTO SENA - Eu sei, 

e V. Ex.a deve .ter sentido multo bem, 
que não dei qualquer outro sentido ao 
meu discurso. Mas a cooperação de V. 
Ex.a é bem recebida, principalmente 
quando fala de temas que abordarei 
no decorrer desta minha oração - e 
a.inda porque V. Ex.a traz esclareci
mentos que ppderei ter omitido no 
meu discurso. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Foi até 
muito bom que tivesse sido V. Ex.a o 
primeiro a falar sobre a vida desse 
extraordinário homem, porque V. Ex.a 
é lá do Juruá, nascido lá onde ele de
dicou muitos anos da sua vida e do 
seu trabalho. 

O SR. ADALBERTO SENA - Mul
to obrigado a V. Ex.a 

Continuando, Sr. Presidente, pode
ria João Mariano, com os seus dotes, . 
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ingressar no . comércio ou disputar, 
com probabilldade de êxito, uma fun
ção administrativa ou uma gerência 
de seringal. Mas, para esses setores 
não faltavam elementos capazes, en
quanto os professores eram poucos e 
ainda ·raros com a disposição de ser
vir nas zonas rurais. 

O Sr. Ruy Santos __; V. Ex.a permi
te um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não, nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos ....,. EÚ quero me 
congratular, em primeiro . lugar, com 
o bicameralismo,_que permite a todas 
as unidades da Federação estarem 
igualmente representadas nesta Casa 
e, em segundo lugar, me congratular 
com o Alcre que, hoje, ficou, em verda
de, senhor da Sessão evocando filhos 
ilustres dessa unidade federativa. 

· . O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado, Senador Ruy Santos. 

Então, João· Mariano, creio que já 
ligado pelo casamento à familla · de 
outro regente de escola - o saudoso 
Professor Ulysses Coelho - preferia 
preencher uma dessas lacunas e, de 
fato, preencheu-a com amor e efici
ência até os dias da sua aposentado
ria. 

Muito antes, porém, de assim deixar 
o magistério, outras preocupações de 
sentido social lhe assaltaram o espí
rito sempre ávido de mais particular
mente ser útil à nossa Cruzeiro do 
Sttl. 

Naquela cidade, que a operosidade 
de Thaumaturgo de Azevedo erigira 
em 1904, medraram e florearam, du
rante muitos anos, algumas das se
mentes da civilização ali espalhadas 
pelo seu emérito e sempre relembra
do fundador. Uma dessas sementes 
foi bem sabidamente a da imprensa. 
Além do jornal O Cruzeiro do Sul, ór
gão oficial surgido com o nascimento 
da cidade, lá :vieram a circular sema
nalmente mais dois, oriundos de ini
ciativas particulares, estes tanto ou 
mais que aquele com feitio, apresen
tação e conteúdo que deixaram marca 
indelével do grau de intelectualidade 
a que atingíramos nesses tempos. No 
entanto, quando o Presidente Epitácio 
Pessoa teve e concretizou a infeliz 
idéia de reunir - num Governo Ge
ral- quatro departamentos adminis-

trativamente autónomos em que se 
dividia o Território do Acre, uma das 
consequências. de tal ato foi o desfa
lecimento desses surtos de in telectua
lidade. A: imprensa, inclusive a oficial, 
já sem meios de· subsistência, encer
rou suas atividades ao se retirarem da 
cidade, desiludidos e sem mais.incen
tivos, os dois renomados ·jornalistas, 
seus redatores, Pereira da Silva e Cra
veiro Costa. ·E teríamos ficado ·intei~ 
ramente ·nesse· vazio, se. o funcionário 
Antonio Alves Magalhães não houves
se, num· rasgo de idealismo, montado 
uma pequena impressora . e adquirido 
parte dos tipos remanescentes, ·para 
editar o . jornalzinho O Rebate, ·que 
continuou-a.ser.o único periódico no 
nosso município. · 

Teve-se, não obstante, de enfren
tar o · problema da sua subsistência 
quando o seu fundador, passando a 
residir em Belém, veio a desfazer-se 
da tipografia, vendendo-a a elemen
tos da ,sociedade local que se cotiza
ram para evitar que se fechassem as 
portas da impressora. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Permite, 
V. Ex.11 mais umaparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Ouço 
o aparte de V. Ex.a · 

O Sr. Geraldo Mesquita - Quando 
V. Ex.11 acentuou que João Mariano 
timbrava. sempre. em preencher as 
lacunas, isto . é, prestar os serviços 
para os quais não havia outra pessoa 
que pudesse deles se encarregar, eu 
me recordei de ·que ele morreu sem 
ver concretizado um sonho que aca
lentou durante muitos anos e pelo 
qual se bateu, conosco, com nossa aju
da e com a cooperação de todos nós 
do . Acre aqui no Parlamento. Morreu 
sem ver concretizado . o sonho da im
plantação de .uma hidrelétrica lá no 
Juruá. Ele se batia muito por isso, 
lutava muito junto aos. poderes da 
República, junto aos amigos que pos
suía, para que fossem feitos · estudos 
lá em Cruzeiro do. Sul, para o· apro
veitamento do potencial hidrelétrico 
de dois igarapés - um. dos quais o 
Formoso. V. Ex.11 está. muito a par 
desta matéria porque inclusive juntos 
andamos até colocando verbas no Or
çamento da União, para o objetivo 
de João Mariano. Recordo-me de que 
ele morreu sem ver concretizado o so
nho que acalentou durante anos: o de 
ver a sua querida cidade de Cruzeiro 
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do Sul, lá nos .confins do Brasil, ser
vida por uma hidrelétrica. 

o SR. ADALBERTO . SENA - o 
aparte de V. Ex.a é realmente muito 
oportuno. Focaliza não · só a atuação 
daquele llomem como a nossa coope
ração __; minha e de V. Ex. a - pro
curando assegurar, pelo menos, re
cursos para os estudos iniciais da hi
drelétrica. que, infelizmente, · ficou 
apenas nas cogitações oficiais até 
hoje~ Quero .aproveitar esse aparte -
já, que V. Ex. a falou no amor. que ele 
tinha a Cruzeiro do Sul - para re
gistrar uma ·impressão que me vem 
neste momento:· Esse homem, pro
curou recursos no Rio de Janeiro para 
recuperar a saúde; há. pouco tempo. 
Ao saber que estava desenganado vol
tou imediatamente para Cruzeiro do 
Sul, porque lá é que ele queria ter o 
seu dia. 

Mas, continuando, Sr. Presidente ... 
O Sr. Geraldo Mesquita- Nobre Se

nador Adalberto Sena, pouco tempo 
antes de ele falecer, poucos meses 
atrás, encontrava-me em Rio Branco 
na hora em que ele chegava do Rio 
de Janeiro, e, na agência da "Cruzei
ro. do Sul", onde me encontrava, tam
bém ele procurava confirmar sua 
passagem para concluir a longa via
gem, que seria a última da sua vida. 
Perguntei do seu estado, como ele se 
achava, e ele, muito alquebrado, mui
to magrinho, me dava essa impressão 
de que ia para a sua cidade, a sua 
querida Cidade de Cruzeiro do Sul, 
para lá terminar os seus dias de vida. 

O SR. ADALBERTO SENA - Exa
tamente. 

Então, como ia dizendo, os cotlstas 
não se enttlnderam quanto à manu
tenção do jornal, talvez em razão de 
divergências políticas entre eles. Ig
noro a forma pela qual foram dirimi
das tais divergências, mas a verdade 
é que não tardou a solução de trans
ferir-se a propriedade e a dlreção do 
jornal a João Mariano da Silva que, 
além de figurar entre os adquirentes 
e nele já vir colaborando, se dispôs, 
em meio ao desinteresse dos outros, a 
assumir pessoalmente essas respon
sabllldades, numa nova demonstra
ção dos pendores aos quais me venho 
referindo. 

El-lo, então, a repartir entre o ma
gistério e a imprensa o seu tempo e 

os seus labores. Ei-lo, dai por diante, 
com o seu "saber de experiências fei
to", a revelar-se um editorialista .e no
ticiarista a ganhar . alturas na apre
ciação dos leitores. Não se equiparou, 
evidentemente, aos· seus antecessores 
do período áureo ·da imprensa cruzei
rense. mas escrevia bem, redigia com 
fac111dade .. e clareza e mantinha-se, 
pela curiosidade .e pelas leituras, su
ficientemente atualizado em relação 
aos .. fatos e idéias .dos nossos .tempos. 

Nos seus escritos~ e conversas ressu,. 
mava um quê de regionalismo e, por 
vezes, umà· 11ota melancólica, porém 
nunca desoladora, ao tratar das coi
sas da nossa ·gleba. Amava o Acre; 
amava sobretudo o Juruá; e essa 
devoção tanto se traduzia no culto 
do nosso passado, quanto nas preo
cupações com as · nossas presentes e 
futuras condições; Bem P<>ucos, como 
ele, se ·esforçavam pela ·preservação 
das nossas tradições históricas e pela 
rememoração dos pioneiros da des
bravação das terras juruaenses e da
queles. movimentos· autonomistas que 
a pena luminosa de Craveiro Costa 
chegou a descrever em termos de epo-
péia. . . 

E toda vez que os seus olhos se vol
tavam para o futuro e a sua alma se 
condoia ante perigos que nos amea
çavam, quanto foi fértil em reclamos 
e apelos! 

Vale registrar neste discurso as di
ligências de sua iniciativa junto aos 
altos podéres federais ao se lhe afigu
rar a ·eventualidade do rompimento 
de um "furo" entre meandros do Ju
ruá, cuja conseqüência seria desviar
se o curso do rio a ponto de isolar a 
nossa Cruzeiro do Sul daquela cor
rente benfazeja que, banhando as 
suas orlas dianteiras, lhe assegura
vam o acesso das embarcações de 
maior calado e, por isso mesmo, as 
condições de um centro polarizador 
do comércio a jusante e a montante. 

Registre-se, igualmente, as recentes 
sugestões dele partidas no sentido de 
verificar.-se a viab1lidade do aprovei
tamento de uma garganta do Rio Moa 
como fonte de energia hidráulica -
essa modalidade de energia tão es
cassa nas perspectivas oferecidas pela 
nossa região. 

Era outra preocupação de João Ma
riano, Senador Geraldo Mesquita, so
mando-se àquela do aproveitament.o 
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da confluência do São Salvador com .o 
Formoso, como V. Ex.a teve a felici
dade de lembrar. 

Também foi admirável, nessa fase 
da sua atuação, o inaudito sacrifício 
que lhe :custou a manutenção de um 
jornal de tiragem reduzida. ao essen
cial, edições multo espaçadas, . quase 
sem assinantes e contando, somente 
no seu atlvo, com a renda dos anún
cios comerciais e de ·algumas Impres-
sões avulsas. · · 

Desse . sacrificto; pode-se ter uma 
idéia nestas palavras, por ele mesmo 
escritas, no ensejo de um dos ani-
versários de "O Rebate": · · . 

"Não sabemos se outro jomal
zinho, no interior do norte do 
Brasil, nas mesmas condições, 
conseguiu resistir tanto tempo à 

. ação demolidora . do tempo. Sem 
o nome de um forte :Politico, no 
cabeçalho, sem o bafefo oficial, 

·num melo. onde .o nivel cultural 
do povo . é ainda muito baixo, 
constitui a nossa vitória uma du"' 
pla vitória. 

Multas e multas vezes nessa 
caminhada dlficil, ·na íngreme la
deira da luta, . vivemos dúvida e 
seml-esmoreclmento; o desejo, 
porém, vencia as dificuldades· e 
"O Rebate" continuava o seu ro
teiro, o seu alvo que foi sempre 
e continua sendo o propugnar pelo 
ln teresse .da região e a defesa dos 
menos favorecidos. 

'. 
O Sr. Geraldo Mesquita - :E'ermlte 

V. Ex.a. nesta altura, mais um aparte? 
(Assentimento do orador.) E como 
era gostoso receber aqui, ·pois ele 
mandava, religiosamente, seu jomal
zlnho com as noticias lá da nossa ter
ra, seu jomalzlnho, em que as prin
cipais. propagandas, fontes, por con
seguinte, ·de sustentação comercial, 
ainda traziam o clássico anúncio do 
"Regulador Gestelra", da "Saúde da 
Mulher"! Como era gostoso receber 
aquele jornalzlnho aqui, pontualmen
te, pois ele fazia questão de nos man
dar sempre as edições que conseguia 
tirar! 

O SR. ADALBERTO SENA - Multo 
obrigado por mais este aparte, nobre 
Colega de Bancada. 

Realmente, Srs. Senadores, esse jor
nal que conservou o seu nome de ori
gem, mas às vezes circulava com o 

titulo ·de.- "O· Juruá" (mais adequado 
.às:insplrações de ·seu mentor), foi, por 
assim dizer, um milagre· .de perseve
rança. ,Projetado· para edições .quin
zenais, essa .freqüêncla ·.nem sempre 
foi mantlda ... ·Não ·raro o viamos rea
parecer .de mes em· mes e até com in
tervalos maiores, dando-nos a im
pressão .de aproximar-se do fim •. . . . - . ; . . ,, . . . ~·- .. 

Mas o certo é·que.nunca deixava de 
estar presente se. o interesse: geral o 
exigisse,· .quando ruma: data festiva 
ocorria,· assim como em •(lualquer cir
cunstância na· .qual ·a curiosidade· ou 
estado de. espirita do·.povo ·reclamasse 
o noticiário ou o .comentário espera~ 
dos; : ·. '· 

' ' 

Veja-se, ademais, como se não es
gotou nesses ·dois exemplos· a atuação 
vicarlante·.ou supletiva que estou pon"' 
do em evidência. · 
. Professor: e jornalista; JOAO MA
RIANO haveria também de lmp~;ov.l
sar-se. em defensor público. E fê-lo, 
em· razão do mesmo · motivo,· Isto é, 
pela inexistência, ·no munlciplo, de 
diplomados· ou· privislonadoil · a quem 
o . Juiz de Direito pudesse confiar a 
defesa· de acusados' indigentes. ou sem 
recursos suficientes para contratar os 
serviços de um . advogado déntre os 
militantes no •foro da Capital do Esta
do QU de Manáus·- cidades, há muito 
tempo, como se' sabe,· ·ligada a Cru
zeiro . do Sul pela via de transportes 
aéreos;, ., ·· · 

.·o si-. José Guiomard- Permite-me 
V. Ex.a um aparte?. (Assentbllento·do 
orador,) .. V. Ex.a. tece considerações 
muito oportunas, multo justas e· muito 
nopres, . a respeito ·do . Professor João 
Mariano .. Como bom cruzelrense; · :V. 
Ex.~· está bem· a par da.,vida desse 
patriota. :Mais do que. patriota, esse 
homem . teve uma vida de sacrificlos 
lnenarrávels, pois foi .um .pioneiro; um 
dos primeiros povoadores do mais .oci
dental dos .. nossos munlciplos .. Suas 
palavras são, sobretudo, politicamente 
no~res, porquanto, não ·sendo ·João 
Mariano, do mesmo partido de V. Ex.11• 

a lembrança que se levanta neste 
augusto Senado ·a favor do méu cor
religionário é justamente a· do nobre 
Colega. Por conseguinte, V. ·Ex.a tem 
comportamento de adversário à altu
ra. dos tempos novos e da .necessi
dade de não se entredevorar, de não 
se fazer antropofagia politica em tor
no de assunto tão especial, como o do 
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desaparecimento do Professor João 
Mariano. .Embora nos reservemos o 
direito de trazer a esta Casa nosso 
adeus ao Professor João Mariano, 
nosso correllglonárlo,.louvamos o ges
to de altitude, de nobreza, caracterís
tica do comportamento . político de V. 
Ex.a ,.,. 

O' SR. 'ADALBERTO SENA ;_ Sr. 
Presidente, os apartes dos ·senadores 
José Gu!omard e Geraldo Mesquita, 
provam o contrário dessa afirmação. 
A oportunidade de se homenagear 
João Mariano não: é só· nossa, é um 
património comum de .todos nós. E 
tanto o é, que estamos aqui em um 
verdadeiro diálogo em torno da perso
nalidade desse honiein. 

O Sr. Geraldo Mesquita . - Nobre 
Senador' Adalberto ·sena, V. Ex. a me 
concede outro aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não. · 

O Sr. Geraldo.Me5q~lta- V. Ex.a 
estava falando, antes da Intervenção 
do meu nobre Líder José Guiomard ... 
. O SR. ADALBERTO',.SENA - Esta-

beleci uma análise politica da perso
nalidade de João Mariano. · 

O Sr. Geraldo Mesquita·- Exata
mente. V. Ex.a discorria sobre a atua
ção política do Professor João · Ma
riano. Desejo :acentuar que ele se In
cluiu entre aqueles que tomaram par
te em todos os movimentos que visa
vam a conquistar a emancipação po
litica da nossa terra,· elevando o Ter
ritório do Acre à condição de Estado. 
Dedicou-se com entusiasmo àquela 
Iniciativa, particularmente 'na ·última 
fase, em que se prestou éssa digni
dade à nossa terra, através de projeto 
do então Deputado .José Gulomard 
Santos, hoje Senador da República., 
aqui ao nosso lado. João Mariano deu 
toda cobertura e todo o entusiasmo 
de sua vida ao movimento. Por con
seguinte, João Mariano foi um dos 
pioneiros da emancipação politica da 
nossa terra. 

O SR. ADALBERTO SENA- No de
correr desta oração, nobre Senador 
Geraldo Mesquita, farei referência ao 
fato. Aguarde V. Ex:a uma observa.cão 
de minha parte, que denota que João 
Mariano não era, de coração, parti
dário da Idéia, pelo· menos aquela 
época. V. Ex.a verá com que razões, 

aliás multo nobres, ele aderiu e dedi
cou todo . o seu trabalho e, pode-se 
dizer, a sua vida. 
Sr. Presidente: 

Para completar-lhe o. perfil, quero 
finalmente .referir-me a outro aspcrto 
da sua vida. João . Mariano mllltoú 
também na. política e dela não podia 
distanciar-se, quer em razão da sua 
amizade a outros políticos, quer :por 
não lhe parecer bem alhear~se das 
Idéias, dos princípios e das conveniên
cias que ali nos ·aproximavam ou nos 
separavam uns dos outros.: · 

Militando no Partido Social Demo
crático e posteriormente na ARENA, 
foi um cabo eleitoral não· dos mals 
ardorosos, porém, dos mais hábeis e 
dos mais fiéis à disciplina partidária. 
E tão fiel às recomendações dos seus 
líderes, que, para não. contrariá-los, 
chegou a abafar, com amargura, as 
suas próprias convicções avessas à 
transformação do. Acre em Estado, 
na oportunidade em que esta foi pro
posta. 

Na oportunidade - digo eu. De
pois se tornou entusiasta .. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Seria em 
razão de que, naquela época, se revi
veu, no Juruá, a aspiração de trans
formar aquele município, aquela vila 
num Território Federal. Antes, bem 
antes, João Mariano participara da 
idéia da emancipação · do Acre, até 
quando de sua . atuação na Legião 
Acreana, ao lado de Mário de Oliveira. 
e de tantas outras figuras que sempre 
perseguiram esse obj etlvo, por final 
alcançado em junho de 1962. 

O SR. ADALBERTO SENA- Per-
feitamente. · 

. Mas em nenhum momento disputou 
postos políticos, nem concorreu a elei
ções, mesmo para um mandato .de ve
reador; demonstrando mais uma vez, 
com semelhante atitude, o nã'O lhe 
Interessar o ·preenchimento de cla
ros sociais que outros estivessem em 
condição de suprir. 

Por tudo Isto, Senhores Senadores, 
esse homem pôde receber, ainda em 
vida, a merecida homenagem da sua. 
escolha para figurar entre os com
ponentes da Academia Acreana de Le
tras, sendo o primeiro, aliás, a ser 
ali solenemente recebido. 
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Na sua morte, porém, não basta o 
que significou esta homenagem. li: 
ainda preciso que fique bem paten~ 
te. e se traduza em outras demons~ 
trações, o quanto lhe ficamos a dever, 
pelos serviços sem· conta e pelos des~ 
veios lnavaliáveis com que soube ele~ 
var~se . à galeria dos . benfeitores do 
Acre. 

· O sr; Guldo Mondln - Permite, no~ 
bre Senador, um aparte? · · 

. O SR. ADALBERTO SENA - li: uma 
honra para mim receber um apàrte 
gaúcho. · .. 

·· O Sr. Guido Mondln -;-. Noto que V. 
Ex.", Senador Adalberto Sena ··está a 
concluir o panegirlco que faz 'ao Pro
fessor João Mariano.. Louvo .. a ban
cada do Acre precisamente porque, co
mo assinalou o meu nobre Lider Ruy 
Santos, há : pouco; diante de senti
mentos, os homens se unem, parti
cularmente quando• estes se dirigem 
a prestar homenagens a um . homem 
que tanto fez pelo Estado do Acre, se
gundo estou a ouvir. Não ·Ignora o 
nobre orador que o Rio Grande do 
Sul sempre tem a dever alguma coisa 
ao Acre e eu, aqui, me postara ape
nas para ouvir. Entretanto, Impres
sione!" me diante dessa nota de tris
teza que a bancada do Acre vem dar 
neste fim de tarde, neste fim de se
mana legislativa, com o aparte dado 
pelo nobre Senador Geraldo Mesquita, 
ao lembrar que João Mariano mor
reu levando consigo um · grande so
nho - o da construção de uma hldre
létrlca no Juruã. Isto· me faz· lembrar 
um conterrâneo, político·' como nós, 
que também morreu sem reàllzar um 
sonho pelo qual tanto lutara em vida. 
Tão simples, entretanto, era a sua as
piração - a construção de uma ponte 
sobre o Rio dos Sinos, em localidade 
não -multo distante da Capital do Es" 
tado do Rio Grande do Sul. Então 
esse homem, um vereador, pediu-me 
que eu lutasse pela co•'lstrução da
quela ponte. E multas foram as vezes 
que consegui, através de emendas, 
verba necessária para a realização da 
obra. No entanto, era ela sistemati
camente cortada. Prometeu-me ele, 
assim, certa feita: "Darei à ponte o 
teu nome" isto é, o meu nome. Vai
dade que jamais alimentaria na vida. 
B•em, o meu conterrâneo ·morreu sem 
realizar esse sonho, mas conseguimos 
finalmente construir a ponte que ho-

jelevao seu nome, o nome do que so
nhou .. O Senador Geraldo Mesquita 
disse que João . Mariano morreu le
vando · esse sonho. Então, vou-me 
permitir, intrometendo· o Rio Grande 
em assuntos do Ar.re, mais uma vez, 
em. proporções ínfimas, esta lembran
ça . aos nobres componentes. da re
presentação acreana: caberá a eles, 
agora, realizar o sonho'' de João. Ma
riano .. Não há de .ser dlfícU a cons
trução de uma hldrelétrica. Façam, 
mesmo, do sonho do que se foi um 
motivo novo de ação. Há de ser atra
vés de multas gestões que Isso pode
rá ser conseguido, mas me permitam a 
sugestão: prestem esta homenagem a 
João Mariano, pugnando para que . o 
seu sonho se faça realidade. · Que um 
dia essa hldrelétrlca leve o nome de 
Joãci Mariano, porque é da soma de 
atas assim · que . realizamos civismo 
nesta terra. · 

O SR. ADALBERTO SENA ...;. Multo 
obrigado a· V. Ex.". Aliás, esté é :um 
agradecimento que se ·repete· neste 
plenário. Tenho notado ·que sempre 
que aqui exalto uma figura acreana, 
V. Ex.a Intervém para trazer a solida
riedade gaúcha; Essa comunidade de 
sentimentos entre os acreanos e gaú
chos, que tem raizes históricas, · como 
todos nós sabemos, tão Intensas pela 
a·tuação de nós dois, já está causan
do inveja à Bancada cearense desta 
Casa, da qual um dos membros; o Se
nador Wilson Gonçalves, chegou a re
clama:c que. eu era Ingrato, porque 
lembr.ava mais dos gaúchos do que dos 
cearenses. · 

O Sr. Geráldo Mesquita - Era o que 
la assinalar no último aparte que lhe 
la pedir. eJcatamente para dizer que 
essa Intromissão do Rio Grande nos 
nossos assuntos, nas coisas do Acre, 
era para nós a coisa mais natural e 
agradável, ·Inclusive, porque estamos 
efetlvamente ligados ao Rio ·Grande 
desde a nossa Incorporação ao·Bra:Sil, 
porque tivemos um bravo gaúcho co
mo Comandante do último movimen
to· redentlsta que colocou o Acre den
tro da ~assa Pátria. · 

O SR,. ADALBERTO SENA - Ter
minando· a resposta ao aparte do Se
nador Guldo Mondln, declaro, procla
mo que esta sua idéia de dar o nome 
de João Mariano a uma possível hl
drelétrlca que se venha a construir 
no Acre .vem ao encontro, exatamen-
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te, daquela frase dita .por mim, quan
do S. Ex.a interrompeu. o meu dis
curso: "Na sua morte, porém, não bas
ta. o que significou esta homenagem 
(da Academia de Letras). l!: ainda 
preciso que fique· bem patente e se 
traduza em outras demonstrações, o 
quanto lhe ficamos a dever, pelos ser
viços sem conta e pelos desvelos ina· 
vallâveis com que soube elevar-se à 
galeria dos benfeitores do Acre.~' 

E como, pela irradiação da sua in
fluência local e regional, ele também 
não deixou de ter sido um grande pa
triota,; justo é que, nesta tribuna, 
tantas vezes transformada em altar 
para o culto de varões ilustres e de 
almas beneméritas, nos curvemos em 
reverência à sua memória, num gesto 
de solidariedade desta Casa,. onde se 
refletem os sentimentos de toda a 
Nação brasileira. (Muito .bem! Pal
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Waldemar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA ...:... 
Sr. Presidente, Srs. Senadores,. acabo 
de tomar conhecimento de um subs
tancioso estudo de autoria do Sr. José 
Raimundo Gondlm, Industrial cearen
se, versando sobre economia do Nor
deste e, mais especificamente, do Cea
rá, sob o titulo "Nordeste Semi-Arido 
- Desenvolvimento-Perspectivas". 

. ci trabalho a que me refiro é uma 
valiosa colaboração aos estudiosos do 
assunto, sempre complexo, e que vem 
desafiando au~ridades e técnicos, que 
porfiam em encontrar um módulo -
para usar o termo da moda - ade
quado à região. Pelo menos, todo o es
forço até aqui desenvolvido e que 
constitui mesmo · uma preocupação 
constante do Governo Federal não tem 
resultado em benefícios sensíveis ou 
significativos. 

A região continua pobre . e não dá 
sinais de que em futuro próximo ve
nha a se organizar e desenvolver no 
mesmo ritmo registrado para outras 
regiões também carentes de progresso 
e de riqueza, para não falar de ou
tras que já Ingressaram francamente 
na faixa do desenvolvimento, como é 
o caso do Centro Sul. O descompasso 
entre umas e outras no que toca ao 
desenvolvimento tende a se acentuar, 

e nunca é demais mostrar, e insistir 
no .problema, antes que ele se tome 
de todo irreversível, com desdobra
mentos ·indesejáveis e até perigosos. 

·Por Isso, Sr. Presidente, desejo que 
o documento que tenho em mãos se 
integre .no meu discurso como parte 
dele, ficando, deste modo, registrado 
nos Anais do Senado como subsidio 
aos estudiosos do Nordeste e como 
fonte de informações aos futuros his
toriadores. 

l!: desnecessário dizer que as idéias 
expostas no documento em apreço 
ajustam-se àquelas que reiteradamen
te venho sustentando nesta tribuna. 
(Muito bem!) 

DOCUMENEO A QUE SE REFERE O SE
NHOR SENADOR WALDEMAR ALCÃN
TARA NO SEU DISCURSO 

NORDESTE SEMI-ARIDO -
I)ESENVOLVIMENTO -
PERSPECTIVAS 

José Raimundo Gondim 

Não sei definir qual o sentimento 
maior que me domina neste instante. 
Se a honra do convite ou a alegria 
Imensa de retomar, por alguns ins
tantes embora, ao convívio de vocês. 

Aqui estou, companheiros, para 
cumprir a missão recebida. Entendo 
que não nos assiste o direito de, por 
conveniência ou comodismo. esconder 
a verdade ou tentar encobri-la com o 
"manto dláfano da fantasia". Em 
meus quinze anos de . Rotary, entre 
tantas outras coisas, aprendi que aqui 
se tem o mais profundo respeito pela 
pessoa. humana e, exatamente por 
Isso, nos clubes nascidos sob a inspira
ção de Paul Harris não se discute po
litica nem religião. No entanto, com
panheiros ou convidados têm, em 
qualquer clube rotário, a mais absoluta 
liberdade na expressão de suas opi
niões. Dai porque, ao ser convidado, 
nenhuma limitação ou prévia censu
ra me foi Imposta. Sabem todos vocês 
que não sou um técnico em desenvol
vimento ou em economia. Sou, sim
plesmente, um homem que as circuns
tâncias da vida transformaram em 
Industrial. Auto-didata, o que vou di
zer é fruto unicamente da experiên
cia vivida e da observação do que se 
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passou no Nordeste que tenho vivido. 
Merecerá, talvez, . contestação e as 
aceitarei, com humildade, como mais· 
um aprendizado de um problema com
plexo e, por Isso mesmo, fascinante. 
Direi não a verdade absoluta, pois 
ess·a não existe. Apenas a minha opi
nião exposta com toda honestidade, 
com todo· o exa~cebado amor que te
nho por·este Nordeste sofrido, quere., 
nasce das cinzas de cada tragédia· cli'
mátlca, como a Phoenix da lenda. 

"Com a ajuda de Deus e de todos, o 
Nordeste, afinal, haverá de mudàr". 
Esta frase é do Presidente Médlcl, no 
emocionante pronunciamento que fez, 
no plenário da SUDENE, após sua ·vi
sita ao Nordeste, durante a seca de 
1970. o discurso histórico do Presiden
te é, todo ele, o reflexo do impacto 
emocional que sofreu um. homem de 
senslbll1dade, consciente de. suas res
ponsabilidades como chefe supremo da 
Nação, diante de um quadro chocante 
que tentaram, Inclusive,· esconder ao 
seu conhecimento. Então, depois de 
mais de dez anos de SUDENE, nada 
mudou? Mudou, mas não tanto. Fun
damentalmente, continua . o extremo 
pauperismo. Somos milhões de mise
ráveis num pais que assombra o mun
do com seu desenvolvimento global, a 
tal ponto que, Internacionalmente, se 
fala .no "milagre brasileiro" .. l!: uma 
contradição difícil de explicar. Ten
tare! dar uma interpretação ao fenô
meno. A minha interpretação, resul
ta da visão de um ângulo que me é 
Imposto por limitações óbvias de um 
homem a quem falta o preparo técni
co para tanto, mas se julga no direi
to de fazê-lo como nordestino. Nezp. 
tecnocrata e multo menos burocrata. 
Nordestino simplesmente, se me per
mitem. 

O Nordeste 

Acredito que é sempre válido enfo
car o que somos. Tenho a Impressão 
de que nós mesmos, nordestinos, es'
quecemos o que é a região que habi
tamos. Um milhão e seiscentos mil 
quilómetros quadrados, o que vale di
zer 20% da área total do Brasil. Trin
ta milhões de habitantes, ou 1/3 da 
população brasileira. Uma densidade 
demográfica de cerca de 18 habitan
tes por quilómetro quadrado, mais al
ta que a de nossa Pátria em seu con
junto. Costuma-se dividi-lo, para efei
to de diferenciação em função de solo, 

clima, precipitação pluviométrica . e 
economia, em seis zonas :distintas: 
litoral oriental, . agreste, semi-árlda, 
férteis, melo-norte . e cerrado. Esta 
Conferência Rotária·é:promovlda pelo 
Distrito. 450 do Rotary. Internacional, 
que tem. como área geográfica de sua 
jurisdição aquela ,que; em: quase sua 
extensão total, é a. identificada como 
seml-árlda. São. 839.000 km2,· mais. da 
metade da. área total da região; com 
cerca. da. metade da. população. Solo 
extremamente raso, .com· raras man
chas· de: .maior profundidade. Ineda
quado, portanto, à prática da agricul
tura mecanizada. Seu. sobsolo é, qua
se todo,, ·um ··Imenso cristalino com 
ocasionais ocorrências de formações 
sedimentares .. Dai. o insucesso quase 
total da perfuração de poços artesla
nos. A comprovar, os sucessos rela
tivos que se circunscrevem a algumas 
ár.eas do Rio Grande do Norte e, em 
maior extensão, no . Piauí. Essa, real
mente, a área·problema. 11: o su.bde
senvolvlmento. absoluto ... numa ·região 
de subdesenvolvimento . bem carac
terizado .. Dois Nordestes. A diferencia
ção, no entanto, é histórica. O surto 
de progresso propiciado pelos Incen
tivos fiscais e Implantação da Infra
estrutura · marcada, principalmente, 
por energia, transportes e comunica
ções, apenas agravou a disparidade. 

Segurança Nacional e 
Desenvolvimento 

Os :llafses do, · murido democrático, 
concentram .suas atenções em duas 
áreas· prioritárias: segurança nacio
nal e. desenvolvimento. 'A maioria tem 
suas preocupações na primeira·. alter
nativa.. O Brasil, depois do cáos poli
tlco-econômlco-soclal que precedeu à 
revolução de 1964, resolveu correr o 
risco .calculado e fez a opção de de
senvolvimento. l!:, realmente, a fór
mula mais válida de, pelo bem-estar 
do povo, assegurar a tranquilidade do 
Pais. Dentro da opção em termos na
clonais, procurou o Governo dar todo 
o supor.te ao desenvolvimento do Nor
deste. Os números são lrrespondivels. 
A SUDENE é, realmente, anterior à 
Revolução. Mas enquanto em 1963 os 
Investimentos totais no Nordeste atin
giam apenas a 7,7 milhões de cruzei
ros, o ano de 1964 encerrava-se com 
aplicações de 37,2 milhões e, numa 
progressão expressiva, chegaria a 1970 
com 859,3 milhões. A geração de ener
gia elétrlca apresentou, entre 1960 e 
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1971 um incremento de 453%, tendo 
passado ·de 280 MW p~a 15~1 MW. O 
consumo subia de 790 :milhoes de Kw 
hora para 4. 000 milhões de Kw hora. 
Dos 1.428 quilómetros de estradas pa
vimentadas em 1960, . atingimos a, 
praticamente, 10.000 quilómetros em 
1971. A renda per capita regional su
bia de 80 · dólares em 1960 para 207 
dólares anuais em 1970. Isso em ter
mos globais regionais. Qual terá sido 
o desenvolvimento da renda per capita 
na zona semiárida? Não consegui ele
mentos para; com honestidade, infor
mar aos companheiros que, neste ins
tante, me distinguem com sua aten
ção. No entanto, ainda em termos 
globais de Nordeste, sem distinções· de 
áreas, há indlces que considero extre
mamente significativos. No decênio 
1960/1970 a participação percentual do 
Nordeste no Produto Interno Bruto do 
Brasil, passou de 15,1% para 16,8%. 
Em· dez anos, com todos os incentivos 
fiscais, com todo o suporte de um ex
pressivo, mesmo excepcional :desenvol
vimento de infra-estrutura, nossa par
ticipação no Produto Interno Bruto 
cresceu em apenas 1,7%, Assinale-se 
que no mesmo periodo, 1960 a 1970, a 
população da região aumentou, em 
números redondos, de 22.000.000 para 
30.000.000 de habitantes com uma ta
xa geométrica anual de 2,8%, aproxi
madamente. 

Não desejo transmitir pessimismo a 
ninguém. Sou, talvez por uma Impo
sição congênita, ou por força de um 
espírito boêmio, um otimista .. Mas es
te elemento estatistlco, em sua frie
za, revela que, apesar de todo o esfor
ço realizado, foi absolutamente inex
pressivo nosso ··desenvolvimento em 
relação ao Centro Sul do Pais. Cres
cemos um pouco, quase nada, enquan
to a potencialidade maior que dá ex
pressão e dimensões reais ao "milagre 
brasileiro", está, realmente, pelas al
turas do Trópico de .Capricórnio. 

Mas nós nascemos, vivemos e luta
mos sob a linha do Equador. As con
dições nos são impostas. Não temos 
opções. Façamos, no entanto, uma rá
pida análise de três setores de sua 
economia: agricultura, Indústria e ex
portação. 

Agricultura 
Desejo advertir que continuo si

tuando o problema em termos da fai
xa seml-ârida do Nordeste. Dai por.-

que. as despretensiosas considerações 
feitas a seguir não Incluem a agri
cultura canavielra de Pernambuco e 
Alagoas, nem ·a lavoura de cacau da 
Bahla. · 

O agreste de . Pernambuco, a Pa
raíba; Rl·o. Grande do Norte, Ceará e 
Plàui, assentam sua agricultura no 
algodão, oleaginosas · . e culturas de 
:Subsistênclà (feijão, milho .e. man
dioca). O algodão é um termo do 
blnômlo secular boi-algodão. Já hou
ve quem dissesse, com admirável po
der de síntese de uma situação real, 
que o "algodão é uma pastagem que 
dá fibra". . · 

Acrescentarei · que é também, a 
única oleaginosa comestível cultiva
da no Nordeste, desde que o babaçu 
e o tucum são nativos, Mas o fato 
mais grave não é a: pouca diversi
ficação da agricultura · da área. O 
que assombra,· o que preocupa, é a 
baixissima produtividade que essas 
culturas apresentam. Já salientei que 
o solo, em sua maior extensão extre
mamente raso, n'ão propicia a me
canização. E a mecanização, para ser 
válida, teria, necessariamente, que Ir 
do preparo do solo à colheita. Sem a 
colheita mecanizada, teríamos o con
trasenso do emprego da mão-de-obra 
apenas na fase final da cultura, en
carecendo-a, portanto. Mecanizando
a, se fosse possível, teriamos o au
mento da mão-de-obra ociosa no 
campo. . Então, · dirão vocês, meus 
companheiros:· "não há saída". En
tendo que é Impossível esperar que o 
melo se adapte à nossa vontade. Nós 
é que a êle temos que nos adaptar. 
Seja feito o que se· pode fazer: assis
tência racional e. dlreta ao agricultor 
expressa em sementes · seleclonadas, 
correções modestas do solo, lnsetlcl
das e orientação no plantio em ter
mos de espaçamento, época mais pro
piela. Parece simples. No entanto, 
lembremo-nos que · a estrutura agrá
ria da região seml-árida é, fundamen
talmente, minifundlâria, o que obri
ga, praticamente, a uma assistência 
direta, quase pessoal. Nessa região 
tem condições propicias à diversifi
cação da cultura de oleaginosas: ger
gelim, amendoim, girassol, soja. Es
sas culturas, praticadas em termos 
comerciais, cobririam a capacidade 
<'Ciosa da indústria de óleos da área. 
Vocês têm o direito de perguntar: 
e porque não se faz isso? Em 'ller-
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mos de. iniciativa privada é necessá
rio avivar a memória e lembrar que 
os incentivos fiscais através SUDENE 
só foram levados ao campo a· partir 
de dezembro de 1965. E dizer-se que 
o regime anterior a 1964. é que se 
arvorava em arauto da .reforma agrá
ria. E, dentro desta estrutura mini
fundiária antes . referida, quantos 
agricultores de nossa região têm, 
realmente, condições de constitulrem 
uma empresa, contratarem · a elabo
ração de um projeto e, por fim, che- . 
garem à SUDENE? ]4as nem tudo é 
negativo. Há perspectivas que se 
abrem. No Ceará, o Governo, através da 
sua Secretaria de Agricultura, num 
esforço digno dos ·melhores elogios, 
Iniciou a implantação das medidas 
recomendadas pelos técnicos e pelo· 
bom senso e somente a Infelicidade 
de nova crise climática Impedirá que 
tenhamos, já em 1972, a colheita dos 
primeiros frutos. A Iniciativa privada 
se faz presente em toda a região. 
através de um órgão novo, o INFAOL · 
.:.... Instituto de Fomento ao Algodão 
e Oleaginosas. Nascido do desejo de 
servir de alguns homens dá livre em
presa, particularmente Industriais, 
com ponderável participação de cea
renses, é um órgão desc·ontraído, sem 
burocracia, sem vedetismos e que 
de tal maneira se Impôs que, apenas 
seis meses decorridos de sua instala
ção, já recebia, através do Banco do. 
Brasil, uma demonstração de con
fiança das mais altas autoridades do 
País, que se expressa no vulto dos re
cursos que lhe foram propiciados. Na 
agricultura, os frutos. reais se colhem 
a médio e longo prazo. Não podemos 
cobrar hoje o que foi Iniciado ontem. 

Indústria 

O mestre ]4árlo Henrique Slmon
sen, prefaciando o Estudo ri.0 1 da 
Cocene diz que "o desenvolvimento 
do Nordeste ao longo do decênio de 
1960, se foi brilhante em termos de 
expansão do produto real, parece ter 
sido algo decepcionante em matéria 
de geração de empregos". E, acres
centa, baseado em pesquisas feitas 
pelo Banco do Nordeste: "a renda 
"per .caplta" média no Nordeste evo
luiu apreciavelmente na década de 
1960. ]4as a fatia mais pobre da po
pulação - a faixa de mão-de-obra 
não qualificada, tão fortemente pres
sionada pela explosão demográfica -

piorou em termos de padrão de vida": 
O procedimento brilhante do produto 
real referido por Mário Slmonsen,. 
deve-se à Industrialização . substltutl
va de Importações, feitas segundo o 
modelo brasileiro da década de '1950. 
Há, no entanto, um sistema que con
sidero extremamente grave. ·Não te
nho elementos para ànalisá-lo em 
função de cada estado do Nordeste. 
Posso fazê-lo, · porém, . enfocando a 
ocorrência no Ceará. Das · indústrias 
Implantadas ·em nosso Estado com 
os Incentivos da SUDENE· .e suporte 
do BANCO DO . NORDESTE, as de 
maior êxito operam matéria-prima 
Importada do Centro-Sul. ·Este suces
so se deve, particularmente, às Isen
ções fiscais e à mão de obra ·.mais 
aviltada. A grande Interrogação para 
um futuro bem próximo, é se terão 
condições de sobrevivência cessadas 
as isenções. E se a mão de.obra.fosse 
paga em termos de assegurar um·~pa-. 
drão de vida mais razoável? · 

A Indústria de base, :só agora 'en
saiando seus primeiros passos, ficará 
situada no eixo Bahla-Serglpe,-Ala
goas onde estão as jazidas de calcá-. 
reo, salgem:a, petróleo e cobre. A In
dústria petroquímica deveria, . por 
imposição da localização da matéria
prima, ter nascido no Nordeste; No 
entanto, formaram-se. em São· Paulo' 
os dois primeiros "grandes núcleos de· 
produtos petroquímlcos básicos". 

Creio' ·que, em termos . de Industria
lização, · estãó ···quase fechadas ·as 
portas para a região .seml-árlda. Tu
do que, nesta década; surgir de ·ex
pressivo; · será no eixo citado, berço 
da matéria-prima. Não creio que o 
cajU· e a pesca, embora de perspecti
vas animadoras, possam 'romper o 
desequllibrlo que lá se define dentro 
do próprio Nordeste. Há números que 
dizem tanto em sua citação que dls~ 
pensam comentários. 

Anotem bem, Senhores: do total ele 
Investimentos Industriais aprovados 
pela SUDENE de 1960 a maio de 1971, 
apenas 23% destinou-se à zona seml-
árida. ·· · 

EXportações 
Todos nós sabemos do formidável 

Impulso das exportações brasileiras 
nos últimos anos. Ao Inicio da déca~ 
da de 1960, nossas exportações osci
lavam entre 1,2 e 1,5 bilhões de dó-
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lares, com a avassal~dora presença de 
produtos" primários · notadamente o 
café. Em 1971 o Brasil exportou 3 bi
lhões ·de dólares, assinalando-se uma 
forte participação dos produtos ma
nufaturados. No mesmo periodo, as 
exportações nordestinas (aqui refiro-' 
me a toda a região) registraram um 
incremento real de 68%. "Em terr.nos 
de dólares, as exportações nordestinas 
montaram em. 415 milhões . de dóla
res, dos quais 95% de produtos agri
colas". Nos 5% restantes, incluem-se 
alguns minérios, produtos da pesca 
(lagosta particularr.nente), couros e 
peles silvestres. E: os manufaturados? 
Ficaram em casa. Compulsei as esta
tistlcas da agência da CACEX, no 
Ceará, relativas às nossas exportações 
em 1970 e 1971. O algodão, a cera de 
camaúba, a castanha de cajú, os óleos 
vegetais, os farelos de · oleaginosas, 
couros, peles silvestres e a lagosta, 
tomam conta da estatística. O que 
vale dizer: continuamos exportadores 
de produtos primários, caracteristica 
de sub-desenvolvimento.· Mas a esta
tística revela coisa pior. De cinco ma
nufaturados exportados em 1970, 
quatro não forar.n exportados em 1971 
e um sofreu decréscimo. em volume e 
valor. A expressão, em dólares, da ex
portação cearense em 1971 · foi de 
48. 863.000. Nesse total, de certo mo
do expressivo, a exportação de manu
faturados · figurou com ur.n valor de 
159. 700 dólares. Sem comentários. 

·A verdade é que gozamos, realr.nen
te, de todos os favores e estímulos que 
o governo brasileiro atualr.nente pro-. 
piela às exportações .. Mas essas, no 
Nordeste, existem única . e exclusiva
mente por força de iniciativa privada. 
E estes homens que com seu trabalho 
tenaz, persistente, dluturno, concor
rem com centenas de milhões de dó
lares para nossas reservas de divisas 
é que foram injusta e grosseiramen
te agredidos, há pouco menos de um 
·ano, precisamente num Seminário so
bre exportações promovido por uma 
entidade empresarial, por um buro
crata de uma repartição que deveria 
promover exportações. Essa reparti
ção está, até hoje, perdida na mais 
primária e superada das burocracias, 
fazendo· promoção de exportação via 
ofícios e com reuniões monótonas, 
inócuas, das quais já -foge a maioria 
dos industriais convidados. Tenta-se 
promover exportações no próprio 

mercado exportador. O imP,ortador 
em potencial, espalhado pelo mundo 
inteiro, não sabe de nada. Ele está a 
r.nilhares de quilômetros de Fortaleza, 
Recife e Salvador.· 

A pequenina Coréla do Sul, duran
te 50 anos reduzida à escravidão nl
pônlca, obrigada .durante esse perio
do, a se dedicar exclusivamente à ex
ploração de minérios e à cultura agri
cola de subsistência para . satisfazer 
às necessidades do poder colonizador, 
ao alvorecer de sua independência 
envolvida . nur.na guerra impiedosa e 
devastadora,. mal alcança a paz rela
tiva, peculiar à atual contingência 
política asiática, . compõe sua econo
mia com base na exportação de ma
nufaturados e produtos artesanais, 
encontrados hoje em .todo o fabulo
so mercado consumidor dos Estados 
Unidos. 

J!J certo que,. até este instante em 
que lhes dirijo a palavra, nenhum 
trabalho sério, honesto, organizado, 
foi feito, no Nordeste, para abrir 
mercados a novos produtos da região, 
especialr.nente os manufaturados. Hã 
esforços isolados de alguns indus
triais, saindo da região quase às ce
gas, à procura de mercado para seus 
produtos. Conheço. casos em que hou
ve mercado seguro, mas não havia 
segurança na regularidade do trans
porte da mercadoria a ser entregue 
em prazos certos. 

Continuemos, nós empresários, ex
portando produtos primários quando 
poderíamos exportar,· tar.nbém, mão
de-obra nos ·manufaturados. Serena
mente, posso dizer que,temos a cons
ciência tranquila de quem cur.npre, 
com exação e entusiasmo, seu dever 
de col!lborar para a riqueza do Pais. 

· ViabWdade do desenvolvimento 
do Nordeste semi-ârido 

Hã, hoje, como creio ter demons
trado, bem caracterizados, dois Nor
destes: o do pólo de desenvolvimento 
formado pelo eixo Bahla - Pernam
buco a que se vão agregando, pela 
exploração geradora de riqueza de 
suas reservas r.ninerals (petróleo, sal
gema etc.), os Estados de Alagoas e 
Sergipe, e a área que estamos enfo
cando. · Na realidade, as perspectivas 
são pouco animadoras em relação à 
região seml-árlda que, multo de :pro-
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póslto, enfatizamos mais particular
mente neste trabalho. Sua presença 
negativa, no conjunto da região, é 
que leva aos indlces desfavoráveis, 
em relação ao desenvolvimento bra
sileiro, do progresso global do Nor
deste ,apesar do trabalho da SUDENE, 
da assistência eficiente e constante 
do Banco do Nordeste. 

Veja-se que é, também, na região 
semi-árida, onde , o crescimento de
mográfico mais se exacerba. Fica, 
então, gritante, o desequilibrio. entre 
o crescimento do produto interno 
bruto e a explosão populacional. Dai 
a afirmativa que se faz com freqüên
cia, ultimamente, de que, apesar de 
tudo, o Nordeste empobreceu mais na 
última década. Diante da frieza dos 
números, o quadro não é, realmente, 
dos mais animadores. Em que pêse a 
mudança de mentalidade, em que a 
postura antiga da mão estendida foi 
substituída pelo desejo de trabalhar, 
produzir, ·desenvolver-se e à transfor
mação da fisionomia aparente pela 
energia, estradas pavimentadas, meios 
modernos de comunicação interligan
do Estados entre si, os municípios 
dentro dos Estados e estes· com o 
mundo, o menor desequilibrio climá
tico gera a inquietação e a realidade 
da fome. E, mesmo em condições nor
mais, há um alarmante subemprego 
de uma mão-de-obra desqualificada, 
e por Isso mesmo marginalizada, cuja 
existência fica mascarada nos perio
dos de safras agrícolas abundantes. 

A industrialização em ritmo inten
sivo era, na realidade, o instrumento 
para, a curto prazo, junto com a in
fra-estrutura que foi montada, dar à 
região certa vitalidade econômica. 
Não resolveu, como não poderia fazê
lo, o problema acima citado de ex
cesso populacional. Os empregos ge
rados, diretos e !ndiretos, são Insig
nificantes diante da expressão demo
gráfica. Estamos, então, frente a um 
problema sem solução? Acredito que 
não. Os técnicos, e tanto a SUDENE 
como o Banco do Nordeste os pos
suem da mais alta categoria, têm 
procurado reformular conceituações 
iniciais, colhendo frutos da experiên
cia adquirida, preocupados exatamen
te com o homem; cujo bem-estar é 
a meta de todos os programas, estu
dos e planejamentos. Dentro de uma 
análise superficial parece-me que, 

para a região sem!-ár!da, além da 
continuidade do esforço de industria
lização, as atenções devem ser volta
das para a agricultura, a pesca e os 
estimulas à emigração, ordenada e 
devidamente assistida, para regiões 
que proporcionem ao homem os meios 
de subsistência que o conduzam a 
uma vida digna de ser vivida. Ocupe
mos a Amazônia, antes que outros a 
conquistem. 

Senhores 
Já falei naquilo qÚe o mundo pas

sou a chamar de "milagre brasileiro". 
Pais de dimensões e. características 
continentais, suas áreas· dispares, com 
a forte pressão de deficit econômico 
do Nordeste em. função de seu, se 
assim podemos chamar, superavit 
populacional, não impediram que· este 
Pais, no curto espaço de oito anos, 
que não chega nem a caracterizar, 
em termos de tempo, um ciclo eco
nômico, ingressasse, .resoluto, na área 
das grandes potências.· Mas o "mila
gre brasileiro" teria suas origens na 
mil vezes bendita colonização que ti
vemos e ·que exalto neste instante, no 
ano. do sesquicentenário de nossa in
dependência politica. A ela devemos 
nossa unidade geográfica, idiomática, 
de sentimentos e costumes, a ausên
·cia de problemas raciais. Foi a colo
nização pelo amor na miscigenação 
sem preconceitos. Portugal nos de
volve amanhã, dla da comunidade 
luso-brasileira, tendo como · mensa
geiro seu ,!lustre Presidente Almirante 
Américo . Thomaz, o "Imperador Ro
mântico", nosso primeiro Chefe de 
Estado, D .. Pedro I. Minha mais co
movida e reconhecida saudação a 
nossos patrícios lusitanos. Deus guar
de a Imensa grandeza de vosso co
ração, no pequenino espaço geográfico 
deste grande pais: Portugal. 

"Porque me ufano de meu pais", 
escrevia, num misto de ingenuidade 
e contemplativo espírito romântico, o 
Conde de Afonso Celso. "Ninguém 
segura este Pais", diz o Presidente 
Médicl. "Pra frente Brasil", cantamos 
nós aos acordes alegres da marchi
nha, bem brasileira, que consagrou 
um grande feito desta raça mestiça, 
mesclada, misturada, mas, por isso 
mesmo, extremamente alegre e de
mocrática, diante dos "super-homens" 
das "raças puras". Bendito sejas, Bra
sil. Nós te amamos. 
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.(Palestra pronunciada no dia 21 de 
abrll, na· 3,a Conferência do Distrito 
450 do Rotary Internacional, realizada 
em Fortaleza.) 

••••• ' • ' ••••• o o • o ••• o •••• o •• o •••• o ••• 

Fontes compulsadas: Estudo n.0 1 
da COCENE - Senador Virgllio Tá
vora. Conferências (EMFA - Escola 
de Guerra Naval - Câmara Federal 
- Federação das Indústrias de Ser
gipe) - Gal. Evandro Moreira de 
Souza. Lima, Superintendente da 
SUDENE. 

FUNDINOR - "O novo· Nordeste 
oferece mais" "Estudos económicos 
80bre o Nordeste", relatórios e separa
tas - Equipe Técnica da FUNDINOR. 

CACEX - . "Mercadorias embarca
das para o exterior pelo , Porto de 
Fortaleza" - Equipe Técnica da CA:
CEX, em Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a Sessão Ordinária de segunda-feira, 
dia 15, a seguinte 

ORDEM DO DIA · 

1 

Discussão, em turno línico, do 
Projeto de Resolução n.0 · 6, de 

· 1972 (apresentado pela Coniissão 
de Constituição e· Justiça como 
conclusão de seu ·Parecer n.0 48, 
de 1972), que suspende, por ln-

., 

constitucionalidade, a execução 
do artigo 2.0 do Decreto n.0 9.140, 
de· 2 de março de 1970, do Estado 
do Ceará. 

2 

Discussão, · em. segundo turno, 
do: Projeto de Lei do Senado n.0 

16, de. 1971, que .dispõe sobre a 
representação coletiva. ou indivi
dual, dos associados pertencentes 
às associações de classe das pen-

. ·sionistas do serviço público, pe
.rante ·as autoridades ·administra
tivas e a Justiça Ordinária, nos 
termos do. Substitutivo (oferecido 
·pela Comissão de Serviço . Público 
em seu Parecer n.o 28, de 1972) 
aprovado em 1.0 turno na Sessão 
de l0-5-72. 

3 

Discussão, em · segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

97, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador José .. ·Lindoso, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade· do voto 
nas eleições sindicais, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n,0s 37 e 38, 
de 1972, das Comissões 
- de Constituição e J'ustiça, 

p e 1 a constitucionalidade e 
j uridicidade; e · 

- de Legislação Social, favorá
vel. 

·Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
30 mtnutos.) 

' 



30.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 15 de maio de 1972 

PRESID2NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo 
Mesquita - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Clodomir Milet 
- Petrônio Portella - Helvidió 
Nunes - Waldemar Alcântara -
Duarte Filho - João Cleofas -
Paulo Guerra - Arnon de Mello 
- Augusto Franco - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias- Ruy Santos - Car
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
José Augusto - Emival Caiado -
Filinto Müller - Ney Braga -
Daniel Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) -- A lista .de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Hwvendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1:0-Secretârio procederâ à lei
tura do Expediente. 

:1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 72, de 1972 
da Comissão de Constituição e 

Justiça sobre o Ofício S n.o 3, de 
1972 (n.0 4/72-P/MC, do Presiden
te do Supremo Tribunal Federal), 
remetendo cópias das notas ta
quigráficas e do acórdão profe
rido pelo Supremo Tribunal Fe
deral nos autos da Representação 
n.0 851, do Estado de Mato Grosso, 
o qual declarou a inconstitucio
nalidade do art. 197 da Emenda 
n.o 1 à Constituição do Estado de 
Mato Grosso, de 21-12-1969. 

Relator: Sr. José Sarney 
O Presidente do Supremo Tribunal 

Federal, pelo Oficio n.o 4/72-P-MC, 

encaminha ao Senado Federal, para 
fins do disposto no art. 42, vn, da 
Constituição, cópias das notas taqui
grâficas e do acórdão proferido por 
aquele 'Tribunal, nos autos da Repre
sentação n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso, o qual declarou a inconstitu
cionalidade do art. 197 da Constitui
ção do referido Estado, na forma da 
redação dada pela Emenda n.0 1, de 
21 de dezembro de 1969, à Constitui-
ção de Mato Grosso. · . 

Pelos elementos constantes do pro
cessado, .verifica-se que a providência 
a que se refere o art. 42, Vil, da Cons
tituição estâ em condições de ser efe
tivada pelo Senado Federal, consoan
te, inclusive, as recomendações regi
mentais insertas no art. 413 do Regi
mento Interno. 
. Assim, submeto, em atenção ao so
licitado no Ofício n.o 3/72, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 9, de 1972 . · 

Suspende a execução do art. 197 
da Constituição do Estado de 
Mato Grosso, declarado inconsti
tucional pelo Supremo .Tribunal 
Federal, nos autos da Represen
tação n.0 851, do Estado de Mato 
Grosso. 

o Senado Federal resolve:: 
Art. 1.0 :1!: suspensa a execução do 

art. 197 da Constituição do Estado de 
Mato ·Grosso, declarado inconstitucio
nal em decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Repre
sentação n.0 851, daquele Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em .......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - Daniel Krie-
ger, Presidente -- José Samey, Rela
tor -- José Lindoso -- Arnon de Mello 
-- Osires Teixeira -- Heitor Dias -
José Augusto -- Antônio Carlos -
Antônio Fernandes. 
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PARECER 
N,O '73, ci~ 19'72 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre Ofício n,0 .18, de 
19'71 (n,0 191'71-P/MC); do. Sr. · 
Presidente do Supremo .Tribunal 
Federal, para fins do art. 42, VII, 
da Constituição, remetendo cópias 
das notas taqulgráficas e do acór
dão proferido por aquele Tribunal, 

. nos autos da . Representação .nú
mero 826, do Estado de Mato 
Grosso,. em que foram . declara
dos inconstitucionais preceitos 
da Constituição daquele Estado. 

Relator: Sr. José Samey 

O· Sr. Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, com o Oficio n.o 19/71-
P/MC, remete, ao Senado Federal, pa. 
ra fins do art. 42, vn, da Constitui
ção, cópias das notas taqulgráf!cas· e 
de· acórdão proferido por aquele Tri
bunal, nos .autos da Representação 
n.0 826, do Estado de Mato Grosso, em 
que foram ·declarados Inconstitucio
nais preceitos da Constituição do re-
ferido· Estado. · · 

A màtérla, como se observa, está 
minuciosamente explicitada no pro
cessado, com Indicações que, a rigor, 
permitem a elaboração do competen
te projeto de resolução, na forma au
torizada pelo art. 414 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Assim, na forma. regimental, apre
sentamos o seguinte 

'PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 10, de 1972 

Suspende a execução de precei
tos da Constituição do Estado de 
Mato Gr.nsso, declarados incons
titucionais pelo Supremo Tribu

.nal Federal, 'nos autos da Repre-
. sentação n.0 826, daquele Estado. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É suspensa a execução dos 
seguintes preceitos da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declarados ln
constitucionais em decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, nos au
tos da Representação n.0 826, daquele 
Estado:· 

I -·no art. 21 a cláusula "por maio
ria absoluta de seus membros"; 

II - no art. 46, a cláusula "pela 
maioria de seus membros"; 
m-o art. 21, inciso vn, alínea b; 
IV- no art. 2l,lnciso vn, alínea c, 

· a cláusula "assim como a desapro
priá-los por: interesse social, necessi
dade ou utilidade pública"; 

V -·no art. 21, inciso IX, a cláusu
la U:.. e Procurador do· Tribunal de 
Contas, membros do Conselho Esta
dual de Educação, dirigentes de Au
tarquia e empresas públicas · esta
duais"; 

VI - o art. 28; parágrafo único, 
n.~ 2; . . 

VII - o art. 52, § 4.0 ; 

Vni - o art. 54, Inciso V; 
IX - I1o · art. 61, parágrafo único, 

a cláusula "pelo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados e pelo Con
selho Superior do Ministério Público, 
respectivamente"; 

:X - o art. 63, Inciso III, alinea c; 
XI - no art. 63, Inciso III, alínea d, 

a cláusula "assim como propor a dis
ponibilidade dos magistrados, com 
vencimentos proporCionais ao tempo 
de serviço, ou a sua remoção compul-
sória"; · 

:x:n - o art. 63, IV, b; 
Xlli - no art. 63, Inciso V, a cláu

sula "remoção ou disponibilidade"; 
· XIV - o art. 66, Inciso II, alínea b; 

XV - o art. 72; 
XVI - no art. 94, § 1.0 , a cláusula 

"sem juros, nem correção Monetária"; 
XVII - no art. 112, parágrafo úni

co, a cláusula "vencimento"; 
. XVni· -· no 'art. 121, Inciso X, a 
cláusula "retribuição nunca Inferior 
ao salário-mínimo regional"; 

XIX - o · art. 136, parágrafo único; 
XX - no art. mi1 parágrafo único, 

a cláusula "mínima correspondente a 
melo por cento da receita de seus Im
postos"; 

XXI - o art. 195; 
XXII- no art. 187, a cláusula "en

trando em vigor no dia .1.0 de janeiro 
dos anos de finais quatro e nove"; 

XXIII - o art. 198; e 
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XXIV - o art. 202. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- José Sarney, Relator .,... José Lin
doso - Arnon de Mello - Osires Tei
xeira - Heitor Dias . - José Augusto 
- Antônio Carlos - Accioly Filho, . 

PARECER 
N.0 '74, de 19'72 

da . Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n,o 91, de 19'71, que dá 
nova redação ao caput do art. 56 
do Decreto-lei n, 0 898, de 29 de 
setembro de 1969, que define os 
crimes contra a segurança nacio
nal, a ordem política· e social, es
tabelece seu processo e julgamen
to e dá outras providências, 

Relator: Sr. José Lindoso 

1. De iniciativa do Ilustre Senador 
Benedito Ferreira, o presente projeto 
dá nova redação ao caput do art. 56 
do Decreto-lei n.0 898, de 29 de setem
bro de 1969, com a finalidade de dar 
competên.cia à Justiça Militar para 
julgar os crimes definidos no Decreto
lei n.0 385, de 1968, que deu nova re
dação ao artigo 281 do Código Penal, 
o qual trata do comércio, posse ou uso 
de substâncias entorpecentes. · 

. 2. o .eminente Autor, em sua Jus
tificação, fundamenta a necessidade 
de se passar ·esses crimes para o âm
bito da J'ustlça Militar pelo fato de ter 
o Sr. Presidente da República dito, em 
Mensagem ao Congresso Nacional, que 
os entorpecentes, além das suas co
nhecidas Influências maléficas, põem 
em risco a segurança nacional. 

Em seguida afirma: 

·"Dever precipuo de todos os go
vernos é, pois, preservar a moci
dade dos malefic!os dos entorpe
centes. 
Essa obrigação ganha mais relevo 
em paises como o Brasll, onde se 
verifica a chamada explosão de
mográfica e onde a população se 
constitui de j·ovens, em sua imen-
sa maioria. · 

Assim, a preservação da mocidade 
slgn!f!ca resguardar o próprio fu
turo do Pais. 

Dai porque o Chefe do Poder Exe
cutivo. afirmou que os entorpe
centes põem em risco a seguran
ça nacional: 

Por outro lado, vigente já há qua
se três anos, não logrou o Decre
to~lei n.0 385 atingir integralmen-
te os seus obj etlvos. . 

O tráfico de entorpecentes conti
nua, em ·franco desafio a todas as 
providências repressivas ao Poder 
Publico, · já ·que · as · campanhas 
educacionais, visando transmitir 
orientação aos jovens, por sua 
própria natureza, demanda mais 
tempo." 

3. Em que pesem. os louváveis e 
d!gnos objetlvos do Autor da propos!
çao, · somos levados a discordar da 
mudança sugerida. · 

E Isso porque, com~ se 'sabe, o 
Governo, .recentemente (1971), após 
estudos acurados pelos seus setores 
técnicos, elaborou e submeteu à apre

. ciação do Congresso, que o aprovou,: o 
projeto que se transformou na: nova 
lei antitóxicos. Essa lei, é de se no
tar, deu outros rumos :ilo setor da pro
cess~alística ut1llzada quanto aos cri
mes em questão, que passou a ser bem 
mais célere .e adequada. . .· 

Por outro lado, é de convir a nova 
le~ já foi perfeitamente adaptada ao 
qodigo Penal que entrará em vigor 
em breve. · 

4. Dessa forma, a simples 'mudan
ça proposta pelo · projeto lnipl!car!a 
em profundas e radicais modificações 
no sistema vigorante, que não foram 
previstas; Como procederia . a Justiça 
Militar in casu? Qual a processualis
t!ca a ser adotada pela mesma? São 
perguntas, dentre multas, que fica
r!~m sem resposta, com evidentes pre
ju!zos para toda a colet!v!dade. 

5. Ante o exposto, embora louvan
do a Intenção do Autor, entendemos 
que o projeto não possui condições de 
juridicldade para ser aprovado, uma 
vez que contraria toda a sistemática 
legal vigente, deixando in albis gran-
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de número de situações e de provi
dências, que teriam de ser claramen
te definidas. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krleger, Presiden
te - José Lindoso, Relator - José 
Sarney - Nelson Carneiro - Amon 
de Mello - Heitor Dias - José Au
gusto - Antônio Carlos - Accioly 
Filho. 

PARECER 
N.o "15, de 19'72 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Ofício n,0 83'7-P-6 
de setembro de 1959, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal 
Federal remetendo cópias de 
acórdão e de notas taquigráficas 
de julgamento em que aquele 
Egrégio Tribunal declarou incons
titucional a Lei n. 0 1. 420, de '7 
de dezembro de 1955 do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

O Supremo Tribunal Federal, ao 
apreciar o Recurso Extraordinário n.0 

34. 240, do Estado do Rio Grande do 
Norte, houve por bem julgar incons
titucional a Lei n.0 1.420, de 7 de de
zembro de 1955, daquela unidade fe
derativa. 

Com vistas ao disposto no artigo 42, 
VII, da Constituição, o Senhor Presi
dente daquela Egrégia Corte remete à 
consideração do Senado Federal o ex
pediente respectivo, com o .Ofício n.0 

837-P-6. 

Do exame do processado verifica
mos que a decisão atendeu aos aspec
tos formais referidos no artigo 116 da 
Constituição Federal e respaldou-se 
no fato de haver o referido documen
to legal atentado contra o preceitua
do no artigo 186, da Constituição de 
1946. 

Sobre a matéria já existe pronun
ciamento anterior ~o eminente Sena
d·or Josaphat Marinho, o qual, em dú
vida sobre o alcance da precitada 
decisão, resolveu solicitar maiores e.s
clarecimentos ao Calenda Tribunal 
em questão. 

É que o Oficio de fls. 1 fala em in
constitucionalidade da Lei e o Minis
tro Relator, em seu voto, a fls. 12, diz 
textualmente: " ... na parte em que 
concedeu establlldade a funcionários 
interinos· em cargos de carreira ... " 

o Senado, através de sua Presidên
cia, oficiou aó Supremo Tribunal pe
dindo os citados esclarecimentos e o 
texto da referida lei. 

Tais Informações, apesar de reite
radamente . solicitadas, não puderam 
ser prestadas pelo Supremo Tribunal, 
o qual alega que os autos do Recur
so Extraordinário. n.o 34.240 baixa
ram à Instância de origem e, não obs
tante suas Insistentes solicitações, não 
foram, até a. presente data, devolvi
dos à sua Secretaria. 

Diante dessas· dificuldades, o Sena
do solicitou, através da Secretaria da 
Presidência, diretamente ao Diretor 
da Imprensa Oficial daquele Estado, 
o texto integral da lei controvertida. 

Foi, então, remetido ao Senado, por 
certidão, o inteiro teor daquele diplo
ma. 

Deflui do. exame dos articulados da 
questionada lei que, suspensa a vi
gência do seu artigo 1.0 , perde ames
ma toda a sua eficácia, pois os outros 
doiS artigos .são decorrentes do 1.0 , 

não tendo qualquer apllcabllldade 
sem aquele. 

Ante o exposto e em atendimento 
aos preceitos constitucionais mencio
nados e ao artigo 100, II, do nosso Es
tatuto Interno, apresentamos à con
sideração da Casa o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 11, de 1972 

Suspende a execução da Lei n.0 

1. 420, de '7 de dezembro de 1955, 
do Estado do·Rio Grande do Nor
te, nos termos de decisão do Su
premo Tribunal Federal proferi
da aos 21 de novembro de 1958. 

o senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa a exe
cução· da Lei n.0 1.420, de 7 de dezem
bro de 1955, do Estado do Rio-Grande 
do Norte, declarada inconstitucional 

-----------·~----------------------------------------
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por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 22 ·de 
novembro de 1968. 

Sala· das Comissões, em 11 de maio 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Amon de Mello, Relator - José 
Lindoso - Antônio Carlos - José 
Augusto - Heitor Dias - Osires Tei
xeira - José Samey - Accioly Filho. 

PARECER 
N.o 76, de 1972 

' \ ·• 

da Comissão de Redação; apre
sentando a redação final, do Pro
jeto de Resolução n.0 7, de 1972. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.0 7, de 
1972, que autoriza a Prefeitura do Mu
nicípio de São Paulo a realizar, atra
vés da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo- METRO- operação 
de empréstimo externo, destinada à 
aquisição de equipamentos elétrlcos 
para complementar a Instalação do 
metropolitano paulista. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. - José Lindoso, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator - José Au
gusto. 

ANEXO AO PARECER 
N:o 76, de 1972 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 7, de 1972. 

Faço saber que o ·Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, ln
ciso IV, da Constituição, e eu, o ..... 
.... o ..... , Presidente promulgo a se
guinte 

RESOLUÇAO. 
N.o , de 1972 

Autoriza a Prefeitura do Muni
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro
politano de São Paulo - METRO 
-, operação de empréstimo ex
temo, destinada à aquisição de 
equipamentos elétricos para com
plementar a instalação do metro
politano paulista. 

O Senado Federal resolve: 
Arto lo0 1!: a Prefeitura do Municí

pio de São Paulo autorizada a reali
zar, através da Companhia do Metro-

polltano de São Paulo - METRO -
operação de empréstimo externo, no 
valor de Sw.Fr.15.200 000,00 (quinze 
milhões e duzentos mil francos suí
ços), ou o seu equivalente em outras 
moedas, junto aos bancos Ingleses: 
Samuel Montagu & Comp. · Llmlted, 
Mldland Bank Llmlted e Mldland & 
Intematlonal Banks Llmlted, destina
da à aquisição de· equipamentos elé
trlcos da firma A. G. Brown-Boveri 
& Cle. of Baden, Swltzerland (Con
sórcio Brown-Boverl da Suíça), a se
rem ut111zados na complementação da 
instalação da linha priorltârla Nor
te-Sul do metropolitano paulista. 

Art. 2.0 A operação de emprésti-
mo realizar-se-ã nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo· Fe
deral, à taxa de juros, acréscimos e 
condições admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil para registro de em
préstimos da espécie obtidos no ex
terior, ,obedecidas as demais oprescri~ 
ções e exigências normais dos órgãos 
encarregados· da política econômlco
flnancelra do Governo Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Municipal 
n.0 7.676, de 8 de dezembro de 1971, 
publicada no Diãrio Oficial do Muni
cípio de São Paulo no dia 9. de de
zembro de 1971. 

. o 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
, .. N.0 77, de 1972 

da Coinissão de Redação, apre· 
sentando a redação final do Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n.0 20, 
de 1971 (n.0 ll·A-71, na Câmara 
dos Deputados) . 

Relator: Sr. José Augusto 
A Comissão apresenta, em anexo, a 

redação final do Projeto de Decreto 
Leglelatlvo n.0 . 20, de 1971 (número 
11-A-71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício de 
1962, esclarecendo que retirou do texto 
do Projeto a expressão " ... , na for
ma do art. 18, Item VII, da Emenda 
Constitucional n.o 4, de 1961, ... " por 
se tratar de clâusula Impertinente à 
matéria. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. - José Lindoso, Presidente -
José Augusto, Relator - Adalberto 
Sena. 
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. ANEXO AO PARECER 
N,o 77, (fé 1972 

Redação finai do Projeto de De
creto Legislativo n.0 20, de 1971 
(n.0 11-A-71, na Câmara dos 
Deputados), · 

· FaÇQ saber que o Congresso Nacio
nal ·· aprovou, · nos tennos do art. 44, 
inciso vm, da ConstitUição, e eu, 
. .' ............ , Presidente d·o Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 

, de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t 0 São aprovadas as · contas 

prestadas pelo Presidente da Repú
blica, relativas a·o exercício de 1962, 
com ressalvas àqueles valores lança
dos à conta de "Diversos Responsá
v~ls", dependentes de verificação ul
terior pelo Tribunal de Contas da 
Uniã·o. 

Art. 2.0 Este decreto leg19lativo en
trará em vigor na data de sua publi~ 
cação, rev~Jgadas as disposições em 
contrário. . 

PARECER 
N.0 78, de 1972 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de .Decreto Legislativo n.0 19, 
de 1971 (n.0 10-A/71, na Câmara 
dos Deputados) . 

Relator: Sr. José Augusto 
A Oomissão apresenta, · em anexo, 

a redação final do Projeto de Decre
to Legislativo n.0 19, de 1971 (número 
10-A/71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício de 
1961, esclarecendo que: 

1) retirou do texto do Projeto a ex
pressão " ... , na forma dos arts. 6.6, 
item VII, e 87, item XVII, da Cons
tituição da República de 1946, e art. 
18, item VII, da Emenda Constitu
cional n.0 4, de 1961,. .. " por se tratar 
de cláusula explicativa; 

2) substituiu, de acordo com o do
cumento anexado ao processo (fls. 

3), a expregsão " Presidente da 
República ... " por ".. . Presidente do 
Conselho de Ministros ... " 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 
1972. -·José Lindoso, Presidente -
José Augusto, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO 'AO PARECER .· 
N.0 78, de 1972 

Redação final do. Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, de 1971 
(n.0 

. 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço. saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos termos da Emenda 
Constitucional n.0 4, de 1961, à Cons
tituição de 1946, e do art. 44, inciso 
VIII, da .. ·Emenda Constitucional 
n.0 1, de 1969,' à Constituição de 1967, 
e eu, ..................... , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se-
guinte · 

. DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1972 

Aprova as contas do Presidente 
do Conselho de Ministros, relati
vas ao exercício de 1961. 

O Congress·o Nacional decreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente do Conse
lho de Ministros, relativas ao exercí
cio de 1961, com ressalvas àqueles va
Iares lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de veri
ficação ulterior do Tribunal de Con
tas da União. 

Art. 2.0 Este · decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. o 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Expediente lido vai à pu
blicação. 

Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos . termos do art. 
279, do Regimento Interno, determi
nou o arquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n.0 110, de 1971, de au
toria do 'Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que proíbe a fusão de coope
rativas de uslneiros de açúcar, exceto 
em casos excepcionais, considerado 
rejeitado em virtude de ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mérito, 
da Comissão a que foi distribuído .. · 
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Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Lourival Baptista, primeiro ora
dor inseri to . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Sr: Presidente, Srs. Senadores. 

A convite do operoso Dlretor-Téc
nlco .. da CHESF, Engenheiro Amaury 
Menezes, estivemos em ·Paulo Afonso 
no dia 9 de março e ali tivemos opor
tunidade . de, mais uma vez, observar 
o esforço ciclópico realizado pela 
Companhia Hldrelétrlca do São Fran
cisco, tão bem dirigida pelo grande 
brasileiro .. que é Apolônlo Bales, vl
sando.:a aumentar a capacidade gera
dora da Usina, a fim de garantir o 
suprimento de energia elétrlca para o 
Nordeste. Na verdade, basta o conhe
cimento dos dados relativos à evolu
Ção da capacidade instalada de Paulo 
Afonso para que se tenha uma Idéia 
do trabalho que vem sendo desenvol
vido para·o aproveitamento do poten
cial hidrâullco do Rio São Francisco. 

Paulo Afonsn, que é o resultado da 
visão de esclarecidos pioneiros, é hoje 
o maior complexo energético do Pais, 
sendo o primeirn a ultrapassar a mar
ca de um milhão de quilowatts, de 
capacidade. · 

Mas, apesar de ter alcançado essa 
marca expressiva, a Usina de Paulo 
Afonsn continua sendo ampliada, com 
vistas à formação de um ·conjunto 
gerador que, em fins desta década, 
terâ uma capacidade Instalada de 
sete milhões de quilowatts, quando 
estiverem concluídos os complexos de 
Moxotó, Xlngó e Sobradlnho. Mesmo 
com a capacidade Instalada de sete 
milhões de quilowatts, não termina
rão as .possibilidades de expansão da 
capacidade geradora de Paulo Afon
so, que é calculada - como sabemos 
- em torno de vinte milhões de qui
lowatts. 

Não se fundamentam, por conse
guinte, os temores de um possível co• 
lapso no suprimento de energia elé
trlca para o· Nordeste em conseqüên
cia do esgotamento da capacidade de 
Paulo Afonso, pois por mais acentua
do que venha a ser o crescimento da 
demanda, a Usina de Paulo Afonso 
estarâ até os próximos trinta anos em 
condições de corresponder plenamen
te a esse crescimento, assegurando a 
manutenção do desenvolvimento ln-

dustrlal da região, e para Isto a com
petência profissional e o idealismo 
dos seus dirigentes técnicos, funclo
nârlos e operários, constituem garan
tia a mais para o cumprimento de to
das ·as ambiciosas· metas traçadas. 

Esse idealismo nós o constatamos 
de perto em todos os setores · que vi
sitamos, trocando impressões e obser
vando o amor e mesmo"o·grande or
gulho de todos os funcionârlos. ·da 
CHESF, por se verem participantes de 
um· emprendimento que mudou com
p.letamente o .panorama do Nordeste. 
Esse 'mesmo ·idealismo e .esse mesmo 
amor notamos também. na visita que 
fizemos ao Quartel da Guarnição do 
Exército em ·Paulo Afonso; onde se 
centraliza um notâvel trabalho vol
tado para a ségurança de uma áreà 
de grande importância estratêgica. 
Ali, fomos alvo de atenções. d~spensa
das pelo comandante da Unidade, o 
Major Keppller, ·que é um militar do
minado pelo entusiasmo com ·as pers
pectivas de desenvolvimento do Nor
deste e que, juntamente com o Capi
tão Bosco, nos prestou valiosos escla
recimentos· e nos deu importantes 
subsJdios· relativos àos problemas da 
regiao de Paulo Afonso. . 

Conforme vê toda a Náção, a am
pliação da capacidade geradora de 
Paulo Afqnso vem recebendo do go
verno do eminente Presidente Médicl 
meréclda prioridade. Desta forma, 
após Inaugurar um novo conjunto ge
l'ador, em inícios de fevereiro, o Pre
sidente da República, revelando sua 
perfeita sintonia com os problemas 
Cjo Nordeste, anunciou o prossegul
·mento de Importantes obras de ·am
pliação da Usina. 

A par destas observações que trago 
a este plenârio, desejo transmitir da
qui um apelo ao Ministro dos Trans
portes, o dinâmico· Coronel Mârlo Da
vid Andreazza, no sentido de que se" 
jam encaminhadas soluções para um 
problema que nos pareceu dos mais 
graves para aquela região. A despei
to de se ter tomado Importante pólo 
de desenvolvimento, Paulo Afonso -
cujo núcleo urbano, com mais de 70 
ml.l habitantes, apresenta o mais ele
vado índice de crescimento demográ
fico da reglii.o nordestina - não é, 
até hoje, ligado por rodovia asfaltada 
a nenhuma das capitais do Nordeste. 
Hâ, por conseguinte, preme1lte neces-
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sldade · de modernização das ligações 
rodoviárias com Paulo Afonso. Esta 
necessidade decorre de razões econó
micas e, também, relacionadas à pró
pria segurança nacional, ·pois Paulo 
Afonso é centro vital de· uma Imensa 
região que abrange sete Estados. 

Em discurso que proferi aqui, no 
dia 11 de maio do ano passado, dizia 
que "atento às necessidades de nosso 
Estado e à sua integração no proces
so de desenvolvimento do Nordeste, 
já em 26 de janeiro de 1968 envia
mos ao Exmo. Sr. Ministro dos Trans
portes memorial justificando o ata
que imediato das obras de capeamen
to asfáltico do trecho serg!pano da 
BR-235, de fundamental Importância 
para a nossa economia". 

"A rodovia transversal BR-235, ex
BR-27 - acentuávamos - que de
manda o Brasil Central, parte do li
toral atlântico, em Aracaju, passando 
por Itabalana, Frei Paulo, Carira, em 
território sergipano; por Jeremoabo, 
Canudos, Juazelro e Remanso, na Ba
hla; IPetrolina, em Pernambuco; Ca
racol e Bom Jesus, no Piauí; e Ara
guacema, já em pleno Estado de 
Goiás. Na sua parte inicial ganhou a 
denominação de "Central de Sergipe", 
reflexo da importância de seu traçado 
para o Estado sergipano nos seus pri
meiros 108 quilómetros, antes de pe
netrar o território da Bahia." 
. Nesse memorial a que aludimos, Sr. 
Presidente, pedimos a atenção do Mi
nistro dos Transportes para a neces
sidade de prioridade "para os primei
ros 45 quilómetros da BR-235, exata
mente o trecho compreendido entre 
Aracaju, Capital do Estado, e a cidade 
de Itabaiana, rica e próspera comu
·nldade lnterlorana". E acrescentava 
eu: "O tráfego rodoviário no trecho 
em pauta já tinha alcançado valores 
que levaram o DNER a considerar 
indispensável a pavimentação desses 
45 km". De fato, segundo lnd!cacão 
estatística do Grupo Executivo de In
tegração da Política de Transportes, 
no ano de 1966, registrava-se o trá
fego na escala de crescimento de 500 
veículos-dia e, em estudos recentes 
feitos pela ASTEP, constatou-se ser 
da ordem de 700 veículos-dia, e pela 
coleta e análise de dados obtidos re
vela-se, em resultado, a superioridade 
de 70% de veículos comerciais. A 8 
de junho de 1970, quando da !nau-

guração do trecho Pedra Branca.
Propriá, entregávamos ao Ministro 
Mário Andreazza outro memorial, rei
terando a necessidade da Imediata 
pavimentação da BR-235. Ainda du
rante . o ·período em que tivemos a 
honra de estar à frente do Governo 
de Sergipe e, ·dessa vez, por sugestão 
do Engenheiro Paulo Barreto de Me
nezes, hoje Governador do Estado, e 
naquela época Diretor do Departa
mento de Estradas de Rodagem de 
Sergipe, como uma colaboração a ser 
oferecida ao Ministério dos Transpor
tes, autorizamos a execução de estudo 
de viabilidade da referida rodovia. 
Esse estudo, realizado dentro do me
lhor rigor técnico, foi terminado re
centemente e, jâ na gestão do Go.:. 
vernador Paulo Barreto de Menezes, 
através do Diretor do· Departamento 
de Estradas de Rodagens, Engenheiro 
Fernando Garcez · Vieira, foi enviado 
ao Departamento Nacional de Estra
das de Rodagem, o qual deixou pa
tente a viabilidade económica da pa
vimentação asfâltlca do trecho Ara
caju-Itabalana-Carira, da referida 
estrada. 

E dizíamos ainda naquela ocasião: 
"Assim, apelamos para o ilustre Mi
nistro Mário Andreazza, no sentido de 
que autorize o dinâmico Diretor do 
DNER, Engenheiro Eliseu Rezende, 
que junte o projeto de Sergipe aos 
que serão financiados por um em
préstimo que, segundo estamos infor
mados, está sendo negociado por in
termédio do Banco Mundial, em pro
posta global para ·vários setores do 
Plano Rodoviário Nacional. Ressalte
se que o asfaltamento do trecho Ara
caju-Itaba!ana é uma antiga aspi
ração de progresso e desenvolvimento 
da gente sergipana, que se Integra 
totalmente no plano mais amplo do 
desenvolvimento do Brasil." 

Hoje, um ano após esse meu pro
nunciamento, volto a esta tribuna 
para dizer que a ligação asfáltlca até 
Paulo Afonso se toma, agora, mais 
fácil, em virtude do convênio assina
do pelo Engenheiro Eliseu Rezende, 
digno Diretor do Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem, e o 
Engenheiro Fernando Garcez Vieira, 
operoso Dlretor do DER de Sergipe, 
que permitiu o asfaltamento até Frei 
Paulo, cujas obras já foram Inicia
das. 
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No mês passado, o Governador 
Paulo Barreto de Menezes conseguiu 
junto ao Engenheiro Ellseu Rezende 
que fosse feito um termo aditivo ao 
convênio anteriormente firmado, no 
sentido do · asfaltamento. chegar até 
a cidade serglpana de Carira, na 
fronteira com a Bahla. Assim, para 
completar a ligação por asfalto até 
Paulo Afonso seria necessário o as
faltamento da BR-235 até a cidade 
baiana de Jeremoabo, numa extensão 
aproximada de oitenta quilómetros, 
concluindo-se a ligação até Paulo 
Afonso com o asfaltamento da .BR-
110, de Jeremoabo até aquela cidade, 
numa ·extensão também de oitenta 
quilómetros. · 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me. 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com multo prazer, eminente Senador 
Ruy Santos. 

O ·sr. Ruy Santos - Na campanha 
passada, eu estive na região. Vai-se 
de. Salvador até além de Ribeira do 
Pombal, por asfalto, em dlreção a Je
remoabo. Isto Impõe a pavimentação 
de Ribeira do Pombal até Jeremoabo, 
e até mesmo Paulo Afonso. E para 
esta pavimentação não só os-Estados 
devem contribuir como a . própria 
CHESF, que tem interesse, para a 
manutenção de Paulo Afonso, não só 
material, como também dentro do 
sentido turístico que Paulo Afonso re
presenta. Esta pavimentação se im
põe assim mais do que qualquer ou
tra. na. região. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, nobre Senador 
Ruy.Santos, o aparte com que honrou 
o meu ·pronunciamento .. 

Em reforço desta nossa solicitação 
é de se lembrar que o ·porto de Ara
caju, dragado e em condições de re
ceber navios até com oito metros de 
calado, é o que se situa mais pró
ximo de Paulo Afonso, fato que torna. 
ainda mais justificável a referida li
gação. As obras de ampliação da. ca
pacidade geradora. de Paulo Afonso, 
que logo serão .iniciadas, exigirão o 
transporte de enormes quantidades 
de material que poderia ser condu
zido a Aracaju. A ligação asfâltlca de 
Paulo Afonso criará, ainda, reais pos
slb111dades para o aproveitamento do 

grande potencial turístico ali exis
tente, que não pode ser conveniente
mente explorado em virtude da defi
ciência das ligações rodoviárias. Em 
Paulo Afonso já existe um moderno 
hotel, de categoria internacional, cuja 
capacidade não está' sendo plenamen
te ut111zada devido o reduzido afluxo 
de turistas. 

Uma estrada asfaltada para Paulo 
Afonso seria fator de estimulo ao de
senvolvimento de vasta região ·do ser
tão baiano. e também de Sergipe. De 
Itabalana, município sergipano à 
margem da BR-235, partem diaria
mente caminhões carregados de pro
dutos hortigranjelros que abastecem 
Paulo Afonso e várias outras cidades 
do interior baiano. No inverno, os es
tragos causados pelas chuvas nas ro
dovias tomam precário esse abaste
cimento, com sensíveis prejuízos para 
toda a comunidade, fato que seria de
finitivamente superado com a ligação 
asfáltica para. Paulo Afonso. 

Sr. Presidente, faço aqui este re
gistro e deixo o meu apelo, acreditan
do que merecerá a necessária consi
deração do eficiente Ministro Mário 
Andreazza que, mais uma vez, esta-

. mos certos, dará nova contribuição 
para o desenvolvimento da .região 
nordestina, que tantos benefícios tem 
recebido em decorrência da. patriótica 
e humana. preocupação do eminente 
Presidente Médici de alcançar, o mais 
velozmente possível, o desenvolvimen
to e a integração daquela sofrida re
gião de nossa Pátria! (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Ooncedo a palavra ao nobre 
Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais oradores b:i.scritos. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalberto Sena. 

O SR. AD:ALBERTO SENA - (Sem 
revisão do orador.) .Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uso da palavra, neste mo
mento, apenas para uma comunica
ção à Casa. 
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': ·1" 

Acabo de recebêf'· do Desembarga
dor Jorge Araken Faria da Silva, Vice
Presldente e c-orregedor· do Tribunal 
de. Justiça do Acre, a seguinte .comu
nicação: 

"O;F. CIRC. N.0 l/72 

Golânia; 25 de abril de 1972. 

Senhor Senador: 
Honra-me encaminhar a Vossa 
Excelência cópia das "Conclusões" 
do "Prim'elro · Encontro das Aca~ 
demlas de Letras do Brasil". . . 
E ao fazê-lo, devo·· dizer que al
gumas se originaram ·de proposi
ções por mim apresentadas e de
fendidas, sobretudo a que. "consl~ 
dera . · legítima a . aspiração da 
mulher brasileira de Integrar, sem 

. outras distinções a não ser as que 
decorram do merecimento Inte
lectual, . as Academias e demais 
Associações Culturais do País". 
Ainda: de minha lavra, a que se 
refere ao Atlas Linguístico Na
cional· e a de agradecimento à 
imprensa e demais ·meios de co-
municação social. . · 
Outras foram insertas em Ata:, 
como ··o Voto de ·saudade ao ines
quecível Professor João Mariano 
da Silva ·e o de Congratulações ao 
insigne mestre Pontes de Miran
da; pela passagem de seu octogé
simo aniversário. , 
Fiz o que estava .ao meu alcance 
para que a bandeira do Acre.não 
brilhasse menos que as demais ... 
E, na crença de haver cumprido 
o meu dever, apresento a, vossa 
Excelência protestos de alto apre
ço e. ~levada consideração.-: 
Desembargador Jorge Araken Fa
ria da Silva, Representante · âa 
Academia .Acreana de Letras. no 
Encontro das Academias de Le
tras do Brasil." 

Sr. Presidente, tratando-sê de ulll 
elemento de escol do atual cenârlo 
social d·o Acre e conslderando~se a 
magnitude 'do· encontro a que se re
fere esse ofício, peço a V. Ex.R que 
considere incorporado .ao meu discur
so o relato das conclusões do certame 
que or.a envio à Mesa. · ·· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

DOCUMENEO A QUE SE REFERE O SE
. NHOR. SENADOR . ADALBERTO SENA EM 

SEU DISCURSO .. . ' 

"ENCONTRO,. EM GOlAS, DAS 
ACADEMIAS DE LETRAS 
DO·BRASIL · · 

. Conclusões 
o I Encontro das Academias 'de 

Letras do Brasil, reunido em -Golânla, 
atendendo a convocação da Academia 
Golana, com o objetivo de congraça
mento entre os escritores brasileiros e 
sob a inspiração do. espírito de liber~ 
dade .de criação· e do desejo· de .servir 
ao engrandecimento cultural do. povo 
brasileiro, manifesta seu regozijo pela 
unanimidade do· sentimento nacional 
em torno das comemorações do Ses
quicentenârlo da Independência, con
quistada como primeira demonstração 
vitoriosa da consciência coletlva da 
Nação, e que- por feliz coincidência 
tem seue primeiros festejos ao mesmo 
tempo que o Encontro. · · 

Reconhecendo a necessidade de es
timular, dentro da· unidade da língua 
portuguesa e da literatura· brasllelra, 
as manifestações literârias e artísti
cas regionais e a preservação das ca
racterísticas da.cultura de cada Esta
do, encarece às Academias estaduais 
o levantamento dos dados fundamen
tais dlferencladores da linguagem e 
do folclore, multo especialmente os 
regionalismos, e, ao mesmo tempo da 
história da. literatura e da bibliogra
fia contemporânea. 

Esse levantamento poderá: servir a 
estudiosos e . entidades interessadas 
.como. base para uril Atlas linguístico 
nàclonal. Considera legítima a aspi
ração· da mulher brasileira de inte
grar, sem outras distinções a não ser 
as que dec-orram do merecimento in
telectual, as Academias . e demais as-
sociações culturais do Pais. . 

Registra, com agrado, o oferecimen
to das delegações da Academia Plaul
ense, para a realização do II Encontro 
em Terezlna, em março de 1973, por 
ocasião das festlvldádes do Sesqui
centenârlo da adesão do' Piauí à In
dependência, e da Academia Fluml
llense, para realização do III Encon
tro em novembro em Nlterói, por oca
sião das festividades do IV Centenârlo 
de Nlteról, e dâ seu apoio a a'lnbas as 
iniciativas. Tem-se como entendido 
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qtie as Academias promotoras desses 
Encontros elaborarão os respectivos 
ternários e regimentos internos. 

'EXprime seu apiauso ao Governo da 
União pelo programa editorial e de~ 
mais atividades do Instituto Nacional 
do Livro, e ao Governo de Goiás pela 
maneira altamente adequada por que 
tem sabido estimular as manifesta
ções culturais do seu povo, através da 
ação do seu Departamento de Cultura 
das edições de autores goianos promo- · 
vidas pelo Instituto Goiano do Livro, 
da criação da Casa da Cultura, da 
instalação do Conselho Estadual de 
Cultura, do apoio dado à realização do 
presente Encontro e da maneira ca
rinhosa por que recebeu, hospedou e 
honrou seus participantes. 

· Expressa ao seu Presidente e Presi
dente da Academia· Goiana de Letras, 
Vice-Governador Ursulino T.avares 
Leão, seu reconhecimento mais· calo
roso pela maneira com que soube 
idealizá-lo, organizá-lo e dirigi-lo. Re
gistra, com agrado, a sugestão formu
lada à Federação das Academias de 
Letras do Brasil, no sentido de que 
acolha em seus quadros as Academias 
de caráter municipal. 

Aplaude a ação das Universidades 
que venham editando livros didáticos 
e obras de significação literária regio
nal e manifesta a sua confiança em 
que essas at!v!dades possam ser.vir de 
exemplo e estímulo às demais 'insti
tuições universitárias. 

Recomenda às Academias de Letras 
do País que lnteslflquem o intercâm
bio cultural, em benefício dos objeti
vos comuns. Aplaude as Academias 
que, por.meio de concurso e de outras 
atlvldades, procuram estimular as vo
cações literárias da mocidade. Formula 
um apelo aos elaboradores de currí
culos do ensino médio no ·sentido de 
que, ao partir de 1973, nesse se inclua 
o estudo da história da atividade lite
rária das respectivas Unidades da Fe
deração. 

Assinala o interesse cúi.s comunica
ções feitas pelos acadêmicos em rela
ção aos trabalhos das suas Academias, 
destacando multo afetuosamente, a 
elo venerando professor Afrânio do 
Amaral. Registra um voto de saudade 
ao acadêmico Paulo Maranhão que 
tantos serviços prestou à imprensa e 

à cultura de ·sua terra e cujo centená
rio acaba de transcorrer. 

Agradece à imprensa e demais meios 
de comunicação social a cobertura que 
deram, aos seus trabalhos. Ressalta a 
significação cultural. das conferências 
proferidas nas sessões· solenes e su
gere a sua publicação em livro. 

·. (apud "Folha ·de Goiás", Golânia, 
terça-feira, 25 de abril de 1972.)" 

. "comparecem mal~ os Srs. Se
nadores:. 
' Flávio Brito -.José Lindoso ..,.... 
José Esteves - Milton Trindade 
- Alexandre Costa .- José Sar
ney - Fausto Castelo-Branco -
Virgíllo Távora - Wilson Gon-: 
çalves .- Ruy Carn·eiro - Ama
ral Peixoto - Benjamin Farah -
- Magalhães Pinto -· ·Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Fernando Cor
rêa - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Tarso 
Outra. 

·' 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-

tella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 
Discussão, em tumo único, do 

Projeto de Resolução n.0 · 6, de 
1972 .. (apresentado pela Comissão 
de . Constituição e Justiça como 
conclusão· de seu Parecer n.0 48, 
de 1972), que suspende, ,por in
constltuclonalldade, a . execução 
do artigo 2.o do Decreto n.0 9.140, 
de 2 de março de 1970, . do· Estado 
do Ceará. · 

' 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.)· 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa~) 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
. Aprovado. A matéria vai à. Comis-
são de Redação. ·· · 
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'É o seguinte. o projeto apro
vado: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.o 6, de 197:! 
· Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução do art. 2.0 do 
Decreto n.0 9.140, de :! de março 
de 1970, do Estado do Ceará. 

Art. 1.0 É suspensa, por Inconsti
tucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 1.0 de setembro 
de 1971, nos autos da Representação 
n.0 859, do Estado do Ceará, a exe
cução do art. 2.0 do Decreto n.0 9.140, 
de 2 de março de 1970, · do referido 
Estado; 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por-
tella): · 

Item 2 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do ·senado n.0 16, 
de 1971, que dispõe sobre a repre
sentação coletlva . ou individual, 
dos associados pertencentes às 
associações de classe das pensio
nistas do serviço público, perante 
as autoridades administrativas e 
a Justiça Ordinária, nos termos 
do Substitutivo (oferecido pela 
Comissão de Serviço Público em 
seu Parecer n.o 28, de 1972) apro
vado em 1.0 turno na Sessão de 
10-5-72. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, sem emen

das, o Substitutivo é dado como de
finitivamente aprovado, nos termos 
do Art. 316 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão de Re
dação. 

É o seguinte o Substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 
Estende às associações de clas

se dos pensionistas do Serviço 
Público os direitos assegurados 
pela Lei n.0 1.134/50. · 

Art. 1.° Ficam estendidas às as
sociações de classe dos pensionistas 

do serviço público, da administração 
dlreta o·J lndlreta, legalmente organi
zadas e reconhecidas, os mesmos di
reitos assegurados pela Lei n.0 1.134, 
de 14 de junho de 1950. 

Art. 2.0 · Esta Lei· entra em vigor 
na data de .sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por-
tella): · · · 

Item s 
Discussão, · em segundo turno, 

do Projeto de Lei. do Senado n.o 
97, de 1971; de autoria do Sr. Se
nador José .Lindoso·, que dispõe 
sobre a· obrigatoriedade do voto 
na.s eleições sindicais, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 37 e 38, de 
1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
con~tltuclonalidade . e juridlcl
dade; e · 

- de Legislação Social, favorá
vel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti
lo, declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão sem emen
das, o projeto é dado como definiti
vamente aprovado nos termos do 
Art .. 316 do Regimento Interno. 

O projeto Irá à Comissão de Re-
dação. · 

' 
· É o seguinte o projeto apro-
vado: : · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 97, de 1971 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
do voto nas eleições sindicais, e 
dá outras . providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É obrigatório o voto nas 
eleições sindicais. 

Parágrafo único. o associado fal
toso deverá justificar-se, até 15 (quin-
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ze) dias após a realização do pleito 
perante a autoridade local do Minis
tério do Trabalho e Previdência So
cial, através de petição encaminhada 
por intermédio da respectiva entida
de sindical. 

Art. 2.0 Findo o prazo para justi
ficação, a Diretorla da entidade sin
dical enviará à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parágrafo único. Quando se tra
tar de entidade sindical de emprega
dos, a relação prevista neste artigo 
deverá indicar o empregador de cada 
um dos que deixaram de comparecer 
às eleições sindicais. 

Art. 3.0 Aceitas as justificações, a 
autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social aplica
l'á aos que não esclarecerem os moti
vos da ausência a multa de: 

a) 1/30 (um trinta avos) do salá
rio-mínimo da região, aos associados 
de entidades de empregados e traba

. lhadores autónomos; 
b) 1/10 (um décimo) do referido sa

lário aos f111ados a entidades sindi
cais de empregadores e profissionais 
liberais. 

Parágrafo único. Em caso de rein
cidência, as multas ora previstas se
rão aplicadas em dobro. 

Art. 4.o Não caberá recurso da 
multa imposta aos associados pelo 
não-comparecimento às eleições sin
dicais. 

Art. 5.o No caso dos associados de 
entidades sindicais de empregados, 
caberá à Delegacia Regional do Tra
balho oficiar a seus empregadores de
terminando seja a Importância da 
multa descontada na folha de paga
mento do mês seguinte e recolhida à 
entidade respectiva. 

Parágrafo único. Os associados 
faltosos de entidades sindicais de em
pregadores, trabalhadores autônomos 
e profissionais liberais, devidamente 
notificados pela Delegacia Regional 
do Trabalho, recolherão a importân
cia da multa diretamente à Entidade 
a que estiverem filiados. 

Art. 6.0 As importâncias arrecada
das pelas entidades, a titulo de multa 
pelo não-comparecimento às eleições 

sindicais, serão escrituradas como 
renda eventual e aplicadas em pro
gramas de assistência aos filhos de 
seus associados. 

Art. 7.0 Entrará esta lei em vigor 
na data de sua publicação. ,_ 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio l'or
tella) - Esgotada a Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para es
ta oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxima Sessão Ordinária a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Reque

rimento n.0 15, de 1972, de autoria do 
Senador Adalberto Sena, solicitand~ 
a transcrição, nos Anais do Senado, 
do Editorial do Correio Braziliense 
sob o titulo "Horas de Grandeza", pu
blicado em 5 de maio de 1972, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
69, de 1972, da Comissão 
- Diretora. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 18, de 
1971 (n.0 12-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contas do 
Presidente- da República, relativas ao 
exerclcio de 1963, tendo 

PARECER, sob n.0 50, de 1972, da 
Comissão · 
- de Finanças, favorável. 

3 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
1972, de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, que altera a redação do pará
grafo único do art. 33 da Lei n.0 5.682, 
de 1971, que dispõe sobre o quorum 
mlnimo nas convenções municipais, 
tendo 

PARECER sob n.0 23, de 1972, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com a Emen
da n.0 1-CCJ (Substitutivo) que 
oferece. 

Estâ encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sesstlo às 15 horas.) 


